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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, José Sarney, Presidente, nos termos do art 48, 
item 28 do RegimenlO Intemo, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO Nt 19, DE 1996 

Altera a Resoluçao R2 69, de 1995, 
do Senado Federal, que diSj,"be sobre as 
operaçOes de crédito interno e extemo 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Mu­
nicfpios e de suas respectivas autar­
quias, inclusive concessllo de garantias, 
seus limites e condiçOes de autorizaçllo, 
e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art 12 O § 12 do art 11 da Resolução nº- 69, de 

1995, passa a vigorar com a seguinte redaçao: 

"Art. 11 ................................................ . 
§ 12 O saldo devedor das operações a 

que se refere este artigo não poderá exce­
der, no exercfcio em que estiver sendo apu­
rado, a doze por cenlO da Receita Líquida 
Real, definida no § 12 do art 42." 

Art 22 Os incisos VII e IX do art 13 da Resolu­
çao nº- 69, de 1995, passam a vigorar com as se­
guintes redações: 

Do Sr. Bernardo Cabral, proferido na Ses-
são do dia 26-3-96 (republlcaçlo). ...................... 05032 
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li e 2' Reuniões da Comissão Mista destina-
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CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
Ata da lW Reunia." realizada em 11-3-96. 05214 
7 - MESA DIRETORA 
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9 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 
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TIDOS 
11 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 

PARLAMENTAR 
12 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSOES 

PERMANENTES 
13 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­

JUNTA DO MERCOSUL (SeçÃo BRASILEIRA) 

"Art. 13 ............................. ; .................. . 
VII - COlllJlUVação do aJI1llIÍITl9nlO do dis­

posto nos arts. 2:1, § :12, art 29, VI e VII, art 32, 
§ SIl, e art 212 da Constill.içíkl Federal, e na Lei 
Complementar ~ 82, de 27 de março de 1995, 
assim oomo do pleno exerdcio da col11J9!ência 
tribLtária oonferida pela Constill.içíkl Federal. 

IX - parecer conclusivo do Banco Cen­
tral do Brasil quanlO ao impacto monetário e 
cambial, ao endividamento interno e exter­
no, à natureza financeira e à demonstraçao 
da observância dos limites estabelecidos 
nesta Resolução." 

Art 3lI É inclufdo o seguinte § 3lI no art 13 da 
Resolução nº- 69, de 1995: 

"Art. 13 ................................................ . 
§ 3" Na ausência da certidão de que 

trata o parágrafo anterior, comprovada me­
diante atestado de impossibilidade de certifi­
caça0, emitida pelos referidos Tribunais de 
Contas, a comprovaçao de que trata o inciso 
VII será efetuada mediante declaraçi!lo emitida 
pelo respectivo Chefe do Poder Executivo." 

Art 42 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicaçao. 

Senado Federal, em 27 de março de 1996. - Se­
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal. 
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Ata da 30ª- Sessão Deliberativa Ordinária 
em 27 de março de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs. Teotônio Vilela Filho, Júlio Campos, Renan Calheiros 

Levy Dias, Emandes Amorim, Eduardo Suplicy, Ney Suassuna 
Romeu Tuma e Mauro Miranda 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS. COMPARE­
CERAM OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães 
- Antônio Carlos Valladares - Arlindo Porto - Artur 
da Távola - Bello Parga - Benedita da Silva - Ber­
nardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patrocínio 
- Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho 
Jorge - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Élcio 
Álvares - Emflia Fernandes - Epitácio Cafeteira -
Emandes Amorim - Esperidião Amin - Femando 
Bezerra - Flaviano Melo - Freitas Neto - Geraldo 
Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda - GiI­
vam Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napo­
leão - lris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson 
Peres - João França - João Rocha - Joel de Hol­
landa - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José 
Agripino - José Alves - José Bianco - José 
Eduardo Dutra - José Fogaça - José Ignácio Fer­
reira - José Roberto Arruda - José Sarney - J~io 
Campos - Júnia Marise - Lauro Campos - Leomar 
Quintanilha - Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio 
Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto de Olivei­
ra - Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda 
- Nabor Júnior - Ney Suassuna- 0dacir Soares -
Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Piva - Pe­
dro Simon - Ramez Tebet - Renan Calheiros -
Roberto Freire - Roberto Requião - Romero Jucá 
- Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Uma - Sebas­
tião Rocha - Sérgio Machado - Teotonio Vilela Fi­
lho - Valmir Campelo - Vilson KleinObing. 

o SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 76 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, decla­
ro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercíco. Senador Levy 
Dias, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER N2140, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçllo do vencido, para o tumo su­
plemenlar, do Substitutivo do Senado ao 
ProJeto de Lei da camara n2102, de 1992 
(nt-1.289, de 1991, na casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenla a redação do 
vencido, para o turno suplemenlar, do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n2 102, de 
1992 (nQ 1.289, de 1991, na Casa de origem), que 
amplia. para o estrangeiro em situação ilegal no ter· 
ritório nacional, o prazo para requerer o registro pro­
visório. 

Sala de Reuniões da Comissão, 27 de março 
de 1996. - Teotonio Vilela Filho, Presidente -Levy 
Dias, Relator - Ney Suassuna - Renan Calheiros. 

ANEXO AO PARECER NQ 140, DE 1996 

• _ piSQOe sobre a eslada de estrangei­
ros em situaçlio irregular. 

O Congresso Nacional decreta: 
Arl 1 Q Poderá ser regularizada a estada de 

estrangeiros que tendo ingressado legalmente no 
território nacional, nele tenha residência permanente 
e esteja em situação imigratória irregular, na data 
de plAllicação desta lei, e satisfaça os requisitos 
nela estabelecidos. 

§ 1 Q Considera-se estrangei ros com residência 
permanente no território nacional aquele que dele 
não se tenha ausentado nos últimos dois anos por 
prazo superior a noventa dias ininterruptos ou cento 
e oitenta dias intercalados. 

§ 2!1 Considera-5e estrangeiro em situação imi­
gratória irregular aquele que: 

I - tenha excedido o prazo legal de estada; 
\I - tenha feito sucessivas viagens internacio­

nais objetivando o visto consular permanecendo em 
situação regular; ou 
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UI - esteja em situação regular por intermédio geiro poderá requerer permanência ao Ministério da 
de prorrogações sucessivas do prazo de estada não Justiça, desde que comprove: 
superiores a dois anos, ou de concessão de asilo. I - ser detentor da cédula de identidade expe-

Art 22 O estrangeiro de que treta o artigo ante- dida em conseqüência do registro provisório; 
rior poderá requerer registro proviSÓrio desde que: " - o exerclcio, durante o prazo de validade do 

I - comprove sua estada no Brasil por pelo registro provisório de ocupação que lhe permita pro-
menos cinco anos imediatamente anteriores à data ver a subsistência própria e de seus dependentes; 
da publicação desta lei; lU - ausência de débitos federais fiscais e de 

" - comprove a ausência de antecedentes cri- antecedentes criminais; 
minaiS; IV - não ter se ausentado do Pafs por prazo 

!li - apresente requerimento à Policia Federal superior ao estabelecido no§ 12 doart 1<1.. 
em até cento e vinte dias a contar da data de publi- § 1 <1. A corT1lrovação do preenchimento dos 
cação desta lei. requisitos do inciso 111 deste artigo poderá ser feita 

IV - corT1lrove o pagamento da taxa a que se mediante declaração subscrita pelo Próprio interes-
refere o art 62. sado. 

§ 1<1. Para os fins deste artigo, é instituido na PolI- § 22 Com a concessão da permanência, deverá 
eis Federal o Registro Provisório de Estrangeiros. o estrangeiro proVidenciar o registro definitivo de 

§ 22 O registro provisório de que trata este arti- que treta o art. 30 da lei n2 6.815, de 9 de agosto 
go implicará a concessão de uma cédula de identi- de 1980, na redação dada pela lei n2 6.964, de 9 de 
dade e assegurará ao beneficiário os mesmos direi- dezembro de 1981. 
tos e deveres de estrangeiros portadores de visto Art 62 Para requerer o registro provisório o as-
permanente, previsto no art 16 da lei n2 6.815, de trangeiro deverá pagar taxa de valor correspondente 
19 de agosto de 1980, alterada pela lei n2 6.964, de à taxa para pedido de permanência, institufda pela 
9 de dezembro de 1981. lei n2 6.815, de 19 de agosto de 1980, na redação 

§ 32 A comprovação do preenchimento do req- dada pela lei n2 6.964, de 9 de dezembro de 1981. 
uisito do inciso li deste artigo poderá ser feita me- Parágrafo único. Para o pedido da permanén-
diante declaração subscrita pelo próprio estrangeiro ela de que treta o art. 5<1., exigir-se-á o pagamento 
em que afirme não possuir antecedentes criminais. da taxa a que se refere este artigo. 

Art 3!1. O requerimento do pedido de registro Art 72 Constitui crime fazer declaração falsa 
provisório será apresentado em formulário próprio e em processo de obtenção de registro provisória ou 
dirigido ao órgão do Departamento de Policia Fede- de permanência 
ral mais próximo do domicilio do interessado, instruf- Pena: reclusão de um a cinco anos e, se o in-
do com:·~ ~ '. .• . frator for estrangeiro, expulsA0. 

I - corT1lrovante do preenchimento dos requisi- Art 8!1. Comprovada a falsidade de qualquer 
tos do art 22; documento anexado aos processos de que cuida 

" - duas fotos 3)(4; esta lei, serão cancelados o registro e a concessão 
lU - apenas um dos seguintes documentos; da permanência 
a) cópia autêntica do passaporte ou documento Art 9!1. O Poder Executivo, no prazo de trinta 

equivalente;" dias contado da publicação desta lei, expedirá nor-
b) certidão fomecida pela representação diplo- mas para a sua fiel execução, inclusive instituindo 

mática ou consular do pafs de que seja nacional o modelos do requerimento de regristro provisório e da 
estrangeiro, atestando sua nacionalidade; cédula de identidade provisória e dando adequada 

c) certidão do registro de nascimento ou de ca- publicidade à regularização da estada do estrangeiro 
samento; em situação irregular. 

d) qualquer outro documento idôneo que per- Art 1 O. Esta lei entra em vigor na data de sua 
mita à Administração conferir os dados de qualifica- publicação. 
ção do estrangeiro. Arl 11. RevogarTH;e as disposições em coOOário. 

Art 4!1. O registro provisório e a cédula de iden- O SR. PRESI DENTE (Teotonio Vilela Filho) -
tidade de que trata o art. 22 terão prazo de validade O expediente lido vai à pubfrcação. 
de dois anos. Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Art 5<1. Nos noventa dias anteriores ao término 
do prazo de validade do registro provisório, o estran-

Sr. 1<1. Secretário em exercfcio, Senador levy Dias. 

r= lido o seguinte: 
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REQUERIMENTO 1ft 292, DE 1996 OF/GAB/IfN2148 

Senhor Presidente, 
Nos termos do arl 172 do Regimento Intemo 

do Senado Federal, solicito a inclusão em Ordem do 
Dia do Projeto de Lei da Câmara dos Deputados nº-
42/93, que dispõe sobre medidas preventivas de 
proteção ao trabalho dos tripulantes de aeronaves 
de serviços agrlcolas_ 

Justlflcaç:lo 

Tendo solicitado para reexame conjunto com o 
Ministério do Trabalho, o projeto em apreço, nenhum 
outro subsIdio foi observado que justificasse altera­
ções no parecer inicial- Tenta-se, com o presente 
requerimento, agilizar o rito processual, uma vez 
que, na qualidade de relator da matéria na Comis­
são de Assuntos Sociais, tenho pretendida a manu­
tenção do parecer constante das folhas 23 e 24, do 
processado_ 

Sala das Sessões, 27 de março de 1996. - Se­
nador Jonas Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O 
requerimento lido será inclufdo em Ordem do Dia 
oportunamente, após a manifestação do Presidente 
da Comissão de Assuntos Sociais, em obediência 
ao disposto no parágrafo único, do arl 255, do Regi­
mento Intemo. 

Sobre a mesa, oficios que serão lidos pelo Sr. 
1 g Secretário em exercício, Senador Levy Dias. 

São lidos os seguintes: 

OFLPFL NR 194/96 

Brasflia, 26 de março de 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico o Senador An­

tônio Carlos Magalhães para substituir, como titular, 
o Senador Francelino Pereira na Comissão de As­
suntos Econômicos. 

Atenciosamente, Senador Hugo Napolelo, U­
der do PFL. 

OFLPFL N2 195/96 

Brasnia, 26 de março de 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico o Senador 

Francelino Pereira para substituir, corno titular, o Se­
nador Antônio Carlos Magalhães na Comissão de 
Assuntos Sociais. 

Atenciosamente, 
Senador Hugo Napolelo, Uder do PFL. 

Brasília, 27 de março de 1996 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação dos 

Deputados Antônio do Valle e Oscar Goldoni para 
integrar, respectivamente na qualidade de Titular e 
Suplente, a Comissão Mista destinada a emitir pare­
cer sobre a Medida Provisória nº- 1 .367, de 20 de 
março de 1996, em minha substituição e do Deputa­
do Geddel Vieira Lima 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de consideração e apreço. - DeplJalo Michel 
Temer, Uder do Bloco PMDBlPSD/PSUPSC'PMN. 

OF/GAB/IfN2149 

Brasilia, 27 de março de 1996 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação dos 

Deputados Paulo Ritzel e Noel de Oliveira para inte­
grar, respectivamente na qualidade de Titular e Su­
plente, a Comissão Mista destinada a emitir parecer 
sobre a Medida Provisória nº- 1.368, de 21 de março 
de 1996, em minha substituição e do Deputado Ged­
dei Vieira Lima 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência pro­
testos de consideraçi!o e apreço. - DepLtado Michel 
Temer, Lider do Bloco PMDBiPSD/PSLlPSC/PMN. 

OF/GABIlfN2 179 

Brasflia, 27 de março de 1996 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Laire Rosado para integrar, na qualidede 
de Titular, a Comissão Mista destinada a emitir pare­
cer sobre a Medida Provisória nº- 1.361, de 12 de 
março de 1996, em substituição ao Deputado Mauri 
Sérgio. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência pr0-
testos de consideração e apreço. - DepLtado Michel 
Temer, Llder do Bloco PMDBlPSD/PSLlPSC/PMN. 

OF.064/96 

Brasflia, 26 de março de 1996 

Senhor Presidente, 
Indico, nos termos regimentais, o Deputado 

Paulo Bemardo do PT - PR, em substitLição ao De­
putado Aldo Rebelo do PCdoB - SP, na Comissão 
Especial Mista destinada a examinar a Medida Pro­
visória nº- 1 .367, de 20 de março de 1996, que dis­
põe sobre a emissão de notas do Tesouro Nacional 
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(NTN) destinadas a aumento de capital do Banco do MP N2 1368 
Brasil S.A. e dá outras providências. 

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência protes­
tos de elevada estima. - Deputado Sérgio Miranda, 
Llder dp PCdoB. 

OFIcIO N2 333-L-BLOCO PARLAMENTAR 96 

Brasília, 26 de março de 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex­

celência que os Deputados do Bloco Parlamentar 
PFUPTB Inocêncio Oliveira, Pedrinho Abrão, José 
Carlos Aleluia e Abelardo Lupion deixam de fazer 
parte, como membros titulares e suplentes, respecti­
vamente, da Comissão Mista destinada a emitir pa­
recer à Medida Provisória n2 1.368, de 21 de março 
de 1996, que Altera os arts. 42 e 72 da Lei n2 8.745, 
de 9 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a con­
tratação por tempo determinado para atender à ne­
cessidade temporária de excepcional interesse pú­
blico, e dá outras providências. 

Outrossim, indico para as referidas vagas os 
Deputados Carlos Alberto e Osvaldo Coelho como 
membros titulares e Cláudio Chaves e Paulo Uma 
como suplentes. 

Atenciosamente, Deputado Inocêncio Olivei­
ra, Líder do Bloco Parlamentar. 

Sr. Presidente do Congresso Nacional 
Em Substituição às Designações feitas por 

esta Presidência, indico os Senadores do PSDB que 
comporão a Comissão Especial Mista destinada a 
apreciar a seguinte Medida Provisória. 

MP Nlt 1367 

REEDiÇÃO MP N2: 

Publicação DOU: 21-3-96 
ASSUNTO: Dispõe sobre a emissão de Notas 

do Tesouro Nacional (NTN) destinadas a aumento 
de capital do Banco do Brasil S.A. e dá outras provi­
dências. 

Titular: José Ignácio Ferreira 
Suplente: Lúdio Coelho 
Brasília, 26 de março de 1996. - Senador Sér­

gio Machado, Líder do PSDB 

Sr. Presidente do Congresso Nacionai 
Em substituição às Designações feitas por esta 

Presidência, indico os Senadores do PSDB que 
comporão a Comissão Especial Mista destinada a 
apreciar a seguinte Medida ProviSÓria: 

REEDiÇÃO MP N2: 

Publicação DOU: 22-3-96 
ASSUNTO: Altera os arts. 4º- e 72 da Lei n2 

8.745, de 9 de dezembro de 1993, que dispõe sobre 
a contratação por tempo detenninado para atender à 
necessidade temporária de excepcional interesse 
público, e dá outras providências. 

Titular: Lúdio Coelho 
Suplente: Beni Veras 
Brasflia, 26 de março de 1996. - Senador Sér­

gio Machado, Líder do PSDB. 

Df. n2 047/96 GLPDT 

Brasflia, 26 de março de 1996 
Senhor Presidente, 
Em substituição ao que foi deliberado pelo Ple­

nário desta Casa, cumpre-me infonnar a V. Exll a in­
dicação dos Senadores Sebastião Rocha e Darcy 
Ribeiro, para integrarem, como titular e suplente, 
respectivamente, a Comissão Mista, que anaiisará a 
Medida Provisória n2 1 .368/96. 

Atenciosamente, Senadora Jllnia Martse, Lf­
der do PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Serão feitas as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Sena­
dor Levy Dias. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9. 51, DE 1996 

Altera a Lei n2 9.250, de 26 de de­
zembro de 1995, que altera a legislaçãO 
do Imposto de Renda das Pessoas FísI­
cas, e da outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 12 O art 82, inciso li, aiínea b, da Lei n2 

9.250, de 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 8lt ................................................ .. 
b) a pagamentos efetuados a estabe1e­

cimentos de ensino relativamente a educa­
ção pré-escolar, de 12, 22 e 32 graus, cursos 
de especialização ou profissionaiizantes do 
contribuinte e de seus dependentes." 

Art 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo seus efeitos em relação às 
declarações de rendimentos apresentadas a partir 
do primeiro exercício subseqOente: 

Art 3lt Revogam-se as disposições em contrário. 
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Justificaçao 

Devemos incentivar nossas crianças e nossos 
profissionais a aprimorarem seus conhecimentos. 
Para isso, é importantíssimo que a sociedade contri­
bua para a formação de profissionais capazes e 
atualizados, que possam estar a par das tecnologias 
contemporâneas e futuras. 

O Governo deveria estar à frente desta bandei­
ra, para que não fiquemos estagnados no mundo. 
Como todos nós sabemos, os recursos que o Gover­
no dispõe são escassos. Então, como poderemos 
proporcionar uma educação aprimorada aos cidadã­
os brasileiros, se, além dos impostos já cobrados, 
estamos tributando o conhecimento do futuro dos jo­
vens e atuais profissionais? 

Pretendo, com este projeto, dar total e irrestrito 
incentivo aos atuais e futuros brasileiros, que têm a 
missão de fazer o Pais mel hor. 

Portanto, retiro do texto da lei o limite anual in­
dividuai de R$1.700,OO (um mil e setecentos reais), 
para gastos com educação do contribuinte e de seus 
dependentes, ou seja. o que for gasto será descon­
tado. 

Sala das Sessões, 27 de março de 1996. - Se­
nador Flavlano Melo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N2 9.250, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995 

Altera a legislação do Imposto sobre 
a Renda das pessoas flslcas. e dá outras 
providências. 

········Ã;t·;A·b~·d~·;;ã~~i~·d~·i;;;p~i~·d·~·~~·~~ 
ano-<:alendário será a diferença entre as somas: 

I - de todos os rendimentos percebidOS duran­
te o ano-calendário. exceto os isentos. os não-tribu­
táveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os 
sujeitos à tributação definitiva; 

11 - das deduções relativas: 
a) aos pagamentos efetuados, no ancH:aIendá­

rio, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, 
fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, 
bem como as despesas com exames laboratoriais 
serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e pró~ 
ses ortopédicas e dentárias; 

b) a pagamentos efetuados a estabelecimentos 
de ensino relativamente à educação pré-escolar, de 
1",2!! e 3" graus, cursos de especialização ou profis­
sionalizantes do contribuinte e de seus depend­
entes, até o limite anual individual de R$1.700,OO 
(um mil e setecentos reais); 

c) à quantia de R$1.080,OO (um mil e oitenta 
reais) por dependente; 

d) às contribuições para a Previdência Social 
da União, dos Estados, do-Distrito Federal e dos Mu­
nicipios; 

e) às contribuições para as entidades de previ­
dência privada domiciliadas no Pais, cujo õnus te­
nha sido do contribuinte, destinadas a custear bene­
fícios complementares assemelhados aos da Previ­
dência Social; 

f) às importâncias pagas a titulo de pensão ali­
mentícia em face das normas do Direito de Famnia 
quando em cumprimento de decisão judiCial ou acor: 
do homologado judicial mente, inclusive a prestação 
de alimentos provisionais; 

g) às despesas escrituradas no Livro Caixa, 
previstas nos incisos I a III do art. 6!! da Lei nº- 8.134, 
de 27 de dezembro de 1990, no caso de trabalho 
não assalariado, inclusive dos leiloeiros e dos titua­
res de serviços notariais e de registro. 

§ 1" A quantia correspondente à parcela isenta 
dos rendimentos provenientes de aposentadoria e 
pensão, transferência para a reserva remunerada ou 
reforma, pagos pela Previdência Social da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municfpios, 
por qualquer pessoa jurídica de direito público inter­
no, ou por entidade de previdência privada, repre­
sentada pela soma dos valores mensais computa­
dos a partir do mês em que o contribuinte completar 
sessenta e cinco anos de idade. não integrará a 
soma de que trata o inciso I. 

§ 2!! O diSposto na alínea a do inciso 11: 
I - aplica-se, também, aos pagamel)tos efetua­

dos a empresas domiciliadas no País, destinados à 
cobertura de despesas com hospitalização, médicas 
e odontológicas, bem como a entidades que assegu­
rem direito de atendi mento ou ressarcimento de des­
pesas da mesma natureza; 

(A Comissão de Assuntos Econômi­
cos - decisão terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O 
projeto lido será publicado e remetido à comissão 
competente. 

A Presidência comunica ao Plenário que o tem­
po destinado aos oradores do Expediente da sessão 
ordinária de hoje será dedicadO a homenagear o jor­
nal A Provlncla do Pará, de Belém-PA, de acordo 
com o Requerimento nº- 264, de 1996, aprovado em 
26 de março do corrente ano. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ademir 
Andrade. 



04976 OuinIa·feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 19% 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Pronun- te a parte de Francisco Cerqueira, falecido em 1880, 
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SrAs e Srs. de modo que recaiu unicamente sobre os ombros de 
Senadores, a semana que transcorre é especial AntOnio Lemos a responsabilidade em continuar 
para o povo paraense, em particular para os jomalis- aquela obra 
tas que militam na imprensa escrita em todo a Ama- Apesar da agitação política daqueles dias que 
zônia, e por que não dizer em todo o Brasil. testemunhavam a queda do Império e a instalação 

Com júbilo, o Pará comemora os 120 anos de do regime republicano, A Provlneia, por decisão de 
fundação do Jornal A Provlneia do Pará, transcorri- seu redator-{)hefe Antônio Lemos optava pela neu-
dos na última segunda-feira, 25 de março. Na verda- traJidade política, de tal forma que logo abaixo de 
de a festa é da imprensa brasileira, isto porque A seu cabeçalho podia ser lida a seguinte expressão 
Provlneia, como é mais conhecida em toda a planf- ·órgão neutro nas lides partidárias", como se a neu-
cie amazônica, é um dos cinco jornais mais antigos traJidade fosse possivel num tempo em que a politi-
que circulam no Brasil atualmente. ca era movida, antes de tudo, pela paixão e muitas 

Fundado em 1876, em pleno Império, com vezes pelo desalino ... 
seus cento e vinte anos de existência, o matutino Nessa época, o jornal passou a circular em for-
vem renovando a tradição de testemunhar o cotidia- mato grande e seu logotipo já era em estilo gótico, 
no da história paraense sendo, ao mesmo tempo e como se mantém até hoje. No expediente, apare-
em muitas ocasiões, sujeito e Objeto dessa mesma ciam os nomes do fundador, Joaquim José de Assis; 
história, aliando a força e a ousadia próprias dos jo- do redator-{)hefe, AntOnio Lemos; do secretário de 
vens à experiência peculiar dos que amadureceram redação, Marques de Carvalho e do Administrador, 
atravessando, ao longo dos anos, adversidades sem Frederico Rhossard. 
conta, crises polfticas, crises econômicas, motins, A partir desse período o Jornal passou por 
revoltas, incêndios... radicais transformações. Até então a primeira pá-

Nem mesmo o fogo, criminosamente ateado no gina era reservada para anúncios, sendo que as 
início do século por motivaÇÕes politicas, conseguiu noticias e comentários eram diagramadas nas 
silenciar aquele jornal que, anos antes do sinistro, duas páginas internas. Alterando esse costume, A 
fora premiado no exterior com o mérito da modemi- Provlnela passou a circular com noticias, comentá-
dade jornalística. rios e colunas na primeira página, lançando na im-

A Provlncla do Pará, fundada pelo Ilder do prensa escrita brasileira uma paginação modema e 
Partido Liberal paraense na época da Monarquia, o inovadora 
influente político Joaquim José de Assis, contou Até 1897 Antônio Lemos trabalhou como único 
também com a participação efetiva do jovem Antonio proprietário do jornal. A partir de então, passou a 
Lemos, que viria futuramente a notabilizar-se como constar no expediente o nome de Pedro Cherrnont, 
um dos maiores vultos políticos do Estado, tendo in- como redalOrilerente, posteriormente substituído 
clusive representado o povo paraense como Sena- por AntOnio Chermont As mudanças na direção 
dor, já no período republicano. Além destes, partici- eram acompanhadas pela modernização do jomal, 
pou ainda da fundação do jomal o mestre em artes já então impresso em oito colunas, num padrão fora 
gráficas Francisco Cerqueira do comum para a época, graças à moderna rotativa 

Assim, no dia 25 de março de 1876 - data em Marlnonl, importada da Europa 
que se comemorava o 52º- aniversário do juramento A sociedade entre Lemos e Cherrnont, contu-
da Constituição Política do Império - o pequeno Jor- do, pelas artes da vida pública de ambos não sobre-
nal foi às ruas, em formato tabl6ide, destacando viveu durante muito tempo. As divergências politicas 
abaixo do letreiro principal dois versos de Victor que levaram ao rompimento dos dois no ano de 
Hugo, com a seguinte tradução: 1900 acabaram refletindo no jomal, que deixou de 

• ... É permitido, mesmo aos mais ~, circular, atingido pela crise entre os sócios. 
de ter uma boa intenção e de a dizer .•. • Essa primeira interrupção na vida de A Provln-

foi a partir de 2 de novembro de 1889, às vês- ela não durou muito, pois AntOnio Lemos, já então 
peras da Prociamação da República, que A Provln- intendente (prefeito) de Belém, acabou derrotando 
eia passou a circular sob a inteira responsabilidade politicamente os Cherrnont, aliados de Lauro Sodré, 
de AntOnio Lemos, posto que a viúva do Dr. Assis, a partir da eleição de seu correligionário Augusto 
falecido naquele ano, resolvera passar sua parte na Montenegro para o governo do Estado, dando início 
sociedade para Lemos, que já adquirira anteriormen- à oligarquia Lemista. 
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Ao voltar a circular, em 12 de maio de 1901, A ro do ano seguinte -, os lauristas, partidários de Lau-
Provlncia encontrava-se novamente sob aproprie- ro Sodré, passaram a hostilizar feroz e publicamente 
dade exclusiva de Antônio Lemos, já que este com- a figura de Antônio Lemos. 
prara as cotas de seus antigos sócios e transformara As agressões promovidas pelos partidários de 
o jomal no veIculo de divugação de suas idéias e Lauro Sodré visavam justificar um conflito popular 
projetos polfticos. em que ocorresse confronto entre lemistas e lauris-

Sr. Presidente, Sr!'s e Srs. Senadores, chamo tas, plano esse arquitetado com um único objetivo: 
a atenção de V. Exls para o papel fundamental que destruir as dependências do jomal A Provlncla do 
A Provlncla selT1lre desempenhou na vida paraen- Paré, fragilizando, essim, a influência polltica de An-
se, visto que em suas páginas encontra-se um acer- tônio Lemos junto ao povo de sua terra. 
vo vivo da história política deste PaIs nos últimos Desse modo, na noite de 29 de agosto de 
120 anos. 1912, simuando um atentado contra a vida de AntO-

A medida em que crescia o prestrgio polftico de nio Lemos, os lauristas invadiram o casarão da Pra-
AnlOnio Lemos, ampliava~e também a influência de ça da República e, em questão de minutos, fizeram 
A Provlncla no cotidiano do povo paraense. Como tombar sob o fogo todo o prédio de A Provlncla do 
intendente de Belém, Lemos transformou a cidade, Paré. 
mudando-lhe o traçado urbano e imprimindo-Ihe as- Espalhando terror pelas pacatas ruas da cida-
pactos comparáveis às grandes metrópoles eura- de, naquela mesma noite, os lauristas, insatisfeitos 
péias. com a destruição do jornal, que era seu principal ob-

Belém de então era, segundo muitos, a terceira jetivo, sentira~e fortalecidos para intentar de fato 
capital do Brasil, superada apenas pelo Rio de Ja- contra a vida de Antônio Lemos, incendiando sua re-
neiro e por São Paulo. Tanto que em visita ao inten- sidência. Encontrando-o, na manhã seguinte, refu.. 
dente do Rio, Dr. Pereira Passos, responsáVel por giado na casa de um vizinho, dali o retiraram à força 
uma verdadeira revolução urbanlstica na Capital Fe- e o arrastaram pelas ruas, na maior humilhação ]é 
dera! daqueles anos, recebeu AnlOnio Lemos do ges- sofrida por um homem público no Estado do Pará 
tor carioca a seguinte sal dação: - ·Estou começando a A cidade entrou em pânico, pois o que se deu 
fazer na minha cidade o que V. Ex"]é fez na S\.8. •• • foi uma batalha campal travada entre os partidârios 

Todo este pendor de homem público que nota- de Antônio Lemos e Lauro Sodré. 
bilizava AnlOnio Lemos, não poderia deixar de refte- Aquele episódio encerrou uma fase da vida po-
tir em seu jomal. A Provlncla passou a ser mais que Ifllca do Pará Chegava ao fim a ·era Lemos·. Inter-
um jornal. Transforrnou-se no referencial para a inte- roJ1llla-se, novamente, depois de 40 anos de circu-
Iectualidade arnazônida, de tal modo que sua reda- lação, a trajetória do jornal A Provlncla do Pará, 
ção, abrigo dos maiores nomes das letras paraen- coincidindo com a ascensão polltica de Lauro Sodré, 
ses, era denominada entre os Intimos da casa como outro grande nome da história paraense. 
o cenáculo. A toda essa grandeza acompanhava a O tempo, remédio para todos os rnales, incum-
modernidade e o avanço tecnológico então permitido. blu-se de cicatrizar essas feridas. Hoje, os nomes de 

A Provlncla do Paré, nesse perlodo, tida Antônio Lemos e Lauro Sodré estão imortalizados 
como um dos mais modemos jomais do PaIs, pos- na denominação de dois dos mais belos monumen-
sula equipamentos gráficos de última geração, todos tos arquitetônicos da Amazônia, perpetuados arrbos 
importados da Europa, funcionando nas instalaçOes um ao lado do outro em pleno centro histórico da ca-
do grandioso prédio onde hoje esté abrigado o Iam- pital paraense. 
bém centenário Instituto de Educação do Paré-IEP, No Palácio Lauro Sodré, onde até poucos anos 
na Praça da República, no centro da Cidade das funcionou a sede do Govemo do Estado do Pará, 
Mangueiras. funciona atualmente o Museu do Estado, estando ali 

Todo asse apogeu, no entanto, teve o seu ocaso. inumados os despojos de seu patrono. No Palãcio 
Nas primeiras décadas da República, a luta po- Antônio Lemos, onde se encontram os restos mor-

Iftica no Parã, como em todo o Brasil, era travada tais do fundados de A Provlncla do Paré, funciona 
entre o limiar do idealismo e do ódio... a sede da Prefeitura Municipal de Belém e o Museu 

Temendo que Lemos recuperasse seu poder - Histórico da Cidade de Belém. 
ele que em junho de 1911 renunciara à intendência A vida do jomal, todavia, estava intimamente li-
de Belém a pedido de Augusto Montenegro, cuja in- gada à luta polftica na qual o Parã de então se deba-
tenção era alçá-lo ao Govemo do Estado em feverei- tia nos primeiros anos da República .•. 
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Em 6 de julho de 1920, como Fênix, A Provln- Provlnela do Panl circula em todo o Estado, princi-
eia ressurgiu das cinzas pelas mãos de Pedro Gey- palmente na região do oeste paraense, bem como 
selar Chermont de Miranda, tradicional polftico Ie- nas principais capitais brasileiras, editando também, 
mista, que desde a destruição do matutino, alimenta- todos os dias, uma página completa dedicada aos 
ra, e agora conseguira, concretizar o sonho de reedi- principais fatos jornalísticos ocorridos no vizinho Es-
tar o jomal que a insensatez destruiu. a fez, naquela tado do Amapá; além disso, mantém ainda sucursais 
ocasião, exatamente para combater seus algozes. nesta capital federal e nas cidades do Rio de Janei-
Resgatada, A Provlnela assumiu as feições de tri- ro, São Paulo, Belo Horizonte, Curitiba, Campo 
buna popular contra Lauro Sodré. Grande, Goiânia, Fortaleza, Florianópolis, VRória, 

Novamente no centro da guerra política, nessa Recife, Porto Alegre, Blumenau, Manaus e Salvador. 
nova fase, o jornal não sobreviveu por muRo tempo. Com uma tiragem diária de 18 mil exemplares 
Eram escassos os recursos financeiros, e as estrutu- circulando de terça a sábado e 22 mil exemplares 
ras políticas da época não permitiam nenhum espa- aos domingos e feriados, A Provfnela é o único jor-
ço para a oposição, a não ser à custa de sangue e nal paraense, e um dos poucos no País, que, por 
destruição. acordo trabalhista, garante aos seus funcionários o 

Desse modo, em 27 de julho de 1926, envolta descanso semanal aos domingos, motivo pelo qual a 
em dificuldades financeiras e refém da ferrenha reta- edição das segundas-feiras chega aos leitores sem-
liação política, mais uma vez A Provfneta interrom- pre com vinte e quatro horas de antecedência, junto 
pia o seu percurso, deixando de ser apregoada nas com a edição domingueira. 
ruas pelos 21 anos seguintes. Atualmente instalado à Travessa Campos $a-

srªs e Srs. Senadores, em 1947, precisamente les, no centro comercial de Belém, o jornal conjuga o 
ao amanhecer do dia 9 de fevereiro, A Provfncla do tradicionalismo das linhas arquitetõnicas de sua 
Panl voltava a ser anunciada nas sonolentas ruas sede, com a modemidade de seus equipamentos. 
de ~elém, dessa vez conduzida pela inigualá~el ca- Operando com um avançado parque gráfico, 
pacldade empreendedora de ASSIS Chateaubriand, o onde se destacam a rotativa Goss e o moderno Ia-
mentor dos Ditirios Associados. Permitiu-se,. d~ boralório fotogrtifico, dentre outros equipamentos 
modo, às novas gerações paraen.ses, ~ J:X>SSI~lilda- Que permitem ao jornal uma impressão totalmente 
de de ter de novo nas mãos o mSls tradiCional JOrnal informatizada, o jomal utiliza-se de moderno sistema 
da planície. off-set, com paginação colorida (policromia) nas ca-

Sob a direção de Frederico Barata, que ficou à pas de cada caderno. 
frente do jornal ~té sua morte, em 6 de maio de Para manter-5e na vanguarda da modernidade, 
1 ~62, A Provlnela contou com a colaboração dos A Provlnela inaugurou também, na última segunda-
diretores João Calmon, Alfredo Sade, Carlos Castelo feira, data comemorativa de seus 120 anos, um 
Branco e Almeida Castro, dentre tantos outros cola- avançado sistema de informática em sua redação, 
boradores. possibilitando ao jornal, entre outras coisas, conec-

Sucederam-se as administrações do saudoso tar-5e com a rede mundial de dados e informações 
Milton Trindade, cuja lembrança como Senador pelo através da Internet, assegurando, dessa maneira, 
Pará permanece viva nesta Casa, e do Dr. Roberto maior agilidade nas informações, racionalidade e eli-
Jares Martins; este último substituldo que foi após o ciência nas atividades cotidianas do pessoal. que 
seu precoce desaparecimento pelo atual Diretor-Su- atua naquele setor, investimento este que com cer-
perimendente, dileto companheiro, Arthêmio Guirna- teza se traduzirá no aperfeiçoamento gráfico e edito-
rães, herdeiro das elevadas tradições dos grandes rial, cuja qualidade é destacada dentre os grandes 
homens que sempre estiveram a frente do mais anti- jornais do País. 
go jornal do norte brasileiro, dividindo responsabili- Em face das exigências de um tempo onde a 
dade com Rubens aneti (diretor comercial), Therezi- informação é QUase instantânea, Obrigando aos vel-
nha Siqueira (diretora administrativo-financeira) e Ri- culos de comunicação de massa que acompanhem 
bamar Fonseca (diretor de redação). esse dinamismo, os atuais diretores de A Provfnela 

Contando atualmente com 179 colaboradores do Panl ampliaram o alcance daquele complexo de 
diretos, entre jornalistas da mais distinta competên- comunicações a partir da implantação, em 1991, da 
cia, destacando-5e o articulista político Rubens SiI- Rádio Provfncia FM, Que hoje opera com transmis-
va, o colunista Edwaldo Martins e muitos outros, sores de 5 quilohertz, destacand0-5e, entre as rã-
além do pessoal gráfico e pessoal administrativo; A dios de freqüência modulada que operam no Estado, 
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por sua programação musical especificamente volta­
da para o segmento das FM. 

Foi exatamente esta visão de futuro, modemi­
dade, ousadia e desprendimento, desde Joaquim 
José de Assis e AntOnio Lemos, em 1876, até Arthê­
mio Guimarães, nos nossos dias, que permitiu ao 
jornal A provlncia do Pará, ser o que ele é hoje: um 
verdadeiro patrimônio do povo e da imprensa brasi­
leira. 

Sr. Presidente, Sri!s e Srs. Senadores, ao en­
cerrar este pronunciamento que jê. se faz longo, p0-
rém ainda distante de completar a magnitude do que 
representa a imprensa deste País os 120 do jomal A 
Provlncla do Para, não poderia deixar de render 
homenagem especial a todos os colaboradores que 
fazem de A Provlncia motivo de orgulho para o 
povo paraense. Nesse sentido, congratulo-me com 
cada funcioné.rio daquela empresa, através da lem­
brança do grande jomalista Carlos Roque, um dos 
guardiões do patrimônio e das tradições históricas 
do Estado do Parê., cujas informações contidas em 
seus memoráveis registros permitiu-nos discolT8r aqui 
sobre um fragmento da história viva da terra paraense. 

Saúdo, portanto, Sr. Presidente, os 120 anos 
de existência de A P~fncia do Pará, solicitando à 
Mesa deste Senado Federal que faça oficiar à dire­
toria daquele jornal, dando conta do registro feito por 
este Senador, como uma homenagem que traduz o 
reconhecimento e o orgulho do povo paraense. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Rlho) -

Concedo a palavra ao nobre Senador Coutinho Jorge. 
O SR. COUTINHO JORGE (PSDB-PA. Pro­

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sri!s e 
Srs. Senadores, o povo paraense festeja, com muita 
alegria, os 120 anos do jornal A Provfncla do Pará. 
Como parlamentar paraense regozijo-me por tão im­
portante evento, embora reconheça a dificuldade de 
falar sobre um jornal que vem prestando serviços à 
comunidade durante tanto tempo, principalmente 
porque sua trajetória se confunde com a própria his­
tória do Pará 

Desde a sua fundação até os dias atuais, A 
Provlncia passou por fases de grandes dificuldades, 
chegando a encerrar as suas atividades algumas ve­
zes, mas sempre com espfrito de luta, soergueu-se 
cada vez mais fortalecida 

A Provfncla do Pará surgiu como jornal, antes 
da implantação da República, em 25 de março de 
1876, criada por Joaquim Assis, Francisco Cerqueira 
e Antonio Lemos. 

Funcionando desde a época imperial, sempre 
trazia em sua li. pê.gina os ideais liberté.rios e demo­
cratas que, desde então, passou a defender, expres­
sos nos versos de Victor Hugo: 

"É permitido, mesmo aos fracos, ter 
uma boa intenção e de a dizer." 

Apesar de pequeno, o jornal cresceu, aumen­
tou o número de pâginas e apurou a qualidade da 
impressão. Antonio Lemos foi o grande artífice do 
seu engrandecimento, dedicando-se inteiramente e, 
sobretudo, depois da morte dos seus sócios, quando 
ficou como dono absoluto. 

A Provlncla do Pará, em seu primeiro ciclo, 
confunde-se com a história do crescimento do pres­
tigio e fastígio do polftico e do administrador que foi 
Antonio Lemos o qual, ao lado de Batista Campos e 
Magalhães Barata, representa a tríade dos mais no­
té.veis homens públicos da história do Parê. desde o 
Il1llério. 

A Provfncla, desde sua criação, defendeu po­
siÇÕes claras e corajosas, frente à conjuntura nacio­
nal e estadual. Assim foi o seu apoio ostensivo em 
favor da abolição da escravatura e da efetiva implan­
tação da federação arduamente defendida por Rui 
Barbosa 

A tese republicana teve na Provfncia um jornal 
descompromissado com a monarquia e cedeu suas 
colunas para a propaganda dos seus ideais, então, 
vigentes. 

Assim, caracterizou-se desde a sua criação 
como um jornal afinado com os ideais de liberdade e 
modemidade, acompanhando e estimulando as 
transformações do mundo em sua época. 

É justo reconhecer que Antonio Lemos, como 
jomalista, fez da Provlncla o melhor jomal do Norte, 
comparado aos melhores do Brasil. Da mesma for­
ma, como político e administrador, fez de Belém 
uma surpresa nacional e a terceira cidade da Repú­
blica, depois do Rio e São Paulo, no dizer dos ilus­
tres Euclides da Cunha e Duque Estrada, que a co­
nheceram pessoalmente. 

A redação da Provlncia, devido a dedicação 
jomalistica e espfrito de mecenas de Antonio Lemos, 
reunia o que de melhor existia no campo liternrio, 
acolhendo nomes expressivos da intelectualidade, 
que se transformavam em excelentes redatores 
como foi Humberto de Campos e outros. Comenta­
va-se, à época, que A Provlncia parecia não ser 
apenas um grande jomal, mas sim um verdadeiro 
cené.culo. 

A Provfncia permaneceu no prédio da traves­
sa Campos Sales até 1907, quando se transferiu 
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para um prédio especialmente construído na Praça que assumiram o compromisso de restaurar uma 
da República onde funciona o atual Instituto de Edu- tradição paraense e retomar o curso da história. O 
cação do Pará. A mudança compreendeu também a editorial da edição inaugural teve por título Nosso 
introdução de equipamentos e tecnologia modemos Compromisso e o programa era continuar fiel às me-
e avançados para a época. Ihores tradições da Província. A modernização dizia 

Lamentavelmente o radicalismo e a intransi- respeito apenas à parte gráfica, mas sem alterar a 
gência política que vicejava no Pará, levaram a que, herança filosófica de defender as grandes causas 
em 1912, a população revoltada cometesse o ato nacionais e estaduais. 
criminoso sem igual, de incendiar o prédio da Pro- Posteriormente, apenas Frederico Barata ficou 
víncia, mostrando até onde a paixão e o ódio político na Província até 6 de maio de 1962, quando faleceu, 
podem levar. Na mesma ocasião também foi incen- deixando um excepcional legado em favor do jornal 
diado e depredado o prédio da residência do Inten- e da própria história do Pará. 
dente Antonio Lemos, quando o grande homem pú- Com a sua morte o comando ficou com Milton 
blico do Pará foi injustiçado e escorraçado do Esta- Trindade na Direção Geral, Alfredo Sade na Direção 
do, morrendo posteriormente no opróbrio e esqueci- Comercial e Arthêmio Guimarães na parte Adminis-
mento do Rio de Janeiro. Encerra-se assim uma das trativa. 
fases mais significativas da vida política paraense e Em 1966, Milton foi eleito suplente de Senador 
do próprio jornal. e quando assumiu o Senado deixou em seu lugar 

Após oito anos do incêndio, A Província do Arthêmio Guimarães e Roberto Jares Martins, que já 
Pará ressurgiu em 6 de julho de 1920, comandada ocupava a direção da TV e Rádio Marajoara, órgãos 
peJo Deputado Federal Pedro Chermont de Miranda, pertencentes aos Diários Associados. 
do Partido Conservador, que abrigava os seguidores Coube a essa equipe implantar o sistema off-
de Antonio Lemos. A redação e as oficinas foram selo em 17 de dezembro de 1973. Foi o dia do ani-
instaladas em um prédio à rua 13 de maio nº- 62. O versário de Antonio Lemos, e seus restos mortais 
editorial do número de lançamento (11.627) home- foram inumados no Palácio da Prefeitura, por deci-
nageava os fundadores e se propunha a resgatar a são do Prefeito Nelio Lobato, resgatando uma gran-
missão iniciada em 1876, defendendo o espírito libe- de dívida que o Pará tinha com este grande homem 
ral e inovador de Antonio Lemos. Pretendia interpre- público. 
tar e defender os sentimentos, necessidades e aspi- A edição inaugural em off-set, com mais de 
rações populares. 100 páginas, foi a maior registrada até então. 

A Provlncia reabria uma nova era no jomalis- Em 1976, foi comemorado o centenário da fun-
mo paraense, cultuando como sempre os ideais de dação do jomal, com a realização de sessão solene 
justiça, igualdade e liberdade, abrindo suas colunas na Câmara Federal; a edição saiu com 200 páginas. 
a todas as capacidades e expressões de opiniões in- O Prefeito Ajax de Oliveira inaugurou um obelisco na 
dividuais, retomando as suas origens. Repre- Praça da República, defronte ao prédio onde funcio-
sentantes da juventude de várias gerações fizeram nou o jornal no tempo de Antonio Lemos e que fora 
no jomal suas primeiras tentativas literárias e joma- incendiado. 
lísticas. Tornou-se então precioso instrumento da re- Milton Trindade e Roberto Jares, que sucede-
modelação das práticas da imprensa. Livre e inde- ram Frederico Barata, deram de si o melhor em fa-
pendente o jornal se propunha a ser nesta fase o vor da sustentação e manutenção dos princípios e 
que fora no passado: um órgão de opinião pública, ideais desse grande jornal. 
intérprete dos legítimos interesses da comunidade. Hoje, Arthêmio Guimarães e uma equipe dedi-

O jornal circulou até o dia 27 de julho de 1926, cada comandam A Província, sob a inspiração das 
quando encerrou suas atividades por causa de pro- sementes lançadas por Antonio Lemos e Assis Cha-
blemas financeiros. teaubriand e prosseguem na luta em favor das 

No dia 9 de fevereiro de 1947, voltou a circular, idéias e valores maiores do Estado, informando, co-
representando um novo ciclo na sua vida, já de pro- laborando e participando da construção do presente 
priedade dos Diários Associados de Assis Chateau- e futuro do nosso Pará. 
briand que, conhecedor da notável história da Pro- Parabéns a todos que fazem com que esta 
víncia, resolveu reeditá-Ia. grande árvore chamada A Província do Pará conti-

A equipe responsável foi Frederico Barata, nue crescendo e dando bons frutos em favor daque-
João Calmon - o nosso Senador - e Alfredo Sade, le Estado. 
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Parabéns ao povo paraense por ter a felicidade questão de mencionar a contribuição de A Provln-
de possuir, como parte integrante da sua história, ela também na história política do Estado do Amapá 
esse grande veículo de comunicação que fez, !oi e é Fundada por Joaquim José de Assis, como já 
o partícipe ativo e importante dessa própria história. foi dito aqui pelos colegas que me antecederam -

Era o que tinha a dizer. Senadores Ademir Andrade e Coutinho Jorge -, líder 
Muito obrigado, Sr. Presidente. do Partido Liberal do Pará, por Antônio Lemos, ex­

Durante o discurso do Sr. Coutinho 
Jorge, o Sr. T eofônio Vilela Filho, 152 Vice­
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Ney Suassuna, su­
plente de Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Coutinho 
Jorge, o Sr. Ney Suassuna, suplente de Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Renan Calheiros, 2" Se­
cretário. 

o SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Sebastião Rocha, 
que disporã de vinte minutos para o seu pronuncia­
mento. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) -
Sr. Presidentes, Srªs e Srs. Senadores, é com satis­
fação que venho à tribuna do Senado da República, 
na tarde de hoje, para me congratular com a família 
de A Provlneia do Pará, jornal que tem marcado 
épOCa em todo o Norte do País e sobre o qual já fiz 
referência, na semana passada, por meio de um dis­
curso encaminhado à Mesa. Encaminhei também à 
Mesa requerimento de louvor ao jornal A Provlneia 
do Pará pela passagem do seu 1202 aniversário. Na 
tarde de hoje, tenho, portanto, a honra de me mani­
festar, mais uma vez, a respeito do tema, participan­
do desta sessão que homenageia o jornal A Provln­
eiado Pará. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, "é per­
mitido aos mais fracos de ter uma boa intenção e de 
a dizer." Com este verso de Victor Hugo, em 25 de 
março de 1876, ainda no Império, circulou em Belém 
o primeiro número de um tablóide intitulado A Pro­
vineia do Pará; 120 anos depois, este jornal conti­
nua desempenhando, com isenção e precisão, o pa­
pei de bem in!ormar. 

A importância de A Provlneia do Pará na for­
mação histórica, política do Pará e, conseqüente­
mente, do Amapá é inquestionável. O Amapá é cita­
do aqui porque, como todos sabemos, fez parte do 
Estado do Pará antes de ser trans!ormado em terri­
tório, fato que aconteceu em 1943. Hoje A Provln­
eia circula também com uma página dedicada aos 
assuntos do Estado do Amapá Por isso, fazemos 

funcionário da Marinha, e por Francisco Cerqueira, 
mestre em artes grãficas, o primeiro número circulou 
justamente no dia do qüinquagésimo-segundo ani­
versário do juramento da Constituição Política do Im­
pério. 

Quatro anos após a fundação do jornal, morreu 
Francisco Cerqueira e, nove anos após seu faleci­
mento, morreu o Dr. Assis. Esses dois republicanos 
por pouco não testemunharam a queda do Império, 
ocorrida quatro meses após a morte de Assis, mas 
deixaram um legado riquíssimo que é este órgão de 
imprensa isento, sério e transformador. 

A partir de novembro de 1889, A Provlneia 
passou a circular sob a responsabilidade exclusiva 
de Lemos e, abaixo do cabeçalho, lia-se: "2ª Época. 
Órgão Neutro nas Lides Partidárias", mostrando já o 
interesse de A Provlneia em se manter isenta e 
realmente contribuir para a transformação da socie­
dade. A partir daí, a feição do Jornal sofreu uma ra­
dicai transformação, passando a trazer, em sua pri­
meira página, nODcias, comentários e colunas. Pagi­
nação de um jornal moderno e inovador. 

Em 1897, Lemos era o único proprietário do 
Jornal, quando se juntou a ele Pedro Chermont, 
depois substituído por Antônio Chermont, na con­
dição de redator-gerente. O rompimento, anos 
mais tarde, com os Chermont provocou uma inter­
rupção na circulação de A Provlneia do Pará, 
quase 26 anos após ter sido fundada, voltando às 
ruas apenas em 1901, com Lemos novamente no 
controle absoluto do Jornal e da Cidade de Belém 
como seu intendente. 

O bom gosto de Lemos teria de se refletir em 
seu jomal. Ao lado do grande time que contratou 
para a redação, investiu em máquinas, trazendo 
para Belém a mais moderna impressora existente na 
Europa. Mas tudo isto !oi destruído pelo ódio, confor­
me também já !oi citado, aqui, pelos oradores que 
me antecederam. Uma armadilha dos adeptos de 
Lauro Sodré, inimigo de Lemos, acabou por atribuir 
aos lemistas um atentado sofrido por Sodré, provo­
cando um motim popular que resultou na depreda­
ção da sede de A Provlneia, tendo aquele monu­
mento à imprensa nacional sucumbido ao fogo junta­
mente com a casa de Lemos. Tudo na fatídica noite 
de 29 de agosto de 1912. 
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Mas como a Fênix. A Provincia do Pará res- damente registrados. a figura ímpar do líder político. 
surgiu das cinzas. ressurgindo num novo ciclo. desta naquela altura. Antônio Lemos - e eu me dei. quan-
vez pelas mãos de Pedro Chermont de Miranda. do presidente da Ordem dos Advogados. com um 
Mas a hostilidade política. aliada a uma grave crise dos seus descendentes -. aqui foi pincelada com 
financeira. voHou a calar A Provincia. que interram- magistral desempenho. 
peu sua circulação em 27 de julho de 1926. ficando Quero. Sr. Presidente. como amazonense. di-
assim até 1947. quando Assis Chateaubriand. '0 zer que um dos fatos históricos que demonstra o se-
Capitão' dos Diários Associados. decidiu fazer voltar frimento por que passou aquele órgão foi que quan-
às novas gerações do Norte um dos mais tradicio- do tentaram reerguê-Io. nos anos 20. à frente Pedro 
nais jornais da Região. Chermont de Miranda. apenas seis anos conseguiu 

Depois disso. muitos brasileiros ilustres passa- ele manter-se. Este é o dado que me parece funda-
ram pela direção deste diário: João Calmon - que se mental. salientado pelo Senador Ademir Andrade: 
encontra presente no plenário desta Casa Aproveito Com visão de grande homem de imprensa. Assis 
para homenagear S. Exª. que exerceu com dignida- Chateaubriand. com a redemocratização do País e 
de e brio a função de Senador da República - Frade- os ares que varreram o nosso Brasil. se deu conta 
rico Barata. Milton Trindade e Roberto Jares Martins. de que era possível tomar à frente. mais uma vez. 
Alguns tendo ficado até o fim de suas vidas no jor- aquele órgão de imprensa que fez. no passado. e 
nal. HOje. Arthêmio Guimarães é o grande herdeiro que eslá a fazer. hoje. com seu parque gráfico. seu 
destes homens. dividindo com Rubens Oneti. Terezi- laboratório fotográfico. seu sistema de informática 
nha Siqueira e Ribamar Fonseca. a responsabilida- conectado com a Internet. a opinião pública do Pará. 
de pela condução de A Provincia do Pará. este Quero associar-me ao autor do requerimento. 
grande diário que eslá misturado às paixões e à his- Senador Ademir Andrade. e dizer que. em verdade. 
tória do Pará. à do Amapá e à história de lodo Norte assim como a direção atual de A Provincia do Pará 
do Pais. merece os elogios. os aplausos. não quero deixar de 

Ao finalizar o meu discurso. quero parabenizar juntá-Ios aos do eminente Senador Ademir Andrade; 
àqueles que fizeram e fazem A Provincia do Pará. e. pelo trabalho que fez ao longo do seu discurso. 
ou seja. seus diretores. seus funcionários. o povo do também quero parabenizar S. Exª. 
Pará. do Amapá e da região Norte que tem a oportu- Era o que eu tinha a registrar. Sr. Presidente. 
nidade de usufruir desse meio de comunicação tão Muito obrigado. 
importante no Norte do País. Muito obrigado. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Con­

cedo a palavra ao nobre Senador Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) -
Sr. Presidente. Srs. Senadores. não quero incorrer 
numa repetição do que já foi dito aqui com muita 
propriedade em derredor do requerimento de autoria 
do Senador Ademir Andrade. 

Em verdade. S. EXª. como demonstrou ao lon­
go do seu discurso. fez uma peça histórica. traçando 
toda a vida de A Provincia do Pará. Quem como eu 
sabe o que representou aquele jornal em nossa re­
gião - e por essa circunstância me inscrevi - não p0-
deria deixar de fazer o seu registro. Claro que o Se­
nador Coutinho Jorge e o Senador Sebastião Rocha. 
quase na mesma linha do perfil que foi traçado pelo 
Senador Ademir de Andrade. me levariam a uma re­
petição desnecessária. 

Quem convive com a Região Norte sabe que 
no dia 25 de março A Provincia do Pará completou 
120 anos. Os nomes dos fundadores já foram devi-

Durante o discurso do Sr. Bernardo 
Cabral. o Sr. Renan Calheiros. 2!' Secretá­
rio. deixa a cadeira da presidencia. que é 
ocupada pelo Sr. Jt1io Campos. 29. Vlce-Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra ao eminente Líder da Paraíba. Senador 
Ney Suassuna 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente. Sr% e Srs. Senadores. o setor cou­
reiro-calçadista tem sido daqueles que têm propor­
cionado ao Estado da Paraíba mais possibilidade de 
crescimento econômico e maior retorno financeiro. 
Seu crescimento. nos últimos anos. tem sido cons­
tante. bem como tem aumentado o número de em­
presas que se enquadram nessa atividade. 

As indústrias voHadas para o beneficiamento 
do couro e o fabrico de calçados se concentram. ba­
sicamente nas cidades de Patos. Campina Grande e 
João Pessoa. as quais. por se Iocaiizarem em regiões 
diversas do Estado. têm servido como propulsoras 
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do progresso dessas regiões em particular e do Es- tes e avançadas pesquisas são elaboradas pelo Nú-
tado como um todo_ cleo Regional de Processamento e Pesquisa em 

Efetivamente, o pólo coureiro-{;8IÇadista da Pa- Couros e Tanantes e pelo Centro de Tecnologia do 
raíba revelou-se, desde sua implantação, excelente Couro - PROCURT, da Universidade Federal da Pa-
possibilidade de geração de emprego, numa região raíba; e, no Senai, já foram criados cursos de forma-
de perfil muito pobre e muito carente em opções de ção de mão-de-obra de nível médio e superior, volta-
trabalho, e rendosa opção econômica, a ponto de já dos para o processamento do couro e sua industria-
ter atraído investimentos de grandes indústrias cal- lização. Em Campina Grande, o Centro de Tecnolo-
çadistas de outras regiões do Brasil, oomo a São gia do Couro Albano Franco, também mantido pelo 
Paulo Alpargatas e a Azaléia, que já se instalaram Senai, está voltado para a capacitação de mão-de-
na Paraíba. obra na área de processamento de oouro, peles e 

Para que se tenha uma idéia da importância calçados. 
que as indústrias calçadistas representam na região, No que tange à qualidade da matéria-prima, o 
em 85 indústrias formais lá existentes estão empre- Estado, sabedor que da qualidade do couro depen-
gadas 6.053 pessoas que, no ano passado, produzi- de a qualidade dos produtos dele derivados, tem 
ram 14 milhões e 677 mil pares de sapatos, 56 mi- procurado dar suporte técnico aos criadores, para 
Ihões e 458 mil pares de sandálias e 2 milhões e que se produzam oouros e peles sempre melhores. 
953 mil acessórios e pares de tênis, botas, sapati- Em termos de transportes, o Estado da Paraí-
lhas e chuteiras. ba tem orgulho de oferecer uma infra-estrutura muito 

Na indústria informal - aqui faço um parênte- boa, oom as principais cidades do Estado interligan-
ses: A indústria informal, hoje, no Brasil, ocupa 57% do-se entre si, aos demais Estados do Nordeste e 
da nossa capacidade ativa de trabalho, ou seja, é ao resto do Brasil por todas as modalidades de 
superior a 17 milhões de pessoas. Essa indústria in- transportes. A rodovia BR-230 e a ferrovia da 
formal, prinCipalmente as microempresas, ainda não RFFSA, que caminham paralelas, praticamente cor-
legalizadas, aguardando o Estatuto da Microempre- tam o Estado em sentido longitudinal, sendo que 
sa, tem cerca de 1.849 empregados e produziu 1 mi- essa rodovia funciona oomo uma espinha dorsal à 
Ihão e 296 mil pares de sapatos e 1 milhão e 834 mil Qual afluem outras rodovias de todo o Estado. Pelo 
pares de sandálias, de acordo com os dados da Se- Porto de Cabadelo, servido por rodovias e ferrovia, o 
cretarla de Indústria, Comércio, Turismo, Ciência e Estado se liga aos demais portos brasileiros e aos 
Tecnologia do Govemo estadual. principais portos da Europa e das Américas. 

A despeito de toda essa pujança, esse seg- Em razão disso, Sr. Presidente, Srils e Srs. Se-
mento econômioo tem ainda muito a crescer, com nadores, desenvolver o setor ooureiro-calçadista da 
muitas das atuais empresas expandindo suas ativi- Paraíba é fortalecer e cultivar uma de suas princi-
dades e outras sendo criadas. O Estado da Paraíba pais vocações econômicas, principalmente num Es-
dispõe de uma infra-estrutura bem adequada a essa tado onde há 30 anos o Governo Federal não inves-
expansão, tanto em termos de energia, de água, de te um centavo para gerar empregos. 
saneamento básico, de comunicação e de transpor- De aoordo oom levantamentos efetuados pela 
tes, quanto no que tange à mão-de-obra. Secretaria da Indústria, Comércio, Turismo, Ciência 

No que ooncerne ao fomecimento de água, e Tecnologia do Governo do Estado, existem hoje 
energia, ao saneamento básico e às comunicações, 20 projetos de expansão e modernização de indús-
as empresas estatais que administram esses seto- trias já instaladas no eixo Patos - Campina Grande _ 
res estão plenamente capaCitadas para garantir seu João Pessoa, com necessidade de aporte financeiro 
suprimento às indústrias que já se instalaram no Es- - e aí eu paro, para comparar as cifras que vou ler 
tado e a muitas outras que, porventura, vierem a ser com as que estamos aoostumados a ouvir neste PIe-
criadas. nário. Principalmente quando há referência ao Ban-

Em relação à mão-de-obra, além de ser farta e co Central e aos bancos privados e públioos, fala-se 
barata, existem entidades que trabalham incessante- em bilhões. Chega a ser vergonhoso aquilo de que 
mente para o seu aperfeiçoamento, como o Senai e nós precisamos para um empreendimento oomo esse, 
a Universidade Federal da Paraíba O Estado tem com 20 e pouoos projetos a serem instalados - da or-
procurado dar todo o apoio ao desenvolvimento dem de R$5.811.594,OO. Em oontrapartida, seis proje-
científico e tecnológico, para que ele chegue às em- tos em fase de ilT1)lantação e sete a serem brevemen-
presas de forma ràpida e fácil. Para isso, importao- te implantados necessitariam de R$13.473.350,OO em 



04984 Ouinta-feiIll28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1996 

financiamento. É irrisório, se comparado com as ci- diretos que viriam, com toda certeza, amenizar a si-
fras que estamos acostumados a ouvir aqui. tuação econômico-financeira do meu Estado. 

O grande prOblema que se apresenta à execu- Ao mesmo tempo, faço um candente apelo aos 
ção desses projelOs é o financiamento. O Estado ne- demais Parlamentares da Paraíba, Senadores e De-
cessita urgentemente que novas indústrias sejam putados, para que envidem todos os esforços junto à 
instaladas em seu território, para aumentar a arreca- presidência desse Banco para que tais recursos se-
dação de impostos e para propiciar emprego à sua jam liberados para as indústrias do Estado. Ao plei-
população, mas não dispõe de linhas especiaiS de tear esses recursos, o que desejamos são investi-
crédito para oferecer às empresas que queiram aí se menlOs em setores produtivos, que, além de melho-
firmar. Resta-lhe, então, recorrer às fontes tradicio- rar a renda e o nivel de vida da população trabalha-
nais de financiamento às empresas existentes na Te- dora num futuro bem próximo, irão contribuir para o 
giãO, como o Finor e o Banco Nacional de Desenvol- aumento da arrecadação do Estado e para que as 
vimento EconÔmico e Social - BNDES. A meu ver, é suas contas públicas estejam equilibradas. 
importante e imprescindível que o BNDES, como Muito obrigado! 
agente financeiro maior do desenvolvimento nacio- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce-
naI, assuma o encargo de financiar as atividades do a palavra ao nobre Senador Sebastião Rocha, 
produtivas do pólO coureiro-calçadista da Paraíba para comunicação inadiável, pelo prazo de 5 minu-
Não basta, porém, que financie somente projetos de tos, nos termos do ar!. 14, inciso VII, do Regimento 
expansão ou de modernização das empresas já Interno. 
existentes. É preciso que inclua em suas linhas de li- O SR. SEBASnÃO ROCHA (pDT-AP. Para 
nanciamento a implantação de novas indústrias. comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, sr§s e Srs. Senadores, sei per- Sr. Presidente, sr§s e Srs. Senadores, a violência, 
feitamente que hoje existe no BNDES uma vedação por si só, deve ser por todos contestada. E quando à 
interna a esse tipo de financiamento. Ciente, no en- violência se aliam a covardia e a motivação fútil, ela 
tanto, dos limites e dos entraves que esta vedação deve merecer o repúdio, a repulsa e a condenaçãO 
cria para o desenvolvimento do Estado da Paraíba é total da sociedade. 
que faço um veemente apelo à Presidência e aos ór- Com estas palavras, Sr. Presidente, quero fa-
gãos técnicos desse Banco, para que essa prática zer referência à agressão violenta e covarde que a 
seja alterada, pois modernização e expansão são Polícia Militar do Distrito Federal patrocinou contra 
medidas tão direcionadas à produção quanto à im- jovens indefesos, em manifestação que faziam, hoje 
plantação de novas unidades fabris. Daí não se justi- pela manhã, na Esplanada dos Ministérios, em fren-
ficar, a meu ver, a restrição ao financiamento da im- te ao Palácio do Planalto, em comemoração ao dia 
plantação de novos projetos. 28 de março, que é, em todo o Brasil, o dia de luta 

A Secretaria da Indústria, Comércio, Turismo, dos estudantes. 
Ciência e Tecnologia do Governo do Estado, no la- Essa agressão foi testemunhada pelos Deputa-
vantamento a que aludi anteriormente, já demons- dos Agnelo Queiroz, Wolney Queiroz e Ricardo Go-
trou a enorme potencialidade desses projetos em myde, portanto procedem perfeitamente as informa-
gerar empregos, impostos e renda. S6 faltam mes- ções de que a Polícia Militar, ao tentar interceptar 
mo os recursos para a sua implantação. um carro de som que se dirigia ao Ministério da Edu-

Por isso é que venho juntar a minha voz à voz cação, agrediu violentamente os estudantes, inva-
de muitos outros paraibanos ilustres, quer sejam do dindo o carro de som, jogando ao chão o Presidente 
Governo, quer sejam da iniciativa privada, para soli- do Diretório Central dos Estudantes da Universidade 
citar ao Presidente do BNDES que, coerente com o de Brasília e agredindo-o violentamente. Esse estu-
propósito governamental de descentralizar o desen- dante foi posteriormente levado ao hospital, onde está 
volvimento e de levar o bem-estar a um número se submetendo a exames médicos e radiográficos. 
sempre crescente de J)E:Ssoas, libere os recursos ne- Este fato já é do conhecimento do Govemador 
cessários à expansão do pólo coureiro-calçadista do Cristovam Buarque. Deverei estar, mais tarde, 
Estado da Paraíba. acompanhando uma comissão de Deputados e estu-

Sr. Presidente, sr§s e Srs. Senadores, de novo dantes, em audiência, com o Govemador Cristovam 
confronto as cifras. Enquanto bilhões são empresta- Buarque, que já se comprometeu a apurar essa de-
dos a bancos particulares falidos, nós não consegui- núncia, que foi comprovada. Todos nós sabemos 
mos R$18 milhões para gerar empregos diretos e in- qual é o papel da Polícia Militar, e todo cidadão bra-
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sileiro deveria ter no policial militar um amigo, uma zada pela União, mas subordinada ao Governo do 
pessoa que garantisse a sua proteção e a sua segu- Distrito Federal. Então, o Sr. Governador é o respon-
rança e a da sociedade. Infelizmente, equivocada- sável por tudo isso. 
mente, alguns maus policiais fazem com que mani- Segundo as palavras do nobre Senador, hã um 
!estações de proteslo, de repúdio e de repulsa - estudante em estado grave, fazendo exames no 
como esta que faço neste momento - tenham que Hospital de Base de Brasnia 
ser levadas ao conhecimenlo da Nação e, sobretu- É inacreditãvel que um Governo que se diz p0-
do, do Plenário desta Casa pula;' haja dessa maneira! 

Esperamos que o Governador Crislovam Buar- Solidarizo-me com V. Exl\ e lamento profunda-
que e o Comandante da polrcia Militar do Distrito Fe- mente o procedimenlo do Governador Cristovam 
deral apurem este falo com responsabilidade e em Buarque, através da Polícia do Distrito Federal. 
profundidade, e que os responsãveis sejam devida- Apenas para complementar o meu tempo, Sr. 
mente punidos. Presidente, desejo também registrar o ocorrido hoje 

Os estudantes faziam uma passeata pací!ica, no auditório Pelrônio Portella: o programa iterativo 
comemorativa, de proteslo, sim, mas estavam total- das micro e pequenas empresas. Falo também em 
mente desarmados e não havia qualquer modo ou nome do nobre Senador Bemardo Cabral, que fez 
meio de violência entre aqueles que participavam da um trabalho brilhante, durante Ioda a manhã, com 
passeata. Não podemos, portanlo, admitir que esse debates, quando os pequeno e microempresãrios lu-
tipo de coisa aconteça no País. tam pela aprovação do Projeto de lei do Senado rfJ. 

Em todos os Estados brasileiro, no dia de hoje, 31, de 1996, que dispõe sobre o regime tributãrio 
os estudantes estão indo às ruas. Imaginem se o das microempresas e empresas de pequeno porte, e 
comportamento da Polícia Militar em todos os Esta- pela regulamentação do art. 179. 
dos for esse que a Polícia Militar do Distrito Federal O Senador Bernardo Cabral, quando Relalor 
adotou na repressão contra os estudantes. da Constituinte, luIou muilo para que fosse inserido 

Solicitaremos informações do Governador Cris- esse artigo na Carta - à época, eu era Deputado Fe-
tovam Buarque a respeito e acompanharemos de deral e sou testemunha do "eu esforço. 
perto esse processo, para que os responsáveis 5e- Hoje, pela manhã, o Senador Bernardo Cabral 
jam devidamente punidoS e para que falos como usou da palavra, nesse grande encontro, em cadeia 
esse não se repitam nunca mais. para todo o Brasil, através da TV do Senado. 

Muilo obrigado, Sr. Presidente. Estamos pedindo também a aprovação do Pro-
O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, jeto de Lei rfJ. 32, de 1996, que é de auloria do Sr. 

como Uder, peço a palavra a V. Exª por 5 minulos. Presidente desta Casa, Senador José Samey. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Prorro- De forma que peço a compreensão dos meus 

gamos a hora do Expediente por 10 minutos para Pares para que realmente possamos aprovar, o 
atender a V. Ex', que requereu a palavra como Uder mais rãpido poss!vel, esses dois projetos de lei, que 
do glorioso PTB nesta Casa. tramitam hoje no Senado Federal. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PT8-DF. Como U- Era o que tinha a dizer. 
der. Sem revisão do orador.) - Muilo obrigado, Sr. Muilo obrigado, Sr. Presidente. 
Presidente. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-

Quero apenas unir minhas palavras às do no- dente, peço a palavra para uma comunicação ina-
bre Senador Sebastião Rocha e lamentar profunda- diãvel. 
mente o ocorrido na manhã de hoje com os estudan- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Para 
tes, na Praça dos Três Poderes. uma comunicação inadiãvel, concedo a palavra ao 

Infelizmente, a Polícia Militar, subordinada ao Uder do PT, Senador José Eduardo Dutra, por 5 mi-
Governo do Distrito Federãl - o Governo do PT, o nutos, em razão da prorrogação do tempo destinado 
Governo democrático popular -, agiu como nos tem- ao Expediente. 
pos da ditadura. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para 

Fiquei realmente impressionado com o ocorrido uma comunicação inadiãvel. Sem revisão do ora-
e, juntamente com o Senador Sebastião Rocha, la- dor.) - Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, primei-
menlo o procedimento da Polícia Militar, principal- ro, eu gostaria de apoiar as palavras do Senador Se-
mente o do Governo do Distrito Federal, porque a bastião Rocha, que repudia a ação repressiva da 
Polrcia Militar do Distrito Federal é mantida e organi- PolIcia Militar do Distrilo Federal contra o movimento 
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dos estudantes. Mas eu gostaria de dizer também 
que, com certeza, ela ainda não está imbuída do espí· 
riro democrático do Govemador Cristovam Buarque. 

Talvez, em função da herança dos govemos 
anteriores, caracterizados pela truculência, pelo au' 
toritarismo e pelo desrespeito às manifestações da 
sociedade, essa Polícia ainda cometa atos como os 
de hoje. 

Tenho certeza de que o Governador Cristovam 
Buarque tomará todas as providências no sentido de 
apurar responsabilidades, o que não acontecia em 
govemos anteriores do Distrito Federal. Confiamos 
no seu Governo, confiamos no seu caráter democrá· 
tico. Repudiamos a ação repressiva da Polícia. 

Consideramos a manifestação da sociedade, 
dos estudantes e dos trabalhadores um direito, mas 
sabemos que o espírito do atual Governo do Distrito 
Federal talvez ainda leve algum tempo para penetrar 
em todos os corações e mentes da corporação mili· 
tar e da própria sociedade como um todo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) . Sobre a 

mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1 Q Secre­
tário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO NQ 52, DE 1996 

Altera a redaçao dos §§ 1" e 2" do 
art. 1" da Lei n" 6.385, de 7 de dezembro 
de 1976, que dispõe sobre o mercado de 
valores mobiliários e cria a Comissao de 
Valores Mobiliários. 

O Congresso Nacíonal decreta: 
Art l Q Os §§ 1" e 22 do art 11 da Lei nº 6.385, 

de 7 de dezembro de 1976, passam a vígorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 11 .................. .-. ............................ . 
§ 1 Q O valor de multa corresponderá a: 
I - 100% (cem por cento) do montante 

da vantagem econômica obtida pelo infrator 
em operação irregular; e 

" - 200% (duzentos por cento), em 
caso de rei ncidência. 

§ 2º A multa cominada pela inexecu­
ção de ordem da Comissão será de 1000 
(mil) Unidades Fiscais de Referência (UFIR). 
ou índice governamental que o substitua, 
por dia de atraso no seu cumprimento." 

Art 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, ao 
regular o mercado de valores mobiliários e criar a 
ComissãO de Valores Mobiliários (CVM), estabele­
ceu, em seu art. 11, §§ 12 e 22, a multa a ser aplica­
da nos casos de inobservância de seus preceitos, 
bem como de instruções da autarquia. 

Ocorre que a experiência, ao longo de mais de 
uma década de vigência da referida lei, veio de­
monstrar que o valor da citada multa se revela irrisó­
rio diante das vantagens econômicas auferidas pe­
los infratores. 

A Comissão de Valores Mobiliários exerce atri­
buições de normatização e fiscalização das Socieda­
des por Ações e das Bolsas de Valores, sendo pri­
mordial o estabelecimento de mecanismos que ga­
rantam a eficácia de tão importantes funções. 

O objetivo do presente projeto de lei é punir 
com maior rigor o uso de informações privilegiadas 
para obtenção de lucros no mercado de ações e 
criar condições para o desenvolvimento de um mer­
cado eficiente em que o preço de ativos se ajuste 
para refletir todas as informações relevantes, estas 
sejam disseminadas rapidamente e os investidores 
ajam racionalmente. . 

É um fato inegável que a sociedade atual brasi­
leira clama pelo fim da impunidade nas relações en­
tre pessoas tlsicas, bem como entre pessoas Jurídi­
cas, requerendo muito maior rigor na aplicação das 
leis. Seguindo tal desiderato, este projeto de lei vem 
adequar o valor da precitada multa, de modo a pre­
servar seu poder de coerção. 

Com estas considerações esperamos merecer 
o apOio dos nossos ilustres Pares para a aprovação 
do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, 27 de março de 1996. - Se­
nador Júlio campos, PFL-MT 

LEGISLAÇÃO CITADA 

. LEI Nº- 6.385, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1976 

Dispõe sobre o mercado de valores 
moblliarios e cria a Comissao de Valores 
Mobiliarios. 

.................................................................................... 
Art 11. A Comissão de Valores Mobiliários p0-

derá impor aos intratores das normas desta lei, da 
Lei de Sociedades por Ações, das suas resoluções 
bem como de outras normas legais cujo cumprimen­
to lhe incumba fiscalizar, as seguintes penalidades: 

I - advertência; 
11- multa; 
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111 - suspensão do exercício de cargo de admi- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 
nistrador de companhia aberta ou de entidade do mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 12 Se-
sistema de distribuição de valores; cretárío em exercício, Valmir Campelo. 

IV - inabilitação para o exercício dos cargos re­
feridos no inciso anterior; 

V - suspensão da autorização ou registro para 
o exercício das atividades de que trata esta lei; 

VI - cassação da autorização ou registro indi­
cados no inciso anterior. 

§ 1" A multa não excejerá o maior destes valores: 
I - quinhentas vezes o valor nominal de uma 

Obrigação do Tesouro Nacional; 
11 - trinta por cento do valor da emissão ou 

operação irregular. 
§ 2º- A multa cominada pela inexecução de or­

dem da Comissão não excederá 10 (dez) vezes o 
valor nominal de uma Obrigação do Tesouro Nacio­
nal por dia de atraso no seu cumprimento. 

§ 3º- As penalidades dos incisos 111 a VI somen­
te serão aplicadas nos casos de infração grave, as­
sim definidos em normas da Comissão, ou de reinci­
dência. 

§ 4º- As penalidades só serão impostas com 
obseNância do procedimento previsto no § 22 do art 
9", cabendo recurso para o Conselho Monetário Nacio­
nal, nos termos do regulamento por este aprovado. 

(A Comissllo de Assuntos Econômi­
cos - decisllo terminatíva) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pro­
jeto será pUblicado e remetido à comissão compe­
tente. 

Esgotou-se, no dia 22 do corrente, o prazo pre­
visto no art. 91, § 3º-, do Regimento Intemo, sem que 
tenha sido interposto recurso, no sentido da aprecia­
ção, pelo Plenário, do Projeto de Lei do Senado nIl 
256, de 1995, de autoria do Senador Lauro Campos, 
que define crimes contra a livre concorrência 

A matéria foi rejeitada em apreciação conclusiva 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O projeto vai ao Arquivo. 
A Presidência recebeu, do Tribunal de Contas 

da União, o Aviso nIl98/96, de 22 do corrente, enca­
minhando cópia da Decisão nIl 121/96, adotada por 
aquela Corte de Contas na sessão extraordinária do 
Plenário de 21 de março de 1996, bem como dos 
respectivos Relatório e Voto que a fundamentam. 
(Diversos n" 27, de 1996). 

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, tendo em vista o disposto no item 
8.4 da Decisão nIl121/96, e, em cópia, à Comissão 
de Fiscalização e Controle. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N!t 53, DE 1996 

Cria a Zona de Livre Comércio do 
Munlcfpio de Foz do Iguaçu, Estado do 
Paraná, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 12 É criada a Zona de Livre Comércio -

ZLC - de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, a qual 
compreende a extensão integral do Município de 
mesmo nome. 

Art 22 Fica instituído regime fiscal especial 
para a ZLC de Foz do Iguaçu, definido nesta lei. 

Parágrafo único. Podem beneficiar-se do regi­
me referido no caput deste artigo as empresas auto­
rizadas a operar na ZLC. 

Art 3º- A entrada, na ZLC, de mercadorias de 
providência estrangeira far-se-á com a suspensão 
do Imposto de Importação e do Imposto sobre Pro­
dutos Industrializados, convertida em isenção, quan­
do forem elas destinadas a: 

I - vendas na mesma ZLC, para consumo e 
uso dentro de seu perímetro; 

11 - beneficiamento e transformação industrial 
de matérias primas minerais e demais origens extra­
tivas, bem como agrícolas e da pecuária; 

111 - operação de atividades de turismo e de­
mais seNiços na mesma ZLC; 

IV - exportação. 
Art 4º- Serão também habilitados os interessa­

dos em obter a conversão em isenção dos impostos 
suspensos nos termos do art. 39-, quando se tratar de: 

I - bagagem acompanhada de viajantes, ob­
seNados os limites fixados pela Secretaria da Recei­
ta Federal, do Ministério da Fazenda; 

11 - remessas postais para o restante do País, 
nas condições determinadas pela legislação especí­
fica. 

Art 52 Excetuados os casos previstos nos arti­
gos 3º- e 4", as mercadorias de proveniência estran­
geira, que saírem da ZLC para o restante do País, 
estarão sujeitas à tributação no momento de sua in­
temação, sendo tratadas, para efeitos fiscais e admi­
nistrativos, como importações normais. 

Art 62 As importações de mercadorias destina­
das à ZLC ficam sujeitas aos procedimentos normais 
de importação, necessários ao desembaraço adua­
neiro. 
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Art. 7~ Os bens nacionais ou nacionalizados Ar\. 13. As isenções e benefícios instruídos por 
que entrarem na ZLC estarão isentos do Imposto esta Lei valerão pelo prazo de vinte cinoo anos. a 
sobre Produtos Industrializados. quando destina- oontar da implantação da Zona. 
dos às atividades indicadas nos incisos do ar\. ~ Ar\. 14. Esta Lei entrará em vigor na data de 
desta lei. sua publicação 

Parágrafo únioo. É concedido crédito do Im- Art. 15. Revogam-se as disposições em con-
posto sobre Produtos Industrializados. relativo às trário. 
matérias-primas e demais insumos empregados 
na transformação industrial dos bens a que refere o 
caput Justificaçao 

Ar\. 82 Exluem-se dos benefíeios fiscais asse­
gurados por esta lei. os seguintes produtos: 

I - armas e munições; 

11 - veiculos de passageiros. exceto ambulân­
cias. carros funerários. carros celulares e jipes; 

111 - bebidas alcoólicas. exceto as poSições 
2208.10 e 2208.90.01 00. da Nomenclatura Brasileira 
de Mercadorias; 

IV - produtos de perfumaria. toucador e oos­
méticos; 

V - fumo e seus derivados. 

Ar\. ~ O Poder Executivo regulamentará a apli­
cação dos regimes aduaneiros especiais das merca­
dorias de providência estrangeira destinada à ZLC. 
bem oomo os dos bens que dela saírem. 

Ar\. 10. O Banoo Central do Brasil estabelecerá 
os procedimentos cambiais aplicavéis às transações 
realizadas no âmbito da ZLC. 

Ar\. 11. O limite global para as importações da 
ZLC será determinado pelo Poder Executivo. oonfor­
me os critérios aplicados em relação às demais Zo­
nas de Livre Comércio autorizadas a funcionar no 
País. 

Ar\. 12. A ZLC de Foz do Iguaçu será adminis­
trada por um Conselho incumbido de promover e 
ooordenar a implantação da Zona. 

§ 12 O conselho de Administração será oom­
p08<D por: 

I - 2 (dois) representantes do Governo Fe-
deral; 

11 - um representante do Governo Estadual; 

111 - um representante do Município. 

§ 22 A designação. rotativa. da presidência e o 
processo decisório no âmbito do Conselho serão re­
gulamentados pelo Poder Executivo, em oonsonân­
eia com o sistema adotado nas demais Zonas de li­
vre Comércio em operação no País. 

Em localidades situadas próximo à fronteira 
e, especialmente em situações como a do Municí­
pio de Foz de Iguaçu, em que a cidade se encon­
tra próxima à de Ciudad dei Este, no Paraguai. e à 
do Puerto Iguazu, na Argentina ligadas por meio 
de simples pontes rodoviárias, tem ooorrido esva­
ziamento do comércio local, em função da existên­
cia de pólos de livre comércio localizados nos paí­
ses vizinhos. 

Esse quadro tornou-se ainda mais agudo pelO 
fato de estar-se ooncentrando do outro lado da fron­
teira em oonjunto de atividades. inclusive as nature­
zas turísticas ensejadas pelo elevado e crescente 
número de pessoas, provenientes do própriO País, 
que se dirigem ao Paraguai e à Argentina, a fim de 
fazer oompras facilitadas pela existência de zona 
franca nas cidades acima citadas. 

A maior atração exercida do lado externo da 
fronteira faz oom que a queda de ativídades se tome 
mais grave em Foz do Iguaçu. que oomo as demais 
cidades limítrofes, à margem dos principais eixos de 
interação eoonômica positiva em território brasileiro, 

. sofre particularmente oom a redução do oonsumo, 
das vendas e da produção. 

O Processo de dinamização de Foz do Iguaçu. 
com advento de Uma Zona de livre Comércio, e a 
ser incentivado por meio da promoção de seus re­
cursos turísticos e de suas vantagens para a 
prestação de serviços e para a industrialização de 
insumos regionais, certamente se refletirá em au­
mento da geração de riqueza na sua microregião, 
e no Estado do Paraná como um todo, aliviando a 
grave escassez de emprego e de geração de re­
ceita fiscal que, neste momento, atingem pesada­
mente o município, sem perspectiva de reversão, 
se não forem estabelecidas novas modalidades de 
competição com as zonas francas inetemaclonals 
vizinhas. 

Sala das Sessões, 27 de março de 1996. -
Senador Roberto Requiao, PMDB - PRo 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N° 213, DE 1995 
Crio • z..a de Uno C_" cio Mollláplo 

cio ....... Pori, !o&ado cio MaIo G_ cio Sod, • '" 
08"'" prowtd e.dM. 

1- btpsem lCO-"'>tdt de viajtol ... ob;erv.dos os Iinli­
lO. r .. _ pelo Poder Eteallivo. por .... rm6<lio clt 50cnttria clt 
R_iIa Fedenl: 

11- remeSlu posu.is pua o RSlADte do Pais. DU coadiç.Oes 
delenaiatdu pels I.Sislaçio espedrOCl. 

An.. 5- &c:elu&dcl 011 CUOS prevista. DOS utiloa J-. 4G1, as 
mert"T~orias de proveaibc:ia eSba.in. que sa1~m da ZLC pua 
o allC\e de PÚ ... _&rIo aJjeitu, Cl'ibulW;lo DO molDeDtO de sua 
q.~ Mado nWdu. paR efeitos fiacail e admiAiRrativos 
CCIDD amponeç6ea ttOnDai .. 

Ali- 6· A. imponaçiles de ""-lI delliD_ l ZLC n· 
c:am .. joilaa _ ~ .... "" _. do imponaçlo. pua rll,,· 
_ justo de.1IIbonço .... _. 

An.. .,. o. bem ucioG&il ou u:;oaalizados que entrVem 
OI ZLC estario i .. mOl do 1_10 lObn _IDI IDcnoritU .. • 
_ ...- clealilladot li .lividadea iDdicodu DOS iDcisos do til-

3· .... Lei. 

l'Iri&rtIo 4aioo. É tao:tdido 0I6dI1O do ImpotlO lObn ~ 
... "" IDcIuIll'ialiadol. nltlivo li ma..nu.primu • demais i.asu­
__ ......... ~""'0rIIIlÇi0 illdu1lritl doa bo ... que .. n-
r"o_L 

Ali- r Exclu ... · .. doo boaeftciol r"",i ..... 11'1, ..... por 
e .. Lei oalOl'JiIlWl' prodqlOl: 

1-..... muaiçe.: . 

IV - pn>duIoo de perfullllria. IOUcodor e com>6ticos: 
V - fumo ..... derivldol. 
Ali- 9' O Poder Ex_uvo nll'llJme.tari •• pticlÇlo cios 

tep.a tdulDeao., elp8Ciaia dai men:adoriu de proveai'ac:ta OI­

tnDpira deer' 1" l Z1..C. bem COIDO OI doi boas ""O dela u.irws. 
A"- lO. O BaaooCGnl do BJUil_betoom OI ~ 

"" cambiaislpliáv.u lo ~ roaliDdu DO kabiloda ZLC. 
Ali- li. O limi .. &loba! para .. illlPO"lÇl>es de ZLC ..n 

determiDado pelo Poder üeanivo. coaJorme ~ cril6rios -.plic:a­
cios em nlaçto lo demais ZLC autDriudls .luoclOlW' DO P'Is. 

A"- 12- A ZLC cio _ Ptd .... admiDiIInda por um Can. 
II~ ino'mbidode pn:mov .. e coardeaar. imP'Neçlo da 2'..coa. 

, I" O c-elbo de Admillisn.çIo ..,. composto poro 
1- 2 (dois) _ ...... do Qoy."", Federal: 
11- um _ ..... do 00Y...., E.ladual: 
lU - um npme_ do MI";<:\,*,. 
I 2' A de.i~. retaliv •• da pres_ia • o proc:mo de­

c_ no 1mbilO do c-elbo ...., nll'll .... oudoI pelo poder 
ElIeculiYo. em COGI"""AIM"i. com o sillema acIolado nu demais li> 
... de Li ... Com6rcio .m opençlo DO Pais. 

A"- 13. Ao ~ • beaellcioo iastíWdoo por .... Lei va1e­
rio pelo pnlD de viole. ciDoo """ • _ da imp\aaUçJo da z-. 

A"- 14. ESI& Lei _ em vi.,. .. daLa de .... pubtictçlo 
Ali- \5. R.v ......... li <lilpOliçOeo .. _otrio. 

J ...... ~ 
Em localidldel.icuadu próximo' froaleira e. esptK:ia1SDe~· 

t.e elD lilueç6N como I do Mu.Dic:fpio de PoaLa Pari. em (,OUI a <:1-

dade .. Up l cio Pedro JUlO Cab&lloIo. DO P"'F'i. por meio de 
\tma anGida. tem ocorrido orvuiamea,u» do com6rcio &oeal. em 
lwIçIo da .. ia_ia de p61ot. de U ... 00_ Ioetliz.tdos DO 
pila viziDbo. 

Esse qu.dIo 1""""'-... iodt mais 'audo pelo r.1O de _­
"cooc:eDuudn do outro lado ck rfODteft um conj,lDlO de auvtcla. 
dei. ãach,mve a, de aaG&reza o.adstica. ensejadu pelo elev* e 
tnltceDl.e aúmcm de pessou. provemeales do propno Pais. que te 
dirigem ao Paraguai .. fim de fazer COmprai raC:iliLadu pela elis· 
lIac" de ~ luaa. CabaUeto de uma ZODI frlDCa. 

A maior IllIÇIo exercida do lado ellemo da froDleir.' faz 
eoraa que I queda de lIivid&dea.1e tome,~s grave Mque~ Cidade 
brudeãn. que. c;omo as d.emw rtoU~~. um ~to .. ~&em 
doi priDcipais elxOl de iDteraçlo oconõmic:a poSIUVA em lemlbrio 
bfuiloiJo. sofra putiallarmeDle com I reduçl0 do CODf',IU1O. du 
YeadaS • da ~çlo. que .sá tI .... do. de rorma s.nl. o ... ,­
QleDtOl produtivos da ecODOmia em todo o Bn..iJ. 

O processo de diNDlinçlo de pooca Pcri. I ser inceDuvldo 
por meão da promoç,lo de seI;' I1IOJnoI turisl.ic:os e c1e SUIS vu"'· 
I'" pua I prallÇlo de serviços e para I iadustrializ.aç1o de i.asu • 
.,DOI iegioaais. c:eI1ameol.e se ~f1etiri. em eumeblo de iD1etdmbio 
';0l1Il u demais Ú'eU do Balado. aS6m de. DO "mochalO. ,li ... iar .. 
pave escaMI de e::;e.!~e de .en.ç.lo de reeena fiscal que. Deste 
JlOIDeIIIO, '''DI.m eQte o mullic:lpio. sem penpecuvu de 
,v-" ... ral,...", medidaJ • ., profuadidade. 

Silo dai S.-.. 29 de )lobo de 1995. - 50_ RI_ 
U - ....... cio -..-.. ...., .mlu_ t""" fu- ~ ....... 

................ u .... jipoo: 

lU - bobldu .loo6I.... ... .. 10 u pooi9l!e. 22Ct.IO • 
2201.90.0100 da l'lo 1111'''" _iIoila de Me .. d oriu; 

IA Comisslio de AssunlDs Econômicos 
- Decisllo Terminativa) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N2 54, DE 1996 

Altera a Lei n!!- 8.078, de 11 de setem­
bro de 1990, que dispOe sobre a proteçao 
do consumidor e dá outras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1 ~ to acrescentado ao ar!. 22 da Lei ~ 

8.078. de 11 de setembro de 1990. um parágrafo. 
que será o primeiro, com a redação a seguir transcri­
ta, renumerando-se o respectivo parágrafo único. 

"Art.22 ............................................... .. 
§ 1 ~ Os órgãos e entidades a que se 

refere este artigo, que prestam serviços cuja 
cobrança é feita pelo sistema de medição 
periódica a domicílio. são obrigados a fome­
cer aos consumidores. no momento da me­
dição. comprovante de quantidade consumi­
da ou do consumo mínimo." 

Ar!. 2~ Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art.3º- Revogarn-se as disposições em contrário. 

Justificaçao 

to comum a cobrança indevida por parte dos ór­
gãos e entidades públicas. paraestatais ou conces­
sionárias e permissionárias de serviços públicos, no­
tadamente as de fornecimento de água. energia elé­
trica e gás, pelos produtos que fornecem ou serviços 
que prestam. 

Muitas vezes os proprietários de residências ou 
escritórios fechados temporariamente recebem con­
tas astronômicas em razão da desídia dos emprega­
dos aferidores dos aparelhOS de controle ou em fun­
ção da prática abusiva de lançamento de quantida­
des com base no chamado consumo médio, ou, ain­
da, por motivo de defenos nos aparelhos de controle 
de consumo. 

Como tais bens ou serviços são absolutamente 
indispensáveis a todos nós, munas vezes o indivIduo 
é Obrigado a pagar primeiro, para poder reclamar. o 
que é um absurdo. 

Nesta quadra da vida nacional em que aos 
poucos se vão aperfeiçoando os costumes, e como 
é dever das autoridades públicas deste PaIs promo­
ver a defesa do consumidor, apresento este projeto. 
na certeza de que, em assim procedendo. contribuo 
efetivamente para a proteção dos economicamente 
mais fracos, na medida em que, cientificados previa­
mente. poderão recorrer a tempo de posslveis e imi­
nentes prejuízos. 

Sala das Sessões. 27 de março de 1996. - Se­
nadora Marina Silva. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CÓDIGO DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

Ar!. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas em­
presas, concessionárias, permissionárias ou sob 
qualquer outra forma de empreendimento. são obri­
gados a fornecer serviços adequados eficientes. se­
guros e. quanto aos essenciais. conlfnuos. 

Parágrafo único. Nos casos de descumprimen­
to, total ou parcial. das obrigações referidas neste 
artigo, serão as pessoas jurfdicas compelidas a 
cumpri-Ias e a reparar os danos causados. na forma 
prevista neste Código. 

Ar!. 23. A ignorãncia do fornecedor sobre os ví­
cios de qualidade por inadequação dos produtos e 
serviços não o exime de responsabilidade. 

Ar!. 24. A garantia legal de adequação do pro­
duto ou serviço independe de termo expresso. veda­
da a exoneração contratual do fornecedor. 

Ar!. 25. to vedada a estipulação contratual de 
cláusula que impossibilite, exonere ou atenue a obri­
gação de indenizar prevista nesta e nas seções an­
terfores. 

§ 1~ Havendo mais de um responsável pela 
causação do dano, todos responderão sol idariamen­
te pela reparação prevista nesta e nas Seções ante­
riores. 

§ ~ Sendo o dano causado por componente 
ou peça incorporada ao produto ou serviço. 

(A Comissllo de Constituiçllo, Justiça 
e Cidadania Decisão Terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 55, DE 1996 

Altera o § ~, do Art. 20 da Lei n~ 
8.742, de 7-12-1993. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1~ Dê-se ao § 3º-. do art. 20. da Lei ~ 8.742, 

de 7 de dezembro de 1993. a seguinte redação: 

"§ 3º- Considera-se incapaz de prover a 
manutenção de pessoa portadora de defi­
ciência ou idosa a família cuja renda mensal 
per capita seja inferior a um salário mínimo." 

Ar!. 2" Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificaçao 

O benefício mensal de um salário mínimo, 
criado pela Constituição de 1988 - Ar!. 203, inciso V 
- tem como objetivo não só a proteção da familia e 
seu amparo, mas o de promover a integração social 
de pessoas duplamente carentes. 
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Na verdade, trata-se de estabelecer uma rela- soa portadora de deficiência e ao idoso com 70 (se-
ção entre assistência social, no que lhe é especIfico, tenta) anos ou mais e que comprovem não possuir 
e políticas sociais, de carâter macro, visando o en- meios de prover a própria manutenção e nem de tê-
frentamento à pobreza, a garantia dos m/nimos 50- la provida por sua famOia. 
ciais, o provimento de condições para atender con- § 12 Para os efeitos do disposto no caput, en-
tingências sociais, pela universalização dos direitos tende-se por famOia a unidade mono nuclear, viven-
sociais e do exercício de cidadania do sob o mesmo teto, cuja economia é mantida pela 

A década de 90, conforme os dados estatísti- contribuição de seus integrantes. 
cos da ârea social, tem se caracterizado por uma re- § 22 Para efeito de concessão deste beneficio, 
dução drâstica dos gastos sociais do Governo Fede- a pessoa portadora de deficiência é aquela incapaci-
ral, exceção feita aos anos de 93 e 94. tada para a vida independente e para o trabalho. 

Hoje, estamos muito longe de alcançar os nl- § 32 Considera-se incapaz de prover a manu-
veis de gastos per caplta obtidos na segunda meta- tenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa 
de da década de 80, período em que foi nitidamente a famnia cuja renda mensal per capita seja inferior a 
maior a destinação de recursos orçamentârios aos 1/4 (um quarto) do salârio mínimo. 
setores de educação, saúde, assistência social, e in- .......••........................................................................... 
fra-estrutura. 

O Govemo atual apenas tem mantido alguns 
dos programas pré-existentes a 95, cuja amplitude e 
abrangência perdera muito nos anos 90-92. 

Hoje, não hâ mais razão para tergiversação re­
lativamente aos gastos sociais, pois a aprovação do 
Fundo de Estabilização Fiscal (FEF) prevê o custeio 
das ações dos sistemas de saúde e educação, benefi­
cios previdenciârios e auxflios assistenciais de presta­
ção continuada, inclusive liquidação de passivo previ­
denciârio, e despesas orçamentârias associadas a 
programas de relevante interesse econômico e social. 

Portanto, não cabem mais alegações sobre fal­
ta de recursos e a preocupante imobilidade da Se­
cretaria Nacional de Assistência Social. 

Nossa proposta, dentro desse esplrito de justi­
ça social, procura sanar um erro de avaliação, no 
estabelecimento das condições de carêrl(;ia das fa­
mRias, erro este que o próprio Presidente da Repl1llica 
reconheceu, publicamente, em entrevista recente. 

Sala das Sessões, 27 de março de 1996. - Se­
nador casildo Maldaner. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N2 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 

DispOe sobre a organlzaçao da as­
sistência social e dá outras providências. 

.................................................................................... 
CAP[rULOIV 

Dos beneficios. dos serviços. dos programas e 
dos projetos de assistência social 

SEÇÃO I 
Dos beneficios de prestação continuada 

Art 20. O benefício de prestação continuada é 
a garantia de 1 (um) salârio mínimo mensal à pes-

(A Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Os pro­
jetos serão publicadas e remetidos às comissões 
competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretârio em exercício, Senador Valmir Cam­
peio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 293. DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos termos do artigo 50, parâgrafos 

2!' e 52, inciso XXXIII da Constituição Federal e do 
artigo 216 do Regimento Intemo do Senado Federal, 
sejam fomecidas pf lo Presidente do Banco do Nor­
deste do Brasil, através do Ministro da Fazenda, Pe­
dro Malan, as seguintes informações relativas ao 
fundo constitucional destinado ao Nordeste pelo arti­
go 159, inciso 1,Ietra c da Constituição Federal. 

1. Discriminação da destinação dos recursos 
provenientes do Fundo, Estado por Estado, no exer­
cício de 1995, especificando não apenas os núme­
ros absolutos mas também o percentual sobre o va­
Iar global do fundo. 

2. Discriminação da destinação do conjunto 
das receitas administrativas pelo Banco do Nordeste 
do Brasil em 1995, igualmente Estado por Estado, 
especificando-se ainda o percentual sobre o valor 
global do fundo. 

3. Previsão das receitas globais do Banco do Nor­
deste do Brasil para 1996, discriminando sua origem. 

4. Projeção da distribuição das referidas receio 
tas, particularizando o Fundo Constitucional, Estado 
por Estado, uma vez mais especificando o percen­
tual de cada um sobre o valor global. 



04992 Quinta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1996 
Justificação 

Em atendimento a requerimento anterior, con­
tamos com informações precisas do Banco do Nor­
deste a respeito da distribuição dos recursos do 
Fundo Constitucional até 1994. T rata-se de um con­
junto de dados relevantes para que possamos 
acompanhar a destinação dessas verbas, que têm 
como principal Objetivo a redução dos desníveis re­
gionais. 

Como sabem todas as autoridades nordesti­
nas, nem sempre a distribuição desses recursos se 
deu de forma equânime. Com freqiiência, Estados 
foram preferidos em favor de outros, desrespeitan­
do-se qualquer critério objetivo. A destinação de re­
cursos não obedeceu à proport:ionalidade da popu­
lação, ao índice de desenvolvimento econômico e 
nem mesmo ao que deveria situar-se como o princi­
pal desses critérios. que é a diminuição do fosso en­
tre áreas mais pobres e áreas mais ricas. Esse fosso 
existe inclusive dentro do próprio Nordeste e vem se 
aprofundando, como revela a maioria dos indicadores. 

Desejamos, com o presente requerimento, veri­
ficar se o processo de redução de desníveis regio­
nais está efetivamente avançando e quais as proje­
ções nesse sentido. 

Dirigido por um profundo conhecedor da re­
gião, o Dr. Byron Costa de Queiroz, o Banco do Nor­
deste do Brasil comprometeu-se a trabalhar nesse 
sentido. Confiamos na eficiência do banco e por isso 
mesmo gostariamos de dispor dos referidos dados 
para que melhor possamos trabalhar por nossa região. 

Sala de Sessões, 27 de março de 1996. - Se­
nador Freitas Neto 

(A Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O re­
querimento lido será despachado à Mesa para deci­
são. nos termos do inciso 111. art. 216 do Regimento 
Intemo. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exert:ício, Senador Valmir Cam­
peio. 

É: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 294, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do artigo 255, inciso li, alínea c, n2 

12, do Regimento Intemo, requeiro que o Projeto de 
Lei do Senado n2 208, de 1995, que denomina o 
Aeroporto Intemacional do Galeão como Aeroporto 
Internacional Tom Jobim, seja submetido ao exame 
da Comissão de Assuntos Econômicos. 

JustificaçãO 

O disposto na Convenção do Chicago de 1942, 
com seus treze anexos, é a célula mater da legisla­
ção aeronáutica intemacional. 

O Brasil, como signatário desta Convenção, é 
Obrigada a divulgar em documento técnico de uso in­
temacional os nomes e códigos de aeródromos e 
aeroportos. Portanto, qualquer mudança de designa­
ção dos mesmos, ao ser adotado, acarretará altera­
ções de âmbito internacional. 

Quanto aos aspectos econômicos, os bancos 
de dados dos órgãos oficiais, nacionais e intemacio­
naiS, terão que ser modificados. envolvendo ma­
nuais, cartas aeronáuticas, procedimentos de nave­
gação, de pouso e de decolagem e os custos decor­
rentes dessas modificações, correrão por conta do 
país que as propõe. 

Diante do exposto, julgamos oportuno solicitar 
o estudo da matéria pela Comissão de Assuntos 
Econômicos, para que se tenha noção dos custos 
que advirão ao país, com a aprovação da proposi­
ção objeto do presente requerimento. 

Sala das Sessões, 27 de março de 1996. - Se­
nador Artur da Távola. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O re­
querimento lido vai à plblicação e será incluído em 
Ordem do Dia, para posterior votação, na forma do 
art 255, do Regimento Intemo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Esgota­
do o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-seà 

Item 1: 
ORDEM DO DIA 

Votação, em tumo único, do Requeri­
mento n2 1.520, de 1995, do Senador R0-
berto Requião, solicitando, nos termos do 
art 172, inciso I, do Regimento Intemo, a in­
clusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei 
do Senado Jl!l- 208, de 1995, de autoria do 
Senador Júlio Campos, que denomina o 
Aeroporto Internacional do Galeão como 
"Aeroporto Intemacional Tom Jobim". 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado n2 208, de 1995, 

será inclufdo na Ordem do Dia, oportunamente. 
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O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 2: preceitos éticos e humanitários consignados na Car-
Votação. em tumo único. do Requeri- ta Maior. 

mento nº- 167. de 1996. do Senador Roberto O projeto ora em discussão estabelece a deli-
Requião. solicitando. nos termos do art. 172 nição de banco de olhos. as condições em que deve 
inciso I. do Regimento Intemo. a inclusã~ ser estruturado. sua subordinação aos princlpios do 
em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Se- SUS. atribuições gerais do banco de olhos. sua for-
nado nº- 300. de 1995. de autoria do Sena- ma de funcionamento. observância do código de éti-
dor Casildo Maldaner. que altera a denomi- ca e regras básicas para atuação. 
nação da Escola Agro-Técnica Federal de O Relator do projeto na Comissão de Assuntos 
Sombrio para Escola Agro-Técnica Federal Sociais é o eminente Senador Lúcio Alcântara. que 
de Santa Rosa do Sul. foi muito feliz no seu parecer. inclusive acatando al­

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado nº- 300, de 1995, 

será incluido em Ordem do Dia oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 3: 

Discussão. em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº- 53, de 1994 (nº-
4.831190. na Casa de origem), que dispõe 
sobre o funcionamento de Bancos de Olhos 
e dá outras providências, tendo 

Pareceres sob nº-s 291 • de 1995, e 86, 
de 1996. da Comissão 

- de Assuntos Sociais - 1!t pronun­
ciamento: favorável, com emendas de rJ!Is 1 
a 3-CAS, que apresenta; 2!t pronunCiamen­
to: (em reexame) favorável ao projeto e às 
emendas 1 a 3-CAS; oferecendo, ainda, as 
de nº-s 4 e 5. 

Discussão, em conjunto, do Projeto e das 
emendas. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra a V. Exª para discutir. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (pDT-AP. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
SriIs e Srs. Senadores, este projeto, originário da 
Câmara. de autoria da então Deputada Benedita da 
Silva. hoje uma das nossas companheiras das mais 
atuantes no Senado, dispõe sobre o funcionamento 
dos bancos de olhos e dá outras providências. 

O referido projeto é de um alcance social da 
mais alta relevância, pois pennite o acompanhamen­
to da evol ução dos acontecimentos da sOCiedade, 
através do dispositivo constitucional que visa facilitar 
a remoção de órgãos, tecidos e substâncias huma­
nas para fins de transplante. pesquisa e tratamento, 
bem como compalibilizar a sistemática legal com os 

gumas emendas que aperfeiçoaram ainda mais o 
projeto. que. com certeza. merecerá o apoio de t0-
dos nesta Casa 

Portanto. quero manifestar o nosso apoio e o 
de toda a Bancada do PDT ao projeto. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra ao Senador Lúcio Alcãntara, Relator da 
matéria, para discutir. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDtH;E. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
SriIs e Srs. Senadores, quero aproveitar esta oportu­
nidade para manifestar-me sobre a tramitação curio­
sa que esse processo recebeu aqui, e como ele 
pôde ser melhorado e enriquecido pela participação 
de vários dos Srs. Senadores. 

A autora do projeto era a então Deputada -
hoje Senadora. para nossa alegria -, representante 
do Estado do Rio de Janeiro. Benedita da Silva, e to­
cou-me a responsabilidade de ser o relator do proje­
to na Comissão de Assuntos Sociais. O que foi feito. 

O projeto, aprovado na Comissão, veio a Ple­
nário, quando houve um pedido de reexame feito 
pelo Senador Pedro Piva. Nessa oportunidade, aca­
tamos sugestões e outras emendas, que contribui­
ram para aprimorar o projeto, como as emendas das 
Senadoras Benedita da Silva e Marina Silva e as do 
Senador Pedro Piva, muitas delas calcadas em su­
gestões que vieram do Professor Titular de Oftalmo­
logia da Universidade de São Paulo, Rubens Belfort. 
Acatamos mlitas dessas sugestões, aceitamos várias 
emendas e a Comissão acolheu. por unanimidade, o 
nosso parecer, que agora vem a exame do Plenário. 

Como disse muito bem o Senador Sebastião 
Rocha. o projeto tem grande alcance social. 

Precisamos tudo fazer. tanto do ponto-de-vista 
legal como do jurldico, pela sua organização e pela 
melhoria dos serviços de saúde no Pais para que 
possamos acelerar o número de transplantes feitos 
anualmente no Pais. 
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Em relação às córneas, por exemplo, não há O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conti-
como aceitar passivamente o fato de não se fazer nua em discussão. (Pausa.) 
mais do que 2.500 transplantes no País - que é um Não havendo mais quem peça a palavra en-
número pequeno. O pior é ainda importamos cór- cerro a discussão. ' 
neas ~ue, muitas ~ezes, são .doadas por países es- Em votação o projeto, sem prejLÍzo das emendas. 
trangel!Os: os quaJs nos envIam como colaboração Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
humanitária permanecer sentados. (Pausa.) 

Por tudo isso, devemos registrar a aprovação AprovadO. 
desse projeto pelo Plenário do Senado - se isso vier É" 
a acontecer, como espero que ocorra _ para que a o seguInte o projeto aprovado: 
matéria possa ser reexaminada pela Câmara, face PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9- 53, DE 1994 
às alterações que aqui sofreu, como uma grande (N24.831/90, na Casa de origem) 
conquista que estamos fazendo,. e aproveitar para 
louvar a iniciativa da então Deputada e hoje Senado­
ra, nossa Colega, Benedita da Silva. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra à Senadora Benedita da Silva, para dis­
cutir a matéria 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Para 
discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
S~ e Srs. Senadores, penso que depois das pala­
vras do Senador Lúcio Alcântara pouco tenho a 
acrescentar. 

No entanto, é preciso dizer ao Plenário que 
buscamos apoio na Comissão de Assuntos Sociais, 
onde tivemos a oportunidade de, ao debater esse 
projeto, receber a contribuição do Relator, da Sena­
dora Marina Silva e do Senador Pedro Piva. Todas 
essas contribuições muito importantes. 

Esse projeto foi apresentado por mim na Câ­
mara dos Deputados, quando ainda Deputada Feda­
ral, e, na ocasião, a sua tramitação foi bastante de­
morada naquela Casa Qual não foi a minha satisfa­
ção ao chegar ao Senado Federal e encontrá-lo em 
andamento, inclusive recebendo as emendas neces­
sárias para o seu ajuste. 

Sr. Presidente, espero que esse projeto seja 
aprovado por este Plenário, e que, ao retornar à Câ­
mara, possamos acompanhá-lo - como bem colocou 
o nosso Senador lúcio Alcântara -, já que é um pro­
jeto de grande alcance social. 

Esse é um trabalho abraçado por mim desde a 
universidade; por isso, tenho-o como um compro­
misso que, evidentemente, extrapola as siglas parti­
dárias. 

Por isso, peço aos nobres Pares que o apro­
vem nesta Casa, e que o acompanhemos na Câ­
mara - já que foram acrescentadas emendas - a 
fim de que seja sancionado pelO Presidente da Re­
pública. 

DispOe sobre o funcionamento de 
Bancos de Olhos e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 12 O funcionamento de Bancos de Olhos é 

permitido nos termos desta lei. 
Parágrafo único. Para os fins do que dispõe 

esta lei, entende-se como Banco de Olhos a institui­
ção legalmente estruturada para atuar na remoção, 
exame, avaliação, preservação e distribuição de 
olhos humanos doados, ou qualquer parte anatômi­
ca desses órgãos para fins terapêuticos e científicos. 

Art 2'! Os Bancos de Olhos devem estar legal­
mente estruturados, com Estatutos Sociais registra­
dos em cartório_ 

§ 12 Os Bancos de Olhos subordinar-se-ão aos 
princípios do Sistema Único de Saúde - SUS, p0-
dendo a iniciativa privada exercer tal atividade me­
diante contraIO de direik> públiCO ou convênio, tendo 
preferência as entidades filantrópicas e as sem fins 
lucrativos. 

§ 2'! Os custos e honorários relativos aos pro­
cedimentos necessários ao funcionamento das insti­
tuições referidas no caput deste artigo corresponderão 
aos fixados pelo Sistema Único de Saúde - SUS. 

§ 3!! Os Estatutos Sociais devem ter inseridos em 
sua redação a obediência aos princípios de ética. 

Art 3" As instituições de que trata esta lei de­
verão funcionar sob a responsabilidade técnica de 
médico legalmente habilitado. 

Art 42 As instituições de que trata esta lei, para 
obtenção do alvará de funcionamento, submeterão à 
autoridade sanitária competente os seguintes doeu­
menk>s: 

I - estrutura administrativa da instituição; 
11 - responsável médico; 
111 - estatutos devidamente registrados em car­

tório; 
--JY - documenk>s comprovantes do atendimen­

to aos dispositivos legais pertinentes às instituiçõ~ 
de saúde; 
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V - descrição de estrutura técnica exigida para prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da sua 
os Bancos de Olhos. regulamentação pelo Poder Executivo. 

Parágrafo único. As autoridades competentes Arl 12. O responsável pelo não cumprimento 
somente autorização o funcionamento de um Banco do disposto desta lei será punido com pena de de-
de Olhos dentro de uma área geográfICa com 50 tenção de 3 (três) anos. 
(cinqüenta) quilômetros de raio. Existindo mais de Arl 13. Esta lei entra em vigor na data de sua 
um Banco de Olhos na mesma área geOilráfica, o publicação. 
Alvará de Funcionamento será expedido somente ao O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ Em vo-
mais antigo. legalmente existente. tação, em globo. as emendas de parecer favorável. 

Art 5"- Aos Bancos de Olhos, e somente a eles, Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
competem as seguintes atribuições. observados os permanecer sentados. (Pausa) 
IimRes detenninados na legislação vigente: Aprovadas. 

I - promoção e divulgação para obtenção de 
doadores; 

11- remoção. exame, avaliação. preservação e 
distribuição de cómea, esclera ou qualquer outra 
parte anatômica dos olhos doados. 

Parágrafo único. às instRuições de que trata 
esta lei deverão manter-se em funcionamento de for-
ma contrnua e ininterrupta para a realização das 
competências a elas atribuídas. 

Arl 6º- É vedado aos Bancos de Olhos. seus 
funcionários ou colaboradores: 

I - receber importâncias ou vantagens sob 
qualquer título para efetuar o disposto no artigo an­
terior. executando-se o previsto no § 2º- do art. 29-. 

11- prestar. direta ou indiretamente. assistência 
médica cirúrgica ou hospitalar. 

Arl 7º- Os Bancos de Olhos distribuirão. s0-
mente a médicos legalmente habilitados, as partes 
anatômicas dos olhos doados. respeRando a ordem 
de inscrição de pacientes cadastrados. com exceção 
dos casos de emergência comprovada. 

Parágrafo único. Somente poderão ser utiliza­
das, para fins cientrficos ou terapêuticos as partes 
anatÔmicas cedidas por Banco de Olhos legalmente 
estabelecido. 

Arl 8!! Só poderão ser distribuídas pelas insti­
tuições de que trata esta lei as partes anatômicas 
cujos doadores foram submetidos a testes laborato­
riais ou investigação clínica, confonne o caso. para a 
detecção de moléstias potencialmente transmissí­
veis através de transplantes. 

Arl 9º- Os Bancos de Olhos adotarão como pa­
drão de conduta o Código de Ética Intemacional dos 
Bancos de Olhos. 

Arl 10. O disposto nesta lei será fiscalizado. no 
que couber, pelas direções federal e estaduais do 
Sistema Único de Saúde - SUS. 

Arl 11. Os Bancos de Olhos já existentes de­
verão compatibilizar suas atividades. estruturas e 
funcinamento de acordo com o diSposto nesta lei, no 

Sã:> as seguintes as emendas aprovadas: 

EMENDA Nº-1 
(Corresponde li Emenda n2 1 - CAS) 

Suprima-se o parágrafo único do art.4º­

EMENDANº-2 
(Corresponde li Emenda n2 2 - CAS) 

Suprima-se, no caput do art. 5"-. a expressão e 
somente a eles, que passa a ter a seguinte redação: 

• Art. 52 Aos Bancos de Olhos compe­
tem as segUintes atribuições. observados os 
IimRes detenninados na legislação vigente." 

EMENDANº-3 
(Corresponde li Emenda n2 3 -CAS) 

Dê-se nova redação ao inciso I do art 6º-

"I - receber importâncias ou vantagens 
sob qualquer título para efetuar o disposto 
no artigo anterior. excetuando-se o previsto 
no § 29- do arl 2"-." 

EMENDANº-4 
(Corresponde li Emenda nlt 4 -CAS) 

Dê-se nova redação ao art 2"-: 

"Ar!. 29- Os bancos de olhos devem es­
tar registrados no Conselho Regional de Me­
dicina e autorizados pela autoridade sanM­
ria competente.' 

EMENDANº-5 
(Corresponde li Emenda n2 5 - CAS) 

Dê-se nova redação ao arl 72: 

"Art. 72 Os bancos de 01 hos distribuirão 
somente a médicos especialistas em Oftal­
mologia as partes anatômicas dos olhos 
doados, respeitando a ordem de inscrição 
de pacientes cadastrados. com exceção dos 
casos de emergência comprovada." 
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o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A maté­
ria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n!! 153, de 1995 (n!! 
124/95, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do T ralado sobre Extradição, 
celebrado entre o Govemo da República Fe­
derativa do Brasil e o Govemo' da Austrália, 
concluído em Camberra, em 22 de agosto 
de 1994, tendo 

Parecer favorável, sob n!! 73, de 1996, 
da Comissão 

- de Relaçoes Exteriores e Defesa 
Nacional. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 
. Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 5: 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n!! 160, de 1995 (n!! 
187/95, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo Básico de Coope­
ração Técnica, celebrado entre o Govemo 
da República Federativa do Brasil e o G0-
verno da República da Namrbia, em 7 de 
março de 1995, tendo 

Parecer favorável, sob n!! 74, de 1996, 
da Comissão 

- de Relaçoes Exteriores e Defesa 
Nacional. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a paiavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
AprovadO. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

o SR. PRES/DENTE (Júlio Campos) -Item '6: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n!! 190, de 1995 (n!! 
199/95, na Câmara dos DeputadOS), que 
aprova o texto do Acordo para Pesquisa em 
Mudanças Globais acerca da Sede do Insti­
tuto Interamericano, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o 
Instituto Interamericano para Pesquisa em 
Mudanças Globais, no Rio de Janeiro, em 
28 de abril de 1995, tendo 

Parecer favorável, sob n!! 75, de 1996 
da Comissão ' 

- de Relaçoes Exteriores e Defesa 
Nacional. 

Em ãlSCUSsão o projeto, em tumo único. (Pausa) 
. Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

diSCussão. 
Emvolação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 7: 

PROJETO DE LEr DO SENADO 
N~204, DE 1995 

(Inclurdo em Ordem do Dia nos termos 
do Requerimento n!! 1.525, de 1995) 

Projeto de Lei do Senado n!! 204, de 
1995, de autoria do Senador Ernandes Amo­
rim, que autoriza o Poder Executivo a criar a 
Escola Técnica Federal de Ariquemes, no 
Estado de Rondônia 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educaçao) 

Nos termos do art. 140, b, do Regimento Inter­
no, designo o Senador Ademir Andrade para proferir 
parecer em substituição à Comissão de Educação. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado­
res, é submetido à Comissão de Educação, para de­
cisão terminativa, o Projeto de Lei do Senado n!! 
204, de 1995, de autoria do Senador Emandes Amo­
rim, que tem por objetivo autorizar a criação, pelO 
Poder Executivo, da Escola Técnica Federal de Ari­
quemes, no Estado de Rondônia. 

O ensino de ~ grau não vem recebendo a 
atenção merecida, constituindo-se, na maioria das 
vezes, em mera passagem do ensino fundamental 
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para O ensino superior. Contudo, já está compro- O SR. PRESIDENTE (Júlio CaJ1llOS) -Item 8: 
vada a relevância do papel do profissional de ní­
vel médio no desenvolvimento científico e tecnoló­
gico. Dessa forma, os desafios decorrentes des­
se processo de desenvolvimento tomam impres­
cindlvel maior empenho na formação de técnicos 
de 2º-grau. 

Vale ressaltar a disbibuição irregular na oferta 
de ensino técnico no país. Dispomos de 678 esta· 
belecimentos de ensino técnico industrial, cuja es­
magadora maioria se encontra localizada nas re­
giões Sudeste e Sul. A Região Norte possui núme­
ro insuficiente desses estabelecimentos, os quaiS 
poderiam favorecer seu desenvolllimento científico e 
tecnoI6gk:o. 

A verdade é que o Brasil, dono de um subsolo 
extremamente rico, dispõe de inúmeras oportunida­
des na atividade de mineração, em especial na 
Amazônia. No entanto, sua produção mineral é inci­
piente, alcançando, em 1994, aproximadamente 12 
bilhões de dólares, o que corresponde apenas a 
2,5% do Produto Interno Bruto. 

A modernização do setor mineral requer a su­
peração de inúmeros desafios, dentre eles a disponi­
bilidade de profissionais qualificados, de modo a tor­
nar ágil e competitivo o processo de extração e be­
neficiamento de minérios. 

Compete ao Estado proporcionar os meios ne­
cessários para suprir essa deficiência, mediante a 
instalação de escolas técnicas nas áreas dedicadas 
à atividade de mineração. 

A fundação desta Escola virá preencher evi­
dente lacuna no sistema de ensino local, ao oferecer 
cursos de nlvel médio e profissionalizante sobre o 
beneficiamento de minérios, lapidação e classifica­
ção de pedras preciosas, semipreciosas e gemas. 
De fato, o número insuficiente de especialistas 
nessa área tem conbibuído para que a exportação 
de minérios e pedras preciosas se faça em estado 
brukl. 

A criação da Escola Técnica Federal de Ari­
quemes, sobretudo, proporcionará aos jovens forma­
ção profissional adequada à sua inserção no merca­
do de trabalho. 

Constatando o mérito da proposição em análi­
se, somos por sua aprovação. 

O SR, PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare­
cer conclui favoravelmente. 

A matéria ficará sobre a Mesa durante cinco 
dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do 
art 235, li, d, do Regimento Interno. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~227, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do Requerimento ~ 1.364, de 1995) 

Projeto de Lei do Senado ~ 227, de 
1995, de autoria da Senadora Benedita da 
Silva, que inscreve o nome de Zumbi dos 
Palmares no "livro dos Heróis da Pátria". 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de EducaçãO) 

Nos termos do art. 140, b, do Regimento Inter­
no, designo o eminente Senador Gerson Camata 
para proferir parecer em substituição à Comissão de 
Educação. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB-E8. Para emi­
tir parecer.) - Sr. Presidente, Sr!'s e SIS. Senadores. 

I - RelatóriO 

O Projeto de Lei do Senado ~ 227, de 1995, 
da Senadora Benedita da Silva, inscreve o nome de 
Zumbi dos Palmares no livro dos Heróis da Pátria, 
em comemoração ao tricentenário de sua morte. O 
livro dos Heróis da Pátria encontra-5e no Panteão 
da liberdade e da Democracia, na Praça dos Três 
Poderes, em Brasma. 

11 - Voto do Relator 

O Quilombo dos Palmares, localizado na re­
gião onde atualmente se situa o Município de Poria 
Calvo, no Estado de Alagoas, foi a mais importante 
das experiências quilombolas ocorridas no Brasil. 

A sociedade palmarina reuniu entre 20 e 30 mil 
pessoas, organizadas sob a forma de comunidade 
espalhadas pelo território que abrange a Serra da 
Barriga Tal organização era decorrência da forma 
de produção praticada, mas, igualmente, da necessi­
dade contínua de resistir ao cerco das forças milita­
res da colônia. Para se ter uma idéia da pujança de 
Palmares, o Quilombo, nos seus cem anos resistiu a 
mais de 60 expedições militares do poder colonial. 

Afinal, como disse o Senador Joaquim Beato, 
que por quatro meses no ano passado, me substi­
tuiu nesta Casa, "era necessário mandá-Ios para 
longe porque contaminados estavam pelo vírus da li­
berdade, doença perigosa, capaz de contagiar todo 
o sistema colonial escravagista, em que o homem 
produzia o que não linha direito de consumir". 

Sua população era constitulda em sua maioria 
de escravos negros fugidos, embora o Quilombo te­
nha abrigado também índios mamelucos, mulatos e 
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brancos, principalmente soldados desertores e lavra- O SR, PRESIDENTE (Julio Campos) - O pare-
dores expulsos das terras que habitavam. cer conclui favoravelmente. 

No decurso de sua existência compreendida A matéria ficará sobre a Mesa durante cinco 
entre 1595 e 1695, Palmares possuiu vários líderes. dias úteis, a fim de receber emendas, nos tenros do 
Sobrinho de Ganga Zumba, então chefe do Quilom- art 235, li, d, do Regimento Intemo. 
bo, Zumbi contra ele insurgiu-se, em razão do redu- O SR. PRESIDENTE (Julio Campos) -Item 9: 
zido alcance do acordo finnado por aquele com o 
poder colonial português, em 1678. Com base em tal PROJETO DE LEI DO SENADO 
entendimento, a metrópole reconheceu a liberdade Nº281, DE 1995 
apenas dos negros nascidos no Quilombo, conferiu (Incluído em Ordem do Dia, nos tennos 
a patente de oficial do exercito português a Ganga do Requerimento nº 1 .551 , de 1995) 
Zumba e outorgou terras aos libertos de Palmares. 

O desenrolar da história demonstrou a justeza 
da opinião de Zumbi, uma vez que, apesar do acor­
do, os negros livres continuaram a ser vítimas de 
ações militares, sob a capa da perseguição a escra­
vos fugitivos. 

Com a morte de Ganga Zumba. por envenena­
mento, em 1680, Zumbi ascendeu à liderança de 
Palmares. Desde então, o Quilombo firmou-se como 
alternativa à escravidão, como possibilidade de o 
negro readquirir o maior de todos os princípios da 
vida: a liberdade. 

"Hoje, três séculos depois de Palmares - como 
disse textualmente o Senador Joaquim Beato, no 
mesmo discurso no Senado -, a luta dos negros tin­
giu de sangue a história deste País, um país que 
ainda se debate em busca da sua verdadeira identi­
dade, um país que parece não ter descoberto ainda 
a sua verdadeira face, nem mesmo a verdadeira cor 
de sua pele, apesar de se propor como um modelo 
de democracia racial." 

A destruição de Palmares em 1695 não repre­
sentou o fim da luta quilombista no Brasil. Inúmeros 
qUilombos continuaram a existir nas suas diversas 
regiões do País, conquanto nenhum tenha importân­
cia comparável à pujança do experimento da Serra 
da Barriga. Como experiência da liberdade ou como 
anseio do escravo, o quilombo é o símbolo maior da 
consciência libertária do negro brasileiro. 

Não fosse a sociedade brasileira calcada numa 
fonna de estratificação social que cristaliza o pre­
conceito de cor, certamente Zumbi dos Palmares se­
ria reconhecido como um dos heróis das lutas de li­
bertação do povo brasileiro. É hora, pois, de reparar 
a injustiça cometida contra o líder maior de um dos 
mais importantes episódios da história do Brasil. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Pra­
jeto de Lei do Senado nº 227, mas, antes, queremos 
registrar o nosso aplauso à luta desenvolvida, tanto 
nesta Casa como fora dela, pelo Senador Joaquim 
Beato. Aqui, ele ficou durante quatro meses, mas, 
temos certeza, que suas idéias, notadamente as em 
favor da liberdade, da igualdade e em defesa das 
chamadas minorias, hão de perdurar por muitos e 
muitos anos, servindo, também, de bússola e de 
bandeira para os que objetivam o mesmo caminho. 

Projeto de Lei do Senado nº 281, de 
1995, de autoria do Senador Júlio Campos, 
que dispõe sobre a leitura de jamais e revis­
tas como atividade curricular. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educaç8o) 

Nos termos do art. 140, b, do Regimento Inter­
no, designo o nobre Senador João França para proterir 
parecer em substituição à Comissão de Educação. 

O SR. JOAO FRANÇA (PPB-RR. Para proferir 
parecer.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores. 

1- Relatório 

O Projeto de Lei nº 281, de 1995, de autoria do 
Senador Júlio Campos, tem como Objetivo incluir en­
tre as atividades curriculares, tanto das últimas sé­
ries do ensino fundamental quanto do ensino médio, 
a leitura de jomais e de revistas. 

No art 22 da proposição seu eminente autor 
acrescenta que a nova atividade curricular terá, pre­
ferentemente, caráter interdisciplinar, integrando o 
currfculo pleno da escola confonne seus objetivos, 
sua realidade específica e os recursos disponíveis. 

li-Voto 

Vivemos em uma época que se caracteriza peJa 
rapidez das informações. Esta realidade faz com que 
um livro didático de qualquer área. escrito há cinco 
anos, já esteja. hoje, em vários aspectos, desatualiza­
do, pois caIcuIa-se que, nos próximos quatro anos, o 
conhecimento atualmente existente deverá ser dL4Jli­
calo. Além disso, a partir do ano 2000, a dlPlicação 
do conhecimento deverá ocorrer a cada dois anos. 

Destarte, será quase impossível a um profes­
sor oferecer a seus alunos informaÇOes realmente 
atualizadas, se utilizar apenas os livros didáticos 
como fonte de estudos e pesquisas. 

Assim, como o próprio Senador Júlio Campos 
assinala ao justificar seu Projeto, o dinamismo da in­
fonnação e da sociedade hoje requerem uma liga­
ção íntima entre os curriculos e a vida dos educan­
dos. E ele acrescenta: É preciso introduzir os meios 
de comunicação na escola, como fonna de acertar o 
passo com o seu contexto social. A leitura critica de 
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jomais e de revistas, pelo menos no ensino médio e nas essa área. Agora, traz-se aqui para discussão a leitura 
séries finais do ensino turoamentaJ, constitLi meio de de jomais e revistas como atividade curricular. 
formar cidadã:ls e futuros leitores, capazes de estar Desculpe-me V. EXª, mas evidentemente esta 
conscientes do mundo 00 seu redor e de separar o joio Casa não deveria estar discutindo, sob hipótese algu-
do biga, una vez inseridos na teia de comunicaões. ma, uma proposiçao como essa Digo isso inclusive a 

São argumetos sólidos que evidenciam o méri- V. Exª, na Presidência, porque é o autor, para que de-
to da proposição e com os quais concordamos. pois eu não tenha que comentar, lamentando que o 

Por outro lado, o ilustre representante de Mato Senado esteja discutindo uma matéria como essa. 
Grosso do Sul não propõe a criação de um novo com- E digo mais, a Secretaria de Educação de Per-
ponente curricular, uma nova disciplina, o que seria nambUto tem um programa muito interessante: fez 
negativo e desaconselhável, mas, sim, apenas o for- assinaturas com os jomais diários que temos no Es-
talecimento e a vivificação dos currículos existentes, tado, para que nas escolas os alunos possam ter 
oferecendo um poderoso instrumento a mais para a acesso a isso. Agora, ser matéria curricular, eviden-
integração dos col1lXlnentes curriculares. temente, é um exagero. 

O projeto não aumenta as despesas das escolas O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A maté-
e respeita as condições e peculiaridades de cada uma ria ficará sobre a Mesa durante cinco dias úteis, a 

Quando aos aspectos constitucionais e à juridi- fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 11, 
cidade, não encontramos qualquer óbice. d, do Regimento Intemo. 

No entanto, em relação à redação e a técnica 
legislativa, temos alguns reparos importantes a fa- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 10: 
zer, o que nos obrigou a apresentar uma redação al- MATÉRIA A SER DECLARADA 
temativa, na forma de um substitutivo. PREJUDICADA 

Assim sendo, votamos pela aprovação do Projeto, 
nos termos do Slbstitutivo que apresentamos a seguir. 

SUBSTITUTIVO 

Art. 1 º- A atividade de leitura de jornais e de re­
vistas passa a integrar o currículO pleno tanto das 
quatro séries finais do ensino fundamental quanto do 
ensino médio. 

Parágrafo único. A atividade a que se refere o 
caput deste artigo será implantada, preferencial­
mente, em caráter interdisciplinar, respeitando os 
objetivos e a realidade espeCífica de cada escola, e 
de acordo com os seus recursos disponíveis. 

Art. 2º- Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º- Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare­
cer conclui favoravelmente à matéria, nos termos do 
substitutivo que oferece. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra ao Senador Roberto Freire, pela ordem. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs 
e SIS. Senadores, não sei se cabe, mas gostaria de di­
zer que, recentemente, esta Casa votou urna lei de 
Diretrizes e Bases da Edtx:ação. Um dos momentos 
mais polêmicos foi se saber se iríamos ter educação fí­
sica e ensino das artes como matérias curriculares. 

São Paulo está tendo uma tremenda discussão 
sobre a inclusão ou não do ensino religioso como ma­
téria curricular e se se devem pagar professores para 

Projeto de lei da Câmara nº- 79, de 
1992 (nº- 5.878/90, na Casa de origem), que 
dispõe sobre concessão de décirno-terceiro 
salário ao segurado em gozo de abono de 
permanência em serviço, e determina outras 
providências, tendo 

Parecer sob nº- 88, de 1996, da Co­
missão 

- de Assuntos Sociais, pela prejudi­
cialidade. 

A Presidência declara prejudicadO o Projeto de 
lei da Câmara nº- 79, de 1992, nos termos do art. 
334, a, do Regimento Intemo. 

A matéria vai ao Arquivo. 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados. 

É o seguinte o projeto arquivado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA ~ 79, DE 1992 
(W 5.878, na Casa de origem) 

DispOe sobre concessão de décimo­
terceiro salário ao segurado em gozo de 
abono de pennanência em serviço, e de­
tennina outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O § 6" do art. 10 da lei nº- 5.890, de 8 

de junho de 1973, renumerado, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 10 ................................................. . 

§ 6" Ao segurado de que trata o § 4!! é 
assegurado o pagamento do décirno-terceiro 
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salário no mês de dezembro. em vigor ao 
por ele percebido nesse mês." 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Ar!. 3!! Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Esgota­

da a matéria constante da Ordem do Dia 
Sobre a mesa. pareceres oferecendo redações 

finais que. nos termos do ar!. 320 do Regimento In­
temo. se não houver objeção do Plenário. serão li­
dos pelo Sr. 111 Secretário em exercício. Senador 
Valmir Campelo. 

São lidos os seguintes: 

PARECER N" 141. DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçao final das Emendas do Sena­
do ao Projeto de Lei da <:amara R" 53. de 
1994 (1124.831. de 1990. na casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
das Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Cã­
mara nll53. de 1994 (nll4.831. de 1990. na Casa de 
origem). que dispõe sobre o funcionamento de Ban­
co de Olhos e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão. 27 de março 
de 1996. - José Sarney. Presidente - Júlio cam­
pos, Relator - Antonio cartos Valadares - Ernan­
des Amorim - Renan Calheiros. 

ANEXO AO PARECER N1l141. DE 1996 

Dispõe sobre o funcionamento do 
Banco de Olhos e dá outras providências. 

EMENDA N!l1 
(Corresponde à Emenda R" 1-CAS) 

Suprima-se o parágrafo único do art. 4!l. 

EMENDAN!l2 
(Corresponde à Emenda R" 2-CAS) 

Suprima-se no caput do ar!. 5!l a expressão e 
somente a eles. que passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 5!l Aos Bancos de Olhos compe­
tem as seguintes atribuições. observados os 
limites detenninados na legislação vigente." 

EMENDAN!l3 
(Corresponde à Emenda R" 3-CAS) 

Dê-se nova redação ao inciso I do ar!. 6": 

"I - receber importâncias ou vantagens 
sob qualquer título para efetuar o disposto 
no art. anterior. excetuando-se o previsto no 
§ 211 do ar!. 211;" 

EMENDAN!l4 
(Corresponde à Emenda n2 4 - CAS) 

Dê-se nova redação ao art. 211: 

"Art. 2º Os bancos de olhos devem es­
tar registrados no Conselho Regional de Me­
dicina e autorizados pela autoridade sanitá­
ria competente." 

EMENDAN!l5 
(Corresponde à Emenda n2 5 - CAS) 

Dê-se nova redação ao ar!. 711: 

"Art. 711 Os bancos de olhos distribuirão 
somente a médicos especialistas em Oftal­
mologia as partes anatõmicas dos olhos 
doados. respeitando a ordem de inscrição 
de pacientes cadastrados. com exceção dos 
casos de emergência comprovada" 

PARECER N" 142, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçao final do ProJeto de Decreto 
Legislativo n2 153, de 1995 (R" 124, de 
1995, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo 112 153. de 1995 
(nll 124. de 1995. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o texto do Tratado sobre Extradição. celebra­
do entre o Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Governo da Austrália. concluído em Camber­
ra. em 22 de agosto de 1994. 

Sala de Relllião da Comissão. 27 de março de 
1996. - Júlio campos. Presidente - Renan calheiros. 
Relator - Ney Suasstma - AntOnio cartos Valadares. 

ANEXO AO PARECER N!l142. DE 1996. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou. e eu. Presidente do Senado Federal. nos ter­
mos do ar!. 48. item 28. do Regimento Intemo. pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N!l • DE 1996 

Aprova o texto do Tratado sobre Ex­
tradição, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Gover­
no da Austrália. conclulda ern camberra, 
em 22 de agosto de 1994. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 111 E aprovado o texto do Tratado sobre Ex­

tradição. celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Austrália. con­
cluída em Camberra. em 22 de agosto de 1994. 
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Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do PARECER N"-144, DE 1996 
Congresso Nacional quaisquer atos que impliquem (Da Comissão Diretora) 
modificação do referido Tratado, assim como quais­
quer ajustes complementares que, nos termos do 
art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou corTl)romissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art 2~ Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art.3º- Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N"-143, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçao final do Proleto de Decreto 
Legislativo n" 160, de 1995 (n"- 187, de 
1995, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n"- 160, de 1995(n"-
187, de 1995, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo Bâsico de Cooperação T écni­
ca, celebrado entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo da República da Namibia, 
em 7 de março de 1995. 

Sala de Rel.l1ião da Comissão, 27 de março de 
1996. - Júlio campos, Presidente - Renan calheiros, 
Relator - Ney Suassuna - AntOnio carlos Valadares. 

ANEXO AO PARECER ~ 143, DE 1996 

, .' Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Fe­
deral, nos termos do art 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N2 ,DE 1996 

Aprova o texto do Acordo Básico de 
Cooperaçao Técnica, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Governo da República da Namlbia, 
em 7 de março de 1995. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 12 10 aprovado o texto do Acordo de Coo­

peração Técnica, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca da Namibia, em 7 de março de 1995. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos do 
art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou corTl)romissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Redaçao final do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 190, de 1995 (n"- 199, de 
1995, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n"- 190, de 1995 
(n"- 199, de 1995, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo para Pesquisa em Mudan­
ças Globais acerca da Sede do Instituto Interameri­
cano, celebrado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Instituto Interamericano para 
Pesquisa em Mudanças Globais, no Rio de Janeiro, 
em 28 de abril de 1995. 

Sala de Relllião da Comissão" 27 de março de 
1996. - Júlio campos, Presidente - Renan calheiros, 
Relator - Ney Suasstma - AntOnio carlos Valadares. 

ANEXO AO PARECER ~ 144, DE 1996. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N~ ,DE 1996 

Aprova o texto do Acordo para Pes­
quisa em Mudanças Globais acerca da 
Sede do Instituto Interamerlcano, cele­
brado entre o Governo da República Fed&­
rativa do Brasil e o Instituto Interamerlcano 
para Pesquisa em Mudanças Globais, no 
Rio de Janeiro, em 28 de abril de 1995. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 12 É aprovado o texto do Acordo para Pes­

quisa em Mudanças Globais acerca da Sede do Ins­
tituto Interamericano, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Instituto Intera­
mericano para Pesquisa em Mudanças Globais, no 
Rio de Janeiro, em 28 de abril de 1995. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos do 
art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Os pa­
receres vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1~ Secretãrio em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido e aprovado o seguinte: 
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REQUERIMENTO JII!! 295, DE 1996 Aprovada a redação final, o Projeto de Decreto 
Senhor Presidente, legislativo r1! 153, de 1995, vai à promulgação_ 
Nos tenros do art 321 do Regimento Intemo, O SR_ PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 Q Secre-
discussão e votação, da redação final das Emendas tário em exercício, Senador Valmir Campelo. 
do Senado ao Projeto de lei da Câmara n2 53, de t: lido e aprovado o seguinte 
1994 (n2 4.831/90, na Casa de origem), que dispõe REQUERIMENTO N!' 297, DE 1996 
sobre o funcionamento de Bancos de Olhos e dá ou­
tras providências. 

Sala das Sessões, 27 de março de 1996. -
Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprova­
do o requerimento, passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada 
Aprovada a redação final, o Projeto de lei da 

Câmara r1! 53, de 1994, volta à Câmara dos Deputa­
dos. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 12 Secre­
tário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

t: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N2 296, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos tenros do art 321 do Regimento Intemo, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Decreto legislativo n2 153, de 1995 (r1! 124/95, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Tra­
tado sobre Extradição, celebrado entre o Govemo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da 
Austrália, conclufdo em Camberra, em 22 de agosto 
de 1994. 

Sala das Sesslles, 27 de março de 1996. - Se­
bastlllo Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprova­
do o requerimento, passa-se à Imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Sr. Senadores que a aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovada 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discUSsão e votação, da redação final do Projeto de 
Decreto legislativo n2 160, de 1995 (n2 187/95, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo Básico de Cooperação Técnica, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Namíbia, em 7de março 
de 1995. 

Sala das Sessões, 27 de março de 1996. - Se­
bastillo Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprova­
do o requerimento, passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discUSsão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o Projeto de Decreto 

Legislativo r1! 160, de 1995, vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 Q Secre­
tário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

t: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N2 298, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicaçãO, para imediata 
discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Decreto legislativo n2 190, de 1995 (r1! 199/95, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo para Pesquisa em Mudanças Globais acerca 
da Sede do Instituto Interamericano, celebrado entre 
o Govemo da República Federativa do Brasil e o 
Instituto Interamericano para Pesquisa em Mudan­
ças Globais, no Rio de Janeiro, em 28 de abril de 
1995. 

Sala das Sessões, 27 de março de 1996. - Se­
bastião Rocha - AntonIo Cal~os Va~adares. 
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O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprova- per/aturamento, bem como a regularidade dos pro-
do o requerimento, passa-se à imediata apreciação cedimentos adotados durante a realização do pro-
da redação final. . cesso licitalório e no acompanhamento das obras. 

Em discussão. (Pausa) Era o que tinha a dizer. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a Muito obrigada, Sr. Presidente. 

discussão. O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce-
Em votação. do a palavra ao nobre Senador Iris Rezende, primei-
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram ro orador inscrito após a Ordem do Dia S. EXª dis-

permanecer sentados. (Pausa) porá de 50 minutos para o seu pronunciamento. 

Aprovada. O SR. IRIS REZENDE (PMDB-GO. Pronuncia 
Aprovada a redação final, o Projeto de Decreto o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. 

Legislativo nº- 190, de 1995, vai à promulgação. Senadores, volto a esta tribuna para fazer um alerta 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Volta-se sobre o contínuo processo de deterioração da quali-

à lista de oradores. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA _ Sr. Presiden- dade de vida nas grandes cidades brasileiras. 

Esta Casa não pode ficar indiferente aos pro-
te, peço a palavra para uma comunicação inadiàvel. blemas vividos por milhões de brasileiros no que se 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce- refere à segurança, à saúde e à educação. 
do a palavra a V. Ex!, que dispõe de cinco minutos, A situação é grave, é gravíssima. 
nos termos do art 14, VII, do Regimento Interno. A Revista IstoÉ, desta semana, publica inte-

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Para ressante matéria sobre a questão, advertindo que "a 
uma comunicaçãO inadiáveL) - Sr. Presidente, Srs. frieza das projeções estatísticas apontam para um 
Senadores, a imprensa nacional tem veiculado ma- futuro em que o caos urbano será inevitável". 
térias que apontam a possibilidade da existência de Há cinqüenta anos, a população urbana do 
preços abusivoS na obra de reforma que está sendo País era da ordem de 26% do total populacional. 
realizada em um dos apartamentos funcionais per- Atualmente, segundo dados confiáveis, essa taxa está 
tencentes ao Senado Federal. Segundo a matéria, a em tomo de 82% e não se trata de crescimento mera-
reforma do citado apartamento teria custado ao Se- mente vegetativo, até porque as taxas de natalidade 
nado Federal R$79 mil, tentando, inclusive, colocar- têm registrado declínio nos úttimos 20 anos. A migra-
me como responsável por esse custo. ção do campo, dos pequenos povoados e das peque-

Portanto. aproveito esta oportunidade para soli- nas cidades do interior para as médias e grandes cida-
citar que sejam prestados esclarecimentos à opinião des é o que explica verdadeiramente tal fenômeno. 
pública quanto aos atos administrativos da Mesa Di- A reportagem mostra que, s6 em São Paulo, a 
retora do Senado que estão sendo, neste momento, população favelada passou de 1.2% em 1973 para 
colocados em dúvida. 8,9%. em 1987, e 19,8% em 1993, tornando-se a aI-

Portanto, com base na alínea "b", inéiso li, do temativa habitacional que mais cresce na cidade. 
art 215 do Regimento Interno do Senado Federal, . Essa migraçãO. sabemos todos n6s, decorre 
requeiro que V. Exª se digne encaminhar à TH En- da desestruturação das cidades do interior, notada-
genharia - Comércio Lida. as seguintes informações: mente as de pequeno porte. Sem oportunidades 

1 - A planilha de custos da realização de obras nem perspectivas estimulantes. o rurícola e o não-
em três apartamentos funcionais do Senado Fede- empregado afluem para os grandes centros, criando 
ral, realizadas pela TH Engenharia Comércio Lida, um círculo vicioso entre a pobreza, a esperança e de 
firma vencedora da licitação que deu origem ao Pro- novo a pobreza, agora urbana. 
cesso nº-10551195-6; 

2 - A planilha de custos relativa a outras obras 
realizadas nos apartamentos funcionais de proprie­
dade do Senado Federal, em 1995; 

3 - Solicito, ainda, a abertura de uma sindicân­
cia interna para averiguar a compatibilidade dos pre­
ços constantes na planilha de custos relativa às 
obras contratadas através do processo licitalório que 
deu origem ao Processo nº- 1 0551195-6 com os pre­
ços de mercado, para verificar a ocorrência de su-

Hoje, as nove maiores regiões metropolitanas 
brasileiras abrigam 42,7 milhões de pessoas, ou 
seja. três em cada dez habitantes deste vasto País 
se concentram nos grandes centros urbanos. Não 
precisamos esperar o futuro para viver o caos. Ele já 
existe no dia-a-dia de milhões de brasileiros. Recen­
tes dados do IBGE mostram que 10.2 milhões de 
domicOios não possuem rede de água; 5,4 milhões 
não sabem o que é coleta de lixo e, o que é mais 
grave, 16,5 milhões de casas não possuem instala-
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ções sanilárias_ Isso não é s6. O trânsito é caótico. vês do programa de estabilização econômica. O Pla-
Os hospitais estão superlotados e não conseguem no Real deu, até agora, inegáveis provas de seu 
atender o crescente número de doentes. A violência acerto. Nesse aspecto, merece o Presidente Feman-
assusta a ponto de notícias como a da chacina de do Henrique Cardoso todo nosso apoio e aplauso. 
seis pessoas em um fim de semana, em São Paulo, A atual política econômica vem resgatando sé-
não gerar mais nenhum impacto na opinião pública. rios débitos da sociedade. Uma parcela considerável 
Aceitam-se esses fatos com naturalidade. Por quê? da população brasileira, que passava fome e vivia 
Porque eles já se tomaram corriqueiros. As chacinas na miséria, sufocada pelo contínuo aumento de pre-
se repetem no Rio, em São Paulo, em Belo Horizon- ços, teve melhorada as suas condições de vida O 
te e em outros grandes centros do País. Nem Goiâ- combate bem-sucedido à inflação entre n6s vem 
nia, Capital do meu Estado, conseguiu ficar imune a apresentando resultados positivos, estimulantes, de-
esses acontecimentos aterradores. No início do ano, tendo a ilusória necessidade da constante e perver-
dois jovens mataram a médica Eliana Frota, jogaram sa correção de custos e de rendimentos. 
seu corpo às margens da estrada, apenas para lhe A par desse reconhecimento, quero registrara 
roubarem o carro. Em breve, esses fatos nem serâo minha preocupação no tocante a outra face da políti-
mais notícia por se tomarem comuns. ca econômica em execução: a necessidade de aber-

Os alunos das escolas públicas estão sem pro- tura de canais para implantação de um projeto de 
fessores. Esse problema é enfrentado por milhares desenvolvimento descentralizado que beneficie to-
de jovens estudantes de todo o País. Nem mesmo das as regiões carentes do País, levando em conta 
Brasília escapa desse quadro negro do ensino brasi- suas necessidades e potencialidades. 
leiro. Os salários são baixos, não há professores su- Necessária e inadiável é a discussão e defini-
ficientes para um contingente cada vez maior de jo- ção de uma nova proposta de política industrial, aqui 
vens em idade escolar. A qualidade do ensino deixa entendida como um complexo que envolva indústria, 
muito a desejar. Não há um crescimento natural na comércio, agropecuária e serviços. Pretlcupa a atual 
demanda por escolas públicas nas grandes cidades política em desenvolvimento que privilegia os gran-
brasileiras; há, sim, uma explosão, e o Estado não tem des centros industriais em detrimento do interior bra-
condições de suprir as necessidades e os anseios da sileiro. 
sociedade. Urge que se adotem medidas que conte- Recentemente, o Secretário de Ciência, Tecno-
nham o fluxo migratório do interior em direção aos /agia e Desenvolvimento Econômico, do Govemo 
grandes centros urbanos. Isso não é possível. paulista, Dr. Emerson Kapaz, ao expor propostas 

O homem brasileiro está sempre em busca de para urna nova política industrlal brasileira, externou 
melhores condições de sobrevivência para sua fami- a preocupação de que, se nos perdermos ao longo 
lia, e é isso que o leva a buscar altemativas. Muitos do caminho, a estabilização pode transformar-se em 
gostariam de voltar às suas regiões de origem, vi- um fim em si mesma e, aí, correremos o risco de 
vem sonhando com o dia de volta, alimentam a es- cair na armadilha da estabilização a qualquer preço. 
perança do reto.mo, alguns levados pel~ s.audad~ e Esse é mais um alerta para que os implemen-
outros pela desilusão; entretanto, a ":lalona deSiste tadores do Plano de Estabilização voltem sua aten-
porque sabe que não lhe resta altematlVa. ção para os reflexos sociais da atual política econô-

Os que se opõem à descentralização insistem mica. Não devemos nos acomodar somente com o 
em lembrar que as Regiões Centro-Oeste, Norte e êxito da estabilização e da redução drástica das ta-
Nordeste já estão sendo beneficiadas com recursos xas inflacionárias. Temos que nos preocupar com o 
de incentivos fiscais, como os Fundos constitucio- futuro. A formulação das idéias e opiniões, que hoje 
nais, o Finor e o Finam. A realidade dos números é aqui exponho, objetiva assegurar melhor qualidade 
contudo outra. O Auditor Hélío Socolik, em recente de vida aos 150 milhões de brasileiros. 
artigo na publicação Tribulação em ReviSla, mostra Preconizo uma política desenvolvimentista não 
que mais da metade dos benefícios fiscais concedi- colidente com o Programa de Estabilização. Estabili-
dos pela União é destinada à Região Sudeste, atín- dade e desenvolvimento não se apõem, completam-
gindo exatos 57,8%; o Norte fica com 15,6%; o Sul se. 
com 11,6%; o Nordeste com 10,3%; e, por último, o 
Centro-Oeste com apenas 4,5%. 

O Govemo Federal já deu um passo importan­
te para correção dos desequilíbrios regionais, atra-

Entendo, pela minha experiência de homem 
público no Executivo e no Legislativo, que a defesa 
do desenvolvimento descentralizado e do fortaleci­
mento das pequenas empresas nesse processo são 
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a pedra de toque para a harmonização daquelas ção de desequilibrios regionais. Essa concentração, 
duas metas: moeda forte e produção saudável. com a conseqüente supervalorização das grandes 

O Sr. Valmir Campelo - Permite-me V. ExA um empresas e conglomerados, tem criado problemas 
pequeno aparte, nobre Senador lris Rezende? graves tanto para as megacidades, com o rebaixa-

O SR. IRIS REZENDE - Com muito prazer, Se- mento da qualidade de vida de suas populações, 
nador. como para as áreas interioranas que não conse-

O Sr. Valmir Campelo - Pediria até perdão a guem transformar em realidade o seu potencial. 
V. Ex. por interromper o brilhante discurso que está A reforma agrária é um dos instrumentos para 
fazendo, mas não poderia deixar de manifestar o reduzir a pressão populacional nas megacidades. 
meu aplauso neste momento. Sempre que V. Exl Não é possíVel se pensar na solução dos problemas 
assome à tribuna, traz temas atuais, de interesse do urbanos sem garantir ao homem do campo os meios 
nosso País. V. Exª, hoje, está preocupado com a de produção para que as fammas tenham o que co-
perda da qualidade de vida do habitante, principal- mer, o que vestir e como educar os seus filhos, evi-
mente, das grandes cidades. V. Ex. também se tando, assim, a necessidade de emigrar para as 
preocupa demais e inclusive propõe uma política de grandes cidades. 
desenvolvimento industrial, exatamente elegendo a Portanto, a reforma agrária é de grande impor-
vocação de cada região. De forma que eu não pode- tância para um programa de descompressão das 
ria deixar de manifestar o meu aplauso a V. ExIl, que áreas metropolitanas, programa que se toma a cada 
é um homem experimentado, Govemador que foi dia mais urgente, mais premente, de forma a evitar 
por duas vezes, Prefeito, homem que nunca se que cheguemos ao ano 2.000 com vários e perigo-
preocupou com obras de fachada, com anúncios de sos barris de pólvora. A ausência de uma politica 50-
televisão, como acontece aqui e em outros lugares, cia( e urbana adequada constitui-se perigo iminente 
em que se gasta muito mais em propaganda do ao- à paz social. 
vemo do que propriamente com a execução das Faz-se necessária uma reforma agrária efetiva 
obras. V. ExA sempre se preocupou com o homem, e prática, sem qualquer perfil paternalista nem doses 
com o mais carente, o mais necessitado. Lembro-me de ideologias, de indesejáveis lutas de classe ou as-
muito bem dos famosos mutirões criados por V. Ex! bulhos; faz-se necessário uma reforma que vá além 
no seu Estado, dando dignidade àquele morador da da distribuição criteriosa de terra, que envolva crédi-
favela, da invasão. V. Ex!, com muita sabedoria e to mais fácil ao pequeno produtor e permanente as-
espirito público, criou os famosos mutirões de Goiás, sistência técnica e condições justas de remunera-
conhecidos em todo Brasil. Sabemos da melhoria do ção. 
ensino que V. ExA introduziu, da melhoria do sistema O Sr. Carlos Bezerra - Permite-me V. Exª um 
de transportes. São coisas como essas que reaI- aparte? 
mente dignificam um executivo e hoje um legislador O SR. (RIS REZENDE - Com muito prazer, Se-
como V. Ex •. Portanto, não poderia deixar de para- nador Carfos Bezerra, concedo o aparte a V. Ex!. 
benizá-Io por mais um brilhante discurso. O Sr. Carlos BezelTll - V. Exª, Senador IIls 

O SR, (RIS REZENDE - Agradeço a V. Ex! Rezende, com uma felicidade muito grande, aborda 
pelo honroso aparte, pedindo permissão para que dois problemas de crucial importância para o futuro 
ele integre o meu pronunciamento, que ficará mais do Brasil. O primeiro refere-se à nossa Região Cen-
completo, diante da tese que aqui procuramos de- tro-Oeste, na qual V. Exll é um dos Lideres mais 
fender. destacados. O Brasil se encontra em uma encruzi-

Prosseguindo, Sr. Presidente, a atenção ao po- Ihada: ou ele encontra, rapidamente, um outro pólo 
,- tencial de outros Estados, como os da nossa Região de desenvolvimento, ou não irá a lugar nenhum. 

Centro-Oeste, significa, paralelamente, o fortaleci- Todo mundo sabe que esse pólo de desenvolvimen-
mento do interior brasileiro - sem dúvida, precioso to é o Centro-Oeste; lá, o Brasil tem espaço para ser 
celeiro da economia nacional. ocupado com planejamento. Acredito que, pela pri-

Nós, homens vividOS e sofridos de áreas inte- meira vez na história do Brasil, podemos fazer um 
rioranas, sabemos que a extrema concentração pro- projeto de desenvolvimento planejado, porque até 
dutiva nas macrorregiões de São Paulo, Rio de Ja- agora tudo foi feito desorganizadamente. O projeto a 
neiro, Minas Gerais e pontos rarefeitos, localizados que me refiro pode ser bem elaborado, ou seja, cida-
no Nordeste, representa uma distorção na atualida- des sem favelas, cidades de médio porte, com me-
de da economia nacional, resultando na consolida- Ihor qualidade de vida. O outro tema que V. ExA 
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aborda é o da reforma agrária. O Brasil quer ser e Dando efetiva assistência aos pequenos em-
será uma das maiores potências do mundo, mas presários, ter-se-á como resultado a fixação do ho-
não com essa estrutura agrária que aí está, ultrapas- mem nas suas origens, criar-se-ão mais empregos, 
sada, obsoleta. Todos os países do mundo, inclusive as megalópoles já não mais sofrerão tanta pressão 
os Estados Unidos, que quiseram crescer, se desen- social, a arrecadação tributária crescerá, as micros e 
volver, tiveram que mexer na sua estrutura fundiária. pequenas empresas são instrumentos valiosos para 
Esse é o alicerce para um país poder crescer e se a retomada do desenvolvimento e da efetiva implan-
desenvolver. Temos aqui parte da estrutura fundiária tação da justiça social. 
da época do EI Rey, da época das Capitanias Here- A compatibilização do binômio: estabilidade e 
ditárias. O Brasil precisa mudar isso logo, através de desenvolvimento, traz, como conseqüência, a ne-
um programa de reforma agrária não ideológico, cessidade de uma efetiva política industrial que nor-
mas um programa de reforma agrária modemo, efi- matize as relações produtivas e fiscais dos Estados 
ciente. E na nossa região, inclusive, esse programa e das regiões geopolíticas. 
pode ser feito perfeitamente no cerrado, colocando Venho de uma realidade cruel, vivida pela po-
não só apoio para o assentado produzir, mas tam- pulação do interior brasileiro, e com uma experiência 
bém toda uma estrutura ao seu lado para agregar de homem público que tem atuado na chefia dos 
valor à sua produção, inclusive à indústria, para executivos municipal e estadual, e por um espaço de 
transformar o seu produto em um produto agroindus- quatro anos na área federal, como Ministro da Agri-
trializado. Parabéns a V. Exª pelo seu discurso. 10 o cuHura do Governo do Presidente José Sarney, 
discurso mais importante que se deveria fazer no Quando temos um mandato, assumimos, tam-
País hoje. O Brasil tem que encontrar essas duas ro- bém, uma parcela de responsabilidade pelos desti-
tas, esses dois rumos sob pena de não ir a lugar ne- nos do país; quando ocupamos quaisquer funções 
nhum. Parabéns Senador lris Rezende. públicas somos co-responsáveis por um possível in-

O SR. IRIS REZENDE - Muito obrigado, Sena- sucesso de políticas, sejam econômicas ou sociais. 
dor, pela intervenção de V. Exll, permitindo-me fazer Portanto, estamos preocupados permanentemente 
minhas as suas palavras. Aproveitando o seu apar- com o sucesso e com o bom desempenho da políti-
te, eu gostaria de acentuar que ficam os goveman- ca desenvolvimentista 
tes, os técnicos preocupados com soluções para as 
grandes cidades; elas, hoje, se apresentam às auto­
ridades e à sociedade como problemas realmente 
complexos. Tenho participado de algumas reuniões 
preparatórias, sob a coordenação da ONU. Estou 
me preparando para o grande encontro de Istanbul 
sobre o qual falarei logo mais. 

Ficamos estudando os problemas das grandes 
cidades, problemas que jamais serão solucionados 
sem que busquemos a origem das causas, dos cres­
cimentos espantosos dos grandes centros. Uma das 
soluções para esse problema seria a implantaçãO, 
com rapidez, de um programa de reforma agrária 
para valer neste País, caso contrário, dentro de pou­
co tempo, as roças estarão totalmente vazias, os p0-

voados, os distritos e as pequenas cidades desapa­
recerão. As suas populações vão buscar alternativas 
- e é o que tem acontecido - nos grandes centros do 
nosso Pais. 

Devo destacar também, Sr. Presidente, Sr"s. e 
Srs. Senadores, que é muito importante o papel das 
micros e pequenas empresas neste pais. Hoje, ma­
tade ou mais da arrecadação tributária é de respon­
sabilidade do pequeno empresáriO, especialmente 
do campo. 

Preocupa-me muito o resultado de todas as p0-

líticas governamentais, principalmente as suas re­
percussões na área social. Indiscutivelmente. a eco­
nomia do País tem estado centralizada, tanto no que 
se refere às pessoas quanto no que diz respeito às 
regiões. Hoje ela está supercentralizada nos Esta­
dos de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, e 
numa pequena área do Nordeste brasileiro. Nós, do 
interior, principalmente do Centro-Oeste, é que sa­
bemos do esforço que temos despendido, no sentido 
de sobreviver dentro da problemática da política bra­
sileira de industrialização. Quando São Paulo dispu­
ta com Minas Gerais ou com o Rio de Janeiro a ins­
talação de uma grande indústria em seu terrnório, le­
mos uma luta de igual para igual. Mas a maioria dos 
Estados não possui cóndições mínimas de competi­
tividade, e a luta aí se toma desigual. Na política in­
dustrial, por exemplo, o que temos feito no meu Es­
tado é criar oportunidade. Nunca fomos em busca 
de fábricas de automóveis, nem de geladeiras, nem 
de televisão. Nossa luta para sobreviver, na área in­
dustrial, é na transformação da matéria-prima que 
produzimos. Não é justo que nosso arroz, nosso mi­
lho, nosso algodão ou nossa soja sejam produzidos 
aqui para serem industrializados em outros Estados. 
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O Sr. Romeu Tuma - permite-me V. Exª um O Sr. Pedro Piva - Todos que nesta Casa o 
aparte? conhecem. admiram-no e o respeitam como ex-Go-

O SR. IRIS REZENDE - Ouço o aparte do no- vernador e ex-Ministro que foi. Além disso. V. Exª é 
bre Senador Romeu Tuma. um dos maiores homens públicos deste Pais. Tenho 

O Sr. Romeu Tuma - Senador lris Rezende, a felicidade de ser seu amigo e admirá-lo como os 
estou ouvindo com bastante atenção a exposição outros. O seu pronunciamento é muito importante; 
que V. Exã faz, inclusive com os apartes que engran- apenas queria dar um subsidio com relação à misé-
deceram o seu pronunciamento. Nesse último fim de ria. V. Exã se referiu a São Paulo, grande capital. 
semana, tive oportunidade de estar no seu Estado e Vou dar alguns números para V. Exª sentir a drama-
ouvir, com muita alegria, a admiração, o respeito e a ticidade de toda a população brasileira em qualquer 
esperança que o povo de Goiás deposita em V. Exã, centro deste País. Temos em São Paulo um centro 
pelo seu passado, pelo seu trabalho, pela sua dedi- de excelência, que é o Incor, Instituto do Coração, 
cação. V. Exª, hoje, muito mais pela preocupação do qual tenho a honra de ser o presidente. Três me-
que demonstra com a coisa pública e com as dificul- ses, Sr. Senador, é o tempo mínimo de uma intema-
dades que os menos favorecidos vêm passando, por ção neste hospital. V. Exª pode verificar como é duro 
tudo que nos está expondo, nos ensina a ver o que a um pai que tem um filho precisando ser operadO e 
realmente está acontecendo no interior do nosso que não o será porque não existem equipamentos, 
Pais. Sei o que ocorre em São Paulo: essa megal6- não existe uma solução para o problema do filho que 
pole vem sofrendo com o êxodo rurai, com as gran- vai morrer. Nesses três meses, Sr. Senador, certa-
des migrações do interior, por falta de opção, porque mente, pelos dados disponíveis, 10% vão morrer an-
os govemantes pensam que estão resolvendo os tes de serem atendidos. Isso no maior centro deste 
problemas das grandes cidades, mas, ao contrário, País. Quanto às moradias, São Paulo conta hoje 
estão favorecendo a miséria, o sofrimento e a an- com mais de 1 milhão de favelados. É uma das 
gústia, porque a grande diferença é que a residência maiores cidades do País. Os favelados de São Pau-
no interior é uma choupana e, na capital, é embaixo lo deverão ser a terceira ou quarta cidade deste 
de uma ponte. Essa é a grande diferença! Provavel- Pais. Na minha cidade, tenho uma pequena proprie-
mente, têm um teto de cimento, enquanto os outros dade rural, em Leme, na Via Anhangüera - a estrada 
teriam de palha. Mas V. Exª faz um alerta, na busca mais importante deste País; e temos, hoje, a maior 
de soluções, e levanta aqui a importãncia da micro e taxa de homicídios em toda a região. Nobre Sena-
pequena indústria. Aliás, hoje, nesta Casa, houve dor, em São Paulo, temos o orgulho de ser a maior 
um grande debate sobre esse assunto, em que to- cidade nordestina deste País. Quando defendo São 
ram apontadas algumas das prováveis soluções Paulo, nesta Casa, estou defendendo não s6 o Esta-
para a criação de empregos, principalmente no inte- do, mas todos que lá trabalham, lutam e lá escolhe-
rior sofrido dos Estados brasileiros. Quero congrallJ.. ram para ser o seu chão. Senador Iris, sou um ho-
lar-me com V. Ex~, agradecendo-lhe pelO pronuncia- mem do campo. Meus pais e meu avô - era imigran-
mento que faz e que talvez cale fundo em todos os te da Itália - vieram, como V. Exª, de uma pequena 
seus Pares, neste Senado. cidade do interior, que estudaram, se formaram e !i-

O SR. IRIS REZENDE _ Muito obrigado, Sena- zeram suas vidas no interior. Então, sou muito sen-
dor Romeu Tuma, pelo seu aparte, que muito me sível a um discurso como o que V. Exil está pronun-
sensibiliza, principalmente ao constatar que V. Exª-, ciando. Fico satisfeito de poder aparteá-Io, e concor-
como Senador do maior e mais potente Estado do do inteiramente com todos os enunciados aqui des-
Brasil, tem também sua atenção voltada à nossa critos por V. Exil. 
realidade, à realidade do interior brasileiro, das te- O SR. IRIS REZENDE - Muito mais satisfeito, 
giões que ainda lutam por um desenvolvimento sa- Senador Pedro Piva, fico eu em receber, nesta tar-
tisfat6rio. de, o segundo aparte de representantes de São 

Prosseguindo, para evitar-se esse grave pro- Paulo. Isso realmente me dá uma expectativa muito 
blema, seria conveniente e indispensável a instala- grande de que vamos mudar os rumos na vida deste 
ção de pequenas e médias indústrias, principalmen- País. 
te na área agroindustrial, pelO interior brasileiro. Quando vejo aqui V. Exª e os Senadores Ro-

O Sr. PedroPiva-V. Exª me permite um aparte? meu Tuma e Eduardo Suplicy, os três Senadores 
O SR. IRIS REZENDE - Pois não, com muita paUlistas que com muita dignidade representam, 

honra como eu dizia, o maior Estado deste País, o mais 
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poderoso, com uma visão muito ampla, muito forte e fala com propriedade, quando fala com sentimento. 
muito profunda da realidade nacional, isso me anima Não é aquele pronunciamento e aquela manifesta-
e conforta, na certeza de que vamos corrigir os de- ção da tribuna em que só se faz teorizar. V. EXª está 
sencontros, vamos promover o desenvolvimento in- de parabéns. E concordo plenamente com os argu-
tegrado deste País. mentos que V. Exª tem feito em suas manifestações. 

Lamentavelmente, as políticas desenvolvimen- O SR. IRIS REZENDE - Senador Gilvam 80r-
tistas, até agora, foram em grande parte injustas, o ges, o aparte de V. Exª me sensibiliza muito. E as 
que nos tem proporcionado grandes dissabores. A palavras tão generosas em relaçãO à minha pessoa 
falta de desenvolvimento no Nordeste, no Centro- servirão para que eu continue estudando e me apro-
Oeste e no Norte é que tem sufocado os grandes fundando mais na realidade interiorana de nosso 
centros. A minha preocupação é que coloquemos País, trazendo aqui, quem sabe, subsídios que pos-
ainda um paradeiro nesse processo, levando a infra- sam contornar essa s~uação tão preocupante em 
estrutura necessária às regiões em desenvolvimen- que vivemos. 
to, a fim de que amanhã a vida não se torne inviável Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, quan-
nesses grandes centros. do defendo a necessidade de estrutura, por parte 

O Sr. Gílvam Borges - V. Exª concede-me um do Govemo Federal, que proporcione a instalação 
aparte? de médias e pequenas indústrias no interior brasi-

O SR. IRIS REZENDE - Com muito prazer, Se- leiro afora, eu o faço diante de uma realidade que 
nador. vivo no meu Estado. Em Goiás, por exemplo, te-

O Sr. Gilvam Borges _ Senador Iris Rezende, mos o níquel. Goiás é o maior produtor desse mi-
há uma diferença gr~ante nas relações entre o ho- neral. Por que não industrializar todo o níquel em 
mem do campo e o homem urbano. Nobre Senador, Goiás? 
lembro-me de quando, há alguns anos, eu observa- Atua/mente o concentrado mineral de níquel é 
va pela televisão, em cadeia nacional, no extremo transportadO para São Paulo, encarecendo os cus-
Norte, V. Exª, numa grande campanha no Estado de tos de produção. Do carbonato de níquel, apenas 
Goiàs, liderando o mais alto Poder Executivo daque- 50% são aproveMdos para a produção do níquel 
le Estado, comandando a construção de três ou qua- eletrolítico; os 50% restantes são rejeitos. Se hou-
tro mil casas. V. Exª lembra disso, Senador? Hoje V. vesse industrialização em Goiás, teríamos economia 
Exª vem à tribuna como homem de uma visão ampla em transporte e aumento da receita tributária. Além 
dos problemas nacionais e fala com toda proprieda- do ICMS sobre a matéria-prima, o Estado poderia 
de, pois tem conhecimento de causa. É um homem arrecadar o IPI sobre o valor agregado, resultante da 
que merece todo o nosso respeito e a nossa aten- produção do níquel eletrolítico. 
ção pelo que tem feito. É muito diferente, nobre Se- Goiàs, hoje, é um respeitado produtor de fosfa-
nador, quando observamos na tribuna desta Casa to. Por que não industrializar o fosfato e produzir ali 
excelentes tribunos, excelentes homens que têm a o nosso fertilizante? Nada impede que seja instalado 
facilidade de manipular palavras, que usam a re1óri- um pólo minero.químico em Catalão, para o aprovei-
ca para fazer pronunciamentos, manitestações que tamento da rocha fosfática. Entretanto, a matéria-pri-
comovem a todos nós. V. Exª, além de seus conhe- ma é levada para Cubatão, na Baixada Santista, 
cimentos teóricos, quando vem a essa tribuna fala para ser transformada em fertilizante, que retoma 
com a propriedade da experiência. Sabemos do gra- para ser aplicado no solo goiano. É o passeiO do 
ve problema do êxodo rural. É necessário que haja fosfato com todos os desperdícios que isso repre-
infra-estrutura, que haja investimentos para que o senta. Da rocha fosfática levada para Cubatão, ape-
homem do campo tenha as condições mínimas de lá nas 35% a 38% correspondem ao fósforo aproveita-
permanecer, amenizando o enorme fluxo migra1ório do industrialmente. 
para as grandes capitais do País; nesses grandes Goiás é um dos grandes produtores de nióbio, 
centros urbanos, acabam morando em palafitas e fa- um dos poucos do mundo. Por que não industrializar 
velas. Quero falar a V. Exª não das palafitas, mas o nióbio em Goiás? Ele é industrializado em São 
das cabanas lá do nosso amazonas; essas cabanas Paulo, a pretexto de se tratar de um produto destina-
são muito confortáveis - e o Presidente à Mesa hoje, do quase que totalmente à exportação ou para uso 
o Senador Ernandes Amorim. tem conhecimento dis- na indústria petroquímica. Entretanto, nada impede 
so. Gostaria de parabenizá-lo porque é muito bonito que a transformação do nióbio também se dê em 
ver e ouvir um homem público como V. Exª quando Goiâs e que apenas o produto final seja transporta-



Março de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 28 05009 

dd para outros Estados ou para outros países. Se isso será um erro gravíssimo da nossa geração. Es-
isso ocorrer, teremos expressivo aumenlll de receita. pero que vozes como a de V. Exª ecoem por este 

Por que não instalamos nós mesmos essas in- País e que tenhamos políticas públicas de descon-
dústrias? Respondo, Sr. Presidente: é que a legisla- centração. E isso só vai acontecer, como V. Exª co-
ção brasileira proíbe, impede que os Estados fracos locou nos seus exemplos, se partirem do Govemo 
se industrializem. Federal incentivos claros, políticas que priorizem o 

Portanto, este é o apelo que venho fazer às desenvolvimento regional principalmente no Nordes-
nossas Lideranças: que nessa estruturação de uma te, no Norte e no Centro-Oeste brasileiro. Junlll-me, 
política industrial, de uma política econômica, lem- inteiramente, ao pronunciamento de V. Exª e o con-
bremo-nos de que o Brasil é um País de 8,5 milhões gratulo pela oportunidade do seu discurso. 
de Km. e de 150 milhões de habitantes, e que qual- O SR. IRIS REZENDE - Ilustre Senador, quero 
quer desvio ou erro poderá redundar em desastres agradecer a V. Exª pelo rico aparte e pela belíssima 
irrecuperáveis na vida social de nosso povo. Até por- intervenção que me proporcionou. Sei que V. Exª é 
que eu creio que a descentralização permitirá que um apaixonado pela descentralização do nosso de-
uma vida social mais segura seja proporcionada senvolvimento e vejo em V. Exª, já há alguns anos, 
para a população de São Paulo, do Rio de Janeiro, um estadista que surge com potencialidade admirá-
de Belo Horizonte e de outros grandes centros urba- vel e que naturalmente participará desse movimenlll 
nos. de mudança de rumos em nosso Pais. 

O Sr. José Roberto Arruda - Senador lris Re- Já disse certa vez, e repito aqui, que poucos 
zende, V. Exª me concede um aparte? foram os brasileiros que tiveram uma visão realmen-

O SR. IRIS REZENDE - Com muilll prazer, Se- te importante quanto à descentralização do nosso 
nador José Roberto Arruda. desenvolvimento: Getúlio Vargas - quando chamava 

O Sr. José Roberto Arruda - Não queria inter- o País para voltar a sua cara para o interior brasilei-
rompê-Io, mas também não desejo que V. EXª con- ro, criando aqui a Fundação Brasil Central, investin-
clua antes de considerar que, talvez, com a habilida- do na região, porque chegou a construir uma enor-
de que possui, tenha conseguido uma coisa que há me ponte sobre os rios Garças e Araguaia e monlllu 
100 anos tentamos e não conseguimos: o Estado de em Barra do Garças o escritório da Fundação Brasil 
São Paulo, com 2/3 dos seus respeitáveis repre- Central - e Juscelino Kubitschek - quandO também 
sentantes, concorda com a tese de que o Brasil pre- enfrentava todo aquele poderio do Rio de Janeiro e, 
cisa ter um desenvolvimenlll regional mais equilibra- num momento feliz, histórico, proclamava e executa-
do. V. EXª, que mostra a postura exemplar do ho- va a mudança da construção da Capital Federal 
mem do interior brasileiro - diria que o homem que para o interior brasileiro, para o Planalto Central. 
nasce no interior do Brasil é forte pelas próprias cir- Eles realmente estavam prevendo o que seria do 
cunstãncias adversas do solo e da natureza -, tem Rio de Janeiro, o que seria de São Paulo, o que se-
muito da determinação que faz parte da vida pública. ria das megalópoles no Muro. 
Neste momenlIl, o homem do interior brasileiro não Parece-me que esses problemas se antecipa-
entende por que este País tem desigualdades so- ram, e nem nós mesmos fomos capazes de aquilatar a 
ciais tão grandes. O discurso de V. Exª é exemplar sua dimensão a cada dia e num futuro muilll próximo. 
ao mostrar que a vida de 20 milhões de habitantes A vida nas grandes cidades vai-se tomando quase que 
de uma megalópole como São Paulo é prejudicial, il1llraticável e ins~rtável. Hoje, vivemos em cidades 
não ao País, mas à própria Cidade de São Paulo, ao e em Estados praticamente perdidos diante de gover-
próprio Estado de São Paulo. O que todos deseja- nos bem intencionados, fortes, mas que se lllmam pe-
mos, e V. Exª coloca muito bem, é que o Brasil te- quenos diante de tanlos problemas. 
nha um modelo de desenvolvimento mais equilibra- É necessário que este País realmente acorde -
do, menos injuslo, menos desigual. Não tenho dúvi- ainda há tempo - para as necessidades de uma mu-
das de que isso só irá acontecer se este Senado, dança de comportamenlo político e administrativo. 
que é o próprio símbolo do princípiO federativo, colo- O Sr. José Agripino - Permite-me V. Exª um 
car como imperativa a mudança de políticas públi- aparte? 
caso Se este País, depois da reforma que estamos O SR. IRIS REZENDE - Concedo o aparte a V. 
fazendo, voltar a crescer - como aconteceu na déca- Exª com muilo prazer. 
da de 70 - num modelo tão desigual, que privilegie O Sr. José Agripino - Senador lris Rezende, 
as regiões mais ricas e mais densamente povoadas, eu queria associar-me às palavras de V. EXª. Vejo 
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que, naturalmente, V. Exª fala pelo Centro-Oeste BNDES. Esse órgão tem alcance intemacional, ca-
dentro da mesma tese sobre a qual eu me manifes- . paz de armar a engenharia financeira captando ra-
tei aqui nesta Casa há alguns meses. Do ponto de cursos privados e alavancando com recursos pro-
vista da pOlítica econômica, o Govemo do Presiden- prios investimentos privados, viáveis competitivos a 
te Femando Henrique Cardoso é brilhante, probo, partir, repito, de vocações naturais que cada um dos 
bem intencionado e tem pago um preço muito alto Estados tem - Goiás os tem de sobra -, desde que 
pela estabilidade da nossa economia. É: preciso que os recursos sejam explicitados, que eles sejam ex-
se faça uma reflexão sobre o custo da estabilidade postos, como são expostos por gravidade os trunfos 
da economia e da queda da inflação. Quanto nos da economia do Paraná, de Santa Catarina, do Rio 
está custando a quebra dos bancos EconÔmico, Na- Grande do Sul, de Minas Gerais do Rio de Janeiro e 
cional, Mercantil de Pemambuco e a situação de difi- de São Paulo. Esses Estados estão recebendo sim, 
culdade do Banco do Brasil? Quantos bilhões de neste momento, os investimentos privados intema-
reais estão custado à economia nacional esses pro- cionais que estão chegando, produto da estabilidade 
blemas? A dívida interna no último semestre de da economia do País. Creio que esta é uma bandei-
1995 cresceu a uma média de US$200 bilhões por ra que juntos poderíamos defender: o Centro-Oeste, 
dia útil. No último mês de fevereiro, já cresceu a o Norte e o Nordeste. Sem pedir favor nem esmola, 
uma razão de US$350 milhões por dia útil, fruto do pedir um mapeamento e um planejamento racional, 
crescimento da dívida intema. Isso está levando o que ofereça oportunidades e vocações. exigindo l1lEr 

Govemo a administrar um dia-a-dia de muita dilicul- canismos indutores e facilitadores por parte da 
dade com o risco de o planejamento se perder nas União, para que esse capital privado, seja nacional 
dificuldades da administração financeira do Tesouro ou intemacional, venha transformar potencialidades 
Nacional. Um grupo de Senadores do Nordeste, na locais em instrumentos efetivos, formadores da ri-
sexta-fei ra passada, teve um encontro informal com queza nacional. Quero felicitar o pronunCiamento de 
o Presidente Fernando Henrique Cardoso no Palácio V. Exil, homem moderado e acreditado nesta Casa, 
da Alvorada, no qual conversaram exatamente sobre que soma com a sua voz a preocupação que é de 
o planejamento nacional, a visão do Brasil sob o muitos que integram o Senado da República. 
ponto de vista de regiões, os seus desequilíbrios e a O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - Se-
necessidade de adoção de uma política de retomada nador lris Rezende, apesar do belíssimo discurso de 
de crescimento harmônico para evitar o problema a V. Ex", o seu tempo já se encontra esgotado. Por 
que V. EXª se refere: o problema social que hoje isso solicitaria que V. Ex" encerrasse seu pronuncia-
existe nas megalópoles, o abandono do campo, das mento. 
pequenas cidades. E uma sugestão foi colocada, e O SR. IRIS REZENDE - Muito obrigado pela 
creio que é, pelo menos para o momento, a grande observação, Sr. Presidente. 
sugestão possível. Não vamos raciocinar em investi- Meu queridO Senador José Agripino, digno rep-
mentos públicos para grandes obras ou grandes fei- resentante do Nordeste, do Rio Grande do Norte, 
tos porque o orçamento da União não dispõe de so- pessoa que aprendi a admirar como homem público 
bras para isso. mal dispõe para a administração da na chefia do Governo do seu Estado já por duas va-
dívida interna. Mas o Brasil, dentro da economia glo- zes, como pariamentar na Câmara Federal e hoje 
bal, está recebendo investimentos privados, nacio- dignificando o Senado. estou certo de que o meu 
nais e intemacionais, de expressão, e isso é possí- discurso, nesta tarde, valeu pelos apartes que rece-
vel identificar nas leituras dos jornais. As multinacio- bi, principalmente o de V. Exil. Quero que seu aparte 
nais estão investindo pesado no Brasil com capital faça parte do meu discurso. Posterionnente, farei 
de risco. Por que, então, com o mesmo brilhantismo com que cópias deste pronunciamento, integrado 
com que Fernando Henrique Cardoso e sua equipe pelos apartes recebidos, cheguem às mãos do Pre-
econômica conduzem o Brasil no momento, não se sidente da República e das autoridades da área eco-
retoma o planejamento nacional dentro de uma polí- nômica 
tica regional de investimentos? M regiões dos Esta- Concluindo, Sr. Presidente, dando seqüência 
dos seriam mapeadas com as suas oportunidades ao meu pronunciamento. devo dizer que, no próximo 
reais, viáveis, com a identificação dos trunfos da mês de junho, será realizada em Istambul, na Tur-
economia de Goiás, do Mato Grosso, do Rio Grande quia, a 11 Conferência das Nações Unidas sobre os 
do Norte, da Paraíba, do Amazonas e investimentos Assentamentos Humanos, mais conhecida como 
públicos e privadoS capitaneados, por exemplo. pelo Habitat 11. Trata-se de um assunto que venho acom-
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panhando com muito interesse, inclusive com minha volvimento. Ou adotamos programas de descentrali-
contribuição pessoal nos encontros preparat6rios. zação, com a interiorização do desenvolvimento, ou 

Credito à minha paixão por construção de ca- vamos viver a barbárie nos próximos anos. 
sas - uma vez que desde a minha administraçãO na Encerrando, Sr. Presidente, agradecemos a 
Prefeitura de Goiânia e, posteriormente, no Govemo participação dos ilustres Senadores que nos apar-
Estadual realizei mutirões para a construção de ca- tearam. 
sas populares - a honra de receber esse convite Prometemos voltar a esta tribuna para avaliar 
para participar de duas reuniões em São Paulo. com mais profundidade problemas vividos nos cen-

Lá tive a preocupação de dizer que não adianta tros urbanos de Goiás, principalmente no entomo de 
Brasllia simplesmente construir casas, se não buscarmos 

paralelamente a origem da procura pelas megal6po- Focalizamos o problema do entomo pratica-
mente en passant, mas vamos fazê-lo com mais 

les, a causa do deslocamento de milhões de pes- profundidade quando aqui, em companhia do ilustre 
soas do campo e das pequenas cidades para as Senador José Roberto Arruda, estivermos apresen-
grandes. 

Em Istambul, o Brasil estará ao lado de outros tando o projeto que tem como objetivo buscar solu-
185 países, que, ao final do encontro, serão signatá- ções para os problemas vividos no entomo de Brasí-

lia rios do Plano de Ação Global, também chamado Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Agenda Habitat, comprometendo-se a colocar as 
questões urbanas num lugar prioritário nos seus pro-
gramas de desenvolvimento. Em entrevista à revista 
Istoé, Marlene Fernandes, Assessora do IBAM - Ins-
tituto Brasileiro de Administração Municipal -, reitera 
a importância da questão urbana e aponta novo ca­
minho para a solução dos problemas. Hoje é con­
senso que o Estado sozinho não dá conta de tudo. 
Segundo ela, as palavras de ordem são participa­
ção, descentralização e democratização. 

Entendi isso há trinta anos, quando, como pre­
feito, convoquei o povo para ajudar a prefeitura a 
construir casas. Há quatorze anos, quando Govema­
dor pela primeira vez, convoquei o povo para cons­
truir vilas, em mutirão, em todas as cidades de 
Goiás. ~ preciso que o Brasil, como um todo, enten­
da que dentro da nossa realidade não vamos resol­
ver os problemas sem a participaçãO de todos os 
segmentos sociais. 

A realidade nos leva a crer que as instituições 
oficiais brasileiras ainda não despertaram para o 
problema que se avizinha. Procura-se resolver os 
problemas dos grandes centros urbanos e não se 
ataca as verdadeiras causas desses problemas. An­
tes de tudo, é preciso estancar o crescimento desor­
denado provocado pelas correntes migralórias. Esta­
mos a dois meses da Conferência de Istambul e pre­
cisamos mostrar que temos, de fato, uma poUtica 
consistente para o desenvolvimento urbano. Não p0-
demos nos deixar levar pelo equivoco de pensar que 
a solução dos problemas urbanos não passa pelo 
meio rural. 

O Habitat /I é um evento de extrema irT1lOrtãn­
cia, pois chama a atenção para problema comum a 
todos os países, especialmente aqueles em desen-

Durante o discurso do Sr. lris Rezende, 
o Sr. J(Jio Campos, 2fJ. VIce-Presidente, dei­
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Emandes Amorim, 4Q Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) -
Concedo a palavra ao nobre Senador José Roberto 
Arruda 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (pSDB-DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srts e Srs. Senadores, acabo 
de ouvir o pronunciamento importantissimo do Sena­
dor lris Rezende, que clama por um desenvolvimen­
to regional mais equilibrado, rnenos desigual. 

Hoje, 27 de março, é aniversário de Ceilãndia, 
a maior cidade-satélite do Distrito Federal, que já 
tem mais 400 mil habitantes. 

A história de Ceilãndia é muito interessante. Na 
verdade, o nome Ceilãndia vem da sigla CEI - C0-
missão de Erradicação de Invasões. Essa foi talvez 
a primeira grande experiência brasileira no sentido 
de tirar pessoas que viviam, indignamente, em fave­
las e colocá-Ias numa cidade planejada, para vive­
rem com mais dignidade. Nos anos 70, nasceu Cei­
lândia com a população inicial de 80 mil habitantes. 
A cidade tem muito o que comemorar nos seus 25 
anos de idade: o seu grande crescimento POpulacio­
nal, o seu relativo crescimento econômico, a busca 
de certa independência da Capital da República No 
entanto, Ceilândia também tem inúmeros problemas. 
Além do crescimento populacional extremamente 
grande, Ceilãndia não tem ainda atividade econômi­
ca pr6pria, que gere empregos e proporcione a qua­
"dade de vida que aquelas famOias que a formaram 
nos anos 70 merecem. Ceilândia é constituída prin-
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cipalmente por pioneiros. Pioneiros que vieram das vidade agrlcola, depois que a Embrapa dominou a 
mais diversas regiões do País para construir Brasí- tecnologia do Cerrado, ainda não tem os incentivos 
lia Pioneiros que acreditaram no sonho de Juscelino de uma polftica de desenvolvimento desconcentra-
de interiorizar o desenvolvimento nacional. dora 

É importante lembrar ao País e a Brasflia que Sabem V. Exl!s que, sem este vetor de descon-
os carpinteiros, os serventes e todos esses brasilei- centração do desenvolvimento, as cidades do Cen-
ros que construlram o Congresso Nacional, que tro-Oeste brasileiro transfonnam-se, cada vez mais, 
construíram os belos palácios da Capital, que cons- em cidades-dormit6rios, sem uma vocação econÔmi-
trulram os ministérios, que construíram as residên- ca definida e sem possibilidades de induzir um de-
cias de Deputados e Senadores, que construíram as senvolvimento econÔmico mais equilibrado. 
embaixadas, enfim, que todos esses brasileiros hu- O melhor presente que se pode dar a uma ci-
mildes e corajosos, que construíram a mais bela ca- dade como Ceilêndia, que completa 25 anos de ida-
pital contemporânea, vivem em Ceilêndia A quaJida- de, é o Senado Federal discutir, como está fazendo 
de de vida de muitos deles está muito aqUém da que na tarde de hoje, propostas concretas de desenvoM-
merecem, inclusive, por terem ajudado a mudar o mento regional. O Senado da República é o slmbo/o 
mapa demográfico brasileiro e a fazer com que a maior do principio federativo. Não é posslvel que 
nossa geração partisse para a conquista do nosso este País volte a ter um modelo de desenvolvimento 
próprio território. tão concentrador e injusto quanto foi o dos anos 70. 

Ceilêndia é o exemplo vivo do discurso do Se- Muito obrigado, Sr. Presidente. 
nadar lris Rezende, que acabamos de ouvir. Se não O Sr. Gilberto Miranda - Sr. Presidente, peço 
tivermos uma política de desenvolvimento regional a palavra para uma comunicação inadiável. 
mais equilibrada, que incentive as vocações econô- O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) -
micas pr6prias de cada uma dessas microrregiões, Concedo a palavra ao nobre Senador Gilberto Mi-
cidades como Ceilândia vão seguir o exemplo das randa, para uma comunicação inadiável, pelo prazo 
baixadas fluminenses das grandes megal6poles bra- de 5 minulos. 
sileiras. É preciso, para preservar o Plano Piloto na O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM. 
sua concepção de capital, para que Brasma cumpra Para uma comunicação. Sem revisão do orador.) -
a sua missão de indutora do desenvolvimento eco- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, dois requeri-
nômico no Centro-Oeste brasileiro; que essas cida- mentos de autoria do Senador Osmar Dias foram 
des que já existem hoje tenham incentivos, tenham aprovados hoje na reunião da Comissão de Assun-
possibilidade de crescimento econômico e de gera- tos Econômicos. 
ção de empregos, tenham uma polltíca de desenvol- Passo a ler o primeiro requerimento: 
vimento econômico que gere a possibilidade de que "Requeiro, nos termos do art 73 do 
o Centro-Oeste brasileiro se desenvolva com justiça Regimento Interno do Senado Federal, a 
social. criaçãO, no âmbito da Comissão de Assun-

Ao registrar desta tribuna os 25 anos de Cei- tos Econômicos, de um grupo de trabalho 
lândia, desejo abraçar cada um dos ceilandenses, temporário, destinado a avaliar, In Ioeo, jun-
cada uma daquelas famnias que vivem em Ceilândia tamente com o interventor daquela institti-
e cumprimentá-Ias com respeito, porque sei da im- ção, a situação contábil, financeira, bem 
portáncia de Ceilândia na construção de Brasma como dos empréstimos do Banco do Estado 

Desejo fazer deste aniversário uma lembrança de São Paulo S.A., devendo, até que sejam 
ao Pais de que temos que trabalhar por um modelo apresentadas suas conclusões, sobrestar~e 
de desenvolvimento econÔmico mais equilibrado, a apreciação do OFS"º 14, de 1996." 
que faça com que indústrias de bens de consumo, O segundo requerimento aprovado pede ao 
que pequenas e médias empresas possam estabele- Tribunal de Contas da União que faça uma avalia-
cer~e nas cidades satélites e na região do entorno ção do acordo entre o Tesouro Nacional e o Gover-
do Distrito Federal, para que, aí sim, Brasflia cum- no do Estado de São Paulo com relação ao Banes-
pra, de um lado, sua missão de cidade-capital, e, de pa. 
outro, induza efetivamente o desenvolvimento ec0-
nômico do Centro-Oeste brasileiro. O Centro-Oeste 
que tem solo fértil, água abundante, baixíssima den­
sidade demográfica, estradas prontas e alta produti-

Sr. Presidente, do grupo de trabalho farão par­
te os Senadores Gilberto Miranda, coordenador; Pe­
dro Piva, Osmar Dias, Roberto Requião e Eduardo 
Suplicy. Eu quero convidar, para acompanhar os Ira-
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balhos, apesar de não fazer parte da Comissão, o da recusa institucional dos partidos no período da 
Senador Romeu Tuma. A primeira reunião está mar- institucionalização do MDB e da Arena, até o perro-
cada e acontecerá no Banespa, segunda-feira, dia do de amadurecimento, em que ingressou na As-
1" de abril - não é mentira -, ás 15 horas, no 6l1. an- sembléia Legislativa, no gabinete do então Deputa-
dar, com o Dr. AntOnio Carlos, presidente-interventor do Pedro Simon, até a sua participação institucional 
no momento. como polftico militante, como vereador eleito e, 

Eu pediria que todos os Senadores do grupo atualmente, como presidente regional de um Partido. 
comparecessem para que pudéssemos fazer uma Ao invés de esbravejar inconseqüentemente 
avaliação rápida, apreciar a matéria na Comissão de contra tudo e contra todos, Forster aceita com humil-
Assuntos Econômicos, e posteriormente no plenário dade e autocrrtica a necessidade de uma mudança 
do Senado. no olhar sobre o passado. Ao invés de uma nostal-

Muito obrigado, Sr. Presidente. gia fácil sobre o herorsmo e ao invés de tentar uma 
Durante o discurso do Sr. Gilbei1D Mi- falsa condescendência com os erros cometidos pe-

randa, o Sr. Emandes Amorim, 4JI Secretá- los setores de esquerda no Brasil, lança um olhar 
rio, deixa a cadeira da presidência, que ê sereno, maduro, rigorosamente crítico, mas consis-
ocupada pelo Sr. Romeu Tuma tente, sobre esse passado recente. 

Esse pronunciamento tão importante iniciolKe 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Conce- assim: 

do a palavra ao Senador Lauro Campos. (Pausa) 
Concedo a palavra à Senadora Marina Silva 

(Pausa) 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a 

palavra para uma comunicação inadiável. 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Tem V. 

ExA a palavra por 5 minutos. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Para uma 

comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, na última sexta-feira, na cidade de Porto Ale­
gre, em solenidade realizada pela Cãmara de Verea­
dores, foi concedido o titulo de Cidadão Emérito ao 
sociólogo André Forster, presidente regional do 
PMDB. 

Trago aqui, também em nome do Senador Pe­
dro Simon, o registro desse fato, não só por causa 
da honra que significa a recepção do titulo, não só 
pelo fato de ele ser presidente regional do meu Par­
tido, mas principalmente por causa do pronuncia­
mento feito pelo homenageado por ocasião daquela 
solenidade. 

Seguramente, o sociólogo André Forster mere­
ceu o titulo. Os aplausos recebidos foram o reconhe­
cimento da sua retidão, da linearidade de seu com­
portamento polrtico, pelo que fez não só por um de­
terminado partido, mas principalmente pela demo­
cracia como instituição. 

Essa foi a homenagem de Porto Alegre através 
da Cãmara de Vereadores. Talvez o mais importante 
para a história do pensamento polftico foi a forma 
como Forster se expressou e por ocasião daquela 
solenidade. Com uma discreta eloqOência, com uma 
tranqOila firmeza, como um dos depositários da his­
tória recente da esquerda em nosso Pars, desde a 
saga das universidades, da resistência à ditadura, 

"Sou da geração dos que entraram na 
Universidade em 1964, já em confronto com 
o regime militar, em curso de Sociologia e 
rodeado por uma vasta bibliografia marxista 

Nos misturamos com aqueles, que 
desde antes acalentavam o sonho do Brasil 
independente, nacionalista, anti-imperialista, 
da aliança operário/estudantiVcamponesa, 
das greves polfticas, de protesto, do dilema 
crucial reforma ou revolução." 

Sr. Presidente, em funçãO do que o texto con­
tém, peço a sua transcrição nos anais, para que 
possamos fazer o registro nacionalmente das pala­
vras tão importantes de um homem que teve um pa­
pei tão significativo num momento tão crucial da vida 
brasileira, quando presidiu o IEPES - Instituto de Es­
tudos Políticos, Econômicos e Sociais - no Rio Gran­
de do Sul, trabalhando no gabinete do então Depu­
tado Pedro Simon, na Assembléia Legislativa 

Era esse o registro que gostaria de fazer do U­
tulo concedido a André Forster, do pronunciamento 
notável que fez, do mérito desse cidadão, desse so­
ciólogo, desse ativista político, desse homem de es­
querda de formação marxista. mas que fez talvez 
uma das análises mais sérias, mais contundentes e 
mais severas sobre o comportamento da esquerda 
em nosso Pars, na história recente, sobretudo sem 
abandonar a esperança e a crença nos valores que 
motivaram toda aquela luta. 

De modo, Sr. Presidente, que peço a transcri­
ção deste pronunciamento, que passo à Secretaria 
da Mesa neste instante. 
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - V. Ex! Duas décadas de autoritarismo para se reela-
será atendido, na forma regimental. borar a compreensão da sociedade brasileira. E 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. JOSÉ FOGAÇA EM SEU PRONUNCIA­
MENTO 

Sou da geração dos que entraram na Universi­
dade em 1964, já em confronto com o regime militar, 
em curso de Sociologia e rodeado por uma vasta 
bibliografia marxista. 

Nos misturamos com aqueles, que desde antes 
acalentavam o sonho do Brasil independente, nacio­
nalista, anti-imperialista, da aliança operário/estu­
dantiVcamponesa, das greves pOlíticas, de protesto, 
do dilema crucial reforma ou revol LIÇão. 

O golpe de 1964 desfez em poucos dias este 
heróico projeto que se acompanhava de uma impe­
tuosa vontade; se impôs rapidamente, solap3ndo o 
que parecia antes tão próximo, a tomada do poder 
pelas forças progressistas e populares. 

O movimento militar deixou a nú que as cha­
madas forças populares inexistiam, ou existiam de 
forma muito acanhada, e mais na vontade das van­
guardas do que da realidade. 

Alguém já disse - Amaldo Jabor - que a for­
mulação ideológica que animava este processo, ti­
nha como referência não a realidade, mas uma fic­
ção, construída de pressupostos falsos, que alimen­
taram uma profunda e apaixonada ilusão. A luta foi 
por uma fantasia, com saldo de custos humanos ele­
vados. 

Mas a nossa realidade já foi outra. Nos soma­
mos a inconformidade do sonho desfeito e a uma 
grande capacidade de resistir, de enfrentar, de ex­
por:.se. 

Novas interpretações, novas teorias explicati­
vas, com velhos paradigmas, com avaliação superfi­
cial dos erros, proporcionaram a descoberta de ou­
tros caminhos nesta vontade de derrotar a face auJo­
ritária do capitalismo intemacional que tomava conta 
do Estado brasileiro. 

Alguns buscaram caminhos de luta fora das 
instituíções, a luta armada, e de acordo com a matriz 
teórica, uns acreditando nos operários, outros nos 
camponeses, pois ambos tinham uma natureza re­
volucionária, já que se cumpriam as condições obje­
tivas e subjetivas da revolução. 

Nada disso deu certo e tudo isso teve um cus­
to. Foi heróico, tanto quanto inócuo aos fins perse­
guidos. Mas, se diz, valeu a experiência; se não a 
houvessem tentado como saber se ela estava esgo­
tada? Saudável ingenuidade. Quem sabe. 

quando isso já está quase feito, com novos parâme­
tros, alguns ainda em cima e de novo com velhos 
paradigmas, ocorre então outra mudança fantástica 
em todo o sistema global, que quebra um dos alicer­
ces do pensamento de esquerda, pela degeneração 
dos países socialistas e na liquidação dos seus esta­
dos. Este relato é superficial. 

Quero salientar que aqui nesta Casa, onde es­
tive durante quatro anos, se deu e se iniciou um dos 
meus mais importantes aprendizados políticos. 

Fuí aprendendo, aqui, muítas coisas das quais 
muito pouco sabia. Das coisas óbvias, do dia-a-dia: 
que o cotidiano existe, que a realidade faz parte 
dele. Comecei a entender como além da imagina­
ção, das intenções, dos ideais, da ideologia simplifi­
cada, existia uma realidade que era mais complexa, 
mais diversificada que barrava o voluntarismo. Co­
mecei a aprender que esta realidade tinha um ritmo 
próprio, bastante diferente de um certo maniqueísmo 
intelectuaf que a prlorl estereotipa o bem e o mal 
numa socíedade de classes e que confundia ainda 
mais quando determinava identificações imediatas 
com o regime autoritário. Não havia poiS outras cate­
gorias: os que faziam o bem e os que faziam o mal. 

Em nome desta dicotomia simplista, ainda que 
se tenha permitido acertos, muitos erros foram co­
metidos. 

Durante muito tempo, nós incorporamos pre­
ceitos teóricos, sem nenhuma mediação objetiva 
com a nossa realidade, com uma quase completa 
desconsideração com a cultura de origem destes 
preceitos e com a nossa própria cultura. Despreza­
mos que cada cultura tem sua linguagem, e que ou­
tras linguagens permitem outras significações (Leo­
nardo 80ft). 

A desatenção e o descuido pelas condições 
peculiares de cada povo, de cada momento, de cada 
circunstãncia histórica, levaram em muitos casos 
apressamento do tempo, com conseqüências desas­
trosas para as ilusões. 

Os tempos recentes nos oferecem elementos 
sólidos de uma necessária reflexão crítica. 

A primeira que me ocorre é a de que não existe 
verdade onde ela deva ser produto da imposição. 
Não pode ser impositiva nem pela força, nem pela 
coerção, nem por processos inquisitórios. 

Por isso, do meu ponto de vista, o primeiro que 
tem a ser feito é pôr em cheque as verdades, aque­
las que apontaram caminhos que resultaram em 
nada, que nos permitem apenas dizer que foram li-
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ções de tempo. Usaram e abusaram da razão. E a pela tragédia da desesperança. Ao contrário, de tan-
razão estava errada ta crise, de tanta incerteza, remanesce um etemo 

Razões e verdades intolerantes, de conceitos his- sentido da vida e de verdades possíveis, e com ele 
1óricos que fizeram milhares de tutelados e erganooas. um novo espetáculo de esperança que permitirá aos 

A proposta socialista foi o mais recente engano homens atravessar o próximo milênio. 
deste tipo de verdade, ao propor rupturas mágicas O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Conce-
com o capitalismo e a implantação também mágica do a palavra, por 5 minulos, ao Senador Pedro Si-
de uma nova sociedade. Permitiu a tantos quantos a mon, para fazer uma comunicação urgente e ioadiá-
assumissem, consideram-se vetores da nova ordem vel. 
suposta, submetendo a este propósito a ética das 
relações humanas, sociais e individuais. Foi assim 
na União Soviética e também outros paises que ten­
taram materializar este caminho, como foi em tantos 
outros países onde apenas supunham próximos das 
condições da sua materialização. 

Nos primeiros, tanto quanto nas formações ca­
pitalistas passaram a obedecer a autoridade e não a 
verdade, porque lá, como aqui, vale o dizer de Hob­
bes de que a autoridade, não a verdade, fazem as 
leis, e em ambos as formações econômicas e polfli­
cas, acabou a justiça seqüestrada pelas leis. 

Homens e mulheres sacrificados em nome de 
uma suposta sociedade perfeita. Perdeu-se até a 
noção dos limites da condição humana: como seres 
imperfeitos poderiam construir uma sociedade per­
feita de justiça e de igualdades? 

A luz dos acontecimentos recentes é possível 
dizer-se que quanto mais definidos os paradigmas 
da sociedade desejada, quanto mais elaborados o 
sentido e a finalidade da ação necessária e quanto 
mais a nossa prática estiver próxima desta intenção, 
estará se andando mais próximo do equivoco. Por­
que desta maneira, e assim foi, a verdade é um 
dado absoluto que leva a atitudes rígidas, comporta­
mentos autoritários e julgamentos presunçosos. 

A verdade, ao conbário, deve ser Objeto de 
uma constante. 

Não estamos advogando aquí a negação do 
socialismo e do seu valor na história O que recusa­
mos é caráter absolutista que lhe deu a máscara e 
acabou virando sua própria face. Tanto até onde ele 
estava sonhando com pesadelos, como ali onde era 
um sonho, apesar de tudo. 

Foi o socialismo no pensamento da esquerda e 
pela ação dela que fustigou o capitalismo na sua in­
capacidade de gerar um homem solidário, uma s0-
ciedade emancipada. uma vida com dignidade. Foi o 
socialismo que revelou a injustiça social em toda sua 
dimensão repassada para nova ordem após as Re­
voluções Industrial e Francesa. 

No final deste século. que precisa ser revisto e 
revisto, nada nos autoriza entretanto. concluirmos 

O SR. PEDRO SIMON (PMOB-RS. Para uma 
comunicação inadiável.) - Sr. Presidente, quero tra­
zer a minha solidariedade ao pronunciamento do Se­
nador José Fogaça. 

O Senador José Fogaça traz a esta Casa um 
dos discurnos mais brilhantes e emocionantes a que 
assisti nos últimos tempos, que aconselho aos Srs. 
Senadores que leiam. Trata-se do pronunciamento 
que André Forster, Presidente do PMOB do Rio 
Grande do Sul, fez na Câmara de Vereadores de 
Porto Alegre, quando todos os partidos, do PC do B 
e do PT aos partidos de direita, votaram por unani­
midade e fizeram questão de ir à tribuna fazer, cada 
um, a sua homenagem pessoal a André Fornter. 

Ele fez urna análise da situação brasileira e da 
situação mundial; formulou algumas interrogações 
que, afinal de contas, devemos nos perguntar; anali­
sou, ainda. a época do Império Romano; leu alguns 
pronunciamentos de dois mil e tantos anos atrás, e 
parece que foram feitos ontem, 

Lá pelas tantas, o imperador romano dizia: "Te­
nho medo, quando terminar essa escravatura e o 
homem deixar de ser escravo, que não venha um re­
gime onde o cidadão, em mesmo não sendo escra­
vo, viva pior que os escravos estão vivendo hoje." 

Ele também faz uma análise sobre a luta do 
homem em busca daquilo que se chama paz social 
e as dificuldades de chegarmos lá. 

Quero trazer meu abraÇO ao prezado Senador 
José Fogaça pela feliz idéia e iniciativa de transcre­
ver, nos Anais da Casa, o discurno de André Fornter, 
que para nós do PMOB, quando completamos trinta 
anos, e para todos os partidos seria importante ler. 
SociÓlogo que se dedicou de corpo e alma à vida 
política, foi vereador, Presidente da Câmara de Ve­
readores de Porto Alegre, porém foi um cientista po­
lítico mais preocupado com a organizaçãO da vida 
política do que com a sua vida pessoal. Como disse 
o ilustre Senador José Fogaça, ele criou o Instituto 
de Estudos Políticos Econômicos e Sociais - IEPES, 
no Rio Grande do Sul, numa época que até então, 
Sr. Presidente, partido político no Brasil sempre foi 
partidO de véspera de eleição. Tirando o Partido Co-
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munista, que era clandestino, desde o tempo do Im- não tenham constatado os desvios e irregulari-
pério, passando pela República Velha e a República dades, ao longo de dez anos, no caso do Banco 
Nova, a tradição de um partido político era fazer Nacional, por exemplo. Sem dúvida, as irregula-
convenção para escolher candidato. Após isso, pas- ridades foram constatadas e abafadas pelas su-
sava a atividade do partido. cessivas diretorias. 

O Instituto de Formação Política reunia uma O argumento da quebra em dominó do siste-
equipe de pessoas que passava a pensar o partido. ma financeiro, para explicar o Proer, não resiste à 
Na hora das candidaturas a prefeito, reuniam-se to- menor análise. Em passado recente, o Comind, que 
dos os candidatos do partido com uma equipe de tinha o porte do Banco Nacional, foi liquidado, o 
técnicos para fazer o programa de uma prefeitura de mesmo acontecendo com o Sul Brasileiro, o Auxiliar 
oposição ao MDB. Na hora de debater-se o progra- e o Cidade de São Paulo, todos liquidados, e 09-

ma de idéias do Partido, foi lá em Porto Alegre, no nhum efeito dominó, o efeito mais sério no sistema 
IEPES, que se fez a primeira carta de um partido po- financeiro nacional, ocorreu. 
litico que se chamou "A Carta de Porto Alegre - a re- O Nacional tinha o seu patrimônio líquido nega-
sistência ao regime militar", quando pela primeira tivo há muito tempo. No entanto, o Banco Central 
vez falou-se em constituinte, em anistia, em eleições aceitava a maquiagem do balanço, com a incorpora-
direitas. ção do balanço da seguradora do Banco Nacional, 

André Forster merece a louvação que teve da balanço esse auditado por empresas ditas privadas 
Câmara de Vereadores. Por longo tempo Presidente e independentes e nunca verificados pelo Banco 
da Câmara de Vereadores do Rio Grande do Sul, Central. 
merece que o Brasil, por meio do Senado, tome co- Se o balanço do Banco Nacional era negativo 
nhecimento do seu pensamento. Tenho dito segui- no que se referia ao patrimônio líquido, o mínimo 
damente, lá no Rio Grande do Sul, como seria bom que se poderia esperar de uma diretoria decente do 
se no Brasil, nos âmbitos estadual e nacional, tivés- Banco Central seria voltar-se para auditar, com cui-
semos muitos André Forster presidindo vários parti- dado, o balanço da seguradora que desequilibrava 
dos. esse patrimônio líquido negativo para um patrimônio 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, líquido positivo. 
peço a palavra para uma comunicação inadiável. O dinheiro do proer surge para cobrir o furo 

Concedo a palavra ao Senador Roberto Re- dos banqueiros. Não aceitamos a tese insistente de 
quião, por cinco minutos, para comunicação inadiá- que o Proer foi criado para proteger correntistas. Tal 
vel. dinheiro é destinado à proteção dos banqueiros, dos 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Para malandros, que, certamente, há muito tempo, já des-
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador) viaram o dinheiro para os paraísos fiscais, por meio 
- Sr. Presidente, telefonemas do Paraná cobram-me dos diversos artificios que o sistema financeiro de 
uma análise do depoimento do Sr. Cláudio Mauch e mercado no mundo permite hoje. 
dos outros dois diretores do Banco Central na Co- O Sr. Cláudio Mauch termina o seu depoimento 
missão de Economia, depoimento do qual participei. dizendo que hoje faria tudo de novo. Sr. Presidente, 

Sr. Presidente, minha impressão inicial é a de não tenho dúvida alguma de que ele faria tudo de 
que é facilmente explicável a transferência continua- novo, porque ele continua impune pela sua omissão, 
da de diretores do Banco Central para a banca pri- pelo seu dolo, pela sua culpa ou pela sua irrespon-
vada, pois o Banco Central não fiscaliza bancos e sabilidade. Essa impunidade abre a perspectiva de o 
banqueiros. Suas diretorias, ao longo do tempo, Banco Central e os sucessivos Govemos da Aepú-
exerceram o papel de corretora de bons negócios blica continuarem agindo como guardiães do siste-
para banqueiros quebrados por incompetência ou ma financeiro privado e corrompido. 
corrupção. Se o sistema financeiro é tão importante, atin-

O depoimento dos diretores do Banco Central gindo o foro de sistema que implica a segurança na-
foi omisso e tentou apenas resguardar as responsa- cional não deveria ser privado. No mínimo, deveria 
bilidades das autoridades que deram as ordens para ser um sistema estatizado, porque, aí sim, o Estado, 
que os bancos privados fossem protegidos. Não a Nação, teria que responder por todos os seus pre-
consegui acreditar, apesar da insistência dos direto- juízos a qualquer momento. 
res do Banco Central, que o corpo de funcionários, Não tenho dúvida de que o Sr. Mauch ~faria 
os fiscais do Banco Central, que são quinhentos, tudo de novo. Afinal, os corruptos estão soltos, e a 
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CPI foi derrubada de forma absurda no Plenário do A matéria relata algumas experiências no cam-
Senado da República. po do turismo ecológico, experiências que estão 

A única solução, Sr. Presidente, para resolver- sendo atribuídas ao Govemo do Estado Amazonas, 
mos de uma vez por todas os problemas do sistema como a questão de plantar nas várzeas. Todos sa-
financeiro brasileiro é o restabelecimento de uma bemos que as várzeas dos rios da Amazônia são 
CP\. A acareação dos responsáveis pelos furos no muito férteis, porque elas vão sedimentando a ala-
Banco Central e na banca privada, o aprofundamen- gação, enchente após enchente, criando uma cama-
to das investigações, cadeia para os omissos e os da muito forte de humus que deixa essas margens 
ladrões, e uma mudança orientada em parceria com bastante propícias para o cultivo, principalmente de 
o Senado e o Governo Federal, se isso ainda for lavouras brancas. 
possível, profunda, que viabilize a transparência e a Sr. Presidente, durante alguns anos, um grupo 
fiscalização da sociedade sobre as operações do de pessoas começou a questionar a visão de desenvol-
Banco Central e o controle que ele faz sobre a ban- vimento que se queria transplantar para a Amazônia 
ca pública e a privada. Digo questionar, porque, durante muito tempo, 

Obrigado, Sr. Presidente. a Amazônia foi vista com um olhar de quem percebe 
a SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Conce- o estranho. Há uma frase do Caetano Veloso que 

do a palavra à nobre Senadora Marina Silva. . diz: "Narciso acha feio o que não é espelho". Duran-
V. EXª dispõe por 50 minutos. te muito tempo, o Brasil, por não se sentir espelhado 
A SRA. MARINA SILVA - Sr. Presidente, peço na Amazônia, tentou transformá-Ia; talvez a conside-

permissão para falar sentada. rassem feia. Nesse sentido, começaram a fazer mo-
a SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Permis- dificações, que, no meu ponto de vista, foram bas-

são concedida, de acordo com o Regimento. tante equivocadas. 
A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Pronuncia o Um grupo de pessoas, tendo como principallí-

seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. der o seringueiro Chico Mendes - que foi assassina-
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, quero fazer um do e cujos assassinos até hoje não foram encontra-
registro de uma matéria de capa que saiu na revista dos pela Justiça brasileira -, corneçou, a partir da dé-
IstoÉ desta semana, intitulada "Amazônia, a con- cada de 70, a questionar esse modelo de desenvol-
quista branca". vimento para a Amazônia 

"O sucesso de programas que estão Qual era a visão de desenvolvimento que se ti-
melhorando a vida de 16 milhões de habi- nha para a Amazônia? Aquela fundamentada numa 
tantes da região, sem devastar o meio am- idéia errônea que tínhamos desde a colonização, 
biente". qual seja, a de que era um espaço vazio e precisa­

Também na matéria de capa, há uma chamada 
com o Governador Amazonino Mendes, onde diz o 
seguínte: 

"Amazonino Mendes, Governador do 
Amazonas: virei um verde radical". 

Sr. Presidente, antes de comentar a matéria, 
que é interessante do ponto de vista das informaçõ­
es que traz sobre algumas experiências que estão 
sendo desenvolvidas na Amazônia, com o interesse 
e o desejo de desenvolver aquela Região, talvez 
embalando o sonho de compatibilizar três coisas 
que para mim são fundamentais: primeiro; o cresci­
mento econômico. A nossa Região depende de mais 
de 90%, em alguns Estados, de repasse da União. 
Segundo; promover a justiça social, incluindo milhõ­
es de brasileiros que estão à margem desse proces­
so. Terceiro; o desafio de todos nós, que é compati­
bilizar tudo isso com a preservação do meio ambiente. 

va, portanto, ser ocupada. Essa visão era uma gene­
ralização desrespeitosa às populações indígenas 
que a habitavam. Também a generalização "índios" 
é preconceituosa e não dá conta da verdade. Na 
Amazônia, não existiam apenas índios. Haviam os 
Kulinas, Kaxinawás, Kampas, Jaminawas, Minawa, 
uma série de nações com culturas e costumes dife­
rentes. Mas entendia-se a Amazônia corno sendo 
um espaço vazio, inabitado. 

Uma outra visão errônea, também, daquela 
Região era a de uma área homogênea de uma gran­
de floresta. A Amazônia não é apenas uma grande 
floresta homogênea; é uma floresta com uma biodi­
versidade fantàstica. Cito um exemplo: se a pessoas 
estão na margem direita de um rio, e atravessam 
para a esquerda, muitas experiências que podem 
dar certo na margem direita não darão certo na mar­
gem esquerda. 

Temos vários microecossistemas na Amazônia 
e, portanto, a prepotência em tentar desenvolvê-Ia 



05018 Quinta-feint 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1996 

como se fosse igual não é verdadeira. Em nome crescimento econômico para a nossa região após a 
dessa visão levou-se um, megaprojeto para aquela decadência da borracha. 
Região, e podemos citar inúmeros deles: Carajás, a Hoje, com surpresa, graças a Deus, ouço Clizer 
Estrada Transamazônica; uma série deles que não que se tornou um Verde radical. Espero, profunda-
deu certo. mente, que esteja falando a verdade. Mais cedo ou 

Por último, tentaram implantar a pecuária na mais tarde, a verdade acaba por se impor; os bons 
Amazônia. É como não se enxergasse a população propósitos acabam prevalecendo. Talvez isso esteja 
e que, portanto, precisava ser povoada. Não se 01>- ocorrendo na Amazônia toda. Não é mais possível 
servava que os seus rios eram um potencial emer- aos discursos oficiais negarem a importância de um 
gente para o transporte e tinham que se levar estra- projeto de desenvolvimento que articule os mais di-
das. Não se enxergava a sua floresta, a sua biodi- ferentes segmentos da sociedade, para construir-
versidade como um potencial de riqueza e, portanto, mos uma proposta que valorize, acima de tudo, o 
essa cobertura vegetal fantástica tinha que ser des- nosso potencial. 
truída, e plantava-se capim para se criar gado. Quando falo de uma ciência da Amazônia, dos 

Sr. Presidente, perdoe-me a expressão mas povos que conhecem aquela região, lembro-me de 
tratava-se de uma verdadeira imbecilidade. Derrubar fazer um registro. No vale do Juruá, temos conta de 
uma árvore de mogno, ou uma maçaranduba ou que ali existe a maior biodiversidade do mundo. Anti-
um cumaru-ferro, ou uma quariquara?, ou uma su- gamente achava-se que era na Bahia, na Mata 
maúma, que muitas vezes tem um diãmetro de AUântica. Poder-se-ia indagar se, sendo a maior bio-
2,20m e um comprimento de 30m de altura, para diversidade do mundo, existem seres humanos no 
plantar capim se constitui uma imbecilidade. O vale do Juruá. Há séculos vivem lá os seringueiros; 
solo da Amazônia é fértil por um período muito pe- há milênios, os índios. Os Campas moram naquela 
queno, cinco anos no máximo. Uma pastagem dá região. Como foi possível a sobrevivência dessas 
retorno, do ponto de vista econômico, no máximo populações sem alterar o ecossistema da região? 
durante cinco anos. Depois, os investimentos, em Foi possível graças à ciência, ao conhecimento que 
termos de insumos, são tão grandes que não vale eles têm que lhes permite conviver com a floresta. 
a pena continuar criando gado. O que se faz? Ao Eles podem nos oferecer as respostas que hoje se 
invés do investimento. derruba-se uma nova ex- constifuem em um desafio para todos nós. 
tensão de terra, num círculo vicioso e devastador, Sr. Presidente, Srs. Senadores, insisto - tenho 
criando enormes problemas ambientais. Isso foi reiteradas vezes feito isso nesta Casa, parecendo 
feito e é praticado até hoje. talvez prepotente - em tentar fazer com que o Brasil 

Muitas pessoas se insurgiram na Amazônia. conheça a sua outra metade. Somos a outra metade 
como Chico Mendes e tantos outros, além deles tra- do Brasil, desconhecida, não a arrogante, não a fala-
balhadores, seringueiros, índios, caboclos, baba- dora, não aquela que se impõe, que é exibida, como 
çueiros, também cientistas, alguns empresários, é o caso das cidades. A floresta, de alguma forma, 
pesquisadores, alguns políticos, sindicalistas, para esconde-se, é tímida, é úmida. Ela não é para fora; 
mostrar que não precisava desenvolvimento na é para dentro. Mas tudo o que é para dentro está re-
Amazônia, mas precisávamos do desenvolvimento lacionado com grandes propósitos: o coração é bem 
da Amazônia. Para fazer isso, era fundamental que protegido, o espírito não se vê sequer. 
o Govemo, que as instituições percebessem que Quando estive nos Estados Unidos, perguntei 
nessa visão exógena se fazia necessária uma com- . o que um cidadão comum fazia para divertir-se em 
ponente essencial. Primeiro, de não se negar a cul- Nova Iorque. Uma pessoa respondeu-me que ia ao 
tura, a ciência daqueles que secularmente, milenar- Central Pari<. Fiquei curiosa. Percebi que era uma ci-
mente vivem na Amazônia. Foi isso que Chico fez dade meio complicada, meio fria. Já acho Brasília 
quando lutou pelas reservas extrativistas. Vejo que a meio fria, quanto mais Nova Iorque! Fiquei assusta-
sua luta não foi em vão. Não foi porque já tivemos, da. Fiz a mesma indagação a uma outra pessoa, 
na pessoa do Governador do Amazonas, o Sr. Ama- uma moça que trabalha com as artes e que se cha-
zonino Mendes, um ferrenho opositor dessa luta. ma Beth Robinson. E ela me disse que vai ao Cen-
Quantas vezes Chico Mendes foi vilipendiado por trai Pari<. Perguntei a um moço que vendia frutas em 
defender uma proposta de conservação da Amazô- uma banca na calçada o que ele fazia para divertir-
nia, um projeto que incorporasse a variável ambien- se em Nova Iorque. A Beth traduziu para mim, pois 
tal como uma das formas de trazer um novo ciclo de não sei falar inglês. Ele disse que ia, com a famnia, 
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ao Central Pari<. Eu resolvi também ir ao Central fazer um pronunciamento amanhã a respeito da che-
Pari<. Estava muito frio. Chegando lá, entendi por gada de grandes madeireiras da Malásia, que já as-
que se vai ao Central Pari<: é porque Nova Iorque, tão se implantando na AmazÔnia. O seu pronuncia-
não tendo alma, construiu uma alma artificial, que é mento em defesa de um desenvolvimento ecológico, 
o Central Pari<, onde as pessoas vão em busca da equilibrado na AmazÔnia vem bem a propósito. Essa 
alma de Nova Iorque. é uma ameaça muito grande, real, efetiva e está co-

O Brasil tem o privilégio de ter a alma do mun- meçando a rondar o Estado do Amazonas. Vou falar 
do: uma fantástica reserva biológica de recursos, de sobre isso amanhã. Parabéns pelO seu pronuncia-
floresta e de tudo o que Deus nos deu. Nós, até há mento. 
bem pouco tempo, não éramos capazes sequer de A SRA. MARINA SILVA - Agradeço a V. Exª>. 
pensar nessa floresta como um potencial de desen- Sr. Presidente, continuando, eu gostaria de re-
volvimento a ser preseNado. gistrar que toda essa discussão tem sentido à medi-

Com alegria, com expectativa, vejo que hoje da que formos capazes de articular três coisas que 
este discurso é incorporado até pelos nossos mais considero fundamentais. A primeira delas é a neces-
ferozes opositores do passado. Espero que, no pre- sidade de um projeto de desenvolvimento para a 
sente, sinceramente haja um propósito de desenvol- Amazônia que seja coerente com a sua natureza 
ver a AmazÔnia com preservação ambiental. Isso arnazÔnida Precisamos que Govemos, Prefeitos, 
não poderá ser feito, com certeza, plantando soja empresários, trabalhadores tenham a visão de que 
nas várzeas. As várzeas deverão ter as culturas essa floresta, esses rios, essa mata se constituem 
apropriadas, que darão muito retomo e que poderão num potencial de riqueza muito grande. 
proporcionar o crescimento necessário à Amazônia, Não adianta dizer que existem propostas de 
que hoje clama por melhoria de condições de vida à implantação de madereiras ecológicas, se não sabe-
sua população. mos que tipo de tecnologia irão utilizar para fazer o 

Vejo o Senador Jefferson Péres acompanhan- manejo. Muitas vezes, em nome do manejo - quero 
do meu raciocínio. E, com tristeza, registro que 50% dizer que não sou contra uma proposta séria de ma-
da população do meu Estado está morando nas pe- nejo - cometem-se atrocidades contra o meio am-
riferias das cidades. Segundo o INPA, no Amazo- biente, contra esse nosso potencial de riqueza de re-
nas, Estado do Senador Jefferson Péres, 75% da cursos naturais e biodiVersidade. 
população está em Manaus, onde não há indústria e Outro ponto fundamental é que os órgãos que 
cuja área de liVre comércio, que é a Zona Franca, promovem o desenvolvimento da Amazônia, como o 
está entrando em um processo de decadência. BASA, a Sudam e a Sufrarna, precisam passar por 

Isso demonstra quão peNersa foi a política de um processo de rediscussão, de redefinição, de apri-
desenvolvimento para a Amazônia, que obrigou moramenlo da sua ação na Amazônia, de forma a 
aquele povo a virar mendigo na periferia, a ser um estarem realmente integrados. Para estarem integra-
profissional desqualificado. dos, precisam de um plano de desenvolvimento. 

Tenho tentado sensibilizar as auloridades para Para terem um plano que alavanque o desenvolvi-
o fato de que um trabalhador, um seringueiro, um menlo, é preciso haver uma política séria de incenti-
caboclo, um camponês, na cidade, é um profissional vos fiscais. 
desqualificadO, é mão-de-obra barata Lá no campo A Amazônia hoje conta com isso. Mas acredito 
ele é altamente qualificado, ele sabe plantar, ele co- que esses recursos foram utilizados para projelos 
nhece a floresta, de onde tira seu sustento e vive que não dão o devido relomo. São tão grandes, 
com dignidade. como falei anteriormente, que os pobres, os peque-

O Sr. Jefferson Peres - V. Ex!! me permtte um nos nem alcançam. Quando se pensa em Amazônia, 
aparte? logo se vai com megaprojetos. 

A SRA. MARINA SILVA - Concedo o aparte a O Sr. Romeu Tuma - Senadora Marina Silva, 
V. Exã. V. Exª> me permite um aparte? 

O Sr. Jefferson Peres - Senadora, não chega A SRA. MARINA SILVA - Com todo o prazer, 
a ser 75%. Mas mais de 50% da população está em Senador Romeu Tuma 
Manaus e, o que é pior, numa zona periférica de fa- O Sr. Romeu Tuma - Senadora Marina Silva, 
velização. Realmente chega a ser aterrorizante. O não posso dizer que a ouço com alegria, porque se-
pior é que as perspectivas de desenvolvimento são ria uma agressão aos nossos sentimentos. Ouço-a 
de desenvolvimento entre aspas. EstOu inscrito para com tristeza Sei do seu trabalho na luta em defesa 
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do meio ambiente e dos povos da floresta, que, executar a grande tareta de alavancar esse procas-
mesmo na miséria, sobrevivem naquela região, na- so na Amazônia É preciso, acima de tudo, não ter 
morada de todos os brasileiros_ Fico pasmado. Can- medo da democracia e instituir uma parceria com a 
ta-6e em prosa e verso a riqueza da Amazônia e o sociedade, com as entidades nilo-govemamentais, 
que representa a AmazÔnia para o mundo. Nilo sei com os sindicatos, com as pessoas, pois silo elas 
como permanentemente as autoridades ficam de que podem levar a cabo um projeto dessa enverga-
costas para essa regiilo tilo importante do País. dura 
Quero solidarizar-me com V. ExA. Creio que essa A Srtl Marluce Pinto - Permite-me V. Ex" um 
frente que V. Ex" lidera tilo bem com outros senado- aparte, nobre Senadora Marina Silva? 
res que representam a Amazônia neste Senado, A SRA. MARINA SILVA - Pois nilo, nobre Se-
conta com todos aqueles que têm a esperança de nadara Marluce Pinto. 
que um dia uma poUtica pública séria e real para a 
Amazônia possa ser discutida neste plenário. Con­
clamamos o Govemo democrata do Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso a incluir, como uma das 
prioridades do seu Govemo, o desenvolvimento da­
quilo que a Amazônia pode oferecer em benefício da 
sociedade brasileira. 

A SRA. MAR/NA SILVA - Agradeço o apoio de 
V. Ex", que tem sido, no plenário desta Casa, um 
aliado de inúmeras questões quando se trata da 
Amazônia, talvez em funçilo da convivência que 
teve com as populações daquela regiilo. 

V. Ex" afirmou que não compreende como as 
autoridades continuam a não ouvir esse clamor. Do 
ponto de vista do discurso, da retórica, entendo que 
já houve um avanço. Hoje não se tem como falar de 
desenvolvimento do Brasil sem mencionar a impor­
tância da Amazônia, da sua preservaçilo, do respei­
to ao seu processo de crescimento, incorporando os 
mecanismos que possibilitem a preservaçilo am­
bientai. Necessitamos, porém, de mecanismos con­
cretos para viabilizar essas idéias. 

É possível identificar, em algumas instilncias 
do Govemo, pessoas que têm interesse, que têm 
uma proposta séria e que, em muitos momentos, 
têm até nos ajudado, como foi o caso do Superinten­
dente da Sudam, e colaborado com algumas idéias 
no campo do desenvolvimento sustentado na Ama­
zônia. Infelizmente, essas idéias ainda Silo peque­
nas, embrionárias, precisam ser ampliadas. 

Há uma sensibi lidade a esse respeito por parte 
da Presidente do Basa, Ortt Flora Valadares, e uma 
preocupaçilo de várias pessoas ligadas ao própria 
Ministério do Meio Ambiente, como o Or. Raul Jung­
mann, com quem estive recentemente no Estado do 
Acre; a orª Aspásia Camargo; o Or. Seixas Louren­
ço. 

Todavia, sabemos, para que essas idéias boas 
possam ser implementadas, que precisamos, primei­
ro, que haja recursos, investimentos em tecnologia e 
em pessoal, porque é necessário qualificaçilo para 

A Srtl Martuce Pinto - Senadora Marina Silva, 
nilo resta a menor dúvida de que V. Ex" tem sido 
uma batalhadora, expondo sempre no plenário desta 
Casa as situaÇlÕes desagradáveis, as dificuldades 
que as pessoas do Norte enfrentam. Quero me soli­
darizar com V. Exª e dizer que nós, representantes 
dos Estados amazônicos, precisamos sempre nos 
reunir, fazermos composições firmes e definidas do 
que poderemos tratar junto aos órgãos públicos e às 
autoridades competentes para o desenvolvimento da 
nossa Amazônia Realmente, a depredaçilo tem sido 
constante, mas nilo por parte dos moradores ou dos 
nativos da nossa região, e sim por aqueles que vêm 
de fora, pelas grandes empresas que se têm instaia­
do na Amazônia, principalmente no Estado de Ron­
dônia, e que depois só deixam o rastro da miséria. 
Há poucos instantes, ouvimos o nobre Senador Jef­
ferson Péres comunicar-nos que madeireiras da Ma­
lásia vão se instalar no Esfado do Amazonas. Isso 
não deveria acontecer. Se existe tanta matéria-prima 
naquela regiilo e tantas maneiras de ser explorada, 
respeitando o meio ambiente, sem depredaçilo, por 
que nilo pelos brasileiros. pelas microempresas, por 
pessoas que podem gerar não só renda mas tam­
bém empregos, para começar, através de uma re­
giilo tilo rica e tilo grande como a Amazônica, a 
combater o desemprego no nosso País. Nilo dá para 
entender. Às vezes, faz-6e um investimento tão 
grande num determinado Estado onde tudo já está 
saturado e onde só as máquinas vila funcionar, em 
vez do homem, e desperdiçam a grande milo-de­
obra da Região Amazônica e as grandes riquezas ali 
existentes. Portanto, é um convite que faço hoje a V. 
Ex!! e àqueles que queiram ingressar: vamos fazer 
um trabalho entre nós. porque senão vamos ficar a 
vida toda a fazer discursos através desta tribuna e 
nunca vamos conseguir nada. Creio que o pouco 
tempo de V. Ex!! aqui no Senado da República foi 
suficiente para concluir que toda verba destinada 
para a Regiilo Norte, por minima que seja, tem difi­
culdade de ser liberada e, muitas vezes, é até criti-
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cada por outros que pensam que a nossa região não senhor sumiu - não sei se está em algum pais as-
é viâveL Não quero aqui ser contra nenhum Estado trangeiro - e todas as mâquinas, o plantio de cana, 
da Federação brasileira, mas hâ tantos Estados que, os carros, enfim, todo o patrimônio está abandona-
por si SÓ, por sua renda e desenvolvimento, jâ pode- do, e o Banco do Brasil teve de confiscar um prejui-
riam, através das suas arrecadaQÕes, marchar sem zo enorme para a instituição financeira estadual e 
ter necessidade de investimento da União. Contudo, nenhum emprego gerado a custa desse megaproje-
é exatamente nos nossos Estados, onde tudo isso to. 
poderia ser feito e ser bem aproveitado, que faltam 
incentivos. Esse é o apelo que faço diretamente a V. 
EJ(il e a outros parlamentares da nossa região que 
porventura estejam me ouvindo. Agradeço a oportu­
nidade do aparte. 

A SRA_ MARINA SILVA - Agradeço a V. ExA e 
concordo inteiramente com a proposta apresentada 
Penso que sem uma articulação minima dos gover­
nadores, senadores, deputados e prefeitos, das pes­
soas e entidades da AmazÔnia, é muito dificil sensi­
bilizarmos o Govemo Federal para a viabilidade dos 
nossos projetos. 

Como eu dizia anteriormente, acredito que é 
fundamental que se faça um processo de reestrutu­
ração desses órgãos de promoção do desenvolvi­
mento da Amazônia 

Recentemente, em reunião com a diretoria do 
Basa, com sua Presidente, OrA Flora Valadares, obti­
vemos alguns resultados no que se refere aos recur­
sos do FNO. Pela primeira vez, teremos uma linha 
de crédito especial para financiar o extrativismo na 
Amazônia. Assim, o Basa e o FNO terão uma feição 
de amazônia. 

Não é possível uma instituiçãO de desenvoM­
mento da Amazônia deixar de prever uma linha de 
crédito para o extrativismo, a base de sustentação 
para a estruturação econÔmica inicial da região. 

Podemos asseverar, então, que alguns passos 
jâ estão sendo dados. 

Nós, enquanto parlamentares, temos a possibi­
lidade de conversar com o Executivo, seja nos Esta­
dos, seja no Govemo Federal, e de fazer com que 
os recursos destinados para a região nlIo sejam dire­
cionados alhures para atividades empresariais que, 
mulas vezes, não possibilitam o devido retomo. 

No Acre, houve um projeto para extração do â1-
cool em que foram investidos 25 milhôes de dólares. 
Lembro-me de que houve uma polêmica incríveL 
Pessoas defendiam porque iria gerar cerca de 2 mil 
empregos. Na época, ia ser concedido o título de ci­
dadão Acreano para o proprietârio da Alcoolbrás, 
que estava sendo instalada no Estado do Acre. 
Como Vereadora, fui a única a não votar favoravel­
mente a essa indicação. Três anos depois, todo o 
Estado do Acre ficou escandalizado porque aquele 

No entanto, com os 3 milhões de reais do Pro­
dex para este ano, com certeza, teremos mais de 
três mil fammas beneficiadas diretamente. Imaginem 
se, ao invés daquele megaprojeto, se tivesse investi­
do junto aos produtores. Esses não se tomam ina­
dimplentes, pois pagam o que devem. Eles não têm 
como fugir para Portugal, porque, muitas vezes, não 
têm sequer como ir a Rio Branco para se tratar de 
uma malâria, ou cuidar da sua saúde. 

Muitas das atuais conquistas, que hoje benefi­
ciam o conjunto da população, são oriundas da luta 
dos seringueiros do Acre, da luta dos trabalhadores 
rurais do Parâ - principalmente de Santarém -, ou 
dos inúmeros gritos da Amazônia - do grito da terra, 
dos trabalhadores do Bico do Papagaio, dos traba­
lhadores do Maranhão, de Roraima, de Porto Velho -
, que fazem ver que, enquanto não se investir na 
ponta, não haverâ retomo de qualquer dinheiro que 
seja levado para a Amazônia, mesmo com uma polí­
tica generosa de incentivos fiscais. 

E, como falei anteriormente, existe um capital 
polftico, um capital que é de conhecimento, que é de 
vida, que é de cultura e que não pode ser despreza­
do jamais. T rata-sa das populaQÕes que ali residem 
e que têm muito a opinar num processo de discus­
são, em que se redefinirâ uma política de desenvol­
vimento para a Amazônia. 

Faço questão de fazer este registro a toda 
hora, porque, como salientei no início do meu discur­
so, durante muito tempo, as autorídades acredita­
vam que podiam pensar numa proposta para a Ama­
zÔnia de fora para dentro. Isso não é possível. Os 
inúmeros fracassos têm dado conta de que essa for­
ma de encarar o problema não fomece resultados. 
Se não incorporarmos as milhares de famHias que 
hoje estão à margem do processo prOdutivo, estare­
mos fadados ao fracasso. 

t por isso que, para mim, a qualquer política 
de estradas tem que estar acoplado um plano de de­
senvolvimento. Qualquer injeção de recursos tem 
que estar associada a um programa que estabeleça 
uma di retriz no sentido de que as populações tradi­
cionais também devem ser contempladas. 

Hoje, por intermédio de recursos do POA, que 
são verbas oriundas do PTG-7, jâ existe um trabalho 
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de parceria com essas comunidades. Com essas Ii- O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ. Para 
nhas de crédito do Basa. será possível realizar tra- uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
balhos com essas comunidades. dor.) - Sr. Presidente. Sri's e Srs. Senadores. ontem 

Posso registrar aqui uma experiência fantástica houve nesta Casa uma recepção sui generis ao 
dos pescadores do Estado do Amazonas. em que se Presidente do Chile. Faltou luz e a solenidade. que 
está propondo um manejo na exploração dos lagos. deveria se realizar neste plenário. com todo o signifi-
Haveria lagos destinados à pesca permanente. ou- cado de uma solenidade no plenário. traduzilHle 
tros à pesca eventual e outros. ainda. que seriam numa rápida - a que foi possível - reunião no salão 
considerados lagos-mãe. os quais serviriam para nobre da Casa. 
abastecer de peixes aqueles explorados pela pesca Por esta razão. foram proferidos ali três discur-
por inúmeras famílias de pescadores artesanais. sos. por uma feliz coincidência. de alta qualidade: o 

Penso que essa proposta é muito interessante. discurso do Senador Jefferson Péres. o do Deputa-
Até assumi o compromisso de tentar viabiJizá-la do do Franco Montoro e o do próprio Presidente Eduar-
ponto de vista prático. seja através de projeto de lei do Frei. 
ou através de articulação junto ao Ministério do Meio Foram discursos extremamente fundamenta-
Ambiente e Recursos Hídricos. no sentido de se dos. O do Senador. com uma retrospectiva histórica 
conseguir os recursos necessários a um projeto des- e com uma acentuação da luta pela democracia pa_ 
sa natureza. raleIa nos dois países. a recuperação democrática e 

E mesmo os setores empresariais terão que se a importãncia desse movimento nos dois países. O 
submeter a uma lógica que hoje se impôe a todos do Deputado Franco Montoro. na linha de uma visão 
nós: não se pode desconhecer que a Amazônia. prospectiva do futuro da América Latina. na qual a 
sem a sua floresta. sem a sua biodiversidade. com o integração do Chile no sistema hidroviário intema-
empobrecimento do seu ecossistema. é absoluta- cional sul-americano traria formidáveis avanços de 
mente nada. é deserto. é uma terra arrasada natureza econômica E o discurso do Presidente do 

É contra isso que muitos de nós têm se insurgi- Chile _ muito interessante do ponto de vista doutriná-
do nesta Casa. E penso que se instituiu um consen- rio, de vez que se trata de um discurso no qual um 
so: hoje. ninguém mais acredita que a saída para a mandatário de formação democrata cristã acentua 
Amazônia é a pecuária pura e simplesmente. nem críticas à sociedade de mercado, pura e simples-
os megaprojetos das grandes mineradoras. Todos mente concebida como comandada pelo mercado _, 
sabemos que a saída para a Amazônia é deixá-Ia com dados muito concretos e com conceitos muito 
continuar a ser a Amazônia. para que se constitua lúcidos, aprofunda a idéia da luta social indispensá-
nesse celeiro que é. de inúmeras possibilidades vel à nossa América Latina 
para a pesquisa científica e para as respostas que a Teria sido uma bela reunião aqui neste plená-
humanidade até hoje não foi capaz de dar com rela- rio, significativa, marcante, com os graus de soleni-
ção a vários aspectos da nossa existência, inclusive dade que a presença de um mandatário impõe. 
o cultural, pOis os valores ali cultivados talvez nos O Presidente do Congresso, Senador José 
possibilitem nos tomarmos mais humanos. Samey, fez o que pôde, dadas as circunstâncias, até 

Muito obrigada. com capacidade bastante grande de ajeitsr a situa-

Durante o disculSo da Sra. Marina SiI- ção diante do mandatário. Mas o fato é que se per-
va. o Sr. Romeu Tuma deixa a cadeira da deu essa oportunidade, razão pela qual a minha c0-

a nn1 S L municação é no sentido de que fiquem registrados 
presidência. que é ocupa a I'~,o r. evy nos Anais da Casa _ e não sei se o foram _ os três 
Dias. 39. Secretário. 

Durante o disculSo da Sra. Marina Sil­
va. o Sr. Levy Dias. 39. Secretário. deixa a 
cadeira da presidência. que é ocupada pelo 
Sr. Eduardo Suplicy. suplente de Secretário. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Sr. Presidente. 
peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con­
cedo a palavra a V. Exª. 

discursos proferidos no dia de ontem. 
Encaminharei à Mesa cópia dos discursos, 

para que eles façam parte da Ata. Não sei como pro­
ceder no caso do discurso em castelhano. se o nos­
so Diário registra no idioma original ou se há neces­
sidade de uma tradução. 

Muito obrigado a V. Ex-, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - No­

bre Senador Artur da Távola. já está sendo provi­
denciada a Ata da reunião e o requerimento de V. 
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Exª será atendido. A reunião será considerada ses- Nacional na eventualidade de descumprimento de 
são oficial do Senado, constando os três pronuncia- qualquer dos termos de condições fixadas nesse ato 
mentos: o do Presidente Eduardo Frei, o do Senador autorizativo. 
Jefferson Péres e o do Deputado Franco Montoro. Sr. Presidente, estamos encaminhando à Mesa 

O SR. ROMERO JUCA - Sr. Presidente, peço da Câmara dos Deputados solicitação para que, 
a palavra para uma comunicação inadiável. pela importância, esse projeto tenha uma tramitação 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con- mais rápida no sentido de buscarmos os caminhos 
cedo a palavra a V. Exª. necessários com respeito ao meio ambiente e às co-

O SR. ROMERO JUCA (PFL-RO. Para uma munidades indígenas e possamos ter uma avanço 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) - maior no desenvolvimento da nossa região. 
Sr. Presidente, St"s e Srs. Senadores, em primeiro Sr. Presidente, Sris e Srs. Senadores, gostaria 
lugar, gostaria de registrar que o Projeto de Lei n2 de registrar e de referendar o meu posicionamento 
121, de minha autoria, que disciplina a Constituição de ontem, dizendo que hoje novamente violências 
no tocante ao processo de mineração em terra indí- políticas foram cometidas no Estado de Roraima. In-
gena, já foi aprovado em caráter terminativo pelo felizmente, hoje, a Prefeita Teresa Jucá, tentando 
Senado Federal e enviado à Câmara dos Deputa- exercitar um direito de resposta, em um canal de te-
dos, para seguir a sua tramitação normal. levisão - ontem, ela, eu, e outros membros da oposi-

Faço este registro, primeiro, Sr. Presidente, ção, fomos agredidos pela posição do Sr. Govema-
para ressaltar que esse projeto foi amplamente discuti- dor do Estado -, não conseguiu pois a transmissão 
do e resultou do posicionamento de vários segmentos do programa foi suspensa. Exatamente isso que as-
que acompanham de perto a questão indígena tou dizendo: a televisão em que a Prefeita iria defen-

Gostaria de destacar a participação da FUNAI, der-se das acusaçõer. do governador, eSb'anhamen-
da Igreja Católica, do Conage, do DNPM, de orga- te, a sua programação foi tirada do ar no momento 
nismos federais e de várias organizações náo-gover- em que S. Exll começava a falar. 
namentais, que contribuíram, com o seu posiciona- Estamos informando isso ao Ministério das Co-
mento, para que pudéssemos chegar a um projeto, municações e aos segmentos responsáveis por essa 
que pode não ser o ideal para cada setor, mas, sem questão. Estou anunciando que hoje estarei viajando 
dúvida, possibilita que garantias sejam dadas a cada para o Estado de Roraima para, amanhã, tentar, no 
segmento. mesmo canal de televisão, também exercer o meu 

Ressalto a importânCia desse projeto para a direito de resposta pelas acusações levianas e arbi-
RegiãO Amazônica, porque entendo que definitiva- trárias que o govemador fez durante mais de 2h, 
mente precisamos ter um processo de controle, de sem medir as conseqüências de seu ato_ 
atividade auto-sustentada, principalmente com o Estamos procurando a Justiça para termos as-
questionamento do respeito ao meio ambiente. segurado esse direito de resposta, porque entende-

Gostaria, ainda, de registrar alguns avanços mos que as colocações feitas não podem ficar sem 
desse projeto. Ou seja, fica respeitada a autorização uma réplica 
do Congresso Nacional e a audiência prévia das co- Agradeço a Mesa a oportunidade de fazer esta 
munidades indígenas; a licitação para a atuação de comunicação. Entendo que é da maior importãncia 
mineralização em terras indígenas será objeto de esclarecer toda a sociedade brasileira o que está 
edital, com acompanhamento não só dos organis- ocorrendo hoje no Estado de Roraima 
mos públicos, mas também do Ministério PCblico Fe- O SR, PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con-
deral; a comunidade indígena terá participação finan- cedo a palavra, por 5 minutos, à Senadora Marluce 
ceira não só na renda pela ~ do solo, mas Pinto. 
também com os royalties do resultado da lavra. A SRA. MARLUCE PINTO (PTB-RR. Para 

É importante ressaltar, ainda. que a autoriza- uma comunicação inadiável, Sem revisão da orado-
ção para essa exploração mineral será dada por ra.) - Sr. Presidente, sr§s e Srs. Senadores. assomo 
meio de decreto legislativo, cabendo ao órgão de a tribuna para fazer um registro importante sobre o 
gestão dos recursos minerais a outorga do alvará de seminário de micro e pequenas empresas, trabalho 
pesquisa como prevê a legislação brasileira. do Sebrae. 

O Ministério Público Federal acompanhará to- Estiveram presentes, na manhã de hoje. vários 
dos os procedimenfos decorrentes da aplicação do parlamentares, o Presidente do Conselho Deliberati-
dispositivo nessa lei, representando ao Congresso vo do Sebrae. o Presidente do Sebrae e outras auto-
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ridades, e pude constatar que, pela primeira vez, foi possa garantir essas microempresas, esses micro-
levado ao ar, através da televisao do Senado, para empresários, quando eles não puderem resgatar as 
todos os Estados, um trabalho de grande enverga- suas dívidas e ter um fundo de participação? 
dura. Hoje fiquei muito satisfeita com várias informa-

Para surpresa minha, quando lá estava, uma ções obtidas com referência às microempresas. No 
pergunta me foi dirigida, como Senadora, sobre um nosso País, a categoria de média, pequena e micro-
projeto de lei, ou seja, o projeto que isenta as droga- empresas catalogaram aproximadamente 4 milhões 
rias e herbanários de contratar profissionais com e 500 mil estabelecimentos nos ramos da indústria, 
curso superior para assumir a responsabilidade des- do comércio e de serviços. 
ses estabelecimentos. Temos indicadores que apontam essas empre-

Fiquei muito satisfeita, porque a pergunta não sas como responsáveis por quase 50% do total da 
se referia ao meu Estado - não que deixasse de ficar produção nacional; representam 45% dos salários 
bastante gratificada em receber uma pergunta do pagos; mais de 60% dos postos de trabalho e cerca 
Sebrae/Roraima, pois lá as pessoas já têm conheci- de 40% do PIB - Produto Interno Bruto. Todos sabe-
mento do meu trabalho -, mas do Estado de Minas mos que essas empresas, mesmo as microempre-
Gerais. sas, que tenham apenas 10 empregados, contri-

Sr. Presidente, aproveitei, num evento tão im- buem com 45 milhões de brasileiros que trabalham, 
portante para as microempresas, para falar sobre o tendo seus salários garantidos. 
meu Projeto nl! 117, que dispõe sobre o Seguro de Tenho aqui um apanhado que fiz com referên-
Crédito às Microempresas e às Empresas de Peque- cia às microempresas e quero deixá-lo juntamente 
no Porte. Creio ser ele altamente significativo para com meu projeto terminativo, que já está tramitando 
micro e pequenas empresas. Hoje, em vários deba- na Comissão de Assuntos Econômicos. Espero que 
tes, os microempresários foram informados do en- meus nobres colegas que o aprovaram em outras 
contro que o Presidente do Conselho Deliberativo, Comissões, o ratifiquem também na Comissão de 
Afif Domingos, e o Presidente do Sebrae, Mauro Du- Assuntos Econômicos, a fim de que possa haver 
rante, iriam ter com a área econômica do Ministério esse incentivo aos microempresários brasileiros, 
da Fazenda e do Planejamento, para tratar sobre os para que esses dêem continuidade ao seu trabalho. 
créditos das microempresas. Sabemos da dificulda- Muito obrigado. 
de que essas empresas brasileiras estão tendo para O SR. PRESIDENTE. (Eduardo Suplicy) - Con-
resgatar os seus débitos. Com a aprovação desse cedo a palavra ao nobre Senador Ramez T ebe!. 
projeto, poderá ser criado um fundo para que haja (Pausa) 
concessão de verbas àqueles que não têm recursos Concedo a palavra ao nobre Senador José 
para resgatar as suas dívidas, naqueles casos em Eduardo Dutra. (pausa) 
que sejam decretadas, judicialmente, a falência ou a Concedo a palavra ao nobre Senador Bemardo 
concordata do devedor, ou concluído um acordo par- Cabral. (Pausa) 
licular de devedor com seus credores, com anuência Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
do Instituto de Resseguros do Brasil, para pagamen- Wilson. (Pausa) 
to com redução do débito, ou verificada falta absolu- O SR. CARLOS WILSON (pSDB-PE. Pronun-
ta de pagamento das obrigações financeiras pelo cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
beneficiário do crédito, as microempresas poderão Senadores: 
gozar do benefício de ter as suas dívidas resgata- No próximo dia 29, o Presidente Femando 
das. Quando se tratar de microempresas, 70% por . Henrique Cardoso inaugura a Barragem de Serrinha, 
parte desse fundo; e quando se tratar de pequenas em Serra Talhada - PE. O Presidente resgatará 
empresas, 50%. uma dívida de quarenta anos, período que a União 

Quanto à primeira, a própria empresa terá que levou para construir a obra. Foi uma longa espera, 
contribuir com 30% das dívídas para que sejam res- sim; porque silo penosas e demoradas as conquis-
gatadas, e as microempresas com 50%. tas do povo da minha RegiãO. 

Alguns poderão até julgar: de onde sairá essa Sr. Presidente, a Barragem de Serrinha, produ-
verba para poder ajudar os microempresários na zirá, no médio prazo, inúmeros e incontáveis efeitos 
criação desse fundo? Silo tantos os incentivos que, sócio-econômicos positivos, sobretudo à criação de 
as vezes, se ouve falar, principalmente agora para 8.400 empregos permanentes, beneficiando os mu-
os bancos, por que não criarmos um fundo para que nicípios de Serra Talhada, São José do Belmonte, 
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Mirandiba e Carqueija, e os Distritos de Tapanaci e Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Tauapiranga A principio, duas mil fami6as de peque- Valadares. 
nos agricuftores imgantes disporão de quatro mil hoo- Concedo a palavra ao Senador Mauro Miranda. 
tares de terras para desenvolverem cufturas de subsis- O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO. Pro-
tência, segundo a vocação do solo e orientadas por nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e 
agrônomos e técnicos extensionistas. Além disso, Sf!s Srs. Senadores, eu integro a parte deste Senado 
e Srs. Senadores, estudos e previsões já realizadas que tem convicções inabaláveis sobre a necessida-
revelam que será possivel obter anualmente da Barra- de das mudanças constitucionais. Sou eleitor incon-
gem cerca de 550 toneladas de peixes. dicional das reformas administrativa, tributária e da 

Somente esses dados servem para mostrar Previdência. Mas não vou cometer a bobagem de 
que a inauguração da Barragem modificará, de for- esbanjar otimismo quanto à aprovação tranqüila das 
ma ampla e profunda, o perfil produtivo daquela mi- propostas do Governo nesta Casa. As tensões que 
crorregião, melhorando a qualidade de vida da popu- têm marcado o processo de votação na Câmara de-
lação, oferecendo a oportunidade para que milhares verão repetir-se no Senado, pelas leis naturais da 
de conterrâneos, a partir de agora, sejam elevados à política e de seus entreChoques, mas principalmente 
categoria de cidadãos. São 311 milhões de metros porque, aqui como lá, as insatisfações estão à flor 
cúbicos de água. Para consumo agrícola e humano, da pele. Está faftando uma ponte institucional nas 
de vital e inestimável importância para o sertanejo. E relações entre o PaláciO do Planalto e o Congresso. 
somente esse homem, antes de tudo um forte, no di- Em outras palavras, falta o coordenador político para 
zer de Euclydes da Cunha, sabe bem o que repre- recompor o clima de negociação indispensável a 
sentará esse manancial para si e sua família: um qualquer democracia. É imperativo restabelecer no 
passaporte rumo à dignidade. Brasil os rituais clássicos da atividade política. 

Quando falo em Serrinha, Sr. Presidente, lem- Eu não cometeria o exagero de afirmar que o 
bro que, na condição de Secretário Nacional de Im- rei está nu. Mas também seria hipocrisia ignorar que 
gação, lembro que, na condição de Secretário Na- o Presidente Femando Henrique Cardoso está pas-
cional de Irrigação entre novembro de 1992 a de- sando por níveis pessoais de exposição muito preo-
zembro de 1993, do governo Itamar Franco, também cupantes. Sem os amortecedores do impacto, a figu-
contribuí, mesmo que modestamente, para o avanço ra do Presidente da República é o primeiro alvo dos 
da execução do projeto. No cargo, autorizei a aloca- atiradores. A importância e a IHurgia do cargo exi-
ção de US$2,2 milhões, avançando, então, o crono- gem que o Presidente proteja-se das pedradas, por 
grama de obras para 81,2% do programado, um sal- mais largo que seja o seu peito e por mais à prova 
to expressivo do qual, como pernambucano, muito de balas que seja a sua imagem. Como líder de toda 
me orgulho. a Nação, o Presidente tem que ficar longe da linha 

Por isso, e depois de passados três anos, vejo de tiro, sem amesquinhar a sua autoridade e sem 
com alegria a conclusão da Barragem de Serrinha, transformar-se numa figura vulgar. Felizmente, não 
conquista obtida graças ao empenho de muitas pes- chegamos a isso, mas não custa nada evitar, e a no-
soas conhecidas ou anônimas e com a eficiência meação de um coordenador político não me parece 
técnica do Batalhão de Engenharia do Exército, que uma coisa do outro mundo. I: um ato simples, de Ii-
concluiu esta importante obra com o apoio sempre vre arbítrio do Presidente da República. 
presente do Ministro Gustavo Krause - Ministro de As rigorosas cobranças do noticiário, nos útti-
Recursos Hídricos e Amazõnia Legal. mos dias, dão-me razão. O fisiologismo estaria vol-

Enfim, o agricultor com a oportunidade enseja- tando com toda força na troca por votos. Fala-se 
da pela Barragem de Serrinha, será um cidadão abertamente que o Presidente teria conduzido Pes-
dono de sua própria vida, dos seus sentimentos e do soalmente parte das barganhas para aprovar a Pre-
seu destino. vidência e derrubar a CPI dos Bancos. E que have-

Era que tinha a dizer, Sr. Presidente, Sr"S e ria Ministério prometido para um partido. Pessoal-
Srs. Senadores. mente, penso que o julgamento é oportunista e 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con- cruel. A negociação politica é uma prática e um pro-
cedo a palavra ao Senador João Rocha. (Pausa) cesso permanentes em qualquer parte do mundo e 

Concedo a palavra ao Senador Carlos Patrocí- nas civilizações politicas mais avançadas. Não há 
nia. (Pausa) nenhum absurdo no fato de que os partidos pOlíticos 

que apóiem o Governo ajudem o Presidente a go-
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vemar. A questão é qu.? os momentos de crise têm de das transparências é que constrói a credibilidade 
seus componentes incendiários naturais. Isso tam- do Govemo e da atividade pública, e o nosso Presi-
bém não é fenômeno só do Brasil. A exacerbaç1lo dente conhece mais do que qualquer um de nós as 
do denuncismo faz parte da lógica distorcida destes nuances sociológicas do fato polftico. 
momentos, no fogo cruzado das insatisfaÇÕes. Permita-me o Presidente uma dose de humor 
Quando o Presidente não divide as suas responsabi- nesta avaliaç1lo de um Senador ainda mal iniciado 
lidades neste campo minado que é o confronto de nos mistérios da política. No campo da prática, as 
interesses, é ele quem vai para o pelourinho. E teorias do professor estão sendo derrotadas. Não 
como na política a versão vale mais que o fato, cor- sei sinceramente porque está demorando tanto 
re-se o risco de perda de substância da autoridade. aquele estalo providencial. De tão óbvia e surrada, a 
~ aquela velha história: "Água mole em pedra dura, reclamaç1lo unânime por um coordenador político 
tanto bate até que fura". Não há nenhum cidadão bra- está ficando velha Não tenho nada de pessoal con-
sileiro consciente que possa duvidar do patriotismo e tra os assessores acadêmicos do Presidente. Eles 
da correção pessoal do Presidente Fernando Henrique não estâo lá por acaso, e continuarão sendo úteis na 
Cardoso. Mas ele tem que deixar a teimosia de lado e coordenaç1lo da burocracia federal. Mas seguramen-
nomear logo um coordenador político que lhe dê res- te falta a eles o tempo necessário para fazer pol ítica, 
paldo e que fale por ele no Congresso. que é missão de todos os dias e todas as horas, 

Para efeito de raciocínio, e apenas para isso, além de lhes faltarem estes pré-requisitos essenciais 
vamos admitir que de fato o Govemo tenha fechado para a atividade, que são a experiência, o apetite e a 
algumas negociaÇÕes de emergência nas últimas vocaç1lo. 
horas para atingir seus objetivos. Sem entrar no mé- O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Se-
rito de cada caso, também vamos admitir que muitas nador Mauro Miranda, perrnita-me interromper a fala 
dessas reivindicações, justas ou não, estivessem de V. Ex" para que seja prorrogada a sessão por 
guardadas nas gavetas dos burocratas. Essa aspa- 15min, para que V. Exª possa concluir o seu pronun-
culação não seria absurda. ~ opinião unânime neste ciamento e ainda este Senador e o Senador Sebas-
Congresso que muitos ministros não dão a mínima Mo Rocha possam fazer comunicaÇÕes inadiáveis. 
importância para os pleitos dos parlamentares, que O SR. MAURO MIRANDA - Obrigado, Sr. Pre-
atuam em nome de suas bases. Ninguém quer sa- sidente. 
ber se essa barreira poderosa desmoraliza o Sena- Definitivamente, não são operadores reco-
dor ou o Deputado, que fica falando sozinho diante nhecidos nas artes e nas artimanhas do diálogo li-
das pressões de suas comunidades. Há ministros vre, simples, sem mistérios. Isso é coisa de profis-
que levam meses para receber um representante do sional, e temos muitos deles aqui no Congresso, 
povo. E os líderes do Governo no Congresso reco- prontos para repovoar esse deserto de conversa e 
nhecem esse fato, e, numa escala maior de impor- de diálogo. 
tância, são vítirnas impotentes do desprezo do Go- Com a discri""o e os cuidados próprios de seu 
verno e das insatisfaÇÕes de suas bancadas. ~ uma estilo e de seu ca;ãter, o Vice-Presidente Marco Ma-
panela de pressão que acaba explodindo quando o ciel tem sido um aliado importante do Congresso e 
Governo é obrigado a testar as suas alianças. do Presidente na administração de pequenas crises. 

Ignoro sinceramente se houve ou não negocia- Mas é uma ação eventual, de caráter supletivo, que 
ÇÕes de última hora. Não quero justificá-Ias, nem deveria ser institucional. E quem conhece Marco 
condená-Ias. Procuro apenas fazer um esforço para Maciel sabe que ele não fica à vontade sabendo que 
entendê-Ias, se é que elas aconteceram. Se a hipó- há canais próprios, embora estes não funcionem. O 
tese for positiva, elas ocorreram por obra e graça do Vice-Presidente tem tido indesmentível sucesso nas 
vazio lamentável que se estabeleceu no fluxo de en- suas missões de bombeiro, rnas não é justo também 
tendimentos entre o Governo e o Congresso. Se as desgastá-Io com as pi ruelas a que é obrigado pelas 
negociaÇÕes, agora transformadas em escândalos circunstâncias. Pela credibilidade pessoal e peJo ca-
políticos, tivessem ocorrido no tempo certo, pela rinho que lhe tem todo o Congresso, Marco Maciel 
ação de uma coordenação política mais ágil e me- será sempre uma referência obrigatória no deslinde 
nos insensível, não haveria incêndios a lamentar. E dos impasses, mas, para isso, ele também terá que 
também não acho que esses acordos políticos, fei- ser preservado da rotina. 
tos no dia-a-dia, fora dos momentos de crise, deves- Eleito no primeiro turno pela maioria esmaga-
sem ser escondidos da opinião pública. A naturalida- dora do povo brasileiro, falando a linguagem que a 
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sociedade quer ouvir, patrocinando as reformas re- Parlamentares do PT, do PC do B e do PDT na Câ-
clamadas pela Nação e com o seu prestigio em alta, mara, além de Deputados Distritais de Brasflia, opor-
o Presidente Fernando Henrique Cardoso não deve !unidade em que obtivemos do Comandante da PoU-
dar-se o direito de cuidar do varejo. As cobranças in- eis Militar, Coronel Túlio, os esclarecimenlos devi-
transferíveis que devem compor a sua agenda de dos. 
despachos com os Ministros são exigências dessa 
identidade com o povo. Educação, saúde, habitação, 
emprego, saneamenlo, fortalecimenlo da agricultura, 
industrialização do País são respol"'>abilidades que 
já lhe exigem energia, disposição e liderança. São 
as funções naturais de Estado, de um Chefe de G0-
verno. Na política, creio que ele fará muito como ins­
pirador das grandes linhas dos entendimenlos com 
os dirigentes dos partidos que lhe dão sustentação. 

É justo reconhecer que ninguém fez tanto pela 
imagem do Brasil no exterior. Acho que não é exa­
gero considerar que sua dimensão intelectual e a 
naturalidade com que transita nos foros internacio­
nais já lhe garantem um perfil que se confunde com 
um Brasil mais respeitado e mais influente. Essa ex­
troversão que ele vai consolidando a cada viagem 
deve continuar, sem os sobressaltos menores que 
carrega com ele quando visita outros parses. É indis­
pensável que uma retaguarda política responsáVel, 
profissional, atenta e sensível dê ao Presidente a c0-
bertura de tranqüilidade que está lhe faltando. Sem 
o coordenador político, o clima de paz armada será 
o contraponto nevrálgico da sólida imagem de esta­
dista que o Presidente está construindo. Todos os li­
mites de espera por um coordenador estão consumi­
dos, e essa não é uma opinião exclusivamente mi­
nha, mas de todos os que querem, além das relaçõ­
es saudáveis de poder, o melhor para o Governo, 
para o Presidente e para o País. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con­

cedo a palavra ao Senador Sebastião Rocha para 
uma comunicação inadiável, por cinco minutos. 

Pediria a gentileza que, em seguida, o Senador 
Sebastião Rocha ou o Senador Mauro Miranda pre­
sida a sessão para que eu também possa usar da 
palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. SEBASTlAO ROCHA (PDT-AP. Para 
uma comunicação inadiável. Sem- revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, apenas desejo completar o c0-
municado que fiz antes da Ordem do Dia ao Plenário 
da Casa, contestando a repressão violenta da Polí­
cia Militar do Distrito Federal contra a manifestação 
dos estudantes. 

Mantivemos há pouco audiência com o Governa­
dor Cristovam Buarque. Estiveram lá, além de mim. 

O Governador do Distrito Federal reconheceu o 
equívoco daquele segmento da Polícia Militar e 
anunciou providências concretas com relação ao as­
sunto, no sentido de afastar o responsável que coor­
denou a operação da manhã de hoje; de abrir um in­
quérito e de formar uma comissão para acompanhar 
esse inquérito, constiturda por estudantes, repre­
sentantes da Comissão de Direitos Humanos e por 
Parlamentares. 

O próprio Coronel T úlio garantiu que o fato de 
hOje constituiu um desvio de conduta de um peque­
no grupo da Polícia Militar e que a aquela corpora­
ção encontra-se consternada pelos acontecimentos. 
Inclusive pediu para se afastar da condução do in­
quérito e solicitou ao Governador que atribuísse a 
responsabilidade de apurar os fatos ao Ministério 
Público para que garantir isenção ao procedimento. 
O Coronel Túlio comprometeu-se a fornecer os no­
mes de todos os integrantes desse ato. 

Prestamos solidariedade ao Governador em 
respeito a sua história de vida, a sua história polftica, 
e em respeito a sua política de governo, que certa­
mente condena esse tipo de alo. S. Exª nos disse 
que em nenhum momento poderia concordar com o 
ocorrido e que vai tomar todas as providências cabf­
veis para o caso. 

Era isso que tinha a comunicar, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Sebastillo 
Rocha, o Sr. Eduardo Suplicy, suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mauro Miranda 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Miranda) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy 
para uma comunicação inadiável, por cinco minulos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (pT-SP. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do Ola­
dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, diante 
do ocorrida hoje perante a Comissão de Assuntos 
Econõmicos, quando o Diretor de Fiscalização Cláu­
dio Mauch prosseguiu em seus esclarecimentos eu 
gostaria de dizer que não posso ficar satisfeito com 
a resposta dada relativamente às apurações que es­
tão sendo realizadas pelo Banco Central sobre o 
Banco Excel em dois episódios. 

O primeiro episódio refere~e às operações de 
remessa de recursos através de contas CC5, uma 
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vez que o Banco Central, no ano de 1991, resolveu formações e documentos, segundo os quais teria 
realizar uma averiguação e constatou irregularida- havido procedimento irregular, tanto da Química In-
des no procedimento do Banco Excel, exatamente dustrial Paulista quanto do Excel Banco. 
porque havia utilização de contas CC5 e remessa de Quero dizer que hoje o advogado do Excal 
recursos ao exterior, que não cumpriam todas as Banco, Márcio Thomaz Bastos, meu amigo pessoal, 
normas e legislação referente àquelas contas. teve a gentileza de telelonar-me, bem como o outro 

Tudo Isso está multo bem documentado, a advogado, o Sr. Luiz Buccehi. Ambos me encami-
ponto de o Depulado Augusto Carvalho ter, em 4 de nharem informações, que registro. 
junho de 1993, encaminhado ao Sr. Procuralor da Re- Na 24& Vara Clvel da Capital, o Juiz Sebastião 
pública, Aristides Junqueira. uma representação, solici- Thiago de Siqueira, em 1 Q de fevereiro de 1996, jul-
tando providências diante das inlormações de que dis- gou improcedente, em primeira Instância, a ação 
punha. Segundo essas, o Sr. Gilber10 de Almeida No- contra o co-réu Excel Banco S/A, movida pela Quf-
bre era Chefe do Departamento de CanDio do Banco mica Industrial Paulista, que recorrerá em segunda 
Central do Brasil exatamente no período em que era instáncia O importante, Sr. Presidente, é que o Ban-
te/ta lJ:luela averiguação e, como tal, havia sido res- co Centrei não conclu/u a apuração. 
ponsável pela nao-conclusão até hoje, ou peJo menos O Sr. Cláudio Mauch disse que, a partir das 
até aquela data, da averiguação. Não sabemos se perguntas que Iormulei ontem, telefonou pare o De-
houve, ou não, correção da:jueles procedimentos. partamento de Fiscalização. na Avenida Paulista, 

Os fiscais do Banco Central, à época, haviam em São Paulo, onde está tramitando esse processo, 
recomendado o descredenciarnento do Banco Excal que, conforme lhe disseram, tem cerca de trezentas 
para a realização de remessas ao exterior, para a páginas e ainda não tem a informação precisa 
realização de operações de câmbio. Avalio como adequado e prudente. para o Mi-

Ora. em 1993, depois do impeachment do Pre- nistro da Fazenda. Pedro Malan. e para o Presidente 
sidente Fernando Collor de Mello, o Sr. Gllber10 de AI- do Banco Central. Gustavo Loyola. que, em ambos 
meida Nobre deixou o Banco Central, aposentolHlEl e os casos haja a conclusão e que o Congresso Na-
lo/ trabalhar como D/retor do Departamento de CanDio cional seja inlormado. Pode ser que não haja impa-
do Banco Excel. do qual hoje é Vice-Presidente. dimentos pare a instituição Excal Banco absorver os 

Quero ressaltar - hoje já disse isso na Comis- ativos do Banco Econômico e possa a operação 
são de Assuntos Econômicos, especialmente ao Se- ocorrer normalmente. Mas, é importante que antes o 
nadar Antonio Carlos Magalhães. - que levanto as- Banco Central conclua a averiguação. Se constata-
sas questões não para atrapalhar a negociação do da irregularidade, o Banco deve dizer qual a medida 
Banco Excel com o Banco Econômico, mas para sa- adotada. se advertência, punição ou responsabiliza-
bar se o Banco Central concluiu o exame relativo às ção do culpado. Pode ser que ela não abranja toda a 
irregularidades então detectadas. Gostaria de saber instituição, mas alguma medida precisa ser tomada 
se a averiguação será conclulda antes da aprovação O relalório de auditoria não pode ficar sem conclu-
pelo Banco Central da operação peJa qual, utilizan- são. Isso constituiria grave omissão de quem está a 
do-se do Proer, o Excal absorverá os ativos do Ban- serviço do poder público. Muito obrigado. 
co Econômico. O SR. PRESIDENTE (Mauro Miranda) - Os 

O Sr. Cláudio Mauch disse-nos que ainda não 5rs. Senadores Emandes Amor/m. Leomar Quintani-
há conclusão a respeito. Conversei com pessoas lha e Joel de Hollanda enviaram discursos à Mesa 
que trabalham na fiscalização do Banco Central. e pare serem publicados. na Iorma do disposto no ar!. 
elas me infonnaram que normalmente a apuração n2 203 do Regimento Intemo. 
de fato como esse é conclufda em 6 meses. Não há S. Exis serão atendidos. 
razão para que não tenha sido conclulda após qua- O SR. ERNANDES AMORIM (PMDB-RO) - Sr. 
se 5 anos de investigação. Presidente. sr§s e Srs. Senadores. o Estado de 

Outra indagação que fiz ontem refere-se à Quí- Rondônia translormou-se. por Iorça do descaso e da 
mica Industrial Paulista. Ressalto que. de maneira desídia, em vítima continuada do esbulho perpetra-
alguma. falo como porta-voz da famnla Audi. do Sr. do por govemantes acreanos, que, por absurdo que 
Nagib Audi ou do Sr. Ricardo Audi. Estou solicitando pareça. encontram na tímida vacilação e na evidente 
esclarecimento a respeito do fato de a Qulmica In- fraqueza das autoridades de Rondônia. o seu ponto 
dustrial Paulista ter encaminhado à Procuradoria da de sustentação pare d/lapidarem o patrimônio da mi-
Justiça e à 78" Delegacia Policial de São Paulo in- nha terra por eleição. o Estado de Rondônia 
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É chegado o instante do basta. Estou plantan- revelação do prejuízo da instituição em 1995, da or-
do a semente de uma luta pelo restabelecimento do dem de 4;l. bilhões de reais. 
direito líquido e certo do Estado de Rondônia ao ter- Prejuízo sem precedentes na his1ória do Banco 
ritório que foi, é, e sempre será seu, a Ponta do ou de qualquer outra empresa, nacional ou estran-
Abunã geira, em atividade no Pais, evidenciou-se a neces-

O povo rondoniense, estou certo, saberá distin- sidade de se implementar ações mais contundentes, 
guir a quem, sozinho, levantou a bandeira dos seus de ordem estrutural, que, somadas ás medidas ad-
interesses, dos muitos que preferiram o silêncio e o ministrativas que já vinham sendo adotadas pela di-
comodismo. ração do Banco, poderão reverter o quadro de difi-

Não é justo o Estado do Acre usufruir do que culdades ora verificado. 
não lhe pertence. Menos ainda é Rondônia, cabis- As razões para o prejuíZO apresentado podem 
baixa, aceitar, através da traição dos que não lhe ser resumidas no elevado estoque de ativos de difícil 
defendem a cada palmo de terra, pagar à vassala- recuperação. altos custos administrativos e proble-
gem indevida, à custa da covardia e da conivência mas de incompatibilidade entre ativos no exterior em 
que negam a alma lutadora de sua brava, honrada e dólar e passivos em real. 
heróica gente. Tais problemas tiveram origem, sobretudo, por 

Mesmo que fosse em vão, ainda que fosse volta de 1982. logo após a eclosão da crise da dívi-
meu último gesto, eu não desistiria. Não posso com- da extema brasileira. Naquele período, a escassez 
pactuar com tamanha lesão, com tamanha subira- financeira do Estado, em decorrência dos encargos 
ção de direitos. Não há dúvida Não há discussão. A da dívida, fez com que diminufssem drasticamente 
Ponta do Abunã é de Rondônia e dos rondonienses, os recursos oficiais disponíveis para o principal setor 
e, em seu favor há de ser revertida Sou dos que, de atuação do Banco, a agricultura. O financiamento 
por Rondônia, tenho dedicado toda a minha vida à atividade rural passou a ser mais oneroso, levando 
Lutarei com denodo até a vitória final, sem nada ao crescimento das taxas de inadimplências, ao 
mais cobrar dos que deveriam cerrar fileiras a meu mesmo tempo em que, afetados pela exacerbação 
lado, e, por serem fracos, preferem a resignação das taxas inflacionárias, dividas de outros setores 
que não constrói e não engrandece. O povo nessa econômicos também se avolumaram. 
luta é o meu companheiro. Com a edição do Plano Collor em 1990, regis-

O laudo técnico do IBGE, referendado pelo te- trou-se dmc:lJdades para o cumprimento da polft!ca de 
gislador Constituinte, no art. 12, § 5'l- da Carta Políti- preços mfrnrnos, provocando a etev~ do indice de 
ca brasileira, declara, com todas as letras, ser de créditos não pagos na agricultura. Responsável por 
Rondônia o que a Rondônia será restituído. A Ponta 80% do crédito n.ral concedido pelo sistema bancário, 
do Abunã tem dono: o povo de Rondônia o Banco do Brasil sofreu as maiores dificudades, agra-

De cabeça erguida e com voz altiva, Rondônia vadas com a inadimplência tarrbém do setor púbHco. 
redime os rondonienses, na certeza de que a vida só Mais recertemente, com implantação do Plano 
tem sentido se a honra e a dignidade não forem per- Real, o sistema bancário teve sUlsta1cial perda de re-
didas. ceitas decorrentes de ganhos inflajonários. No caso do 

Viva o povo de Rondônia Viva as comunida- Banco do Brasil, a queda do primeiro para o segundo 
des de Extrema e Nova Califórnia Viva a Ponta de semestre de 1994 foi da ordem de 87 por cento, sendo 
Abunã. que essa reduçi'r:l COnlifUlu nos exercícios seguintes. 

Muito obrigado. Esse quadro de graves dificuldades motivou o 

o SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB-TO) -
Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, o Pais tem 
acompanhado com especial interesse as medidas 
anunciadas pela área econômica do Govemo Fede­
ral com vistas ao fortalecimento do Banco do Bras". 
E o faz com muita propriedade, até porque a his1ória 
do Banco do Bras" se confunde com a própria histó­
ria da Nação. 

As medidas que prevêem uma verdadeira 
reestruturaçAo do Banco foram anunciadas após a 

Govemo a adotar um conjunto de aQÕes jamais visto 
na história da instituição. Atuando tanto na área 0pe­
racional quanto na área administrativa, pretende-se 
o saneamento financeiro do Banco e a sua modem­
ização administrativa e tecnológica 

Dentre as principais medidas contempladas no 
Plano de Reestruturação destaca-se a recomposi­
ção da estrutura do patrimônio líquido da empresa, 
com uma chamada de capital no valor total de 8 bi­
lhões de reais, quantia suficiente para alavancar a 
presença do Banco no mercado. Atenderão a essa 
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chamada de capital os mais de 300.000 acionistas rir maior transparência e controle mais eficaz das 
minoritários da instituição, compostos de pessoas ações desenvolvidas pelo Banco. 
físicas, fundos de pensão e outros investidores Com a adoção desse conjunto de medidas, o 
institucionais no País e no exterior. O Tesouro Na- Banco do Brasil certamente estará preparado para 
cional, controlador do Banco e detentor de 29,2 % os novos tempos que se apresentam, conservando a 
do capital total, emprestará decisivo apoio a esse sua secular tradição de instituição financeira sólida, 
reforço de capital, comprometendo-se, inclusive, a cuja presença marcante pode ser sentida em todos 
subscrever a totalidade das eventuais sobras de os segmentos da economia nacional. 
ações. O fortalecimento do Banco do Brasil interessa 

Serão também desenvolvidos esforços para a não apenas aos seus acionistas, clientes e funcioná-
recuperação de créditos. Para se ter uma idéia do rios, mas também a toda a sociedade brasileira, a 
que isso poderá representar, somente em dezembro quem tem prestado serviços de qualidade já por 
de 1995 o montante das dívidas vencidas foi de 16,8 quase 200 anos de história. 
bil hões de reais. Para este ano, nesse item, a meta 
fixada chega a 2,1 bilhão de reais. 

Ao lado dessas medidas de aumento de capital 
e de recuperação de créditos, promover-se-á a ade­
quação dos custos administrativos à capacidade de 
geração de receitas, oferecendo-se novos produtos, 
com ênfase para o setor de seguridade. Buscar-se-á 
a melhoria da rentabilidade por unidades de atendi­
mento, tanto pela adequação do quadro de pessoal 
à nova realidade da instituição, quanto pela conten­
ção de outros custos administrativos. 

Na área de tecnologia, por atuar num mercado 
de grande concorrência, atenção especial será dada 
às soluções tecnológicas de alto nível e de imple­
mentação rápida. Estão programadOS para 1996 in­
vestimentos da ordem de 550 milhões de reais para 
a expansão do projeto de tecnologia, garantindo aos 
clientes melhoria significativa na qualidade do aten­
dimento e maior segurança e agilidade na comunica­
ção interna. 

Em complemento às medidas de revigoramen­
to, serão adotadas medidas que visam à modifica­
ção do sistema de gestão, com o propósito de res­
guardar os interesses dos acionistas minoritários e 
mesmo o da sociedade como um todo, uma vez que 
na condição de contribuintes os cidadãos têm o di­
reito de saber como são aplicados os recursos que 
lhe são recolhidos na forma de tributos. 

Nesse sentido, dar-se-á maior transparência à 
gestão do Banco com o aumento dos repre­
sentantes do setor privado no Conselho de Adminis­
tração, que é o órgão diretivo máximo da instituição. 
Uma das principais mudanças é a criação do voto 
qualificado de cinco membros do Conselho de Ad­
ministração para a tomada de decisão sobre maté­
rias de grande relevância, que envolvam a definição 
de políticas de negócios e escolha de titulares de 
postos-chave. Será igualmente promovida mudan­
ças no Conselho Fiscal, dentro da polftica de conte-

o SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE) - Sr. Pre­
sidente, Sf!s e Srs. Senadores, Brasil e Portugal, erTtlo­
ra expressem duas pátrias distintas, na realidade consti­
tuem uma só famma pelos profundos e estreitos laps 
cUturais que aproximam as duas grandes nações. 

Fruto da ousadia lusitana, que se' aventurou 
com o brio e a coragem de seus homens na aventura 
do a1ém-mar como a desvendar as fronteiras de um 
mlJldo novo, o Brasil nunca renunciou a esses laços 
legítimos de sua história. Pode-se mesmo afinnar que, 
apesar da distãncia geográfica, Portugal e Brasil são 
rios que se alimentam das mesmas águas. 

Por quê? Porque, plantando aqui as sementes 
de uma civilização nova, Portugal, com a audácia dos 
antigos colonizadores, soLbe lançar no solo americano 
sementes fecundas das quais a nossa pátria nasceria 
forte, altaneira, promissora, genuína. Sem, contudo, 
perder a filiação ontológica que até hoje nos conver­
te talvez na expressão mais renovada e bela de toda 
a etJtura lusitana 

E, ~ de todas as ~hist6ricas que 
assi1aIam o periU de nossa evol~ enquanto pátria nova 
e amora, o Brasil nunca perdeu o contalo nem deixou de 
receber a inf!uência lusa. Deve-se mesmo assinalar que, 
nessa carnir1hIm hSlórica, o tnJ;:O ft.ndamenIaJ é o de 
perfeita COOU1hão com a cu'tu"a que fez de Cam5es um 
deis gênios maiores de toda a hunanidade. 

Sr. Presidente, ST"S e Srs. Senadores, essas 
considerações iniciais são necessárias quando as­
somamos à tribuna desta venerável Casa do Parla­
mento brasileiro para evocar e evidenciar a impor­
tância do Gabinete Português de Leitura de Pernam­
buco, fundado em 3 de novembro de 1850. 

Sedia:lo em Recife, capital do Estado, o Gabinete 
nasceu da necessidOOe percebida por um gn.po de por­
tugueses de estabelecer em solo pátrio um ponto de 
convergência entre lusitanos e brasileiros. Objetivava, 
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sobrelldo, lJ1ir OS imigrantes residentes em Per- sas, entre as quais se destacam o manuscrito de A 
narrbU:O, "fomentando a sua unidare moral e con- Cidade e as Serras, de Eça de Queiroz, a biografia 
gregando-os na cultura pátria portuguesa e no amor de Frei Bartolomeu dos Mártires, editada em 1919, e 
ao Brasil." o famoso Brasnia I Mauritti História, de Gaspar 

Isso sem falar do objetivo primeiro de "come- Barléus, publicado em 1647. 
morar solenemente as gloriosas datas da história Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, ao assi-
portuguesa, especialmente o Dia de Portugal, de nalar nos anais desta Casa a importância do Gabi-
Camões e das comunidades portuguesas". nete Português, secular instituição cultural, e seus 

A idéia de instituir-se o Gabinete Português de 
Leitura deve-se ao comendador Miguel José Alves, 
ao tempo chanceler do Consulado de Portugal em 
Pemambuco. Coube, entretanto, ao cirurgião e jor­
nalista João Vicente Martins a sua fundação e cons­
tituição da primeira diretoria, aprestando as provi­
dências para instalá-la definitivamente em 15 de 
agosto de 1851. 

Dispondo de sede própria desde 1921, o Gabi­
nete Português de Leitura tern-se destacado na vida 
cultural de Pernambuco e do Brasil com a realização 
de um sem-número de seminários, conferências, ex­
posições de livros, fotografias e artes de modo geral. 
Sem falar, Sr. Presidente, no oferecimento de cursos 
variados e projeções Cinematográficas, entre as 
quais se destaca o documentário sobre Olinda e seu 
fundador, intitulado "Duarte Coelho - Pemambuco, 
passado e presente". 

No instante do reverenciamento a instituição 
tão vetusta, cumpre assinalar que o Gabinete Por­
tuguês não recebe ajudas oficiais, quer do gover­
no luso, quer do govemo brasileiro, mantendo-se à 
custa de doações feitas por portugueses residen­
tes em Pemambuco e de rendas a ele legadas no 
passado. 

Na avaliação de sua atividade cultural, não 
poderíamos deixar de registrar a importância da 
Livraria Camões, primeira a ser instalada e manti­
da por uma instituição lusitana em todo o Brasil. 
Merece ainda destaque especial a Revista Encon­
tro, editada desde 1983 com vistas a promover a 
reciprocidade das experiências culturais dos dois 
países. 

Para avaliar corretamente a importância do Ga­
binete Português na cultura regional, bastaria apon­
tar o papel de sua biblioteca, que conta, atualmente, 
com acervo superior a 80 mil volumes, a maior parte 
deles proveniente de doações efetuadas por diver­
sas instituições portuguesas. 

Outro aspecto a cuja ênfase não podemos re­
sistir neste momento refere-se à valiosa qualidade 
desse acervo ornamentado por obras muito precio-

relevantes serviços prestados ao ensino e à cultura 
de Pemambuco, pretendemos também homenagear 
o Estado Português, a sua gente e a sua cultura. 
Manifestamos exultamento por perceber que, quanto 
mais passa o tempo, mais se enraizam esses paíSes 
num só amálgama, pois que genuína a sua con­
fluência e indestrutível o seu processo de conver­
gência histórica 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Miranda) - Não 
há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar a sessão, designando para a Ordem do Dia 
da sessão deliberativa ordinária, a realizar-se ama­
nhã, às 14h30min, as seguintes matérias: 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

~6, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos tennos do 
Requerimento n2 273, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n2 6, de 1996 (n2 1.178/95, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que autoriza a União a delegar aos municrpios, es­
tados da Federação e ao Distrito Federal a adminis­
tração e exploração de rodovias e portos federais, 
tendo 

Parecer sob n2 27, de 1996, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, favo­
rável, com emenda n21-CCJ, de redação. 

(Dependendo de parecer sobre as emendas de 
Plenário) 
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- 2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N~ 23, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos tennos do 
Requerimento ~ 274, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução ~ 23, de 1996 (apresentado como conclu­
são do Parecer ~ 92, de 1996, da Comissão de As­
suntos Econômicos), que autoriza o Estado do Ceará 
a contratar operação de crédito junto 11 Caixa Econômi­
ca Federal, no valor de vinte e cinco milhões, oitocen­
tos e treze mil e sessenta e o~o reais, destinada ao de­
senvolvimento de ações voltadas à melhoria da quali­
dade de vida da população de menor renda, com re­
cursos do FGTS, dentro dos Programas Pr6-Moradia, 
Pró-Saneamento e Pró-Conclusão. 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

~17, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos tennos do 
Requerimento ~ 291, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara ~ 17, de 1996 (~600/95, na Casa de 
origem), que concede anistia de multas cominadas 
pelo Tribunal Superior do Trabalho, a entidades sin­
dicais e associações a elas vinculadas, em virtude 
de sentença judicial. 

(Dependendo de parecer da ComiSSllo de 
Constituiçllo, Justiça e Cidadania) 

-4-
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

~B7, DE 1992 

Discussão, em tumo único, do Substittiivo da Câ­
mara ao Projeto de Lei do Senado ~ 87, de 1992 (~ 
3.772193, naquela Casa), de autoria do Senador Man­
sueto de Lavor, que dispõe sobre o reassentamento de 
h~antes e trabalhadores em imóvel rural desapropria­
do por necessidade ou utilidade plblica, tendo 

Parecer favorável, sob ~ 96, de 1996, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-5-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N~95,DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara ~ 95, de 1995 (~534/95, na Casa de 

origem), que dispõe sobre anistia relativamente às 
eleições de 3 de outubro e de 15 de novembro dos 
anos de 1992 e 1994, tendo 

Pareceres 
- proferido em Plenário, em substituiçao 11 co­

missao de Constituiçao, Justiça e Cidadania, Rela­
tor. Senador Ney Suassuna, favorável ao Projeto; e 

- da ComiSSllo de Constituiçllo, Justiça e Ci­
dadania, sob ~ 100, de 1996 (sobre as emendas de 
Plenário) pela aprovação da emenda ~ 1 , e rejeição 
da emenda ~ 2. 

-6-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N~241, DE 1991 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado ~ 241, de 1991, de autoria da Senadora 
Ma~uce Pinto, que estabelece prazo para a elabora­
ção do Plano Nacional de Desenvolvimento Econô­
mico e Social e dá outras providências, tendo 

Pareceres 
- proferido em Plenário, em sLilstituição 11 Comis­

são de Consmuição, Justiça e Cidadania, Relator. Se­
nador Ronaldo Aragão, favorável ao Projeto; e 

- da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, sob n~ 95, de 1996 (em virtude de requeri­
mento de reexamel, favorável ao Proleto. com as 
emendas de ~ 1 e 2-CCJ. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Miranda) - Estã 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessllo às 18h50min.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. BERNARDO CABRAL NA SESSÃO DE 
26/03/96, QUE SE REPUBLlCA POR HA­
VER SAlDO COM INCORREÇOES NO DSF 
DE27-3-96. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM.) - Sr. 
Presidente, Sr%. e Srs. Senadores, no dia 29 de 
agosto do ano passado ocupei esta tribuna para 
apresentar ao Plenário o· trabalho "O Papel das Hi­
drovias no Desenvolvimento Sustentãvel da Região 
Amazônica Brasileira", ocasião em que solicitei o 
apoio da Mesa Diretora para impressão do mesmo, 
pedido este que foi atendido, contanto, inclusive, no 
dia do seu lançamento, com a presença do eminente 
Presidente José Sarney. 

Naquela data, dizia eu que, como ribeirinho, 
aprendi com os rios da minha Amazônia querida que 
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eles' sempre saem vitoriosos dos obstáculos que en­
frentam, porque os vão circundando. Assim o foi 
quando da cassação do meu mandato parlamentar 
e suspensão dos dez anos de meus direitos políti­
cos e nas atribulações de homem público, cônscio 
do seu dever para com a cidadania e a responsa­
bilidade de auxiliar no desenvolvimento deste 
grande País. 

Volto hoje a esta tribuna para fazer referência 
a um fato que passou despercebido por este Plená­
rio: dia 22 de março, sexta-feira, comemoro\rSe no 
mundo todo o Dia Mundial da Água, instituído pela 
OrganizaçãO das Nações Unidas - ONU. 

O capítulo 18 da Agenda 21, Compromissos 
das Nações, assumidos em 1992, na Conferência 
do Rio, estabelecia, como parte dos princípios fun­
damentais, a sua indivisibilidade (a qualidade deve 
ser tratada com a quantidade, conjuntamente), o 
seu valor econômico e a sua condição de recurso 
ambiental. Alertava também o capítulo 18 da 
Agenda 21 que a água é um recurso limitado e em 
fase de escassez. Apesar de ser um recurso reno­
vável - poiS tem a capacidade de se recompor em 
quantidade principalmente pelas chuvas e por sua 
capacidade de absorver poluentes - o seu mau 
uso, a agressão da atividade humana ao ciclo hi­
drológico tem levado a previsões de sua escassez, 
repito, ou mesmo falta. 

Apenas 0,6% (zero vírgula seis por cento) da 
água existente é água doce disponível, natural­
mente. 

Já temos conflitos em diversas regiões do 
mundo devido a recursos hídricos tais como: 

- Rio Nilo - países: Egito, Etiópia, Sudão. 

Problemas: sedimentação, enchentes, desvio 
do rio para aproveitamento. 

- Rio Grande/Colorado - Países: EUA e Mé-
xico 

Problemas: salinização, disponibilidade e agro-
tóxicos. 

- Rio Indus/Sutlei - India, Paquistão. 

Problemas: irrigação. 

- Rio Reno - países: França, Holanda, Suíça, 
Alemanha. 

Problemas: poluição industrial. 

- Rio Mekong - Países: Camboja, Laos, Tailân­
dia, Vietnã. 

Problemas: disponibilidade, enchentes. 

- Rio Lauca - Países: Bolívia e Chile. 
Problemas: barragem e salinização. 

A disponibilidade hídrica do Brasil é de 
177900 metros cúbicos por segundo, correspon­
dente a 53% do total da América do Sul e 12% do 
total mundial. 

Não preciso dizer mais nada sobre o valor de 
nossa riqueza. E aqui cabe a indagação: como es­
tamos cuidando da mesma? 

~ penoso, imensamente penoso responder. muito 
mal. 

Basta que qualquer um de nós se debruce s0-

bre os anais da CPI sobre a situação dos recursos 
hídricos no Brasil, realizada em 1984, na Câmara 
dos Deputados, presidida pelo Deputado Oswaldo 
Coelho e tendo como relator, o então Deputado 
Coutinho Jorge, hoje nosso colega no Senado, que 
verificaremos o nosso pouco avanço. 

Desde 1991, tramita na Câmara dos Deputa­
dos o Projeto de Lei nl' 2249, que dispõe sobre a po­
lítica nacional de recursos hídricos e cria o sistema 
de gerenciamento integrado de recursos hídricos. 
Este Projeto de Lei, Sr. Presidente, visa a organiza­
ção do setor de recursos hidricos, dentro de um en­
foque ambiental, tendo sido solicitado por ocasião 
da conclusão da CPI de 1984. 

~ preciso, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado­
res, que aprovemos logo este Projeto de Lei, para 
que os esforços do Exrnl'. Ministro Gustavo Krause e 
do eficiente Secretário de Recursos Hídricos enge­
nheiro Paulo Romano, resultem em conseqüência 
efetiva, objetivando e coordenando as ações em ní­
vel federal, estadual e municipal. 

Só assim teremos condições institucionais, 
organizacionais e financeiras para que iniciativas 
tais como Encontro Nacional de Recursos Hídricos 
e Desenvolvimento Sustentável, realizado em Bra­
sília na semana passada e o \I Encontro dos Se­
cretários de Recursos Hídricos do Nordeste e Mi­
nas Gerais, realizado no início de março em Ara­
caju, nos quaiS me fiz representar pelo meu com­
petente Assessor Técnico, engenheiro Arnaldo Au­
gusto Setti, possam ter resultados poSitivos e a 
curto prazo para o bom gerenciamento dos nossos 
recursos hídricos. 

Espero que no próximo Dia Mundial da Água 
tenhamos a nossa lei aprovada. 

~ o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

ATA DA QUINTA REUNIÃO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, DA 2a 

SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 50" LEGISLATURA, REALIZADA EM 19 DE 

MARÇO DE 1996, ÁS 10:48 HORAS. 

Às dez horas e quarenta e oito minutos do dezenove de março de mil novecentos e 

noventa e seis, na sala de reuniões da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, sob a 

presidência do Senador GILBERTO MIRANDA e com a presença dos Senadores Ney 

Suassuna, Onofre Quinan, Carlos Bezerra, Fernando Bezerra. José Fogaça, Vilson 

Kleinübing, Jonas Pinheiro, Bello parga, Carlos Patrocínio, Beni Veras, Jefferson Peres, 

Pedro Piva, Esperidiáo Amin, Lauro Campos, Valmir Campelo. Arlindo Porto, Mauro 

Miranda, Osmar Dias e Júnia Marise, reúne-se a Comissão de Assuntos Econômicos. 

Deixam de comparecer os Senadores Gilvan Borges, Ramez Tebet, Francelino Pereira, 

João Rocha, Freitas Neto, João Rocha, Geraldo Melo, Leomar Quintanilha e Ademir 

Andrade. Havendo número regimental o senhor Presidente declara abertos os trabalhos, 

dispensando a leitura da ata da reunião anterior, que é dada como aprovada e a seguir 

discorre sobre informações prestadas pelo Ministro da Fazenda, sendo complementado pelo 

Senador Vilson Kleinübing, usam da palavra os Senadores Pedro Piva. Júnia Marise e 

Osmar Dias. A seguir são submetidos a votação e aprovados os seguintes Requerimentos: 

N° 05/96, de autoria do Senador Gilberto Miranda que 'solicita o envio pelo Banco Central 

do Brasil de côpia do relatório que aprovou as 25 maiores operações de crédito concedidas 

pelo BANESPA ao setor privado'; N° 06196, de autoria do Senador Gilberto Miranda que 

solicita ao Banco Central do Brasil côpia dos relatórios de fiscalização dos últimos dez 

anos, realizados no BANCO NACIONAL'; N° 07/96, de autoria do Senador Gilberto 

Miranda, no sentido de que sejam convocados os PRESIDENTES DA CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL E DO BANCO DO BRASIL, para prestarem esclarecimentos acerca dos 

empréstimos concedidos com garantias de CDI, a fim de permitir que instituições financeiras 

com dificuldades de caixa não sejam obrigadas a recorrer ao redesconto do Banco 

Central'. Também é aprovada sugestão do Senador Vilson KJeinübing. no sentido de que o 

Senhor Claudio Mauch, Dirator de Fiscalização do Banco Central do' Brasil, compareça à 
Comissão, na companhia dos Senhores Adilson Ferreira e Luiz Carlos Alvarez, com a 

finalidade de prestarem esclarecimentos acerca dos procedimentos contábeis utilizados 

pelo Banco Nacional. Passa-se, em seguida, à apreciação da Pauta. O senhor Presidente' 

confere a palavra ao Senador Osmar Dias para que leia seu relatório contrário à Emenda nO 
01 de Plenário. de autoria do Senador José Roberto Arruda. oferecida ao PROJETO DE 

RESOLUÇÃO N° 94/95, que "veda as operações de crédito da União, de suas autarquias. 

inclusive Banco Central do Brasil. e demais entidades controladas pelo poder público 
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federal, que impliquem a assunção de dívidas de instituições públicas e privadas", Em 

discussão o relatório, falam os Senadores Gilberto Miranda e Vilson Kleinübing, ficando 

decidida a remessa do projeto à CCJ para análise de sua constitucionalidade. Usa da 

palavra, a seguir, a Senadora Júnia Marise , para ler o seu parecer, favorável nos termos do 

PRS que apresenta á MENSAGEM N° 393195, que "encaminha proposta do Se Presidente 

da República, para que seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, com 

garantia da União, no valor de DM 20.000.000.00 (vinte milhões de marcos alemães), entre 

a Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG e o KFW, destinada ao financiamento 

parcial do Programa de Expansão dos Sistemas de Subtransmissão e Distribuição de 

Energia Elétrica do Vale do Jequitinhonha". Não havendo quem queira discutir o parecer é 

submetido a votação e aprovado, Prosseguindo, o senhor Presidente solicita ao Senador 

Ney Suassuna que leia seu o parecer, favorável nos termos do PRS que apresenta 

oferecido ao OFIcIO "S" N° 08/96, que "encaminha solicitação da Prefeitura Municipal do 

Rio de Janeiro, para que possa emitir letras Financeiras do Tesouro do Municipio do Rio de 

Janeiro - LFTM-RIO, cujos recursos serão destinados à ao refinanciamento da Dívida 

mobiliária vencível no 1° semestrel96", Não havendo quem queira discutir o parecer é 

submetido a votação e aprovado. Passa-se, a seguir, á apreciação do OFicIO "S" N° 13/96, 

que "encaminha solicitação do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, para que possa 

emitir Letras Financeiras do Estado do Rio Grande do Sul - LFTRS,cujos recursos serão 

destinados ao giro da dívida mobiliária vencfvel no 2° semestre de 1996"; cujo relator, 

Senador José Fogaça, apresenta parecer favorável nos temos do PRS que apresenta, que 

após discutido é submetido a votação e aprovado. Dando continuidade aos trabalhos o 

Senhor Presidente concede a palavra ao Senador José Fogaça para que proceda a leitura 

de seu parecer oferecido ao PLC N° 01/06 que "institui, para os Estados, Distrito Federal e 

Municipios, compensação financeira pela geração elétrica em centrais nucleares"; colocado 

em discussão o parecer é concedida vista ao Senador Vilson Kleinübing. Não havendo mais 

quorum para deliberar, a Presidência comunica que ficarão adiadas, para uma próxima 

reunião, as seguintes matérias: PLC N° 198193: PLC N° 043195; PLC N° 104195; PLC N° 

127194 MSP N° 359/95, PLC N° 122193: PLS N' 28195 PLS N° 99/95-COMPLEMENTAR 

PLS N° 213195: PLS N° 214195: PLS N° 230195: PLS N"298/95 e PRS N° 123/95. Nada mais 

havendo a tratar, o senhor Presidente encerra a reunião às doze horas e quinze minutos, 

lavrando eu, Dirceu Vieira Machado Filho, a presente Ata que, lida e aprovada, será 

assinada pelo senhor Presidente e publicada em conjunta com suas notas taquigráficas. 

Senador Gilberto Miranda 

Presidente 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Está aceitou participar da reunião da Comissão na pr6xi-
aberta a Sã reunião da segunda sessão legislativa da ma quinta-feira, às 9h30min. Os Srs. Senadores de-
Comissão de Assuntos Econômicos. verão decidir se a reunião será feita aqui, na Comis-

Primeiramente, gostaria de comunicar que re- são, ou no plenário. O assunto é muito importante, 
cebi um telefonema do Ministro Pedro Malan, neste pois envolve um empréstimo de R$15 bilhões para o 
momento. S. ExlI pede-me que informe aos SIS. Se- Banespa; penso que poderíamos fazer essa reunião 
nadores membros da Comissão de Assuntos EcollÔ- no plenário, com a presença de todos os Srs. Sena-
micos que o Conselho de Administração do Banco dores que estivessem interessados. 
do Brasil estará reunido hoje e amanhã para estudar A matéria fica am discussão. 
o aumento de capital do Banco. Para que não haja O SR, VILSON KLEINOBING - Senador Ney 
especulações com respeito às ações do Banco, S. Suassuna, teremos reunião do Proer quinta-feira? 
Exª resolveu comunicar à CVM e tirar do pregão de O SR. NEY SUASSSUNA - Sim, de manhã, 
hoje e de amanhã as ações do Banco do Brasil. Este às 10 horas. 
é o comunicado do Ministro Pedro Malan, que trans- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Re-
mito neste momento aos SIS. Senadores da Comis- solvi apressar essa convocação, tendo em vista as 
são de Assuntos Econômicos. afirmações do Govemador Mário Covas de que o 

Peço ao Senador José Fogaça que, se puder, acréscimo da dívida do Banco é da ordem de US$20 
na parte da tarde, comunique ao Plenário essa infor- milhões ao dia e que, se não o empréstimo não for 
mação do Ministro Pedro Malan. aprovadO rápido no Senado, ele também não teria 

O SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Presidente, mais interesse de continuar com o Banespa S. Exª 
peço a palavra. quer conhecer a decisão o mais breve possível, pela 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com aprovação ou não. 
a palavra o Senador Vilson Kleinübing. Tem a palavra o Senador Ney Suassuna 

O SR. VILSON KLEINOSING - Mais uma in- O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, V. 
formação: foi reeditada a segunda medida provisória Exª tem idéia de quanto tempo a reunião vai demo-
que trata do Proer, da qual sou Relator. Esta reedi- rar, para ver se conseguíamos fazer uma .. 
ção já incluiu dois tópicos que tínhamos discutido O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se-
aqui, na Comissão, especialmente, na Comissão nador Ney Suassuna, vamos ter uma exposição do 
Mista: a inclusão no processo de responsabilidade Senador Mário Covas, acredito que, no mínimo, de-
das empresas de auditoria responsáveis pela audita- verá demorar uns 40 minutos, e, depois, ficará fran-
gem do balanço do sistema financeiro. E a segunda queada a palavra aos Srs. Senadores para tirarem 
notificação refere-se à obrigação de o Banco Central as dúvidas. 
informar à Comissão de Assuntos Econômicos, O SR. VILSON KLEINOSING - Sabemos que, 
CAE, cada processo do Proer, quem fez a solicita- com Mário Covas, só um telefonema dura 40 minu-
ção, o motivo da solicitação, o valor envolvido, o va- tos. Então, deve demorar mais de uma hora 
lor das taxas de juros, os custos dessas operações, O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Não, 
as garantias; havendo prejuízo, o valor que a União o Senador Mário Covas é bem sucinto. 
ou o Banco Central tem em cada operação do Proer. O SR. NEY SUASSUNA - Temos que fazer a 

Baseado nisso, na sexta-feira passada, recebi reunião de um jeito que não haja superpqsição de 
um comunicado informal do Presidente do Banco horários. Estou à disposição. São poucos os Depu-
Central sobre uma operação de fusão de dois pe- , tados da Comissão, menos que aqui, porque aqui é 
quenos bancos; um deles é o Banco United e o Ban- uma comissão permanente, e lá é uma provisória 
co Queiroz. Essa fusão envolve cerca de R$90 mi- Quero fazer o possível ... 
Ihões apenas do Proer. Estou comunicando em O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) -
nome do Banco Central, informalmente, mas a co- Quem estará na Comissão do Proar, Senador Ney 
municação formal virá agora, já que isto se faz obri- Suassuna? 
gatório pela reedição desta medida provisória O SR. NEY SUASSUNA - Temos duas pes-

e:> SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Gos- soas. Estamos acertando com um Diretor do Banco 
taria de comunicar a V. EXªs também que, acompa- ,Central, o Sr. Cláudio Mauch, e, provavelmente, um 
nhado do Senador Pedro Piva, tivemos uma reunião diretor da Caixa EconÔmica Federal. É o que está 
ontem, por quase duas horas, com o Govemador de sendo agendado, e está acertado. Mas vou cair em 
São Paulo, Mário Covas; S. EXª foi convidado e campo para não deixar ... 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se O SR. VILSON r.<LEINOBING - Sr. Presidente, 
for fazer na mesma hora, não farei a reunião no pie- peço a palavra 
nário do Senado, mas aqui na Comissão, porque O SR. PRESlrJENTE (Gilber1O Miranda) - Con-
acredilD que estaremos divididos com a apreciação cedo a palavra ao nobre Senador Vilson Kleinübing. 
da medida provisória e com a comissão, já que tere- O SR. VIL$,()N KLEINOBING - Sr. Presidente, 
mos o Governador Mário Covas e, logo depois, o a proposta podfJ conciliar todos os aspectos: mante-
convocado para depor. mos a reuniâ(J do Governador na quinta-feira, por­

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, gos­
taria de dar uma contribuição a esse debate. Esta­
mos aqui constatando que existe uma outra comis­
são que se reunirá no mesmo horário e temos ainda 
uma convocação de membros desta Comissão. A 
presença do Governador Mário Covas é de funda­
mentai importância e creio que ele trará subsfdias 
importantes a esta comissão e ao Senado para diri­
mir as dúvidas com relação ao Banespa. TanlD S. 
Ex! está com a razão em ter pressa em decidir a 
questão, como também temos pressa em decidir 
não procrastinar uma decisão sobre um assunlD de 
tamanha relevância. Mas, certamente, com esses 
dois componentes que estão aqui poslDs, penso que, 
poderá haver prejuízo para a presença e para os 8",;­
clarecimentos do Governador Mário Covas no mes­
mo horário. A pressa é sempre inimiga da perfei.ção. 
Entendo que o Govemador Mário Covas merecia, por 
parte de nós todos, que a reunião fosse exclus).vamen­
te destinada para ouvi-Io, com toda a nossa responsa­
bilidade, e que não fosse exatamente 1fJ8f.;ulada por 
esses percalços. em razão das reuniões que já estão 
convocadas no mesmo dia e no mesmo horário. 

Ponderaria a V. Ex'l para que houvesse um 
equilibrio quanlD à presença do GovrJmador. 

O SR. PRESIDENTE (Gilber',o Miranda) - No­
bre Senadora Júnia Marise, gostrJtia de esclarecer a 
V. Exã que temos reuniões mal".;adas terça, quarta e 
quinta-feira, até o dia 1 O de atJril, com convites feitos 
atendendo a requerimenlDs votados pelos Srs. Se­
nadores. O que poderfamc)s fazer, dado o interesse 
do Senado, do Governo do Estado de São Paulo e 
do Pafs, era transferir a, data do depoimenlD. E o Se­
nador Vilson KleinObh1g antes da reunião manteve 
um diálogo comigo. 'l'Ia sala ao lado, falando da p0s­
sibilidade de fazer um requerimento convidando um 
direlDr do BanccJ Central junlD com o funcionário. 
Então, o funci'Jnário do Banco Central poderia vir 
junto com otl,cro funcionário. e a quinta-feira ficaria 
só para o G'.>vernador Mário Covas. 

Pedi\ia ao Senador Ney Suassuna que transfe. 
risse a leunião dele para a parte da noite, porque 
estamrJs falando de um problema que já ... 

A SRA. JÚNIA MARISE - A noite não vamos 
con:deguir fazer reunião nenhuma, Sr. Presidente. 

que ele está convidado, em nome da Comissão, e 
não podelTY JS desaurorizar o Presidente da Comis­
são e o as'dunlD é importante. 

Corno temos uma convocação amanhã do 
Chefe rjo Departamento de Fiscalização do Banco 
Centn>J, e o Proer estava para convidar o direlDr de 
RSC8Jização para ser ouvido, poderfaroos, se o Se­
nad' or Ney Suassuna concordasse, antecipar a reu­
nií' tO do Proer para amanhã, às 16h, fazendo conjun­
trJ na CAE ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilber1O Miranda) - As 
16 ou às 10 horas? Estava marcada para as 10. por­
que temos reunião do Senado às 16 horas. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Farfamos a 
reunião às 10 horas. em conjunto com a CAE e mais 
as duas comissões do Proer aqui nesta sala; anteci­
parfamos o convite ao direlDr do Banco Central para 
que ele venha com o funcionário convocado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilber1O Miranda) - Da 
parte da Presidência. eslDu de acordo. Se o Sena­
dor Ney Suassuna estiver de acordo. anteciparfa­
mos o depoimento do depoente Adilson Ferreira e 
do lufs Carlos Alvares. 

Nós chamaríamos amanhã o direlDr de fiscali­
zação do banco. mais os dois funcionários; e. na 
quinta-feira, farfamos aqui na Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O SR. PEDRO PIVA - Sr. Presidente, peÇlJ a 
palavra 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
a palavra o Senador Pedro Piva 

O SR. PEDRO PIVA - Senadora Júnia IIIlarise, 
concordo inteiramente com V. ExA que a pr'sssa é 
inimiga da perfeição, só que o acordo do B'anespa, 
assinado com o Banco Central, foi fallD dia 1,5 de de­
zerrbro. Nós estamos em 15 de março, e 'O assunlD 
não pode ser mais protelado. uma vez que existe 
nisso um buraco negro que já dura três rneses. Para 
quem vai essa conta? Para o Banco Ce,ntral? Para o 
povo? Para o banco do Estado? Para o Govemo do 
Estado? 

Quer dizer, o Governador M!ário Covas, em 
conversa conosco ontem - comigo e com o Senador 
Gilber10 Miranda -, disse que quer apenas uma defi­
nição sobre se aprova ou não. ',nas que não pode 
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passar deste mês, porque se.~~o o acordo se toma um dos Srs_ Senadores receba uma cópia de tudo e 
inviável, já que começa tudo de novo. Nós vamos ter possam estar a par dos dados para formular pergun-
que voltar ao passado para ver quem paga a conta tas na reunião. 
de mês a mês, o que é completamEmte imposs[vel. O SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Presidente, 

Era esse o esclarecimento que gostaria de la- nós já temos o Relator da matéria? 
zer a V. Exª. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com ainda não. , 
a palavra a Senadora Júnia Marise. \ Eu tinha pedido ao Governador Mário Covas 

A SRA. JÚNIA MARISE - Eu queri,1 apenas di- que nos mandasse a relação de precatórios pagos. 
zer ao Senador Pedro Piva que eu est.1va exata- De acordo com a Constituição de 1988, os Estados 
mente propondo descongestionar a pauta, para que que aprovassem suas assembléias tinham direito a 
o próprio Govemador viesse aqui. '. emitir oito oitavos de precatórios. O Estado de São 

Nós, hoje, estamos empenhados tamblVn em Paulo foi autorizado a emitir esses precatórios eo fez 
que haja uma solução para essa questão, porqll6 sei até 1993. Não em~iu em 1994. porque fui Relator, e o 
que é de vital importância para o Governo e para o Govemo de São Paulo pediu a quantia de U$2,2 bilhõ-
povo de São Paulo, mas com a nossa responsal,,/i- es; o Banco Central foi contra, eu também fui contra, 
dada de discutir esta matéria porque estavam encontrando, dentro desse bolo de 

Constatamos aqui, em princrpio, que estava precatórios, os precatórios alimentares. 
completamente congestionada a reunião da Comis- \ Constatou-se. e agora está comprovado por 
são de Assuntos Econômicos para ouvir o Govema- essa documentação enviada pelo Governador Mário 
dor Mário Covas. Covas, que São Paulo, tendo autorização do Sens-

O SR_ PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com alo, emitiu os títulos para pagar os precatórios e não 
a palavra o Senador Ney Suassuna oii pagou como deveria. São Paulo, em 1989, tinha 

O SR_ NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, o ob- autc.'rização do Senado para 76 milhões, em núme-
jetivo nosso é auxiliar. Por essa razão, concordamos ros ~xlondos, pagou 64; em 90, tinha para 27, pa-
e vamos providenciar para que todos os membros gou 2l>\ em 91, tinha 270 milhões de precatórios 
da Comissão sejam informados. para pafj'Sf e só pagou 50; em 92, o Senado deu au-

Estaremos aqui e faria mais um apelo: por se torização' 'para 425, São Paulo só pagou 117; em 
tratar de reunião aqui, na Comissão, e por se trata- 1993, São' Paulo teve autorização para pagar 
,rem de Comissões temporárias e de uma Comissão US$516 milf:1Ões e só pagou US$l33 milhões, ou 
permanente, esquece-5e o problema da idade e V. seja, São Pa'uto teve autorização para mais de 
Exª preside, por gentileza US$l,4 bilhão o~e títulos para pagamento de precató-

O SR_ PRESIDENTE (Gilberto Mitanda) - Em rios, pagou U~400 milhões e deixou de pagar 
hipótese nenhuma, Senador. Eu presido a primeira US$l bilhão. Isso ,é muito grave. Não pagando es-
uma hora e, depois, V. EXll me dará muito prazer em ses titulos, o Senad~' recebe do Banco Central urna 
ser o Presidente da Comissão. posição contrária a qLoaIquer emissão de títulos no-

Muito obri!}ado. vos. São Paulo recebeu autorização, emitiu os Iflu-
A SRA. JUNIA MARISE - V. Exll não vai reivin- los e não pagou os prec:at6rios. Então, nós vamos 

dicar ,'1 antigOidade. (Risos.) autorizar excepcionalmentr,'. se for dado pelo relator 
(.l SR_ PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Não. e votado pelos Srs. Sensd~'res, os sete bilhões e 

Penso que idade e beleza estão em primeiro lugar. meio, mas esquecer que não se pagou US$l bilhão. 

(Risos.) O próprio Govemador no,~ informou, ontem, 
Gos,taria de informar aos Srs. Senadores que, que a dfvida de precatórios do Es~ado de São Paulo 

na convel"!.~ com o Senador Mário Covas, constatei vai a R$5 bilhões e que São Paulo ,tem mais de sa-
que ficava r.'1uito diffcil para os Srs. Senadores aroaIi- tenta pedidos de intervenção, SÓ 0:0 Supremo, e 
sarem toda a questão do caso Banespa enviada quase mil no Estado de São Paulo par&: que se inter-
pelo Banco Contrai. venha pelo não pagamento dos precatón·,?$. Então o 

Fiz um I'eC,ll.1Elrimento, em nome da Comissão, ao Senado, dando autorização, está dando aLotorização 
Governador Má&) Covas e recebi de S. Exll uma série a duas -excepcionalidades: uma, que estoura' os Umr-
de documentos, C14'os Iftulos vou ler para V. Ex"s. tes .. e a segunda, o não pagamento precatôrio. É 

Vou mandar 11),reparar essa documentação para muito importante que V. ExªS recebam esses dl~OS, 
que o mais tardar amanhã, na parte da manhã, cada que serão remetidos pela Comissão. 
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O Governador tarnbém nos deu a análise finan- pasa, S. Ex" disse que os ativos da Fepasa, imobili-
ceira, feita pelo Banco Central, de todas as parcelas, zados e outros, chegam a R$10 bilhões. Essadocu-
o primeiro acordo, que tinha que ser pago, o segun- mentação faz parte das que recebemos. Isso está 
do, o terceiro, e final, que é esse. Juntamente, o Go- sendo objeto de análise junto com os direitos que se 
vernador nos deu uma síntese do que teria que pa- passarão de Congonhas, pelas benfeitorias feitas 
gar da dívida do Tesouro. A primeira dívida de São em São Paulo, o mesmo acontecendo com Viraco-
Paulo com o Tesouro é de US$9,5 milhões, da CO- pos e Cumbica. Não se tem uma avaliação disso, 
NESP, até chegar aos US$9 bilhões, e, hoje, US$15. mas, com relação à Fepasa, o valor é da ordem de 
bilhões. V. Exª!> receberão uma cópia. R$10 bilhões. 

O Governador nos remete também o histórico Concedo a palavra à Senadora Júnia Marise. 
sobre a propriedade do Aeroporto de Viracopos, de A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, como 
Congonhas, com todos os contratos e leis e cópia de estamos na época de pastas coloridas, gostaria ape-
toda a documentação; cópia completa das escrnuras nas de indagar de V. Exª se os documentos das pas-
de Viracopos, Congonhas, e uma cópia das parcelas tas azuis, encaminhadas a V. Exã pelo Governo do 
pagas de precatórios das cinco primeiras pagas e, Estado de São Paulo, serão fotocopiadas e distribui-
depois, o sintético do não pago - tenho aqui uma c6- das aos membros desta Comissão. 
pia. Acredito que a única pessoa que vai ter interes- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Já as 
se em ver um a um pago será o Senador Eduardo passei ao Secretário, Senadora, e espero que, o 
Suplicy, que sempre quer; a sua assessoría se preo- mais tardar, hoje à tarde, cada um dos Srs. Senado-
cupa. Então, vou fornecer os originais para o Sena- res receba o jogo completo dos documentos, para 
dor Eduardo Suplicy. Penso que fica difícil xeroco- que possamos fazer perguntas ao Governador Mário 
piar e não vai ter tempo para os Srs. Senadores ve- . Covas. 
rem, mas temos um sintético disso. Então, passo à A SRA. JÚNIA MARISE - Obrigada. 
assessoria, para que providencie, o mais rápido pos- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Que-
sivel, uma cópia para os Srs. Senadores. ria submeter a V. Exãs a convocação. Se os Srs. Se-

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço nadares estiverem de acordo, ouviremos amanhã, 
a palavra. às 10 horas, o Dr. Cláudio Mauch, o Sr. Luís Carlos 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se- Alvares, que falaria quinta-feira, e o Chefe do Depar-
nadara Júnia Marise, vou passar a palavra ao Sena- tamento de Fiscalização do Banco Central do Brasil. 
dor Vilson Kleinübing, que já a solicitou; em seguida, Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 
passarei a palavra a V. Exª. queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

O SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Presidente, Aprovado. 
eu Gostaria, se fosse possível, de solicitar do Gover- O 'ex·Qjvemador de São Paulo Luiz Antônio 
nadar mais duas informações. Parece que nessa Fleury Filho encaminhou ofício à Comissão de As-
operação que envolve pagamento do patrimôniO da suntos Econômicos, em que diz que gostaria de vir a 
Fepasa, que vai ser vendido, quer dizer, a União, esta Comissão para falar sobre o Banespa. 
depois, vai tentar vender isso para a iniciativa priva- Submeto a matéria à consideração de V. EXªS. 
da. Por que valor esse patrimônio da Fepasa está Caso seja aprovado, poderemos ouvi-lo na pró-
entrando? S. Exll. tem idéia de quanto isso vale no xima .. 
mercado? E uma segunda informação: uma de- O SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Presidente, 
monstração de que o Banespa consegue sobreviver, entendo que, uma vez escolhido o relator da maté-
mesmo com as contas em dia ria, deveria fazer uma reunião ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Eu O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Atende-
poderia já prestar estas informações a V. Exª, antes rei à ponderação de V. Exã. Só o chamaremos depois. 
de passar à Senadora Júnia Marise a palavra. O Go- Estava tentando, antes de definir o relator, reu-
vernador Mário Covas nos informou, a mim e ao Se- nir toda essa documentação para permitir efetiva-
nadar Pedro Piva, ontem, que as parcelas a serem mente que os Srs. Senadores analisem e vejam se 
pagas serão de aproximadamente R$38 milhões querem mais documentos, como V. Exª pediu os da 
mensais, mais a correção monetária São Paulo Fepasa agora. 
dará como garantia o ICMS, e o banco tem condiçõ- Eu queria submeter à apreciação de V. Exª!> 
es de sobreviver com essa parcela. Nos dois acor- também um requerimento d.e informação, tendo em 
dos passados, seria impossível. Com relação à Fe- vista as notícias vinculadas no jornal O Globo, edi-
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ção de domingo, dia 17, que diz que o Banco do Este fato me fez reclamar junto ao partido, o 
Brasil e a Caixa Econômica Federal, para socorre- PSDB, que me indicasse para a Comissão, já que 
rem os bancos liberam diariamente 10,8 bilhões. Os eu perderia a vaga. Hoje estou com a minha atuação 
bancos, para não irem ao redesconto do Banco Cen- pariamentar asfixiada - parece que foi esse o termo 
trai, estão sendo socorridos pela Caixa Econômica Fe- que utilizaram no jornal, que o Palácio asfixiaria a 
deral e pelo Banco do Brasil. A Caixa Econômica, em minha atuação parlamentar. Eu me sinto assim, por-
1994, socorria como se fosse base 1; hoje está com que estou sem comissão a partir de hoje, já que o 
base 13, o que significa 13 vezes o que socorria. Partido não se preocupou em me dar espaço para 

Então, para que pudéssemos saber efetiva- participar de comissões. 
mente como está sendo feito isso e que tipo de ope- Então, consulto V. EXª se hoje ainda posso vo-
ração está-se processando, eu gostaria de submeter tar ou não, parece-me que não, mas sou relator de 
o requerimento a V. ExªS a fim de convocar o Presi- uma matéria. Como é que fico perante a Comissão 
dente do Banco do Brasil e o Presidente da Caixa de Assuntos Econômicos? 
Econômica Federal a comparecerem à Comissão de O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se-
Assuntos Econômicos, numa reunião secreta, para nador Osmar Dias, no caso de V. Ex" sair desta Co-
prestar informações aos Srs. Senadores, evitando missão, perdem com isso todos os membros da Co-
com isso dar margem à especulação. missão de Assuntos Econômicos. Nesse um ano e 

Os Srs. Senadores que estão de acordo quei- três meses que convivemos juntos, todos passamos 
ram permanecer sentados. (Pausa) a admirar a forma como V. Exã tratou todos os proje-

Aprovado. tos, quando foi relator, e as suas colocações aqui na 
O SR. NEY SUASSUNA - Na semana que vem Comissão de Assuntos Econômicos. Aproveito para. em 

ainda não? nome do PMDB, fazer um convite para que V. Ex" ve-
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Ain- nha para o nosso partido e que seja titular da Comissão. 

da não. Vamos conversar com os dois presidentes e O Senador Ney Suassuna está dizendo que abre mão 
faremos isso numa data perfeitamente viável. para V. Ex" vir a ser tituar na Comissão, como membro 

Passamos à pauta normal. no PMDB. É o convite que fa;:o a V. Exª. 
Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias, O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, no mo-

pela ordem. mento, parece que a minha situação é de estar sem 
O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, não sei partido. Como eu não tive nenhum reconhecimento 

se vou usar da palavra pela ordem ou para urna por parte do PSDB, pelo menos de me permitir conti-
questão de ordem. Na verdade, quero fazer uma nuar com a atuação parlamentar nas comissões, eu 
consulta a V. Ex". Recebi, ontem, um ofício do Se- me sinto, portanto, liberado para tomar qualquer de-
crelário da Comissão comunicandófrhin:jUê o PPB, cisão num futuro muito próximo. O PSDB, em ne-
Partido a que eu pertencia, fez as indicações dos nhum momento, se preocupou em me dar espaço 
novos membros. Eu pertencia a esta Comissão por nas comissões, sabendo que perderia as vagas na 
indicação do PPB, o que, regimentalmente, estava Comissão de Assuntos Sociais e na Comissão de 
correto. O Líder do PPB foi generoso comigo e não Assuntos Econômicos. 
pediu minha vaga na Comissão. Infelizmente, o Par- Por isso, peço licença para me retirar da reu-
tido a que pertencia, ou pelo menos pretendi perten- nião, porque a minha presença aqui é dispensada a 
cer, assinando a ficha, o PSDB, em vez de se preo- partir deste momento. 
cupar com a minha situação, uma vez que perguntei O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Não, 
diversas vezes como ficaria minha situação nas Co- absolutamente, eu pediria a V. Exª que nos desse o 
missões, preocupolrSe apenas a tentar monitorar as prazer de aqui permanecer. V. Exã tem um dos pro-
minhas posições, as minhas votações. Não se preo- jetos em pauta, do qual era o Relator, e eu pediria 
cupou como ficaria a minha situação nas comissões. que V. Exã ficasse, mesmo não votando, para que 

Ao fazer esta consulta, quero agradecer a V. pudesse ouvir o relatório final desta matéria da qual 
Ex!! pela forma com que sempre fui tratado nesta V. Ex" foi Relator. 
Comissão, com respeito, sobretudo recebendo ma- O SR. OSMAR DIAS - Muito obrigado. 
térias de importãncia pará relatar; e minha participa- O SR. PEDRO PIVA • Sr. Presidente, peço a 
Ção foi efetiva, participei de 1 00% das reuniões das- palavra 
ta Comissão. Não faltei a nenhuma reunião desde O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con- , 
que cheguei ao Senado. cedo a palavra ao Senador Pedro Piva. 
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o SR. PEDRO PIVA - Senador Osmar Dias, 
como membro do PSDB, eu queria manifestar que 
alguns membros do PSDB - está aqui o Senador 
Jefferson Péres - não pensam obrigatoriamente 
como a maioria do Partido. No pouco tempo que co­
nheço V. Exª, quero dizer da minha admiração, do 
meu respeito por todas as posições, em todos os as­
suntos, mesmo divergindo de V. Exª em alguns ca­
sos. Tenha certeza que não é o pensamento gene­
ralizado do Partido. Pelo menos não é o meu sobre 
a sua posição e a sua atuação dentro do PSDB. 

O SR. OSMAR DIAS - Muito obrigado, nobre 
Senador. 

O SR. JEFFERSON PERES - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con­
cedo a palavra ao Senador Jefferson Péres. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Eu quero endos­
sar a declaração do Senador Pedro Piva. Lamento 
que o companheiro Osmar Dias, por quem tenho um 
grande respeito, não tenha me comunicado que ele 
havia reivindicado ao Líder a sua efetivação, nesta 
Comissão, como membro do PSDB. Até este mo­
mento, eu pensava que ele estava aqui já repre­
sentando o PSDB. Se V. EXª tivesse levado o assun­
to à reunião da Bancada, ou comunicado a mim, Se­
nador Osmar Dias, eu teria suscitado o problema na 
reunião da Bancada no Senado. 

De forma que, repito, estou sabendo disto ago­
ra. Lamento, mas, da forma como o Senador Osmar 
Dias colocou, parece que é muito tarde para corrigir 
esta anomalia. Eu lamento muito. Pessoalmente, eu 
teria me batido, dentro da Bancada, para que o Se­
nador Osmar Dias permanecesse. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
a palavra o Senador Osmar Dias. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, fiz a mi­
nha solicitação a quem, eu acredito, deveria ter sido 
feita - ao Líder do Partido. Também lamento não ter 
colocado a situação ao Senador Jefferson Péres, ao 
Senador Pedro Piva, que têm sido companheiros 
leais. I nfelizmente, o meu Partido preocupou-se comi­
go SÓ quando se tratava de pedir para que votasse 
com o Govemo em matérias que tinha, por convicção, 
o voto contrário, como Sivam, patentes e a CPI do sis­
tema financeiro. Não se preoc~u. Enquanto se preo­
cupava com isso, não teve tempo para se preocupar 
com a minha situação aqui na Casa. 

Lamento, realmente, que o PSDB tenha me 
dado este tratamento. . 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con­
cedo a palavra ao Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA - Para uma comunica­
ção inadiável. Sr. Presidente, o PPB acaba de indi­
car o Senador Esperidião Amin como membro da 
CPI. O Senador Epitacio Cafeteira acabou de assi­
nar o ofício fazendo a designaçãO. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Está 
de parabéns o Senado e de parabéns o PPB, que 
demonstra na prática aquilo que falou nas entrevis­
tas, indicando um membro para a CPI. 

Não tenho dÍNida que hoje ainda o Líder do 
PMDB indicará os quatro nomes do Partido. 

O SR. LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA - Sr. 
Presidente, peço a palavra para lamentar a ausên­
cia, se ocorrer, do Senador Osmar Dias. Nós somos 
do mesmo Estado, temos posições políticas, às ve­
zes, antagônicas, mas eu mesmo sou testemunha 
da sua correção e da sua lealdade na defesa dos in­
teresses maiores do Estado do Paraná, aqui, nesta 
Comissão. 

Por isso, não só como seu companheiro de Se­
nado, mas como membro da mesma representação 
estadual no Senado, lamento e congratulo-me com a 
atividade do Senador Osmar Dias nesta Comissão e 
no Senado. Evidentemente, temos, às vezes, posi­
ções antagônicas, mas creio que, tanto ele quanto 
eu, nos movemos pelo mesmo interesse de defen­
der os assuntos maiores do nosso Estado e do nos­
so País. 

Era o registro que gostaria de fazer nesta C0-
missão, no momento em que o Senado Osmar Dias 
comunica esse fato, na minha avaliação, lamentável. 
Creio que quem perde com essa posiçãO é o próprio 
PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se­
nador Luiz Alberto de Oliveira, ainda hoje, pela colo­
cação dos membros do meu Partido, farei uma pon­
deração ao meu Llder, Senador Jader Barbalho, no 
sentido de indicar até o final desta legislatura, se 
possivel, o Senador Osmar Dias para integrar a C0-
missão de Assuntos Econômicos, pelo menos com 
uma suplência. 

Tenho certeza de que os derruüs Senadores 
apoiarão esse pleito. 

O SR. OSMAR DIAS - Muito obrigado, Sr. Pre­
sidente. 

Aproveito a presença do Senador Esperidião 
Amin para agradecer ao PPB, que me permitiu parti­
cipar da Comissão até hoje. 

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Dando-Ihe muito 
mais fiberdade do que a sua atual legenda. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se-
cedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. nador Eduardo Suplicy, o Senador José Fogaça me 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, adiantou que pretende fazer seminários em sao 
em primeiro lugar, eu gostaria de registrar o meu Paulo e no Rio de Janeiro, convidar membros do 
testemunho da seriedade e da qualidade do trabalho Banco Central da Alemanha, Estados Unidos, para 
do Senador Osmar Dias. Espero continuar contando que se possa, efetivamente, junto com o pessoal da 
com a sua colaboraçiio na nossa Comissao. área jurídica, fazer o que há de melhor em termos 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, a indicaçiio de reg~amentaçiio ~o art. 192. Ele está esperando 
do Senador Esperidiao Amin, como titular, e do Se- os próximos acontecimentos para que possa ma~r 
nador Epitacio Cafeteira, como suplente, para a CPI as datas tant~ em Sllo Paulo e no RIO de Janeiro 
do sistema bancário, dos bancos ou do sistema fi- como no extenor. 
nanceiro, vai repercutir, relativamente, sobre a deci- Tem a palavra o Senador José Fogaça. 
são que foi tomada há duas semanas, quando o Lí- O SR. JOSÉ FOGAÇA - De fato, Senador GD-
der do Governo, Senador Elcio Alvares, sugeriu à berto Miranda, a questão da CPI vai, de alguma for-
Comissão de Assuntos Econômicos que nós, num ma, interferir no trabalho desta Comissão. No entan-
espaço exíguo de apenas duas semanas, estudás- to, não estou aceitando uma paralisia, uma estagna-
semos a reforma ou uma proposta de regulamenta- çiio, uma espera conformada Desde logo distribuí-
çiio do art 192 da Constituiçiio. mos o material, marcamos uma reunião para hoje a 

O Senador José Fogaça, designado por V. Exª fim de ~uvirmos sugestões sobre o objeto imediato 
como coordenador desse assunto. reuniu os mem- da Comissão, sobre.o modelo de tr~lho que. va-
bros presentes na semana passada para um diálo- mos adotar - se um. sistema de relat~n.a .o~ um SISte-
go, ocasião em que distribuiu a todos nós uma cópia ma ~e trabal~o conjunto -, sobre as IniCiatIVas que a 
dos projetos existentes. Comissão Vai tomar; enfim, t~da uma programaçiio 

. . de trabalho para que a Comissão não tenha seus 
Mas o que gostana de ponderar, Sr. Preslden- trabalhos paralisados em funçiio de nada Caso os 

te, é que a tarefa de m~lh?r e!aboraçiiO da r~~I~- fatos por si sós vierem a determinar dificuldades ao 
mentaçiio do art 192 vai, Inevitavelmente, COinCidir andamento da Comissão, ela vai sofrer isso natural-
com o trabalho da CP!. mente, até diria, inevitavelmente. Mas não há, desde 

Tenho a impressão de que a conclusão mais logo, uma intenção predeterminada de sustar os tra-
importante da CPI do Sistema Financeiro, depois de balhos da Comissão em funçiio de futuros aconteci-
detectados os problemas, depois de realizada uma mentos. Não deixo de avaliar que esses futuros 
radiografia, em profundidade, da maneira como fun- acontecimentos poderão ter, evidentemente, influên-
ciona o Banco Central, a sua fiscalizaçiio, .as barrei- cia sobre a Comissão. Não é minha posiçiio segurar 
ras que existem, as falhas vigentes, será a proposi- ou sustar os trabalhos. Os trabalhos estão convoca-
çiio que essa CPI poderá realizar justamente sobre dos e programados. 
como regulamentar o art 192. Aliás, na reunião da O SR PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Muito 
Comissão realizada na semana passada, o próprio obrigado. 
Senador José Fogaça ponderou que, se houver a Vamos agora submeter à votaçiio o requeri-
CP), talvez a nossa Comissão possa se interagir mento que foi discutido, exaustivamente, na última 
com a mesma para, então, chegar às conclusões. reunião e não votado por falta de quorum. Trata-oo 

Gostaria de ressaltar, Senador Gilberto Miran- de um requerimento ao Banco Central do Brasil, pe-
da, é que se, de fato, se concretizar a CPI, como as- dindo cópia dos 10 últimos relatórios de fiscalização 
tou percebendo, com a indicaçiio do Senador Espe- do Banco Nacional. 
ridião Amin, com a indicaçiio do PMDB, que inclui 
até o Senador José Fogaça - foi a informaçiio que a 
imprensa me trouxe no colTedor ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Seria 
um grande relator. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Era apenas isso, 
Sr. Presidente. A decisão da realizaçiio da CPI, cer­
tamente, vai de alguma forma incidir sobres os tra­
balhos daquela Comissão. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Há mais um assunto, Sr. Senadores, para com­

pletar - acredito - a documentaçiio do Banespa, a 
princípio, para que V. Ex"s tenham uma visão com­
pleta. 

Com relaçiio à dívida consolidada de 9 bilhões, 
o Sr. Governador nos deu toda documentaçiio e to-
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dos os atos, inclusive das reuniões do Conselho Mo- Amanhã, haverã reunião do Conselho Monetâ-
netârio, que fizeram todo esse ajuste e votaram esSa rio, que vai votar, inclusive, uma matéria que é boa 
consolidação. " para todos nós: a questão da microempresa, que até 

Eu gostaria de submeter a V. Exã um requeri- hoje não estâ resolvida. Reunir-se-ã também o Con-
mento, pedindo ao Banco Central que nos encami- selho de Administração do Banco do Brasil, que tem 
nhe o relatório sobre as vinte e cinco grandes opera- um assunto importante para votar. Então, em função 
çães de centenas de milhões de dólares, feitas com disso, estão dispostos a vir o Diretor, os dois funcio-
o setor privado. O Banco Central fez um levanta- nârios e mais o interventor. Ele não quer ser desele-
mento, existe aí o relatório, para que V. Ex"-s pos- gante, apesar de ter sido convidado, e por meu inter-
sam fazer uma avaliação, não só da parte do setor médio estâ fazendo a seguinte proposta: vai respon-
público, mas também do que o Banespa emprestou der por escrito que aceita o convite, mas que a data 
ao Estado e ao setor privado. tem que ser em outro dia Eu jã falei com eles e as-

Em discussão. (Pausa) tou agora comunicando à Mesa 
Não havendo quem queira discutir a matéria, O SR, PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Eu 

encerro a discussão. acho, Senador Vilson KleinObing, que essa questão 
Em votação. pode ser resolvida, desde que também haja boa 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram vontade do Banco Central. Acabamos de votar o pe-

permanecer sentados. (Pausa.) dido da cópia dos dez últimos relatórios de fiscaliza-
Aprovado. ção dos dez últimos anos do Banco Nacional. 
Solicito ao Secretârio que faça um ofício. pe- O SR. VILSON KLEINOBING - E não poderia 

dindo ao Sr. Presidente do Banco Central que nos ser na terça-feira que vem? 
remeta o mais râpido possível. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. 

Com a palavra o Senador Vilson KleinObing. EXª poderia ficar encarregado de pedir que o Banco 
O SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Presidente, Central remetesse esses relatórios até na quinta-fei-

em função deste acordo que fizemos, operacional, ra. Na quarta-feira, amanhã, poderíamos dar uma 
em termos das audiências públicas, telefonei agora cópia a cada membro da Comissão, que teriam até a 
para o Presidente do Banco Central, Senador Ney próxima semana para analisar. De posse dos relat6-
Suassuna, e a idéia de vir o Diretor e dois funcionã- rios, terfamos mais condições de formular pergun-
rios convocados foi bem aceita pela Banco Central. tas. 

Além disso, se fosse necessârio, trariam tam-
bém um funcionârio que foi o chefe da intervenção 
no Banco Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. 
Exã estâ autorizado a convidá-Io também. Não hâ 
problema. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Agora, o único 
problema, Sr. Presidente e Srs. membros da Comis­
são, é que não pode ser amanhã de manhã, eles 
não estão preparados. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Tem 
que fazer treino, Senador? 

O SR. VILSON KLEINOBING - É que jã estâ 
em cima da hora. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Já estão se pre­
parando hã três semanas, Senador. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Pode ser a par­
tir de quarta-feira, qualquer dia 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Mas 
quarta-feira da outra semana ou quarta-feira ama­
nhã? 

O SR. VILSON KLEINOBING - .Pode ser quar­
ta da outra semana, terça da semana que vem. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Podemos dei­
xar marcado para terça-feira que vem, então? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Po­
demos começar"à reunião da Comissão, para não 
atrapalhar a pauta normal, começando às 9 horas. 
Podemos convocar os senhores para as 1 O horas e 
30 minutos, na próxima terça-feira, com pauta nor­
mal. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Combinado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. 

ExA conseguiria os dez relatórios? 
O SR. VILSON KLEINOBING - Sim, vou con­

seguir os relatórios. 
O SR. NEY SUASSUNA - Eu pediria à Comis­

são do Proer que também comparecesse. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Es­

tão todos de acordo. 
Fica mantida a reunião de amanhã, às 10 h0-

ras, porque não recebemos nenhum comunicado de 
que os innãos Magalhães Pinto, controladores do 
Banco Nacional, não viriam à Comissão. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com anterioridade, o que nos remete novamente para a 
a palavra o Senador Ney Suassuna. normalidade da pauta. Há temas importantes, como 

O SR. NEY SUASSUNA - Concordamos intei- esse empréstimo que está sendo feito pelo Govemo 
ramente em que seja na próxima terça-feira, mas de Minas Gerais, por intermédio de sua companhia 
quero fazer uma solicitação, no sentido de que a de energia elétrica. Estou aqui com o Ofício nI! 13, 
reunião não fosse conjunta e que pudesse a Comis- de 1996, que trata de encaminhar a rolagem da dívi-
silo do Proer estar presente para owHos amanhã, se da do Estado do Rio Grande do Sul de todo o pri-
eles vierem. Para não ter que chamar de novo, nós meiro semestre, o que é decisivo e estrategicamente 
também trariarnos os participantes do Proer, não em importante para os interesses do Governo do Rio 
caráter oficial, mas apenas para sentar e ouvir. Grande do Sul. 

O SR PRESIDENTE (Giber1o Miranda) - Amanhã? Solicito, então, a V. Exª que também desse 
O SR. NEY SUASSUNA - Sim, se os irmãos prioridade a essas matérias que estão pendentes. 

Magalhães vierem. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se-
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Sem nador, com a inversão da pauta, coloco esse item 

problema nenhum. Será um prazer. como o de nI! 4 da pauta. 
Item 1121. Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar 
Projeto de Lei da Câmara nI! 198, de autoria da Dias. 

Deputada Rose de Freitas. É Relator o Senador OSR.OSMARDIAS-Pararelataroltemrl!4? 
Lauro Campos. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Para 

Não houve inversão de pauta. Ninguém solici- ler o relatório. 
tou a inversão de pauta. Estamos nos referindo à O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, esse re-
pauta extra. latório já foi lido. Consulto se poderia dispensar a lei-

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a tura, porque já foi lido uma vez, e partir para a dis-
palavra cussão. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Sim. 
cedo a palavra a V. Exª. O SR. EDUARDO SUPLlCY - Considero opor-

O SR. OSMAR DIAS - Já que o assunto que tuna uma breve explicação. 
está sendo tratado, relaciona-se com o ~em nI! 4 da O SR. OSMAR DIAS - Recordando, trata-se de 
pauta extra, não poderiamos fazer essa inversão um projeto de autoria do Senador Gilberto Miranda 
para tratar desse assunto em primeiro lugar? Até que veio para a Comissilo de Assuntos Econômicos. 
agora só se falou de assunto relacionado a ele, ao Fizemos aqui o relatório e foi pedida vista desse pro-
item nI! 4 da pauta extra. cesso pelo Senador José Roberto Arruda, que apre-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em ver sentou uma emenda. Eu, como relator, rejeitei-a, 
tação a soticilação de inversão de pauta do Senador mantendo o projeto original. E o projeto original é do 
Osmar Dias, que coloca em pauta extra o Rem ri! 4. conhecimento de todos. Só lendo o projeto já dá 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram para entender, dispensa a leitura do relatório. 
permanecer sentados. (Pausa.) ·0 Senado Federal resolve: 

Aprovada. 
O SR. NEY SUASSUNA - Queria também pe­

dir uma inversão de pauta, depois ... 
A SRA. JÚNIA MARISE - Solicito também in­

versão de pauta, Sr. Presidente, da pauta extra do 
Item nI! 1-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em 
votação a solicitação de inversão de pauta, median­
te a qual o Item ri! 1 passará a ser o Item nI! 2 da 
pauta extra. 

O SR. NEY SUASSUNA - E eu solicitaria que 
o nI! 3 fosse o do Rio de Janeiro, Sr. Presidente, que 
é o nI! 2 da pauta extra. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Veja V. EXª que essa 
inversão de pauta só pode obedecer a um critério de 

Art 12 - São vedadas as operações de 
crédito da União, de suas autarquias, inclu­
sive o Banco Central do Brasil, e demais en­
tidades controladas pelo Poder Público fede­
ral que, dire1a ou indiretamente, impliquem a 
assunção de dMdas sob a responsabilidade 
de instituições financeiras p(blicas e privadas. 

Parágrafo único - O disposto nesse ar­
tigo apIica-se também à concessilo de ga­
rantias. 

Art 22 - Excetuam-se dos impedimen­
tos estabelecidos nesta resoluçãO as opera­
ções de redesconto e empréstimo realizadas 
pelO Banco Central do Brasil no estrito exer­
cício de suas competências legais.· 
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Em resumo, esse projeto responderia todas as que o Congresso Nacional tem duas medidas provi-
dúvidas existentes em relação ao Proer. O Proer, sórias em exame, com pareceres, inclusive, prontos. 
enfim, não estaria hoje em execução, se aprovãsse- Então, o que queria propor aqui é, pelo menos, 
mos esse Projeto de Resolução riº- 94, de autoria do essa discussão. O que fará a Comissão de Senado-
Senador Gilberto Miranda. res, que foi nomeada pelO Presidente Gilberto Miran-

Por isso, solicitei inversão de pauta, jã que o da, para organizar um projeto que visa criar a lei, es-
assunto que vinha sendo discutido era esse. truturar a lei complementar que vai regulamentar o 

Senador Eduardo Suplicy, fico à disposição art. 192? SegundO, se é por medida complementar, 
para alguma outra explicação que for necessãria. nós não estamos fazendo algo inconstitucional? E 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A terceiro: o que faremos com as duas Medidas Provi-
matéria està em discussão. s6rias que o Congresso estã examinando agora - a 

Concedo a palavra ao nobre Senador Vilson própria do Proer, que a Comissão pode rejeitar, 
KleinObing. pode limitar e o Congresso pode fazer o que puder 

O SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Presidente, fazer, além da Medida Provisória, de que sou Reta-
Srils e Srs. Senadores, temos aqui três assuntos cor- tor e estou pronto para colocar em votação no Con-
relatos, semelhantes, pelo menos nos seus objeti- gresso Nacional? 
vos. O primeiro deles é o item riº- 4, que foi agora Estou abrindo isso para debate. São três as-
mencionado e relatado pelo Senador Osmar Dias; o suntos correlatos, todos função da regulamentação 
segundo é o item ri> 5 da pauta, também de autoria do art 192, com esta clareza: o Sistema Financeiro 
do Senador Gilberto Miranda e relatoria do Senador Nacional serã estruturado por lei complementar, in-
Ney Suassuna, que dispõe sobre a prestação de in- clusive, quanto à organização, ao funcionamento e 
formações à Comissão de Assuntos Econômicos 50- às atribuições do Banco Central e demais instituiçõ-
bre a execução da política monetária pelo Banco es financeiras públicas e privadas. 
Central do Brasil e dã outras providências. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Gos-

Além disso, hã o Item riº- 8 da pauta normal, taria de esclarecer a V. Exª, antes de passar a pala-
cujo Relator é o Senador Valmir Campelo, que trata vra ao Senador Jefferson Péres, que fo'l mantido por 
da forma de composição da diretoria do Banco Cen- esta Presidência o acordo feito hã 15 dias, de que 
trai. Todos esses assuntos, os três, foram objeto de se não se apresentasse um Projeto de Resolução 
uma reunião preliminar na semana passada, hã que substituísse este, ele entraria na pauta ... até o 
duas reuniões, quando o Presidente Gilberto Miran- dia 18, na volta do Senador Elcio Alvares. 
da, junto com os lideres do Senado, decidiu compor O projeto estã na pauta, mas ele tem uma lon-
uma Comissão para tratar da regulamentação do ar!. ga tramitação: depois de votado aqui, vai a plenário; 
192, começando um projeto aqui pelo Senado - e foi recebendo emenda, volta à Comissão; que pode pe-
escolhido, inclusive, como coordenador dessa Co- dir para ouvir a CCJ se for inconstitucional. Mas en-
missão, o Senador José Fogaça. tendo que não podemos parar os projetos em anda-

Gostaria de ler aqui para os companheiros o mento pelO simples fato de haver uma medida provi-
seguinte: sória, porque, afinal de contas, na minha opinião, 

·Para a Constituição brasileira. 
Art. 192. O Sistema Financeiro Nacio­

nal, estruturado de forma a promover o de­
senvolvimento equilibrado do País e a seguir 
os interesses da coletividade, será regulado 
em lei complementar, que disporã, inclusive, 
sobre a organização, o funcionamento e as 
atribuições do Banco Cenlral e demais insti­
tuições financeiras públicas e privadas.· 

Considero que o correto é a comissão do Sa­
nado reunir todo esse material e trabalhar na regula­
mentação do art. 192. Nós legislamos por Resolução 
do Senado, em cima de atribuições que são objeto 
de lei Complementar é complicado; além do fato de 

medida provisória é uma aberração. Hã medida pro­
visória para tudo neste País. E esses projetos jã fo­
ram votados por unanimidade, e se tivessem sido 
votados em setembro do ano passado, não teríamos 
hoje o pedido de CPI, com certeza. 

Mas a matéria está em discussão, Senador. 
O SR. VILSON KLEINOBING - Quero só fazer 

uma colocação com toda a clareza. NãO quero que 
haja CPI nunca, e em nenhum assunto; CPI a gente 
evita, sendo honesto e sendo correto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. 
Exª tem toda razão. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Quero deixar 
isso claro. Nada impede que as pessoas sejam ho­
nestas e corretas, com o instituto da CPI ou sem ele. 
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Estou fazendo uma colocação aqui de ordem legal. sariamente. pela Comissão de Constituição. Justiça 
Pode o Senado da República regulamentar algo que e Cidadania 
é previsto pela Constituição para ser feito via lei Como há uma dúvida sobre se a esfera de 
complementar? Tenho esta dúvida e. em virtude competência é própria da Comissão de Assuntos 
dela. taço pelo menos um requerimento. Econômicos e se esta matéria pode ser tratada em 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) Sena- projeto de resolução e não em lei complementar. ou 
dor. gostaria de passar a palavra ao Senador Jeffer- seja. como há uma discussão em torno disso. para 
son Péres. Valmir Campelo e depois V. Exi... que mais tarde o projeto não possa ser objeto de crí-

Com a palavra o Senador Jefferson Péres. ticas mais contundentes. talvez fosse o caso de se 
O SR. JEFFERSON PERES - Muito obrigado. remeter formalmente. por parte da Comissão. uma 

Sr. Presidente. consulta à Comissão de Constituição. Justiça e Ci-
Sr. Presidente. gostaria de dizer que me pare- dadania quanto à natureza do projeto. Antes. inclusi-

ce inevitável. a esta altura. que esse projeto passe ve. de se encaminhar ou aprovar o projeto. exata-
pelo crivo da Comissão de Constituição. Justiça e mente para evitar as criticas ou uma análise mais 
Cidadania depreciativa que ele venha a sofrer quanto a sua li-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - No mitação constitucional. 
plenário poderá passar. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 

O SR. JEFFERSON PERES - Há dúvidas que a palavra o nobre Senador Osmar Dias. 
eu mesmo tenho sobre a constitucionalidade. não O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente. eviden-
sobre o mérito. de forma que quero deixar registrado temente que o aspecto legal tem que ser discutido. 
em Ata. Sendo assim. na minha opinião. parece-me mas tenho dificuldades em entender determinadas 
imperiosa a audiência daquela comissão. posições. pois desde que cheguei aqui. a maior críti-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda)- Pedi- ca que se faz é em relação às medidas provisórias. 
remos depois. De repente, a medida provisória passa ser mais va-

Com a palavra o Senador Valmir Campelo. lorizada do que o projeto de resolução de um Sena-
O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente. dor que tem a vontade de legislar antes que o Exe-

concordo com a ponderação feita pelo Senador ViI- cutivo. Também tenho dificuldade de entender por-
son KleinObing. pois se trata de casos semelhantes. que há muitos discursos contra o Proer. E vemos. 
Portanto, poderiamos fazer o sobrestamento, mes- aqui, uma possibilidade de se colocar um anteparo 
mo porque, Sr. Presidente, o Relator já deu o pare- que possa evitar aquilo que vem sendo feito de for-
cer com relação ao item 8, que é o projeto de minha ma muito aberta e com muita liberdade peJo Gover-
autoria sobre o preenchi mento das di reto rias do no no socorro aos bancos. 
Banco Central. pedindO o sobrestamento desse pro- Acredito, portanlo. que este aspecto legal é im-
jeto. Com relação ao outro Rem. é também pela re- portante. mas não podemos deixar. de forma algu-
jeição do projeto. ma. de enfrentar esse problema Aqueles que são 

Sendo assim, se encaminhássemos à comis- contra. que votem contra; os que são a favor. votem 
são competente que vai disciplinar a regulamenta- a favor. mas votemos hoje esta matéria. porque é a 
ção do sistema financeiro através do art 192 da terceira vez que ela vem para a Comissão. 
Constituição Federal. poderíamos aproveitar, em O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
parte ou na sua lotalidade, os projelos hoje mencio- a palavra o Senador Vilson KleinObing. Em seguida, 
nados. o Senador Bello parga 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Sem O SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Presidente, 
convicção. mais uma ponderação. Agora. inclusive, com a ob-

Com a palavra o Senador José Fogaça. servação do Senador Fogaça. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente. para Primeira questão: uma resolução do Senado 

não cometermos um erro grave do ponto de vis!a re- nunca pode ser superior a uma lei, a menos que 
gimental e constitucional e para não sermos Objeto haja cobertura constitucional. Tem que haver cober-
de críticas, sem entrarmos no mérito do projeto, gos- tura constitucional ... E está muito claro na Constitui-
taria de sugerir que fosse encaminhada uma con- ção Federal o que é que pode ser objelo de resolu-
sulta à Comissão de Constituição. Justiça e Cidada- ção do Senado. Não é objeto de resolução do Sena-
nia, porque os projetos de resolução que são vota- do definir as atribuições do Banco Central. Não está 
dos por esta Comissão não têm que passar, neces- na Constituição Federal. É esta a observação que 
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está fazendo o Senador José Fogaça. Como os três ou convertendo projeto de lei afirmando o contrá-
assuntos são semelhantes, como temos uma comis- rio.QuaI é a que vai prevalecer. É evidente que na 
são presidida pelo Senador José Fogaça para estru- hierarquia dos valores, vai prevalecer a lei e não a 
turar um projeto de lei sobre a regulamentação do resolução do Senado. Para evitar esse tipo de con-
art 192 e já devíamos ter feito isso há muito tempo. fusão, como já foi muito bem salientado pelo Sena-

Em terceiro lugar, como há essa dúvida, gosta- dor José Fogaça, é inevitável a ida à Comissão de 
ria de fazer a proposta de manter-'Se a solicitação Constituição, Justiça e Cidadania 
para que a Comissão de Constituição, Justiça e Ci- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se-
dadania nos dissesse se o Senado Federal pode re- nador Bello Parga, antes de passar a palavra ao Se-
guiar atribuições do Banco Central por resolução. nador Ney Suassuna, parece que a vontade da 
Isso é importante para nós. Isso é fundamental e a maioria, inclusive a do Senador José Fogaça e do 
CCJ tem que dizer se podemos regular. Se puder- Senador Vilson KleinObing é de que se ouça a Co-
mos, votamos. Esse é um procedimento natural e a missão de Constituição, Justiça e Cidadania 
Comissão pode nos fornecer em uma semana. Não A Presidência da Comissão não tem nada em 
se vai mudar o Proer em função disso. contrário, e, se é da vontade dos Srs. Senadores, 

Em segundO lugar, que os três projetos fossem submeto à votação. 
encaminhados ao Senador José Fogaça que, junto Os Srs. Senadores que estão de acordo quei-
com a coordenação do trabalho, vamos fazer um ram permanecer sentados. (Pausa) 
bom trabal ho pela regulamentação do art. 192. Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se- A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
nador Vilson Kleinübing, gostaria de esclarecer a V. tiça e Cidadania 
Exa. que o art. 52 no seu § 7~ diz: Peço para me ausentar, pois tenho uma reu-

"Art. 52. Compete privativamente ao nião fora. De acordo com a pauta votada, coloca-'Se 
Senado Federal:...... o ~ 02 da extrapauta, de Minas Gerais, o ~ 03, do 

VII - dispor sobre limites globais e con- Senador Ney Suassuna e ~ 04, do Rio Grande do 
diçôes para as operações de crédito extemo Sul. 
e interno da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, de suas autar­
quias e demais entidades controladas pelo 
Poder Público Federal: 

o artigo é bem claro. O Senado Federal pode 
autorizar ou não autorizar a União a dispor de garan­
tias interna ou externa. Isso está claro no art 52 da 
Constituição Federal e passaria a palavra para o Se­
nador José Fogaça e a V. Exa. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, ape­
nas gostaria de fomecer uma infonnação interessante. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Dispor a iniciativa do 
Executivo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Ele 
autoriza o Poder Executivo a dispor, a dar ou não. 

Com a palavra o Senador Bello Parga. 
O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, trata­

se apenas de uma informação. 
Quer me parecer inevitável o encaminhamento 

à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e 
levanto a seguinte hipótese: estamos querendo le­
gislar via resolução do Senado. 

Vamos dizer que se aprova na comissão, apro­
va-'Se no plenário, a resolução do Senado fica apro­
vada e entra em vigor. O Congresso Nacional apro­
va uma medida provisória, como medida provisória 

Tem a palavra o Senador Ney Suassuna e, 
posteriormente, o Senador Esperidião Amin. 

Passarei a Presidência ao Senador Pedro Piva. 
O SR, NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, ape­

nas quero informar que o PMDB acaba de indicar 
dois membros: Senadores Ronaido Cunha Uma e 
Jader Barbalho. Os dois participarão e os outros 
dois nomes de quem vai participar serão comunica­
dos à tarde. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con­
cedo a palavra ao Senador Esperidião Amin. 

O SR, ESPERIDIÃO AMIN - V. Ex'! vai contra 
ou a favor do Governo? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em 
choque. 

Com a palavra o Senador Pedro Piva para pre­
sidir a reunião. 

(Assume a Presidência o Sr. Senador 
Pedro Píva.) 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Item 1 da 
pauta extra. 

Proposta do Senhor Presidente da República 
para ser autorizada a contratação de crédito extemo 
com a Companhia Energética de Minas Gerais - CE­
MIG. Autor: Executivo. Relatora a ·Senadora Júnia 
Marise. 
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Parecer favorável nos termos do PLS que se O financiamento autorizado no caput desse ar-
apresenta. tigo destina-se à execução do programa de expan-

Com a palavra a SI'! Senadora Júnia Marise são do sistema de subtransmissão, distribuição de 
para emitir parecer. energia elétrica no Vale do Jequitinhonha, Estado de 

Pediria que fosse o mais breve possível diante Minas Gerais, e autorizado nos termos do arls. 8l! e 
do adiantado da hora e temos uma pauta ainda 13 da Resolução lJ9. 69/95 a prestar a contra-garantia 
cheia. a operação de crédito extemo concedido no ar!. 1 ~ 

A SRA. JÚNIA MARISE - O nosso parecer, Sr. desta Resolução. 
Presidente, está exatamente nos Avulsos e estão A contra-garantia referida neste artigo não será 
distribuídos. computada para efeitos dos limites fixados no ar!. 4º-

Analisamos a nível técnico detidamente toda da Resolução lJ9. 69. Sr. Presidente, enumeramos 
essa proposta encaminhada pelo Governo Federal, também no projeto de resolução todas as normas 
pelo Banco Central de empréstimos extemos no va- técnicas exigidas para essa operação no que se re-
lor de 20 milhões de marcos alemães em que a fere, portanto, ao valor, à finalidade, aos juros de 
Companhia Energética Minas Gerais - CEMIG - para 6,5% ao ano fixo, comissão de compromisso, despe-
financiamento parcial do programa de inspeção do sas gerais, juros de mora, condição de pagamento 
sistema de transmissão e distribuição de energia do principal em 30 parcelas semestrais aproximada-
elétrica no Vale do Jequitinhonha. mente iguais e consecutivas, vencendo-se a primei-

Para o nosso Estado, Minas Gerais, e princi- ra em 30/06/2001. 
palmente para a Região do Vale do Jequitinhonha, Portanto, consideramos que é um contrato de 
uma das regiões mais pobres de Minas Gerais e qui- empréstimo externo altamente importante. 
çá do Brasil, certamente esses recursos vêm numa É o parecer. 
hora importante dada a situação quase que de cala- O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Em discus-
midade pública dessa região que não tem o atendi- são o parecer. (Pausa) 
mento na área de energia elétrica se quer nos meios O SR. CARLOS PATROCINIO - Sr. Presiden-
urbanos dos Municípios, como também praticamente te, quero dizer que está bem consubstanciado o pa-
não existe nos meios rurais. recer da eminente Senadora Júnia Marise e que se 

Portanto a nossa preocupação inicial, acompa- trata de um programa de grande alcance social ou 
nhada da importância do projeto em si, da liberação seja a expansão do sistema de subtransmissão e 
desses recursos para atender socialmente urna área distribuição de energia elétrica do Vale do Jequiti-
do nosso Estado, venha também para análise técni- nhonha, que nós conhecemos e talvez seja a região 
ca dessa proposta no sentido de que o Senado mais pobre do nosso Pais. 
aprovando, viabilizando a liberação desse contrato Quero perguntar a eminente Senadora se pode 
de empréstimo externo, também pudéssemos exa- me informar a respeito da natureza da mutuante o 
miná-lo com a sua responSabilidade em relação aos Kreditanstalt tur Wiederaufbau, se é um banco priva-
dados e informações técnicas da proposta. Tivemos do, particular, ou que instituição seria essa? 
esse cuidado, pois discutimos inclusive com técnicos A SRA. JÚNIA MARISE - Nobre Senador, se-
também que integram também o Banco Central, o gundo as informações prestadas pelos órgãos técni-
Governo e também os técnicos da CEMIG, do Go- cos, essa instituiçãO financeira parece-me ser ... 
verno do Estado, para, evidentemente, informamo - O SR. CARLOS PATROCINIO - Talvez o Se-
nos de todos os detalhes que deram a origem a nador Esperidião Amin, recém-chegado da Alema-
esse contrato de empréstimo extemo. nha, possa até vir em socorro da nobre Senadora. 

Por isso, concluimos favoravelmente à aprova- O SR. ESPERIDIAo AMIN - Fui fazer turismo, 
ção e apresentamos aqui um projeto de resolução mas pelo que entendi da pronúncia, trata-se do Kre-
em que, no seu ar!. 1~, estabelece que a República distantalt für Wiederaufbau - KFW. É o Banco de De-
Federativa do Brasil está autorizada, nos termos da senvolvimento para fins internacionais; é o BID, o 
Resolução 96/89, estabelecida pela Resolução Banco Mundial da Alemanha. É de fornecimento de 
17/92, a conceder garantia para operação de crédito crédito. Trata-se de um banco para o desenvolvi-
externo a ser contratada entre a Companhia Energé- mento do mundo, Wiederaufbau. 
!ica de Minas Gerais - CEMIG - e o Kreditanstalt tur O SR. CARLOS PATROCINIO - Eu agradeço. 
Wiederaufbau no valor equivalente até 20 milhões Parece que V. Exª estudou bem a questão da Ale-
de marcos alemães. manha, agora na sua recente viagem. Mas essa dú-
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vida, nobre Senador, é porque parece-me que o Go- Em votação. 
verno brasileiro não estaria disposto a avalizar opa- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
rações de crédito, com entidades privadas. permanecer sentados. (Pausa.) 

Muito obrigado. Encaminhamos favoravelmen- Aprovado. 
te à aprovação do projeto. Item 11"- 3. 

O SR. NEY SUASSUNA - Perfeito. Eu só que­
ro, para fechar, Sr. Presidente, falar pela desconfian­
ça do Nordeste. Eu disse logo que era estatal, mas 
não valeu a informação do nordestino, teve de cons­
tatar com um do Sul. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Senador 
Eduardo Suplicy, eu pediria que V. Exªfosse breve. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, é 
que considero importante que haja gerenciamento 
para o desenvolvimento da energia elétrica, sobretu­
do, para o Vale do Jequitinhonha, que merece a 
maior atenção. Há pouco tempo, o ex-Presidente 
Nacional do PT, Luiz Inácio Lula da Silva, esteve 
conversando com o Govemador de Minas Gerais, 
propondo diversas medidas para desenvolver aquela 
região. Eu gostaria de ter esclarecimento relativa­
mente ao propósito anunciado pelO Govemo do Es­
tado de Minas de privatização da CEMIG. Na medi­
da em que aqui há garantias, e o Governo Federal 
proporciona oportunidades, como garantidor, para 
que o Governo do Estado de Minas Gerais e a CE­
MIG possam levantar 20 milhões de marcos alemã­
es, como ficará a situação se, porventura, a CEMIG 
for privatizada? Esse o esclarecimento que eu gos­
taria de ter. 

A SR- JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, quero 
dizer ao Senador Eduardo Suplicy que fiz uma visita 
ao Govemador, antes de encaminhar, inclusive, o 
parecer a esta Comissão com a mesma preocupa­
ção, com a mesma indagação. Na sexta-feira passa­
da, o Presidente Nacional do PT, Lula, esteve com o 
Governador na segunda-feira - eu estive com ele na 
sexta-feira - exatamente, discutindo esta questão, 
com a mesma preocupação, porque havia informa­
ções de que o controle acionário estatal da CEMIG 
poderia ser transferido para empresas, ou para a ini­
ciativa privada. E o Govemador me assegurou que o 
Governo do Estado não perderá o controle estatal 
de 51% da CEMIG. Esta foi a palavra do Govema­
dor, exatamente, tendo em vista algumas especula­
ções minhas, e até mesmo, a pressão do próprio 
BNDES, no sentido de privatizar a CEMIG ou parte 
das suas ações. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Em discus­
são. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Encaminha solicitação da Prefeitura do Rio de 
Janeiro, letras financeiras, cujos recursos serão des­
tinados ao financiamento da divida mobiliária vencí­
vel no primeiro semestre de 1996. Autoria: Bacen. 
Relator: Senador Ney Suassuna. 

Peço ao Relator que seja breve. 
O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, srªs 

e Srs. Senadores, a Prefeitura do Rio de Janeiro so­
licita a rolagem de sua dívida e pede permissão para 
emitir letras financeiras do Tesouro do Município. Os 
recursos Serão destinados ao giro da divida mobiliá­
ria que vai vencer no primeiro semestre. Não se está 
usando dinheiro novo para nada, trata-se apenas de 
giro de dívida. 

No projeto de resolução que relatamos consta 
que vamos cumprir o § 7º- do art. 16 da Resolução n"-
69, de 1995, que deduz 2% da dívida. 

O projeto está todo de acordo com a lei, e o 
nosso parecer é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Em discus­
são. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Item 11"- 6 da paula extra. 
Relator, Senador José Fogaça. 
Peço a V. Ex!! o mesmo empenho na brevlda-

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Trata-se de Projeto de 
Resolução, Sr. Presidente, que autoriza o Govemo 
do Estado do Rio Grande do Sul a emitir, através de 
ofertas públicas, letras financeiras para a rolagem da 
sua dívida mobiliária com vencimento no primeiro 
semestre de 1996. 

Estamos propondo que o tratamento seja o 
mesmo dado, seja exatamente igual ao proposto a 
outros Estados na mesma situação. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Em discus­
são. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
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Aprovado. 
Item"" 3 da pauta extra. 
Relator. Senador José Fogaça. Institui com­

pensação financeira para geração de energia elétri­
ca e centrais nucleares. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Presidente, 
vou pedir vistas em nome do Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Da pauta 
extra, temos o Item "" 1, já votado, o Item"" 2, do 
Item"" 3 foi pedido vista, os Itens n'!s 4 e 5 vão para 
a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e o 
Item "" 6 já foi votado. Foi esgotada a pauta extra. 
Passamos à pauta ordinária. 
Item"" 1. 

Agrava a mora salarial de empresa na reinci­
dência. Autoria, Deputada Rose de Freitas. Relator, 
Senador Lauro Campos. 

O Senador Lauro Campos não está presente. 
Peço ao Senador Suplicy para ler o parecer. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - (Leitura de Pare­
cer.) 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Senador 
Eduardo Suplicy, V. Exª terminou a leitura do relaló­
rio, que solicitei fosse apressada, mas, infelizmente, 
não há quorum. Infelizmente, não temos número 
para votar, pois somos apenas doze e seria neces­
sário quatorze Srs. Senadores. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reuníi!lo às 12hOBmín.) 

Ata da Sexta Reunião da ComiSSão de As­
suntos EconOmicos, da 2- Sessao Legislativa Or­
dinária da 50"- Legislatura, realizada em 20 de 
março de 1996, às 10:00 horas. 

Às dez horas e dezessete minutos do dia vinte 
de março de mil novecentos e noventa e seis, na 
sala de reuniões da Comissão, Ala Senador Alexan­
dre Costa, sob a presidência do Senador Gilberto 
Miranda e com a presença dos Senadores Valmir 
Campelo, Jonas Pinheiro, Arlindo Porto, Eduardo 
Suplicy, Pedro Piva e Ney Suassuna, reúne-se a Co­
missão de Assuntos Econômicos. Deixam de com­
parecer os Senadores Gilvan Borges, Onofre Oui­
nan, Carlos Bezerra, Fernando Bezerra, Ramez Te­
bet, José Fogaça, Francelino Pereira, Vilson Kleinü­
bing, Bello Parga, Freitas Neto, João Rocha, Carlos 
Patrocínio, Beni Veras, Jefferson Peres, Geraldo 
Melo, Esperidião Amin, Leomar Ouintanilha, Lauro 
Campos, Júnia Marise e Ademir Andrade. O senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, dispensan­
do a leitura da ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. Comunica aos senhores Senadores 

a transferência do depoimento, para o dia 26/03/96, 
do Dr. Adilson Ferreira, Chefe do Departamento de 
Fiscalização do Banco Central do Brasil, juntamente 
com o Dr. LuIs Carlos Alvarez, Chefe do Departa­
mento de Organização do Sistema Financeiro do 
Banco Central do Brasil e do Dr. Cláudio Mauch, 
Diretor de Normas e Organização do Sistema Finan­
ceiro do Banco Central do Brasil. A seguir passa a 
ler a carta enviada pelo advogado dos Drs. Marcos 
Magalhães Pinto e Eduardo Magalhães Pinto, jus­
tificando o não comparecimento perante esta Comis­
são, aproveitando para marcar nova data, dia 
04/04/96, para o depoimento dos mesmos. Aprovei­
ta, também, para marcar a data dos depoimentos 
dos senhores LuIs AntOnio Fleury Filho, ex-Gover­
nador de São Paulo, dia 28/03/96; Sérgio Cutolo 
dos Santos, Presidente da CEF. dia 27/03/96; Pau­
lo César Ximenes, Presidente do Banco do Brasil; 
Francisco Augusto da Costa e Silva, Presidente 
da CVM, dia 09/04/96. Nada mais havendo a tratar, 
o senhor Presidente encerra a reunião às dez horas 
e vinte e dois minutos, lavrando eu, Dirceu Vieira 
Machado Filho, a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo senhor Presidente e publicada 
em conjunto com suas notas taquigráficas. - Sena­
dor Gilberto Miranda Batista, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Está 
aberta mais uma reunião da Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

HOje, deveríamos ouvir na Comissão de As­
suntos Econômicos o Dr. Adilson Ferreira, gerente 
do Banco Central do Brasil, depoimento que foi 
transferido para o dia 26, junto com o de seu Diretor 
e do Sr. Luís Carfos Álvares. 

Deveríamos ouvir os Drs. Marcos Magalhães 
Pinto e Eduardo Magalhães Pinto. Recebemos uma 
correspondência"de seu advogado, datada do dia de 
ontem, dia 19 de março: 

Ao Senador Gilberto Miranda 
Presidente da Comissão de Assuntos 

Econômicos. 
Sr. Presidente, Eduardo Catão de Ma­

galhães Pinto e Marcos Catão de Magalhã­
es Pinto, por seu advogado abaixo assina­
do, agradecem o convite da egrégia Comis­
são de Assuntos Econômicos do Senado 
Federal para, como nele ficou escrito, pres­
tar esclarecimentos acerca de procedimen­
tos contábeiS utilizados pelo Banco Nacio­
nal, no dia de amanhã 

Comunico a V. Exª' a a impossibilidade 
de aceitar o convite porque se encontram, 



"'Março==de""I"'99.:.;6::-_________ -"D"'IAR"" ~I"'O"'D::.:O;:,;S"'E"'N.::.A.:!DO=FED='"ERAL= ...... _______ _"Qu"'m:::· =ta,,-\.,ira 28 05051 

no momento, integralmente absorvidos na 
tarefa de reconstituírem fatos e coligirem 
elementos necessários ao esclarecimentos 
das circunstâncias que levaram o Banco Na­
cional ao Regime de Administração Especial 
e Temporária. 

Acrescentam que, como notório, toi de­
liberada a instituição de Comissão Parla­
mentar de Inquérito que se dedicará especi­
ficamente à análise da conjuntura bancária 
do País, evidentemente, a CPI aludida aco­
lherá os elementos de que necessitará o Se­
nado para as suas elevadas deliberações. 
Aliás, havendo sido anteriormente convida­
dos para o dia 6 de março, os remetentes na 
mesma data receberam oficio expedido por 
ordem de V. Exª- cancelando o convite em 
virtude da instalação da CPI sobre o assun­
to. Não tendo sido reconstituída a menciona­
da Comissão Parlamentar de Inquérito, qual­
quer outro depoimento redundaria em inó­
cua duplicidade. 

Reiteramos a V. Exª profundO respeito 
ao Presidente da Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

Aproveito para passar ao Secretário nova data 
a serem convocados os dois maiores acionistas do 
Banco Nacional. 

Recebemos também uma correspondência do 
ex-Govemador de São Paulo Luís Antônio Fleury Fi­
lho, datada de 18 de março de 1996: 

Sr. Presidente, no momento em que 
tramita o pedido de autorização para con­
cessão de empréstimo a fim de que o Esta­
do de São Paulo possa retomar o controle 
do Banespa, hoje sob intervenção do Banco 
Central, aliás, intervenção de natureza políti­
ca praticada de forma atabalhoada e covar­
de, que só agravou a situação do Banco, di­
rijo-me a V. Exª para me colocar à sua dis­
posição e à disposição da Comissão de As­
suntos Econômicos, que também preside, 
para prestar qualquer esclarecimento que se 
fizer necessário a respeito do Banespa, refe­
rente ao período em que fui Govemador de 
Estado. 

Aproveito a oportunidade para reiterar 
meus votos de estimada consideração. 

Luís Antônio Fleury. 

Aproveito para marcar a data do dia 28 de mar­
ço, às 10h, para que o ex-Governador Antônio Fleu­
ry esteja presente na Comissão. Fica também mar-

cada a data do dia 27 de março, às 10h, f.I'ara o Pre­
sidente da Caixa Econômica, Dr. Cutolo, n.<3 Comis­
são de Assuntos Econômicos e do dia 4 de abril de 
1996 para o Dr. Ximenes, Presidente do Banco do 
Brasil. 

tos. 

Ofício CVM (lQ 82/96 - Rio de Jane,iro. 
Prezado Senhor, 
Assunto: Convite para esclareciml1n-

Acuso o recebimento do ofício de V. 
Exª do dia 12 de março de 1996, através do 
qual fui convidado a comparecer à Comis­
são de Assuntos Econômicos do Senado 
Federal no dia 4 de abril próximo para pres­
tar esclarecimento acerca de procedimentos 
contábeis utilizados pelo Banco Nacional. 

Por torça de compromissos inadiáveis 
assumidos anteriormente ao convite supraci­
tado, lamento não poder comparecer na re­
ferida ocasião, colocando-me, porém, à dis­
posição de V. Exll para prestar o esclareci­
mento solicitado no próximo dia 9 de abril no 
mesmo horário ou a partir desse dia, na data 
e horário que V. Exª desejar. 

No ensejo, renovo minhas estimadas 
considerações. 

Francisco Augusto da Costa e Silva 
Presidente da CVM. 

Nessa nova data que ele apresenta, dia 9 de 
abril, terça-feira, seria impossível. Fica confirmado 
para o dia 9 de abril, terça-feira, às 11 h30min, e fa­
remos reunião normal da Comissão às 10h e depois 
ouviremos o Presidente da CVM. 

Por falta de quorum está encerrada a reunião 
da Comissão de Assuntos Econômicos. 

(Levanta-se a reunião às 10h22min.) 

7& Reuniao da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, da 2~ SesslIo Legislativa Ordinária da 
5~ Legislatura, realizada em 21 de março de 
1996, às 09:30 horas. 

Às nove horas e quarenta minutos do dia vinte 
e um de março de mil novecentos e noventa e 
seis, na sala de reuniões da Comissão, Ala Sena­
dor Alexandre Costa, sob a presidência do Sena­
dor Gilberto Miranda e com a presença dos Sena­
dores Jefferson Peres, Onofre Quinan, Pedro Piva, 
Lúdio Coelho, Epitácio Cafeteira, Eduardo Suplicy, 
Pedro Simon, Romeu Tuma, Luiz Alberto de Olivei­
ra, Seni Veras, Lauro Campos, João Rocha, Geraldo 
Melo, Jonas Pinheiro, Vilson Kleinübing, Carlos Pa­
trocínio, Roberto Requião, Ney Suassuna, Ademir 
Andrade, Joel de Holanda, Leomar Quintanilha. Val-
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mir CampE';!o e Arlindo PorID, reúne-se a Comissão Sr. Presidente, gostaria de saber se tenho um 
de Assunt.os Econômicos. Deixam de comparecer os tempo determinado para falar. 
Senador/as Gilvan Borges, Carlos Bezerra, Femando O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Todo 
Bezerra., Ramez Tebet, José Fogaça, Francelino Pe- o tempo que for necessário, Sr. Govemador. 
reira, rjeJlo Parga, Freitas Neto, Esperidião Amin e O SR. MARIO COVAS - Vou tentar fazer uma 
Júnia Marise. O senhor Presidente declara aberlDs exposição de tal maneira que se possa ter um en-
os t!abalhos, dispensando a leitura da ata da reu- tendimento da seqúência do processo ou, pelo me-
niã() anterior, que é dada como aprovada. Em segui- nos, da minha participação, aquela que vivi durante 
da passa a palavra ao Senhor MARIO COVAS, Go- esse período e da qual tenho um conhecimenlo 
vomador do Estado de São Paulo, para que proceda maior. 
s,ua exposição acerca do equacionamenlo da situa- Alguns fatos são conhecidos, como aqueles 
';:ão do Banco do Estado de São Paulo S/A - BA- anteriores à intervenção, que eram públicos. Os jor-
NESPA, finda a exposição iniciam-se os debates nais fartaram-se de citá-los, mas vou me restringir 
com a participação dos Senadores Jefferson Peres, aos instantes em que tomei conhecimenlo do assun-
Eduardo Suplicy, Ney Suassuna, Carlos Patrocínio, to já na condiçãO, se não de Governador empossa-
Vilson KleinObing, Lauro Campos, Waldeck ameias, do, de Governador eleito. 
Onofre Quinan e Pedro Piva Nada mais havendo a 
tratar, o senhor Presidente agradece a presença do 
Governador Mário Covas e em seguida encerra a 
reunião, às treze horas e quarenta minulos, lavrando 
eu, Dirceu Vieira Machado Filho, a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo senhor Presi­
dente e publicada em conjunto com suas notas ta­
quigráflCaS. - Senador Gilberto Miranda Batista, 
Presidente 

Presidente: Senador Gilberto Miranda 

Governador Mário Covas 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Ha­

vendo número regimental, está aberta a reunião. 
Peço desculpas ao Govemador Mário Covas, 

porque não estava prevista na programação de hoje 
a reunião da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, para que seja resolvido o problema da CPI 
do Sistema Financeiro. Como muilos Srs. Senado­
res fa7,em parte das duas comissões, isso faz com 
que S. Exl!s se dividam, pois as reuniôes estão sen­
do realizadas ao mesmo tempo. 

Concedo a palavra ao Governador Mário Covas. 
O SR. MARIO COVAS - Em primeiro lugar, eu 

gostaria de efetuar minha saudação e agradecimen­
to a lodos os Senadores aqui presentes, em espe­
cial ao Presidente desta Comissão, que me fez o 
convite para aqui comparecer e discutir um assunlo 
que presumo seja de extrema importância para o 
meu Estado, em particular, mas para o País, de ma­
neira geral. 

Devo dizer que é uma emoção bastante grande 
voltar não apenas a esta Casa, mas a esta Comis­
são, à qual pertenci durante oilo anos, onde partici­
pei de debates inesquecíveis e, certamente, no con­
víviO com os IT'i6US pares, pude aprender muito. 

A posse do Governador estava marcada para o 
dia 12 de janeiro, que, todos se lembram, foi um do­
mingo; dia 31 foi sábado; dia 30, sexta-feira; e, no 
dia 29, quinta-feira, recebi um telefonema do Presi­
dente do Banco Central - naquele tempo, o atual Mi­
nistro da Fazenda, Pedro Malan -, que manifestava 
preocupação com o que vinha acontecendo reitera­
damente com o Banco do Estado de São Paulo, ten­
do em vista a sua obrigação de recorrer a redescon­
tos do Banco Central, em volume que já atingia ou 
ultrapassava a possibilidade de oferta de limites de 
garantias oferecidas por ele ou, até mesmo, soman­
do as garantias oferecidas pela Caixa Econômica 
Estadual. 

Além disso/ já de alguns meses, a colocação 
dos títulos da dívida mobiliária do Estado, que ope­
ravam por intermédio do Banespa, estavam se tor­
nando difíceis; a colocação no interbancário se tor­
nava mais dificil; portanto, a situação requeria algu­
ma medida. Perguntava se o Muro Presidente do 
Banco - já escolhido, mas não empossado -, o Sr. 
Pérsio Arida, poderia, no dia seguinte, conversar co­
migo. O dia seguinte era exatamente o dia 29, sexta­
feira, antevéspera do dia 31 e, portanlo, anterior ao 
dia da posse, que era o dia 1 ~ de janeiro, domingo. 

No dia seguinte, realmente, o Muro Presidente 
do Banco, o Sr. Pérsio Arida, esteve em minha casa. 
Participaram dessa conversa alguns companheiros 
meus, já escolhidos secretários, particularmente o 
Secretário da Fazenda e o Secretário do Govemo. O 
Presidente já elello dizia que havia se reiterado e 
agravado - Inclusive nos últimos dias, embora não 
fosse uma coisa nova, era um processo que desde 
setembro vinha se reproduzindO - o falo de que o 
banco mantinha uma série de atividades; encontra­
va-se numa série de Situações em que se exigia do 
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Banco Central uma atitude. E me trouxe o Decreto cial das ações do capital social da institui-
Lei ~ 2.321, de 25 de fevereiro de 1987, pelo qual o ção; 
Presidente da República, no uso das suas atribuiçõ- c) Decretar a liquidação extrajudicial 
es, decreta: da instituição." . 

"Art. 12 - O Banco Central poderá de­
cretar regime de administração especial 
temporária, na forma regulada por este de­
creto lei, nas instituições financeiras priva­
das e públicas não federais, autorizadas a 
funcionar nos termos da Lei nº 4.595, quan­
do nelas verificar: 

a) a prática retterada de operações 
contrárias às diretrizes de politica econômi­
ca ou financeira traçadas em lei federal, 
existência de pasE!vo a descoberto, des­
cumprimento das normas referentes a con­
tas de reservas bancárias mantidas no Ban­
co Central do Brasil, gestão temerária ou 
fraudulenta dos seus administradores ou 
ocorrência de qualquer das situações escri­
tas no art. 22 da Lei nº 6.024. 

Parágrafo único - A duração da Admi­
nistração Especial será fixada no ato decre­
tado, podendo ser prorrogada, se absoluta­
mente necessário, por período não superior 
ao primeiro". 

Quero fazer um parêntese a respeito dessa lei. 
Ela determina que se decrete a Administração Tem­
porária Especial por tempo determinado; a adminis­
tração substitui a diretoria da instituição, substitui o 
conselho da administração e tem autoridade até 
para convocar assembléia. Portanto, substitui o acio­
nista majoritário ou aqueles que o representam ,Ia 
direção da empresa. E, a partir dai, tendo em vista o 
prazo determinado pela intervenção - não se chama 
intervençãO, chama-se RAET, isto é, é uma adminis­
tração temporária -, durante ou ao final desse tem­
po, os administradores devem encaminhar ao Banco 
Central um relatório no qual podem sugerir, entre 
outras coisas: 

"À vista do relatório do Conselho Dire­
tor, o Banco Central poderá, tendo em vista 
o relatório da Administração Temporária ao 
fim do prazo previsto para a intervenção: 

a) Autorizar a transformação, a incor­
poração, a fusão, a cisãO, a transferência do 
controle acionário da instituição, em face 
das condições de garantias apresentadas 
pelos interessados; 

b) Propor a desapropriaçãO por neces­
sidade ou utilidade pÚblica por interesse so-

Estou lento isso exatamente porque ao longo 
de todo o tempo sempre disse à imprensa - quandO 
era conl/ocado para tanto, quando me perguntal/am 
por que não concordaI/a com a prÍllatização do ban­
co - que, na realidade, a mesma lei que autorizou a 
intervenção, autorizava a privatização. Ou seja, o 
Banco Central poderá autorizar a transformação, a 
incorporação, a fusão, a cisão ou a transferência do 
controle acionário da inStituição, bem como poderá 
propor a desapropriação, isto é, a federalização do 
banco ou, terceiro, poderá decretar a liquidez extra­
judicial da instituição. 

Ao receber o Muro presidente do banco, ele 
me dizia que o banco estaI/a nessa sttuação, estava 
ultrapassando os limites de redesconto; portanto, in­
fringia as normas que tornavam possivel a interven­
ção do banco I/ia esse artigo. Mais: trazia a minuta 
de uma carta, na qual o Muro govemador do Rio de 
Janeiro encaminhava, ele próprio, um pedido ao 
Banco Central, tendo em vista a situação que imagi­
naI/a encontrar no banco. no sentido de que o Banco 
Central procedesse essa Administração Especial 
Temporária E trazia uma minuta dessa carta suge­
rindo a mim que fizesse uma carta igual ao banco. 

Eu, de plano, rejeitei e disse a ele o seguinte: 
que eu não só não faria a carta como também, se fi­
zessem isso, eu é quem iria querer receber uma car­
ta na qual o Banco Central me diria por que, às vés­
peras de eu assumir essa intervenção, havia sido 
feita. 

Essa carta me foi encaminhada no dia 30 de 
dezembro, e nela o ainda Presidente Pedro Malan 
me dizia o seguinte: 

"Sr. Governador, como é do conheci­
mento de V. Exª a situação econômico-fi­
nanceira do Banco do Estado de São Paulo 
tem se deteriorado ao longo dos últimos me­
ses, em particular após a introdu\)ão do 
Real. que determinou para as instituições fi­
nanceiras a perda de receitas inflacionárias. 
No caso do Banespa, essa situação viu-se 
particularmente agravada em fun\)ão do ele­
vado vai ume de crédttos de prazo longo e 
incerto recebimento que a instituição detém 
junto ao setor público estadual, das dificul­
dades crescentes de rOlagens dos titulas da 
dil/ida mobiliária estadual, cuja administra­
ção é de responsabilidade do banco, das di-
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ficuldades igualmente crescentes de capta­
ção de recursos no mercado interbancário e 
da desproporção entre seu elevado custo 
fixo e sua capacidade de geração de recei­
tas não-inflacionárias. 

Esse quadro de dificuldades teve seu 
ponto culminante no dia de ontem, obrigan­
do o Banespa a demandar assistência finan­
ceira de liquidez do Banco Central em volu­
mes em muito superiores às garantias dis­
poníveis para tal operação. 

A caracterização de tal quadro exigiu 
do Banco Central a decisão, na data de hoje -
estamos falando de 30 de dezembro, sexta­
feira -, de sLbmeter aquele banco ao Regime 
de Administração Especial Temporária, nos 
termos do Decreto-Lei rIl 2.321 , de 1987. 

O referido regime não afeta a normal 
continuidade dos negócios sociais da insti­
tuição, preserva os interesses de credores e 
investidores e não compromete a segurança 
e Jiquidez do sistema financeiro como um 
todo. 

Esperamos contar com a compreensão 
e colaboração de V. Ex!' no espírito de co-res­
ponsabilidade na defesa do interesse púbflco 
e de estrita observância aos termos da leI." 

Não tive como negar que aquilo que se dizia a 
respeito do banco, no que se refere ao decreto, era 
verdadeiro, ou seja, o banco realmente estava inse­
rido naquelas proibições que o decreto prescreve. 
Mas o Presidente do Banco Central, quando lá com­
pareceu, pediu-me que reproduzisse aquilo que o 
Governador do Rio tinha dito e fizesse uma carta pe­
dindo uma RAET. 

Foi além: me disse que sabia que o Govemo 
do Estado havia feito um convite - o que era verdade 
- ao economista Roberto Macedo, para que ele fos­
se o presidente do Banespa. Essas coisas, por mais 
cuidado que se tenha quando são feitas, acabam se 
tornando públicas. E, portanto, dizia que poderia in­
cluir o Sr. Roberto Macedo no rol dos 11 ou 10 
membros que constituem a Junta Interventora, a 
chamada RAET. 

Eu disse a ele que em meu nome ele não iria 
Se o Banco Central entendia que havia margem 
para fazer essa intervenção, que assumisse a res­
ponsabilidade por inteiro. Eu não co-dividiria essa 
responsabilidade, inserindo alguém, em nome do 
Governo, como membro desse agrupamento. 

Ou haveria intervenção - e, nesse caso, ela te­
ria que ser por inteiro, sem nenhuma responsabilidade 

do Governo Estadual, que nao concordava com ela. 
tanto que rejeitava fazer a carta -, ou então fariam 
por inteiro, com tOdos os membros da Comissão. 

Mas fui além. Disse ao Muro presidente o se­
guinte: por quanto tempo é a designação do RAET? 
E ele me disse: "Por sessenta dias, renovável por 
mais sessenta". Isso acabou não acontecendo: a 
RAET foi nomeada por um ano e já foi prorrogada 
por mais um ano. Mas, no instante, ele me falou em 
sessenta dias e disse a ele o seguinte: "Olha, acho 
que deveríamos nos adiantar nessa coisa. Nós de­
veríamos discutir hoje o que, certamente, o senhor 
vai querer discutir daqui a dois meses". 

O problema do Banespa não é um problema do 
Banespa, é um problema do Estado de São Paulo. 
O Banespa tem várias operações malfeitas, tem cré­
ditos de difícil liquidação contra terceiros, mas ele 
tem um crédito fundamental: um crédito contra o Go­
verno do Estado de São Paulo. Esse crédito que, 
naquela altura, atingia a expressão de 
U$9,000,OOO,OOO.OO, era o grande responsável pela 
situação. 

De forma que eu disse que se não tivesse ne­
nhum movimento por parte do Banco Central, o que 
eu faria, logo depois de assumir, seria procurar o 
Banco Central para verificar como é que poderiamos 
renegociar essa divida em termos de poder pagá-Ia. 
Aliás, nisso eu não estaria inovando, estaria repetin­
do aquilO que o Brasil fez com seus credores exter­
nos, quando, não podendo pagar a dívida, renego­
ciou a sua dívida externa. 

Disse a ele: "O melhor que podemos fazer, ao 
invés de ficarmos discutindo intervenção agora, é 
discutirmos, desde logo, como é que vamos renego­
ciar essa divida, porque senão, daqui a dois meses, 
estaremos no mesmo pé e aí, então, vamos ter que 
rediscutir esse negócio." 

Tudo isso eu dizia porque o presidente, ao 
anunciar o RAET, dizia: "Como o senhor vê, há vá­
rias alternativas. Uma delas é a do RAET; a outra 
delas é a liquidação, e não levo em conta a possibili­
dade da liquidação. E não levo em conta - dizia ele 
com muita razão - porque a liquidaçãO de um banco 
como o Banespa não é uma liquidação convencio­
nal." to um banco com agências externas, com gran­
de volume de depósitos, esteve sempre no rankIng 
dos três maiores bancos brasileiros, de forma Que 
uma liquidação desse banco cria um problema de 
natureza financeira que ultrapassa os limites do Es­
tado de São Paulo. 

Portanto, eu disse para ele: Mais cedo ou mais 
tarde, vamos ter que discutir como pagar isso, como 
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renegociar essa dívida_ Nós vamos é perder tempo e 
aumentar os juros se demorarmos para fazer isso. 
De forma que ao invés de o senhor marcar uma ad-

_ ministração temporária por dois meses, simplesmen­
te daqui a dois meses nós vamos ter que sentar e 
discutir a mesma coisa". 

Todavia, recebi esta carta justificandO a inter­
venção e, no jornal, no dia seguinte, foi publicada a 
nomeação da comissão, constituída por onze mem­
bros, entre os quais o Sr. Altino Cunha, Alcindo Fer­
reira, entre outros, que passaram, a partir desse ins­
tante, a gerir o Banespa. A partir de então, o acionis­
ta majoritário não recebeu mais nenhuma informa­
ção a respeito do que estava acontecendo dentro do 
Banespa. Ou seja, não tenho, hoje, sequer um ba­
lanço sobre aquilo que foi encontrado pela Interven­
toria no Banespa, quando assumiu. De maneira que 
não saberei, no dia que receber de volta, como con­
ferir as duas coisas. Não tenho relatórios mensais. É 
verdade que isso o RAET prescreve. 

O decreto permitiu que a intervenção substi­
tuísse o acionista majoritário, a diretroria e até o con­
selho de administração, e que ele próprio convocas­
se as reuniões. 

Não posso dizer que não estive com eles ne­
nhuma vez. Não seria verdade. A convite meu, esti­
ve no Palácio com um grupo de administradores. E 
por quê? Para prestigiar o Banespa, tendo em vista 
uma notícia de pouca responsabilidade que sai u em 
um jomal dizendo que o Estado pretendia retirar os 
seus depósitos do Banespa 

Exatamente para mostrar até onde o Estado 
respondia por essa responsabilidade, eu convoquei 
os interventores e assinei com eles um convênio 
pelo qual a dívida ativa, ainda em fase administrati­
va, em grande parte seria entregue ao Banespa para 
que ele a cobrasse, com a seguinte garantia: 50% 
do cobrado serviria para amortizar a dívida e os ou­
tros 50% ficariam em depósito por 90 dias, pelo me­
nos. Parece-me que o resultado prático não foi gran­
de. Não sei testar de quanto foi. 

Na realidade, aquele foi um gesto, uma sinali­
zação que o Estado quis fazer, primeiro, para reba­
ter a idéia estapafúrdia de que o Estado pretendia 
retirar os seus depósitos. 

Um parêntese: talvez essa tenha sido a maior 
razão de nunca ter havido no Banespa nenhum tipo 
de perigo de corrida. Em todo o tempo, durante toda 
a intervenção, e mesmo antes disso, o Estado man­
teve ali depósitos, como será possível ver através 
dos nomes. E, embora o Estado tenha uma outra 
instituição financeira, a Nossa Caixa, em nenhum 

instante transferiu os seus recursos do Banespa 
para a Nossa Caixa 

A Nossa Caixa, quando assumi o Governo, en­
contrava-se numa situação tão dramática que desde 
sefembro do ano anterior ela recorria, diariamente, a 
500 milhões do Banco Central. Em março deste ano, 
ela já não recorria mais. Ela diminuiu o spread nos 
empréstimos ao Estado de 1.8 para 1, começou a 
captar valores muito mais baixos e fechou o ano 
com um lucro de 68 milhões, além do fato de ter de­
bitado como prejuízo a oscilação de ações da 
CESP, das quaiS era detentora no mercado acioná­
rio. Ela apropriou-se, como prejuízo, de 200 milhões 
de diferença, tendo em vista a oscilação dessas açõ­
es. O que significa que, não fora isso, ela teria apre­
sentado mais de 250 milhões de lucro no ano passa­
do. 

Isso aconteceu depois que eu assumi o Gover­
no e encontrei a Nossa Caixa recorrendo, diariamen­
te, a 500 milhões do Banco Central. Ainda assim, 
isso não se fez à custa de sustentação dos recursos 
do Estado. O Estado manteve os recursos de várias 
das suas empresas tal qual sempre fez dentro do 
próprio Banespa 

Esses são os antecedentes da intervenção, 
que se iniciou exatamente no dia 30 de dezembro, 
sexta-feira. Saiu uma nota do Banco Central no jor­
nal determinando a nomeação, e praticamente no 
sábado pela manhã a intervenção começou. 

Qual era o problema do Banespa? O que justi­
ficava essa intervenção e realmente o inseria dentro 
dos parâmetros que tomavam a intervenção possível? 

Eu nunca pude contestar a validade legal da in­
tervenção. No meu modo de entender, a lei citava 
condições a partir das quais a intervenção poderia 
ser feita. É bem verdade que essas condições não 
aconteceram em 30 de dezembro. Elas aconteceram 
anteriormente. 

No mês de setembro, por exemplo, o Banespa, 
que era quem normalmente rolava os títulos da dívi­
da mobiliária do Estado, começou a sentir dificulda­
des para rolá-los. E foi fato públiCO e notório, comen­
tado inclusive nesta Casa onde estamos agora, a troca 
necessária de títub da dívida pública estadual por títu­
lo da dívida pública federal, de curso mais fácil. 

O que era essa dívida do Banespa, que, afinal, 
apresentava, em 30 de dezembro, uma situação difí­
cil como essa? Como ela se formou, quaís eram os 
seus antecedentes, fato de que fui, evidentemente, 
me apropriar naquele instante? 

Todo mundo sabe que, na década de 60, e so­
bretudo na de 70, o Governo Federal estimulou mui-
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to as empresas estatais a fazerem empréstimos ex- Portanto, no final de 1990, essa assunção de 
temos. Esses empréstimos foram feitos de várias dívidas representava US$658 milhões. Então, o que 
formas: 4131, 63, etc. Quando veio a crise e se tor- se pode dizer é que o Tesouro do Estado, pelo fato 
nou difícil a renovação desses empréstimos em moe- de ter assumido essas dívidas e passado a ser o de-
da estrangeira, eles acabaram se transformando em vedor do Banespa, em lugar dessas empresas, pas-
empréstimos em cruzeiros junto às instituições bancá- sou a dever US$658 milhões. Não quer dizer que 
rias. No Estado de São Paulo, como em vários outros isso esgotou as dívidas de todas as empresas. A 
Estados, empresas estatais deviam ao banco. Essas CESP era devedora do Banespa, a Escola Politécni-
operações, em grande parte, já foram pagas e algLl- ca era devedora do Banespa, a Faculdade de Quí-
mas delas já foram roladas. E, até hoje, algumas des- mica de Lorena era devedora do Banespa e várias 
sas empresas ainda devem ao Banco do Estado. outras instituições do Estado, diretas ou indiretas, 

Mas a dívida de que estamos falando não são autarqUias ou empresas eram e continuam a ser de-
as dívidas das empresas e, sim, do Tesouro. São vedoras, só que essas dívidas passaram para o Te-
essas dívidas que atingiam US$9 bilhões, aquelas souro do Estado. Isso significa que, no final de 1990, 
que nós vamos tratar, porque foram essas que fo- o Estado devia US$658,9 milhões, que eram originá-
ram invocadas para se fazer a intervenção. Faço rios dessa formação. 
questão de salientar esse ponto porque um jornal, No ano de 1990, o Estado de São Paulo fez 
outro dia, publicou que o Estado estava fazendo quatro operações ARO - todo mundo sabe que ope-
uma tentt,iva de ennar a dívida das estatais na dív;- ração ARO é operação de curto prazo, dentro desse 
da que tinha com o Banespa. Isso, inclusive, causou padrão de receita orçamentária. Fez uma primeira, 
uma celeuma muito grande. Alguns Senadores fize- grande, no mês de maio e pagou no vencimento, 30 
ram declarações em cima disso baseados numa in- dias depois; fez uma segundO no mês de junho e pa-
formação que supuseram correta. A informação, na gou 30 dias depois. No mês de setembro - dia 6 de 
realidade, tinha uma origem que não levava em con- setembro - fez uma operação de US$440 milhões. E 
sideração ou que desconhecia certos fatos e acabou essa, sendo uma operação ARO, era uma operação 
induzindo à idéia de que o Governo do Estado esta- do Governo do Estado, do Tesouro do Estado. Em 6 
ria usando um artifício para, no instante de renego- de dezembro de 1990, houve outra operação ARO 
ciar a dívida, incluir dívidas que não eram objeto da de US$220 milhões. As duas somaram US$660 mi-
discussão. Ihôes. Diga-se de passagem que, pelo menos nessa 

Eu tenho um quadro que gostaria que os se­
nhores observassem: a formação da dívida do Te­
souro do Estado de São Paulo. Quando falei que em 
dezembro de 1994 a dívida era de US$9 bilhões, re­
feria-me a que a dívida do Estado era de US$9 bi­
lhões. A dívida do Tesouro, em junhO de 1986, não 
era nenhuma. Não quer dizer que não houvesse em­
presas do Estado de São Paulo que devessem para 
o Banespa, havia. Mas o Tesouro não devia nada. 

No períodO de 1988 a 1990, o Governo Quér­
cia resolveu assumir, via Tesouro do Estado, algLl­
mas dívidas que eram de estatais. Por essa época, a 
Conesp, que era uma empresa que fazia escolas, fe­
chou, e as suas dívidas contra o Banco foram assumi­
das pelo Tesouro do Estado, que passou a ser o deve­
dor em seu lugar. Em 30/06/88, ele assumiu US$9,5 
milhões, e. em 14112/88, assumiu US$26,3 milhões. 
De outras estalais, que estavam vencendo, ele pagou 
os encargos mais correções, em 14112, e assumiu o 
saldo devedor de US$127,8 milhões. Da ex-Conesp, 
novamente, em 28/12/89 ele assumiu US$31 milhões. 
De outras estatais, em 28112/89, US$269 mílhões e, 
finalmente, em 03/09190, US$194,5 milhões. 

segunda operação, o Banco Central, cinco dias de­
pois de ter passado o prazo de opinar, disse que a 
operação era irregular. Seiscentos e sessenta milhõ­
es de dólares decorreram dessas operações ARO, 
que deveriam ser pagas até 31 de janeiro de 1991 . 

Mas na CPI do Banespa, na Assembléia Legis­
lativa do Estado de São Paulo, houve um instante 
em que alguém perguntou ao Secretário como foi 
feito o pagamento, uma vez que houve parcelamen­
to do 13" salário. Vou ler o texto: 

"O SR. LUCAS - Sr. Secretário, se o 
senhor não teve dinheiro para pagar 13" ao 
funcionalismo, precisando inclusive dividi-lo 
em dois pagamentos, como teria dinheiro 
para pagar até dia 31 de janeiro a Operação 
ARO? Ou seja, quando o senhor for buscar 
o dinheiro no Banespa, a não ser que tenha 
errado muito, tinha certeza de que não ia 
pagar o Banespa. Estou enganado? Estou 
ficando louco? 

O SR. JOSÉ MACHADO - Não está 
enganada. O vencimento da operação é 31 
de janeiro. Por quê? Porque a legislação só 
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permite realizar a Operação de Antecipação equacionando as medidas necessárias a 
de Receita Orçamentária para pagamento ajuste definitivo do teto do Tesouro do Esta-
até 31 de janeiro. Isso ocorre por causa da do de São Paulo, junto ao Banespa e ao Ba-
sua característica de ser uma operação de desp." 
curto prazo mesmo. Mas, pelo número e pe- O Badesp era o Banco de Desenvolvimento do 
los cálculos, sabíamos que em 31 de janeiro Estado de São Paulo que foi fechado. 
isso teria que ser rolada com o Banespa, 
tanto que no dia 1 º- de fevereiro mandamos 
o pedido ao Banespa para que houvesse 
uma rolagem durante o ano de 1991. 

"O SR. LUCAS - Primeiro de ... 

O SR. JOSÉ MACHADO - Primeiro de 
fevereiro. 

O SR. LUCAS - Então, o senhor pediu 
dinhei ro emprestado sabendo que não ia pa­
gar e que ia ser negociado lá na frente. É 
ísso? 

O SR. JOSÉ MACHADO - Sabia." 

Bem, a verdade é que, a essa altura, ao final 
de 90, o Govemo do Estado devia US$658 mílhões 
ao Tesouro, decorrentes do processo de assunção 
da dívida, e mais US$660 milhões, decorrentes da 
operação ARO. 

Saldo em 31/12/90: como foi pago uma parca­
linha dessa aqui, o saldo, tendo em vista os juros de 
cada uma dessas datas até 31 de novembro, já era 
U$843 milhões. Sem a operação ARO era US$660. 
Em outras palavras, em 31/12/90 o Tesouro do Esta­
do devia US$1,474 bilhão. Isso não esgotava a dívi­
da dita de São Paulo. Empresas, instituições como a 
USP, como a Escola Polnécnica também eram deve­
doras. Cepasa, Metrô, todas elas, mais ou menos, ti­
nham e ainda têm dívidas. Estamos tratando aqui 
apenas das dívidas do Estado. 

Essa era a posição, que durou até fevereiro de 
1992. Em fevereiro de 92, o Govemador de então 
veio ao Governo Federal para renegociar a dívida 
anterior. A dívída crescia de forma tão violenta que, 
entre de 31/12/90 e fevereiro de 92, esses valores ti­
nham passado para US$l,138 bilhão e para 
US$1,061 bilhão. Valiam, portanto, nessa época 
US$2,20Q bilhões. 

Nessa altura, a Secretaria da Fazenda do Esta­
do de São Paulo pediu ao Ministério da Fazenda. 
através de oUcio, o seguinte - vou ler os termos ini­
ciais e o final desse oUcio, para que fique claro o 
que aconteceu: 

"Exmº Sr. Ministro, 

Em relação aos limites impostos pela 
conjuntura econômico-financeira, estamos 

"Incluem-se na proposta os débilos 
das empresas controladas pelo Estado, que 
não dispõem de receitas suficientes para li­
quidação de suas operações." 

Mais adiante, como está especificadO no qua­
dro, aparece a dívida já existente do Governo do Es­
tado e dívidas da Fepasa, Dersa, Metrô, Ceagesp, 
Unep e da Cetesp. 

Diz em seguida: 

"Excluem-se dos quadros as empresas 
com capacidade de geração de recursos su­
ficientes para cobrir as operações de crédito 
assumidas, por exemplo, Cesp e Conguap, 
as quais estão implementando as medidas 
necessárias para a solução de seus débitos 
vencidos". 

Em outras palavras, o Governo, em 1992, 
quando foi negociar, assumiu não apenas a dívida 
que tinha, mas a dívida de cinco empresas que não 
tinham recursos próprios, que dependiam do Tesou­
ro, incorporando isso à dívida do Estado. As outras 
dívidas das outras empresas continuavam por conta 
própria. 

E continua: 

"Nesse instante, na formalização do 
programa de ajuste ora preconizado, devem 
ser retratadas contratualmente as seguintes 
condições básicas: 

a) Reconhecimento dos saldos deve­
dores, em 29/02/92, referentes às operaçõ­
es de responsabilidade direta do Estado e 
às operações de responsabilidade das enti­
dades que não dispõem de fonte suficiente 
de receitas próprias. Nesse estílo, em 1992, 
o Governo do Estado de São Paulo recorreu 
ao Ministério da Fazenda e Banco Central 
para renegociar a sua dívida". 

Faço questão de ressaltar esse ponto. Insisto, 
porque foi publicado e porque foi criada enorme con­
fusão sobre o assunto: estar-1>e-ia tentando, a essa 
altura, enfiar dívidas de empresas estatais no total 
da divida de São Paulo. 

Em 1992, como conseqüência -lerei o voto do 
Ministro da Fazenda de então que instruiu o Parecer 
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nQ 092 do Conselho Monetário Nacional, renegocian- O SR, MARIO COVAS - A expectativa é de 
do a dívida: que o Govemador Valdir Raupp não venha um dia 

"Srs. Conselheiros, o Secretário de Fa­
zenda do Estado de São Paulo solicita auto­
rização deste Conselho para que sejam 
reestruturadas as dívidas do Tesouro e de 
suas empresas, Que não dispõem de recur­
sos suficientes para liquidação de operaçõ­
es junto ao Banco do Estado de São Paulo e 
ao Banco de Desenvolvimento do Estado de 
São Paulo, pelas razões especificadas no 
anexo do oficio. 

Considerando que a negociação da 
reestruturação das dívidas do Govemo do 
Estado de São Paulo e de suas empresas 
ensejaria infringência às normas restritivas 
ao endividamento do setor público junto ao 
sistema bancário, seria necessário que fos­
se dado tratamento excepcional ao caso. 

Nesse sentido. proponho Que as ope­
rações decorrentes da cilada reestruturação 
sejam dispensadas das restrições previstas 
nas Resoluções nQs 1.559, de 22/02/88; 
1.718, de 29/05/90; 1.733. de 31/07/90; e 
1.785, de 06/02/90. É o que submeto à con­
sideração de V. Ex!!". 

Esse é o voto do Conselheiro Marcmo Moreno. 
Em seguida, vem o voto do Conselho Monetário Na­
cional, dado em 27105/92, correspondente à Decisão 
nQ092/92: 

"Em atendimento ao Correio, de 
22/06/92, comunico que o Conselho Mone­
tário Nacional, em sua 53~ seSsão, realiza­
da em 27/05/92, aprovou o voto CMN nQ 
092/92. do Govemo do Estado de São Paulo 
- reestruturação da dívida do Tesouro Esta­
dual e de suas empresas, excepcionalidade 
às normas - e homologou procedimentos 
contábeis adotados pelo Banco do Estado 
de São Paulo com relação à constituição de 
provisões para Créditos de Liquidação Duvi­
dosas em seu balanço, em 31/02/91, confe­
rindo-Ihe excepcionalidade no disposto na 
Resolução nQ 1.740, de 30-8-90. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Go­
vernador Mário Covas, eu gostaria de pedir que se 
sentasse à mesa dos trabalhos também o Govema­
dor Valdir Raupp, de Rondônia, do PMDB, que está 
fazendo uma visita à CAE. 

falar sobre o seu banco; mas, se vier, já quero mos­
trar as encrencas que tem por dentro. 

Portanto, a partir de 1992, a dívida do Tesouro 
do Estado já não era mais aquela, de US$2,2 bilhõ­
es, decorrente da assunção, mais isso, mais aquilo. 
Ela foi, pelo voto de 92, voto este decorrente de um 
pedido do Governo do Estado, subscrito pelo Minis­
tro da Fazenda e avalizado pelo Conselho Monetário 
Nacional, transformada numa outra dívida, em que 
se somava esta mais aquelas cinco empresas. Daí 
para a frente, falar em dívida do Estado sem talar 
nessas cinco é errado, até porque o que se fez em 
seguida foi transformar a dívida ativa num papel em 
que o devedor passou a ser o Tesouro do Estado. 
Ele pode remontar nessa divida financeira; mas, na 
realidade, a divida, nesse instante, era a soma de 
toda essa aqui. 

O que aconteceu nesse instante? Aconteceu 
isso que V. Exils estão vendo aqui: em 1992, a dívi­
da anterior era US$l,138 bilhão, decorrente daquela 
assunção inicial; US$l,061 bilhão, decorrente da 
operação ARO, que totalizava US$2,200 bilhões. E 
a dívida foi renegociada, em 92, assim: US$l,l38 bi­
lhão da assunção; US$l,061 bilhão da ARO; US$36 
milhões da Ceagesp; US$l,3 da Ceteb; US$418 da 
Dersa; US$558 da Fepasa; US$231 do metrô; e 
US$10 da Unesp. 

Portanto, a partir desse instante, não havia 
mais dívida dessas empresas nesse valor; havia di­
vida do Tesouro do Estado no valor de US$3,457 bi­
lhões. 

Isso não foi feito agora para se valer da oportu­
nidade de uma renegociação para enfiar as empre­
sas, tal qual foi publicado. ISSO foi feito lá atrás por 
um Govemo que não era o meu, e por um Ministério 
da Fazenda, por um Conselho Monetário Nacional, 
por um Banco Central, sobre o qual eu não tinha ne­
nhuma influência Mas a verdade é que, a partir de 
então, o Estado passou a ter um papagaio desse va­
lor. 

O que aconteceu depois disso? Aquela dívida 
de US$3,457 bilhões, formada assim, o Conselho 
Monetário convencionou com o Govemo do Estado 
que ela deveria ser paga no período de doze anos. 
Mas convencionou uma modalidade de pagamento 
muito conveniente para o Estado naquele instante, 
mas muito inconveniente para quem viesse depois. 

Em 1992, foram convencionadas seis parcelas 
totalizando 19.8 milhões de UFESPs. que equiva­
liam, em valores de hoje, a R$54 milhões. Portanto, 
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um pouco mais de R$8 milhões pela parcela; para Ihões; no quadragésimo-nono... E, no ano, 
ser mais exato: seis vezes nove cinqüenta e quatro, R$1.016.155.417,OO, se fosse mantida aquela regra 
o que dá R$9 milhões pela parcela que foi negociada 

Em 1993, doze parcelas, totalizando 39,6 mi- 10 evidente que o meu Governo, ao assumir, 
Ihões de UFESPs, o que eqUivale a R$219 milhões; primeiro, nem o banco tinha; segundo, muito menos 
divididos por 12, resulta em torno de R$15 milhões dinheiro, apenas lhe sobravam dívidas, as mais va-
por mês. nadas; em terceiro lugar, nem o comando do banco 

Em 1994, doze parcelas, totalizando 67 milhô- tinha A intervenção foi feita, como eu disse, e pas-
es de UFESPs, equivalentes a R$332 milhões. sou a substituir o acionista majoritário, a direção do 

A moral da história é que, em 31 .12.94, depois banco e o conselho de administração e passou a ge-
de pagos esses valores, que não cobriam os juros, a rir inteiramente as atividades do banco. Eu até hoje, 
dívida tinha passado de US$3,457 bilhões para quinze meses depois, nunca recebi um relatório a 
US$9,380 bilhões. Essa era exatamente a dívida do respeito da situação e sobre o que esteve aconte-
Tesouro com o Banespa no instante da intervenção - rendo no banco. 
31.12.1994. O SR. VILSON KLEINOBING - Posso fazer 

Quando assumi, com o Banespa sob interven- uma pergunta? Só um esclarecimento. 
ção, que ocorreu na véspera de eu assumir, a dIvida O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A dú-
que o Estado tinha era essa. E era em torno dessa vida pode tirar, mas vamos deixar as perguntas para 
dívida que eu disse ao representante do Banco Cen- depois. 
trai: "Não adianta nada a intervenção por dois me- O SR. VILSON KLEINOBING - Aqueles 
ses, porque daqui a dois meses vamos ter que dis- R$3.457 bilhões já eram dívidas com o Banespa? 
cutir o que não estamos discutindo hoje". O que eu O SR. MÁRIO COVAS - Tudo que está aqui é 
não sabia, naquele instante, é que a intervenção ia com o Banespa 
ser nomeada por um ano e não por dois meses. Foi O SR. VILSON KLEINOBING - Os R$3,457 bi-
nomeada por um ano, com prorrogação possível por Ihões é com o Banespa. 
mais um, prorrogação que, afinal, no final deste ano, O SR MÁRIO COVAS - A transferência disso 
já foi feita. Já estamos no 152 mês de intervenção. eram dívidas com o Banespa. 

Mas essa era a dívida existente naquele ios- O SR. VILSON KLEINOBING - A dúvida é 
tante. A partir de 1995, mudava a forma de paga- essa: passou de R$3,457 bilhões para R$9 bilhões 
mento, embora mudasse também o Governador, por em dois anos. 
coincidência. O saldo devedor, em 31/12/94, seria O SR. MÁRIO COVAS - Desde que a renego-
dividido em dez meses, porque era o que faltava; o ciação foi feita, foram pagos esses valores de amor-
de 31/01/95 seria acrescido de juros e encargos, di- tização mensal que eu lhe disse. Tais valores não 
vidido por 109 meses; e assim sucessivamente. A&- cobriam juros; de forma que, com isso, a dívida pu-
sim, em 15/01/95, venceu uma parcela no valor de Iou de três para nove. 
R$90 milhões. Em 15/02195, venceu outra parcela Essa era a dívida no instante em que assumi, 
de R$90,7 milhões. essa era a dívida do Tesouro. A CPI, quando na As-

Se nós adotássemos o critério dito ali, teríamos sembléia, anotou devedores. E V. Ex~ acha vários 
que pagar, no primeiro mês, a partir da minha posse, devedores pertencentes ao Estado como devedores, 
R$98 milhões; no final do primeiro ano, R$140 mi- mas não estão nessa dívida. Por exemplo, o Centro 
Ihões; no final do segundo ano, R$201 milhões; no Paula Sousa, a CESP, a Congás, a CPFL, o DAEE, 
final do terceiro ano, R$288 milhões; no final do a Escola Politécnica, a Escola de Engenharia, a Es-
quarto ano, R$413 milhões; no final do sétimo ano, cola de Qulmica, todos têm empréstimos, pequenos 
estaríamos pagando R$1 ,181 bilhão. ou maiores, dentro do Banespa. Mas, na realidade, 

O SR. VILSON KLEINOBING - Anual ou men- o que se renegociou nesse instante foram as gran-
sal? des dívidas: as dívidas do Estado, que já vinham 

O SR. MÁRIO COVAS - Estaria pagando R$9S montadas pela primeira assunção; segundo, pela 
milhões mensais no primeiro mês; R$101 milhões, operação ARO; e, terceiro, nesse instante, se acre&-
no segundo; R$104 milhões, no terceiro, até que, no centaram essas dívidas aqui. 
final de um ano, estaríamos pagando R$140 milhões De forma que, a partir daqui, a dívida do Esta-
no décimo-terceiro mês; no vigésimo-quinto mês, do não é mais constante disso, daquilO ou dessas 
R$201 milhões; no trigésimo-sétimo mês, R$288 mi- empresas. Ela foi formada assim, mas, a partir das-
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3'3. instante, a dívida é do Estado, quem deve é o Es- do uma proposta, pela qual o acerto da dívida do 
tado, embora empresas do Estado continuem de- banco seria feita da seguinte maneira: um empréstí-
vendo. Aliás, o pedido diz que as empresas que têm mo da metade da dívida, com prazos e juros iguais 
receita própria vão continuar a dever: CESP, Eletro- aos da dívida intema, contra as garantias reais. A 
paulo, Congás, etc. Essas têm receita própria e con- outra metade, renegociada, contra as garantias 
tinuam como devedoras, algumas delas ainda de- reais, nos mesmos termos em que tinha sido rene-
vem hoje. Pagam, amortizam, renovam, enfim, fa- gociada, ou seja, em 120 meses, naquela negocia-
zem o que qualquer operador de banco faz. Mas as- ção com o Conselho Monetário Nacional. Terceiro, o 
tas foram assumidas pelo Estado. Estado deveria oferecer 130% de garantia. Quarto, o 

Sei que V. Exª ficou muito impressionado - li Estado deveria dar em dação de pagamento as açõ-
declarações suas nos jomais - quando leu a inclusão es da Caixa. Em outras palavras, quem privatizasse 
de dívidas de empresas estatais na divida do Esta- o Banespa levaria junto à Caixa. O banco seria pri-
do, porque a impressão que ficou da noticia é que vatizado sem fase intermediária, passando pelo pro-
isso seria uma coisa feita agora Não foi. A partir de prietário, pelo controlador, e "será acompanhado 
1992, por determinação do Conselho Monetário Na- pelo compromisso do Estado de Silo Paulo de man-
cional, a dívida do Estado passou a ser essa, que se ter suas operações bancárias junto ao Banespa, po-
transformou, em 1994, em RS$9,380 bilhões. Para dendo reduzi-Ias a longo prazo, desde que o esque-
não esticar a conversa, depois, em 15 de dezembro ma de redução seja parte integrante dos prospectos 
de 1995, transformou-se em RS$15,l 09 bilhões. de privatização". 

Como é que ela é formada? Se quisermos ir à Em outras palavras, privatizava-seo banco, dan-
origem, eu lhes direi: 31,16%, ou seja, RS$4,707 bi- do-se junto a Caixa e o Estado continuava depositante 
Ihões, são decorrentes da primeira assunção de dívi- desse banco privatizado. Metade da dívida seria finan-
da; 30,54%, ou seja, RS$4,614 bilhões, são decor- ciada, como se quer financiar agora, e a outra metade 
rentes das operações AROs; e o restante é decor- se mantinha contra garantias reais, para financiar tal 
rente dessa segunda assunção de dívida qual foi financiado no golpe de 1982. 

O SR. NEY SUASSUNA - Governador, essas Evidentemente que o Estado manifestou sua 
operações AROs têm garantias? discordância com relação a isso. Volto a insistir no 

SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Sena- que disse inicialmente: o Decreto do RAET permRia 
dor Ney Suassuna, vamos deixar as perguntas para e permite ao Banco Central qualquer decisão a res-
depois que o Governador Mário Covas termine a ex- peito do banco. Feita a intervenção, feito o RAET, o 
posição total, o que ficará mais fácil para o bom an- Banco Central pode decidir fundir, separar, privati-
damento dos trabalhos da reunião. zar, federalizar ou liquidar o banco. Ele não depende 

O SR. MARIO COVAS - Não sei dar essa ras- do acionista majoritário. E, mais do que isso, se o 
posta, se tiveram ou não. patrimônio liquido for negativo, ele pode federalizar 

Quero dizer a V. ExªS que os números que es- por valores simbólicos .. 
tou apresentado são coisas que são remontáveis por Essa negociação e essa primeira carta recebi 
mim, não tenho os dados. A operação foi feita por no dia 26 de abril de 1995, faltando, portanto, três 
SOlicitação da Secretaria da Fazenda, avalizada por dias para completar quatro meses de intervenção. A 
um órgão chamado - como é que se chama? Gerof? partir daí, continuamos a negociar, começamos a 
-, a seção do Banco Central, de São Paulo, autori- evoluir para uma idéia defendida por nós: a idéia de 
zou uma delas; na segunda, a seção do Banco Cen- transformar o Banco em um banco público. 
trai, em São Paulo, mandou para Brasnia; transcorri- Qual era a idéia? Era a de que o banco redu-
dos cinco dias de prazo, o Secretário da Fazenda zisse, que o Estado reduzisse a sua participação a 
entendeu que havia uma lei que, com cinco anos de 30%, os funcionários, que já tem 17%, aumentas-
prazo, estava automaticamente vencido o prazo do sem a sua participação - Estado e funcionários, en-
Banco Central. Portanto, quando o Banco Central tão, manteriam mais de 50% -, e um grupo privado 
deu a resposta negativa, já o fez com cinco dias de compraria o restante. E se faria um Conselho de Ad-
prazo ultrapassado. ministração, mediante acordo de acionistas, propor-

A intervenção começou por um ano, prorrogá- cional a todos e uma diretoria proporcional a essas 
vel por mais um. A primeira manifestação escrita de participações. 
negociação com o Banespa, que recebi, foi através Disso evoluiu em sucessivas versões - estou 
do então Presidente Pérsio Arida, que fazia ao Esta- aqui apenas com a 6Q. versão, que não lerei para os 
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senhores para não perder tempo -. mas a verdade é e a cada dia que se perde de fazer esse negócio ela 
que o Banco Central chegou a concordar com isso. aumenta de R$25.000.000.00. o que coloca limites 
e devo confessar que foi exatamente o instante em em nossa possibilidade. 
que o Presidente Pérsio Arida pediu demissão. Fizemos esta proposta e passamos. a partir 

Há um fato até interessante a esse respeito. daí. a tentar negociar a sua viabilização. Os 50% a 
Quando S. Sª pediu demissão. tínhamos chegado a serem financiados não me parecia um favor muito 
esse ponto da negociação e alguns jornalistas ime- grande. mesmo que a iniciativa tivesse sido do Go-
diatamente me procuraram e disseram: "Puxa o se- vemo do Estado. Tenho aqui a forma como o Banes-
nhor é forte! Derrubou o Presidente do Banco Cen- pa financiou com a União a sua dívida externa. por-
trai." E eu disse: "Ora. se eu tivesse derrubado. seria que o que está fazendo hoje o Tesouro do Estado 
no instante menos conveniente. Exatamente no ios- com São Paulo é exatamente o que o Banespa fez 
tante em que estamos chegando a um entendimen- com a União quando a União renegociou a sua dívi-
to. por que eu quereria que ele saísse agora?" da externa O Banespa era credor da União em 

Na realidade. ele saiu e teve a gentileza de te- US$1,200.000.000.00 da dívida externa. e o Gover-
lefonar avisando que estava deixando o cargo e que no - todos sabem. nós votamos aqui - buscou ma-
tudo aquilo que havia sido conversado o seu suces- neiras de ter isso negociado. 
sor manteria. No dia seguinte o seu sucessor me pe- Uma dessas maneiras previa. inclusive. a redu-
gou no interior. em cima de um palanque. onde me ção da divida em 35%. Havia todo um índice de vá-
repetiu o fato. E realmente não posso negar que ten- rias alternativas. um dos credores do Brasil era o 
taram ir para São Paulo e houve várias consultas no Banespa. e o Banespa renegociou com o Brasil da 
sistema privado. para verificar se essa hipótese era mesma maneira que os outros bancos. Não parece 
viável. nada extraordinário que o Tesouro renegocie com 

Nesse momento. aconteceu o caso do Banco São Paulo do mesmo jeito que o Banespa renego-
Econõmico. E percebi. naquele instante. que toda a ciou com o Brasil. A menos que se admita que o 
problemática do sistema bancário iria se tomar mais povo de São Paulo. naquele instante. pagou para o 
complexa de solução. Nesse instante. fui visitado no Brasil. O que não é verdade. Aquilo foi uma opera-
Palácio pelas Lideranças da Assembléia Legislativa ção de natureza financeira tão legítima que os ou-
e infonnei que iria propor uma alternativa de soluo;:ão tros aceitaram. menos um que só aceitou ontem. 
ao Banco Central: manter aquilO que já existia na Uma família que obrigou até o Banco do Brasil a fi-
primeira proposta que me foi feita. ou seja. metade car com crédito e não renegociar para ele não ser o 
da dívida seria refinanciada a prazos e juros da dívi- maior devedor. mas que negociou agora nesta se-
da externa e a outra metade o Estado pagaria - evi- mana. recebendo RS53.000.000.00 de juros ou qual-
dentemente não em dinheiro. já que não o tem - ou quer coisa dessa ordem. Uma família americana. de 
assumindo débitos do Banespa ou através da venda nome conhecido. detentora de uma fortuna. que 
de ativos. Ao conversar com os Deputados. citei aI- transferiu uma parte de seus créditos para as Ilhas 
guns dos ativos que iria oferecer. Cayman. e terceiros sãos os proprietários desse titu-

E. no dia seguinte. no início de agosto. estive lo; ele ficou apenas com parte de juros. 
aqui. em Brasflla. no Banco Central. onde fui propor Propusemos à União o seguinte: em primeiro 
essa operação. ou seja. a primeira oferta de nego- lugar. o Banespa possui um débito de natureza tra-
ciação dos senhores passava por refinanciar metade balhista. R$2.900.000.000.00. decorrentes de uma 
da dívida a juros e prazo iguais aos da dívida exter- lei que hOLNe em São Paulo pela qual os que entra-
na; na outra metade os senhores pretendiam manter ram antes de 1974 teriam complementação de apo-
o mesmo estilo de financiamento de 1992. Quero sentadoria 
melhorar essa proposta: pagamos os outros 50%. o Isso representa una quantia de R$25.000.000.00 
que - os senhores hão de concordar - é um fato por mês que sai do Banespa, e una ~ropria;:ão de 
novo na história de bancos em dificuldades. o acio- R$2 900 000 000 00 _ ....... do S E ..... -. , . • na ""'" ,1<1 anespa 11....... o 
nista majoritário se dispondo a pagar metade da dívi- ~ assume esses R$2 900 000 000 00 '-"ICUV • • • • • assume 
da A partir daí. começou-se a negociar nessa direção. esse passivo do Banespa e, em compensação, o Sa-

Estou falando de agosto e estamos em março nespa assume R$2.900.000.000,OO do passivo do Esta-
do ano seguinte. Estamos há 15 meses do começo do. Uma coisa mata a oLtra. 
dessa intervenção e. de lá para cá, a dívida passou Oferecemos R$1.400.000.000.00 para que a 
de R$9.000.000.000.00 para R$17.000.000.000,OO; União ficasse devedora para o Banespa em lugar do 
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Estado, por conta da venda, do Estado para a O SR, PRES/DENTE (Gilberto Miranda) - Eu 
União, de três aeroportos intemacionais que existem pediria a todos os presentes silêncio total, porque 
em São Paulo: Congonhas, Cumbica e Viracopos, esta é uma oportunidade única que todos os Srs. 
sob o argumento que me parece justo: que a União Senadores, assim como a imprensa, têm de saber a 
faça o aeroporto do Galeão, que a União faça o verdade total sobre o caso Banespa. Ninguém me-
aeroporto de Manaus e que, em São Paulo, os aero- Ihor do que o Govemador Mário Covas para esclare-
portos tenham sido feitos pelO Govemo do Estado, e cer-lhes. 
a União explora esses aeroportos. Então, peço silêncio total. 

A terceira parcela, inicialmente pensada em ser O SR. MARIO COVAS - Onde está a docu-
feita por meio de ativos como Porto Primavera, mentação dos aeroportos? (Pausa.) 
eventualmente, Canoas, mas que necessitariam de Há três aeroportos internacionais em São Pau-
uma grande quantidade de ativos para somar o valor lo e mais 31 no interior. 
restante, isto é, uns R$7.500.000.000,00 de diferen- Os aeroportos intemacionais de que se tratou 
ça. Para isso se propõs uma coisa que interessa ao nessa negociação são: Cumbica, Viracopos e Con-
Governo Federal, a São Paulo e, sobretudo, ao Bra- gonhas. 
sil e a seu sistema ferroviário. Cumbica foi um aeroporto construído em con-

Para surpresa, acredito, quase que geral, a pri- domrnio: a União fez a obra e o Estado fez as desa-
meira concessão de ferrovia feita pela Rede Ferro- propriações. Já Congonhas foi um aeroporto cons-
viária Federal no trecho de Campo Grande a Bauru truído inteiramente por conta do Estado. Assim 
alcançou um preço aproximado de R$60 milhões, o como Viracopos, que também foi constituido inteira-
que esteve muito acima da especulação. Mas se se mente por conta do Estado. 
imaginar que essa concessão fosse dada não de Vamos começar por Congonhas. 
Bauru até Campo Grande, mas de Santos até Cam- Congonhas foi um aeroporto inaugurado em 
po Grande, envolvendo trecho da Rede e o trecho 1936, quando foi feita a primeira operação aeronáu-
da Fepasa, sem dúvida nenhuma, o valor seria mui- tica em Congonhas. Em 1940, a Fazenda do Estado 
to maior. Então, apareceu como instrumento, como desapropriou a área. Em 1946, foi celebrado um 
negócio, como possibilidade de pagamento, um ali- contrato de concessão, em que a União outorgava a 
vo chamado Fepasa concessão para a operação de Congonhas ao Esta-

Esse ativo, pertence, todo ere, a São Paulo. do de São Paulo por 25 anos. 
Diga-se de passagem, ao contrário dos outros Esta- O documento dessa concessão está aqui e 
dos, em São Paulo, 80% do transporte ferroviário é esse documento, datado de 1946, diz que a conces-
estadual; no País, 75% do transporte ferroviário é te- são é por 25 anos. Há uma cláusula que diz o se-
deral. O único Estado em que essa equação é inver- guinte: 
tida é em São Paulo, onde 80% do transporte é 
pago pelo Estado. Portanto, a Fepasa poderia entrar 
no negócio vendendo as suas ações para a Rede 
Ferroviária Nacional, que poderia negociar de forma 
mais fácil, obteria melhor resultado e, conseqOente­
mente, poderia dar um incremento ao transporte fer­
roviário mais adequado. 

Para essa operação, evidentemente, tinha que 
ser negociado um valor como em todas as demais. 
A que era de valor conhecido é a operação relativa 
ao débito trabalhista. Essa é conhecida sao dois 
milhões e novecentos, ponto final. 

Passamos agora à discussao daquilo que adi­
cionalmente oferecemos. 

A primeira coisa foram os aeroportos. Ime­
diatamente, surgiu uma discussao sobre se es­
ses aeroportos pertenciam ou não a São Paulo. 
Acho até que os senhores dispõem de alguma 
coisa relativa a ... 

"Findo o prazo da concessão, reverte­
rão ao domínio da União as obras, aparelha­
mentos, terrenos, instalações e tudo o quan­
to, na ocasião, constituiu o acervo da con­
cessão a que se refere este traIO. 

§ 1" - Se o prazo da concessão não for 
prorrogado, o Estado concessionário será 
indenizado do saldo da conta a que se refe­
re a cláusula 11." . 

Mais adiante, diz ainda o contraIO: 

Cláusula 27 - Findo o prazo da conces­
são, reverterão ao domrnio da União as 
obras, aparelhamentos, terrenos, instalaçõ­
es e tudo o quanto, na ocasião, constituiu 
acervo da concessao a que se refere esse tra­
to, sendo o Estado concessionário indenizado 
nos au10s do que se refere a cláusula 9." 
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. Portanto. esse primeiro documento. assinado Congonhas. em 1960. Igualmente. sofreu o mesmo 
em 1946. dava uma concessão de 25 anos ao Esta- processo. S6 que. no contrato inicial de concessão. 
do. com cláusula de redenção. acompanhada de in- não se fala em reversão. Fala-se em reversão ape-
denização pelos bens que ficaram para a União. nas na hipótese de o Estado concessionário ceder 

Acontece que. em 1971. quando vencia eese partes do aeroporto para terceiros e estes fazerem 
prazo de 25 anos. a União não tomou conhecimento obras nessa parte. Estas. sim. reverterão para a 
do fato. União. Mas não se fala em reversão para a União. 

Em 1977. a União celebra um novo convênio. Igualmente. quando se assinou o contrato de 
E. nesse novo convênio. ela estende por mais cinco cessão de uso de Congonhas. assinou-se o contrato 
anos e. ao final. estabelece: de cessão de uso de Viracopos. 

'Cabe ao Estado constitucional provi­
denciar. no prazo de vigência desse instru­
mento. o anulamento dos bens móveis e 
imóveis. das instalações e equipamentos 
que. por força do art. z-t. da Portaria n9- 534. 
de 25 de maio de 1977, do Ministro da Aero­
náutica, deverão passar para a responsabili­
dade e guarda da Aeronáutica, da Intraero. 

Transferi, ao término deste Governo, 
para o controle de carga da Infraero, os 
bens, instalações e equipamentos referidos 
no item precedente, mediante termo de en­
trega e recebimento individualizado de cada 
aeroporto'''. 

Em outras palavras, em 1977, findaram os 25 
anos e não aconteceu nada. Fez-se um aditivo de 5 
anos e, em 1981. "assina-se um movo contrato entre 
a União e o Estado. pelo qual se faz o termo de en­
trega e recebimento do Aeroporto I nternacional de 
São Paulo": 

Aos trinta dias do mês de dezembro de 
19 •..• a partir de 1-1-81. os bens imóveis. 
instalações e equipamentos que. a critério 
do DAESP - órgão da Aeronáutica de São 
Paulo -. sejam inerentes à operação do 
aeroporto, ficarão sob a guarda e responsa­
bilidade da Infraero e deverão. através de 
termos de cessão de uso. ser transferidos à 
mesma. 

Portanto. o Aeroporto de Congonhas. embora 
tivesse no contrato original uma cláusula de rever­
são. tinha uma cláusula de reversão que era acom­
panhada de ressarcimento do Estado. 

Terminados os 25 anos. prorrogou-se o prazo. 
Terminados mais 5 anos. o que se fez? Fez-se um 
contrato de cessão de uso. Só faz cessão de uso 
quem é proprietáriO; só recebe cessão de uso quem 
admite que não é proprietário. ou então não recebe 
cessão de uso. recebe escritura definitiva. 

Fato absolutamente semelhante aconteceu 
com Viracopos. Viracopos nasceu mais tarde do que 

É por isso que. nos termos do acordo que fize­
mos com o Ministério da Fazenda e com o Banco 
Central. não se faia em propriedades; fai80se em di­
re~os. O que temos em Cumbica é o fato de termos 
desapropriado as áreas; o que temos em Viracopos 
é tudo. Em Congonhas. embora por concessão de 
uso. admite-se que aquela reversão devesse ter sido 
feita com relação a direitos do Estado a serem pre­
servados. já que essa reversão fala em reversão 
com ressarcimento do Estado de São Paulo. 

Portanto. não se fala em venda dos aeroportos; 
fala-se em resgate dos direitos que São Paulo tem 
sobre esses três aeroportos. 

Não acho justo - independentemente desse ne­
gócio. vou continuar achando injusto - que o Estado 
tenha investido nos aeroportos e que a União fature 
em cima dos mesmos. Vou considerar isso uma in­
justiça e tomarei providências. se o fato não ocorrer. 
porque não acho razoável. Não vejo isso acontecer 
em outros Estados. Eu não vi. por exemplo. o Go­
verno pedir ao Estado do Amazonas que fizesse o 
Aeroporto de Manaus; quem o fez foi ele. Não vejo 
por que São Paulo. hoje. deva fazer o aeroporto e 
depois cedê-Io para a União faturar. 

A terceira parcela de pagamento chama-se Fe­
pasa A Fepasa é uma empresa que tem uma parte 
destinada à carga de longo curso e uma parte desti­
nada ao transporte de passageiros. sendo que esta 
tem. sobretudo. transporte para o subúrbio. 

Existe hoje. em São Paulo. uma empresa que 
trata de subúrbio. a CBTM. Está sendo feita uma ci­
são entre a parte da Fepasa que transporta para o 
Subúrbio e a CBTM. E a Fepasa fica apenas com 
carga de longo curso e com passageiros de longo 
curso. É essa a parte que está sendo vendida à 
Rede Ferroviária Federal. 

Como ela está sendo vendida? Ela está sendo 
vendida com uma antecipação feita pelo BNDES de 
3 bilhões e 600. Por quê? Porque esses 3 bilhões e 
600. mais 1 e 400. mais 2 e 900 somam a metade 
da dIvida a pagar. Em segundo lugar. ela vale muito 
mais do que isso. e dentro de 6 meses queremos re-
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ceber a diferença. Por quê? Porque temos as avalia- Não é o dinheiro que o Estado está me dando e 
ções feitas, ainda este ano, por duas empresas da que não está dando para os outros Estados. Ele está 
qualidade da Trevisan e da Wisconsin, que dão pa- me dando um papel que simplesmente transforma de 
trimônio operacional no valor de 3 bilhões e 600 e o credor o Banespa em credor o T escuro Nacional. Ah, 
ativo operacional de 6 bilhões e 100. dizem, mas esse é um negócio de pai para filho; afinal, 

No protocolo, vendemos as ações dentro de 30 é um negócio que está se fazendo com 30 anos de 
dias - e o problema vai-se agravando, porque esses prazo e com juros intemacionais, correção cambial. 
30 dias acabam agora, hoje ou amanhã; são 30 dias O negócio que a União fez com o Banespa 
a partir da data da lei. Na sexta-feira completam-se para pagar as suas dividas é melhor do que esse. E 
os 30 dias, temos que passar a escritura para a nesse instante ninguém disse que o povo de São 
Rede Ferroviária Federal, parte do dinheiro vai para Paulo estava pagando essa diferença. Mas é muito 
esse objetivo e a outra parte será negociada no pe- razoável que venhamos aqui. Quem vem hoje aqui 
riodo de 6 meses. Se ficar em menos de 3 bilhões e não é o Banespa, que não tem problema Quem tem 
600, o Estado é obrigado a devolver. Se ficar em problema é o Governo de São Paulo, porque não pa-
mais, o BNDES nos paga a diferença. gou o que devia O probiema está ai, encontrei isso. 

Há mais um argumento em relação ao aeropor- Eu podia muito bem dizer que o problema não 
to que eu não gostaria de deixar de citar, mesmo é meu, é do Banco Central. ele que resolva Ele resol-
contra a vontade do Marcos Vinicius. Em 1986, a ve os outros casos. por que não vai resolver o de São 
Assembléia Legislativa do Estado aprovou uma lei Paulo? O Banco Central está arrumando quem com-
pela qual ela cedia um espaço do aeroporto para a pre ele. Não é isso não. Estamos querendo pagar. 
integralização do capital da Vasp. Está no balanço Qual é o favor que São Paulo está recebendo 
da Vasp, no seu ativo, um pedaço do aeroporto de nesse caso? Qual foi o privilégio que se deu a São 
São Paulo. Não é um pedaço onde rola o avião, mas Paulo? Qual é o devedor que vem aqui dizer que 
é um pedaço onde está o hangar dela. Isso foi incor- paga a metade da dívida, abrindo mão dos seus ati-
porado, passou por documento público, a escritura vos, da sua fortuna. aqui ou no exterior? E que a ou-
foi passada no cartório. Pior. ela penhorou isso para tra metade refinancia por algum tempo? Afinal, o 
o Estado, quer dizer, o Estado está com o pepino de Brasil não fez isso? O Brasil, em determinado mo-
novo na mão. Mas há uma lei pela qual o Estado, mento, disse que não podia pagar US$60 bilhões e 
através da Assembléia. cedeu essa parte, que é propôs que os credores o refinanciassem por 35 
uma par1e do Aeroporto de Congonhas, integralizou anos e que oferecia uma série de alternativas e de-
o capital na Vasp. sejava o refinanciamento, desejava renegociar. 

Como V. [Xªs sabem. as entidades aeronáuti- O Governo de São Paulo está pedindo isso. Se 
cas examinam os balanços das empresas, as suas '11. ExªS entenderem que isso não deve ser feito, 
Atas. Isso está transcrito em Ata. muito bem. Mas quero dizer-lhes que a não solução 

Eu gostaria de insistir nesta questão: o que é que desse problema não é um problema de São Paulo, é 
a União e o povo brasileiro estão dando para São Pau- um problema grave do sistema financeiro. 
lo, nessa história? Não quero sequer comparar casos, Se V. ExªS quiserem saber, prometo ter algu-
mas V. Exªs são capazes de me apresentar, na hist6- mas comparações, cuja validade nem dou muita cer-
ria deste País, passando por Auxiliar, Comind, Meridio- teza, mas que foram tirados do balanço. Em 30/06, 
nal, algum caso em que, em uma crise bancária, o pro- 40 dias de depósito à vista de um 1 bilhão e 29; e a 
prietârio do banco quis pagar a metade da dívida? poupança 1 .818; e tinham depósito a prazo de 5 bi-

E não se trata de uma divida qualquer, é I.Ima Ihões e 165 bilhões. que totalizavam 8.014. 
dívida de 15 bilhões, em 31 de dezembro. E a outra O Econômico. no meu tempo, tinha 2,3 milhô-
metade da divida? A outra metade da dívida, o povo es. O Nacional, no mesmo tempo, tinha 3,7 milhões. 
brasileiro paga. . Se' V. ExªS quiserem os dados a respeito do 

Em primeiro lugar, o Tesouro Nacional não que é o Banespa como instituição, o seu número de 
está me dando dinheiro. Ele não me dá dinheiro que funcionários - e ele tem defeitos. não há dúvida que 
eu possa usar para comprar leite para as crianças, não os tem, e os defeitos que tiver têm como ser sa-
ou para fazer estradas. Ele está me dando um docu- nados. Na Nossa Caixa foram sanados, por que não 
mento de curso forçado. Um documento que sai do seriam.no Banespa? . 
Tesouro, entra no Tesouro de São Paulo, entra. no Este quadro mostra como evoluiu essa situa-
Banespa e volta para o Banco Central. ção ao longo do período de intervenção. Setor priva-
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do, setor público, CRDB, RDB, depósitos judiciais e inviável. Há um limite na nossa possibilidade de en-
caderneta de poupança. Em 31/12/94, somava contrar soluções para acréscimos de dívida, sendo 
7.464. E se manteve. certo que há muitos anos há acréscimo de dívida. 

Se V. ExªS observarem verão que o setor públi- Descobri neste ano que tenho R$5,6 bilhões em pre-
co continua mantendo, o tempo todo, o mesmo de- ca1órios para pagar, alguns dos quais já financiados 
pósito: 7.792 - é uma demonstração -, 8.300 e pelo Senado e pelo Banco Central, autorizando fazer 
8.600; em dezembro se assina protocolo e pula para emissão de títulos mobiliários. Dívidas como essa te-
8.600, em janeiro pula para 9.030, em fevereiro pula mos às pencas em São Paulo e estamos tentando 
para 9.301. equacionar cada uma delas. Para mim, a situação se-

Enfim, isto é um problema. A cada dia que pas- ria até cômoda, não tenho responsabilidade na criação 
sa aquela dívida aumenta em 25 milhões. O acordo dessa dívida. Também ninguém esperaria que eu pa-
que foi feito é expressão disso que contei, aprovado gasse sem sequer ter o banco. O banco, eu suponho, 
pela Assembléia Legislativa de São Paulo, que auto- sob intervenção do Banco Central, resolveu alguns 
rizou a dar as garantias. O empréstimo feito pelo problemas. Por que aconteceu essa sttuação? Quem é 
Governo é garantido com 17% das ações do Banes- o responsável por ela? Não tenho condições de dizer, 
pa e com o ICMS. É bem verdade que dar o Fundo não tenho as informações necessárias. 
de Participação do Estado para São Paulo não é Mas peço muito a V. ExªS que tomem conta 
muita vantagem, pois ele é o Estado brasileiro que desse fato. Se entenderem que devem rejeitar, tudo 
recebe o menor FundO de Participação. Como Esta- bem, é uma prerrogativa inalienável do Senado. Se 
do favorecido, São Paulo é o que recebe menor entenderem que devem aprovar, é igual. Demorar é 
Fundo de ParticipaçãO dos Estados e dos Municí- a mesma coisa que rejeitar, porque demorar inviabi-
pios. O meu Estado contribui com 47% para a União liza o negócio, piora. Na hora de alguém resolver, 
e recebe de volta 3,16% em Fundo de Participação. vai ter que resolver um problema muito maior. Eu 
De forma que não será com o Fundo de Participação esgotei a minha pOssibilidade de solução. 
que poderemos resolver esse problema. Mas é de Sr. Presidente, agradeço, pedindo desculpas 
25 milhões por dia o aumento dessa dívida. por ter tomado tanto tempo de V. Ex"-s. Mas, afinal, 

Este é o apelo que quero fazer ao Senado. isso está na minha garganta desde janeiro do ano 
Acho que tenho o direito, como alguém que ainda se passado, de forma que é razoável que, quinze me-
julga pertencer a esta Casa, pelas amizades e pelo ses depois, venhamos aborrecê-Ios. 
tempo que passei aqui, de tentar influir em quem O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) _ A pa_ 
quer que seja. Mas há algo que eu gostaria de dizer: lavra está franqueada a todos os Srs. Senadores. 
o problema não é sim ou não. É tempo. Com a palavra o Senador Jefferson Peres. 

Se o Senado entender que deve rejeitar, tudo ":: O SR. JEFFERSON PERES - Sr. Governador, 
bem. Anuncie que rejeitou. Se entender que deve já ouvi Senadores dizerem que vão votar contra a 
aprovar, aprove. Mas o tempo que passa vai inviabi- solução proposta e já ouvi alguns dizerem que vão 
lizando mesmo esse negócio. Em 15 de dezembro a votar a favor. Talvez eles tenham informações que 
dívida era 15; em 15 de março, vai ser 17. Ela cres- eu não tenho. Se fosse votar agora, estaria em difi-
ce 500 milhões por mês. E vai haver um buraco ne- culdade. Quero me informar para votar com absoluta 
gro que vou ter repensar como preencher. responsabilidade. 

Quando pedi ao Presidente e me dispus a vir Gostaria de um esclarecimento, porque acho 
aqui o mais rápido possível era com esse Objetivo. É que houve uma falha de memória de sua parte, em-
óbvio que os Senadores têm ... Como a Assembléia. bora isso não tenha grande importância. V. Exã afir-
Se a Assembléia de São Paulo não aprovasse isso mou que a dívida aumenta 25 milhões ao dia, o que 
como aprovou, por 68 votos contra 15, eu talvez daria 2 bilhões e 300 milhões em três meses; de-
nem levasse o processo adiante. Eu o trouxe porque pois, falou em 500 milhões ao mês, o que daria 1 bi-
ele traduz, pela votação na Assembléia, a soma da Ihão e meio. Qual é o dado mais correto? 
convicção do Legislativo e do Executivo. O SR. MÁRIO COVAS - São 500 milhões por 

Não dito regras aqui dentro; jã não ditava mês. Eu podia lhe dizer o que disse no primeiro dia 
quando aqui estava, imaginem agora Mas eu gosta- de janeiro, mas, como V. Exll sabe, os juros são va-
ria de fazer um apeiO a V. ExªS: que isto tivesse um riáveis e têm carência. Nesses três últimos meses, o 
curso sobretudo rápido, negativo ou positivo, uma crescimento da dívida foi, em média, de 500 milhões 
vez que a demora neste processq toma o negócio por mês. 
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O SR_ JEFFERSON PERES - A minha pergun- Governo Federal quer faturar em cima, que compre; 
ta refere-se a uma crítica que ouvi, que não endos- se não quer, devolva para que eu possa faturar. Se 
so, mas dou-Ihe a possibilidade de contestar. É esse achar que não é um bom negócio, tudo bem! Faz-se 
o meu objetivo; não veja nenhuma intenção de pro- outro negócio. Às vezes, acontecem até algumas 
vocação. coisas estranhas. Outro dia, o meu helicóptero foi 

Ouvi a seguinte colocação: que o Governo de proibidO de levantar vôo em Congonhas por causa 
São Paulo está oferecendo em pagamento bens pra- de uma taxa qualquer. Entretanto, o aeroporto per-
ticamente invendáveis, como aeroportos, que, na tence ao Estado, o que a documentação prova. Po-
verdade, não têm valor de mercado, a União não te- dem até alegar que havia uma cláusula de reversão 
ria o que fazer com eles a não ser operá-los. Aí con- no contrato. Então, por que não executaram? Se o 
cordo com V. Ex!! que a operação deveria caber a São fizessem, teriam págo ao Estado os seus devidos di-
Paulo, mas esse é outro problema A pergunta, a criti- re~os. Só que não pagaram porque não havia essa 
ca que se faz é por que São Paulo não oferece, ou não cláusula, e, três anos depois, fizeram um contrato e 
ofereceu, empresas realmente rentáveis em pagamen- recebemos cessão de uso. Ora, quem recebe ces-
to, ou potencialmente rentáveis - se é que existem, eu são de uso é porque se considera não-proprietário. 
não sei, estou lhe transmitindo a critica que não é mi- Bem, mas isso é algo que se pode provar. 
nha -, as chamadas jóias da coroa paulista? Fizemos avaliações através de duas empresas, 

O SR. MÁRIO COVAS - Estou procurando es- uma delas foi a Caixa, sobre quanto valeria a reposi-
sas jóias desde que assumi. Alguém deve ter levado ção desses aeroportos, a parte que fizemos. Ainda 
as jóias, porque não consegui encontrá-Ias em ne- estamos pagando as desapropriações dos Aeropor-
nhum cofre, em lugar nenhum. tos de Cumbica e de Viracopos. Quanto ao Aeropor-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Mas to de Congonhas, dá para imaginar o valor se, ama-
a coroa está lá nhã - atendendo apelos inclusive da vizinhança -, 

O SR. MÁRIO COVAS - Mas creio que V. Exª desativarmos o aeroporto e o transformarmos em 
se refere àquilo que se chama tradicionalmente, na um negócio imobiliário. Avaliem o custo do metro 
negociação internacional com empresas, o sistema quadrado daquele local! 
elétrico. O sistema elétrico em São Paulo está 50- Agora, se o Governo vai vender ou não vai 
frendo um processo de reequacionamento do ponto vender não é problema. O meu problema é que ele 
de vista estrutural. O sistema elétrico tem três gran- está usando e faturando em cima dele, quando ele 
des empresas, a CPFL, a Eletropaulo e a Chesp, não é do Estado. Na realidade, por que o Governo 
que estão sendo substituídas por vinte subsidiárias, faz isso com São Paulo se não faz com os outros 
da seguinte maneira: há seis subsidiárias de gera- Estados? Quer dizer, nos outros Estados o Governo 
ção, segundo bacias geradoras, que se tomarão faz o aeroporto e tudo bem. Em São Paulo, nós fa-
seis empresas; há treze ou quatorze subsidiárias de zemos um aeroporto e o Governo explora! A mim, 
distribuição regionais; e há uma subsidiária de trans- não me parece razoável. Agora, se o Governo en-
missão. A transmissão ficará na mão do Govemo do tende que tem a propriedade, que nos pague os di-
Estado, até para garantir que quem quer que seja re~os. É por isso que no nosso negócio não se fala 
que atue tenha uma linha de transmissão, tenha um em propriedade, se fala em direitos. E, direitos, eu 
suporte para transrnltir. As demais serão unidades não tenho a menor dúvida que temos. 
de negócios. O pedidO de privatização e de substitui- É poss 'vel até que, ao longo da minha exposi-
ção disso está na Assembléia Legislativa. ção, eu tenha cometido vários erros de propriedade, 

A Fepasa é uma empresa que tem um ativo .de números citados; mas, a rigor, em termos gerais, 
operacional e não operacional no valor de R$10 bi- a situação é essa que falei a V. Exãs. 
lhões, e que está sendo entregue com a divida fican- Por outro lado, a Fepasa ajuda extraordinaria-
do conosco, no valor de R$4 bilhões. Não me pare- mente a venda da rede ferroviária, e a sua articula-
ce um mal negócio. ção com a rede ferroviária significa - qualquer ferro-

Os aeroportos são vendáveis, sim, pelo menos viária é capaz de assegurar isto - um enorme avan-
o de Vlracopos. Está aqui um Deputado de Campí- ço na rede ferroviária brasileira. Entretanto, podem 
nas que sabe muito bem disso. O Aeroporto de Vira- alegar: "Ah, mas estão vendendo a Fepasa, a União 
copos, hoje, é praticamente um aeroporto de cargas, não vai tirar os trílhoslÍí.de São Paulo". Vai tirar os 
e pode ser vendido se se quiser fazê-/o. Eu não as- trilhos de São Paulo para colocar onde? Ela vai ficar 
tou discutindo se querem ou não vendê-Io, mas se o proprietária de um serviço. 
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Passando para a União, a Fepasa permite a blemas por que passou São Paulo e a sua institui-
criação do sistema ferroviário nacional. Com a arti- ção financeira maior. 
culação Fepasa e rede, aumenta o valor da conces- A lei estadual aprovada e a autorização em tra-
são em pelo menos 50% e diminui o custo do trans- mitação no Senado tratam da reestruturação e equa-
porte em pelo menos 30%. Não foi por acaso que cionamento da dívida do Estado com o Banespa, re-
houve interesse em ficar com a Fepasa Original- solvendo, assim, um problemà conjuntural vivido 
mente, eu não tinha oferecido a Fepasa, tinha ofere- pela instituição que é a sua crise e liquidez. 
cido o Porto Primavera, nem à Canoas I e 11 - duas Mas, essa lei e muito menos a mensagem ao 
usinas hidrelétricas ainda não concluídas -. e n6s Senado não tratam das questões estruturais do ban-
não encontramos facilidades. co. O protocolo de intenções firmado entre os Go-

Há em São Paulo o chamado Instituto Biol6gi- vemos Federal e Estadual diz que a intervenção so-
co, aliás, um instituto muito antigo. Quando eu fui mente cessará quando se fizer a reforma do estatuto 
morar em São Paulo ele se localizava na periferia, do Banespa. 
hoje está no centro da cidade e conta com uma área Um dos pontos que o Partido dos T rabalhado-
de 100 mil m·; tem até plantação de café! res, na Assembléia Legislativa, levantou - e que V. 

Nada mais razoável do que um Estado que tem Exª tem-se colocado favorável à proposição há aI-
dívidas, ao invés de manter o ativo fixo, vender esse gum tempo, inclusive na conversa que tivemos, e 
ativo e pagar o aluguel. Ofereci, na negociação, a aqui até colocou a sugestão da transformação do 
sua venda com a garantia da relocação. No dia se- Banespa numa instituição pública e simplesmente 
guinte o Condefat inviabilizou a minha possibilidade estatal, e que recebeu a colaboração de funcionários 
de oferecer. De forma que, aqui em São Paulo, há do Banespa - trata justamente de ampla reforma ins-
quem não fique muito satisfeito com a operação que titucional no sentido de se garantir a gestão profis-
estamos tentando fazer. Agora, eu não tenho ape- sional, autonomia administrativa, contrato de gestão 
nas este problema, tenho uma porção deles. entre o Governo e o Conselho de Administração. E 

Neste caso, chegamos ao limite da possibilida- lá, na Assembléia, a base governista não quis discu-
de. Há 15 meses estamos discutindo. Vejo tremen- tir, nesse momento, esse assunto. Pergunto-lhe: 
das insatisfações, porque coisas que aconteceram qual seria o momento adequado de se fazer isso? 
há 4 ou 5 meses ainda não encontraram solução. Qual o compromisso efetivo de V. Exª no sentido de 
Vejo essas soluções muito mais perto do que as de garantir maior autonomia administrativa, no sentido 
São Paulo; e há 15 meses estamos discutindo isso, de garantir que haja o prop6sito colocado num acor-
ou seja, querendo pagar metade da divida do, de fato, por um mecanismo institucional de aber­

Ainda assim, é perfeitamente factivel que o Se­
nado, na sua prerrogativa, na sua autonomia, na sua 
soberania, decida que não. Tudo bem. Volto a insis­
tir: o meu único pedida é que esse "não" ou esse 
·sim" seja rápido. O "não" rápido é uma outra forma 
de "não", ele inviabiliza o neg6cio. Posso dizer com 
exatidão, porque trouxe os cálculos, mas creio que 
em 15 de março essa dívida estaria em 17 milhões. 
Então, fica difícil, caso demore. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con­
cedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Acredito que V. 
ExB está diante de um dos seus maiores desafios na 
vida pública Digo isso pelo que tenho observado no 
plenário do Senado, atraI/és dos comentários de al­
guns dos Srs. Senadores de outros Estados. Mas, 
por outro lado, V. ExB se coloca num dos seus me­
lhores momentos. V. ExB, com segurança e profundo 
conhecimento, procura persuadir, 'Iegitimamente, o 
Senado Federal a compreender a natureza dos pro-

tura para a sociedade e para os diversos segmentos 
- para acompanharem de perto a administração do 
Banespa, impedindo de ser utilizado em formas 
como aquelas que levaram a esta dramática situa­
ção, ou seja, passando a instituição, ao mesmo tem­
po, ter o controle acionário do Estado, mas de forma 
a implementar as politicas públicas do Governo e 
sem estar cometendo abusos indevidos? 

Governador Mário Covas, quem sabe não seria 
o caso de se formular no Senado Federal, no Con­
gresso Nacional, um projeto de lei nesse sentido? Já 
encaminhei à Assessoria Legislativa uma possivel 
proposta visando regras de instituições de bancos 
públicos. Pensei nisso a partir da situação do Banes­
pa. Será que para caminharmos nessa direção será 
necessário até mesmo uma lei, não apenas a nível da 
Assembléia Legislativa, mas a nivel federal? Esta a 
primeira pergunta que gostaria de formular a V. Exª. 

O SR. MÁRIO COVAS - Para que isso ocorra 
no Banco do Estado de São Paulo é preciso uma lei 
estadual que permita ao Govemo do Estado deixar 
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de ser acionista majoritário_ Uma lei federal não que é perfeitamente possível, e tenho um exemplo 
pode ser uma lei específica para São Paulo. Uma lei concreto em São Paulo, que cito sempre: em, São 
federal pode disciplinar isso para todos os bancos. Paulo existe uma empresa de televisão educativa 
Portanto, ela é genérica e não apenas para um ban- que se chama Fundação Padre Anchieta Esta Fun-
co de São Paulo. Mas o Banco de São Paulo, para dação é gerenciada por um conselho de quarenta ou 
fazer isso, também não precisa de lei federal, por- cinqüenta membros, dos quais o Governo do Estado 
que não é proibido criar um banco estadual público; indica cinco deles. A Fundação gasta 55 milhões por 
portanto, não requer uma lei que mude isso. É proi- ano e fatura 2 ou 3 milhões, fixa salário, contrata 
bido vender uma propriedade do Estado sem que a pessoas, mas o Estado não tem nenhuma ingerên-
Assembléia autorize fazê-Io. E para se passar da cia. Estou farto de ir a solenidades públicas em que 
condição de majoritário para a de não-majoritário as outras televisões estão presentes e a Cultura 
tem-se que ter uma autorização da Assembléia Le- não. Ela não é minha, não é uma propriedade do Es-
gislativa. tado, é uma fundação sustentada pelo Estado. 

Aproveitando a oportunidade, quero esclarecer 
algumas coisas. Em primeiro lugar, 15% das ações 
do Banespa serão vendidas depois desse negócio 
feito. O Estado ainda fica com 51 %; o que significa 
ter a maioria. ·'Js 15% são feitos porque o meu inte­
resse é colocar esses recursos dentro do banco. Os 
51% são garantia para a dívida da União. Mas não 
creio que, se um dia o Estado quiser fazer um banco 
público, o que ele vender das suas ações cobrirá a 
parte da garantia que está sendo feita, e faz. O que 
é principal em um banco é o seguinte: por que sem­
pre falei em banco públiCO? Em primeiro lugar, por­
que acho que o Banespa não é um Banco do Gover­
no de São Paulo; é um Banco de São Paulo. Portan­
to, quanto mais a sociedade de São Paulo estivesse 
integrada na administração e na propriedade do 
Banco, mais ela se sentiria proprietária. E, em se­
gundo lugar, porque acho perfenamente possível ter­
se um banco estadual sem a ingerência política. Isso 
é absolutamente pOSSível! E eu faria isso se não 
houvesse intelVenção. Fico surpreso quando per­
gunta-se o motivo de não se ter uma administração 
profissionalizada. Todo diretor de banco é obrigado 
a passar pelo Banco Central. Não há diretor de ban­
co que não seja aprovado pelo Banco Central. Por­
tanto, as direções de bancos não são profissionali­
zadas, porque tiveram o aval para não sê-Io. É per­
feitamente possível fazer-se uma reforma estatutária 
e colocar isso. E, portanto, tirar - aliás, em grande 
parte, a lei já faz isso. A lei não permitia que essas 
operações ARO fossem feitas, tendo em vista repre­
sentarem um volume de recursos, a um único toma­
dor, maior do que é possível; e a operação, depois 
da re'legociação é pior, porque está-se fazendo um 
empréstimo para um acionista majornário que é o 
Estado de São Paulo. 

Bem, então, algumas leis já existem e teriam 
evitado muito dessas coisas. Foi o não-cumprimento 
da lei que fez com que isso acontecesse! Acredito 

É perfeitamente possível ter um banco onde se 
crie, no estatuto, regras e as tome pétreas de ma­
neira a que a ingerência política não possa estar 
presente. 

Esse negócio de dizer que o banco, por ser pú­
blico, necessariamente faz ·safadeza· ... Nunca ouvi 
ninguém falar que não deve mais existir banco priva­
do, porque nessas entidades há safadeza Nunca 
ouvi ninguém proclamar isso. Pelo contrário, banco 
é uma necessidade da economia, mas banco públi­
co! Banco público está aí, aconteceu neste e naque­
le, e já aconteceu numa porção de privados tam­
bém. No entanto, ninguém preconiza acabar com os 
bancos privados. Eu não acho que um Estado preci­
se necessariamente ter um banco. Não é condição 
indispensável. Mas não tenho como executar uma 
política para a pequena e média empresa se não ti­
ver um instrumento financeiro para fazê-Io. 

O Banco do Estado de São Paulo fornece mais 
dinheiro para a agricultura do que o próprio Banco 
do Brasil. Está aí o responsável pela Agricultura, o 
qual pode dizer se é verdade ou não. Eu não acho 
que deva dar. Não tem sentido o Banespa dar crédi­
to subsidiado. Mas o Estado pode perfeitamente j0-
gar verbas orçamentárias para pagar o subsídio, 
porque ou é banco ou não é. Se é banco - concordo 
com o que disse o Presidente do B"anco Central 
quando aqui esteve - tem que dar lucro, tem que ga­
nhar dinheiro, porque se perder dinheiro quebra. E 
banco quando quebra é um desastre. 

No entanto, não posso dizer para V. Ex" qual é 
o instante em que isso pode se operar, até porque 
isso requer uma porção de ':oisas. 

Estou comprometido, aqui no protocolo, na ten­
tativa de um trabalho articulado em que inclusive os 
funcionários vão participar no sentido de ver que o 
banco precisa de enxugamento. 

Na Caixa Econômica do Estado de São Paulo 
havia 17 mil funcionários. Sarram 2.500. Não apare-
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ceu na página policial, não howe greve, não howe O SR. EDUARDO SUPLlCY • OIJmo exemplo 
brigá, isso foi negociado. Fecharam cinco agências desse sentimento, vou citar duas fraSli3S de dois Se-
e a Caixa passou de um resultado negativo pára um nadores - ambos eXijovemadores - ('jue,se estives-
positivo. sem aqui presentes, provavelmentf~ falariam, mas 

Não estou falando isso por causa desse pes- devem estar na Comissão de ConS'J.ituiçãO, Justiça e 
soai que aqui está com roupa do Banespa - e, diga- Cidadania. Um deles é o Senado .. · Esperidião Amin, 
se de passagem, vieram por conta própria, não foi que mencionou o seguinte: "Se eu soubesse que era 
sob minha inspiração. posslvel levantar recursos a 6%. ao ano e pagar em 

Na verdade, o Banespatem um quadrodefun- 20 ou 30 anos, eu teria dupl'l,cado a BR-101, em 
cionários extremamente capacitados. O Banespa es- Santa Catarina. O outro é o 'Senador Rober1o Re-
teve, permanentemente, situado no ranking dos três quião, que disse: "Eu precise'l. fechar o Banco de De-
maiores bancos brasileiros. Não brigo pelo Banespa senvolvimento do pa .. · aná porque devia 
apenas porque ele é um Banco estatal. Se assim US$300,000,OOO.00". Cito 'isso como dois exemplo 
fosse eu não daria a Fepasa, que é uma estatal, de um sentimento comum" 
para. pagar o dinheiro do Banco. Brigo porque tenho O SR. MÁRIO CeNAS - Também penso as-
uma dívida que existe de qualquer jeito. E tenho que sim. Também acho ql.',e se o Senador Esperidião 
consertar esta como tenho que consertar todas as Amin - por quem tenl1!.) o maior apreço - resolve os 
demais. problema com essa 'l,acUidade, eu também gostaria 

Estou há 15 meses no Govemo e não tenho que ele tivesse sido, ijovemador de São Paulo no ins-
sequer uma obra para anunciar, mas os funcionários tante em que eu fui, e pudesse resolver os problemas 
receberam o 132 salário no ano passado. Fomos um de outra maneira o ,ue não a que está ocorrendo. 
dos poucos Estados que pagou. Na realidar Je, S. E~, quando Governador de 

A imprensa, em São Paulo, diz que o Govema- Santa Catarina, não encontrou o seu banco nessa 
dor s6 cuida do Banespa É que só me perguntam situação; eu er.lcontrei, estou resolvendo o problema, 
do Banespa. (Risos) Eu não quero mais responder aliás, estou r Jrocurando uma solução para o proble-
sobre o Banespa. Por isso, peço ao Senado que ma. 
diga logo "sim" ou "não". Se disser "não", não mais 
falarei. Seguramente, o Banco Central há de encon­
trar uma solução. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se­
nador Eduardo Suplicy, pediria a V. E~ que sinteti­
zasse a sua segunda pergunta, porque ainda há vá­
rios Srs. Senadores inscritos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - A segunda per­
gunta refere-se à preocupação observada aqui entre 
os Senadores de outros Estados, basicamente 
quando S. E~s dizem que gostariam que também 
os seus Estados tivessem l.I11 tratamento eqüitativo 
como o Estado de São PaLio em função desse acordo. 

O SR. MÁRIO COVAS - Estou inteiramente de. 
acordo com isso. Qualquer Estado que queira dar .) 
seu ativo para pagar metade de sua dívida deve "ler 
o mesmo tratamento. E certamente receberá dil":/lei­
ro como eu vou receber. 

Eu não vou receber "cruzeirG" para faze'!, esco­
la, vou receber "cruzeiro", aliás, nem 'CruZr!Aro" vou 
receber, vou receber um Papel que entra 1',0 Tesou­
ro de São Paulo, entra no Tesouro do Baro.espa e en­
tra no Banco Central de volla Que el'.lpréstimo é 
esse? 

Não, isso é uma mudança de ';,redor. Em vez 
de dever para o banco, passo a dev'l,r para a União. 

o SR .. EDUARDO SUPLICY - Governador Má­
rio COVil!>" V. EXA se preparou para essa questão da 
eqÜidad'iJ de tratamento de São Paulo e, em alguns 
momen:IOS, V. Exª tem tido a oportunidade de dizer 
daqui'i J que São Paulo contribui para a Nação e da­
quilo, que recebe, e talvez seja o momento de escla­
recri3\', da forma mais imparcial e isenta, este assun­
to .... 

o SR. MÁRIO COVAS - Senador, sou um con­
vidado aqui, mas prometo fornecer-lhe todos esses 
dados para que, como Senador, V. Exª possa apre­
sentá-los. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY ~ É que estou 
vendo que ali há alguma coisa preparada. 

Governador, V. Exã tocou, há pouco, na ques­
tão do diálogo com os funcionários, e eu gostaria de 
saber que procedimento V. Exã considera importante 
desenvolver junto ao próprio corpo dos "banespia­
nos" com respeito ao que acontecerá, quando a ges­
tão do Banespa voltar para o Estado de São Paulo. 
Gostaria que V. Exã definisse, um pouco mais deta­
Ihadamente. o que entende por proposta de banco 
público, talvez fazendo urn paralelo com a proposta 
que está tramitando na Assembléia Legislativa. É 
uma proposta semelhante à proposição de V. ExA? 
Qual seria a sua proposição? 
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O SR . .... ÁRIO COVAS - Em primeiro lugar, com duas mil pessoas, realizada no plenário do Pa-
vou ler o que G1.1nsta em nosso Protocolo de Entendi- lácio, e depois com as principais lideranças, eu disse 
mento - que ni'\') li para não alongar minha exposi- que se o banco voltasse para o Estado teríamos que 
ção -, que tradu<~ essa negociação que acabei de ex- fazer, juntos, os ajustes necessários para que o ban-
por aqui: co pudesse funcionar. 

"levé.1I1tamento do Regime de Admini~ 
tração Espeçial Temporária" 

A aprovação do Senado, simplesmen­
te, não levantH o Regime: 

"O levantá'mento do Regime de Admi­
nistração, RAET, .'3 que se acha submetido o 
Banco do Estadl) de São Paulo dar-se-á 
quando o banco r6'lInir condições de captar 
no mercado voluml' suficiente de recursos 
que assegure o seu r.lormal funcionamento, 
em condições aproprié.\das de liquidez, e es­
tará subordinada a et;~\tiva implementação 
de todas as condições ~1:révias. acima enu­
meradas, mais as seguintl':S:"'" 

Não tenho dúvidas de que, feitas essas opera­
ções, ele entre em regime de liquidÚ~ normal. Mas, 
além disso, tem que satisfazer o sEl!.'IJinte - com o 
que concordo inteiramente -: 

"4.1 - O estatuto social e o \<egulamen­
to de operações do banco serão 1"8formula-

" fi . dos de modo a assegurar a gestilo pro SSlO-

nal para o banco e a implantação c.~e uma 
política rigorosa de austeridade e dt 1 redu­
ção de custos. Qualquer alteração est'a:tutá-­
ria futura dependerá de prévia e exprt'l.ssa 
autorização do Banco Central." ,,,.. \ 

" 
Acho que isso é ocioso, porque já dt'-­

pende. 

"4.2 - Será constituído grupo de traba­
lho destinado a defalhar os ajustes operacio­
nais e administrativos a serem implementa-

o dos de modo a propiciar uma redução subs­
tancial de custo do Banco do Estado de São 
Paulo e de enquadrar nos padrões do mer­
cado brasileiro de intermediação financeira 

4.3 - O Govemo do Estado de São 
Paulo real izará gestões junto aos emprega­
dos do Banco do Estado de São Paulo (Ba­
nespa), para deles obter apoio e adesão ao 
programa de redução de custos, essencial 
para assegurar sua sobrevivência futura" 

Isso não é novo. 
Na primeira reunião que tive com funcionários 

do Banespa, logo depois da intervenção, uma delas 

Entendo que o principal ajuste, o mais signifi­
cativo de todos, é afastar a ingerência política, inabi­
litar a ingerência política. Minha idéia de banco pú­
blico inabilita a ingerência pOlítica e, ao mesmo tem­
po, pulveriza recursos por todos aqueles que têm in­
teresse. Hoje, as minorias têm um peso danado nas 
decisões bancárias e, portanto, atuam de forma a 
impedir que qualquer coisa desse tipo aconteça. 

Se V. Exª me perguntar: "Isso vai demandar 
demissões?" Não sei! Mas se demandar, vai. 

Vamos ter que negociar, vamos fazer demis­
são voluntária, vão fazer negociação, ver quem é 
aposentado e está trabalhando, enfim, aconteceu 
em outros setores da administração. Mas, afinal, o 
que estamos tentando? Estamos tentando repor o 
Banespa na situação que interessa aos funcionários, 
aos acionistas e à sociedade. Portanto, sobre o que 
precisar ser feito vamos discutir aberta e claramente 
com os funcionários. Essa conversa deu-se antes 
mesmo de o acordo ter sido feito e contamos com 
eles para isso. Como disse há pouco, o Banespa 
pode se orgulhar do quadro funcional que possui. É 
decepcionar a categoria Qualquer correntista do Ba­
nespa, em qualquer lugar do mundo, sabe disso. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Finalmente, Sr. 
Presidente, eu gostaria de perguntar ao Govemador 
Mário Covas se S. Exª tem hoje a informaçãO, por 
parte dos que têm-Sido responSáveis pelo Regime 
de Administração Especial Temporária, sobre o tra­
tamento que tem sido dado aos inadimplentes do se­
tor privado, comparada aos inadimplentes do setor 
público, desde que se instituiu a RAET. 

o O SR. MÁRIO COVAS - Tenho muito mais nO. 
\'icias dadas pelo jomal do que recebidas diretamen­
t,\'. Como disse, não recebi até hoje qualquer rela1ó­
ric.~\~a Ad~inistração do Banco Central sobre suas 
prO\'odênclas. . o 

\ -
"':: verdade que o Secretário da Fazenda ou o 

adjunt\~.-. eventualmente, pedem informações, inclusi~ 
ve muit.i'l das quais eu trouxe aqui foram tomadas 
por soliclülção. leio muito sobre o assunto nos jor­
nais. Sei c.'lle há muitos inquéritos tramitando, indis­
ponibilidadf,'\1e bens de muitos diretores, ou melhor, 
há indisponit.~l:idade de bens e há processos na im­
prensa. Ouço ·f.llar que há uma ação no sentido de 
resgatar títulos:·'mas quando leio nos jamais que o 
Banco do Brasil t:onseguiu uma grande vitória ano , , , 

, , 
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passado, ao conseguir cobrar os 20 bilhões que ti- cução judiciária imediata. Não tivemos qualquer sis-
nha para receber 1,1 bilhão, penso que uma boa ad- tema especial, mas execução judiciária com 5 milhõ-
ministração no Banespa é capaz de fazer tanto es de dólares. V. Exª vai dizer que nada tem a ver 
quanto isso, pelo menos. com isso e o Estado de São Paulo também nada 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Essa é uma in- tem a ver com isso. Reconheço que sim. 
formação, Sr. Presidente, que, acredito, deveremos O mesmo aconteceu com o Banco do Piauí, 
ter no Senado junto ao Banco Central para melhor que teve também execução judiciária imediata, bem 
decisão. como o Banco do Rio Grande do Norte, que sequer 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se- conseguiu reabrir até hoje. Nesse caso, também V. 
nador Eduardo Suplicy, V. Exª poderá solicitar aquilo Exª vai dizer que nada tem a ver com isso. Eram 5 
que tenha necessidade para fazer melhor análise, milhões de dólares a diferença. 
ao Banco Central. Mas o Governo de São Paulo nos Cortamos na carne na Paraíba. Tiramos dinhei-
remeteu informações e deu-nos uma aula total, hoje, ro do Tesouro do Estado para colocar esses 5 milhõ-
abordando o que aconteceu com a dívida de São es, que é muito na Paraíba, e o Banco já deu este 
Paulo e como ela evoluiu. ano - depois de ter cortado mais de 50% de suas 

Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna agências, mais de 60% de seus funcionários - 8 mi-
O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, para Ihões de lucro. 

iniciar, eu perguntaria se a sistemática vai ser a usa- Reclamei outro dia com toda a equipe gover-
da pelo Senador Jefferson Péres, de fazer as per_ namental a falta de informações. Eu achava ridícu-
guntas e o Governador responder, ou como a do Se- lo - perdão, Governador, estou usando a palavra 
nador Eduardo Suplicy, que pergunta, aguarda a do passado - o problema dos aeroportos. Cheguei 
resposta e faz outra. a declarar aqui que para fazer isso teríamos tam­

bém que passar o açude velho de Campina Gran-
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O de e a lagoa de João Pessoa. Eu reclamava e di-

Governador Mário Covas, que conviveu nesta Go- zia: não é possível que não se mande nenhuma in-
missão durante 8 anos, não gosta de ouvir a pergun- formação para o Senado. O processo chega seco. 
ta e ficar anotando. Vem a pergunta e S. Ex" já res- Eu dizia que nessas condições eu votaria sempre 
ponde. Como V. Exª viu, S. Ex~ sabe absolutamente contra. 
tudo e responderá automaticamente cada pergunta. Hoje, ouvi V. Exª dar um show de explicaçõ-

O SR. MÁRIO COVAS - Se o Sr. Presidente es sobre os aeroportos. Realmente, à luz do Direito, 
me permite, faço como o Senador preferir. entendo que V. Exª está com a razão: os aeroportos 

O SR. NEY SUASSUNA - Tudo bem. Sr. Go- devem ter ressarcimento. Até lembro, a seu favor, 
vernador, tenho externado sistematicamente que vo- que nos Estados. Unidos a maioria deles ou quase 
tarei contra o Banespa e tenho feito... todos são privados. 

O SR. MÁRIO COVAS - Perdão. Permita-me Tenho algumas perguntas a fazer e farei a pri-
só fazer um reparo. V. Exª não vai votar contra o Ba- meira 
nespa, mas contra o Governo de São Paulo. O Ba- Quando V. Exª faz a sua demonstração vê-se 
nespa não tem problema. que grande parte da dívida é oriunda de estatais do 

governo. Essas estatais continuarão fazendo dívi-
O SR. NEY SUASSUNA - Mas até a data, eu das? Foram otimizadas, racionalizadas, estão com 

dizia que votaria contra o Banespa e tive essa mes- freio curto para que não continuem a gerar desperdí-
ma posição quando a diretoria e representantes do cios e não tenhamos outro problema semelhante? 
Banespa me perguntaram por quê. Os meus votos 
não são votos de São Paulo, mas da Paraíba, que, O SR. MÁRIO COVAS - V. Ex" prefere que 
como os demais Estados nordestinos, têm grande responda ou prefere ... 
mágoa, não do Governo de São Paulo, por quem te- O SR. NEY SUASSUNA - Gostaria de ter o mes-
mos a maior simpatia, porque é São Paulo que acolhe mo tratamento dado ao Senador Eduardo SL!Jlicy. 
todos os que não conseguem errprego na minha re- Pelo menos podem pensar que sou paulista (Risos.) 
gião. Lá temos um contingente de nordestinos, chega-
mos até a eleger um prefeito, o senhor imagine. O SR. EDUARDO SUPLlCY - Governador, 

Na verdade, a mágoa é rnuito mais oriunda do permita lembrar que São Paulo elegeu uma prefeita 
tratamento diferenciado. O Estado da Paraíba, quan- nascida na Paraíba. 
do detectaram problemas com seu banco, teve exe- O SR. MÁRIO COVAS - E V. Ex" ajudou. (Risos) 
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o SR. EDUARDO SUPLICY - E pode aconte­
cerde novo. 

O SR. MARIO COVAS - Diga-se de passagem 
que, embora paraibana, honrou muito São Paulo, 
com um excelente governo. 

Não sei o que acontecerá no ftturo. Posso dizer a 
V. Exª o que está acontecendo com as estatais em São 
Paulo. Talvez seja isso a única coisa que possa falar, 
com um grande orgt./ho, durante este ano de govemo. 

A empresa que trata de saneamento em São 
Paulo chama-se Sabesp. Como todos sabem, sa­
neamento básico é algo em que o poder concedente 
é o Municipio e não o Estado. A Sabesp tem a con­
cessão de aproximadamente 50% dos municípios do 
Estado e de toda a região metropolitana, onde resi­
de a metade da população. 

A Sabesp, quando assumi, tinha um orçamento 
para 1995 com investimento de 35 milhões de dóla­
res e conseguiu investir 300 milhões em 1995 e in­
veste neste ano 900 milhões. Ela conseguiu equili­
brar a sua situação e aumentou 22% a receita, dimi­
nuiu 17% a despesa e terminamos 88 sem faltar 
água em nenhuma casa, na região metropolitana, 
com 80% do esgoto coletado e 65% do esgoto trata­
do. Reputo essa uma vitória extraordinária. 

A Eletropaulo, há 10 anos, apareceu na revista 
Exame, na capa, como a melhor empresa brasileira 
pública ou privada. No entanto, nos últimos 3 anos 
antes de eu assumir, ela teve prejuízos sistemáticos 
de 750 milhões de dólares por ano, que foi, por outro 
lado, o maior prejuízo que uma empresa pública ou 
privada teve neste País. Este ano ela terá resultado 
operacional positivo e não terá lucro. 

A CESP economizou, no ano passado, 950 mi­
lhões de dólares e termina junhO com a metade do 
pessoal que tinha em 1 Q de janeiro do ano passado. 
Ainda assim, V. ExªS tiveram a gentileza de aprovar 
um empréstimo de 700 milhões de dólares que a 
CESP negociou externamente a juros e custo me­
lhores do que o Brasil negociou para si, para que ela 
pague dívidas com a própria União, avais que a 
União 'tem em empréstimos externos. A CESP vai 
fechar este ano com resultado operacional de quase 
1 bilhão e terá prejuízo, de tal maneira se concen­
trou a amortização da dívida num período curto. 

A Congaz hoje é uma empresa redonda, com 
possibilidade de expansão. 

Tudo isso não aconteceu por acaso. 
O prejuízo acontece da seguinte maneira: A 

CESP tinha 6 prédios alugados no melhor melro 
quadrado da América Latina, que é a Avenida Pau-

lista, e reduziu esses 6 prédios para 3, com o artifi­
cio de colocar o nome de cada funcionário na cadei­
ra onde ele deve ficar sentado. 

A CPFL é uma companhia equilibrada e o Me­
trô, pela primeira vez na história de São Paulo - e di­
ria, talvez sem medo de errar, que isto é um resulta­
do comparado às melhores performances do mundo 
-, consegui u ter 1 02% de receita operacional em re­
lação à despesa. 

A Fepasa, que está sendo vendida, quandO as­
sumimos, foi feito um plano para entregá-Ia em con­
cessão. Tinha 16 mil funcionários. Houve uma nego­
ciação entre sindicato e funcionários, com a criação 
de cooperativas e programas de demissão vol untária 
que custaram 100 milhões de reais para diminuir 
6.500 pessoas. Bem, essas empresas não precisam 
de dinheiro? Sim e muito provavelmente o que se fará 
daqui para frente é que quando precise a equação em­
préstimo-pagamento seja mais bem elaborada 

É bem verdade que nisso se acresce um fato. 
Houve época neste País em que se estimulou muito 
a tomada de empréstimos extemos via estatais, e 
isso não aconteceu só nos Estados, na União tam­
bém. De forma que, quando o dinheiro externo pas­
sou a não vir mais, essas dívidas ficaram do lado de 
cá Com o crescimento dos juros, essas dívidas se 
multiplicam nessa razão, como V. Exª acabou de ver. 

Essas - não sei se V. Exª estava aqui na hora 
em que expliquei - empresas que estão enquadra­
das não são todas as que devem para o Banespa; 
são aquelas que foram incluídas na negociação, em 
1992, feita com o Govemo Federal. Essas não têm 
mais dívida do que isso, porque a dívida total que ti­
nham foi enquadrada e passou a ser dívida do Te­
souro do Estado. 

O SR. NEY SUASSUNA - As minhas duas últi­
mas perguntas eu as farei de uma só vez, porque 
uma delas é dirigida ao Presidente da Comissão. 

O que sempre nos causa espécie é a grandio­
sidade dos números. Nisso V. Exª não tem culpa. 
Tudo em São Paulo é grandioso, principalmente se 
comparado com a nossa Paraíba. V. EXª explicou 
que são 500 milhões de reais/mês, 25 milhões de 
reais/dia Em economia e administração não há mi­
lagres; se alguém está pagando, ao passar, alguém 
vai continuar pagando. O Tesouro vai ter essa mes­
ma quantia por dia ou apenas estamos transferindo 
a responsabilidade de um para o outro ou na mão do 
Tesouro essa cifra não será de 25 milhões de 
reais/dia? Essa é a primeira pergunta. Disse que fa­
ria as duas juntas. 
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Eu aqui sou representante da Paraíba e com a mente, se for mantida estável a correção cambial. 
ousadia de colocar cartazes em toda a Paraíba di- porque o empréstimo é feito com correção cambial. 
zendo: reclamações e sugestões. meu telefone e en- Nem sei se devia tocar neste assunto. O que 
dereço são estes. Recebi milhares de cartas posicio- me surpreende é como São Paulo faz sempre o pa-
nando-se contra Estou satisfeito com as informaçõ- pel do bicho-papão. Isso me surpreende. Em que 
es. mas falta uma última. Penso que o Govemador tennos? (Fora do microfone) lO sobre a contribuição 
deu um show principalmente na questão dos aelO- de cada estado com a União, o IPI. o Imposto de 
portos. que era a pior. Todo mundo pensava que era Renda 
ridícula; mas, explicada a questão, a visão de V. Exª (Inaudíve/. Longo trecho fora do microfone.) 
tem inteira justificativa. Quando vamos votar esse e nós (??????) com o Fundo de Participação 
assunto? Neste final de semana, estarei discutindo do Estado e até de exportações - e o Fundo de Par-
com meus Deputados e Prefeitos e dando essas ex- ticipação das ExportaÇÕS foi uma coisa bem bolada. 
plicações. talvez não com essa eficiência do Gover- porque ela estabeleceu um teto: é de 20% no máxi-
nadar, mas estarei discutindo e tomando uma posi- mo. que dã esse total e aqui tem quanto retoma ao 
ção. porque não está votando o Ney Suassuna, vota Estado (????) São Paulo recebe do Estado 0,69% 
aqui o representante do povo paraibano. do que ele contribui. Se tomarmos os municípios 

Então, ficam colocadas essas duas perguntas: também, recebem 3,75% De quem São Paulo está 
milagre em economia e administração não existe; e tomando? Não. (????) 96,65(?????). Isso é injusti-
a segunda é quando vamos votar essa matéria para ça social e eu não estou contra. Se estivesse contra, 
eu saber de que tempo disponho para fazer essa mi- não teria votado a Sudene. Se estivesse contra. não 
nha sondagem. teria votado uma porção de privilégios para outras 

o SR. MÁRIO COVAS - Foi muito oportuna a 
pergunta de V. Exª porque passei por cima disso. Se 
neste instante o Estado começasse a pagar aqueles 
15 bilhões de reais pelo acordo que foi feito em 
1992, a primeira parcela a ser pagar seria de 158 
milhões de reais; um ano depois, teria que pagar 
227 milhões; um ano depois. 326 milhões; um ano 
depois, 468 milhões, e assim vai durante os dez 
anos que ainda faltavam. . 

Se eu tivesse começado a pagar quando assu­
mi, quando a dívida era 9.3 bil~.õ.el\ de reais. no pri­
meiro mês pagaria 98 milhões; um ano depois, 140 
milhões; dois anos depois, 201 milhões; três anos 
depois, 288 milhões; cinco anos depoiS, 593 milhõ­
es; sete anos depois; 1.218 bilhão. No negócio que 
está sendo feito está se pagando metade da divida 
Então vou pagar só sobre 7.5 bil hões de reais, em 
30 anos. e isso desmistifica uma história que tería­
mos que gastar 150 milhões de reais por mês etc. 
No primeiro mês. a parcela é 39.473 milhões de 
reais; um ano depois, 39.971; um ano. depois, 
40.466; um ano depois,40.965; um ano depois 
41.467; e o pico é 50 milhões por mês. Não é a úni­
ca coisa que vai ter que sair do Orçamento,.por isso 
fiz questão de mandar para a Assembléia esses cál­
culos. Vamos ter que assumir o débito trabalhista do 
Banespa, que é cerca de 25 milhões de reais por 
mês. Então reputo que vamos ter que gastar do Or­
çamento, para enfrentar esse problema. cerca de 65 
milhões de reais por mês, aumentando. no período 
de 3 a 4 anos, para 70 milhões por mês. Evidente-

regiões. Estou cansado de dizer que sou contra a 
verba fiscal. Mas sou a favor de incentivos localiza­
dos decididos pela Nação. Agora, há(????) onde 
naturalmente recebe mais do que paga para a 
União. Ora. só se pode receber mais do que se paga 
à União se, em algum lugar, hã alguém que paga 
mais e recebe menos.(????) é muito grande 
aqui(???) mesmo pequeno assim - 3% - é muito 
grande. Em números absolutos. São Paulo recebe 
menos do que a Bahia e menos do que Minas Ge-
rais. 

O SR. WALDECK ORNELAS - Senador Mãrio 
Covas, permite-me V. Ex~ um aparte? V. Exª deveria 
ter trazido também o quadro das renúncias fiscais da 
União. V. Exª falou em Sudene, mas o quadro das 
renúncias fiscais da União mostra que 57% dos In­
centivos fiscais, hoje. concentram-$e no Sudeste. O 
Nordeste fica com apenas 1 0%. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se­
nador Waldeck Omelas, V. Exª é o último inscrito. 
Pediria ao Govemador Mãrio Covas que respondes­
se às perguntas de V. Exª na sua hora de inscrição. 

O SR. MÁRIO COVAS - Sr. Presidente, com 
relação a esse quadro. não preciso ajudar. V. Exª 
apresentarã o quadro na ocasião oportuna. Eu sim­
plesmente estou apresentando isso porque realmen­
te fico surpreso - indignado não, surpreso -, porque 
sempre São Paulo aparece como sendo um Estado 
que tira dos outros Estados. Eu vejo acontecer em 
São Paulo o seguinte: as estradas pavimentadas fe-
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derais são 4,57% do total. A média no Brasil é de pa. Se isso parece pouco razoável, tudo bem. Na 
35%. O transporte ferroviário federal no País é de realidade, não fiz isso quando estava aqui, mas não 
75% em média. Em São Paulo, 80% é do Estado. me parece razoável. Como Governador de São Pau-
São Paulo gasta com três universidades 1 bilhão e lo, sempre temos de defender São Paulo por um cri-
duzenlos, e a relação ensino público federal e ensi- me que não comete. 
no público estadual em São Paulo é muito maior. O SR. BENI VERAS - Govemador Mário Covas, 
Mas eu posso trazer-lhe uma relação de quanlos também não é vítima; esses são os fluxos visíveis. 
são os paulistas e de quantos são os brasileiros em O SR. MÁRIO COVAS _ Não ser vítima não é 
São Paulo - o que nos honra multo - que fazem os 
cursos de mestrado e doutorado nessas três univer- nenhuma virtude. 
sidades. Eu não sei por que temos que ser sempre O SR. BENI VERAS - Esses fluxos são todos 
apresentado como alguém que onera o Pais. visíveis; os fluxos invisíveis pelo comércio, pelo pre-

O SR. VILSON KLEINOBING _ Permite-me um ço que pagamos pelos produlos industrializados de 
aparte. Govemador? Esses números são corretos São Paulo ... 
evidentemente. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se-

O SR. MARIO COVAS _ Eu imagino que sim. nador Beni Veras. peço a compreensão de V. EX". 
pois devemos seguir a lista de inscriçãO. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Estou afirrnan- O SR. MARIO COVAS _ São Paulo é um bi-
do que sim. Mas há uma observação que precisa ser 
feita. O Estado de São Paulo tem uma receita de cho-papão. 
ICMS, per capila. que é o dobro dos outros Estados O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Eu 
mais industrializados do País. São Paulo tem uma gostaria de responder à questão formulada pelo Se-
receita per capila de ICMS que é o dobro da de nador Ney Suassuna e dar dois esclarecimentos. 
Santa Catarina. Senador Suplicy. a Comissão de Assunlos 

A 
Econômicos já enviou ao Presidente do Banco Cen-

O SR. M RIO COVAS - Mas ele é culpado de trai o pedido, para que encaminhe ao Governo do 
ter isso? Estado de São Paulo, no caso, ao Banespa. porque 

O SR. VILSON KLEINOBING - Deixe-me ter- o próprio Governador não tem condições de nos tor-
minar minha observação. Isso se deve ao sistema necer esse dado. Gostaríamos de saber como estão 
de transferências de créditos e débilos. Um Estado o relatório e os créditos das 25 maiores operações 
altamente produtor, como é São Paulo, que produz com relação ao selor privado. 
para todo o País consumir. transfere essa renda de tri- Também quero esclarecer aos Srs. Senadores 
bulos através do ICMS. Se lodos os Estados arreca- que o Presidente da República e o próprio Ministro 
dassem ICM per capila igual, nós têrfamos. em São Pedro Malan estão esperando os outros Govemado-
Paulo. uma receita de US$600 milhões por mês e não res de Estado para fazer o mesmo tipo de negocia-
de US$1.2 ou US$l,4 bilhão como temos hoje. ção que estão fazendo para São Paulo. Então. não é 

O SR. MARIO COVAS - Olha. foi só pela ins- exclusivamente para São Paulo. 
tãncia de provocação do Senador Suplicy é que re- Respondo à úHima questão do Senador Ney 
solvi abrir esse mapa. pois ele não me interessa. Suassuna: espero que venhamos a abordar, na Co-

O SR. NEY SUASSUNA - Perdão, Govema- missão. esse assunlo nos próximos 15 dias. 
dor. A provocação foi do Senador Suassuna O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente. gos-

O SR. WALDECK ORNELAS _ Até porque taria de fazer um pedidO ao Govemador. 
desvia o assunto. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 

O SR. MARIO COVAS - Na realidade. isso me a palavra o Senador Ney Suassuna. para finalizar. 
surpreende. É a mesma coisa. É esse mesmo racio- O SR. NEY SUASSUNA - Faço, agora. um pe-
cinio que me leva a dizer que. na hora em que o dido ao Govemador. Devemos promover na próxima 
Brasil renegociou a sua dívida. ele não renegociou semana uma reunião entre Senadores nordestinos. 
com outros bancos brasileiros. Ele renegociou com o Nessa oportunidade. vou conversar com todos os 
Banespa. que tinha dinheiro emprestado ao Brasil. Deputados do meu Partido. para que tomemos uma 
Portanto. o Banespa renegociou com o Brasil mais posição de base. Eu gostaria. se tosse possível. de 
ou menos da maneira que pretendemos que se re- receber todos esses gráficos que foram usados. não 
negocie agora com o acionista majoritário do Banes- os gráficos. mas cópia deles ... 
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o SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A 
sua assessoria já recebeu. É só consultá-Ia porque a 
Comissão de Assuntos Econômicos mandou uma 
cópia de toda a documentação fornecida pelo Go­
vernador aos gabinetes. 

Concedo a palavra ao próximo da lista, Sena­
dor Carlos Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROclNIO - Sr. Govema­
dor Mário Covas, sabe bem V. EXll a admiração e o 
apreço que nutro, pessoalmente, por V. ElI!' e posso 
afirmar com toda convicção que esse é o sentimenlo 
de lodos os membros desta Comissão e do Senado 
Federal. Gostaríamos até de ter a oportunidade de 
vê-Io aqui em situações mais amenas, porque sabe­
mos das condições adversas em que V. ExA assu­
miu o Governo do Estado de São Paulo. 

Eu gostaria de fazer algumas perguntas e tam­
bém chamar a atenção da Comissão de Assunlos 
Econômicos para algumas imprecisões das informa­
ções do processo que estâ sendo apresentado à C0-
missão. 

Com que instrumenlo financeiro a União irâ pa­
gar pelos aeroportos, já que só se fala na assunção 
da dívida pela União, sem dizer como será paga 
essa dívida 

Não sei se o Govemador ... 

O SR. MÁRIO COVAS - Como V. ElI!' quiser. O 
que estâ previslo aqui no orçamenlo é que o papa­
gaio que é feito contra São Paulo vira papagaiO con­
tra a União. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O di­
nheiro já estâ no Banespa. Não haverá emissão de 
moeda. 

O SR. MÁRIO COVAS - Ela compra e não pre­
cisa nem pagar; ela fica com a divida. Não é juslo 
pagarmos 5% de juros por mês e a União explorar o 
aeroporto. 

O SR.CARLOS PATROclNIO - Qual seria o 
valor do passivo previdenciário do Banespa e qual o 
cuslo mensal que isso representaria para o Estado? 

O SR. MÁRIO COVAS - V~ExlI estâ se referin­
do àquilo que o Estado vai assumir? 

O SR.CARLOS PATROCINIO - Sim. 

O SR. MÁRIO COVAS - O Estado vai assumir 
2 bilhões e 900 mil. 

O SR. CARLOS PATROCINIO - Qual o valor 
dos ativos que serão utilizados para quitar o restante 
da dívida do Estado com o Banespa? 

O SR. MÁRIO COVAS - O restante da dívida 
será pago com a venda da Fepasa 

O SR. CARLOS PATROclNIO - V. Exll já as­
segurou aqui que a dívida estâ crescendo como uma 
bola-de-neve. Já estâ em volta de 25 mil hões. 

O SR. MÁRIO COVAS - No instante em que se 
fizer esse negócio, metade da dívida será paga des­
sa maneira e desaparecerá imediatamente como dí­
vida de São Paulo; a outra metade da dívida vira 
uma dívida para o Tesouro da União, pagável em 30 
anos a juros de 6% ao ano, tal qual o Brasil nego­
ciou a sua divida extema, inclusive com o Banespa 
O que acontece é que, na realidade, o Estado muda 
o seu credor, em vez de dever para o Banespa pas­
sa a dever para o Tesouro Nacional, mas não passa 
a dever para o Tesouro Nacional empréstimo con­
vencional, o Tesouro NaCional não dá dinheiro para 
São Paulo fazer estradas, para fazer escolas; dá um 
papel que tem curso forçado. Esse papel sai daqui, 
vai ao Tesouro de São Paulo, constitui dívida, por­
tanlo, do Tesouro, que, obrigaloriamente, tem que 
usar no Banespa; e o Banespa, obrigatoriamente, 
tem que pagar o Banco Central. Então, não é um 
empréstimo. O dinheiro sai do Governo Federal e, 
de alguma maneira, volta ao Governo Federal, só 
que sai do Tesouro e volta para o Banco Central. 
Não creio que seja uma coisa muito diferente o que 
o Govemo Federal está fazendo com o Banco do 
Brasil, segundo li ontem nos jornais. 

O SR. CARLOS PATROCINIO - E com a Pre­
feitura 

O SR. MÁRIO COVAS - Com a Prefeitura de 
São Paulo - uma surpresa para mim, que está numa 
situação boa, melhor do que a do Estado. 

O SR. CARLOS PATROclNIO - Sr. Govema­
dor, o Pr01ocolo enviado a esta Comissão não faz 
qualquer alusão a um passivo previdenciário da Fe­
pasa 

O SR. MÁRIO COVAS - Isso já é pago pelo 
Estado. 

O passivo é nosso. A negociação é feita da se­
guinte maneira: primeiro, teremos que entregar à Fe­
pasa com 6.800 funcionários; em segundO lugar, o 
BNDES nos empresta R$200 milhões para pagar as 
quitações; terceiro, dos R$200 milhões de dívidas 
correntes, nós assumimos R$100 milhões e o com­
prador assume R$100 milhões; quarlo, a dívida do 
Estado, a dívida da Fepasa, que é essa dívida do 
Banespa, estâ entrando no pagamento, mais R$1,1 
bilhão para o Banco do Brasil e mais cento e poucos 
milhões de dívida externa, essas, passam junto com 
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parte do ativo para a CPTM. Então, a Fepasa é com- operações ARO: o que o Govemo assumiu como dí-
prada "limpinha"; é comprada pelos seus ativos opa- vidas de estatais, em 1988; e o que assumiu em 
racionais e não-operacionais, rodando, funcionando 1992, quando o Govemador Fleury pediu ao Conse-
e com um corpo de 6.800 funcionários. O resto, o lho Monetário Nacional. Então, essa divida, aqui, 
Estado é que está assumindo. hoje é de R$15 bilhOes - era de R$9 bilhOes quando 

Agora, do ponto de vista do que V. Ex!! pergun- assumi -, é uma dívida consolidada do Govemo do 
tou, isto é, do passivo trabalhista, esse o Estado já Estado de São Paulo. Não é tudo o que instituições 
honrava e vai continuar honrando. de Estado devem para o Banespa É só aquilo que 

O SR. CARLOS PATROCiNIO _ Eu gostaria hoje é dívida do Banespa 
de chamar a atenção da Comissão, porque existe O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Os 
um argumento básico na exposição de motivos do outros R$6 bilhOes, Senador, dos R$9 para os R$15 
eminente Govemador Mário Covas, de que o mon- bilhões, estão incluídos todos esses? A CESP, Ele-
tante do refinanciamento não implicará na elevação tropaulo, universidades e mais o setor privado. 
da dívida fundada do Estado de São Paulo. O SR. CARLOS PA TRociNIO - É, justamente. 

O SR. MÁRIO COVAS - Não, pelo contrário, É uma omissão que, parece, não consta do proces-
na diminuição. Se devo R$15 bilhOes, e estou pa- so. Por isso, estou querendo ... 
gando R$7,5 bilhões, e estou recebendo empréstimo O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Não, 
de R$7,5 bilhOes, então, estou diminuindo a dIvida acho que aí o problema foi do Banco Central, que só 
Não estou aumentando. Surpreendeu-me quando o mandou 10 folhas para cá. O Govemo nos fomeceu 
Banco Central disse que aumenta a dívida. toda a documentação. 

O SR. CARLOS PATROCiNIO - Mas acontece Todos os Srs. Senadores receberam em seus 
que a dívida do Estado de São Paulo para com o gabinetes um jogo completo de toda a documenta-
Banespa é, originalmente, uma dívida da Administra- ção. 
ção Direta e Indireta, como bem afirma o Item n2 1 O SR. CARLOS PATROCiNJO - Eu gostaria 
do Protocolo. de perguntar a V. Ex! por que essas dívidas de 

O SR. MÁRIO COVAS - Não é a partir de 1992. ARO, contraídas em 1990, têm aumentado, já que o 
resgate disso, parece-me, seria automático. Era de 

O SR. CARLOS PATROCiNIO - A Resolução R$l 061 bilhão em 1992' era de R$ 2804 bilhões 
n2 69, d~ .Senado F~~ral, defin~ limites apenas em 1994, e ag~ra, em d~embro de 1005, R$ 4,614 
pa~a as ~Ivldas da Administração Direta e das A~r- bilhOes. Por que está acontecendo isso? 
qUl~. AI, o Estado de São Paulo estará assumindo O SR. MÁRIO COVAS - Ou seja, vai repre-
a diVida. sentar hoje 31 % da dívida. 

O S~. MÁR~O COVAS - Ele não está a55umi~- Hoje, aquelas operações ARO representam 
do. Já foi assumida em 1992, com a concordânCia R$4 6 bilhOes ou seja representam hoje 30 54% da 
do Conselho Monetário Nacional. Caso se queira ti- dívida " , 
rar essa dívida da dívida do Estado, aceito tranqüila- . . 
mente, mas ela foi incluída em 1992. Por isso, che- O SR. PR~SIDENTE (Gilberto Miranda) - O 
gou a esse valor. Ela, a partir desse instante, passou Banco Central deiXOU rolar. 
a ser um "papagaio" do Estado, não das empresas. O SR. CARLOS PATROCiNJO - É exatamente 
Isso é tão verdade que a Fepasa, no seu balanço, já o que eu queria saber: se as operações ... 
aponta a dívida como dívida de responsabilidade do O SR. MÁRIO COVAS - É uma dIvida de curto 
Estado. 

O SR. CARLOS PATROCiNIO - Quer dizer 
que o Estado de São Paulo não estaria assumindo a 
dívida de órgãos da Administração Direta? 

O SR. MÁRIO COVAS - Não, não está. Há vá­
rios outros órgãos que devem para o Estado: a 
CESP, a Eletropaulo deve, a Universidade de São 
Paulo deve, a Escola Politécnica deve. Tudo isso 
não .está incluído nesse total. Nesse total está incluí­
do apenas o que foi do Tesouro, por meio de duas 

prazo ... 
O SR. CARLOS PATROCiNIO - Uma dIvida 

de curto prazo, resgatável automaticamente, parece­
me. 

O SR. MÁRIO COVAS -... Em 1990, com pa­
gamento para 31 de janeiro de 1991. 

Quando ela se transformou em dívida de longo 
prazo? 

Ela se transformou em dívida de longo prazo 
nessa negociação de ... 
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O SR. CARLOS PATROCINIO . Então, foi fm- devia ter sido feito. Mas, mesmo com esses maus 
to de renegociação? créditos, ele não estaria nesta situação. Ele está 

nessa situação porque ele tem um credor, só um, 
O SR. MARIO COVAS - Foi transformado de que deve a ele esse montante. Então quem está na 

longo prazo, mas uma renegociação que, nesta allu- realidade negociando isso é o Governo de São 
ra, transformou em devedor o Governo do Estado, Paulo; não é o Banespa. O Governo de São PaLJo 
que é o acionista majoritário do banco. é que está procurando recurso para pagar o Ba-

O SR. CARLOS PATROCINIO - Última per- nespa. O empréstimo não é feito ao Banespa; ele 
gunta, Sr. Presidente. Gostaria de perguntar ao emi- é feito ao Governo de São Paulo. É um emprésti-
nente Govemador Mário Covas se houve alguma mo paralelo, carimbado, que sai daqui, entra lá, 
proposta efetiva do Banco Central na linha de priva- entra lá e voita para cá. É apenas uma maneira de 
tização do Banespa. Se houve, por que V. Exª tem trocar o credor. Deixa de dever ao Banco do Esta-
se mostrado tão resistente à privatização do Banes- do e passa a dever ao Tesouro Nacional. Baita fa-
pa? vor! Igualzinho ao que o Banespa fez para a 

União. O SR. MARIO COVAS - A privatização do 
Banco Central feita como ... Quem pagava a dívida? 
Se alguém quiser me pagar os R$15 bilhões, eu 
vendo o Banespa já. Mas vender o Banespa, como li 
no jomal, por U$50 milhões e ficar com uma divida 
de U$15 bilhões, meus eleitores mandam me pren­
der. 

Se V. Exª fosse meu eleitor em São Paulo, 
aceitaria isso? 

O SR. CARLOS PATROCINIO - Com certeza, 
votaria em V. Exª se fosse eleitor em São Paulo. 

O SR. MARIO COVAS - O problema é seguin­
te: a dívida tem de ser paga em qualquer circunstân­
cia. O Banco Central me propôs uma privatização -
uma privatização até sul generis • porque de uma 
tacada s6, privatizaria o banco e quem o compras­
se levaria a Caixa Econômica Federal; com a van­
tagem de que o Governo continuava depositante 
nesse banco privado. Com a metade da dívida se 
faria isso que está sendo proposto aqui; em relação 
a outra metade, eu daria garantias reais para pagar 
da maneira que foi feita em 1992. Não há como 
vencer isto. 

Naquele instante, a discussão sobre privati­
zação era absolutamente intempestiva e extempo­
rânea. Não há como fazer a privatização nessas 
circunstãncias, a não ser que tenha um comprador 
que queira pagar aquela dívida. Mas depois da 
compra e eu ficar com a dívida? Ora, meu Deus do 
céu, não é uma dívida qualquer. 10 uma dívida de 
R$15 bilhões. 

Bem, então tenho que negociar. Tenho de ne­
gociar em circunstâncias difíceis. Volto a insistir: 
quem tem problema é o Governo de São Paulo; não 
é o Banespa. Se o Governo de São Paulo não de­
vesse para o Banespa, ele nem estaria sendo lem­
brado aqui, mesmo com os maus créditos que ele 
tem. E tem muitos. Tem muito crédito feito que não 

O SR. CARLOS PATROCINIO - S6 que os nú­
meros são agora infinitamente superiores. 

O SR. MARIO COVAS - O valor do emprésti­
mo foi de 1 bilhão e 200. Transformado, não sei 
quanto seria hoje. 

O SR. CARLOS PATROCINIO - Para encerrar 
a minha participação, gostaria de dizer que devemos 
considerar que o adiantamento do BNDES ao G0-
verno do Estado de São Paulo, por conta da futura 
privatização da Fepasa, é por si s6 operação de cré­
dito e, portanto, tem de ser submetida à apreciação 
do Senado Federal. 

O SR. MARIO COVAS - Não é operação de 
crédito, é antecipação de pagamento. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - É 
operação direta do BNDES com o Governo de São 
Paulo. Somente na emissão de títulos e emprésti­
mos extemos o Senado é consultado. Nesse caso 
não, essa é uma operação normal do Estado com 
qualquer banco. 

O SR. CARLOS PATROCINIO - Muito obriga­
do, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Eu 
queria informar ao Senador Carlos Patrocínio que a 
sua assessoria recebeu, no dia 19/03, cópia comple­
ta de toda a documentação. Deve estar no seu gabi­
nete, porque foi para lá anteontem. 

Concedo a palavra ao Senador Vilson Kleinij­
bingo 

O SR. VILSON KLEINúBING - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Sr. Governador, tenho algumas dú­
vidas sobre esse crédito que o Estado de São Paulo 
está buscando perante a União, mas elas não serão 
dirimidas com poucas perguntas. Eu gostaria de ter 
uma conversa particular com o Govemador. 

Queria iniciar minha intervenção falando aos 
companheiros da CAE - Comissão de Assunlos Eco-
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nômlcos . e a todos os homens públicos. Como é 
que se chegou a essa situação? Não é nada contra 
o Senador Mário Covas, não é nada contra o Gover­
nador de São Paulo, não é nada contra o Estado de 
São Paulo, não é nada contra o povo de São Paulo. 
Quanta coisa irregular foi feita por ambos os Gover­
nos para chegar a essa situação! Todos nós assis­
tindo a isso, inclusive o Congresso. 

Entre o Governo do Estado de São Paulo e o 
Banco do Estado de São Paulo foi feito um emprésti­
mo com o acionista majoritário. Isso é proibido. O 
~rdo foi feito com as empresas estatais que de­
vIam ao banco. Houve uma série de irregularidades, 
que foram soluções politicas no passado. Agora, é 
bem verdade, está-se propondo uma solução defini­
tiva para o futuro. 

A que ponto chegamos! Queria relembrar aos 
nossos companheiros que tive a petulância de pro­
por um processo para estancar esses dramas que 
estamos vivendo. A petulância do Senador Vilson 
KLeinObing foi criar o famoso imposto para pagar di­
vida e bloquear a emissão de todos os titulos públi­
cos do Pais. A União pagaria a sua divida, e o Te­
souro teria de ter contrapartida daquilo que fosse sa­
cado. Com os Governadores de Estado aconteceria 
a mesma coisa. 

Trocamos essa irresponsabilidade, vamos di­
zer assim, por outro projeto, que não sei se será 
aprovado, para dar dinheiro para a saúde, com 5 ou 
6 bilhões de dólares por ano. Só aqui estamos falan­
do de 2 vezes o Jatene, fora ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Três 
Jatene. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Fora o Banco 
EconÔmico, o Banco Nacional, o Banco do Brasil e 
por aí a fora. 

Faço essa observação, Govemador Mário Co­
vas, porque nós, homens públiCOS do País, estamos 
falhando. Individualmente, até nos salvamos com o 
esforço de cada um. Mas, coletivamente, temos ad­
ministrado muito maio País. 

Não concordo com a observação que aqui fa­
zem alguns Srs. Senadores: " Ah, por que não fiz 
isto no meu Estado?" poderia ter feito, lá, em San­
ta Catarina; poderia ter mandado fazer a duplica­
ção da BR-l 01, poderia pagar isto com o porto e 
com outros créditos que possui o Estado. Não! 
Honrei os compromissos durante três anos, e a im­
prensa de Santa Catarina até dizia: "Mas, que Go­
vernador tolo que temos, aqui. Esse homem paga 
contas; honra compromissos." 

O SR. MÁRIO COVAS - Ouço isso todos os 
dias. 

O SR. VILSON KLEINOBING - É verdade. 
Faço essas observações como uma reflexão 

para o futuro, porque virão mais coisas. É até como 
um desabafo, porque o meu projeto era algo correto 
para o Pais; era correto. Ninguém poderia estar re­
clamando de Banco EconÔmico, do Banco Nacional, 
dessas loucuras que estão sendo feitas ai, nem do 
Banco do Brasil, porque estaria proibida a emissão 
de titulo. 

Trocamos um bom projeto por um que gasta 
mais dinheiro e que nem sei se irá ser aprovado. 

Quero fazer algumas colocações. A primeira é 
a seguinte: se o Estado de São Paulo deve quinze 
bilhões para o Banespa e este banco é credor des­
ses quinze bilhões, o Banespa deve para alguém. V. 
Ex! diz que é para o Banco Central. São sete ou 

. quinze bilhões que o Banespa deve ao Banco Cen-
trai? 

O SR. MÁRIO COVAS - Creio que ... 

O SR. VILSON KLEINOBING - Oito bilhões? 
O SR. MÁRIO COVAS - Oito bilhões. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Quer dizer que 
se pagar os quinze, sete irão ficar nO .. 4 

O SR. NAo IDEN11FICADO - (fora do microfo­
ne) ... o Banespa paga os oito do Banco CentraL.fi­
cou dividida em três partes: uma parte, uma da Cai­
xa Econômica Federai, uma do Banco do Brasil e 
uma parte ... 

O SR. VILSON KLEINOBING - Ainda, não en­
tendi. A União vai receber sete bilhões de ativos. Já 
há uma dívida da União que irá ser quitada com um 
ativo de sete bilhões. Além disso, a Uniâo irá emitir 
sete bilhões em títulos e emprestar para o Govemo 
de São Paulo. 

O SR. MÁRIO COVAS - Não. 

O SR. VILSON KLEINOBING - É só uma ope­
ração? 

O SR. MÁRIO COVAS - É lógico. A União em­
presta sete bilhões que entra no Banespa para pa­
gar essa divida para o Banco Central. 

O SR. VILSON KLEINOBING - E quem paga 
os outros sete, pois a dívida é quinze? 

O SR. MÁRIO COVAS - Os outros sete serão 
pagos com ativos nossos. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Mas paga a 
quem? Ao Banespa? 
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O SR. MARIO COVAS - Dois e novecen- to. não pude nem emitir títulos. Por quê? Porque 
tos ... pegamos débitos do Banespa e os transferimos chegou no Banco Central e ele não enviou para cá. 
para o Estado. Ao transferi-Ios. transferimos. tam- Simplesmente porque São Paulo tinha tirado nos 
bém. os nossos débitos. anos anteriores e não tinha aplicado tudo que tinha 

Hum e quatrocentos. se a operação vier a se tirado. De modo que nem isso pude fazer. 
fazer. simplesmente transfere o devedor. Em vez de E tenho. a preço de hoje. algo em tomo de R$3 
ficarmos como devedores. ficam eles. E os outros milhões. e precatórios passados. débitos falimenta-
três e seiscentos entram no giro do Banespa res. dos quais 500 pelo menos estão no Supremo 

O SR. VILSON KLEINOSING - Está certo. Era Tribunal Federal. com reivindicações de inteNenção 
o que queria saber. Então. irá aumentar esse giro? em São Paulo. A solução do problema do Banespa 

O SR. MARIO COVAS - Mas. esses sete bi- não resolve os problemas de São Paulo apenas. 
Ihões e meio são por nossa conta. Existem vários outros. 

O SR. VILSON KLEINOSlNG - Irá aumentar. O SR. VILSON KLEINOSING - Aliás. a CESP 
inclusive. de nove para treze. porque três e seiscen- também tem um divida grande com a Eletrobrás. 
tos estarão sobrando na capacidade de alavanca- O SR. MARIO COVAS - Mas tenho aqui uns 
gem de recursos. Três irão entrar no giro. dados que gostaria de passar a V. Ex!!. São menos 

O SR. MARIO COVAS - Tudo bem! Só que da minha lavra do que da lavra da CPI. realizada na 
devo quinze para o Banespa. Se o Banespa perdoar Assembléia Legislativa de São Paulo. onde há algu-
a divida... mas comparações. como número de empregados 

O SR. VILSON KLEINOBING - Está respondi- por agência. Não estou encontrando as folhas. mas 
da a primeira dúvida. entrego para V. Ex!! assim que as encontrar. 

A segunda obseNação é sincera. de quem O SR. VILSON KLEINOBlNG - Eu gostaria de 
quer bem o homem público. Mário Covas. e quer bê-I 
bem a São Paulo. Alguém fez essa obseNação aqui. rece as. 
e gostaria de saber se isto realmente existe. Algu- O SR. MARIO COVAS - Eu não posso lhe di-
mas pessoas disseram aqui. para alguns Senado- zer sobre as operações financeiras como um todo. 
res. que mesmo que se pague essa conta para o na medida que não tenho acesso. Pior. o balanço do 
Banespa. esse órgão tem dificuldades de sobreviver ano de 1994 ainda não foi publicado. porque houve 
como banco em função dos seus custos adminislra- um anúncio do Banco Central que disse que iria pu-
tívos. Gostaria de saber se há uma auditoria - hoje. blicar balanço como patrimÔnio liquido negativo. O 
nem auditoria tem mais crédito neste Pais - mas se ex-governador de São Paulo entrou com um manda-
há um estudo de viabilidade econômica para o ban- to de segurança. e a Justiça concedeu a liminar. 
co com as suas contas quitadas. Se o banco receber Mas até hoje não foi publicado o balanço de 1994. 
os quinze bilhôes... O SR. VILSON KLEINOBING - Mais uma ob-

Uma ObseNaçãO que foi feita. hoje. é a seguin- seNação. Govemador. Pela proposta do Banco 
te: uma grande fonte de renda do Banespa eram os Central. V. Exª passa a pagar mais de R$2 bilhões 
titulos públicos que o Govemo de São Paulo tinha e por ano. teoricamente. entre o que deve dos títulos 
que federalizou. Esta receita deixou de existir. pas- públicos anteriores e o que vai pagar com a nova dí-
sou a ser receita do Banco Central. E esta receita vida a ser introduzida nas contas com ... 
estaria fazendo falta para o equilíbrio econômíco-fi- O SR. MÁRIO COVAS - Não é isso. não. Pago 
nanceiro do banco? algo da ordem de 40 milhões de amortização. que 

O SR. MÁRIO COVAS - Lógico que faz falta E dá 480 no ano. E pago mais 25 do .... que dá mais ou 
quanto mais o Estado dever. quanto menos equacio- menos 300. que. com mais 600. dá 900. 
nar as suas dívidas. mais difícil vai ser a colocação O SR. VILSON KLEINOBING _ Operações já 
nesses títulos; aliás. esses títulos não aumentaram existentes: um bilhão e oitocentos; operações sob 
muito no meu Govemo. Uma das razões pelas quais exame. mais 476. Vai dar dois bilhões e trezentos de 
não houve aumento é que. quando assumi - ao con-
trár' d tod d tod E títulos. em 96. 97. 98. até 2004. 

10 o que ocorre o ano. quan o os os sta-
dos. constitucionalmente. têm o direito de emitir tltu- O SR. MÁRIO COVAS - O que é isso? 
los para pagar o primeiro. o segundo e até o oitavo O SR. VILSON KLEINOBING - Dos títulos que 
em que foram divididas as dívidas do precatório o Estado de São Paulo já é devedor hoje. na outra 
existente até 1988 - não pude receber isso. Portan- conta de 15. 16 bilhões. Não foi federalizada. 
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O SR. MARIO COVAS - De outras dívidas? Do O SR. MARIO COVAS - Lógico que pode vir 
Banespa? para rolar. Se vai ser rolado ou não vai ser, não sei, 

O SR. VILSON KLEINOBING - O Governo do mas pode vir para rolar. 
Estado de São Paulo é que... O SR. VILSON KLEINOBING - Era isso, Sena-

O SR. MARIO COVAS - Ah, o govemo do Esta- dor, que queria saber. 
do de São Paulo. É muito maior do que essa Estou O SR. MARIO COVAS - Toda hora que ven-
lhe dando um número de precatórios de 3 bilhões. cem títulos da dívida pública, você tem o direito de 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O to- pedir para rolar. 
tal da dívida é de 50 bilhões. • . O que o Senado tinha resolvido, inicialmente, é 

O SR. MARIO COVAS - O total da diVida de que isso deveria ter sido feilo na base de 91 % 
S~o Paul~ é de 50 bilh?es. Aumentou um bilhão por O SR. VILSON KLEINOBING _ 98%. 
mes depOIS que assumi. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Presidente, 
estou fazendo a seguinte observação: os títulos pú­
blicos de São Paulo, de Santa Catarina, do Paraná. .. 

O SR. MARIO COVAS - Dívidas mobiliárias? 
O SR. VILSON KLEINOBING - Dívidas mobi­

liárias. Há quanto tempo estamos rolando esses títu­
los públicos a 100% aqui nesta Casa? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Pelo 
menos há três anos, desde que estou aqui. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Agora vai en­
trar mais uma operação. São Paulo, além dessas, 
vai ter mais uma operação, que é essa que vamos 
autorizar agora. 

O SR. MARIO COVAS - São Paulo e os outros 
Estados. Também espero que nisso não se dê um 
tratamento menos privilegiado para São Paulo. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Lógico que 
não. Os outros Estados não têm dívida mobiliária, só 
os Estados ricos. Estado pobre bloqueia o Fundo de 
Participação. Estado pobre paga 15% ao mês da 
sua receita 

O SR. MARIO COVAS - É natural. A despro­
porção é essa mesma. 

O SR. VILSON KLEINOBING - E o Estado rico 
rola 100%, portanto, não paga; acumula dívida. 

Agora, quero saber, para deixar registrado aqui 
nesta Casa: as prestações desta operação são rolá­
veis ou não são roláveis? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - São 
parcelas fixas, não é? 

O SR. VILSON KLEINOBING - Não vêm mais 
para cá, para rolar. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Não. 
São parcelas fixas. A única coisa que tem é o aden­
do que não dá para fazer. 

O SR. MARIO COVAS - É lógico que pode vir 
para rolar. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Era essa a per­
gunta que queria fazer. 

O SR. MARIO COVAS - Não, 98% é mais re­
cente. Anteriormente era 91 % e depois passou para 
98%, ou seja, amortização de 2% e rolagem dos ou­
tros 98%. 

O SR. VILSON KLEINOBING - A pergunta que 
queria fazer é se essa também é rolada, e V. Exª 
respondeu. 

O SR. MARIO COVAS - Toda dívida, ao ven­
cer, é rolável. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Eu sei, admi­
nistrei dívida igual ao senhor, como louco. Agora, 
quero saber se esta, que é um empréstimo que a 
União vai fazer ao Governo de São Paulo no primei­
ro semestre do ano que vem, virá para cá para rolar. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Não, 
Senador. Essa aqui é específica por 30 anos, com 
parcelas fixas e com juros de 6% ao ano. É diferente 
de qualquer dívida mobiliária. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Então, quem 
for o Relator dessa matéria vai deixar isso claro. 

(Corte na gravaçiio. Inaudível.) 
O SR. MARIO COVAS -... que eu teria que pa­

gar por mês. Posso pagar R$7,5 bilhões e foi o 
quanto pedi emprestado da forma que disse ao se­
nhor. Se eu fizer essa operação, o Tesouro terá que 
desembolsar, mensalmente, R$40 milhões, para pa­
gar a amortização; e vai ter que pagar mais R$25 
milhões, porque dentro do negócio está incluído o 
pagamento do débito trabalhista. Então, o que terá 
que ser pago por mês, do Tesouro, é em tomo de 
R$65 milhões. E uma das razões por que citei esses 
números é que fiz questão que a Assembléia sou­
besse o quanto pesaria no Orçamento. Não é a úni­
ca coisa que vai pesar. O senhor tem aí algumas in­
formações - e poderia oferecer-lhe muitas outras -
quanto a desapropriações de obras; há R$2,6 milhõ­
es atrasados. Encontrei 2.200 obras paradas e 
R$2,6 milhões por pagar. Ainda não paguei, não; 
ainda estão por pagar. De forma que isso não resol-
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ve O problema de São Paulo, mas resolve um pro- Senado. Tudo se deu na esfera do Executivo Esta-
blema que é brasileiro. dual e Federal, porque foi Banco Central com a Exe-

Não pagar a desapropriação é problema de cutiva que deu autorização para os três e para os 
São Paulo, mas o Banespa ter problema é um pro- R$9 bilhões. 
blema do Brasil. A não solução disso cria conse- O SR. VILSON KLEINOSING - Sr. Presidente, 
qüências no Sistema Financeiro Nacional, que é a falei "n6s, homens públicos" porque, se tivesse feito 
razão básica. Esta está acima de qualquer outra uma antecipação de ARO no meu governo, no Ban-
para o esforço que São Paulo está fazendo, porque co do Estado de Santa Catarina, a Assembléia teria 
ele tem consciencia de que representará simples- mandado me prender ou colocar num hospital. 
mente um problema mais sério com o Banespa. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Sei 

O Banespa tem instalações no exterior. Isso que V. Ex! não gasta, Senador, mas houve a primei-
não obriga ninguém a acudir o Banespa; por isso ra operação de ARO, e depois, antes de ela ser 
não estamos pedindo para ninguém o acudir. Esta- paga, o Banco Central autorizou a segunda. Mais 
mos pagando 50% da dívída com ativos. Alguém tarde, o Conselho Monetário aceitou colocar todas 
está comprando, obviamente, mas estamos pagan- do Tesouro. 
do. Estamos "dando a carne" para pagar. E o faze- O SR. VILSON KLEINOSING - Está aqui o 
mos, sobretudo, porque achamos que não podemos Prefeito Paulo Malu! pedindo. Aliás, é quando se co-
criar para o País essa dificuldade. meça a abrir precedentes. O prefeito Paula Malu! 

O SR. VILSON KLEINOSING - Não tenho quer federalizar a sua dívida. Ele quer federalizar 
dúvida disso. Comecei a minha observação dizen- porque federalizaram a do Rio Grande do Sul, a de 
do que já passei por algo semelhante - s6 que o Minas Gerais, a de São Paulo_ .. 
meu problema era dez vezes menor do que o seu. O SR. MARIO COVAS - A divida de São Paulo 
O senhor será o Governador que modificará a Ii- não está sendo federalizada. 
nha de ação em São Paulo. Alguém terá que pa- O SR, VILSON KLEINOBING _ A dívida mobi-
gar a conta, como não pagaram os Governadores liária. 
do passado. 

O SR. MARIO COVAS _ Olha, isso estou O SR_ MARIO COVAS - Até que gostaria. 
aprendendo a fazer. O SR_ PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con-

O SR. VILSON KLEINOSING _ Agora, só gos- cedo a palavra ao Senador Lauro Campos. 
taria de ouvir aquelas pessoas que disseram tanto O SR. LAURO CAMPOS - Exrrfl Sr. Mário Co-
no Congresso - não é o seu caso - mas principal- vas, Exrrfls SIS. Senadores, considero admiráveis o 
mente aqui, como meu amigo Suplicy: "Ah, precisa- depoimento e os esclarecimentos que V. Exª' acaba 
mos auditar essa dívida. Essa divida externa não se de nos prestar. 
paga". Onde está essa gente que fez isso tudo, meu O SR. MARIO COVAS - Obrigado. 
Deus do céu? Como pode fazer isso com um povo O SR. LAURO CAMPOS - Se outras pessoas 
trabalhador, honesto e sério como é o do Estado de Que aqui vieram tivessem o mesmo grau de interes-
São Paulo? Não ia acontecer nada. se em nos esclarecer, como V. Exª' acaba de apre-

N6s, altruisticamente, vamos dar a solução. E sentar, até mesma uma CPI dos Bancos poderia ter 
espero até que se crie um mecanismo para que o sido evitada, porque n6s poderemos nos satisfazer 
senhor não se arrependa daqui a vinte anos, de ter com a seriedade, com o caráter completo e acabado 
resolvido o problema, para depoiS vir gente para das informações dadas. Obviamente, o que caracte-
quebrar de novo. riza as explicações de V. Exª' é que nos informa me-

O SR. MARIO COVAS - Sem dúvida, isso Ihor, mais transparentemente, a respeito da realida-
pode acontecer. É verdade que amanhã o Econõmi- de. Esta, sim, uma realidade discutivelmente grande. 
co pode ter um novo dono, e pode acontecer com Gostaria de fazer duas pequenas indagações. 
ele também. A primeira delas é a respeito da existência, a que V. 

O SR_ PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - An- ExlI se referiu, de 5 bilhões de precatórios judiciais, 
tes de passar a palavra ao Senador Lauro Campos, incluSÍve muitos de caráter alimentar, e que não 10-
gostaria de dizer a todos os SIS. Senadores e ao Se- ram pagos. Gostaria que V. Ex! me esclarecesse a 
nador Vilson Kleinübing que, quando V. ExlI pergun- respeito, porque, inclusive, outros problemas pode-
tou, no início de sua exposição, onde estava o Con- rão advir desse não pagamento, porque isso enseja 
gresso naquele momento, a análise não cabia ao pedido de intervenção federal. 
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A outra pergunta que faço parece até uma re- ser minha. Mas não sou cobrado como Mário Covas; 
petição das anteriores. Realmente todo esse esforço sou cobrado como Govemador de São Paulo. É nes-
que o Brasil está fazendo para fusão de bancos, sa condição que tenho de responder; é nessa condi-
para sanear bancos, para que nós incorporemos a ção que estou procurando solução. Falo com abso-
parte podre e salvemos com o dinheiro de deposi- luta ênfase: estou procurando solução em São Pau-
tantes e com dinheiro da coletividade essa parte po- lo, tendo em vista o que isso representa para o País 
dre, poderá resultar em nada, dentro de pouco tem- e para ele próprio. 
po, porque a situação não mudou: a s~uação que Em primeiro lugar, o que se montou? Uma so-
agravou o estado sério em que se encontrava - rece- lução em que o Governo Federal terá de pôr dinhei-
bido por V. Exª - o Banespa, e que deve se agravar ro? Não. Ele colocará um papel, que será trocado 
em todo o Brasil. Nós temos de indagar se, diante por outro, que novamente será trocado por outro e 
das conseqüências do enxugamento, do desempre- voltará para o Banco Central. Não há nem recursos 
go, da redução de depósito etc., haverá a possibili- postos em circulação. Isso só altera o credor. 
dade de que toda essa tarefa, agora empreendida 
por V. Exª, da qual se torna prisioneiro, praticamen­
te, pelo que o Sr. Deputado falou aqui, possa ser su­
perada. r:: o que particularmente desejo saber. 

O SR. MÁRIO COVAS - Respondo o seguinte: 
é melhor acabarmos com a democracia, porque aI o 
risco seria da democracia. Deixa-se sempre um sé­
rio. Mas para isso, ele precisa escolher quem esco­
lherá o sério. Quando se tem um escolhendo um sé­
rio, passa-se a ter dois que não são sérios. Risco 
corre-se sempre. O problema é discutirmos em cada 
instante o custo-benefício de uma solução. 

Insisto: o esforço de São Paulo para solucionar 
esse problema decorre da consciência do que ele 
significa no contexto nacional, não apenas pelo que 
ele significa em São Paulo. 

Tenho muitos problemas complicados como 
esse. Vários! A área produtiva é a que constrói. 
Essa área tem 2,6 bilhões do Governo, e não tenho 
como pagar. Essa área cria empregos e não está 
podendO trabalhar. 

Se ponho estrada em concessão, não tenho 
quem possa tomá-Ia, porque todos estão descapitali­
zados. E eu não estou podendo pagar. Portanto, a 
seqüência de problemas a resolver é muito grande e 
não há como dar nenhuma garantia para o futuro. 

Insisto: corre-se esse risco em qualquer cir­
cunstância. Se amanhã o problema do Nacional, do 
Econômico, do Banerj ou de qualquer outro banco 
estiver resolvido, quem garante que o problema não 
se repetirá no futuro? 

O que se faz a cada instante é analisar até que 
. ponto resolver ou não o problema é uma condição 
conveniente ou inconveniente; é avaliar o custo-be­
nefício. 

O Estado procurou montar uma solução viável. 
Aliás, é sua responsabilidade; foi ele que criou a si­
tuação. Portanto, é sua responsabilidade. Pode não 

Em segundo lugar, São Paulo está reivindican­
do uma solução que, afinal, é a reprodução de uma 
solução já feita pelo Banespa. Em terceiro lugar, 
São Paulo está dando alguma coisa, ou seja, está 
dando pagamento em bens de metade da dívida. 
Em nenhum dos casos em curso, estou vendo al­
guém pagar alguma coisa. 

Dir-se-á que há bens indisponíveis, mas em 
São Paulo também há. Na realidade, o banco conti­
nua sendo uma propriedade de um acionista majori­
tário, que precisa ser multado. Talvez essa solução 
imaginada por outras instituíções fosse melhor ela­
borada do que com a nossa interveniência. Mas fize­
mos um esforço nesse sentido extraordinariamente 
grande. Estamos falando de uma empresa que tem 
de pammônio 3,1 bilhões, e de pammônio operacio­
nal seis bilhões. É a maior empresa que há em São 
Paulo. 

Estamos assumindo uma dívida de 2,9 bilhões. 
Estamos fazendo uma negociação a que temos di­
reito. Se não tivermos, contestaremos na Justiça. E 
o Govemo Federal não é obrigado a pôr di nheiro; 
fica com a dívida que temos. 

Não acho razoável pagar 5% de juros para o 
banco e, ao mesmo tempo, alguém faturar em cima 
de um pammônio que reputo do Estado. Tenho lo­
dos os elementos para a minha convicção de que o 
é. Ora, que segurança isso pode dar? Não pode. 
Pode-se tentar construir um edifício em que as re­
gras dificultem que isso aconteça no futuro, mas não 
há como ev~ totalmente. Entâo, alguns dizem que 
é uma excrescência haver banco estadual, banco 
público. Será que começaremos com o fechamento 
do BanCô do Brasil? Não, não o fecharão por uma 
simples razão: no dia em que fecharem o Banco do 
Brasil, não haverá quem acuda quem está na fron­
teira do Pafs. Nenhum banco particular vai para a 
ponta da linha para oferecer garantia para a agricul-
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tura. Portanto, se o fecharem, não vai haver garan- V. Ex" tinha feito uma outra pergunta. 

í 

tia. Vão fechar a Caixa Econômica Federal? Não. O SR. LAURO CAMPOS - É a respeito do pre-
Banco Público não é uma impressibilidade. Não é catório, cinco bilhões. 
preciso o Estado ter um banco para funcionar como O SR. MÁRIO COVAS - Se eu quisesse pagóll" 
Estado. No entanto, dizer que ele é impossível, des- o que tem como dívida, atualizado para hoje, era o 
necessário ou inconveniente está errado, porque ele que teria que pagar. 
é um instrumento de exercício de pai ítica - no me-

Por outro lado, houve pedido<.l, e V. Ex!! sabe 
Ihor sentido - extraordinariamente grande. como funciona: a cada ano, desde que a Constitui-

Em São Paulo, a direção da Caixa tem um ano ção foi votada, foram divididas todas as dívidas da-
e três meses. Nunca um diretor da Caixa recebeu quela data para oito anos; mais do que isso, admitiu-
um telefonema do Palácio a respeito de qualquer se que cada Estado podia emitir títUl'o da dívida pú-
empréstimo. Em um ano, ela saiu de 500 milhões de blica para pagar. Em São Paulo, i!lSO ocorreu de 
débito no Banco Central para um lucro de 260 milhõ- 1989 a 1993. Em 1994, São Paulo pediu ao Banco 
es. a Estado também deve para a Caixa - e não Central e não conseguiu; em 1995, pedi ao Banco 
deve pouco - e a dívida com a Caixa cresce tam- Central e não consegui, porque o Banco Central 
bém, que, num Instante qualquer, terá que ser equa- queria a demonstração de que tudo o que foi feito 
cionada. antes tinha sido pago e não foi tudo pago. 

Todavia, amanhã, se não se pagar precat6- a que aconteceu no ano passado? Quando as-
ria, alguém vai decretar intervenção no Estado de sumi, havia um orçamento em que se dizia: débitos 
São Paulo - sal este Governador e vai alguém para precatórios e judiciários - 430 milhões. Não consegui 
lá e paga; de que forma, não sei. a prejuízo está nem pagar os 430 milhões, paguei cerca de 20 mi-
restrito a Isso, mas com o Banespa o prejuízo é Ihões jOOr mês. Acontece que o que paguei era pre-
mais amplo; por isso, passou a ser a nossa primeira catório de anos anteriores. Somando a minha parte 
preocupação. deste ano com o que ficou para trás chega, a valo-

a Presidente da República é do meu Partido. res de hoje, em torno desse montante. 
Embora eu nunca tenha falado com o Presidente da O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
República a respeito do Banespa, na realidade, se a palavra o Senador Waldeck ameias. 
não tivesse outras razões que o interesse público - o O SR, WALDECK ORNELAS - Senador Mário 
meu Partido está no Govemo Federal -, por que ar- Covas, não pretendo, em nenhuma hipótese, discutir 
rumar um caso desse para o sistema financeiro na- a questão dos desequilíbrios regionais no Brasil. 
cional? Agora, o caso existe, não dâ para fechar os Acho que desviaríamos o tema do assunto que moti-
olhos. vou a presença de V. Exª nesta Casa neste dia. Se 

Busquei uma solução que fosse a mais onero- fôssemos discutir, eu procuraria demonstrar que a 
sa para São Paulo e a menos onerosa para os ou- forte concentração da economia em São Paulo de-
tros. S6 que - volto a insistir - tenho que pedir a V. termina deseconomlas, gerando muitos dos proble-
Exlls que, por gentileza, resolvam isso rápido, seja mas que V. Ex" vem enfrentando e a conta termina 
não - e vamos cuidar de outro rumo - ou sim. Dizer sendo paga por todos os brasileiros. 
sim lá adiante não vai resolver mais, pois a dívida Mas não é isso que nos reúne hoje. V. Ex& dis-
vai estar num ponto impraticável. se bem: não estamos discutindo a questão Banespa. 

Outro dia até disseram que eu tinha um prazo a Banespa, no caso, é agente passivo. a Senado 
fixo. Não é verdade. A negociação foi feita para a Federal tem que deliberar, tem que decidir sobre o 
data de 15 de dezembro; portanto, 15 milhões. Hoje empréstimo ao Estado de São Paulo. Faço questão 
a dívida não é mais 15 milhões, é de 17 milhões. Há de repetir o Senador Jefferson Peres, que disse que 
um buraco de 2 milhões que não está nego>ciado. não tem nenhum partl-pris. Eu também não tenho. 
Quer dizer, se demorar mais, vai aumentar. Para De maneira que quero fazer a V. Ex!! algumas per-
mim é melhor, se for para demorar, dizerem não, guntas eminentemente técnicas, para que possa for-
porque assim jâ se sabe que se deve assumir um mar um juízo a respeito da questão. 
caminho. Evidentemente, estou aqui com a pretl3n- No parecer do Banco Central, V. Ex& pediu ao 
são de reivindicar que se aceite essa negociação, Senado que apressasse uma decisão, favorável ou 
mas a demora é a pior das soluções, porque ela não desfavorável, que desse urgência ao tratamento da 
permite a solução. questão. Uma das condições para que um Estado 



051)84 Ouuinta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO AIDERAL Março de 1996 

pl>S5a fazer uma operação é que não esteja depen- O SR. MÁRIO COVAS - Acabei me enrolando 
durado no Cadin. em uma boa história. V. Ex! sabe que, no governo 

O parecer do 8anco Central, constante do of[- anterior, havia um pedido de empréstimo junto ao 
c;io a esta Casa, disse que o Estado apresentou de- Governo Japonês de U$500 milhões. 
claração onde infonna que os débitos de natureza fi- (Corte na fita.) 
nanceira junto à~ instit~içõ~ P~blicas "vencido~ e Lembro-me especifICamente disso porque uma 
não pago~ há mais de trinta dla~ estão send~ objeto vez eu era Senador e saiu no jornal, atribuido ao en-
de equaclonamflnto entre autorid~des e técnICOs vin- tão Governador, que o empréstimo não sairia por in-
culados às esferas governamentais. gerência negativa minha e do Deputado José Serra. 

Gostaria de saber de V. Exª se o Estado de No dia seguinte, para minha surpresa - não sabia 
São Paulo terá, até o momento de votação desse nem do assunto -, soube que o então Ministro Ru-
assunto no plenário, resolvido os seus problemas de bens Ricupero estava chamando o Governador de 
dividas vencidas há mais de trinta dias com errtida- São Paulo para oferecer-lhe a excepcionalidade na 
des federais ou se o Estado de São Paulo não terá divida do Cadin, para encaminhar o projeto para cá. 
condições financeiras, materiais, de fazer isso. Fui até à reunião, exatamente para cobrar a afirmati-

Vou faz.er as perguntas e, ao final, V. Exª res- va de que eu estava impedindo que o projeto traml-
ponde. !asse. Veio para cá. O Senador Gilberto Miranda foi 

V. Exª é um homem de raciocinio lógico, carte- o Relator e muito rapidamente, penso que em qua-
siana, coerE/nte e disse que o que quer para São renta de oito horas, votou-se aqui na Comissão, de-
Paulo quer para os outros Estados também. t evi- pois no Plenário, e continuou tramitando, de tal ma-
dente que nenhum outro Estado tem a dfvidll que neira que, no final do ano de dezembro, o projeto es-
São Paulo tem. Mas essa divida - é essa a dúvida tava pronto para o aval do Governo Federal. 
do Senador Vilson KJeinübing - não vai ser divida O mês, de janeiro começou e, diante de todas 
mobiliária. Feito o contrato de empréstimo, passam as fogueiraS que tive a oportunidade de enfrentar, 
a ser dívida pública fundada. enfrentei aguaceiro. O mês de janeiro do ano passa-

Neste caso, a União fez uma lei - e há 'uma re- do foi um mês de enchente no Tietê. O dia 30 de ja-
solução do Senado Federal - que regula o I'I~ neiro foi a primeira vez que. como Governador, vim 
namento da dívida dos Estados para com a União. a Brasília. Estive no Banco Central para pedir ao Mi-
Perguntaria a V. Exª se o senhor considen~ justo que nistro da Fazenda que .liberasse o empréstimo pron-
o Estado de São Paulo tenha condições de prazo e to para aval. Até porque o próprio Embaixador japo-
de custo financeiro distintas daquelas qUl~ são apro- nês havia-me procurado em São Paulo, porque, no 
vadas para todos os outros Estados da Federação. orçamento daquele país, há data certa para isso. 

As outras perguntas têm um caráter mais infor- O Ministro foi informado de que São Paulo ti-
mativo. Diversamente do que costuma fazer quando nha dívidas no Cadin, que, aliás, tinham sido excep-
manda pareceres sobre rolagens de divida mobiliá- cionalizadas por projetos vindos para o Senado. To-
ria, o Banco Central não incluiu uma tabela que me davia, o Ministro disse-me que, tendo em vista as dí-
permitiria evitar essa pergunta. Com o volume da vidas de São Paulo no Cadin, não poderia excepcio-
operação em exame rnais as operações já existen- nafizar. TIVemos que pagar as dividas e negociar 
tes, o dispêndiO anual ultrapassará o indice de 11% aquelas de prazo mais longo: dividas com a Caixa, 
da receita corrente líquida a que todos os Estados entre outras. 
da Federação estão submetidos em relação à quita- Lembro-me até de que um jornal criticou-me 
ção de sua dívida? muito porque, coincidentemente, alguns dias depois, 

Vou formular a última pergunta. Houve uma re- fui conversar com o Presidente da República e a ila-
negociação. V. Exª abriu a caixa-preta ao nos reve- ção que foi feita era a de que eu havia pedido a Sua 
lar que 4,6 bilhões, correspondendo a 30,5% da divi- Exceliància para influir junto ao Ministro para come-
da, resultam de operações de curto prazo tipo ARO. ter urna irregularidade. Na realidade, esse assunto 
Houve uma renegOCiação que a transformou em lon- nuni;a foi tratado pelO Presidente e o aval só saiu 
go prazo, como disse V. Exª. Pergunto: essas dfvi- seíf> meses depois, quando quitamos as contas do 
das são inteiramente vencidas ou ainda há parcela Cadin. São Paulo teve que quitar as contas do Cadin 
delas que esteja vincenda? Não sei de que prazo foi ou. renegociá-Ias, o que significou satisfazer o que 
essa renegociação da ARO; talvez eu não tenha aparecia como conta do Cadin. Na época até pensei 
percebido isso na exposição de V. Exª. em fazer um Cadin em São Paulo, para cobrar con-
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tas de luz. de água. que eventualmente órgãos fede- de divida nessas condições. Portanto. não creio que 
rais tivessem em São Paulo. Esse projeto ficou no seja nada extraordinário que São Paulo. para resol-
papel. Se São Paulo tiver outras dividas do Cadin ver um problema que sendo de São Paulo é um pro-
não tenho muita esperança de que as coisas pos- blema do sistema financeiro nacional... Não é por 
sam acontecer sem que se negocie essas dividas. outra razão que defendo uma solução para o Banco 
Naquela oportunidade. isto é. julhO do ano passado. Econômico. E porque mesmo sendo o Banco Econô-
não havia Como o Cadin classifica conta de telelo- mico muito menor que o Banespa. a crise bancária 
ne, não sei nem o que há hoje e se há. Há alguma se acentua E o papel do Banco Central é tentar re-
coisa? solver. Não vi o Banco Econômico oferecer metade 

O SR. SECRETÁRIO - O parecer do Banco da dívida em pagamento. 
Central faz referência ao Cadipe, quando se está em O SR. WAlDECK ORNElAS - Não sei. O 
atraso com operações financeiras. Não estamos em Banco Econômico é um Banco privado. 
atraso com nenhuma operação financeira, com ex- O SR. MÁRIO COVAS - Também não sei, é o 
cação do Banespa. Por essa razão é que o parecer que leio no jomal, mas isso não tem nada que ver 
fala que as que estão em atraso então sendo rene- com o fato de V. Exª ser um Senador baiano. Eu pc-
gociadas. Não estamos em atraso em operações fi- deria ter falado no Banco Nacional; a referência não 
nanceiras. foi feita com natureza regional. Não tenho essa dife-

O SR. MÁRIO COVAS - Ele pode dar uma res- rença com a Bahia que V. Exª parece ter com São 
posta com mais competência do que eu, até porque Paulo. Ao contrário. tenho adoração pela Bahia e 
ele é o Secretário Adjunto da Fazenda e é da fonte pelos seus senadores. 
dele que bebo. Se eu estiver falando mentira, debi- O SR. WAlDECK ORNElAS - Muito obrigado. 

tem a ele. O SR. MÁRIO COVAS - Quat era a outra per-
A segunda pergunta que V. Exll fez foi... gunta que V. Exª fez? 

O SR. WAlDECK ORNElAS - A segunda per- O SR. WAlDECK ORNElAS - A questão do 
gunta é sobre as condições de reescalonamento da limite de 11 %. Como ficará a divida de São Paulo a 
dívida dos Esta?os, vis-à-vls esta negociação de amortização ano a ano, se ela fica dentro do limÍte 
São Paulo, condições de prazo, custo etc. de 11 %, que é o estabelecido . 

. O SR. MÁRIO ~VAS - Es~a não é uma na- O SR. MÁRIO COVAS _ Uma das coisas que o 
goclação .de renegociação de diVida Eu não devo Banco Central salienta é que o empréstimo não atin-
para a União. giria o total da receita ifquida. Acontece que o pro-

O SR. SENADOR - t pior. t contrair um divida prio projeto que foi para a Câmara abre um crédito 
nova no valor igual. Portanto, acrescenta-se isso no orça-

o SR. MÁRIO COVAS - t contrair uma divida mento, o que inclui o total da dívida no valor relativo 
nova para pagar uma divida já existente, que no final à necessidade de satisfação. Não creio que desse 
vai para o Governo Federal. Na realidade, estou ponto de vista haja problema para São Paulo. Não 
com uma dívida de 15 bilhões, transformando numa sei fornecer os números exatos. O Secretário, em 
dívida de 7,5 bilhões. Evidente. Pode-se tentar uma seguida, me fará a gentileza de entregá-los a V. ExA. 
outra solução. A solução alternativa é simplesmente O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A 
não ter como fazer isso. Se eu tivesse os 15 bilhões Comissão receberá e remeterá aos Srs. Senadores. 
pagaria os 15 bilh~s. Não tenho. Estou dando bens O SR. WAlDECK ORNElAS _ A divida está 
para pa?ar 7,5 bilhões e estou te~tando. obter um inteiramente vencida? Quer dizer, esse reescalona-
empréstimo - faço questão de salientar ISto - com mento que havia sido feito ... 
uma antecedente: o Banco do Estado emprestou ao 
Brasil nas mesmas condições em que São Paulo . O .SR. MÁRIO COVAS - Esse reescalona~n-
está pedindo ao Brasil. to fOI ~ltO para ser pago em doze anos, da segUinte 

Um dos negociadores do Brasil. na sua divida 
externa. foi o Banespa. a quem o Brasil devia 1 bi­
lhão e 200 milhões. Também não ouvi ninguém falar 
que outros Estados não fizeram essa renegociação. 
São Paulo fez. O Banco do qual São' Paulo é acio­
nista majoritário renegociou 1 bilhão e 200 milhões 

maneira ... 

O SR. WALDECK ORNELAS - A contar de 
que data? 

O SR. MÁRIO COVAS - Doze anos a partir do 
instante em que foi feito. 

O SR. WAlDECK ORNElAS -1992? 
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O SR. MARIO COVAS - A partir de junho de 92. De acordo com o novo acordo, terei que pagar 
1992. 40 milhões por mês. 

Foi feito de uma forma interessante, porque em O SR. WALDECK ORNELAS - É uma verba 
92, 93 e 94 os valores pagos situaram-se na faixa de de dispêndio do Estado, apresentado pelo Banco 
5, 7, 15 e 26 milhões por mês. A partir de 1995 - não Central. 
sei, não esperavam que eu fosse eleito, mas, infeliz- O SR. MARIO COVAS - Deve ser anual. 
mente, sobrou para mim -, a dívida pulava em pri- O SR. WALDECK ORNELAS - É anual. 
meiro de janeiro para 98 milhões por mês. Se conti­
nuasse a pagar, ela teria o seguinte desdobramento: 
como era de 9 bilhões e 300 milhões quando assu­
mi, ao fim de um ano estaríamos pagando 140 mi­
lhões por mês; ao fim de dois anos estaríamos pa­
gando 201 milhões; em três anos, 288 milhões; em 
quatro anos, 413; em cinco anos, 593; em sete 
anos, 1,218 bilhão 218 por mês. Essa foi a negocia­
ção feita em 92. O que se está tentando novamente 
é uma negociação, em que passo essa divida para 
zero, porque pago 7,5 bilhões e com os outros 7,5 
bilhões troco o credor. O que o Estado está fazendo 
é quitando sua dívida com o Banespa, dando bens 
que paguem metade da dívida e, para outra metade 
da dívida, obtendo um empréstimo de um terceiro, 
que poderia ser um banco lá fora 

É a primeira vez que vejo uma dívida ser ga­
rantida com ICMS. No nosso protocolo de intenção. 
a dívida com a União é garantida por 51 % das açõ­
es, pelo ICMS e pela cota do Fundo de Participação, 
que parece ser uma exigência quase desnecessária, 
pela quantidade que representa. De qualquer manei­
ra, é representado por isso também. Não conheço 
muitos empréstimos estaduais em que o ICMS tenha 
sido dado como garantia 

O SR. WALDECK ORNELAS - Quer dizer que 
podemos estar seguros de que V. Exª, embora não 
tivesse previsão orçamentária, terá condições de 
amortizar, este ano, 476.344.000? 

O SR. MÁRIO COVAS - De jeito nenhum. 
O SR. WALDECK ORNELAS - Está dito aqui. 
O SR. MARIO COVAS - Para o banco? 
O SR. WALDECK ORNELAS - Não, o Estado 

vai ter que pagar. Tem carência? 
O SR. MARIO COVAS - Não, no novo acordo 

não. 
O SR. WALDECK ORNELAS - São trinta anos 

sem carência. O senhor começa a pagar este ano. 
O SR. MARIO COVAS - O quê? 
O SR. WALDECK ORNELAS - As parcelas do 

empréstimo. 
O SR. MÁRIO COVAS - Mas não são 400 mi­

lhões, isto é, se eu ficasse pagando pelo acordo de 

O SR. MÁRIO COVAS - São 40 milhões por 
mês. Não vai ser fácil pagar 40 milhões, tirar essa 
quantia do Orçamento de São Paulo, que está com 
uma folha de pagamento de 900 milhões, o dobro do 
que encontrei ano passado, tendo uma arrecadação 
de 1;2 bilhão. 

O SR. WALDECK ORNELAS - Por isso per­
gunto, porque sei que não será fácil. 

O SR. MARIO COVAS -Não. não vai ser fácil. 
Se fosse fácil. não teria a dívida com o Banespa. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
a palavra o Senador Onofre Quinan. 

O SR. ONOFRE QUINAN - Sr. Presidente. Srs. 
Senadores, Govemador Mario Covas, há poucos 
dias fui procurado por uma comissão de funcionários 
do Banespa, no meu gabinete. Acredito que eles te­
nham percorrido outros gabinetes. 

Na conversa que tivemos, deram-me uma in­
fonnação que achei muito estranha Estão tentando 
fazer as operações normais do Banco - que logica­
mente acho que é o correto - mas os interventores 
não querem que essas operações sejam feitas. Sa­
bemos que a despesa fixa montada é monstruosa e 
não tem como reduzi-Ia tão drasticamente. Se não fi­
zerem a operação que gera receita, a situação vai­
se agravar consideravelmente. 

Pergunto se o Govemador tem conhecimento 
da situaçãO e o que pensa a esse respeito. Entendo 
que as operações devam continuar. porque é tonte 
de receita Já que existe a fonte de despesa, não 
entendo por que os interventores não querem essas 
operações, segundO os funcionários do Banespa Eu 
ainda não verifiquei se procede ou não a informa­
ção. 

O SR. MÁRIO COVAS - Não posso lhe dar a 
resposta. Volto a insistir: desde que houve a inter­
venção no Banespa, nunca recebi um relatório da In­
terventoria sobre as operações que estavam sendo 
realizadas. Ouço muita coisa, converso com o pes­
soal do Banespa. os jomais publicam muitas maté­
rias. eventualmente ternos algumas informações so­
licitadas diretamente, através da Secretaria da Fa­
zenda. Não posso lhe dizer que tipo de operação. 
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Sei que o Raet, quando foi instituído, estabele- do mudar o perfil da dívida, tentando mudar até o 
cia que estava sendo instituído, primeiro, para reca- dono dos papéis. Isso é natural. Todo devedor faz 
locar o Banco em s~uação normal. Segundo, para isso. Isso não é novidade. 
apurar porque o banco tem chegado àquela solução. Portanto, parece que no caso do Banespa não 
Terceiro, para descobrir quais eram os responsáveis houve dolo. Enquanto no Nacional, sabemos, houve 
por aquela s~uação. dolo. As situações são completamente diferentes. 

Não veria razão para que a interventoria crias- Como foi bem dito aqui, os bancos estaduais, 
se condições desfavoráveis para o funcionamento de um modo geral, têm um programa que visa a par-
do banco. Se está criando, não posso dizer. É algu- te social, o que os bancos da iniciativa privada não 
ma coisa que s6 vou poder dizer no instante em que têm. 
estiverem lá dentro representantes meus. Foi citado aqui que o Banespa empresta 5 ve-

Devo lhe dizer - não sei se o senhor estava zes mais para a agricultura do que o Banco do Bra-
aqui desde o começo - que quando a intervenção foi sil. Está ajudando, sem dúvida nenhuma, a Nação 
anunciada o foi com a minha discordância, embora brasileira. A produção - até costumo dizer - vai sal-
tenham pedindo a minha concordância, pediram até var, resolver 90% dos nossos problemas e ajudar a 
que eu escrevesse uma carta ao banco. O Govema- resolver os outros 10%. Tenho dito isso por mais de 
dor do Rio de Janeiro pediu. Não tenho nada contra 20 anos. 
o fato de S. Exli ter pedido. Simplesmente eu entendi O SR. MARIO COVAS - Senador, essa é uma 
que não devia fazer e pedi ao Banco Central que me grande demonstração de sua consideração para ca-
enviasse uma carta dizendo por que estava fazendo migo. Estranhei que isso tenha sido feito na véspera 
a intervenção. de eu assumir. Bem, também não vou fazer conside-

Eu tinha uma escolha para a presidência do rações sobre isso, pois reconheço que a intervenção 
banco e ainda me disseram: Se o senhor quiser, po- não ultrapassou os lim~es da lei. A lei permitia. É 
demos incluir essa pessoa na interventoria. Mas verdade que as condições para a intervenção já 
achei que, na medida em que estavam fazendo in- existiam antes. A respeito disso, quero fazer um ca-
tervenção exatamente no instante em que eu estava mentário. Li no jornal que a intervenção era um favor 
assumindo, não tinha razão para eu ter alguém entre que o Governo Federal estava fazendo para mim. 
os interventores. Já que a decisão tinha sido de in- Que eu estava sendo beneficiado por ser do mesmo 
tervir, então que fizessem a intervenção por inteiro. Partido do Presidente. Que Sua Excelência estava 

Portanto, de lá para cá, eu nunca recebi um te- fazendo a intervenção para favorecer São Paulo. 
lat6rio, e digo isso porque foi encontrado no Banes- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
pa ... pode até existir, mas não está em meu poder. a palavra o Senador Pedro Piva 
Então não sei sequer o que foi recebido como acer- O SR. PEDRO PIVA - Sr. Presidente, quero 
vo na hora em que a intervenção começou. agradecê-Io pelo pronto atendimento ao nosso apelo 

Não sou, nesse instante, creio que poderei ser para marcar esta reunião com o Governador de São 
um dia. O projeto aprovado na Assembléia até man- Paulo. Todos sabem do meu apreço, da minha ad-
da verificar isso. Provavelmente, um dia, poderei dar miração e da amizade pessoal que me liga ao Sr. 
opiniões mais concretas a esse respeito. Não tenho Governador. Não me surpreendeu a maneira clara, 
razão para duvidar das informaQÕes que os senho- concisa, com que S. Exª tralOu de todos os assuntos 
res receberam, mas não estou em Condições de lhes referentes ao Banespa Mas fui agradavelmente sur-
dar maiores informações do que essas. preendido - o que nem deveria acontecer mais - pela 

O SR. ONOFRE QUINAN - Governador, eu beleza e pelo brilhantismo da exposição, que creio 
também, até hoje, não consegui entender por que se ter superado a expectativa de todos os presentes e 
fez intervenção no Banespa, em que estava termi- de todos os Srs. Senadores. S. Exª não deixou ne-
nando um rombo e, conseqüentemente, iniciando nhuma pergunta sem resposta. De forma que está 
um outro. mais do que esclarecido. 

Entendo que o Banco Central tinha o dever e a Penso que o Estado de São Paulo e o Gover-
responsabilidade de dar, pelo menos, um voto de nador do Estado de São Paulo tem sido até muito 
confiança ao novo Govemador e estabelecer um generosos por aceitar esses números de juros. Se 
prazo. Por quê? Já que a dívida com a política suiei- eu fosse Governador do Estado de São Paulo, esta-
da do Governo Federal tornou quase que insolvente ria contestando, desde o início, todas essas contas 
toda a instituição. É natural que V. Ex" esteja tentan- do Banco Central. Não é possível que se passe de 
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uma dívida desse nível para R$15 bilhões e ainda se nião me ensinou muito. Se eu tivesse passado por 
disponha a pagar. V. Exª é muito generoso, Sr. Go- esta experiência antes de ser Senador, muito prova-
vernador. Eu contestaria e brigaria. V. Exã tem fama velmente eu não teria judiado de tanta gente, como 
de brigão e mal-humorado. Acho que V. Ex4 tem judiei quandO estava do lado de lá. 
muito bom humor ao aceitar esses números do Ban- De qualquer maneira. saio daqui tremenda-
co Central. mente satisfeito. Primeiro, porque tive a oportunida-

Muito bem. Acusa-se aqui. todos falaram. que de de ocupar uma assistência tão seletiva e signifi-
estamos resolvendo um problema do Banespa, de cativa quanto esta. mas, mais do que isso. porque 
São Paulo. Não se está resolvendo problema de saio com galardão de qualquer maneira: saio daqui 
São Paulo coisa nenhuma. São Paulo continua conseguindo alterar o meu perfil. Não sou mais um 
com uma dívida na CESP de 10 bilhões e 800, mal-humorado; pelo contrário. sou um bem-humora-
uma dívida bancária de 6 bilhões e meio; com o do. que mostra o sorriso. mesmo em face das adver-
Banespa são 200 milhões. A Eletropaulo deve 6 sidades. 
bilhões, 2 bilhões bancários e nada com o Banes­
pa. A dívida do Estado ascende. neste momento. a 
R$50 bilhões, sendo que nosso Orçamento é de 
apenas R$31 bilhões. O esforço que São. Paulo 
vai fazer para o pagamento dessa divida vai pesar 
muito no bolso de todos os paulistas. Mas é uma 
solução para o Brasil. 

Hoje, publiquei um artigo no jornal Folha de S. 
Paulo: "Banespa. São Paulo. Brasil". Essa é a tôni­
ca desse depoimento do Governador Mário Covas. 
É um problema do Banespa. mas é maís um proble­
ma de São Paulo e. mais do que de todos. um pro­
blema do Brasil. 

Aos companheiros de outros Estados eu queria 
dizer o seguinte: jamais este Senador. nas mesmas 
ocasiões, dentro dos mesmos pleitos. negou-se a 
contribuir para a solução dos problemas dos Esta­
dos, sejam dn Norte. do Nordeste; todos conhecem 
a minha coerência nesta Casa diante de tais pedi­
dos. Defendo um Brasil rico, mas defendo também 
um São Paulo rico. Se São Paulo vai mal. certamen­
te todo o Brasil vai mal. Ninguém deve torcer contra 
São Paulo. Vamos torcer para que os outros Esta­
dos consigam superar os seus problemas. Que ve­
nham seus Governadores aqui. com a mesma dispo­
sição e com a mesma clareza do nosso Governador. 
esclarecer todos os assuntos. e. tenho certeza. to­
dos os Srs. Senadores terão que dar seu apoio ao 
reerguimento dos Estados e Municípios. Parabéns. 
Sr. Governador. 

Obrigado por sua presença. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con­
cedo a palavra ao Sr. Govemador Mário Covas para 
encerrar. 

O SR. MARIO COVAS - Ora. Sr. Presidente, 
tenho que confessar que, em primeiro lugar, é um 
privilégio e uma honra estar aqui com companheiros 
com quem tive a oportunidade de conviver. Esta reu-

De qualquer maneira. Sr. Presidente. relevan­
do a brincadeira e. eventualmente. os excessos que 
acabamos cometendo. envolvido numa fogueira des­
te tamanho. queria dizer que fico muito grato ao Pre­
sidente. que esteve em São Paulo na segunda-feira 
e me fez vir aqui já na quinta-feira. e renovar o meu 
pedido. que não faço meramente por fazer: é uma 
situação que se agrava a cada dia. e, portanto, se 
pudéssemos ter uma soluçãO rápida. fosse ela qual 
fosse. sem dúvida nenhuma que ela poderia ter um 
desdobramento mais vantajoso para São Paulo. 
para o Brasil e para o Banespa. 

Muito obrigado a V. Ex" e muito obrigado aos 
Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Que­
ro agradecer a presença do Governador Mário Ca­
vas e dizer que esta Comissão se sentiu muito hon­
rada com a belíssima exposição que fez. Mais uma 
vez, brilha o ex-Senador. hoje Governador. que tan­
to contribuiu quanto nos oito anos em que permane­
ceu como membro da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

Gostaria. novamente. de reiterar. Sr. Governa­
dor. que acredito que a Comissão, nos próximos 
quinze dias, já terá condições de apreciar aqui. De­
pois, tenho certeza. inclusive. o PMDB terá muito in· 
teresse em pedir - V. Exª muito conhece o Regimen­
to - urgência urgentíssima. Conseqoentemente, po­
deríamos apreciar em quarenta e oito horas no Ple­
nário do Senado. 

Ainda aproveitaria para convidar V. Ex" e sua 
assessoria para, no dia da votação do relatório na 
Comissão, estarem presentes. porque V. Exª e sua 
assessoria têm todos os detalhes muito melhor do 
que qualquer um que venha a ser o relator da maté­
ria. 

Agradeço a presença de V. Ex". 
(Levanfa-se a reuniilo às 13h37min.) 
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COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR 
PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1-327, DE 29 
DE FEVEREIRO DE 1996, QUE "DISPÕE SOBRE MEDIDAS 
DE FORTALECIMENTO DO SISTEMA FINANCEIRO 
NACIONAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"_ 

ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO, (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 05/03/96. 

Aos cinco dias do mês de março do ano de mil novecentos e noventa e seis, às dez horas, no 
Plenário do Senado Federal, reúne-se a Comissão Mista acima especificada. Presentes os 
Senhores Senadores: Ney Suassuna, Jader Barbalho, Bello Parga, Pedro Piva, Eduardo 
Suplicy, Valmir Campelo, Romero Jucá, Jefferson Peres, Lauro Campos e Arlindo Porto e os 
Senhores Deputados: Benito Gama, Gonzaga Mota, Francisco Dornelles, Airton Xerez, Milton 
Temer, Miro Teixeira, Edinho Dez, Antônio Kandir e Conceição Tavares. Deixam de 
comparecer por motivos justificados, os demais membros da Comissão. Havendo número 
regimental, e em obediência ao que preceitua o Regimento Comum do Congresso Nacional, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador Eduardo Suplicy, que declara aberto 
os trabalhos, e comunica que, em virtude de acordo de lideranças, havia a indicação 
consensual do nome do Senhor Senador Ney Suassuna e Deputado Francisco Dornelles para 
presidente e vice-presidente, respectivamente. Sem restrições dos presentes sobre as 
indicações, foram ambos eleitos por aclamação. Assumindo l.. Presidência, o Senhor Senador 
Ney Suassuna convoca o Senilor Deputado Francisco Dornelles para compor a Mesa. Em 
seguida, o Senhor Presidente designa para relatar a Matéria, o Senhor Deputado Benito 
Gama. Ato contínuo o Senhor Presidente convida o Senhor Gustavo Loyola (Presidente do 
Banco Central do Brasil)para tomar assento à mesa. Após várias questões de ordens o Senhor 
Presidente passa a palavra ao Senhor Gustavo Loyola, que presta esclarecimentos sobre a 
Medida Provisória. Fazem uso da palavra os Senhores Parlamentares: Ney Suassuna, 
Eduardo Suplicy, Arthur Virgílio, Milton Temer, Pedro Simon, Pauderney Avelino, Antônio 
Carlos Magalhães, Aldo Rebelo, Jader Barbalho, Benito Gama, Cláudio Mauch, Vilson 
Kleinubing, Roberto Freire, Michel Temer, José Carlos Aleluia, Hugo Napoleão, José 
Eduardo Dutra, Waldeck Ornelas, Germano Rigotto, Miro Teixeira, Ivan Valente, Roberto 
Requião. Aírton Xerez. Fernando Gabeira. Romeu Tuma. Augusto Carvalho, Conceição 
Tavares, Bello Parga, Pedro Piva, Lauro Campos, Arnaldo Madeira, José Pimentel, Antônio 
Carlos Valadares, José Aníbal, Domingos Leonelli, Edson Soares, Luiz Carlos Hauly e 
Antônio Kandir. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradece a presença de 
todos e declara encerrada a reunião, e para constar, eu, Ednaldo Magalhães Siqueira, 
Secretário da Comissão, lavrei a presente Ata, que depois de lida e aprovada, será assinada 
pelo Presidente e irá a publicação, juntamente com o apanhamento taquigráfico. 
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COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce-
MEDIDA PROVISORIA N21.327/96 do a palavra ao Senador Pedro Simon. 

REUNIÃ05-3-9610H O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente. antes 
Presidente: Senador Ney Suassuna de se iniciarem os trabalhos eu gostaria de saber 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) _ srªs qual será o rumo que esta Comissão tomará após o 

e Srs. Senadores, srªs e Srs. Deputados. declaro depoimento de hoje. quais serão os próximos pas-
aberta a reunião da Comissão Mista destinada a 50S desta Comissão. 
examinar e a emitir parecer sobre a Medida Provisó- Proponho à Mesa. para V. Exª colocar em dis-
ria n" 1.327/96. de 29 de fevereiro de 1996. que dis- cussão na hora oportuna. a realizaçãO. por esta Ca-
põe sobre medidas de fortalecimento do Sistema Fi- missão. de uma reunião secreta. para a qual deve-
nanceiro Nacional e dá outras providências. reedi- ríamos convidar o Delegado Paulo Amorim. que foi 
ção da Medida Provisória n" 1.288/95. quem fez o inquérito sobre a chamada 'Pasta Rosa" 

Por entendimento entre as Uderanças e obe- e a mandou para o Supremo Tribunal Federal. e 
decendo ao princípio da proporcionalidade. foi indi- também o Procurador-Geral da República. que man-
cado para exercer a Presidência desta Comissão o dou arquivar o processo. 
Senador Ney Suassuna. e a Vice-Presidência. tam- A meu ver. seria muito importante. no desen-
bém correspondendo ao princípio da proporcionali- volvimento do nosso trabalho. saber por que o Dele-
dade e da participação de ambas as Casas. o Depu- gado Paulo Amorim concluiu o inquérito. citando de-
tado Francisco Dornelles. terminados nomes e pedindo ao Supremo Tribunal 

Os Srs. Parlamentares que estiverem de acor- Federal que os investigasse e por que o Procurador-
do com a eleição de ambos para a Presidência e Geral da República determinou o arquivamento. 
Vice-Presidência respectivamente queiram perma- Seria importante. no desenvolvimento destas 
necer sentados. (pausa.) atividades. convidar um e outro. para que os dois 

Estando eleito Presidente o Senador Ney dessem as suas explicações: por que o Delgado 
Suassuna. convido-o a assumir a Presidência dos Paulo Amorim concluiu fazendo uma série de refe-
trabalhos. rências e pedindo que o Supremo investigasse; e 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) _ Bom- por que o Procurador-Geral da República não con-
dia senhoras e senhores. ao dar início a esta reu- cordou com o Delegado Amorim e pediu o arquiva-
nião de trabalho quero informar que. também por mento do processo. 
acordo de Partidos. indicamos para Relator o Depu- Esta é a proposta que apresento à Mesa para 
tado Benito Gama. do PFL que. na hora oportuna. ela tome providências. 

Hoje vamos ter o trabalho conjunto de duas co- O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sena-
missões. a Comissão destinada a examinar o Proer dor Pedro Simon. o Presidente Gonzaga Mota e o 
e a Comissão que cuida do fortalecimento do Siste- Presidente desta Comissão. eu próprio. tomamos 
ma Financeiro Nacional. Convidamos o Deputado ontem a decisão de nos comportarmos de maneira 
Gonzaga Mata. Presidente da segunda Comissão ci- inteiramente imparcial. A Presidência cederá a pala-
tada. a fazer parte da Mesa O Relator dessa Comis- . vra. inicialmente. ao representante do Banco Cen-
são é o Senador Vilson Kleinübing. tral. para que faça todos os esclarecimentos neces-

Peço aos Srs. Parlamentares que auxiliem a sários. Em seguida. usarão da palavra os dois Rela-
Presidência. fazendo cumprir o ritual regimental. tores; depois deles. os membros da Comissão. que 

Inicialmente. o Dr. Gustavo Loyola terá tempo lêm prioridade. e. em seguida. os demais Partamen-
para sua exposição. Ao terminar S. Sª. ouviremos os lares que quiserem fazer uso da palavra. 
dois Relatores e. em seguida. os inscritos na relação Só depois do fim da reunião é que poderemos 
que se encontra sobre a mesa discutir assuntos gerais e. aí. poderemos discutir a 

Pedimos que componham a Mesa. também. os proposta de V. Ex". 
Relatores Benito Gama e Vilson Kleinübing. O SR. PEDRO SIMON - É: exatamente o que 

Convidamos para a Mesa o Presidente do Ban- quero. Sr. Presidente. Apresentei à Mesa a proposta 
co Central. Dr. Gustavo Loyola para que V. Exª a encaminhasse na hora oportuna 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente. peço a O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Na 
palavra pela ordem. hora oportuna discutiremos a proposta de V. Exª. 
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A lista de inscrição continua à disposição dos 
Srs_ Parlamentares. Eu pediria à Secretaria que a 
colocasse na primeira fila, no local da Liderança do 
PMDB, onde está o Senador Jader Barbalho. 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma preliminar. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Pois 
não, V. Ex" dispõe da palavra para uma preliminar. 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Temos um 
grande cenário para esta reunião, mas também t&­
mos o problema do tempo, Sr. Presidente. Não p0-
demos encerrar esta reunião às 14 horas. 

Levanto esta preliminar para V. Exª para que 
ajustemos a prorrogação da reunião neste recinto, 
ou em outro recinto, após a conclusão do período da 
reunião que ocorrerá no plenário do Senado. Este 
assunto é importante e não podemos deixar a reu­
nião inconclusa. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Fique 
V. Ex" tranqüilo, porque a Presidência já tomou essa 
decisão. Ao nos aproximarmos das 14 horas e 30 
minutos, quando este cenário oferece prioridade 
para a sessão do Senado, iremos para um outro r&­
cinto se necessário for. Mas faremos uso hOje do 
tempo necessário para que os Parlamentares façam 
as suas indagações e para que o Banco Central dê 
as suas informações. 

Fique V. Ex" tranqüilo, que não haverá inter­
rupção da reunião por problema de tempo. 

Vamos dar início aos nosso trabaJhos. Antes, 
mais uma vez, a Presidência solícita que seja cumpri­
do o Regimento. Cada orador inscrito - prioritariamen­
te, os membros das duas Comissões - disporá de 
três minutos, podendo ter um minuto para a réplica. 

Com a palavra o Dr. Gustavo Loyola, Presiden­
te do Banco Central. V. Exª dispõe do tempo neces­
sário à sua exposição e poderá falar tanto aqui da 
mesa quanfo da tribuna. 

Dr. Gustavo Loyola, seja bem-vindo à nossa 
Casa, e sucesso. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - V. 
Exª não pode desejar sucesso. V. Ex" é o Presiden­
te. V. ExA é imparcial e não pode desejar sucesso 
nem insucesso. 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - Agradeço, Sena­
dor Ney Suassuna, as palavras de V. ExJl, agradeço 
ao Congresso Nacional a oportunidade que está me 
dando, de trazer aqui infonnações e escIarecimenlos 
sobre a atuação do Banco Cent~I, a atuação do Go­
vemo, de maneira geral, na questão do sistema fi­
nanceiro. 

Quero dizer também que se encontram aqui os 
diretores do Banco Central que estão neste momen­
to no Brasil - o Diretor Francisco Lopes, o Diretor 
Cláudio Mauch e o Diretor Alkimar Moura estão no 
plenário - e que, eventualmente, eles poderão inter­
vir nas nossas discussões, sempre que levantadas 
questões mais especfficas da área de atuação de 
cada um. 

Espero não cansar V. ExªS com uma explana­
ção muito longa, mas em funçãO de uma série de in­
correções sobre o trabalho do Banco Central que 
vêm sendo veiculadas pela imprensa, decorrentes 
de discussões, inclusive nesta Casa, vou me permitir 
falar sobre como o Banco Central atua, sobre o fun­
cionamento do sistema financeiro, sobre os modos 
utilizados, no Brasil e no exterior, de se lidar com 
problemas bancários, sobre as alternativas disponí­
veis para se lidar com esses problemas bancários, 
sobre a história que existe no Brasil de lidar com os 
problemas bancários, enfim, vou colocar, finalmente, 
para discussão, a ação mais recente do Banco Cen­
trai no caso dos bancos que foram submetidos a r&­
gimes especiais, principalmente os bancos de maior 
porte e que geraram maior repercussão na opinião 
pública. 

Em primeiro lugar, eu gostaria de me referir à 
questão do Banco Central. 

O Banco Central é uma instituição séria, é uma 
institLição que tem prestado serviços apreciáveis ao 
Brasil, uma instituição cuja fiscalização é considera­
da uma das melhores do mundo; sempre foi padrão 
na América Latina. E não podemos, por causa de fa­
tos recentes, jogar na lama todo um trabalho realiza­
do ao longo dos últimos tempos. 

Esta Casa mesmo já honrou a fiscalização do 
Banco Central com várias sugestões, inclusive com 
conclusões de Comissões Pariamentares de Inquéri­
to, quando sugeriram a transferência para o Banco 
Central de funções de fiscalização que cabem hoje a 
outros órgãos. 

Existe toda uma história que deve ser consid&­
rada. 

Não estou aqui para encobrir erros e falhas do 
Banco Central. Esta, como qualquer instituição hu­
mana, está sujeita a falhas. Como qualquer institli­
ção humana inteligente, evidentemente o Banco 
Central deve aceitar as críticas construtivas, princi­
palmente aquelas oriundas do Pa~amento. Mas, na 
realidade, o que não podemos aceitar são criticas in­
justas, incoerência, demonstração de ignorãncia em 
relação ao que se passa, ao modo de funcionamen­
to do sistema financeiro. A Diretoria do Banco Cen-
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trai, principalmente, não pode aceitar nenhum tipo tema financeiro e da sua importãncia. em tenmos do 
de comentário maldoso sobre o comportamento dos sistema como gerador de emprego. 
diretores nesses episódios. A lisura do comporta- O sistema financeiro brasileiro, os bancos bra-
mento da Diretoria do Banco Central não deve ser sileiros têm cerca de 41 milhões de contas ativas de 
colocada em questao. depósitos, ou seja, contas que estao sendo movi-

Em primeiro lugar, eu gostaria de apresentar mentadas. Isso dá uma idéia da abrangência do sis-
aos senhores o que é o universo de instituições que tema financeiro em termos da poupança popular. 
hoje está sujeito à fiscalização do Banco Central. Temos uma indicação de que o sistema financeiro 

O Banco Central hoje fiscaliza 3.181 instituiçõ- tem uma importãncia no dia-a·da das pessoas muito 
es dos mais variados tipos. São 205 bancos múfti- grande e que, evidentemente, qualquer desarranjo, 
pios e 35 bancos comerciais, ou seja, desse univer- qualquer crise, qualquer problema no sistema tem 
so, apenas 230 são bancos comerciais, são bancos um efeito muito grande sobre a economia popular e 
que recebem depósitos à vista. sobre o País como um todo. 

A grande parte hoje das demais instituições eu- O sistema financeiro tem algumas caracteristi-
torizadas a funcionar e fiscalizadas pelo Banco Cen- cas que eu gostaria de comentar com V. EX"-s. Em 
trai se concentram nas cooperativas de crédito, cer- primeiro lugar, estou pedindo para ser projetada o 
ca de 981; administradoras de consórcio, 462 insti- balancete consolidado do Sistema Financeiro Nacio-
tuições; fundos de investimento, 721; enfim, correto- nal. na posição de dezembro de 1995. 
ras, distribuidoras etc. Em dezembro de 1995. o Sistema Financeiro 

Essas 3.181 instituições têm 24.528 agências Nacional tinha R$521.000.000.000.00 em ativos. evi-
ou dependências em território nacional e 162 depen- dentemente. o mesmo número de passivos. sendo 
dências no exterior. que o patrimônio Ifquido do sistema financeiro era, 

Isso mostra a amplitude da fiscalização do naquela data, de R$62.000.000.000,00. Isso mostra. 
Banco Central e o seu esforço. em primeiro lugar, o tamanho do sistema financeiro 

O modus operandl de cada uma dessas insti- e dá uma idéia da sua participação no Produto Inter-
tuições difere bastante. Temos, como eu disse, ban- no Bruto, cuja mensuração não é fácil, existem pro-
cos comerciais. com uma determinada lógica de blemas, mas podemos situá-Io na faixa de uns 10% 
atuação. uma determinada maneira de agir; temos do PIB. 
arrendadoras. que têm outro tipo de operação; te- Uma outra característica desse quadro é mos-
mos distribuidoras e corretoras, que são meramente trar que, para carregar, para lastrear esses ativos de 
intermediárias; temos as cooperativas de crédito, um R$521.000.000.000,00, o sistema depende basica-
instrumento que tem sido muito negligenciado no mente de captação de terceiros. ou seja. apenas 
Brasil, mas que é de muita importãncia na dissemi- cerca de 12 a 13% do passivo total do sistema são 
nação do crédito, principalmente para a pequena e recursos próprios. Isso é muito importante salientar. 
média empresa e para o pequeno e médio produtor; Significa que, quando o sistema financeiro tem pro-
temos administradoras de consórcio, um condomínio blemas, na realidade grande parte deles se refletem 
totalmente diferente dos outros tipos de instituição sobre aqueles que são os detentores desses ativos 
que mencionei. Isso tudo exige do Banco Central um financeiros, que correspondem aos passivos do sis-
acompanhamento bastante intenso. tema financeiro. 

O sistema bancário, especificamente, gera, se- Na realidade, a riqueza do sistema financeiro. 
gundo dados de 31 de janeiro. cerca de 654 mil em- a riqueza. vamos dizer, do ponto de vista do capital 
pregos diretos, sem contar com aqueles que indire- do banqueiro representa simplesmente 12% do pas-
tamente dependem do sistema bancário. Como é do sivo total. Quando se faia, por exemplo, em taxar os 
conhecimento dos senhores, o sistema bancário tem bancos e quando se estabelece a taxação indireta. 
passado. nos últimos anos. por um processo cres- fica claro que esta recai não sobre o banco em si, 
cente de modernização. em tenmos de adoção de mas. por um lado, sobre todo o grupamento do ativo. 
equipamentos de processamento de dados e em ter- que corresponde a operações de empréstimos. mui-
mos de terceirização. tas vezes ao setor público. ao setor privado. ou recai 

O número de funcionários diretamente envolvi- sobre as disponibilidades. sobre os recursos de ter-
dos na atividade bancária tem caído; porém. o setor ceiros. e não do sistema financeiro. , 
de serviços que presta auxnio ao sistema bancário Há também. neSse quadro. uma estatistica do 
tem crescido. Isso dá uma idéia do tamanho do sis- patrimônio total dos fundos de investimento. que, em 
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dezembro de 1995, 
R$37.500.000.000,OO. 

estava na faixa de financeiro U$9,OOO,OOO,OOO.00 por ano. Isso - creio -

No quadro seguinte, procurei separar o que é 
do sistema financeiro, o que é o sistema bancário· 
propriamente dito. Temos ativos totais de 
R$464.000.000.000,OO e um patrimônio de 
R$52.000.000,OO. Isso mostra que grande parte do 
patrimônio do Sistema Financeiro Nacional corres­
ponde aos bancos. Os bancos são realmente a parte 
mais importante do sistema financeiro. 

O Sistema Financeiro Nacional tem passado 
por uma série de mudanças; em primeiro lugar, mu­
danças decorrentes da própria dinãmica das opera­
ções financeiras no mundo inteiro. É de conheci­
mento de todos que estamos em fase de crescente 
globalização da economia, de crescente informatiza­
ção da economia, da criação do dinheiro eletrônico; 
estamos, na realidade, abandonando velhas práticas 
banCérias de meios de pagamento. E o sistema fi­
nanceiro no mundo inteiro tem mostrado um grau de 
adaptação a essas mudanças. 

As mudanças do sistema financeiro - vários 
analistas asseveram - têm sido das mais rápidas en­
tre os diversos setores da economia Talvez o siste­
ma financeiro seja o setor que esteja sofrendo m0d­
ernização mais rápida. E o Brasil evidentemente não 
pode se isolar desse fenõmeno. O nosso sistema fi­
nanceiro também tem que acompanhar esse ritmo. 
Existe, portanto, essa pressão externa ao sistema fi­
nanceiro para que haja mudança. Em segundo lu­
gar, existe uma pressão intema, ou seja, a estabili­
zação da economia. 

Há muito tempo - eu diria, há décadas - não !e­
mos no Brasil uma seqüência, um periodo tão gran­
de de inflação baixa. Há mais de vinte anos qll8 não 
tínhamos isso. Isso implicou urna mudança, um im­
pacto muito grande sobre o sistema financeiro. 

É fácil demonstrar isso, olhando o próximo 
quadro, que mostra os ganhos inflacionários do sis­
tema financeiro. O quadro indica que o sistema fi­
nanceiro arrecadou, em 1993 - último ano de infla­
ção alta durante todo o ano -, cerca de 
U$9,800,OOO,OOO.00: eram os recursos transferidos 
da população para o sistema financeiro. Esse núme­
ro cai substancialmente em 1994, em que tivemos 
metade do ano com inflação alta e metade do ano 
com inflação baixa, para cerca de 
U$4,500,OOO,OOO.OO. Em 1995, que foi um ano em 
que a inflação ficou baixa durante todo o ano, esse 
número cai para cerca U$460,OOO,OOO.OO. Isso signi­
fica, Srs. Parlamentares, uma diferença de cerca de 
U$9,OOO,OOO,OOO.OO. O Plano Real tirou do sistema 

deve ficar muito claro, inclusive para demonstrar que 
este Governo não tem pacto com banqueiros, muito 
pelo contrário; isso demonstra a coragem que se 
teve no Brasil - esse processo começou durante a 
administração do Presidente Itamar Franco e conti­
nuou na administração do Presidente Fernando 
Henrique - a coragem de ir ao cerne do problema. O 
excesso de renda transferido para o sistema finan­
ceiro era causado pela inflação, e o ataque à infla­
ção foi que permitiu essa virada. 

Quando se defende qualquer tipo de mecanis­
mo que pode, no futuro, fazer com que a inflação 
volte, está-se, na realidade, defendendo os interes­
ses dos banqueiros, porque a eles interessa a infla­
ção. 

Gostaria de mostrar a V. EXªS a próxima trans­
parência e comentar a questão dos problemas que 
um banco pode ter e a maneira como funciona. Um 
banco tem a característica que o diferencia de uma 
empresa não-financeira, que é o seu elevado grau 
de a1avancagem, ou seja, a relação que já mostrei 
entre o capital próprio e o capital de terceiros. Isso 
significa um risco maior para essa instituição. Signifi­
ca que qualquer perda nos seus ativos pode implicar 
perda imediafa do seu patrimônio. 

Neste quadro hipotético, por exemplo, retra­
tamos um banco que tem um patrimõnio liquido de 
1.000 unidades monetárias e um ativo total de 
11.000 unidades monetárias, divididas nos varia­
dos itens de ativos, mais ou menos seguindo um 
padrão. 

No passivo podemos ver valores que signifi­
cam aspectos bastante diferentes em termos de li­
quidez. Os depósitos à vista, por exemplo, podem 
ser sacados à vista e, evidentemente, o banco pode 
perdê-Ios, lodos, num mesmo dia. Os depóSitos a 
prazo no Brasil, em função da nossa tradição de in­
flação, são depósitos de curto prazo. Embora se te­
nha percebido, após o Plano Real, uma tendência 
de alongamento desse prazo, a média do prazo de 
depósito a prazo no Brasil ainda é muita baixa, entre 
30 e 35 dias. Os depósitos de poupança no Brasil 
são de um mês de prazo. 

Tanto no caso de depósito a prazo quanto no 
do depósito à vista, ambos podem ser resgatados 
com antecedência com perda de rendimento. Signifi­
ca, do ponto de vista do banco, que podem também 
ser sacados imediatamente. Os depósitos interban­
Cérios têm prazos variados, ou seja, troca de liqui­
dez entre o sistema bancário. São depósitos que va­
riam de 1 a 30 dias, se forem prefixados, mas po-
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dem ter outros valores e também podem ser saca- quebra se houver uma corrida aos seus passivos. 
dos quase que imediatamente. Por quê? Porque ele não consegue monetizar e rea-

Finalmente, temos talvez um único passivo dos lizar rapidamente os seus ativos. 
bancos no Brasil, de médio e longo prazos, que con- Qual é normalmente o tratamento que se dá 
siste em empréstimos e repasses de longo prazo. para a crise de liquidez? Crise de liquidez tem que 
Basicamente estamos falando de recursos do ser tratada com redesconto por parte do Banco Cen-
BNDES, recursos de linhas externas, entre outros, trai. Redesconto é uma operação em que o Banco 
que são passivos de longo prazo. Central empresta a um banco com base e com lastro 

Do lado dos ativos, temos a disponibilidade, te- nos seus ativos. Se o banco não consegue liquidez 
mos os titulos de valores mobiliários, rubricas que se com os depositantes, pessoas físicas e juridicas nãa-fi-
caracterizam por ter alta liquidez. Temos as opera- nanceiras, se ele não consegue liquidez com as outras 
ções de crédito, que, aí sim, são de curto prazo, no instituições financeiras, através dos depósitos interfi-
Brasil, de maneira geral, mas são mais de longo pra- nanceiros, então, ele deve obter no Banco Central es-
zo que o passivo. ses recursos. Recursos esses que são sempre las-

Por exemplo, o item crédito imobiliário refere- treados e garantidos pelos ativos do banco. 
se a operações de 8 anos de prazo; crédito rural - 1 A operação de redesconto é tão antiga quan-
ano de prazo; operações do BNDES - prazos varia- to os bancos. É uma operação que explica por que 
dos, mas superiores a 2 anos; ACC - Adiantamento os Bancos Centrais são assim chamados. São 
sobre Contratos de Câmbio - operações de 6 meses, Bancos Centrais porque são bancos dos bancos. 
no mínimo. Portanto, é um banco que empresta a todos os ou-

Temos também na rubrica que classificamos tros bancos. 
como relações interfinanceiras créditos contra o Go- Outro tipo de problema que tem um banco são 
vemo Federal, de longo prazo. Nesse item menciono os chamados de solvência Esses problemas de sol-
especificamente o FCVS, no tocante ao qual hoje vência são derivados, em primeiro lugar, especifica-
existe um valor muito grande em poder da rede ban- mente da qualidade dos ativos. Ou seja, se esses 
cária, principalmente por parte dos bancos públicos, ativos não podem ser recebidos, seja por inadirn-
e que representa, na realidade, aquilo que o Gover- plência ou por qualquer outro fator, na realidade, o 
no está devendo aos bancos pelo não pagamento banco, então, tem um problema onde ele começa a 
da prestação da casa própria ao longo dos períodos perder o seu patrimônio. Evidentemente, como mos-
anteriores de subsídio indiscriminado aos mutuários. tra o quadro, a capacidade de um banco perder ati-

Temos o ativo permanente, item em que o ban- vos, em função do fato de ele trabalhar alavancado, 
co classifica as suas instalações, seu material de es- é limitada, já que isso pode levar a um problema de 
crilório e suas participações nacionais em geral. insolvência. É bom que fique claro que a solvência, 

Aproveito esse quadro, primeiro, para esclare- quandO se fala de uma instituição financeira - o Ban-
cer que, embora o limite de alavancagem entre o pa- co Central deve considerar uma solvência em condi-
trimOnio líquido e o ativo seja de 1 para 11, não sig- ções normais de mercado -, ou seja, quando um 
nifica que esse banco esteja necessariamente via- banco está sob forte constrangimento de liquidez, 
lando as regras da Basiléia Na realidade, pelas re- ele tende a apresentar uma situação de insolvên-
gras da Basiléia, os ativos são pesados conforme os cia relativa O Banco Central tem sempre que con-
valores que variam de acordo com o risco atribuído siderar, quando avalia um banco, não a insolvên-
a cada crédito. Por exemplo, nas rubricas Titulos e cia por causa daquela crise de liquidez, mas, sim, 
Valores Mobiliários em Indisponibilidade, o peso é o grau de solvência que o banco teria em condiçô-
zero. No caso das operações de crédito imobiliário, es normais de captação. Isso é muito importante. 
por exemplo, o peso é de 50%; no caso da operação A avaliação desse grau de solvência, evidente-
de CDI também, 50%. Então, temos pesos que la- mente é feita com critérios objetivos de maneira. 
vam o Banco a estar enquadrado na Basiléia, embo- geral, mas há critérios subjetivos também. Quer di- . 
ra, à primeira vista, possa estar com excesso de ala- zer, a avaliação SUbjetiva de uma carteira envolve 
vancagem. critérios sobre a capacidade de pagamento dos.mu-

Mas esse balanço hipotético serve para ilustrar tuários deste banco. 
dois dos clássicos de um banco. O primeiro probla- Gostaria de fazer também um comentário a' 
ma é a liquidez, ou seja, a diferença entre a liquidez respeito de qual é o papel do Banco Central em rela-
do paSSivo e do ativo coloca o banco em risco de ção a esse sistema financeiro bancário que descrevi. 
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O Banco Central tem dois grandes papéis a de- Banco Central que os bancos ganhem di nheiro. Ban-
sempenhar tradicionalmente no Brasil, e em quase co sólido tem que ganhar dinheiro. Não se pode exi-
todos os países: gir banco sólido que perca dinheiro. Não podemos 

1 R _ Zelar pela estabilidade da moeda; execrar o sistema como os fisiocratas, como um sis-
2º- Zelar pela liquidez e solvência do sistema t~ma improdutivo. A economia moderna, hoje, não 

financeiro. vIVe sem bancos. 
Essas duas funÇÕes não são contraditórias a Uma outra questão importante a ser colocada 

longo e médio prazos. Ou seja, não há estabilidade neste momento é que cerca de 50% do sistema ban-
da moeda sem um sistema financeiro estável; e não cário brasileiro é estatal. Estamos falando também 
hâ um sistema financeiro estável sem estabilidade de pabimônio público colocado no sistema financeiro 
monetária. São dois objetivos perfeitamente conciliâ- - pabimônio no sentido de acionista -, ou seja, os 
veis, aliâs, eles não podem ser dissociados. No cur- Tesouros Federal e Estaduais detêm uma parte im-
to prazo, conciliar esses dois objetivOS pode ser pro- portante daquele capital de 50 bilhões que mencio-

blemâtico no Banco Central. Muitas vezes, o Banco nei. 
Por que é muito importante essa questão do 

Banco Central zelar pela liquidez e solvência? E por 
que cabe ao Banco Central evitar a crise bancâria? 
Uma crise bancâria, senhores, é uma coisa inimagi­
nâvel. Uma crise bancâría leva à virtual sensação de 
todas as atividades econômicas num país. Pode le­
var ao caos econômíco, e leva, certamente, a uma 
queda do Produto Interno Bruto, leva ao desempre­
go, à recessão, a dezenas e dezenas de experiên­
cias históricas, inclusive no Brasil, as experiências 
do Império, as experiências de crise de encilhamen­
to no Segundo Reinado etc. Felizmente, no Brasil, 
não temos experiências de crise bancâria recente. 

Central pode vir a ser obrigado a ter um comporta­
menlo na política monetária um pouco mais frouxo 
por um problema de supervisão bancâria, problema 
gerado por Ilquidez bancâria. E, outras vezes, o 
Banco Central pode até hesitar em adotar medidas 
de arroxo monetário para não gerar um esforço, um 
stress muito grande em cima do sistema financeiro. 
Daí é que vem o debate da separação ou não das 
funÇÕes de supervisão bancâria das funÇÕes mone­
tárias do Banco Central. lO um debate importante em 
que não há consenso no mundo acadêmico em rela­
ção a isso, inclusive não hâ consenso no mundo 
real. Os países usam de diferentes arranjos institu­
cionais para lidar com esse problema. Mas acredito 
que seja um ponlo importantíssimo para ser debati­
do no Congresso Nacional: se a questão da fiscali­
zação deve ficar no Banco Central ou não? Nilo se 
trata de discutir isso, porque o Banco Central é ne­
gligente. Como Presidente do Banco Centrai, não 
aceito essa afirmação, mas considero o debate im­
portantíssimo, porque hâ realmente argumentos teó­
ricos e prâticos muilo importantes que, evidentemen­
te, podem pender para um lado ou para outro. 

Portanto, o Banco Central tem a obrigação de 
zelar pela liquidez e solvência do sistema financeiro. 
Tem essa obrigação por causa, principalmente, do 
seu compromisso com a própria saúde do sistema fi­
nanceiro, que deve ser cuidada pelo Banco Centrai. 
Não se trata de dizer aqui que os funcionârios ou di­
relores do Banco Central gostam de bancos, ou gos­
tam mais de bancos do que de hospitais ou de esco­
las, ou acham os bancos mais importantes para o 
desenvolvimento do País. Nada dissol A abibuição 
constitucional, a abibuição que a Constituição dâ ao 
Banco Central, que as leis brasileiras dão ao Banco 
Central é a de zelar pela liquidez e solvência do sis­
tema financeiro. Isso significa ter bancos sólidos, 
significa - digo isto abertamente - que interessa ao 

Gostaria - se me permRe o meu grande amigo, 
Deputado Candi nho Mattos - de citar o que no Brasil 
tivemos de parecidO com a crise bancâria; uma crise 
bancâria artificial, uma crise bancâria criada com a 
intenção de reduzir a inflação, experiência da qual 
participei, que foi o Plano Collor. 

Algo que tivemos mais parecido com a crise 
bancâria - eu diria do ponto de vista do poupa­
dor - foi o Plano Collor I. Por que? Porque o Pia­
no Collor I simulou o que é o resultado de uma 
crise bancâria. A crise bancâria significa a indis­
ponibilidade dos recursos dos poupadores. Só 
que no Plano Collor havia um horizonte firme­
mente estabelecido na Lei, que foi obedecido, de 
devolução dos recursos. 

Mas, uma crise bancâria, não há Na realidade, 
se houvesse uma crise bancâria, a pressão pOlítica 
da sociedade seria tão grande que o Governo, sem 
dúvida, acabaria por ter que assumir o pagamento 
desses depósitos. Foi assim no Chile, foi assim na 
Venezuela e - por que não dizer - foi assim no Brasil, 
também no Plano Collor, com as Iorneirinhas. O Pia­
no Collor I foi responsãvel pela retenção de cerca 
12% do PIB em termos de passivos bancârios -
US$46,OOO,OOO,OOO.00, mais ou menos. 
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Os senhores sabem qual foi o resultado do Pla- clusive com as nossas outras instituições fiscaliza-
no em termos de Produto Intemo Bruto. O Brasil doras. 
teve um crescimento negativo, ou seja, uma reces- Em seguida, gostaria de comentar com V. ExªS 
são de 5% do PIB, ou seja, o Brasil perdeu 5% do quais as opções que o Banco Central tem quando se 
PIB, o que representa mais ou menos 20 a 25 bilhõ- defronta com um problema bancário. Coloquei em 
es de dólares. Considerando hoje que estamos cre- um quadro as duas opções, que eu diria extremas, 
scendo a 4%, significa que, teoricamente, deixaria- com que o Banco Central se depara diante de uma 
mos de crescer 4% e diminuiríamos 5%. Se houves- crise bancária: a liquidação do banco ou a recupera-
se uma retenção de ativos mais ou menos da mes- ção do banco. Em alguns casos, é preferível usar 
ma natureza, poderiamos perder uma altemativa do que outra, ou, em outros casos, o 
US$45,OOO,OOO,OOO.00. Banco Central é levado a adotar uma alternativa e 

Um outro dado é quanto a experiência intema- não outra. 
cional em relação ao que custou a crise bancária O que podemos mostrar, por exemplo, em ter-
nos demais países. Por exemplo, temos crise bancá- mos de custo direto para o Banco Central: em am-
ria como a do Chile que custou quase 20% do PIB. bos os casos, tanto no caso da liquidação quanto no 
Vejam bem que mencionei a V. EXªs que o Plano de recuperação, pode-se extrair o custo direto, ou 
Collor foi responsável pela retenção de cerca de seja, dá plenamente para se dizer que o Banco Cen-
12% a 13% do PIB. Estamos falando aqui de crise tral gastaria "x" bilhões de reais em uma hipótese e 
de 19% do PIB. Um custo para o País de 19% do "y" bilhões de reais em outra hipótese, e dá para 
PIB, no Brasil, hoje, representaria um custo de qua- comparar qual seria a mais barata ou a mais cara. 
se US$l 00,000,000,000.00. Os custos indiretos, no entanto, são muito mais 

Este quadro mostra por que quem está senta- altos na liquidação do que na recuperação do banco. 
do no Banco Central é conservador. O Governo não Quais são os custos indiretos? A questão de credibi-
pode pagar para ver uma crise bancária. O Governo lidade sobre o sistema, a questão da perda dos de-
tem que agir e tem que agir com cuidado. Se a pos- pósitos de empresas de pessoas físicas, que geram 
teriori ficar demonstrado que a crise não veio, que redução no nível de emprego, porque as empresas 
não foi preciso usar aqueles recursos, muito bem, é ficam com os recursos indisponíveis, não tendo 
com isso que todos nós contamos. Mas não se pode como pagar os seus empregados etc. Então existem 
correr o risco de uma crise bancária custos indiretos elevados numa liquidação, propor-

Evidentemente que é melhor prevenir do que cionalmente, tão mais elevados quanto maiores são 
remediar - sabemos que se deve prevenir as crises os depósitos daquele banco, evidentemente. 
bancárias. Existem crises que são provocadas por Os mercados financeiros são afetados no caso 
fatores externos. Por exemplo, a questão da divida de uma liquidação e não são afetados no caso da 
externa em 1982 que causou problemas para os recuperação. E aqui eu gostaria de salientar o fato 
bancos americanos foi um fator um pouco extemo de que hoje estamos falando de mercados globais. 
ao sistema. Mas existe a crise das taxas de juros, Significa que uma crise financeira no Brasil gera um 
por exemplo, as crises das associações de poupan- reflexo sobre todo o espectro de relacionamento fi-
ças e empréstimos nos Estados Unidos. A crise das nanceiro do Brasil com o exterior. Afeta, por exem-
nossas associações de poupança e empréstimo foi pio, o custo da dívida externa do Tesouro, muito em-
causad~ por fatores externos. Mas há fatores inter- bora o Tesouro não seja diretamente responsável. 
nos também: a má gestão, que pode levar um banco por honrar os créditos dos bancos. Na realidade, a Ii-
grande a quebrar, gerandO um efeito dominó sobre quidação de um banco acaba afetando o próprio 
os outros etc. Cabe ao Banco Central prevenir. custo da dívida externa 

Esse trabalho de prevenção no Banco Central, Os depositantes sofrem perdas em liquidação. 
se considerarmos padrões históricos e se comparar- Na liquidação somente um espectro de depositantes 
mos o Bresil com os demais países do mundo, indu- menores pode ser atendido no caso da existência de 
sive países de grau de desenvolvimento maior do um mecanismo de seguro-depósito. No caso da re-
que o nosso, eu diria que tem sido exitoso. Como eu cuperação os depósitos não são afetados. 
disse no início da minha fala, não significa eximir o Esses dois próximos itens são muito importan-
Banco Central de ter cometidos erros. Nada disso. teso O que acontece com os controladores no caso 
Significa que tivemos um desempenho bastante de liquidação? Os bens ficam indisponíveis. O que 
aceitável, desempenho que deve ser comparado in- acontece com os contioladores no caso da recupé-
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ração dos bancos? Ficam indisponíveis também. Hoje, isso não existe. Somente a capacidade finan-
Não existe diferença. A opção hoje, depois de medi- ceira, a idoneidade e o capital, conforme determina 
da provisória editada pelo Governo ern novembro a Constituição, são os fatores que o Banco Central 
passado, tanto numa opção quanto na outra, os exige para aprovar o funcionamento de um novo 
bens dos administradores e dos controladores conti- banco. Ou seja, não existe carta-patente. O Banco 
nuam indisponíveis. Ou seja, quando o Banco Cen- Central perdeu, mas em nome de um aperfeiçoa-
tral opta por uma ou outra alternativa, não hã mu- mento importante, do ponto de vista institucional. 
dança de atitude alguma em relação aos controlado- Antigamente, as operações de salvamento de 
res e aos administradores e as eventuais faltas que banco eram feitas sem nenhuma transparência, ou 
eles tenham cometido. com pouca transparência, ou com menor transpa-

Em ambos os casos também, quando o Banco rência. Atualmente, nós fazemos isso por normas 
Central, pela Comissão de Inquérito, apura que hã gerais. O CMN estabelece normas gerais. Não são 
indícios de crime, o Ministério Público é comunicado, normas caso a caso. O próprio Poder Legislativo, 
ou seja, também a opção por recuperar um banco, através das medidas provisórias, participa desse 
não deixã-Io quebrar, não gera também nenhuma processo. 
mudança em relação a isso. Antes, o sistema que existia protegia o contro-

Finalmente, em relação à questão fiscal, um lador à medida em que o passivo não era corrigido, 
banco liquidado não paga mais impostos, e um ban- o que foi alterado ao longo do tempo - vou comentar 
co recuperado sim, gerando, portanto, receita adicio- adiante a respeito. Hoje, não existe mais essa prote-
nal para o Govemo, no Muro. ção, podendo a atividade de uma instituição finan-

No próximo quadro, quero mostrar como evo- ceira ser continuada por uma outra sem que, como 
luimos, nos ú~imos anos, no Brasil, na questão de Ii- mencionei anteriormente, o administrador faltoso 
dar com crises bancárias e na questão da liquidação possa eximir-se da responsabilidade. 
de bancos. Não chegamos ao ideal. Existem falhas. Senhores, antigamente, havia um benefício fis-
Acredito que a discussão desse assunto, a discus- cal ilimitado para o salvamento dos bancos. A des-
são da nova regulamentação do sistema financeiro, pesa e o ãgio na aquisição do controle acionãrio 
art. 192, pode trazer aperfeiçoamentos adicionais, eram dedutiveis integralmente da base de cálculo da 
mas a verdade é que esse quadro mostra que em apuração do lucro real. Além disso, havia outros ti-
muito foram aperfeiçoados esses mecanismos. pos de isenção. Atualmente, pela medida provisória 

Por exemplo, os livros do Banco Central mos- do Proer, essa dedutibilidade é restrita a até 30% do 
tram que antes, quando fazia empréstimos para re- lucro líquido em cada penado-base. Assim, existe 
cuperar bancos, o Banco Central o fazia a taxas fi- hoje uma clara delimitação do que seria um benefi-
xas, em uma época de inflação crescente, de infla- cio fiscal. 
ção ascendente, o que, ao fim e ao cabo, levavam, Aqui temos um ponto muito importante no to-
muitas vezes, a verdadeiras doações de recursos. cante ao que se evoluiu no Brasil. Até é bom que se 

Hoje, vou demonstrar em seguida, os juros não mencione isso para fazer justiça àqueles que traba-
são subsidiados; são jeros moderados, porém não Iharam nessa questão nos últimos anos. Antes, o 
subsidiados. Antes, os recursos que o Banco Central passivo do banco que estava em liquidação não so-
utilizava para atender os depositantes, aquela parca- fria qualquer correção. Isso significava que o ativo 
la, vamos dizer, que era fixada caso a caso, porque se valorizava, levando o banco a tomar-se superavi-
não existia uma legislação uniforme sobre isso, era !ário em poucos meses e o Banco Central tinha que 
atendida com recursos da chamada reserva monetá- devolvê-Io ao seu controlador porque tinha superã-
ria, que é um recurso de tributos. Hoje, o Banco vi!. 
Central, a partir do estabelecimento do fundo garan­
tidor de crédito, usa recursos que são contribuições 
diretas das instituições financeiras. 

Antes, existia o mecanismo da carta-patente, 
que, felizmente, foi expurgado pela nova Constitui­
ção. Paradoxalmente, esse mecanismo anacrônico 
permitia que o Banco Central fizesse um comércio 
de cartas-patentes para reduzir os custos da resolu­
ção de problemas bancários, de uma maneira geral. 

Hoje, o passivo dos bancos em liquidação, in­
tervenção é corrigida pela TA - Taxa Referencial -, 
inclusive correm juros até a força da massa. Resul­
tou isso de um processo de aperfeiçoamento que 
começou em 1976, em que se estabeleceu a corre­
ção dos passivos para com o BNH, prosseguiu em 
1983, quando se estabéleceu a correção dos passi­
vos contra o Banco Central. E, finalmente, com o 
Decreto Lei n2 2.278, de 1985 - e aqui se deve fazer 
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justiça ao Presidente Samey por ter tomado essa duas medidas provisórias, com a transparência ne-
medida -, a partir, então, de 1985, todos os passivos cessária. 
passaram a ser corrigidos. Esse principio então foi O Proer é imprescindível. Fala-se muito em 
consagrado posteriormente na Constituição de 1988. suspender o Proer. Creio que isso seria uma temeri-

Finalmente, antigamente, a disponibilidade s6 dade. Mesmo que seja para não ser usado ou pouco 
atingia os bens dos administradores. Hoje, temos a usado não pode ser extinto, tem que continuar. Essa 
indisponibilidade atingindo bens de administradores é a nossa visão. 
e controladores. Isso, sim, a rigor, a partir da Medida O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Dr. 
Provisória editada em novembro último. Gustavo Loyola, V. Sª completa 50 minutos de expo-

Então, esse quadro mostra que existe um pro- sição. A Presidência solicita que V. Exª não se pro-
cesso de aperfeiçoamento contínuo do posiCiona- longue demasiadamente, uma vez que já há parla-
mento do Banco Central e do Govemo em relação mentares se manifestando. Assim, reiteramos o pe-
ao problema bancário. Aperfeiçoamento esse que foi dido a V. Sª para que seja breve. 
muito acelerado este ano e no ano passado. Ou O SR. GUSTAVO LOYOLA - Agradeça a V. 
seja, as medidas provisórias que foram encaminha- Exª e peço desculpas aos Srs. Parlamentares, mas 
das ao Congresso, principalmente a segunda, deu é que, como Presidente do Banco Central, me vi na 
ao Banco Central poderes que ele não tinha até en- obrigação de expor aqui todos os esclarecimentos. 
tão. O Banco Central, hoje, pode, por exemplo, for- Posso estar exagerando ou sendo repetitivo, mas 
çar uma instituição financeira a ter vendido o seu considero isso fundamental. 
controle, pode fazer obrigar a reestruturação acioná- O SR. ARTHUR VIRGILlO - Sr. Presidente, 
ria, enfim, pode obrigar a uma série de ações que peço a palavra pela ordem. 
ele não poclla no passado. O Banco Central, hoje, O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) _ Pois 
tem muito mais instrumento de intervenção. 

não. 
Espero que o Congresso aprove essa Medida O SR. ARTHUR VIRGILlO _ Sr. Presidente, 

Provisória, porque ela é muito importante. Aliás, so- imagino que um tema que é tido como capaz de 
bre essa medida, já recebemos contribuições e im- abalar a República _ há pessoas de perspectiva pue-
portantes sugestões de parlamentares. Essas su- ri! a ponto de imaginar isso - não deve ter li m~e para 
gestões foram acatadas e espero que nós estejamos ser tratado; eu ficaria dois dias, oitocentas noites até 
caminhando, efetivamente, no aperfeiçoamento das- esclarecer tudo. Estou achando interessante e subs-
sa Medida Provisória. É instrumento poderoSíssimo, 
e gostaria de aproveitar a oportunidade da minha tantiva a colocação feita pelo Presidente Loyola. 
presença aqui e pedir ao Congresso a aprovação O SR. MILTON TEMER - Peço a palavra pela 
dessa Medida Provisória. ordem, Sr. Presidente. 

Gostaria então de entrar em uma questão mais O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Pois 
recente, que é a questão do Proer. Como surgiu o não. 
Proer7 O Proer surgiu da constatação que meneio- O SR. MILTON TEMER - Antes de deliberar 
nei aqui, ou seja, que a área de fiscalização do Ban- sobre essa questão de ordem, acho correta essa 
co Central, a área de intervenções, não dispunha proposição, desde que seja aberto tempo livre aos 
dos Instrumentos necessários para proteger adequa- Parlamentares para poderelJl, também, exercer seus 
damente os depositantes. direitos. 

Por outro lado, surgiu a constatação de que O SR. ARTHUR VIRGILIO - Continuo dizendo 
existia um processo de transformação, um processo que duzentas noites e oitocentos meses para mim é 
de atuação de forças extemas sobre o sistema fi- o bastante, desde que se prove a honradez do Go-
nanceiro muito forte, que exigia do sistema financei- vemo e que se tOque para frente o projeto de mu-
ro alterações e mudanças Imediatas. Portanlo, o danças do País, que alguns querem brecar com ar-
Proer surgiu dentro de um conceito que foi aqui mui- gumentos pueris. 
to claramente explicitado pelo Ministro Pedro Malan O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre-
e por mim, quando aqui estivemos, de proteçãO ao sidência vai seguir o tempo regimental e já alertou o 
depositante, e não proteção ao banco ou ao ban- Presidente do Banco Central sobre o seu tempo de 
queiro. uso da palavra. 

O Proer foi estabelecido por medidas públicas O SR. ARTHUR VlRGILlO - Alertou-o sem cer-
tomadas pelo Conselho Monetário e, também, por ceâ-Io. V. Exªfoidemocrático.lsso é fundamental. 
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O' SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Alerta- ro. uma operação que consolidou as operações de 
mos e temos certeza de que o Presidente do Banco 20/11 a 07/12, a um custo de 11,86%. E há uma 
Central, que está fazendo revelações que interes- taxa média ponderada de 11 ,78%. Então, o que o 
sam a todos nós, dará a brevidade possível. Banco Central recebe pejas operações do Proer é 

O SR. ARTHUR VIRGILlO - Sem dúvida, S. Sª 11,78% acima da Taxa Referencial. 
irá falar agora o bastante. Do lado direito, só a título de comparação, co-

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Por loquei quais são os custos de captação do Banco 
esta razão, alertado o Presidente do Banco Central, Central, excluidos, evidentemente, o custo do papel-
continua com a palavra o Sr. Gustavo Loyola. moeda. O custo de captação do Banco Central, se 

O SR. PEDRO SIMON - Não há dúvida, Sr. considerado o conceito da média móvel dos seis 
Presidente, de que nós, Parlamentares, estaremos, meses, é de 11,63% acima da TR. Portanto, o Ban-
aqui fazendo tantas perguntas quanto as necessã- co Central fez a operação Proer com um custo aci-
rias. Acho que o Presidente do Banco Central tem ma do seu própriO custo de captação. Não há subsí-
que ter um tempo mais longo, até porque, até aqui, dlo, o Banco Central fez um mixing de funding de 
S. Sª fez a análise geral das teses. Agora é que ele recursos que ele tem, a uma taxa média que ficou li-
vai entrar no assunto. Se não o deixarmos falar, na geiramente abaixo da taxa média do Proer. Repito 
verdade, até agora, ele só fez análise geral. aqui: não há subsídio. 

Temos que pennitir que S. Sª fale. Em termos históricos, vamos esclarecer o que 
é uma taxa de TR mais 11,78%. Para V. Ex!!s terem 

O SR. PAUDERNEV AVELINO - Desde que S. uma idéia, tradicional e historicamente, o Banco 
Sª entre no assunto, Sr. Presidente. Central financiou bancos em liquidação a taxas mui-

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conti- to inferiores a isso. Foi corrente no passado, e pes-
nua com a palavra o Presidente do Banco Central. quisamos isso nos livros do Banco Central, por 
Pedimos aos Srs. Parlamentares que entendam a exemplo, o financiamento a uma taxa de IGPM mais 
posição da Presidência. Já foi feito o alerta, como é 12% ao ano. 
de costume aqui no Senado Federal. S. Sª começou Ora, IGPM mais 12% ao ano é muito inferior à 
a falar às 1 Oh1 Omin e sua expOSição já dura 50 mi- TR mais 11,7%. Além disso, o Banco Central vem 
nulos. Continua, então, com a palavra o Presidente mostrar, mais uma vez, que essa taxa não é absur-
do Banco Central. da. O Banco Central tem uma linha de redesconto 

O SR. GUSTAVO LOVOLA - Muito obrigado, aprovada pelo Conselho Monetário Nacional, que 
Sr. Presidente, Sr!!s e Srs. Parlamentares. não é Proer, que tem um custo abaixo deste aqui, 

Gostaria, então, de entrar no assunto do Proer com um custo de TR mais 8%, que é uma linha de 
e num ponto que está sendo muito comentado, de redesconto da Carteira de Crédito I mobiliário e que 
quais foram as operações do Proer e qual o seu cus- foi usada muitas vezes no passado. 
to. Então, isso mostra que estamos sendo muito 

As operações do Proer estão mostradas neste módicos em relação à concessão de benefícios. 
quadro. Simplesmente, estamos fazendo duas coisas que 

Até o momento o Banco Central fez operações considero importantes: a primeira é alongando a 
do Proer no valor que está aí mencionado - operação que, do ponto de vista do redesconto nor-
R$5.898.000,00, garantidos por titulos do Govemo mal, seria mais curta. E a outra, é estabelecendo 
Federal, por crédito .contra o Governo Federal, o va- uma taxa não punitiva. É uma taxa que leva a recu-
lor de R$7.077.000,00, ou seja, cumprindo exata- peração do banco. Não é uma taxa para forçar o 
mente o que a lei determina de uma garantia de, no banco a buscar uma solução aventureira no curto 
mlnimo, 120%. prazo, e, sim, para dar condições de tranqüilidade 

Quanto aos custos. Essa próxima tabela, na de uma recuperação ao banco. 
coluna da direita, mostra os custos das operações Espero ter espancado qualquer dúvida com re-
do Proer em cada uma delas, ou seja, esse custo, lação à questão da taxa de juros que é cobrada no 
por exemplo - na primeira operação, em 20/11/95 -, Proer. 
foi feita ao custo de TR mais 11 ,42% ao ano; em de- Uma outra questão que coloco aqui a propósito 
zembro as operações que foram feitas saíram ao e trago em primeira mão ao conhecimento deste 
custo de 11 ,42%; em janeiro de 1996, foi feita uma Plenário é que o Conselho Monetário Nacional irá 
operação ao custo de TR mais 11,18%; em feverei- aprovar uma nova linha do Proer a custos, inclusive, 
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superiores a este aqui- 10 uma linha de cinco anos,·· geral, ou seja, da funcionalidade do sistema finan-
com custos acima da taxa selic, ou seja, acima da ceiro. 
taxa ovemight Por que isso? Porque identificamos Se cometemos erros nesse processo, tudo 
que há casos e casos, há situações em que o banco bem; agora, não se pode dizer que o Banco Central 
precisa de um crédito de longo prazo, a uma taxa teve como alvo, como meta a proteção do banquei-
menor. Há situações em que o banco pode pagar ro. Isso nunca 

uma taxa maior. Peço um pouco de paciência a V. Exlls para fa-
Então, isso mostra que o Banco Central tem lar um pouquinho da fiscalização do Banco Central. 

procurado discriminar positivamente, ou seja, tratar Por que falar da fiscalização do Banco Central? Há 
casos diferentes, casos desiguais desigualmente. um clamor no Congresso sobre a questão do Banco 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Peço li- Nacional e sobre algumas outras questões no se-
cença para um esclarecimento. Trata-se de duas guinte sentido: como pôde tamanho problema pas-
Comissões. Portanto, são dois os Presidentes: o De- sar despercebido à autoridade reguladora, à autori-
putado Gonzaga Mota e eu. Estando presidindo a dade supervisara durante todo o tempo? Evidente-
reunião há uma hora, passo a Presidência ao Depu- mente que não foi apenas o Banco Central que foi 
tado Gonzaga Mota, que a presidirá também por enganado por essa situação; foram também o mer-
uma hora. cado, os auditores dependentes, os analistas de 

O SR, PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - O Sr. mercado, enfim, o próprio grupo de funcionários e 
Gustavo Loyola pode prosseguir. administradores, segundo se depreende de uma re-

... portagem publicada numa revista. Mas eu gostaria 
O SR. GUSTAVO LOVOLA - c, certamente, de dar uma idéia a V. ExªS de como funciona a fisca-

um privilégio participar de uma sessão presidida Hzação. 
pelo Senador Ney Suassuna e pelo Deputado Gon-
zaga Mota. A fiscalização do Banco Central está mostrada 

neste quadro J1!! 12. Em primeiro lugar, o Banco Cen­
trai reaiiza um acompanhamento indireto, usando 
seu sistema de processamento de dados. Trata-5e 
de dados informados pelos bancos e que temos al­
guns sistemas. Há o Sistema Sentinela que alerta o 
Banco Central para determinadas mudanças na es­
trutura de ativos, passivos e de resultado dos ban­
cos; Relatórios de Análises que são feitos pelos ins­
petores; o Indcon que são indicadores contábeis e fi­
nanceiros em que o Banco Central procura avaliar 
alguns aspectos da atuação do banco, principalmen­
te em termos de capitalização, solvência, rentabilida­
de, com base nesse Acompanhamento Indireto e em 
uma Pasta Permanente. Isso significa - vamos cha­
mar assim - a folha corrida do banco em que há to­
dos os relatórios de fiscalização, em função também 
das conjunturas de mercado. Isso aqui também é 
muito importante, porque na questão do Nacional é 
relevante; em funçãO da conjuntura de mercado, em 
função desses três itens se estabelece um programa 
de fiscalização semestral que elege instituições, ou 
itens que serão objeto de fiscalização naquele perío­
do, naquele semestre. 

Eu gostaria de seguir a nossa exposição, mos­
trando quantas instituições, hoje, estão submetidas 
a regime especial no Banco Central. 10 apenas uma 
informação para mostrar o que é o trabalho do Ban­
co Central nessa área, para não dizer, inclusive, in­
justamente, sobre máfia de liquidações como se isso 
fosse um trabalho fácil e que pudesse ser feito rapi­
damente. 

Até hoje o Banco Central submeteu-se a regi­
mes especiais, liquidação, intervenção, à Rae!. Tra­
ta-se de 707 instituições; dessas, 582 encontram-se 
encerradas. Existem 125 instituições, hoje, sob inter­
venção, liquidação ou regime especial. Dessas, 33 
são bancos. 

Há nota curiosa aqui que 77 consórcios foram 
liquidados pelO Banco Central, nesse curto perfodo, 
em que ele está cuidando dessa área, o que signifi­
cou aí cerca de 15 a 20% do total das empresas de 
consórcio. Isso mostra um grande esforço de morali­
zação nessa área. 

Enfim, espero ter demonstrado que a atuação 
do Banco Central busca dar proteção a depoSitante 
e não a banco ou banqueiro. Nenhuma medida - eu 
gostaria até que se tivesse alguma que me fosse 
apontada - foi tomada pelO Banco Central neste go­
verno que visasse à proteção do banco ou do ban­
queiro; todas as medidas visam à proteção do depo­
sitante, em particular, e do sistema financeiro, em 

Com base nisso, são feitas as fiscalizações e 
daí originam-se os relatórios de fiscalização que dão 
origem a processos admi(listrativos que levam a pe­
nalidades, à comunicação ao Ministério Público, à 
Receita, em casos de ilícito fiscal, e outras providên­
cias eventuais. 
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Eu gostaria de mostrar a V. Ex"s qual o quadro Não oompete ao Banco Central declarar a culpabili-
de fiscalização do Banoo Central. dade de banqueiros. Não compete ao Banoo Cen-

De aoordo oom o quadro n<> 14, o Banco Cen- trai algemar banqueiros. A instituição tem outras 
trai fiscalizava, em 1989, 2.602 instituições; em funções. 
1995, 3.181. O total de fiscalizadores, no entanto, No próximo quadro, 16-A, vemos as pena/ida-
caiu de 699 para 598, e também os fiscalizadores de des administrativas; a legislação atribui ao Banoo 
campo. Isso implioou um aumento do número de ins- Central a capacidade de apenação. V. Ex"s podem 
tifuições por fiscalizador de 4,1 para 5,8. ver que, em 1995, foram aplicadas 1.294 penalida-

Consta ainda do mesmo quadro os números des pelo Banco Central contra 336 do ano anterior. 
que mostram o total de fiscalizações realizadas pelo Vejam bem oomo o Banco Central está punindo 
Banco Central. aqueles que oometem irregularidades administrati-

Evidentemente que aqui V. EXªs devem per- vas_ O grande aumento foi com relação à aplicação 
guntar: por que o Banoo Central reduziu o seu qua- de multas. Aqui, deve-se mencionar uma iniciativa 
dro de fiscalização? muito importante aprovada pelo Congresso: até a 

Essa redução é explicada, em primeiro lugar, Medida Provisória do Plano Real, a multa máxima 
pela própria redução do quadro de funcionários do que o Banco Central podia aplicar a administradores 
Banco Central, mas, mais do que isso, é explicada do sistema financeiro era R$2,5 mil; pela medida 
por deficiências, pelo fato de o Banco Central ter fi- provisória aprovada pelo Congresso e que hoje é lei, 
cado, durante mais de dez anos, sem fazer ooncurso as multas podem atingir o valor de até R$100 mil. 
públioo. Então, é maior o número de multas e muito mais pe-

Isso significa que o Banco Central acabou per- sadas. 
dendo, na fiscalização, funcionários de alta qualida- O próximo quadro, 16-B, mostra essa questão 
de, sem ter capacidade de repô-Ios ao logo dos ú/ti- do aumento de decisões e aplicações de penalida-
mos anos. Essa reposição só oomeçou a ser feita des pelo Banoo Central. V. EXªS sabem que existe 
mais recentemente, muito embora tenhamos no no Banco Central uma instãncia recursal, que é o 
Banco Central uma dificuldade, ou seja, o baixo sa- Conselhinho - Conselho de Recursos do Sistema Fi-
lário de ingresso. Hoje, o salário de ingresso no Ban- nanceiro Nacional -, que estava emperrado em seu 
00 Central, mesmo em regime de oito horas, não uI- funcionamento. Entretanto, no ano passado, o Con-
trapassa R$1.500,00 por mês - salário que está mui- selho de Recursos julgou muito mais acórdãos e 
to abaixo daquele recebido por outras categorias, in- 60% dos julgamentos foram pela manutenção da 
clusive daqui, do funcionalismo público, que, nos pena dada pelo Banco Central, ou seja, as penas do 
seus niveis iniciais, recebe muito mais. Eu não gos- Banco Central estão muito mais embasadas e mais 
taria de me alongar nesse assunto. Depois, o Diretor fortes, do ponto de vista de sustentação na segunda 
de Fiscalização, Cláudio Mauch, poderá fazê-Io. instância Isto também é muito importante: Não ape-

O próximo quadro sobre o qual eu pediria as- nas se aumentou o número, mas também a qualida-
pecial atenção de V. Ex"-s é muito importante - e de da atuação do Banco Central. 
mostra a atuação do Banoo Central, a oomunicação Agora Srs. Senadores, Srs. Deputados, gosta-
ao Ministério Público. T rata-se de oomunicações que ria de abordar o ponto que talvez seja o de maior in-
o Banco Central faz ao Ministério Público, quando teresse de V. EXªS, quais sejam as informações 50-
detecta indicios de crimes. V. Exl!s podem observar bre os banoos que estão, atualmente, sob regime 
que no último ano esse número dobrou. Essa tem especial do Banco Central. Tomo a liberdade de 
sido a ação do Banco Central contra aqueles que mencionar apenas os casos maiores. Temos. no 
estão cometendo crimes no sistema financeiro. O quadro 17. um resumo dos banoos maiores que as-
Governo Fernando Henrique não protege banquei- tão sob intervenção. RAET. do Banco Central. Peço 
ros. Todas essas comunicações foram realizadas de a atenção de V_ Ex"s. basicamente. para o passivo 
aoordo oom rito e praxes normais do Banco Central. desses bancos junto ao público. O Nacional está 
ou seja. o Banoo Central faz uma oomunicação ao mencionado. evidentemente, oom os números ante-
Ministério Público. depois de ter evidências oonsta- riores à operação; não estamos pegando. no caso 
tadas numa fiscalização ou numa oomissão de in- do Nacional. diga-se de passagem, o banco de in-
quérito, sobre as provas de que há indicio de crime. vestimentos. que detinha uma parcela substancial 
O Banco Central nunca diz que há crime. Não oom- de passivos; então, na realidãile, o passivo é maior 
pete ao Banco Central dizer se há crime ou não. do que esse, que nos dá apenas uma idéia. 
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O quadro nos mostra o seguinte: Além de te- rias espero ser interrogado sobre esse assunto pos-
rem passivo com o público, esses bancos têm cor- teriormente. 
rentistas que devem ser protegidos; eles têm empre- Em primeiro lugar, no caso do Banco Nacional, 
gados, quer dizer, a liquidação significa o fechamen- claramente se detectou desde o início uma dispasi-
to integral desses postos de trabalho, enquanto que ção do acionista de abrir mão do banco. As razOes 
qualquer outra solução pode implicar a permanência disso não nos cabe questionar, mas a verdade é que 
dos postos de trabalhos, ainda que não todos. O ele queria vender o banco; e havia comprador. As 
caso do Nacional mostrou, por exemplo, que a gran- razões disso não sei, mas o fato é que havia com-
de maioria dos bancários, principalmente aqueles pradores para o banco. Assim, havia disposição de 
que trabalhavam em agência, estão ainda trabalhan- vender e havia disposição de comprar. Havia tam-
do. Isso mostra também qual é a massa de proble- bém instrumentos: Medida provisória deu ao Banco 
mas com que o Banco Central trabalha. Central instrumentos juridicamente fortes, juridica­

Na realidade, esse quadro serve para que eu 
reafirme aqui em nome do Banco Central e em 
nome do Governo a intenção de se buscar uma so­
lução de mercado para todos esses bancos arrola­
dos. Aqueles que não encontraram ainda essa solu­
ção se encontram em processo de busca. 

No caso do Banespa, há um acordo já com o 
Estado de São Paulo - se depois V. Ex% quiserem 
maiores explanações, poderemos dar; no caso do 
Banerj, prosseguem também os trabalhos que visam 
à privatízação do banco; no caso do Econômico, es­
tamos também em negociações ainda e esperamos 
concluí-Ias exítosamente, assim como no caso do 
Banco Mercantil de Pernambuco. No caso do Nacio­
nal houve a solução que todos os Srs. Parlamenta­
res conhecem. No caso dos demais três bancos es­
taduais que estão sob Raet estamos conversando 
com os respectivos Govemadores para buscar uma 
solução. 

Uma questão importante que gostaria de colo­
car para V. Ex% é sobre o Banco Nacional, eviden­
temente, o motivo de minha convocação. O Banco 
Nacional, como mostrei a V. Ex%, foi objeto de uma 
operação em que seus negócios bancários foram 
transferidos ao Unibanco S/A. Para viabilizar essa 
transferência, foram feitas operações Proer com o 
Banco Nacional. Essas operações foram descritas 
aqui há pouco e, hoje, do ponto de vista bancário, 
não há crise do Banco Nacional, não há mais Banco 
Nacional; todos os seus depositantes estão movi­
mentando tranqüilamente suas contas. 

. . Acredito que o que está em discussão hoje é 
muito mais como o Banco Central agiu do que pro­
priamente a questão da crise do Banco Nacional. 
Isso acabou, acabou mesmo; não há crise no Banco 
Nacional. A questão que se coloca é por que essa 
operação foi feita no Banco Nacional e não foi feita 
em casos anteriores. Essa é uma questão importan­
te e merece explicações que se não forem satisfa16-

mente sólidos para se chegasse à solução do pro­
blema do Banco Nacional. 

No caso do Banco Econômico, por exemplo, 
que é um outro banco grande para o qual estamos 
buscando solução - e, em menor escala, no caso do 
Banco Mercantil-, não havia, em primeiro lugar, uma 
disposição manifesta, clara de venda do banco. V. 
Ex% acompanharam pelos jornais que havia uma 
negociação em curso com o Econômico, em que 
empresas do setor petroquímico entrariam como só­
cias do acionista controlador, assumindo uma posi­
ção acionãria elevada, porém a gestão bancária não 
lhes interessava. De forma que, na prática, não ha­
veria uma mudança da gestão bancária. 

Não havia também compradores. Não houve 
manifestação de interesse dos outros bancos. 

FaQO aqui, pela primeira vez, uma revelação a 
V. Ex%. No caso do Econômico, procuramos os 
grandes bancos brasileiros e tentamos com eles que 
algum deles assumisse o Banco Econômico. Ne­
nhum deles se interessou. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES -
(Fora do microfone) E as condições? 

O SR. GUSTAVO LOVOLA - As condições ... 
Não sei se devo responder. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - (Fa­
zendo soar a campainha) A palavra continua com o 
depoente, o Sr. Gustavo Loyola 

O SR. GUSTAVO LOVOLA - As condições 
eram negociáveis. Não se impôs nenhum tipo de 
condição. 

Em relação ao Banco Econômico, evidente­
mente a solução de mercado foi buscada, continuou 
sendo buscada, está sendo busCada. Mas não se 
pode comparar a situação dos dois bancos. 

Sr. Presidente, pretendo ainda comentar o 
caso do Banco Nacional, mas quero dizer que a 
ação do Banco Central, em ambos OS casos, foi coe­
rente. Os resultados é que foram distintos. 
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Na realidade, todos sabem que a uma ação rologia ou adivinhação, creio que andará melhor o 
sempre corresponde uma reação, mas nem sempre resultado final do trabalho. 
corresponde a mesma reação. Depende daquele Eu não sei o que vai ser perguntado. Gostaria 
conjunto sobre o qual se está atuando. Obviamente que o Deputado Milton Temer nos ajudasse a dese-
que as condições específicas, no caso Econômico, nhar uma estratégia para o Brasil. 
eram diferentes. Eu não estou querendo aqui dizer O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Conti-
que "a" é melhor do que "b" ou "b" é melhor do que nua com a palavra o Sr. Presídente do Banco Cen-
"c". É, simplesmente, a constatação da realidade. trai. 

Em nenhum momento o Governo se afastou da 
linha de buscar uma solução de mercado, desde que 
houvesse custos adequados. Ou seja, há limite para 
tudo, mas, evidentemente, com custos adequados 
buscar-se-ia uma solução de mercado. Então, não 
há incoerência nas duas coisas. 

Com relação aos bancos estaduais, a situação 
é a mesma. Foram momentos distintos no tempo, 
bancos que tinham problemas de IiQuidez severos, 
bancos cujos problemas, para serem solucionados -
por exemplo, é o caso do Banespa, menciono aqui 
especificamente -, demandariam, principalmente, 
negociações com o acionista controlador. 

Enfim, na decretação do regime de Raet bus­
cou-se, com tudo isto, ganhar o tempo necessário 
para que se fizesse essa negociação. A questão, en­
tão, é bem separada. 

Um outro ponto que eu gostaria de esclarecer 
é esse da conivência com fraude. Não houve coni­
vência com fraude em hipótese alguma. 

O SR. MILTON TEMER - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mata) - Conce­
do a palavra ao nobre Deputado Milton Temer, pela 
ordem. 

O SR. MILTON TEMER - Sr. Presidente, tenho 
a impressão que o ilustre Presidente do Banco Cen­
trai começa a antecipar respostas de perguntas que 
ainda não foram feitas. Do privilégio do exercício de­
mocrático do Poder Legislativo, eu queria propor que 
se for para anteceder pressupostos do que vai ser 
preguntado, que S. Sª espere, substantivamente, as 
perguntas, para respondê-Ias, porque a reunião já 
dura uma hora e meia. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mata) - O Pre­
sidente do Banco Central está concluindo. 

O SR. ARTHUR VIRGILlO - Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mata) - Conée­
do a palavra ao nobre Deputado Arthur Virgílio. 

O SR. ARTHUR VIRGILlO - Sr .. Presidente, se 
discutirmos mais sobre bancos e menos sobre futu-

O SR. GUSTAVO LOYOLA - Estou concluindo 
ilustre Deputado. Eu gostaria de deixar claro isto, 
que é muito importante: não houve conivência com 
fraudes. Eu explicarei isso e, se for perguntado, ex­
plicarei de novo. 

Na realidade, vamos tentar estabelecer aqui 
uma cronologia clara da questão do Nacional, por­
que as interpretações da imprensa são as mais va­
riadas possíveis. 

Em primeiro lugar, quando é que o Banco Cen­
trai soube do problema do Nacional? Antes de res­
ponder a essa pergunta, é bom fazer uma outra per­
gunta relacionada a ela: que tipo de problema? Por­
que o problema, para uns, pode ser interpretado 
como o conhecimento da fraude; para outros, pode 
ser interpretado como o problema de liquidez do 
Banco; para outros, pode ser interpretado como o 
problema de inadimplência de uma parte da carteira. 

Então, vamos restringir essa questão. Que o 
Banco Central começou a verificar que havia proble­
mas de inadimplência de carteiras, ou seja, que 
existia uma carteira que não gerava uma rentabilida­
de adequada para o Banco foi a partir de julho, de 
agosto. Foi a partir de julho/agosto que os proble­
mas do Banco Nacional começaram a ser comunica­
dos ao Banco Central. 

Como é que isso veio ao conhecimento do 
Banco Central? Por duas fontes: primeiro, pela pró­
pria análise do Banco Central do comportamento do 
sistema financeiro. É fato n01ório, público que o nível 
de inadimplência vinha crescendo, cresceu no siste­
ma financeiro. Houve um estancamento a partir do 
final do segundo semestre, mas naquela época ele 
vinha crescendo. 

A área de fiscalização do Banco Central - den­
tro do contexto que mencionei aqui, de que a fiscali­
zação age de acordo com o ambiente macroeconô­
mico, com a situação de mercado -, por sua iniciati­
va, já estava verificando a carteira de crédito de mui­
tos bancos. 

Uma situação de inadimplência, ainda diagnos­
ticada como moderada, leve, ou seja, sem uma gra­
vidade tão grande, começou a ser detectada Ao 
mesmo tempo, o acionista controlador do Banco Na-
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cional procurou O Presidente do Banco Central para O SR. ALDO REBELO - Sr. Presidente, o jor-
falar dos problemas do Banco. Para falar de que tipo nal de hoje Folha de S. Paulo traz informações a 
de problema? Nada de fraude. Não se falou em frau- propósito desta reunião que merecem um esclareci-
de. Falou-se exatamente que existia uma carteira mento da parte da Presidência dos trabalhos. Se-
com problemas, que ela era uma carteira de créditos gundo esse jornal, Sr. Presidente, a realização da 
de difícílliquidaçãO, etc. reunião no plenário do Senado faria parte de uma 

Ao longo do tempo, o Banco Central foi toman- manobra, conduzida pelo Governo, no sentido de 
do conhecimento do que ocorria. Mas imediatamen- impedir que a sessão se prolongasse além das 
te o Banco Central agiu. E agiu como? Ele disse: 14h30min, horário em que, evidentemente, se inicia 
não há como esse Banco continuar. É necessário a sessão do Senado. 
procurar vendê-lo. Foi colocado aos acionistas do A primeira questão que levanto a V. Exª é se 
Banco Nacional que a venda era condição essencial transferiremos o local da reunião para uma sala de 
para que a situação do Banco não se deteriorasse e comissão ou se a sessão do Senado será cancela-
levasse a uma ação mais dura do Banco Central. da, em função do prosseguimento do depoimento e 

Isto é importante: somente em outubro, numa dos esclarecimentos que o depoente precisa fazer. 
reunião - inclusive compulsei a minha agenda -, no O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Já está 
dia 5, é que n6s, a partir dos relatos do Sr. Marcos decidido, nobre Deputado. No início da reunião, fi-
Magalhães Pinto e do Sr. Sant Anna, que é o conta- cou combinado que, às 14h, iríamos para a Ala Nilo 
dor, começamos a perceber que havia um problema Coelho. 
de carteira muito grave, um problema de carteira O SR. ALDO REBELO - A segunda questão 
gravíssimo, ou seja, um problema de créditos que diz respeito a outra informação. Segundo o mesmo 
não tinham capaCidade de retorno. jornal, teria havido, na noite de ontem, uma sessão 

Em nenhum momento, o Sr. Marcos Magalhã- de adestramento do Presidente do Banco Central 
es Pinto nem o Sr. Sant Anna chegaram ao Banco para o depoimento de hoje, com a participação de 
Central e disseram: estamos fazendo uma fraude. dois Presidentes de comissão. 
Não houve confissão de fraude. É verdade, quando O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - V. Exª 
eles colocaram que existia um problema tão grande, está falando por mim. Eu não estava presente a 
evidentemente a fraude surgiu como uma possibili- essa reunião. V. EXª está querendo agredir. Eu esta-
dade. Isso em outubro. va na minha residência. 

Srs. Deputados e Senadores, esta questão é O SR. ALDO REBELO - Quero apenas con-
muito importante. Quero dizer que o Banco Central cluir a minha pergunta. Gostaria de saber se a ses-
não ficou parado, ele estava agindo. E agiu tanto são de adestramento existiu e se contou com a parti-
que isso culminou com a solução do problema do cipação dos 2 Presidentes de comissão, que presi-
Banco, em novembro. dem hoje esta sessão. 

Não houve conivência com as fraudes. Aliás, a O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Depu-
fraude, do ponto de vista do Banco Central só se tado Aldo Rebelo, posso falar por mim. Eu não esta-
apura através de uma Comissão, através de fatos va presente a essa reunião; com relação aos de-
materiais. O Banco Central está agindo da mesma mais, não posso saber. 
forma que agiu em 500 outros casos que mostrei O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, 
aqui. Exíste um rito de apuração de fatos, não nos como fui citado, gostaria de dizer que eu estava pre-
afastamos disso. Era isso o que gostaria de escIare- sente. A reunião não foi de adestramento, esse não 
cer. é um termo parlamentar. Entendo que não seria por 

Em função da premência do tempo, encerro aí, se me perdoe. Essa é uma comissão mista que 
aqui minha explanação, mas estou à disposição busca a verdade. Iremos, até a exaustão, ao final da 
para responder perguntas até a exaustão física ou, verdade, seja pelo tempo, seja pelO que for necessá-
quem sabe, em outro dia: rio. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. ALDO REBELO - Sr. Presidente, peço a 

palavra para uma questão de ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Conce­

do a palavra a V. Exª. -

Ontem, discutimos o art 192, a sua regulamen­
tação e o que será preciso para dar ao Banco Cen­
trai melhOres instrumentos de fiscalização. 

O SR. ALDO REBELO - Não é o que consta 
dos jomais, V. Ex" me-desculpe. 
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·0 SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Antes O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Muito 
dos debates, gostaria de fazer algumas observaçõ- obrigado. 
es. Temos o Regimento Comum do Congresso, que Inscrições. As inscrições estão sendo feitas. A 
é omisso em caso de audiências públicas. O Regi- Secretaria já trouxe a primeira relação. 
mento do Senado refere-se a audiências públicas de De acordo com o Regimento do Senado e 
uma maneira bem resumida. O Regimento Intemo aproveitando o Regimento da Câmara, Deputado 
da Câmara, em seus arts. 255 e 256; o do Senado, Aldo Rebelo, com certeza, às 14h, iremos para a Ala 
nos arts. 93, 94 e 95. O da Câmara é bem mais am- Nilo Coelho. As providências já estão sendo toma-
pio, o que vai permitir que o debate seja mais trans- das. 
parente, mais exaustivo, o que é bom. 

Então, vamos cumprir o Regimento mais am­
plo, porque o que consta no Regimento do Senado 
consta no da Câmara; porém, nem tudo o que cons­
ta no Regimento da Câmara consta no do Senado. 
Portanto, vamos tentar fazer o melhor possível para 
que tudo seja esclarecido. 

Peço a compreensão dos Srs. Parlamentares, 
do Presidente e todos vão lucrar com isso; e o País, 
evidentemente, com as explicações que vamos re­
ceber. 

Com a palavra o Senador Jader Barbalho, pela 
ordem. 

O SR. JADER BARBALHO - Atenderei a 
orientação de V. Ex., Sr. Presidente, se quanto aos 
inscritos for observado o que está no Regimento do 
Senado, ou seja, de ficar intercalado pelos partidos. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Sem 
dúvida, isso já está decidido. O Regimento da Câ­
mara dá oportunidade de debate e, segundo o que 
consta no do Senado, praticamente ele não haveria, 
e estamos aqui para debater. 

Com a palavra o Deputado Mi~on Temer. 
O SR. MILTON TEMER - Sr. Presidente, eu 

gostaria de saber, na condição de autor do requeri­
mento de convocação do Presidente do Banco Cen­
trai - eu gostaria de saber apenas como informação 
para o Plenário -, se os dois últimos Presidentes, 
além do Presidente atual do Banco Central, assim 
como os representantes do Banco Nacional, do Eco­
nômico e por aditamento do Deputado Francisco 
Dornelles, do Banespa, anteriores à intervenção, es­
tariam já previstos em audiências por esta Comis­
são; se há alguma providência nesse sentido. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzãga Mota) - Pois 
não, Deputado. V. Ex. fez o requerimento para a Co­
missão do Proer. Sou Presidente da outra Comis­
são, de n" 1182, inicial. Passo a pergunta ao nobre 
Presidente da Comissão do Proer. 

O SR. NEY SUASSUNA - No final da reunião, 
n6s, do Proer, nos reuniremos e ratificaremos a de­
cisão. 

De acordo com o Regimento, o primeiro orador 
é o Deputado Benito Gama, Relator da Comissão n" 
1179, inicial; depois, falará o Senador Vilson KleinO­
bing, Relator da n" 1182, inicial; e o terceiro orador 
será o Deputado Milton Temer, autor do requerimen­
to, na forma regimental. 

Concedo a palavra ao Deputado Benito Gama, 
como primeiro orador. 

V. Ex', Deputado, como Relator, dispõe do 
tempo que entender conveniente e poderá falar a 
qualquer hora e a qualquer momento, como também 
o Senador Vilson KleinObing. 

O SR. BENITO GAMA - Obrigado, Sr. Presi­
dente. 

Sr. Presidente Ney Suassuna, Sr. Presidente 
do Banco Central, Srs. Senadores e Srs. Deputados. 

Sr. Presidente do Banco Central, quero iniciar 
as minhas perguntas sobre o Proer, Programa do 
qual sou Relator, baseado inclusive nas informações 
deVo Sª. 

Gostaria, Sr. Presidente, que as perguntas ti­
vessem respostas curtas, para que, depois, fosse 
desenvolvido o raciocínio. 

Esse valor liberado do Proer, de R$5.898 bilhõ­
es, conforme V. Ex. expôs há poucos instantes, be­
neficiou quantas instituições do programa? 

nal. 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - Apenas uma. 
O SR. BENITO GAMA - Qual? 
O SR. GUSTAVO LOYOLA - O Banco Nacio-

O SR. BENITO GAMA - Sr. Presidente do 
Banco Central, ainda com relação à informação de 
V. Sª, quero questioná-Io um pouco sobre a questão 
do depoimento para que não haja dúvidas. Como 
disse bem o Presidente Gonzaga Mota, nosso objeti­
vo é esclarecer todas as dúvidas, porque estamos 
aqui em busca da verdade. 

Se V. Sª, em seu depoimento - parece-me que 
no último quadro -, expôs que o passivo do Banco 
Nacional, junto ao público, era de R$2.800 bilhões, 
como se explica um Proer de R$5.800, se o objetivo 
é preservar a poupança popular, o depositante? 
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Quer dizer, não se trata de salvar banqueiros. Con- do ao Unibanco por ocasião da negociação foi de 
corda com isso; tenho certeza de que o Proer não foi R$9,138 bilhões, portanlo, um valor bastante mais 
feilo para esse fim. !J.s exposições de motivos feitas alto. A negociação, em resumo, baseou-se no se-
pelo Ministro da Fazenda, por V. Exª e pelo Presi- guinte: todos os passivos, como o público intemo ou 
dente da República estão claras; ou seja, o objetivo externo, com todos os depositantes e todos investi-
não é esse. dores, foram assumidos pelo Unibanco, dentro do 

Desejo apenas questionar V. SlI sobre a ques- espírito que norteou a criação do Proer. Para que o 
tão da execução do programa, porque, como Relalor banco assumisse esses passivos e pudesse fazer-
da medida, preciso das informações para referendar lhes frente, necessariamente teria que ter ativo suli-
no todo ou modificar, se for o caso, através de ciente, sob pena de querer-se transferir o problema 
emendas dos Srs. Senadores e Deputados, ou atra-- econômico de um banco para outro. 
vés de emenda do próprio Relalor. Assim, foi necessário que se fizessem opera-

o SR. GUSTAVO LOYOLA - Explica-se: esse ções no âmbito do Proer com títulos contra o Gover-
é o passivo remanescente do banco; ou seja, o pas- no Federal para dar então os ativos necessários e o 
sivo depois daquilo que foi transferido para o Banco Unibanco pudesse assumir suas obrigações. 
Nacional. O valor transferido para o Banco Nacional O SR. BENITO GAMA - Seriam os 5,8 ... 
é bem superior a esse. O SR. CLAUDIO MAUCH - Sim, acrescenta-

Eu perguntaria ao Direlor Cláudio Mauch se dos de outros ativos que já existiam dentro do Banco 
tem esse número. Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mata) - Pelo O SR. BENITO GAMA - V. Exª pode dizer 
Regimenlo, isso é possível. Trata-se do art 256. O quais são os ativos? 
Presidente pode solicitar o apoio de assessores. O SR. CLAUDIO MAUCH - Sim, em resumo, 

O SR. MILTON TEMER - Sr. Presidente, o Sr. os ativos originais que o Banco Nacional tinha, que 
Cláudio Mauch está talando, segundo o requerimen- foram selecionados pelo Unibanco como operações 
to de convocação, como Diretor de Fiscalização, que que ele receberia, sem dúvida alguma, eram de 
também está convocado. Portanto, S. SlI não depôs aproximadamente R$6 bilhões, para um passivo de 
como assessor, mas como ocupante do cargo su- R$9,138. Havia algumas diferenças: o Unibanco 
pracitado. também pagou um ágio, entregou suas ações ao 

O SR_ PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Pois Nacional - estão na Carteira do Nacional- Sem que-
não. rer antecipar eventualmente alguma outra coloca-

o SR. BENITO GAMA - Sr. Presidente, peço a ção, mas digo que, para cobrir esses passivos que 
palavra pela ordem. existem no Banco Nacional de R$2,8 bilhões, exis-

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Conce- tem também ativos remanescentes. Sobre isso opor-
do a palavra a V. Exª. tunamente, se for colocado, poderão ser feilos mais 

O SR. BENITO GAMA - Sr. Presidente, eslou comentários. 
recebendo uma resposta de um diretor do banco. e O SR. BENITO GAMA - Obrigado, Sr. Direlor. 
não do presidente da instituição. Portanlo, quero dei- O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mata) - Atendi-
xar claro que nada tem a ver com convocação. do, Deputado Benito Gama? 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mata) - Claro, O SR. BENITO GAMA - Perfeitamente, Sr. 
claro. Presidente. 

Dr. Cláudio Mauch, V. SlItem a palavra. Ainda com base no depoimenlO de V. SlI, Sr. 
O SR. CLAUDIO MAUCH - O Deputado Benilo Presidente Loyola, com a redução da inflação e a 

Gama quiS saber por que aparecia um passivo tão estabilidade monetária, o Sistema Financeiro - V. SlI 
pequeno no Banco Nacional agora.. afirmou e expõs - perde R$9 bilhões por ano. Com o 

O SR. BENITO GAMA - Não, não. Não talei patrimônio líquido de R$62 bilhões, isso coloca em 
em grandeza, se grande ou pequeno; falei em... risco o Sistema Financeiro Nacional? 

O SR. CLAUDIO MAUCH - O Presidente Gus- O SR, GUSTAVO LOYOLA - Perde, em ter-
tavo Loyola já informou que esses são valores rema- mos de não ganhar. Ou seja: deixa de ganhar R$9 
nescentes agora, depois da transferência da ativida- bilhões. Isso não significa necessariamente que o 
de bancária do Banco Nacional para o Unibanco. Os seu modo de operação leve a uma perda. Evidente-
valores originais, Deputado, ou seja, o passivo cedi- mente, se os báncos se adaptarem a essa nova si-
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tuação, reduzindo despesas, não terão prejuízo_ Se camente, portanto, tem sido uma operação mais ren-
continuarem na mesma estrutura, poderão eventual- tável do que os títulos públicos. 
mente ter prejuízo. Com relação a como operam a Caixa Econômi-

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mata) - Con- ca Federal e o Banco do Brasil, eu não poderia, 
cluiu, Deputado? aqui, falar e substituir os Presidentes e Diretores da-

O SR. BENITO GAMA - Posso fazer mais aI- quelas instituições. Mas, em linhas gerais, posso di-
guma pergunta? zer que uma das conseqOências de mercado, após 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mata) - Claro, essa onda de boatos que surgiu a esse respeito, foi 
V. Exi' tem o tempo que desejar e na hora que qui- justamente a concentração de recursos em dois gru-
ser. É o Relator. parnentos de bancos bastante distintos: os bancos 

O SR. BENITO GAMA - Presidente Loyola, V. estrangeiros e os bancos públicos. Ou seja, os ban-
Sª, também no seu depoimento, afirmou que crise cos públicos ganharam recursos de curtissimo prazo 
de liquidez no Sistema é com redesconto do Banco em larga monta. 
Central. Fala-se muíto que, como alternativa de re- Sr. Presidente, Srs. Senadores, como esse 
desconto, saiu-se, via Banco do Brasil, Caixa Econô- processo é passageiro, eles não poderiam usar as-
mica Federal e bancos oficiais, através do interban- ses recursos em aplicações de longo prazo. Eviden-
cário. Esse mecanismo, claro, para o grande públi- temente, preferiram repassá-los no mercado inter-
co, é difícil de ser entendido. V. Sª pode esclarecer bancário. 
por que o Banco do Brasil e a Caixa Econômica Fe- Gostaria, para concluir a minha resposta, de di-
deral fazem a operação? Quem autorizou, caso te- zer que em alguns casos em que existe um banco, 
nha sido autorizado? Como funciona isso no setor como, por exemplo, o Banespa ou o Banerj, que 
público, nos bancos públiCOS federais? está sob a administração especial do Banco Central 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - Bom, Sr. Deputa- - e, aí, perrnito-me responder pelos presidentes do 
do, a meu ver essa é uma pergunta muito oportuna Banco do Brasil e da Caixa Econômica -, se estives-

Em primeiro lugar, o Certificado de Depósito In- se em seus lugares, teria a percepção de que aque-
terbancário é uma operação que está disponível aos le banco está operando sob a administração do Ban-
bancos, públiCOS ou privados, de forma livre, de co Central e, portanto, o risco de uma operação é 
acordo com as suas percepções de mercado. Nor- menor do que se o banco não estivesse sendo ope-
malmente, um banco a utiliza na ponta de captação, rado pelo Banco Central. 
isto é, capta recursos de depóSitos interbancários de O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mata) - Obri-
curtissimo prazo quando há descasamento entre ali- gado Deputado Benito Gama, obrigado Presidente. 
vos e passivos, conforme mostrei, ou seja, quando Vamos ao Relator. 
tem recursos do público inferiores aos recursos que O SR. BENITO GAMA _ Sr. Presidente ... 
estão emprestados, ou por circunstância temporária 
de liquidez. 

A rigor, o Certificado de Depósito Interbancário, 
que veio no Decreto-Lei que estabeleceu o Plano 
Cruzado, é um mecanismo estabelecido para permi­
tir a troca de liquidez entre os bancos. Portanto, é 
uma operação absolutamente normal, ditada, do 
lado do tomador, pela necessidade de recurso de 
curtissimo prazo; e no lado do doador, pela disponi­
bilidade desses recursos, ou seja, dos bancos que 
ganham depósitos, mas que não querem se arriscar 
a utilizar esses recursos de empréstimos mais lon­
gos porque sabem que esse 'aumento de liquidez 
pode ser temporário. Utilizarn-se, então, dos Certifi­
cados de Depósitos Bancários. 

É claro - pode-se alegar - que há outras alter­
nativas como, por exemplo, títulos públicos. É fácil 
demonstrar que os Certificados de Depósitos Inter­
bancários rendem acima dos títulos públicos. Histori-

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mata) - Pois 
não, Deputado. 

O SR. BENITO GAMA - Posso concluir? 
O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Pois 

não, pode concluir. 
O SR. BENITO GAMA - É para concluir ou 

para continuar? 
O SR_ PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Não, 

não, se V. Exª quiser perguntar posteriormente, 
pode. Se quiser perguntar tudo agora, pode tam­
bém. 

O SR. BENITO GAMA - Então, para dar opor­
tunidade aos outros Senadores e Deputados ... 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mata) - Exata­
mente. Depois, V. Ex" pode demorar. 

O SR. BENITO GAMA - Com o maior prazer. 
Muíto obrigada. 
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O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Conce- preocupados em cruc:ificar o Presidente do Banco 
do a palavra ao Relator Vilson Kleinübing. Central do que crucificar os donos dos bancos que 

O SR. VILSON KLEINOBING - Srs. Presiden- quebraram. E, além disto, na questão do Proer, te-
tes, meu caro Relator Benito Gama, Srs. Partamen- nho uma observação a fazer: será que não deve M-
tares, vou fazer duas observações: uma, como Rela- ver um limite autorizado pelo Congresso Nacional? 
tor da segunda medida provisória, e outra, como Até onde o Banco Central pode ter um fundo de so-
Parlamentar que tem acompanhado, junto com com- corro ao sistema financeiro? Quer dizer, se daqui um 
panheiros do Senado, a evolução desse trabalho pouco três ou quatro bancos quebrarem, e os passi-
que o Govemo brasileiro, o Banco Central e nós to- vos forem de 4 ou 5 bilhões, terá o Proer liberdade 
dos desejamos para a evolução e o aprimoramento para ficar aplicando isso permanentemente? 
do Sistema Financeiro. Então, dentro deste contexto, cabe a nós, Par-

A segunda medida provisória que considero a lamentares, aprimorarmos a segunda e também a 
mais simpática, pelO menos a mais necessária. Ela primeira medida provisória, onde a criação essencial 
define poderes para o Banco Central punir maus ad- do Proer está sob a relatoria do Deputado Benito 
ministradores, punir a incompetência e tomar provi- Gama. 
dências no resguardo dos interesses dos correntis- Agora, independente disso, tenho que fazer al-
tas. Essa medida provisória, que foi fruto de um en- gumas perguntas porque, como Relator, ouvi essas 
contra de Senadores no Ministério da Fazenda, já perguntas dos membros da Comissão e dos compa-
aprimorou muito o sistema para que o Banco Central nheiros da Comissão de Assuntos Econõmicos do 
pudesse operar. Mas ainda estamos fazendo esfor- Senado. As perguntas são muito claras. Algumas, o 
ço para melhorá-Ia. Presidente as comentou em sua observação. Inclusi-

Na reedição dessa medida provisória, pelo me- ve pediria que o Presidente tomasse conta disso. 
nos até agora, por acordo, conseguimos incluir no Quando o Banco Central soube, realmente, das difi-
sistema de responsabilidade as empresas de audito- culdades do Banco Econômico e do Banco Nacio-
rias - a Comissão é presidida pelo Deputado Gonza- nal? Do Banco Nacional, ele já deu a data: 5110/96. 
ga Mota -, e estamos tentando incluir, de alguma Quando soube das operações fantasmas do Nacio-
maneira, a responsabilização do contador que assi- nal? Não são contas fantasmas, são operações fan-
na o balanço, porque ele sabe das coisas, inclusive tasmas. E o que fez em cada caso? E daqui para 
já existe um consenso junto às autoridades do Ban- frente, Sr. Presidente, pela legislação atual, inclusive 
co Central para que haja uma prestação de contas pelas medidas provisórias, é possível o Banco Cen-
do Proer. Quanto dinheiro foi envolvido em cada trai intervir em um banco, no momento oportuno, e 
operação e a que taxas? Essas taxas comparadas evitar novas aplicações de proer ou de outros recur-
com as de mercado e todas as informações que a sos públicos? Esta é a primeira pergunta, pouco de-
Comissão de Assuntos Econômicos do Senado tem talhada. A segunda: o Proer foi criado só para ajudar 
o direito e o dever de receber. ao Banco Nacional? O Econômico recebeu recursos 

Quero também analisar essa questão sobre os do Proer ou de outras fontes do BC? O Proer foi 
seguintes aspectos, Srs. Parlamentares: temos um criado para dar segurança ao sistema financeiro, ou 
sistema financeiro, no Brasil, que, infelizmente, é um outro sistema, que desse segurança ao corren-
equivocado. OS aplicadores brasileiros procuram os tísta até R$30 mil, seria suficiente? A outra pergunta: 
bancos e querem uma alta taxa de rentabilidade. de onde vem o dinheiro do Proer? É do Govemo 
Qualquer CDB brasileiro rende mais do que qual- esse dinheiro ou é dinheiro sob a guarda do Gover-
quer tipo de papel no mundo inteiro. Então, temos, no, ou é emissão de moeda? Ele é doado aos ban-
hoje, aplicadores - não os correntistas: a dona de queiros, ou aos bancos, ou é um empréstimo? Se é 
casa e o operário que vai lá e deposita o dinheiro no um empréstimo, a que taxa, e comparado ao merca-
banco - que têm alta rentabilidade e liquidez no que do? V. Exª fez algumas observações sobre ÍS$0. 
aplica. porque é tudo a curto prazo - não é de dois Acho que esta pergunta também é importante.: V. 
anos - e não tem' risco, porque se quebrar o Gover- Exª acha que o que os banqueiros do Econômico e 
no ou a estrutura ou alguma coisa vai lá e garante. do Nacional tiraram dos seus bancos para si mesmo 
Isto é injusto com relação às outras atividades eco- é mLÓto dinheiro? Dá para recuperar com o bloqueio 
nômicas. Nós ainda temos que examinar todo esse dos bens? Tem como verifICar quanto dinheiro eles 
problema dentro do atual processo que vejo da dis- colocaram no exterior e como recuperar isso? O que 
torção do problema. Nós, hoje, estamos mLÓto mais o BC está fazendo para punir os responsáveis peJos 
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dois Bancos? Na questão do Banco Nacional, os O SR. GUSTAVO LOVOLA - Obrigado, Sr. 
crédilos podres já estão todos resolvidos? Há co- Presidente; muito obrigado Senador Vilson Kleinü-
mentários de que o Banco Central ainda quer devol- bing pelas palavras de confiança de V. EX". 
ver ao Banco Nacional 1,5 bilhão de créditos podres A primeira questão colocada por V. EX" diz ras-
que ele levou, isto é verdade? Por último, Dr. Gusta- peito à questão dos limites do Proer. Evidentemente, 
vo Loyola, se hoje V. Sª soubesse da real situação não se pode ter um programa dessa natureza ilimita-
dos Bancos Nacional e Econômico, se a decisão ti- do. Até por que se isso vai ocorrer sem limite, certa-
vesse que ser tomada, hoje V. Sª optaria pelo Proer mente há um prejuízo, do ponto de vista da política 
ou por um sistema de liquidação com garantia dos econÔmica mais global, com relação à própria mona-
correntistas, até limites de 20 ou 30 mil, aprovados tização da economia. 
pelo Congresso Nacional? Na realidade - vou completar mais adiante 

Deve haver outras perguntas, mas eram essas quando falar da questão da origem dos recursos _, 
as que tinha de fazer como Relator. toda a operação de empréstimo do Banco Central 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Nobre significa uma expansão monetária. Da mesma forma 
Senador Vilson kleinübing, V. EX" pode falar a qual- que toda operação de recolhimento de compulsórios 
quer momento pelo tempo que desejar, por ser Rela- significa uma redução da moeda. 
toro O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Gosta-

o SR. VILSON KLEINOBING - Acho que com ria de transmitir um aviso da Secretaria da Mesa aos 
isso podemos dar um outro panorama da seguinte nobres Parlamentares, Senadores e Deputados, 
maneira: a segunda medida provisória é importante, com relação à parte operacional, para S. Ex"--s não 
é interessante, independentemente de ter ou não o pressionassem a tecla do computador a fim de que 
programa ela é necessária. Acho que ela tem que não caia o registro de presença do painel. Pelo Ra-
ser melhorada, complementada, tem que ser apri- gimento, o painel está aberto desde às 9 horas. 
morada por nós, Deputados e Senadores, porque, Desculpe-me, Presidente Gustavo Loyola 
que legislação vamos ublizar para punir quem preju-
dicou o País, quem prejudicou deliberadamente os O SR. GUSTAVO LOVOLA - Evidentemente 
correntistas? A segunda parte são diNidas, que mui- que existe um limite. A grande questão é a seguinte: 
tos Par1amentares têm, inclusive eu as tenho, e que como colocar esse limite? 
vai fazer parte do espírito que cada Par1amentar vai Na realidade, um programa como o Proer, 
dar como sugestão para a melhoria das duas medi- além de ter funcionalidade, precisa ter credibilidade: 
das provisórias. uma percepção da sociedade de que ele pode ser 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Obri- usado, justamente para ele não ser usado. Ou seja, 
gado, Senador Vilson Kleinübing. somente quando o Banco Central demonstra que 

tem os instrumentos para lidar com uma situação 
Com a palavra o Presidente Gustavo Loyola que seria de crise é que a crise de confiança não 
O SR. PEDRO SIMON - (Fora do microfone) A vem. 

cópia, Sr. Presidente? De qualquer forma, acho que um tema muito 
O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Sena- importante de debate futuro _ há o debate no mundo 

dor Pedro Simon, V. Exª terá todo o tempo para fa- inteiro _ é se esse tipo de programa tem que ser con-
lar. A palavra de V. EX" está sendo aguardada duzido com recursos monetários, puros, como é o 

O SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Presidente, caso que estamos falando, ou se, eventualmente, 
apenas uma observação: acho que o Senador Pedro pode ser conduzido com recursos públicos. Tenho 
Simon tem todo o tempo para falar, agora, por favor, aqui uma transparência que mostra que a resolução 
peça a S. Exª para não agredir o companheiro. Es- de crises bancárias, problemas bancários no mundo 
sas perguntas são do Senador Vilson Kleinübing, inteiro, na maioria dos casos foi bancada com recur-
representante do povo de Santa Catarina. sos ou do Banco Central, ou do Tesouro. Porque, na 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Claro. realidade, se está buscando salvar um bem público, 
Senador Pedro Simon, acreditamos e temos que é a estabilidade do Sistema Financeiro. 

confiança no seu espírito parlamentar e na sua ex- Então, a questão que pode ser coloeada, para o 
periência de 40 anos de vida pública futuro é a seguinte: os. recursos de um programa 

Com a palavra o Sr. Presidente Gustavo Loyo- dessa natureza têm que ser recursos fiscais ou pe-
la dem continuar sendo recursos-monetários? Vou vol-
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tar um pouco nesta questão quando responder à culpados, é a Comissão de Inquérito que está levan-
questão da origem dos recursos. do. Aliás, a lei estabelece que a Comissão de In-

Com relação a quando o Banco Central soube quérito é criada para determinar as causas que leva-
da dificuldade do EconÔmico e do Nacional, em pri- ram o banco às dificuldades. Ela tem esse fim precí-
meiro lugar, vamos separar EconÔmico e Nacional. puo. 
O que posso dizer é que quando assumi a Presidên- O que fez o Banco Central em cada caso? 
cia do Banco Central, em junho, as dificuldades do Ora, no caso do EconÔmico, descrevi o que o 
Econômico já eram patentes. O Banco Central, atra- Banco Central fez. Talvez tenha ficado sem eu dizer 
vés do meu antecessor, já vinha negociando, já vi- o que fizemos a partir da intervenção no Banco Eco-
nha buscando uma solução de mercado para o Ban- nÔmico. Duas linhas de ação o Banco Central ado-
co. Essa solução de mercado continuou a ser busca- tou. A primeira delas - e uma não prejudica a outra -
da após eu ter assumido a presidência do Banco foi buscar a imediata, por decorrência de lei, indispo-
Central. Um número incontável de reuniões foi realiza- nibilidade de bens dos administradores do Banco. 
do com a participação do acionista controlador do Ban- Em seguida, o Banco Central iniciou a Comissão de 
co, e evidentemente isso culminou, infelizmente, com Inquérito, que está concluindo os trabalhos. 
o processo de intervenção no Banco em agosto. A partir de dezembro, a Comissão de Inquérito 

Com relação ao Banco Nacional, já toquei nes- começou a chegar a resultados concretos no sentido 
se assunto, mas volto a repetir, havia a percepção de preparação de processos para o Ministério Públi-
de uma dificuldade real, irretorquível - e eu diria que co. Até o momento foram feitas três comunicações 
não se poderia mais ter, a solução foi em outubro - ao Ministério Público em relação ao Banco EconÔmi-
percepção essa construída ao longo de um processo co. 
que começou em julho, processo públiCO interrompi­
do até pelas dificuldades que se seguiram à inter­
venção no Banco EconÔmico. A verdade é que hou­
ve uma formação de convicção na qual, em outubro, 
concluímos que o Banco Nacional não tinha solução, 
que ele não tinha jeito do ponto de vista da continui­
dade autOnoma das suas operações. 

Com relação a quando o Banco Central soube 
das operações fantasmas, aqui de novo é uma 
questão de defini r bem o que é saber de operações 
fantasmas. A rigor, o Banco Central s6 está tendo 
conhecimento da operação fantasma, tendo conhe­
cimento do modus operandi, tendo conhecimento 
do estratagema, tendo conhecimento do que foi fei­
to, agora na fase de Comissão de Inquérito. Em ne­
nhum momento, como eu disse, foi aberto para o 
Banco Central, pelo acionista ou algum empregado 
do Banco Nacional, que existia um esquema de frau­
de ou de irregularidades que trabalhava assim, ou 
assado. Na realidade, a percepção que se formou 
no Banco Central em agosto era de que o Nacional 
tinha um problema - como eu disse - de emprésti­
mos em atrasos a partir de julho/agosto. Em outubro 
se formou no Banco Central a percepção de que era 
uma carteira grande, de que era um problema inso­
lúvel do ponto de vista de uma eventual continuida­
de operacional do banco e que, eventualmente, p0-
deria estar ligada a algum esquema de maquiagem 
dos resultados do banco. 

Agora, conhecer a fraude no sentido de conhe­
cimento, até para adotar as medidas de punição dos 

Então, em linhas gerais, com relação ao Banco 
Econômico, na questão de buscar a punição dos ad­
ministradores, que eventualmente cometeram cri­
mes, hoje já está na alçada do Ministério Público a 
grande maioria das ações. Evidentemente, a Comis­
são de Inquérito ainda pode produzir novos resulta­
dos até o seu término. 

Essa Comissão de Inquérito - é bom salientar -, 
quando produz a sua conclusão final, esta é encami­
nhada ao Ministério Público. Aí, sim, dão curso a 
uma ação do Ministério Público para seqüestrar os 
bens dos administradores, para cobrir as perdas. 
Então, só depois da conclusão da Comissão de In­
quérito é que isso ocorre. 

Com relação ao Banco Nacional, a Comissão 
de Inquérito também já foi instaurada e está traba­
lhando. Evidentemente, com o regime de administra­
ção temporária, os bens dos administradores estão 
indisponíveis. Mais do que no Econômico, no caso 
do Nacional os bens dos controladores também es­
tão indisponlveís. Existe uma diferença. Existe, no 
caso, até um rigor maior. Há uma questão que acho 
importante lembrar - a discussão da imprensa deixa 
isso um pouco solto -, o Sr. Marcos Magalhães Pinto 
está na mesma situação do Sr. Ângelo Calmon de 
Sá, ou seja, ambos estão com os bens indisponi­
veis. Tudo está absolutamente igual. Há aqueles 
que não eram administradores e eram somente acio­
nistas, controladores. 

~ possível o BC intervir no momento oportuno?' 
Acho que hoje, com as medidas provisórias, temos 
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instrumentos que permitem a intervenção do Banco Resposta: 
Central em momentos mais oportunos. Eu falei "Não dispõe o Banco Central de mecanismos 
isso da outra vez que estive no Congresso, e o Mi- eficazes para, ao verificar à ocorrência de má gestão 
nistro Malan também, ou seja, o que é momento ou gestão temerária em instituições finan~eiras, 
oportuno? Não existe uma questão objetiva do que afastar de imediato os dirigentes ou detennlnar a 
seja momento oportuno. Isso depende de circuns- transferência do controle acionário." 
tãncias de mercado, depende do conhecimento do E, no final dissemos: "Cumpre assinalar que o 
Banco Central sobre a situação real. Acredito que, processo administrativo consiste num instrumento 
hoje, o Banco Central dispõe efetivamente de ins- sabidamente moroso e, portanto, de eficácia limita-
trumentos para isso. Se não é a situação ideal, da, até porque a lei atribui efeito suspensivo ao re-
pelo menos acho que estamos muito melhor do curso interposto pelos interessados à decisão do 
que anteriormente. Banco Central". 

A terceira questão de V. Exª- é sobre a criação Hoje, se tivéssemos que responder a essa per. 
do Proer, ou seja, se foi em função do NaCional. A gunta, dirfamos: Sim, o Banco Central dispõe de me-
resposta tranqüila é não. Não foi em função do Na- canismos eficazes. Por quê? Porque a medida provi-
cional. O Proer foi criado basicamente pela percep- sória trouxe essa alteração na lei. 
ção de que o Sistema Financeiro tinha, e tem, que Com relação às fontes de recursos do Proer, 
passar por ajustes. O número, aqui mostrado, de afirmei, na última vez que estive aqui, que eram re-
redução das receitas do Sistema Financeiro em cursos de depósitos compulsórios, houve pessoas 
função do Plano Real parecem dar uma demons- que disseram que era falácia, etc, mas continuo afir-
tração cristalina do quanto há de perder, deixar mando: são recursos de depósitos compulsórios, 
de ganhar, ou seja, ajustar-se a uma queda de São recursos monetários do passivo do Banco Cen-
receita de 9 bilhões não é uma tarefa fácil e cer- trai, que estão sob a guarda do Banco Central; não é 
tamente, por melhor que o sistema se comporte, o dinheiro da saúde ou da educação. O que o Banco 
é uma tarefa em que pode haver instituições que Central poderia fazer com o recurso do compuls6-
não façam esse trabalho de ajuste a contento e rio? Ele poderia deixar esterilizado, como de fato es-
tenham problema. Assim sendo, o Banco Central tava, poderia utilizar como fonte para operações de 
deve ter um papel pró-ativo no ordenamento empréstimo de liquidez, e o Proer é uma fonna de li-
dessa questão. quidez, e ele poderia devolver aos bancos num pro-

Eu mesmo, quando estava fora ainda do Banco cesso natural de redução de compulsórios. É do co-
Central, escrevi um artigo, publicado no Conelo nhecimento públiCO que estamos, desde o inicio do 
Braziliense, em que eu falava a respeito desse pa- ano passado, reduzindo as restrições de créditos; 
pel que entendo ter o Banco Central nessa adapta- estamos devolvendo compulsórios para os bancos. 
ção do Sistema Financeiro, sob pena de alguns ban- Nessa devolução, o Banco Central tinha duas opçõ-
cos terem dificuldade. es: ou devolvia isso, simplesmente liberando o com-

Pedi autorização ao nosso amigo e nobre Se- pulsório - isso ia voltar para os bancos de forma in-
nador Ney Suassuna para mencionar um ofício que discriminada -, ou utilizava esses compulsórios para 
o Ministro Pedro Malan encaminhou ao Senador injetar liquidez naqueles bancos que tinham proble-
Odacir Soares em resposta a um pedido de informa- mas. 
ções do Senador Ney Suassuna, que foi respondido Então, o Banco Central os usou como instru-
pelo Banco Central - embora tenha sido encaminha- mento monetário. Ai pode vir uma critica que acho 
do pelo Ministro no dia 25 - no dia 17 de outubro. mais substantiva. O Banco Central, então, perdeu o 
Nesse ofício, preparado pela ár~a técnica do Banco controle monetário. Essa poderia ser uma critica. Ou 
Central, levantamos algumas dificuldades que o seja, o Banco Central vai forçar o empréstimo para 
Banco Central passava naquele momento para solu- os bancos porque perdeu o controle monetário. E 
cionar problemas bancários. ouvi outra crítica também: perdeu o controle monetá-

Vou citar só uma questão. Quesito 4: rio porque foi muito fundo antes e fez um arrocho ex-
"O Banco Central dispõe de meios eficazes cessivo. 

para, ao detectar má gestão ou gestão temerária em Na realidade, os números macroeconômicos 
instituições do Sistema, afastar imediatamente seus do setor real mostram que o controle monetário não 
dirigentes e seus controladores, sem que, para tan- foi perdido: a inflação segue baixa, a oferta de moe-
to, tenha que assumir a gestão da empresa?" da nos parece de um nivel adequado. Podemos até 
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discutir depois com mais detalhe isso_ De forma que, bens que pudessem ser utilizados para saldar as 
embora isso tenha sido efetivamente a emissão mo- eventuais insuficiências patrimoniais. 
netária, qualquer operação do Banco Central é uma A pergunta final de V. Exª é sobre qual a me-
emissão monetária, até o pagamento dos seus fun- Ihor opção: se é fazer um Proer, que seria visto 
cionários. Mas não se pode dizer que haja aqui um como um salvamento do banco como um todo, ou 
descontrole monetário. Mas estou preparado para simplesmente liquidar o banco e pagar o seguro. 
debater esse tema. Mostrei, nos quadros da minha exposição, os 

Outra questão é que a Constituição, sabiamen- custos e caracteristicas das duas operações. Há um 
te, insulou os recursos monetários dos recursos fis- debate muito grande em relação a esse assunto. 
cais. Há uma clara vedação: a de operações do Tentando resumir um pouco o debate, eu diria 
Banco Central com instituições não financeiras. Ou que, no mundo real, o que acontece é que, institu-
seja, mesmo que o Banco Central quisesse utilizar cionalmente, se estabelece um mecanismo de depó-
esses recursos para emprestar para a saúde e a sito como primeira barreira, ou seja, o mecanismo 
educação, não poderia. Não poderia sequer empres- do seguro de depósito se trata de uma primeira bar-
tar ao Tesouro para fazer esses lobbies. reira para evitar que o sistema se contamine. Mas 

A meu ver, pode-se discutir a questão monetá- quando há uma situação de extrema pressão sobre 
ria, sim, sem dúvida, se fizemos uma opção por uma o sistema financeiro de instituições importantes com 
expansão monetária maior ou menor em função dis- problemas, normalmente, por uma atitude pragmáti-
so, e se isso levou a um descontrole monetário. Em ca, os governos recorrem à segunda saída. 
relação às taxas, entendo que já respondi. Se não, o Mesmo nos Estados Unidos, por exemplo, hou-
Senador, depois, pode se manifestar. ve pacotes de resgates de bancos e de sistemas in-

Com relação à recuperação dos. recursos que teiros foram feitos, como no caso da Savings and 
foram colocados nos Bancos Nacional e Econômico, Loans Companies, em que o governo americano 
evidentemente, estamos procurando recuperar de destinou mais de US$ 100 bilhões. Também o go-
várias formas. No caso do Banco Nacional, por vemo japonês deve estar utilizando cerca de US$ 
exemplo, algo que não ficou muito claro, é que, 200 bilhões de dólares de funding para bancos em 
quando foi feita a operação, exigiu-se do acionista dificuldades. Também o governo do México está uti-
do Banco Nacional que colocasse dentro do banco - lizando um sistema interessante de aceitar moedas, 
a título gratuito, para cobrir a diferença negativa do títulos da dívida externa mexicana nos processos de 
patrimônio - outros ativos que não estavam sujeitos resgate de banco. Há o caso também do Continen-
à administração do banco, ou seja, a seguradora do tallllinois. 
nacional, pois a seguradora não era parte do banco. 
Então, foi como se injetasse dentro do banco R$150 
milhões. O mesmo aconteceu com urna outra em­
presa de cartões de crédito, que estava, também, 
fora. 

Então, de alguma forma, já tiraram do acionista 
controlador alguns bens que tinha fora da área finan­
ceira, que foram transferidos para o Nacional para 
ajudar a cobrir a insuficiência patrimonial. 

A recuperação dos créditos também prosse­
gue. Isso vale tanto para o Banco Nacional, quanto 
para o Banco Econômico. 

Saber se os bens dos controladores são sufi­
cientes é uma questão diffcil de se responder à pri­
meira vista, até por que isso está sendo objeto de le­
vantamento. Os bens dessas pessoas estão indispo­
níveis e temos buscado estender essa indisponibili­
dade e o regime especial para outras empresas. 

No caso do Banco Econômico, estendemos o 
regime para outras empresas do grupo, inclusive 
para uma corretora de seguros, buscando valores, 

Então, vejam bem, há preferência por usar 
esse instrumento quando há uma situação um pouco 
mais grave. Acho que também eu estaria nessa po­
sição. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sena­
dor Vilson Kleinübing, como Relator, V. Exª dispõe 
do minuto solicitado. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Não vou fazer 
mais perguntas, apenas algumas afirmações. 

A primeira: parece-me, pela exposição, que a 
fiscalização do Banco Central tem problemas. Se o 
Banco Nacional tinha um patrimôniO liquido de R$ 
12 bilhões e tinha um a descoberto de R$ 6 bilhões, 
metade do patrimônio líquido era "empréstimo-fan­
tasma." Como isso não apareceu é uma pergunta di­
fícil de responder e, pelos disquetes que o jornal Fo­
lha de S. Paulo publicou, tem lanchonete que rece­
beu ali US$ 8 milhões. É' só dar uma rápida olhada 
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para se ver que lanchonete alguma pode receber O SR. BENITO GAMA - Só para complementar 
US$ 8 milhões de crédito. o ciclo de pergunta, Sr. Presidente. 

Então, Sr. Presidente, há problemas com a fis- Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, antes de 
calização que têm que ser corrigidos. passar às perguntas dos Senadores e Deputados, 

Segundo: nós temos dois tipos de problemas quero fazer uma pergunta muito simples, mas muito 
bancários. Um deles - o patrimônio não é negativo: o importante no meu entendimento ao Sr. Presidente 
banco está com problema mas o patrimônio não é do Banco Central. Temos hoje, no Brasil, dois gran-
negativo ou é pouco positivo. Para esse tipo de pro- des problemas de bancos privados - há várias outros 
blema, o Proer funciona e, talvez funcione, inclusive, 34, 33 - mas especificamente dois grandes bancos: 
como seguro de crédito. E nós temos outro tipo de o Econômico, que era o oitavo banco, e o Nacional. 
problema: o patrimônio do banco é altamente negati- A decisão do Banco Central na intervenção do Ban-
vo. Este nós só deveriamos socorrer ou ajudar me- co Econômico, dia 11 de agosto, no meu entendi-
diante autorização do Congresso Nacional, dimen- mento, é totalmente diversa da aplicada ao Banco 
sionando-se o valor e os limites disto. Nacional. 

Eram essas as observações que queria acres­
centar. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Senador, se V. 
Exª me permite, eu não o ouvi bem e gostaria que o 
Sr. Presidente esclarecesse, inclusive, por conta da 
pergunta de V. Exª. S. Exª falou que o Japão e os 
Estados Unidos estão socorrendo alguns bancos em 
dificuldade. Eu gostaria de saber qual é o valor des­
se socorro? 

O SR. VILSON KLEINOBING - Na hora da 
pergunta .... 

O SR. ROBERTO FREIRE - ~ só porque S. 
Exª falou e eu não entendi se é de 1 00 bilhões nos 
Estados Unidos e 200 bilhões no Japão? 

O SR. GUSTAVO LOVOLA - O fundo pode 
chegar a esse tamanho. 

O SR. ROBERTO FREIRE - O fundo pode 
chegar não ... o fundo pode chegar indefinidamente. 
Eu quero saber quanto, aí tem que ser uma informa­
ção correta. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Já foi 
esclarecido pelo entrevistados, são 200 bilhões. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Presidente, 
para conclui r as observações preliminares do Rela­
tor, eram essas as observações que queria fazer, 
mas deixando os meus COlegas que me deram a 
condição de ser Relator dessa segunda medida pro­
visória com a consciência do seguinte: sou repre­
sentante de Santa Catarina, um Estado que não tem 
banco privado. Nós não fabricamos bancos, nós fa­
bricamos fábricas, por isso posso dizer aquilo que 
disse aqui. 

O SR. BENITO GAMA - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - V. EXª, 
como Relator do Proer, pode usar a palavra a qual­
quer momento. Concedo a palavra a V. Exª. 

Disse V. Exª que buscava soluções de merca­
do, nos dois casos, mas a solução do Banco Nacio­
nal, evidentemente dentro do mercado, mas sob 
condições do Proer, que não existia na época da in­
tervenção do Banco Econômico. E o que se pergun­
ta toda hora aqui dentro do Congresso Nacional é 
por que essa diferença de tratamento? Por que o 
Banco Central trata o Banco Econômico ... eaqui 
queria excluir essa questão de Bahia, porque acho 
que é uma questão do sistema financeiro nacional; o 
fato de estar na Bahia é apenas uma coincidência. 

Por que o Banco Econômico foi tratado nessas 
condições, por que até hoje não se buscou uma so­
lução de mercado? Não tinha comprador, não tinha 
vendedor. E, no caso do Banco Nacional, tinha com­
prador sob condições - porque ele disse que com­
praria sob algumas condições e relacionou um elen­
co delas, de enquadramento no Proer e fora dele, 
que acho foram atendidas. Ainda não conheço bem 
porque ainda vamos discutir esse tema. 

Aditaria aí também o caso do Banespa, que é 
um banco oficial que deve ter ... se tem fraude nos 
bancos privados, deve ter também nos bancos esta­
duais. Não quero acusar indiscriminadamente, não 
seria leviano e irresponsável para dizer que há frau­
de no Banespa. E o caso do Banerj também, a indis­
ponibilidade dos bens dos diretores responsáveis do 
Banespa e do Baner]. 

Quero saber de V. Sã por que a diferença de 
tratamento, por que RAET, por que a intervenção 
pura e simples, por que os depositantes de São 
Paulo e do Rio de Janeiro não tiveram seus depósi­
tos bloqueados? 

Antes de passar às perguntas dos Deputados e 
Senadores gostaria que V. Sã pudesse me respon­
der essas questões, muito simples mas da maior im­
portância para todos nós. 
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O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Com a mos, no caso, além da questão do depositante, a 
palavra o Dr. Gustavo Loyola preservação de postos de trabalho de bancários e a 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - Antes de entrar preservação de um grau de competitividade do Sis-
na questão bancária em si, esclareço que tanto no tema Financeiro, ou seja, evitar que tudo isso se 
caso do Banespa quanto no caso do Banerj foram leve a um processo de excessiva concentração. 
feitas comunicações ao Ministério Público. No caso Apesar de tudo, é de se conhecer que o pro-
Banespa foram 20 comunicações ao Ministério Pú- cesso foi distinto em alguns aspectos. O mais grave, 
blico. em termos de distinção, é que o Banco Econômico 

O artigo de um prestigioso parlamentar da As- foi fechado; a intervenção gera o fechamento e no 
sembléia paulista disse que o Banco Central nada caso do Banco Nacional não houve intenupção da 
fez para punir aqueles que causaram problemas ao atividade normal do banco. No caso do Econômico, 
Banespa. Nós encaminhamos 20 denúncias ao Mi- minoramos um pouco esse problema, pagando os 
nistério Público e algumas estão tendo o seu curso depositantes até R$ 20 mil, que cobriram, aproxima-
normal. damente, 97% dos depositantes. 

Também no caso do Bane~ foram feitas comu- Então, 97% dos depositantes estão cobertos. 
nicações ao Ministério Público. A indisponibilidade Continuamos, mantemos, nesse período, inclusive, o 
de bens também foi estabelecida em ambos os ca- pagamento dos funcionários. Esse é um ônus que 
sos. Em ambos os casos, já está na Justiça o inqué- também assumimos. 
rito que poderá ter andamento sobre a questão de O SR. BENITO GAMA - Com custo para o p0s-
se tomarem os bens dos administradores responsá- sfvel futuro comprador? Esse ônus é bancado pelo 
veis por essas eventuais irregularidades. Agora, a Tesouro ou incorpora ao passivo do Banco? 
questão está na Justiça. O SR. GUSTAVO LOYOLA - Parte dele vai in-

Antes de estabelecer as diferenças entre o corporar-se ao passivo do novo banco e parte foi 
Banco Nacional e o Banco Econômico, gostaria de pago com os recursos do banco. 
dizer que há um norte comum em ambas as decisõ- Por que fizemos isso? Estamos buscando uma 
es. Ou seja, o Banco Central está buscando aplicar solução para o banco. Ou seja, a busca de solução 
no Banco Econômico os mesmos critérios que foram tem um custo também; é o que está sendo feito. En-
aplicados ao Banco Nacional. Melhor dizendo, o tão, não há no Banco Central nenhuma intenção de 
comprador do Banco Econômico terá as mesmas dar ao Banco Econômico uma solução distinta à do 
condições que foram dadas ao comprador do Banco Banco Nacional. No entanto, é de se reconhecer que 
Nacional. Quais foram essas condições? Primeiro, a a origem foi diferente. Não havia claramente, no mo-
condição essencial que eu diria é o conceito de se mento, como se fazer uma operação rápida, em um 
transferir um banco equilibrado - aliás, neste assun- mês, por exemplo, em que se levasse a transferên-
to, fomos vítimas de muitas maldades, dizendo que cia dos negócios bancários do Econômico para um 
ficamos com a parte podre e transferimos a parte outro banco, seja pela falta de disposição do vende-
boa. Seríamos loucos em transferir a parte podre dor, do acionista, seja pela ausência de um compra-
para continuar o banco em funcionamento. dor. Basicamente, isso gerou essa distinção e, evi-

Então, na realidade, em ambos os casos, a dentemente, a ausência de instrumentos do Banco 
postura do Banco Central é a de dar ao comprador Central, na época, para induzir, de forma mais cate-
um banco equilibrado, ou seja, ativos que tenham górica, a realizaçãO da operação. 
valor de mercado. Esta é a primeira condição. O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Pelo 

A segunda condição é da exigência da manu- cumprimento ao nosso Regimento, a palavra deve 
tenção da rede de agências. Não estou dizendo com ser cedida agora ao Deputado Milton Temer. Che-
isso que não se possa, eventualmente, fechar agên- gou uma informação à Mesa de que ele abriria mão 
cias, reduzir pessoal; refiro-me à manutenção da ca- da palavra para o Deputado Arthur VirgUlo. Indago 
racterística do banco e não à mudança da caracte- se é verdade. (Pausa). Não é verdade. Tem a pala-
rística do banco. No caso do Unibanco e do Nacio- vra o Deputado Milton Temer, autor do requerimen-
naltivemos, efetivamente, uma fusão bancária, para to. 
efeitos de operação; no caso que estamos exami­
nando, no momento, do Banco Central em relação 
ao Econômico, vamos ter também uma fusão, mas 
mantemos a individualidade do banco. Ou seja, visa-

O SR. MILTON TEMER - Sr. Presidente, quero 
registrar na abertura da minha intervenção, que, de­
pois de 2 horas e 45 minutos do desenrolar desta 
reunião, não me surpreenderia que um dos Vice-lf-
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deres do PSDB se apresentasse para ocupar o lugar à Comissão: houve alguma determinação, atingidos 
da primeira intervenção que a Oposição faz, quando os limites do redesconto, por parte do Banco Cen-
esse direito da Oposição devia estar preservado trai, para que Caixa Econômica Federal e Banco do 
pelo próprio Congresso. O LegiSlativo hoje é alvo de Brasil entrassem no socorro, já depois de constata-
uma campanha desmoralizante, intensa, que abre do, por datas aqui registradas hoje, que o Banco 
uma reunião, colocando na mesa um funcionário de Central, que não quer aceitar a questão da fraude, 
segundo escalão, que já falou nessas 3 horas mais conhecia o rombo do Banco Nacional? Quero saber 
do que todos os parlamentares aqui reunidos falarão se houve determinação para que o Banco do Brasil 
ao longo da reunião. Isso é uma das coisas que te- e a Caixa Econômica Federal entrassem nesse in-
mos que considerar seriamente na reforma do Regi- terbancário para operarem esse socorro? Se não 
mento, embora eu tenha a certeza de que o Deputa- houver, por uma hipótese, a determinação do Banco 
do Arthur Virgílio, submisso, subalterno e capacho Central, eu vou entrar com uma ação de gestão te-
do Poder Executivo, seguramente, se cornprometa a merária operada pelo Sr. Sérgio Cutolo e pelo Dr. 
operar um termo para manter o Regimento como Paulo Ximenes. Se houver, eu quero entrar com a 
está. ação de improbidade administrativa contra o Banco 

O SR. ARTHUR VIRGIUO - Sr. Presidente, se Central, por conhecer o rombo e determinar que os 
há alguém aqui capacho, subalterno, que foge ao bancos entrassem. Quero que V. Sª reitere quem é o 
debate frontal, que toda vez que debate comigo cor- responsável pela entrada do Banco do Brasil e da 
re feito um frango, é o Deputado Milton Temer. Não Caixa Econômica Federal, nesse período que ante-
vale de forma alguma esse argumento. cederam às intervenções, tanto no Econômico quan-

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre- to no Nacional, do interbancário socorrendo essas 
sidência pediria aos parlamentares que mantives- instituições, depois de os grandes bancos privados, 
sem o decoro parlamentar, que nos mantivéssemos que conheciam a situação, terem-se retirado? 
dentro dos parâmetros do Parlamento. O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Depu-

Com a palavra o Deputado Milton Temer. tado, V. Exª pode fazer outras perguntas, porque 
O SR. MILTON TEMER - Nenhuma dúvida por ainda dispõe de mais um minuto e meio. 

parte do Partido dos Trabalhadores, com respeito a O SR. MILTON TEMER _ A segunda pergunta 
observações, aqui, já feitas, da necessidade de rigor consiste em saber: já nâo há mais contradição quan-
com os banqueiros. Nenhuma dúvida por parte do to ao fato de o Banco Central e sua administração 
Partido dos Trabalhadores quanto ao rigor da auto- terem pleno conhecimento, em 4 de outubro, do 
crítica deste Congresso, que, por suas maiorias par- rombo do qual suspeitou. Até a imprensa viu coisas 
lamentares, desde a Constituição, não elaboraram que não devia ter visto. Eu prefiro ficar com a im-
ainda a regulamentação do art 192, que trata do prensa. Quando um repórter erra pode ter havido fa. 
Sistema Financeiros. Não é por culpa do Partido dos lhas, mas quando, numa coletiva, todos reportam a 
Trabalhadores, que tem projeto encaminhado, desde mesma coisa, seguramente ela foi dita. E o que foi 
a legislatura anterior, de uma lei complementar, assi- dito é que, em 4 de outubro, nesse encontro - está 
nada pelos Deputados Fortunati, Gushiken e Paulo confirmado aqui _ já era conhecido o rombo e já era 
Bernardo. Nenhuma dúvida quanto a nós. conhecido, inclusive, por diálogos distribuídos em 

Agora, nenhuma dúvida também para o Partido vários lugares. A idéia é que havia uma suspeita for-
dos Trabalhadores que, em nome da defesa do Sis- te de fraude, por parte do Banco Nacional, com res-
tema Financeiro privado, não se pode proteger o cri· peito à chamada emissão de crédito, emissão de 
me. Essa é a nossa questão. moeda falsa, criando crédito falso não existente. O 

Então, quero, objetivamente, fazer três pergun- que pergunto a V. Sª é o seguinte: nesse momento 
tas ao Presidente do Banco Central, deixando claro V. Sª tinha três iniciativas, além de abrir imediata-
o seguinte: quero fazê-tas em termos de recolher in- mente o inquérito para investigação na Justiça e de 
formações para instruir uma ação legal. representar o Ministério Público para investigação 

O Deputado Benito Gama fez uma pergunta a direta: a intervenção, a liquidação extrajudicial ou a 
V. Ex~ sobre a questão do Banco do Brasil, do Ban- submissão imediata à Rael. Não 'tomou nenhuma 
co Central e da Caixa Econômica no interbancário, das três, O que foi feito ocorreu um mês depois, com 
após a sarda do redesconto. Então, pergunto, com a edição da medida provisória, que hoje; claramente, 
cuidado, repetindO o que já tinha perguntadO a V, aqui está definido ter sido feita em interesse especí-
Exª na sua primeira vinda a esta Casa, quando falou fico de fechar a negociação da aristocracia do Su-
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deste, depois de ter dado uma "chapoletada" na aris- O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a 
tocracia baiana. Ou seja, as famflias Moreira Salles palavra o Presidente Custava Loyola. 
e Magalhães Pinto se acertam, e "chapolete-se" a O SR. GUSTAVO LOYOLA - Quanlo á primei-
aris10cracia baiana. Não sei por que essa discrimina- ra questão do ilustre Deputado sobre se houve de-
ção. terminaçãO do Banco Central á Caixa Econômica 

Quero perguntar se V. Sª naquele momenlo Federal - estou usando a palavra determinação, 
comunicou ao Ministro Pedro Malan as irregularida- para o socorro de instituições quaisquer, não sei se 
des, se S. Ex. encaminhou a denúncia dessas irre- está se referindo especificamente ao Nacional, 
gularidades e dessa situação ao Presidente da Ae- mas ... 
pública e se a decisão de editar a medida proVisória O SR. MILTON TEMER - Caixa EconÔmica e 
foi do conhecimenlo conjunto dessas auro.ridades já Banco do Brasil, aos dois. 
antes, ou seja, em outubro, para editá-la em novem- O SR. GUSTAVO LOYOLA _ Toquei nesse as-
bro. sunlo aqui. A Caixa EconÔmica Federal e o Banco 

A questão final: V. Exª afirma aqui, perempto- do Brasil ganharam recursos livres, estavam atuan-
riamente, que o Banco Central era o único que não do norma/mente nesse mercado, faziam suas opera-
sabia dos créditos falsos, tendo em vista ser do co- ções e, em nenhum momento, o Banco Central or-
nhecimenlo público que o Unibanco, ao aceitar o ne- denou que esses bancos aplicassem recursos em A 
gócio - não sei se é negócio ou negociata, os que ou B. O Banco Central não tem esse poder de orde-
entendem de semântica, por lavor, me corrijam nas- nar nada em termos de aplicações. Agora, a verda-

. te caso - da fusão, da incorporação do Nacional dei- de _ isso quero salientar - é que V. Ex'! não deve es-
xou claro que queria selecionar os créditos, para dei- tigmatizar o depósito interbancário, que é ·uma ope- . 
xar no ativo do Banco Central os créditos que ele ração como qualquer outra e que gerou resultados. 
não queria incorporar, porque, seguramente, já sa- Se efetivamente depósilos interbancários foram fei-
bia que eram falsos.· tos, há de se verifICar se trouxeram prejuizos para o 

Quero reiterar a V. Exª que estou aqui conside- Banco do Brasil e a Caixa Econômica FederaL Que-
rando uma afirmação que V. Exª fez sobre obrigação ro crer que nenhuma dessas instituições teve prejuí-
do Banco Central que vai em dois sentidos: zelar zo com essas operações. Muito pelo contrário, acho 
pela estabilidade da moeda e zelar pela solvência e que tiveram lucro. 
tiquidez do Sistema Financeiros. Acrescento uma O SR. MICHEL TEMER - Com o Nacional? 
terceira pergunta a V. Exª: Penso que em nome da 
defesa da solvência e da liquidez do Sistema Finan- O SR. GUSTAVO LOYOLA - Com qualquer 
ceiros cometeram-se irregularidades. Quero saber operação de interbancário. A operaçãO de interban-
de V. Ex'! se, em defesa da estabilidade, para tomar cário para o Banco Central é uma operação corri-
essas medidas, o Banco Central permitiu a expan- queira, norma/o 
são da base monetária da moeda em quanto por O SR. MICHEL TEMER - O Banco Central está 
conta dessas operações. no interbancário? 

Termino, chamando a atenção para a questão O SR. GUSTAVO LOYOLA - Não, o Banco 
da Caixa Econômica e do Banco do Brasil, deixando Central encara o interbancário como uma operação 
claro que um dos jomalistas mais bem informados normal, corriqueira, como o CDB. É como se dizer 
deste País - e isso não foi desmentido em lugar ne- que é criminoso quem compra o CDB. Depósito in-
nhum - informou que, na questão da operação do terbancário é um depósilo realizado entre instituiçõ-
Econômico, a corrida contra esse banco foi pratica- es financeiras; a única diferença é que tem o prazo 
da pelo Banco Central no fim da tarde do dia 10, de um dia, bem menor do que o prazo de um CDB. 
quinta-feira, quando Cláudio Mauch, do BC - enten- Com relação á segunda questão, em primeiro 
da por que, ilustre Direlor, fiz questão de dizer que a lugar, gostaria de restabelecer aqui o que eu disse. 
convocação de V. Sã era fundamental - ordenou á Na realidade, o que se percebeu em outubro é que 
Direloria Financeira da Caixa EconÔmica que não havia um prOblema patrimonial no banco que pode-
renovasse a dose de "cocaína financeira" de 1,1 bi- ria, eventualmente, claro, ser causado por alguma 
Ihão que por lá rolava diariamente. operação que tivesse levado á maquiagem de resul-

Vou encerrar por aqui porque, assim, fico com tados. A ação do Banco Central ocorreu por quê? 
um minuto da réplica para complementar, para que Como ela ocorreu? Já havia uma negociaçãO com o 
não haja tergiversação nas perguntas que coloquei. Unibanco e com outra instituição a venda do Banco 



Março de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 28 05117 

Nacional. Na realidade, o que se fez foi acelerar era praticamente impossível, mas não Unhamos os 
isso. detalhes do que estava por trâs da questão. 

O Banco Central decrelOu Raet ao Banco Na- Acho que deixei uma questão ... 
cional, sim. Inclusive, gostaria de encaminhar a V. O SR. MILTON TEMER - A mais importante: 
Exª os atos de decretação da RAET; ao contrârio do No momento em que o Ministro Malan e o Presiden-
que V. Exª afirma, na notícia crime que deu entrada te da República foram informados a respeito disso, 
no Supremo, nós decretamos a Rael no mês de outubro, qual foi a decisão que tomaram? 

O SR. MILTON TEMER - Simultânea com a Execute-se a lei ou cria~e nova lei? 
medida provisória? O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - V. EXll 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - Não, não foi si- está usando o minuto ... 
multânea, mas eu entro na medida provisória A de- O SR. GUSTAVO LOYOLA - Sobre a emissão 
cretação da Raet com a medida provisória foi muilO de moedas •.. 
mais onerosa, custosa para os acionistas controla- O SR. MILTON TEMER - Não seja tão rigoroso 
dores do que sem ela. com os parlamentares. 

Então, se há algum nexo causal que V. Exll O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Estou 
quer estabelecer entre a medida provisória e a de- sendo rigoroso com todos. 
cretação da Raet no Banco Nacional, esta tem que O SR. MILTON TEMER - Mas não foi com o 
vir a favor de um tratamento muito mais severo em depoente. 
relação ao banqueiro do que na ausência da medida O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Estou 
provisória sendo com todos. 

Em questões anteriores, creio ter respondido 
que a medida provisória decorreu de uma reflexão 
que vinha sendo feita há bastante tempo pelo Banco 
Central, premido por uma série de circunstâncias ba­
sicamente gerais que o mercado estava atravessan­
do e que mencionei aqui. Evidentemente, a medida 
provisória ajudou na soluçãO do problema do Banco 
Nacional. Sem dúvida, não vou negar isso, não p0s­
so negar. Mas, dizer que ela foi gastada por causa 
do problema do Nacional, acho que é exagero. Se 
for feilO esse nexo causal, diria que deve ser feito na 
direção de que se buscou uma punição maior para 
os culpados. 

Com relação ao fato de o Banco Central ser o 
único que não tinha conhecimenlO dos créditos fal­
sos e por que o Unibanco recusou esses créditos, 
na realidade existe uma questão semântica que 
deve ser colocada. O Unibanco recusou esses crédi­
tos porque não tinham liquidez, ou seja, eram crédi­
tos cuja realização era duvidosa para ele. Além des­
ses, deixou outros créditos que estão envolvidos 
nessa questão. Em nenhum momento, pelo menos 
que seja do meu conhecimento, o Unibanco sabia o 
que estava por trás desses créditos. Simplesmente, 
o que se percebeu - e isso foi, provavelmente, dito 
ao Unibanco em algum momento - foi que havia cré­
ditos que não tinham condições de liquidação, ou 
seja, de recebimento. Mas disso o Banco Central, 
obviamente, na época, tinha conhecimento. Nós tí­
nhamos conhecimento, como disse aqui, desde ou­
tubro, de que havia uma carteira cujo recebimenlO 

Por favor, Presidente Loyola. 
O SR. GUSTAVO LOYOLA - Vou deixar isso 

para o fim e vou responder a questão da emissão de 
moeda, Deputado. 

Com relaçi!.o à emissão de moeda, o Banco 
Central tem várias fontes de contração e expansão 
monetária. No Brasil, mais recentemente, a fonte 
maior de expansão monetária têm sido as operaçõ­
es externas, ou seja, o crescimento de reservas. 

No segundo semestre do ano passado - e o 
Congresso dispõe desses dados, que são encami­
nhados a ele pelo Banco Central-, a grande fonte de 
emissão de moedas foram as operações externas 
ou acumulação de reservas. Houve também libera­
ção de compulsório e o Proer, sim, é uma fonte de 
expansão de moeda. Mas o Banco Central tem o 
que se chamam operações compensatórias. O Ban­
CO Central pode reduzir a oferta de moeda por ou­
tros mecanismos ... 

O SR. MILTON TEMER - Aumentando a dívida 
interna? Para a sociedade no seu conjunto? 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - Essa é uma das 
opções, mas não é necessariamente a que foi usa­
da 

Devo dizer que a questão da emissão monetá­
ria está por trás de uma questão macroeconõmica. 
Aliás, o Banco Central tem resistido a pressões para 
afrouxar a política monetária; ao contrârio, nós a es­
tamos levando no limite que podemos. Há pressão 
para a reduçi!.o dos juros. Eu, pelo menos, nunca 
ouvi conversa sobre o Banco Central aumentar ju-
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ros, O que significa aumentar a oferta de moeda. En- mente que os montantes dos depósitos interfinancei-
tão, ele está dentro da direção da política, não hou- ros efetuados por depoSitantes junto a cada institui-
ve alteração da política macroeconômica por força ção deposjtária não poderá exceder 30% do patri-
do problema bancário. É o que devo dizer a V. Exª mônio líquido ajustado na forma da regulamentação 
neste momento. em vigor da instituição depositante. 

Agora, numa snuação limite, pode a questão V. SlI está tratando aqui a respeito exatamente 
dos bancos afetar a pOlítica econômica? Pode! Pode da questão dos depóSitos interfinanceiros. E, no en-
afetar a política monetária? Pode! Nós quisemos tanto, o Banco do Brasil e a Caixa Econômica opera-
exatamente evitar esse limite. ram com montantes da ordem de R$3,5 bilhões só 

Com relação ao Ministro Pedro Malan saber, para o Nacional. V. SlI me deu os instrumentos para 
em primeiro lugar vamos dizer como trabalhamos processar, por gestão temerária, na medida que o 
toda a questão bancária, e não apenas a do Nacio- que foi divulgado por Elio Gaspari aqui está admiti-
nal, referindo-nos também, principalmente, à do do, que não houve nenhuma deliberaoão do Banco 
Econômico e outros. O Ministro Pedro Malan tem co- Central, para processar, por ação de gestão temerá-
nhecimento de tudo o que o Banco Central tem feito ria os Presidentes da Caixa e do Banco do Brasil 
nessa área. Evidentemente, não com o grau de de- por, autonomamente, terem desrespenado uma re-
talhe que a Diretoria do Banco Central tem. Nós te- solução do Banco Central no interfinanceiro. 
mos discutido. O Ministro estava preocupado com a Quanto ao mais, quero dizer a V. Si que não 
questão bancária, aliás, como também o Presidente. tenho nenhuma dúvida de que tenho o direito, neste 
Nós sempre trocamos idéias sobre o que está oco r- momento, até considerando o que foi dito por V. Ex" 
rendo com os bancos. Sem dúvida, à medida em ao Jornal Nacional, na sexta-feira, com respeito às 
que o Banco Central foi percebendo que havia pro- informações, de dizer que há suspeitas no ar. 
blemas de créditos e líquidos no Nacional, o Ministro E tanto há suspeitas no ar - e eu tenho um em 
ficou sabendo. mãos, não tenho os dois -, que há dois processos do 

Com relação a fraude, eu volto a repetir - por- Ministério Público contra a administração do Banco 
que alguns jornais publicaram: não havia conheci- Central. E não é só contra o Banco Central, mas 
mento da fraude pelo Ministro, como não havia co- contra o Ministro Pedro Malan, contra o Ministro 
nhecimento da fraude pelo Banco Central. O Minis- José Serra, contra Pedro Parente, Ministro de Esta-
tro não poderia saber uma coisa que sequer havia do Interino, contra Gustavo Jorge Laboissiere - pro-
sido revelada ao Banco Central. Agora, que ele tinha nunciei corretamente? - Loyola, Alkimar Ribeiro 
conhecimento de que o Banco tinha problemas e de Moura, Claudio Mauch, Carlos Eduardo de Andrade, 
que precisava passar por um processo de venda ou Gustavo Henrique Franco, Francisco de Pádua Lo-
mesmo de absorção por um outro banco, sim. pes, enfim, o time. Tenho um aqui, e há outro, sobre 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Nobre sigilo bancário, que, a1iàs, deixa o Ministro Pedro 
Deputado MiRon Temer, V. Ex" dispõe de 1 minuto. Malan indignado quando responde sobre ele. Isso 

O SR. MILTON TEMER - Sr. Presidente, antes prova claramente que o Ministério Público, com fun-
de tudo eu quero deixar claro que, por indignação, damento naquilo que operou ... Munas vezes inclusi-
como representante do Legislativo em relação ao ve por iniciativa do próprio Presidente do Banco 
Executivo, extrapolei em algo que foi uma brincadei- Central na ocasião, como o Oro Pedro Malan, que 
ra inicial e queria pedir desculpas ao Deputado Art- assinou comunicação de denúncia de irregularida-
hur Virgílio pelO que disse. Mas que S. EXª sinta que des no Banco Nacional em maio de 1994, as famo-
a indignação que depositei nele é... sas CC5, e nem por isso deixou de, em outubro de 

1995, um ano e meio depois, propor essa belíssima 
O SR. ARTHUR VIRGILlO - V. Ex" pedir das- negociata, que fez com que os Parlamentares que 

culpas me corta o discurso. Não peça, por favor. representam o povo baiano aqui se colocassem 
O SR. MILTON TEMER - Mas que S. EXª sinta numa posição ridícula diante dos seus eleitores, por-

que a indignação que coloquei em S. Ex" é a que se que protegendo, sem nenhuma dúvida - não sei qual 
coloca naquilo que, hoje, endereço às altas autorida- é o discurso, mas, digamos, eu o aceito - , o interes-
des do Poder Executivo. se dos correntistas do Banco Econômico, na verda-

Vou fazer a minha réplica dizendo apenas o de se viram transformados em vilões de uma história 
seguinte: Sr. Presidente, existe uma Resolução do em que a alta aristocracia do Sudeste foi transforma-
Banco Central, assinada por V. Si, que diz clara- da em negociadora da área privada. 
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Fico satisfeito_ Tudo O que V. Sª- disse foi !un- Estou aqui a trabalho, não estou aqui para brincadei-
damento exatamente para que eu não tivesse ne- ra. 
nhuma razão para dúvida. Tenho motivos concretos 
para agir e espero que V. Sª não interprete como 
nada de pessoal. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Com a 
palavra o Presidente Gustavo Loyola. 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - Esclareço, em 
primeiro lugar, uma questão em relação à qual há 
muita confusão. Há confusão entre a existência de 
um problema grave no Banco Nacional, que foi 
constatado há um ano, ou um pouco depois, e a co­
municação ao Ministério Público sobre uma irregula­
ridade na área cambial. 

Ora, há que se separar as duas coisas. Irregu­
laridades são cometidas pelos bancos, são identifi­
cadas pelo Banco Central, é por isso há a comunica­
ção ao Ministério Público. Mas uma irregularidade 
não é motivo para se fechar um banco. É como se 
V. Ex!' defendesse a liquidação do Baneri, porque 
um administrador cometeu uma irregularidade. Na 
realidade, o Banco Central comunicou 500 irregulari­
dades no ano passado em relação ao sistema todo, 
incluindo as não bancárias. Isso não significa que a 
partir de uma irregularidade se possa inferir que há 
irregularidades generalizadas, o que se mostrou de­
pois. 

Com relação às ações do Ministério Público, 
estamos encarando-as com absoluta tranqüilidade, 
não temos nada a esconder, nem a Diretoria do 
Banco Central, nem, evidentemente, o Ministro Pe­
dro Malan. Estamos tranqüilos. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a 
palavra o Deputado Arthur Virgnio, do PSDB. V. Exª 
tem a palavra por 3 minutos_ 

Conforme o Regimento, haverá alternãncia de 
Partidos. 

O SR. ARTHUR VIRGILlO - Sr. Presidente, 
para mim fica patente que não há relação entre 
grosseria e bravura. Não há. Nem entre espirito pú­
blico e agonia, ejaculação precoce intelectual. Não 
há. 

Sr. Presidente, quando o Deputado Milton Te­
mer admite que brinca comigo, "li Nação passa a 
compreender que ele brinca com ela quando apre­
senta o denuncismo que inquieta o mercado e que 
visa denegrir o Banco Central, por razões políticas e 
para satisfazer a notória falta de projeto com que 
certo grupo político se defronta na hora da luta, nes­
te Pais. 

Tranqüilizo o Presidente Gustavo Loyola, ele 
volta a falar com alguém educado e que não brinca 

Primeira pergunta: Como - e já que é para aca­
bar com essa pantomima de uma vez, se eu redun­
dar, por favor me releve e responda com a mesma 
firmeza que caracterizou a sua explanação - o Se­
nhor Presidente da República tomou conhecimento 
do problema do Nacional? Explique-nos o "passo a 
passo', as providências tomadas, evidentemente. 

Segunda pergunta: Após detectado o problema 
do Banco Nacional, que medidas foram tomadas 
pelo Banco Central que, porventura, não sejam do 
domfnio público? Constatadas as fraudes, era indi­
cado que se continuasse a buscar solução de mer­
cado? Até porque V. Ex!' disse que não haveria ne­
nhuma vantagem, em se liquidando o banco, para 
os controladores e administradores. Ao contrário, 
eles continuariam na perspectiva de serem apena­
dos, da mesma forma como se outra medida tivesse 
tomado, inclusive com os seus bens colocados em 
indisponibilidade. 

Terceira pergunta - permita-me reprisar e re­
dundar: todas elas sérias, nenhuma é de brincadeira 
- o Proer - vou repetir; é um bom exemplo, Senador 
Vilson Kleinübing - foi feito para o Banco Nacional? 

Quarta pergunta: o Tesouro, afinal, perde com 
o Proer? Se perde, qual é a expectativa de perda? 

Quinta pergunta: levando-se em conta a neces­
sidade de se prevenir a crise, que alternativas have­
ria ao Proer? A pura, simples e cretina estalízação 
de todo o Sistema Financeiros brasileiro? 

Sexta pergunta: o quadro mudou, a economia 
também. Que propostas existem - dou exemplo do 
aperfeiçoamento da fiscalização do Banco Central -
para a adequação do Bacan aos novos tempos? Re­
firo-me à necessidade - uma sugestão que esse 
Congresso deveria encampar para valer - de se re­
gulamentar os arts. 163, 164, 192 da Constituição 
Federal, que, a meu ver, colocam um ponto final em 
todas essas dúvidas que estão sendo levantadas. 

Sétima pergunta: em relação ao PIB, como se 
posicionam os bancos antes do Real, percentual­
mente, e, agora, no pós-Real? Os bancos perde­
ram? Se perderam, como aconteceu e de quanto foi 
a perda? 

Oitava pergunta: qual foi a lógica das decisões 
do Bacan relativamente ao Banespa, ao Mercantil de 
Pemambuco, ao Banerj, ao Banco Econômico e aos 
que estão na mesma situação a serem arrolados 
pelo espírito da pergunta? 

A nona pergunta V. Sª- já respondeu. 
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O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - V. Exã O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES -
poderia concluir? Apenas quero falar pela ordem no sentido de racio-

O SR. ARTHUR VIRGILIO - Vou falar a meta- nalizar os trabalhos. 
de do que falou o Deputado Milton Temer. Falarei a Tenho o maior respeito pelos Par1amentares 
sério e sem fazer grosseria com ninguém. Creio que aqui presentes. Mas. no momento em que um faz 12 
mereço um minuto para concluir. perguntas e se o Presidente Loyola vai responder as 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) _ Por fa- 12 perguntas com toda a sua sabedoria, evidente-
mente vai demorar muito tempo. Eu pediria que isso vor. 

O SR. ARTHUR VIRGILIO - V. Ex" falou sobre 
isso muito bem, mas tomo ao assunto. 

Na verdade, é bom reprisar. A pura e simples 
liquidação em nada piora ou melhora a situação dos 
compradores e administradores. 

A décima-primeira pergunta se refere a juros 
subsidiadOS; V. Exª provou que não são. Falam em 
dinheiro barato e verificam que não são. O dinheiro 
é caro para o tomador como até há a perspectiva de 
lucro para o Banco Central, que capta a 9,68% e 
empresta a 11,42% - consta da página 9 do seu ar­
razoado. 

Décima-segunda pergunta: liberados até agora 
apenas 5,98 bilhões, e não 16 ou 25, como alguns 
que não falam tão sério propalam ao vento. Não se 
trata de uma pergunta, mas de uma constatação de­
nunciativa. 

Quero abrir um parêntese para dizer que, se 
deixei de mencionar que as demais perguntas eram 
sérias, quero deixar bem claro que todas o são. Vim 
à vida e ao Congresso a serviço. Não caberia brin­
cadeira; brincadeira eu faço do meu gabinete para 
lora. 

Gostaria que V. EXª repetisse isso. Tenho a im­
pressão de que a teimosia justifica que se continue a 
falar em problema do Nacional. V. Ex" mostrou aqui 
claramente as soluções que estão sendo encontra­
das para o referido banco. Quanto ao resto, o tempo 
vai dizer o que é preciso se fazer e se dizer nesta 
reunião. 

Quem me mostra a temperatura da luta é sem­
pre o adversário. Dois graus abaixo de zero é agra­
dável; 50 ou 200 graus acima de zero, para mim 
também está muito bem. Faz parte do meu tempera­
mento e vou viver e morrer assim. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Obri­
gadO Deputado. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães tem a palavra. 

fosse racionalizado, que ele respondesse no prazo 
normal e que as demais perguntas que não fossem 
respondidas ficassem para o fim, se houvesse tem­
po, para não prejudicar outros debatedores que tam­
bém querem tratar do assunto. Ele responderia até o 
tempo regulamentar de cada Sr. Senador ou Depu­
tado e, posteriormente, viriam novas perguntas. 
Quem perguntasse em número exagerado, poste­
riormente teria as respostas às suas perguntas, até 
mesmo por escrito. 

O SR. ARTHUR VIRGILlO - Em atenção ao 
Senador pela Bahia, Antonio Carlos Magalhães, eu 
me disporia, se fosse o caso, a estabelecer uma or­
dem de prioridades. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Creio 
que o nosso Presidente vai ter o poder de si ntese 
para responder rapidamente. 

Antes de conceder a palavra ao nosso Presi­
dente, segundo o Regimento e compatível com a al­
temãncia, vou dizer quais serão os próximos titula­
res: terceiro, Deputado Francisco Domelles; quarto, 
Senador Jader Barbalho; quinto, Deputado Feman­
do Gabeira; sexto, Deputado Miro Teixeira. 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Sr. Presi­
dente, há algo errado. Inscrevi-me em quarto lugar e 
seria o terceiro. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - V. Exª 
consta como suplente. Refiro-me os titulares. 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Mas sou 
membro da Comissão. Não ficou acertado que os 
oradores seriam suplentes ou titulares. V. Exª está 
mudando as regras. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Não, 
primeiro esgotaremos a lista de titulares; depois, a 
lista de suplentes e, em seguida, os não-membros. 
Essa foi a regra dita no inicio da reunião. 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Sr. Presi­
dente, essa regra não foi estabelecida no inicio da 
reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Ficou 
claramente estabelecido, Deputado Aleluia. 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Claramente 
estabelecido que seriam os membros da Comissão, 
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e não se falou em suplentes. V. Exª está falando O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Por 
agora. gentileza, Senador, vamos ouvir O Presidente Gusta-

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Depu- vo Loyola. Depois, teremos o Deputado Francisco 
tado Aleluia, por favor, essa regra ficou estabeleci- Dornelles. 
da. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Por favor, 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Pode ter fi- Sr. Presidente, V. Exª não ouviu o que disse e, por-
cado entre V. Exª e o Presidente da outra Comissão, tanto, não pode responder Estou questionando a or-
mas não foi dito em plenário. Estou aqui desde o ini- dem que foi lida. Não estou questionando o fato de 
cio da reunião e não ouvi isso, Sr. Presidente. Se V. haver rodizio de partidos. O Senador Eduardo Supli-
Ex" quer estabelecer agora, é um direito de V. EXª. cy, membro titular da Comissão, foi o terceiro a se 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) _ Tereei- inscrever. O Senador Milton Temer falou, primeiro, 
ro orador inscrito, Senador Francisco Domelles; na condição de autor do requerimento. Portanto, o 
quarto orador, Senador Jader Sarbalho; quinto ora- Senador Eduardo Suplicy não pode ir para o fim da 
dor, Deputado Femando Gabeira; sexto, Deputado fila pelo fato de o Deputado Mi~on Temer ter falado 
Miro Teixeira; sétimo, Senador Eduardo Suplicy; oi- na condição de autor do requerimento. Se isso acon-
tavo, Deputado Ayrton Xerez; nono, Senador Ramez tecesse, o outro relator também iria para o fim d;;: fila 
Tebet; décimo-primeiro, Senador José Roberto Arru- pelo fato de ter falado primeiro o do PFL. 
da; e décimo-segundo, Senador Pedro Piva. O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Sr. Presi-

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES _ dente, V. EXª está relegando os suplentes à condi-
Mas não tem nenhum orador do meu Partido, o ção de não-membros. Entendo que, não estando o 
PFL? titular presente, o suplente ascende à condição de 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Sena­
dor, como titular, quem está inscrito pelo PFF é o ... 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Não há ins­
critos. A alternância dos partidos. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - la­
mentavelmente, o PFL tem dois Relatores. Pelo 
amor de Deus! 

O SR. HUGO NAPOLEÃO· O PMDS tem dois 
Presidentes. 

O JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Com a 
palavra o Presidente Gustavo Loyola. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, pela ordem. É a respeito da ordem das inscri­
ções. Não se pode relegar a segundo plano o PFL, 
no rodizio, pelo fato de ter dois Relatores. O Deputa­
do Milton Temer, primeiro, usou da palavra na condi­
ção de autor do requerimento. O Senador Eduardo 
Suplicy foi o terceiro a se inscrever. Portanto, V. Exª 
não pode relegá-lo para falar depois dos outros pelo 
fato de o Deputado Milton Temer ter usado da pala­
vra. 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Eu queria 
que V. Exª reconsiderasse essa nova regra e levas­
se em conta a lista de inscrição e a alternância de 
partidos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - O Sr. Presi­
dente não ouviu a minha questão, relativa à ordem 
das inscrições. 

membro titular. 
O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Depu­

tado José Carlos Aleluia, V. Exª é o primeiro inscrito 
na lista de suplentes. 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Mas, Sr. 
P' asidente, estou aqui na condição de titular, porque 
este não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - V. Exª 
está inscrito na lista de suplente, Deputado José 
Carlos Aleluia. 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Não, Sr. 
Presidente, assinei uma lista comum. V. EXª trocou. 
A lista era uma só. Assinei na mesma lista em que 
os outros assinaram. Não foi lista de suplentes. V. 
Ex" pode estar mudando agora. Não vamos mudar 
assim. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Se V. 
Ex" ... 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Assinei 
uma lista e sou o quarto. V. Ex" sabe disso e não 
pode mudar. Vamos repor a verdade. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - V. Exª 
é suplente, Deputado. Está aqui a lista. 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Assinei a 
lista e sou o quarto inscrito. O titular não está pre­
sente, portanto, assumo a posição de titular. 

O SR. WALDECK ORNELAS • Sr. Presidente 
peço a palavra pela ordem. ' 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Tem V. 
Ex" a palavra. 
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O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, qüila. Como gosto de V. Ex'! e pretendo vê-Io condu-
tenho em mãos a composição das comissões que zindo bem a reunião, peço a V. Exªque voltemos ao 
dizem respeito às Medidas Provisórias nºs 1.294 e andamento normal e à lista de inscrição. Quando o 
1.327. É membro das duas comissões o Senador titular estiver presente. aí, sim, o suplente é suplen-
Francelino Pereira, que está em licença por motivo te, sou o titular porque o titular está ausente. 
de doença. Por conseguinte, S. Exª é um titular que O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
não pode estar presente à reunião da Comissão. pela ordem. 

Na hora em que V. Exª adota este critério, V. O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - V. Exª 
Exª está... tem a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - O critê- O SR. JADER BARBALHO _ Eu gostaria de 
rio é regimental, Senador. colaborar com V. EXll e com os trabalhos das duas 

O SR. WALDECK ORNELAS - V. Exª me ouça Comissões. Considero que há procedência em rela-
primeiro. Na hora em que eu concluir... ção ao que foi levantado pelo Senador Omelas. Se o 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Por fa- titular não está presente, o suplente está inscrito em 
vor V. EX' respeite a Presidência da Mesa nome do titular, portanto, com os mesmos direitos 

O SR. WALDECK ORNELAS - Mas V. EX' me do titular. 
deu a palavra para uma questão de ordem... Agora, em relação à altemância, V. Exª haverá 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Por fa- de obedecê-Ia sob pena de se abrir o precedente de 
vor. Por favor. Respeite a Presidência da Mesa, por um partidO político chegar cedo a uma reunião, ins-
favor. crever-se, todo, e praticamente inviabilizar a partici-

O SR. WALDECK ORNELAS - V. EX' respon- pação dos demais. A alternância V. Exª vai atender. 
de a questão de ordem antes que esta seja formula- . O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Está 
da? atendida, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Por fa- O SR. JADER BARBA LHO _ Como? ApóiO 
vor. Sua palavra está cassada. também a observação do Senador Waldeck Omelas. 

O SR. WALDECK ORNELAS - Ora, Sr. Presi- O Deputado tem toda a razão, no meu entendimen-
dente... to, de preencher o lugar do titular ausente, o Sena-

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Sua dor Francelino Pereira. É a sugestão que dou a V. 
palavra está cassada. Exª no sentido de que possamos continuar com tran-

Com a palavra o Presidente Gustavo Loyola. qüilidade a reunião. 
O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Sr. Presi-

V. Exª não está se havendo bem na Presidência. Te- dente, estou no quarto lugar. E, com a altemância 
nha tranqüilidade.. de partidos, serei o terceiro. Eu me inscrevi no nú­

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Com a 
palavra o Presidente Gustavo Loyola 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Conce­
do a palavra ao Deputado José Carlos Aleluia, pela 
ordem. 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Sr. Presi­
dente, eu gostaria que todos nós voltássemos à se­
renidade, inclusive V. Exª, para que tivéssemos uma 
reunião tranqüila. Não posso aceitar, como Deputa­
do e como membro do meu Partido, a discriminação 
que estou sofrendo. Cheguei aqui cedo porque sabia 
da ausência do titular, e V. EX' está pretendendo 
cassar a minha palavra Dessa forma, não vamos ter 
uma reunião tranqüila, Presidente. Ou V. Exª repõe 
o direito natural ou não vamos ter uma reunião tran-

mero quarto. É esta a posição que vou aceitar. 
O SR. JADER BARBA LHO - Alternância, não. 

Há dois Relatores do PFL que já falaram. Alternân­
cia, não. 

O SR. GERMANO RIGOTTO - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Conce­
do a palavra, pela ordem, ao nobre Deputado Ger­
mano Rigotto. 

O SR. GERMANO RIGOnO - Sr. Presidente, 
só para tentar colaborar com a Presidência 

Na verdade, quero dar o testemunho ao Depu­
tado José Carlos Aleluia No início da reunião, real­
mente houve uma comunicação de inscrições: seria 
dada a palavra primeiro para os titulares, depois 
para os suplentes e em segUida para os não-mem­
bros das duas Comissões. 
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Entendo, Sr. Presidente, que a Presidência de O SR. HUGO NAPOLEAo - Para depois, S. E# 
uma Mesa tem a obrigação, até durante o transcor- esclareceu. 
rer de uma sessão, de revisar alguma posição. Que- O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Dentro 
ro dizer a V. Exª que concordo plenamente em que, do princípio da alternância 
no caso de não estar presente o titular de um parti- O SR. HUGO NAPOLEAO - Está esclarecido, 
do, o suplente - isso costumeiramente tem acontecí- Presidente, o Senador Bello Parga diz que está ins-
do - assuma o lugar do titular nos trabalhos da Co- crilo para depois e na ordem. 
missão. Peço a V. Exª que, dentro de um entendi- O SR. ALDO REBELO - Pela ordem, Sr. Presi-
mento, se permita que isso aconteça. dente. 

A razão desta reunião é a maior produtividade O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Depu-
possível. Concordo, mesmo que V. Exª tenha deter- tado Aldo Rebelo. 
minado no início da reunião a maneira segundo a O SR. ALDO REBELO - Sr. Presidente, gosta-
qual aconteceriam os trabalhos, em que se possa ria apenas de lembrar a V. Exª que sou o quarto ora-
revisar, até por um entendimento entre todos, no dor inscrito, pela ordem de inscrição, mas gostaria 
sentido de que os suplentes assumam a titularidade. que V. Exª- se lembrasse que o PC do B consta, regi-

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Comu- mentalmente, como agremiação partidária inscrita 
nico ao eminente Deputado José Carlos Aleluia que no Congresso Nacional, para efeito de alternância. 
houve alternância Está aqui o Senador Bailo Parga, O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-
do PFL, inscrito entre os titulares. Por favor, Deputa- dente, pela ordem. 
do. O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Sena-

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Sr. Presi- dor Dutra. 
dente, acho que V. Exª não está interessado em ou- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Quero insis-
vir a minha voz. S6 pode ser essa a justificativa para tir no que falei anteriormente. 
o seu comportamento. Não posso conformar-me. Concordo com a alternância, mas ela é feita a 

O SR. HUGO NAPOLEAo - Sr. Presidente, partir da lista de inscrições. 
peço a palavra pela ordem. Pelo Regimento, falam primeiro os dois Relato-

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) _ Conce- res, depois fala o autor do requerimento, não irnpor-
do a palavra ao Senador Hugo Napoleão. tando de que partido seja. O Deputado Milton Temer 

O SR. HUGO NAPOLEAO _ Sr. Presidente, falou na condição de autor do requerimento. 
gostaria de dizer que a mim não parece haver dúvi- Na lista de inscrições, vem primeiro o Deputa-
das quanto ao di reito do Deputado José Carlos Ale- do Arthur Virg mo. O segundo nome é o do Deputado 
luia de usar da palavra, até porque o Senador Bello Milton Temer, que foi prejudicado porque falou na 
Parga não está inscrito para esse fim. condição de autor do requerimento. O terceiro nome 

é o do Senador Eduardo Suplicy, que, portanto, 
Em segundo lugar, não cabe aqui absoluta- deve ser o segundo a fazer a pergunta, obedecendo 

mente que a Mesa cerceie a palavra daqueles que o critério da altemântla na lista de inscrições. 
têm o livre direito de usá-Ia, como o fez o Senador Insisto que o Deputado Milton Temer não falou 
Waldeck Omelas. E V. Exª cassou a sua palavra na condiçãO de inscrito. 
Não me parece um gesto democrático. O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) _ Sena-

Finalmente, se os dois Relatores são do PFL, dor, antes do Senador Suplicy, temos o Deputado 
os dois Presidentes são do PMDB, e tudo isso por Francisco Dornelles, pela alternância, o Senador Ja-
um acordo entre lideranças. Não foi feito à socapa, e der Barbalho e o Deputado Miro Teixeira. 
sim à luz do dia, ás claras. Portanto, esse argumen- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA _ Deputado, 
to, a meu ver, não cabe. essa não é a inscrição que foi feita, porque lá eu es-

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Nobre tava presente. 
Senador Hugo Napoleão, está inscrito aqui o Sena- O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Esta é 
dor Bello Parga, do PFL. a relação que me foi trazida. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sim. mas para de- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Presidente, 
pois. por favor. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Isso é A alternância é feita a partir da lista de inscri-
o princípio da alternância ções. 
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Obedece-se a lista de inscrições, estabelecen- que um maior número de parlamentares possa usar 
do, dentro dela, uma altemância dos partidos. da palavra e fazer as indagações. 

Na lista de inscrições, volto a registrar - eu es- Peço aos Srs. Parlamentares para que tenham 
tava presente quando foi aberta -, o primeiro a assi- temperança e prudência para, de uma vez por todas, 
nar foi o Deputado Arthur Virgílio. A partir dai, houve dirimirmos todas as dúvidas. 
o Deputado Milton Temer, o Senador Eduardo Supli- Era esta a colocação, Sr. Presidente. 
cy e outros. O Senador Jader Barbalho, inclusive, O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Conce-
não estava presente. Então, essa altemãncia não foi do a palavra ao Sr. Presidente Gustavo loyola. 
feita a partir da lista de inscrições. O SR. GUSTAVO LOYOLA - Tentarei ser mui-

Quero insistir que não se pode utilizar o fato de to breve ao responder as perguntas do Deputado 
o Deputado Milton Temer ter falado na condição de Arthur Virgílio. 
autor do requerimento para levar o Senador Eduardo Em primeiro lugar, quanto à questão do Presi-
Suplicy, que estava inscrito em terceiro lugar, para o dente Femando Henrique Cardoso ter tomado co-
final da lista. É nisso que insisto. nhecimento do assunto, vale aqui a mesma resposta 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mata) - Com a que dei em relação ao Ministro Pedro Malan. Ou 
palavra o Deputado Miro Teixeira. seja, a questão bancária foi sempre uma preocupa-

o SR. MIRO TEIXEIRA _ Sr. Presidente, ofere- ção do Presidente, transmitida ao Presidente do 
ço a minha inscrição _ acredito que devo estar no Banco Central e objeto de várias reuniões. A ques-
sexto lugar - ao Deputado Aleluia, se S. Ex! concor- tão de como o mercado financeiro estava funcionan-
dar em me ceder o seu lugar. do com relação às dificuldades, o Presidente, evi-

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA _ Agradeço a dentemente, estava acompanhando - volto a dizer -
num grau de detalhamento muito menor do que 

gentileza do Deputado Miro Teixeira, mas estou em aquele que o Banco Central tinha conhecimento. 
quarto lugar. Portanto, não posso abrir mão da mi- Com relação ao Presidente ter tido conheci-
nha posição. mento da fraude, digo que a resposta a isso é não. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Meta) - Por O Presidente não teve conhecimento da fraude. In-
que V. Exª diz que está em quarto lugar? clusive - repito - porque o Banco Central só telle co-

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Porque as- nhecimento material da fraude no momento da de-
sinei uma lista Agora estão levando a V. ExA uma cretação do regime de administração especial tem-
lista manipulada, porque eu a assinei. porária O que o Presidente soube é que o Banco 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Faço Nacional estava passando por graves dificuldades e 
um apelo ao Deputado Francisco Domelles e ao Se- haveria de se ter uma soluçãO em que ou fosse ven-
nador Jader Barbalho no sentido que S. EXªs con- dido, ou que tivessem as suas atividades transferi-
cordassem que o nobre Deputado José Carlos Ale- das. 
luia fale em quarto lugar. Aliás, as palavras do Presidente em relação à 

O SR. JADER BARBA LHO - (Fora do microto- questão bancária foram sempre de preocupação em 
ne.) Concordo, mas acho errado. relação à crise. Mas nunca, por palavras ou gestos, 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mata) _ Obri- o Presidente fez qualquer tipo de intervenção ou afir-
gado, Senador. mação em relação à proteção de banqueiros. Muito 

pelo contrário. As palavras que ouvi do Presidente 
O SR_ NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, peço foi no sentido de apurar todas as irregularidades. Ou 

a palavra pela ordem. seja, da mesma forma que o Plano Real está colo-
(Assentimento da Presidência.) cando para fora uma série de mazelas que a socie-
O SR. NEY SUASSUNA -Gostaria de colocar dade brasileira tinha. essas mazelas têm de vir à 

que o nosso objetivo aqui é ouvir o Presidente do tona também no Sistema Financeiros. Não se pode 
Banco Central. Por isso, pediria aos parlamentares compactuar com isso, segundo o Presidente. Isso 
que não se preocupassem tanto com a ordem de em termos de palavras, em termos de gestos ... 
inscrição, porque a Presidência está buscando uma O SR. IVAN VALENTE - Qual é a data precisa 
solução, acredito que bem colocada que o V. Sª soube da fraude e o Presidente tam-

Além disso, lembro que a única Comissão que bém? 
está instalada é a do Proer_ Nós já cedemos o espa- O SR. GUSTAVO J,.OYOLA - Só foi conhecida 
ço para que as duas Comissões participem, a fim de a sua extensão após a decretação do regime de ad-
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ministração especial temporária, ou seja, após 18 de Na realidade, em termos de encolhimento da 
novembro. No dia 05 de outubro mencionei aqui que participação no PIB, diria que hoje os bancos devem 
o Banco Central formou um juízo de que o Banco caminhar para uma partiCipação acerca da metade 
Nacional tinha um grave problema de carteira de do que eles participavam antes. Esses números não 
créditos e que esse problema não tinha solução, do são fáceis de estabelecer, porque dependem de cri-
ponto de vista da continuidade dos negócios do ban- térios estatísticos, etc. Mas diria que de uma partici-
co. pação em tomo de 15% do PIB - cito aqui o número 

O SR, IVAN VALENTE - Insisto, quando é que com certa reserva, porque é difícil- os bancos cairão 
o Presidente soube das fraudes? Qual a data? para a metade da sua participação. 

O SR. JADER BARBALHO _ Sr. Presidente, Com relação à questão do art. 192, acredito 
se é para interpelar, vou começar a fazê-Io! que a sua regulamenlllção oferece uma oportunida­

de de ouro para se fazer um grande avanço na 
O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Pode questão do Sistema Financeiros e na atuação do 

concluir, Presidente. Banco Central. Penso que se a sociedade julgar que 
O SR. GUSTAVO LOYOLA - Também por atos o Banco Central não tem correspondido na sua tare-

o Presidente mostrou essa disposição de ir fundo na fa de fiscalização seja por falta de instrumentos, seja 
questão do Sistema Financeiros. Senão não teria por inadequação institucional, acredito que a regula-
enviado ao Congresso Nacional a medida provisória mentação do art. 192 é a oportunidade de se corrigir 
que trata do fortalecimento da ação do Banco Cen- isso. 
trai. 

Com relação à pergunta do Deputado, que está 
um pouco relacionada à anterior, se o Proer foi feito 
para o Banco Nacional, já dei essa resposta e a da­
rei de novo: não, não foi. 

Com relação à questão se o Tesouro perde 
com o Proer, em principio não. Em princípio todas 
as operações do Proer estão lastreadas. Mostramos 
aqui que existe uma garantia de 7 bilhões e pouco 
para um crédito de 5 bilhões aproximadamente. 
Fala-se muito que isso é receber moeda podre. Ora, 
isso é um crédito do Tesouro. Se isso for moeda p0-
dre, como é que fica a credibilidade do Tesouro? O 
Tesouro não vai honrar os seus créditos? Aliás, o re­
sultado do Banco Central vai para o Tesouro. Por­
tanto, se o Banco Central não receber isso do Te­
souro quem não recebe é o Tesouro, porque os re­
sultados do Banco Central não serão transferidos 
para o Tesouro. 

Com relação à altemativa de estatização é a 
pior alternativa possivel. O Chile estatizou, compul­
soriamente, o seu sistema bancário, após um mane­
jo ... 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga.Melo) - Por fa­
vor, peço ao Plenário que faça silêncio. 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - O Chile estati­
zou, compulsoriamente, o seu sistema bancário, 
após um manejo ineficiente no início de uma crise 
bancaria. Então, isso levou a uma estatização que 
demonstrou ser danosa para o Chile. 

Com relação às perdas dos bancos, mostrei 
aqui o que eles deixam de ganhar. 

Existem, como eu disse aqui no início, várias 
teses sobre a questão da supervisão bancária, onde 
deve ficar, como deve ficar, se o Banco Central tem 
que ser independente ou não. Portanto, acho que o 
local e a ocasião são adequados para se discutir 
isso. 

Com relação à lógica do Banespa, Banerj e1l:., 
acredito ter respondido, ainda que de forma esparsa, 
essa pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Obri­
gado, Presidente. 

Concedo agora a palavra ao Senador Eduardo 
Suplicy. Logo em seguida ao Deputado José Carlos 
Aleluia 

O SR, JADE R BARBA LHO - Aí, não. Há uma 
ansiedade da participação da Bancada baiana nesse 
sentido, mas agora V. ExA inverteu ... 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Mas, 
Senador, veio a nova relação. 

O SR, JADER BARBA LHO - Sou líder do 
PMDB e vou falar, pela alternância dos partidos. V. 
Exã vai me garantir a concessão. O PT já falou. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Conce­
do a palavra ao Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, o PT hoje está em tereei ro lugar por conces­
são do PMDB. O Senador Eduardo Suplicy está em 
terceiro lugar porque foi o terceiro a se inscrever. 

Volto a registrar que o Deputado Milton Temer 
não falou na condição de inscrito para inquirir. S. ExA 
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falou na condição de requerente. Porque senão va- do requerimento, falou e fez as suas interpelações; 
mos questionar o fato de dois do PFL terem falado. depois o do PSDB. Estava inscrito o Deputado Fran-

Estou concordando com o critério proposto cisco Domelles, do PTB, e depois a minha inscrição 
pelo Senador Jader Barbalho de estabelecermos um pelo PMDB. 
rodízio entre os partidos a partir da lista de inscritos. Peço a V. Exll, para que não se abra preceden-
E entendo que esse encaminhamento proposto pelo te, que seja atendida a recomendação estabelecida 
Presidente está obedecendo à lista de inscritos e es- no regimento comum, que é o regimento do Senado, 
tabelecendo, dentro da lista de inscritos, o rodlzio e o regimento do Senado detennina que a repre-
entre os diversos partidos. sentação partidária seja intercalada, Sr. Presidente. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, É o apeio que faço a V. Exª, apoiado no regimento. 
peço a palavra pela ordem. Agora, Sr. Presidente, se aqui é na base do grito 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Conce- que se vai levar, também sei gritar. 
do a palavra ao Senador Jader Barbalho. O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Sena-

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, dor Jader Barbalho, nada está sendo na base do gri-
procurei V. Exª no início desta reunião, alertandcH> to. Estamos falando aqui em termos regimentais. 
em relação aos trabalhos. Mostrei a V. EXª que o O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-
Regimento Comum não estabelece nonnas em rela- dente, peço a palavra para contraditar. 
ção a situações idênticas a esta. Mostrei, entretanto, O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Com a 
a V. Exª que o Regimento Comum diz que o Regi- palavra o Senador José Eduardo Dutra. 
mento do Senado subsidiariamente será o prioritário. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - O que foi 
E mais: em situação ic!~ntiCa, no caso de convoca- lido pelo Senador Jader Barbalho reforça a minha 
ção de Ministro de Estado, está claro, mais do que posição. Obedecida a ordem de inscrição, respeita-
claro, no art. 398, letra I: da a alternância dos partidos. A ordem de inscrição 

dos! 

.. .... .................................. ............ ........... é a seguinte: o primeiro inscrito foi o Deputado Art-
I) a palavra aos Senadores será conce- hur Virgílio, do PSDB; o segundo é o Senador 

dida na ordem de inscrição, intercalan~e Eduardo Suplicy, do PT. Quero saber em que se 
oradores de cada partido." está desrespeitando a ordem de inscrição e a alter­

nância dos partidos. A ordem de inscrição foi essa. 
Já alertei, Sr. Presidente, intercalando os parti- O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Sena-

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) _ Sena- dor Jader BarbaJho, está havendo alternância. 
dor Jader Barblllho, a concessão da palavra é pela O SR. JADER BARBALHO - Queremos que a 
ordem de inscrição. Mesa respeite a alternância partidária. 

O SR. JADER BARBALHO - Não é ordem de O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Está 
inscrição, é dos partidos, intercalando-se os parti- havendo alternância, Senador Jader Barbalho. 
dos. Há pouco, inclusive, procurei demonstrar a V. Concedo a palavra ao Deputado Benito Gama. 
Exª que o bom senso indicaria que um partidO pollti- O SR. BENITO GAMA - Sr. Presidente, um es-
co que chegasse aqui cedo, cinco membros do parti- c1arecimento. A inscrição do Relator não existe, ele 
do ou dez membros, ou vinte membros, se inscreve- fala de otrcio, por ser Relator. 
riam e praticamente inviabilizariam a participação. No meu entendimento, não há inscrição para o 

O Regimento do Senado é claro, é claro! Leia o Relator. Não me inscrevi para falar. O Relator fala 
Regimento do Senado. de otrcio, de acordo com o Regimento. A partir do 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Está 'lelator é que começa a inscrição dos Srs. Deputa-
claro, Senador. dos e Senadores, e aí fazendo a alternância de par-

O SR. JADER BARBALHO - Intercalando-se a tidos. 
representação partidária. Intercalando! TIVemos a Então, essa questão de que o PFL já falou por 
oportunidade aqui de ouvir os dois Relatores que in- dois Relatores, penso que é totalmente falsa e não 
tegram a Bancada do PFL; S. EXªS fizeram interpela- está amparado no Regimento. 
ções ao Ministro; V. Ex!!, de forma liberal, sem apoio O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Isso já 
em lugar nenhum do regimento, pennitiu até a inter- está superado. 
venção dos Relatores, que não fosse no final - o que O SR. BENfTO GAMA - Obrigado, Sr. Presi-
seria o comum; depois, o representante do PT, autor dente. 
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O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Com a O que foi feito em todos esses anos para reme-
palavra o Deputado Eduardo Suplicy. diar as graves insuficiências do sistema e da estrutu-

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, ra de fiscalização do Banco Central? Não pergunto o 
lavro o meu protesto, retirando-me, porque V. Exª que o Banco Central está fazendo agora ou o que 
não obedece o Regimento Comum, o Regimento do pretende fazer nesta área depois que surgiram os 
Senado. graves problemas e as grandes falcatruas em alguns 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) _ la- dos principais bancos do País e depois que os con-
mento a ausência de V. Exil, mas V. EXª não está tribuintes estão sendo convocados a arcar com a 
correto. conta multi bilionária, associada à preservação do 

. Sistema Financeiros. O que quero saber é se a 
Com a palavra o Senador Eduardo Supllcy. omissão das diretorias recentes do Banco Central, 
O SR. JADE R BARBALHO - Eu estou correto, todas elas compostas de pessoas da confiança do 

corretíssimo. Eu me retiro da Comissão e lavro o atual Govemo, não é uma das causas dos proble-
meu protesto, porque me considero cerceado por V. mas acumulados. 
EXª, que não obedece ao Regimento. Não admito, 
de forma alguma, ser presidido por alguém despre­
parado. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Pela ordem, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Tem a 
palavra o Senador Roberto Requíão. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 
dada à clareza do dispositivo regimental lido pelo Lí­
der do meu Partido, Senador Jader Barbalho, eu me 
retiro dos trabalhos da Comissão também, porque 
pelo menos aqui, no Senado da República, nós leva­
mos o Regimento a sério. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Obri­
gado, Senador. 

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Supli­
cy, que disporá de três minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente 
Gustavo Loyola, em sendo as deficiências da fiscali­
zação do Banco Central tão graves, escandalosa­
mente graves, a julgar pela dimensão da fraude co­
metida na contabilidade do Nacional por tantos 
anos, como se justifica que o Govemo e o Banco 
Central possam ter ficado tanto tempo sem tomar as 
providências necessárias para reformular, modem­
izar e fortalecer o sistema de fiscalização das insti­
tuições financeiras? 

Gostaria de recordar que apesar das freqüen­
tes mudanças de comando, há mais de três anos 
que o Banco Central vem sendo dirigido por pessoas 
ligadas ao atual Governo, e de sua confiança. O 
Presidente Gustavo Loyola foi presidente no início 
do Govemo Itamar Franco, substituído por Paulo 
César Ximenes, atual Presidente do Banco do Bra­
sil. Este, por sua vez, foi substituído por Pedro Ma­
lan, atual Ministro da Fazenda, que deu lugar a Pér­
sio Aruda. Desde junho de 1995, o Banco Central 
está novamente sob a presidência de V. Sª. 

Sr. Presidente Gustavo Loyola, o Banco Cen­
trai empresta os recursos do Proer a taxas inferiores 
às do mercado financeiro. Na minha opinião não há 
dúvida de que neste caso os recursos do compulsó­
rio estão sendo deliberadamente reduzidos por uma 
política de subsidio relativo para beneficiar instituiçõ­
es financeiras falidas ou mal administradas. Esse 
custo é suportado pela sociedade, que perde junta­
mente com o gestor da moeda nacional. 

Há razões fundamentais para que a CNBB te­
nha condenado a destinação de recursos aos ban­
cos e a falta de recursos para o combate à fome. 
Um exame comparativo das taxas de juros do Proer, 
conforme a tabela de V. Exª e o que se pode detec­
tar hoje nos jomais, indica que não se sustenta a 
afirmação de que o Govemo procura dar proteção 
ao depositante e não a banco ou banqueiro. Se as 
taxas do Proer são de 11 ,8%, as taxas praticadas, 
por exemplo, para capital de giro, 47,8% ao ano, 
conforme indica os jomais de hoje, sim, isso é para 
o curto prazo. As taxas praticadas para o longo pra­
zo, as mais generosas, as do BNDES, são a TJLP, 
mais um a 3,5%, em tomo de 18% a 20% ao ano, 
portanto. Não há dúvida, com respeito a essa ques­
tão. 

Já estamos há mais de três horas aqui, e ainda 
não consegui saber, Presidente Gustavo Loyola: o 
Banco Central já quantificou o ativo não recuperado 
do Nacional e do EconÔmico? Qual foi a perda efeti­
va? Qual a estimativa atual do desequilíbrio patrimo­
nial do Banco Econômico e do Nacional? Pode V. Sª 
nos dar, hoje, com precisão, o valor exato dos ativos 
e passivos transferidos ao Unibanco e qual o valor 
pago por ele nessa operação? Qual o valor exato 
dos recursos injetados pelo BC nessa operação de 
transferência na forma do empréstimo subsidiado e 
a estimativa da isenção fiscal que resultará da mes­
ma? No caso dos empréstimos, qual o prazo médio 
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de pagamento e a taxa média de juros incidentes na rar os padrôes da sua fiscalização, porém não se 
parte deste banco absorvida pelo Banco Central? pode jogar fora todo um trabalho de fiscalização do 
Qual o valor total do ativo e do passivo? Quanto ao Banco Central, principalmente a um corpo de fiscali-
Banco Econômico, qual o valor do ativo e passivo zaçãO de primeira qualidade que o Banco Central 
apurado ao fim do processo de intervenção? possui. 

Com relação à proposta mais recente do Ban- Aliás, uma das razôes da dificuldade em se ter 
co Excel, qual o valor ofertado e qual o valor dos ati- quadros no Banco Central é justamente sofrer críti-
vos e passivos que pretende assumir? Que montan- cas injustas. Faz-se um trabalho e, depois, leva-5e 
te de empréstimos seriam alocados pelo Banco Cen- uma crítica que absolutamente não procede. Na rea-
trai, segundo a proposta do Banco Excel? lidade, errar faz parte da atividade humana. 

Sr. Presidente, como pode ser justificada con- Houve erro na fiscalização do Banco Central 
ce~ualmente a partição do ativo das instituições ti- com relação ao Banco Nacional? Sim, houve. O 
nanceiras em dificuldades em duas partes: uma boa, Banco Central não conseguiu detectar o problema. 
para ficar em mãos de um banco privado e; a outra, Porém, isso não significa jogar fora todo um trabalho 
"ruim" para por conta do Banco Central, ou seja, da e as experiências acumuladas ao longo de anos. 
sociedade? Com relação a que as diretorias anteriores do 

A única justificativa dada até o momento refe- Banco Central fizeram para remediar, nas palavras 
re-se ao impacto ou ao efeito dominó de eventuais de V. EXª, essa questão e se houve ou está havendo 
quebras de instituições financeiras sobre o conjunto omissão da diretoria do Banco Central, a resposta é, 
do mercado, afetando a estabilidade monetária e evídentemente, não. Não há omissão da diretoria do 
econômico-financeira do País. Será mesmo? Banco Central e não houve omissão. 

Esse aumento parece muito com o utilizado na O Banco Central passou e está passando por 
república oligárquica para assumir os prejuízos da dificuldades naturais do setor público, que V. Exª co-
cafeicultura quando houvesse revés no mercado ex- nhece, como, por exemplo, recrutamento. As condi-
temo. Aí também pretendia-se estar salvando a la- ções de mercado de trabalho mudaram bastante nos 
voura, a estabilidade social e econômica, etc. Não últimos anos, de forma que o interesse pela fiscali-
estaremos repetindo uma política secular de sociali- zação ou pelo trabalho no Banco Central, vamos di-
zação das perdas? zer assim, também díminuiu. Está mais difícil o re-

No setor financeiro, aparentemente se está ins- crutarnento de profissionais, em função de uma série 
titucionalizando o capitalismo sem risco. Não é pior de fatores que não sei se caberia discutir agora, 
para a estabilidade social e econômica a imagem de como questão de salário, etc. 
impunidade para os autores de crimes do colarinho Ao longo do tempo, o Banco Central procurou 
branco e a demonstração de falta de controle do suprir a diminuição de seu quadro de pessoal atra-
gestor da moeda sobre alguns dos principais bancos vés do aumento da utilização de instrumentos de in-
no País? formática 

Sr. Presidente, gostaria de insistir também so- Hoje, temos, no Banco Central, por exemplo, o 
bre qual foi a data precisa em que o Banco Central sistema SiSbacen, do qual V. Ex! é usuário, e que é 
soube da fraude e da providência tomada com res- elogiado, inclusive, pelo Federal Reserve. É um dos 
peito aos responSáveis pelo Banco Nacional, incluin- sistemas que têm maiores informações sobre o Sis-
do a comunicação ao Presidente da República? tema Financeiros. 

O SR. GUSTAVO LOYOLA -Bom, gostaria de Temos, também, realizado treinamento e inter-
responder ao Senador. Confesso, Senador, que V. câmbio com outros bancos centrais. Temos busca-
Exª falou um pouco rápido e não consegui anotar. do, enfim, dotar a fiscalização do Banco Central de 
Se, por acaso, omitir na resposta, por favor, me re- recursos humanos e materiais para atender suas 
lembre. funções. Com dificuldades? Sim, com dificuldades. 

Em primeiro lugar; quanto à assertiva de V. Exª O Banco Central não é um ente isolado do setor pú-
com relação a fatos escandalosamente graves e que blico. Espero que V. Exª, apoiando a reforma admi-
mostram que a fiscalização do Banco Central é i neti- nistrativa, possa até ajudar o Banco Central nessa 
ciente, que ela não funciona, etc .. nobre Senador questão. 
Eduardo Suplicy, não concordo. Há dificuldades, e poderemos discutir isso mais 

O caso do Nacional é um caso isolado. Como detaihadamente. Mas não houve e não há omissão 
disse, no início, o Banco Central pode e deve melho- por parte das d'retoriao; do Banco Central, pelO me-
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nos as mais recentes e que foram mencionadas por 
V. EXª, sendo que participei de algumas delas. 

Com relação à afirmação de V. Exª sobre em­
préstimos a taxas inferiores às de mercado, V. Exª 
disse que o Proer estaria subsidiando instituições fa­
lidas. Definitivamente não! O Proer não subsidia ins­
tituição falida, mas viabiliza a assunção de uma insti­
tuição falida por uma outra instituição, para permitir 
a sua continuidade operacional. 

Com relação às taxas que V. EXª mencionou, 
gostaria de dizer que capital de giro é uma taxa ativa 
de uma instituição financeira. Na realidade, o em­
préstimo do Banco Central é uma operação passiva 
de instituição financeira; portanlo, ela não pode estar 
onerada por taxas, impostos e riscos que estão 
numa operação ativa. O grau de risco envolvido 
numa operação de capital de giro é diferente. 

Então, se V. Exª quiser usar uma outra taxa e 
não concordar com o argumenlo que usei aqui, que 
é o cuslo de captação do Banco Central - continuo 
colocando que ele é o mais correto -, deveria usar, 
então, o conceito da taxa ovemight, que é a taxa de 
juros aRernativos, é o custo alternativo das instituiçõ­
es financeiras. E mesmo por esses critérios, se nós 
observarmos, as taxas do Proer não ficam tão longe: 
temos diferenças de 2% a 3% ao ano. 

Com relação à TJLP, creio que houve uma 
confusão por parte de V. EXª. Na realidade, a TJLP, 
como V. Exª afirma, pode dar uma taxa equivalente 
a 20% ao ano. Eu mencionei aqui uma taxa de TR 
mais 11,5% ou 11,7%. A TR, nessa situação atual, 
varia a 1 % ou 1,3% ou 1 ,5% ao mês. Portanlo, esta­
mos falando de uma taxa mensal composta de 2,5% 
a 2,8%, que dá uma taxa anual - não tenho aqui 
uma máquina de calcular - acima, evidentemente, de 
40%, que se deveria comparar com os 20% que V. 
Exª mencionou. 

Aliás, é interessante porque, numa dessas ne­
gociações que estamos fazendo, houve um banco 
que pleiteou justamente do Banco Central um Proer 
à TJLP, e nós negamos. 

Com relação à questão do conceito de good 
bank and bad bank, aquela questão de separar os 
dois bancos, Sr. Senador, esse tem sido o método 
usado no mundo inteiro - o Brasil o usou no passado 
-, principalmente em casos em que há um problema 
patrimonial mais severo nas instituições financeiras. 
É um procedimento conceitualmente correto, porque 
ele evita repassar sobre uma outra instituição o pro­
blema que vinha carregando a instituição antiga. 

Na realidade, o que se faz normalmente, por 
exemplo, esta é a atuação do FDIC 'nos Estados 

Unidos: construir um banco bom e vender esse ban­
co, alienar esse banco. No caso do Unibanco, esse 
banco bom foi pago com ações do próprio Unibanco, 
ações da holding do Unibanco, e mais um valor que 
será pago nos próximos meses que corresponde a 
R$300 milhões. 

Vou voltar aos números dos bancos, mas antes 
quero rllsponder à questão do capitalismo sem risco 
e à questão do CNBB. A diferença, Senador, é que o 
capitalismo é sem risco no sentido de que a estrutu­
ra da economia realmente não deve correr risco, ou 
seja, deve-se continuar com a mesma estrutura eco­
nômica, mas o capitalista tem risco no Proer. O capi­
talista tem risco. porque a questão sine qua non de 
ingresso no Proer é o alijamento desse capitalista do 
mercado financeiro; independentemente de ele ter 
cometido crime, ele pode simplesmente estar se ali­
jando por uma gestão ineficiente, ineficaz. Não é o 
caso da cafeicuRura em que os cafeicultores conti­
nuaram no negócio. Há aqui uma diferença funda­
mentai: preserva-5e o coletivo, mas não o individual 
no sentido do banqueiro; preserva-se a atividade 
bancária, isso sim. 

Com relação à negociação com o Banco Excel, 
não me sinto à vontade, francamente, para revelar 
aqui uma negociação em andamento. RespondendO 
a uma pergunta do Deputado Benito Gama, apre­
sentei em linhas gerais a negociação, que também 
são estas: separar ativos e passivos bons, transferir 
para o Excel, que, de uma forma ou de outra, pagará 
por essa atividade bancária. Irão juntos as agências, 
os funcionários, etc. Esse é o conceilo da negocia­
ção que eu poderia adiantar a V. Exª neste momen­
to. 

O Banco Nacional tem ativos que garantem os 
seus passivos. O que existe no Banco Nacional de 
concreto hoje: R$325 milhões, por exemplo, em títu­
los e valores mobiliários; cerca de R$380 a 390 em 
operações de crédito boas; créditos e ações do Uni­
banco e, enfim, algumas coisas correlatas da ordem 
de R$1 bilhão; participações acionárias da ordem de 
R$250 milhões; imóveis no valor inferior a R$50 mi­
lhões; FCVS, já mostrei aqui, de R$7 bilhões e pou­
cos. O que mostra que o Banco Nacional, que está 
sob Raet, tem ativos que valem R$9,l bilhões. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - -Obri­
gado. O Senador Eduardo Suplicy deseja réplica de 
um minuto? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sim, Sr. Presi­
dente. Ainda hoje, ouvi um depoimento de um ex­
responsável pela fiscalização do Banco Central, que 
me disse como o Banco Central, na sua história nas 
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últimas décadas, através de seus inspetores, sem- O Presidente Gustavo Loyola deseja tréplica? 
pre fiscalizou e detectou irregularidades. Mas, na O SR. GUSTAVO LOYOLA - Sim, Sr. Presi-
hora de chegar às autoridades superiores, à di ração dente. 
do Banco Central, procurava-se uma solução políli- Em primeiro lugar, eu gostaria de deixar claro 
ca, alguém precisava assumir aquela empresa. que essa Diretoria do Banco Central não compac-

Isso ocorreu, por exemplo, quando se quis pro- tuou com qualquer tipo de ação para deter a fiscali-
teger uma pessoa que era filho de um ex-ministro e zação; muito pelo contrário, a fiscalização tem feito 
trabalhava numa corretora. Pediu-se, então, a uma seu trabalho, e na maioria das vezes, ele segue, 
instituição financeira para acudir; esta precisou de como mostrei aqui, programas específiCOS de fiscali-
recursos da Funcep, depois recursos da Caixa Eco- zação. Muitas vezes, a Diretoria do Banco Central 
nômica Federal, depois 30 milhôes do Banco Cen- solicita fiscalizações específicas. A Diretoria do Ban-
trai, e assim foi-se aumentando o rombo e, conhece- co Central, em nenhum momento, seja individual-
se bem essa história. mente, o diretor de fiscalização, ou qualquer mem-

As irregularidades no Banco Econômico, se- bro da diretoria, usou de qualquer tipo de instrumen-
gundo esse responsável pela fiscalização do Banco to ou de autoridade para deter a fiscalização. 
Central, ocorriam desde 1979 e 1980, quando ele O fato é que, quando a diretoria toma conheci-
estava lá. Também ocorriam irregularidades, por mento do problema de uma instituiçãO financeira, ela 
exemplo, no Banco Hércules. Já em 1979 e 1980, o age. Agir não significa, em todos os casos, necessa-
inspetor pegou as irregularidades, fez o relatório sobre riamente liquidar a instituição. Acho que - coloquei 
os procedimentos do Sr. Tarso Assunção, recanta- aqui - em muitos casos a liquidação é a pior solução. 
mente detido, e deixou para o Diretor de Fiscalização E nas soluções alternativas encontradas, pela ma-
uma carta, informando que o Diretor então havia 50- nos nas mais recentes das quais participei, em ne-
licitado que deixasse de fiscalizar adequadamente. nhum caso os responsáveis ficarão impunes. A Jus-

Ora, Sr. Presidente, isso são coisas que ocor- tiça vai decidir se eles são culpados ou não; isso 
rem muitas vezes pelas pressões polfticas, inclusive não é da competência do Banco Central. Mas o Ban-
daqueles que tanto contribuíram para campanhas co Central fará a sua parte. 
dos que estão no poder. Com relação às questões mais específicas do 

Eu gostaria de finalizar com uma questão: Banco Excel, em primeiro lugar, as apurações do 
quaiS as providências adotadas pelo Banco Central Banco Central seguem um rotina. Há apuração; há 
após a verificação de operação de remessa de dóla- processos que chegam ao final; uns se concluem 
res e irregularidades através das contas CC-5, reali- pelo arquivamento, outros não. Aqueles em que o 
zadas pelo Banco Excel, nos anos de 1990 e 1991, Banco Central reconhece que há crime vão ao Mi-
segundo consta do Relalório de Verificação ESpecial nistério Público, como demonstrado aqui, inclusive 
91/7959675, da Divisão de Cãmbio da Delegacia do demonstrado à exaustão, porque isso está sendo 
Banco Central de São Paulo? As operações de re- feito agora de maneira muito mais incisiva do que 
messa de dólares pelo Banco Excel continuaram a antes. Infelizmente, não tenho aqui os dados corres-
ser realizadas sem a necessária aquisição de moa- pondentes ao processo do Excel e, se os tivesse, eu 
da estrangeira junto a bancos autorizados a operar teria dificuldade de revelá-Ios a V. Exª por se tratar 
em câmbio no PaIs, nos anos de 1992, 1993, 1994 e de matéria de Sigilo bancário. 
19951 Foram constatadas pelas delegacias regia- O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Tem a 
nais do Banco Central outras irregularidades nas palavra o próximo orador inscrito, Deputado José 
operações de remessa de dólares pelo Banco Excel Carlos Aleluia 
através de conta CC-5 nos últimos três anos? Gos- O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Sr. Presi-
taria que pudéssemos ler o Relatórlo de Verificação dente Gustavo Loyola, preliminarmente, 'pergunto se 
Especial 91/7959675 citado, bem como outros que V. Sã dispõe de cópia do voto da Diretoria de Fiscali-
apontem Irregularidades nas operações do Banco zação e da Diretoria de Política Monetária, em que 
Excel. Diante do que foi constatado, que conclusão foi autorizada a negociação entre Banco Nacional e 
houve por parte da Diretoria do Banco Central sobre Unibanco. 
a idoneidade do Banco Excel, apesar do parecer dos O SR. GUSTAVO LOYOLA - Não temos cópia 
órgãos técnicos do Banco Central? aqui." ' . 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Obri- O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Tenho uma 
gado, Senador. cópia aqui. Fiquei surpreso, porque, comparando-se 
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esse voto com a nota que o Banco Central tomou constitui medida voltada para sanear e fortalecer Ins-
pública, posteriormente à intervenção do Banco Eco- tituição financeira, cujo tratamento funcional venha a 
nômico, parece que um foi escrito por um grupo de ser redefinido com a edição da recente Medida Pro-
Marte e a outra, por um grupo de outro planeta. É visória nº 1.179, e, posteriormente, falando da reso-
evidente que essa nota combina com o discurso que lução do Conselho Monetârio Nacional. Tudo feito 
V. Sª fez hoje, mas não combina, de forma alguma, exatamente dentro do figurino, para atender às ne-
com as atitudes que V. Sª e a sua diretoria tomaram cessidades do Banco Nacional. 
no que se refere ao Banco Econômico. V. Sª fala que as questões têm origens distin-

Vejam SÓ, Srs. Senadores e Srs. Deputados, tas: a origem é do nascimento, é da famnia? Que 
em um determinado momento do seu voto, os direto- origem é essa? Eu gostaria de saber. 
res que tiveram seu voto aprovado dizem: "( ... ) e V. Sª fala também que os depósitos dos ban-
através do qual serão viabilizadas reorganizações cos estaduais cresceram muito. É evidente que cres-
societârias, administrativas e operacionais da insti- ceram. No momento em que V. Sª e a Diretoria do 
tuição financeira, buscando assegurar-lhes condi- Banco Central discriminaram os aplicadores dos 
ções de solvência e liquidez, adequadas à prote- bancos privados, o que fez o cidadão? Foi para os 
ção dos interesses dos investidores e depositantes." bancos públicos, estatais, para os bancos multina-
Como se os investidores e depositantes do Banco cionais, que não representavam perigo algum. Havia 
Econômico e da Bahia não merecessem o mesmo o exemplo do Banespa. Isso fez com que a Caixa 
respeito da Diretoria do Banco Central. Econômica e o Banco do Brasil ficassem cheios de 

Assusta-me ler esse relatório. Eu gostaria que depósitos. E ai V. Sª pôde justificar como foi possí-
V. Sª fizesse chegar ao nosso conhecimento cópia vel mascarar a ausência, no Banco Nacional, do re-
do voto proferido quando da decisão do Banco Eco- desconto usando o interbancário. Foi por isso que o 
nômico. V. Sª tem cópia da proposta feita pelo Uni- Banco do Brasil teve recursos para aplicar no Banco 
banco para a negOCiação do Banco Nacional? Nacional: porque os recursos fluíram em função da 

O SR. GUSTAVO LOVOLA - Não. movimentação feita pelo próprio Banco Central. 
O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Não tem. Veja V. Sª que há muito a ser explicado; que 

Gostaria de saber se, segundo a cópia que tenho não é razoável o tratamento dado distintamente a 
em meu poder, as condições pedidas pelo Unibanco duas instituições com problemas de natureza muito 
foram atendidas ou se foram mais do que isso. menos grave. Quero ler aqui - só para concluir, Sr. 

V. Sª disse que os recursos que de lá saem Presidente - uma afirmação de técnicos do Banco 
não afetam a sociedade, não afetam o social, não Centrai referente à questão do Banco Econômico: 
são da Educação, mas são da Habitação, são do ci­
dadão. 

Aqui estâ dito claramente que fica autorizada a 
aplicação referente aos depósitos em poupança, que 
seriam recursos exigíveis para a aplicação na área 
imobiliária, e V. Exª sabe que isso tem um reflexo 
muito grande no desemprego deste País. 

Há mais, Sr. Presidente. V. Sª, na sua exposi­
ção, fala muito de balanço hipotético. Seria interes­
sante que usasse o balanço hipotético do Banco Na­
cional, porque seria mais fácil para entendermos. 

V. Sª diz que a medida provisória do Proer não 
foi feita para o Banco Nacional. Seria melhor que V. 
ExA tivesse dito que ela não foi feita só para o Banco 
Nacional, mas foi feita em função do Banco Nacio­
nal. É evidente que ela foi feita em função do Banco 
Nacional, porque, logo depois da edição da medida 
provisória, o Conselho Monetârio Nacional baixou 
uma medida que serviu inclusive de instrumento 
para o voto dado pelos diretores, que diz basica­
mente o seguinte: "A adoção de regime especial 

"Acrescente-se o fato de que a parali­
sação integral das atividades do Banco Eco­
nômico S.A. resultou em prejuízos irrecupe­
ráveis, representadas pelo custo operacional 
do funcionamento do banco no período de 
intervenção, em que pese pedido feito pela 
intervenção ao Banco Central para mantê-Io 
operando, como permite a Lei nº 6.024, de 
1974." 

Diz ainda, Sr. Presidente: 

"Finalmente, com o advento do Proer e 
da Resolução nº 2.208, de 1995, o grave 
problema de liquidez apresentado em 
11/08195, quando atingiu o montante de 3,58 
bilhões junto ao Banco Central, garantidO 
por ativos no valor de 2,9 - só para concluir, 
Sr. Presidente - os quais, se realizados pelo 
Banco Central, reduziriam a posição de 
11/08 a 600 milhões, que poderiam ser hon-
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rados pelo crédito junto ao Tesouro no valor Isso coloca para o Congresso Nacional uma situa-
de 678 milhões. n ção difícil, um momento de tensão e de sensibilidade 

Portanto, V. Sª pode ver como é difícil para nós 
entender esse comportamento. V. Sª também tem 
muita dificuldade em justificar como não se pôde 
descobrir a fraude do Banco Nacional. 

Tenho confiança em V. SlI e tenho confiança 
nos técnicos do Banco Central. Mas gostaria de ver 
essas questões corrigidas e clareadas. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Srs. 
Parlamentares, tendo em vista que, em nove minu­
tos, dar-se-á início à sessão ordinária do Senado 
neste plenário, as respostas do Presidente Gustavo 
Loyola serão dadas na sala 2, para onde nos deslo­
caremos a seguir e onde daremos continuidade à 
reunião. 

Para proporcionar maior conforto a esta reu­
nião, tomamos emprestado este plenário do Senado, 
comprometendo-nos, no entanto, a continuá-Ia na 
sala da Comissão. Portanto, esta Presidência não 
pode deixar de cumprir a palavra e o Regimento. 

Está suspensa a reunião. 

(Suspende-se a reunião às 14h20min.) 

Reuinão 5-3-96 -14h38min 
Presidente: Senador Ney Suassuna 
Deputado Gonzaga Mota 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Está 

reaberta a reunião. 
A Presidência informa aos Srs. Parlamentares 

que o Presidente do Banco Central já se encontra 
deslocando para cá. Ao mesmo tempo, informa que, 
ao contrário do plenário, onde é proibido fumar, aqui 
é permitido. Os Srs. Parlamentares têm cinzeiro à 
sua frente. 

A Presidência lembra que no Parlamento os 
debates deverão ser verbais e solicita que o acalora­
do do debate seja contido dentro do decoro parla­
mentar para que não tenhamos nenhuma alteração 
e possamos ouvir até o final o depoimento do Presi­
dente do Banco Central. 

O SR. ALDO REBELO - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce­
do a palavra ao Deputado Aldo Rebelo. 

O SR. ALDO REBELO - Sr. Presidente, embo­
ra todos nós estivéssemos fora do período regimen­
tal da reunião que V. Exª- preside, lamentavelmente 
somos obrigados, pela presença no recinto, a teste­
munhar algo desagradável nesta Casa. Repudio e 
deploro o que aconteceu no plenário do Senado. 

quando esta Casa faz um esforço para esclarecer 
episódios graves envolvendo a vida financeira do 
País. 

Temos, pelo menos regimentalmente, regras 
estabelecidas de relacionamento entre os Parlamen­
tares, relacionamento esse que exige o respeito pes­
soal, a cortesia, o tratamento urbano entre todos, e 
testemunhamos, além de palavras não usadas no 
recinto da Câmara, uma espécie de iniciação de 
desforço físico entre membros do Congresso Nacio­
nal. 

É preciso que fique aqui registrado que este 
comportamento deve ser censurado, deplorado e 
evitado por todos os Srs. Deputados e os Srs. Sena­
dores. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre­

sidência acredita que isso se deve ao nervosismo 
dos debates. E pede que seja relevado e que conti­
nuemos o debate no estilo que se espera do Senado 
da República e da Câmara dos Deputados. 

Vamos aguardar que chegue o Presidente, que 
imediatamente passará a usar da palavra para o de­
bate. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce­
do a palavra a V. Exll 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, gosta­
ria de fazer um apelo para que, no momento que c0-

meçar a Ordem do Dia do Senado, os Senadores 
sejam liberados ou suspensa a sessão lá ou a re~­
nião daqui, porque nós não podemos estar nos doIS 
lugares ao mesmo tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Essa 
resposta eu dei, há alguns minutos, ao Senador An­
tonio Carlos Magalhães, quando expliquei que não 
sou competente para suspender a sessão do Sena­
do. Se nós fizermos o apelo - e, então, peço às lide­
ranças que o façam - ao Senador José Sarney, S. 
Exª poderia atrasar a sessão do Senado. Eu não te­
nho autoridade para tal. Regimentalmente, nós não 
poderíamos fazer simultaneamente, mas, deixar 
uma questão de tamanha importância sem resposta, 
deixar que esse caso continue até o final seria um 
desserviço à República. O Regimento Interno t?m 
que ser atropelado em nome de uma ordem maIor. 
Estou ponderandO com o Presidente da outra Co­
missão como fazê-Io. Eu pediria às lideranças dos 
partidos que solicitassem que no Senado não hou-



Ma!çode 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 28 05133 

vesse sessão agora. Se não conseguirmos, não te- Informo a V. Exã, também, que a lei de maior 
mos como fazer a interrupção de um depoimento, importância, que é a de Patentes, que vai ser votada 
que é de muita importãncia para a nossa sociedade. em segundo tumo, será o último item da pauta, por-

O SR. PEDRO SIMON - Não há como deixar que houve uma inversão da Ordem do Dia. 
de realizar a sessão. V. E)(lI pode requerer ao Presi- Concedo a palavra ao Presidente do Banco 
dente José Samey que não inicie a Ordem do Dia Central, Dr. Gustavo Loyola. 
enquanto não estivermos lá Que a sessão comece, O SR. GUSTAVO LOYOLA - Muito obrigado. 
mas que não se coloque em votação a Ordem do Passo a responder, então, as questões levantadas 
Dia, Sr. Presidente. pelo ilustre Deputado José Carlos Aleluia 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Estou Em primeiro lugar, Deputado, não há discrimi-
verificando que os Vice-L1deres do Govemo não as- nação contra o Estado da Bahia. O Banco Central 
tão presentes. Aliás, está presente o L1der do Gover- lida com problemas bancários e, evidentemente, não 
no, Deputado Germano Rigotto. Eu pediria a S. Ex' com questões de federação. O fato de o Banco Eco-
que fizesse essa solicitação ao Presidente do Sena- nômico estar na Bahia é uma circunstãncia, e se o 
do porque eu não sou competente para tomar essa banco estivesse em qualquer outro Estado da Fede-
decisão. ração, o tratamento teria sido exatamente o mesmo. 

O SR. JOSÉ EDUARCDO DUTRA - Pela, or- V. Ex' mencionou que eu teria dito que o trata-
dem, Sr. Presidente. mento diferenciado que teria havido seria em função 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce- da origem. Na realidade, talvez não me tenha ex-
do a palavra ao nobre Senador José Eduardo Dutra pressado. Não me lembro de ter falado essa pala-

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi- vra. Eu disse "características da operação". A ori-
dente, tentando ser realista ser realista com o tempo gem do processo - isso, sim, eu disse - que foi dite-
que já despendemos até agora e com o que está rente. Repito: houve um caso, havia claramente a 
programado para o Senado. disposição da venda, e no outro, não. Num caso, o 

Primeiro, queria registrar que discordo da opi- Banco Central dispunha dos instrumentos; no outro, 
nião" de V. Ex' de que se deve atropelar o Regimen- não. Num caso havia compradores; no outro, não. 
to. Quero estar no plenário do Senado votando e Agora, como disse - e inclusive aproveito para agra-
quero estar na comissão até pararem de questiona- decer a confiança de V. Ex' no Banco Central -, pos-
rem o Presidente do Banco Central. Até agora já ta- so assegurar que continua havendo, e desde o início 
mos algumas horas de sessão, e, salvo engano, havia, a disposição do Banco Central de encontrar 
apenas três Parlamentares da lista de inscrição tiva- uma solução que preservasse os depositantes do 
ram oportunidade de fazer perguntas, fora os relato- Banco EconÔmico. Nós estamos trabalhando em re-
res e os membros da comissão. lação a isso, e trabalhando duro. 

Então, concretamente, não há tempo físico Sabemos que não se trata de uma negociação 
para simplesmente se atrasar o inIcio da Ordem do fácil, ela é complexa, mas estamos trabalhando 
Dia. Ou se cancela a Ordem do Dia de hoje, ou se nela. Isso tem ocupado uma grande parcela do meu 
suspende a sessão quando começar a Ordem do tempo e do tempo dos diretores da área. Diria que 
Dia e voltaremos depois, e fica para amanhã. ou coi- temos trabalhado com várias reuniões em relação a 
sa do gênero. Mas não há concretamente tempo flsi- esse assunto. 
co para tenninar esta reunião. com as perguntas de Com relação à dispensa do direcionamento, é 
todos aqueles que estão inscritos - e me parece que verdade. Nós dispensamos o direcionamento, tem-
são mais de vinte -, com um simples atraso da Or- porariamente, dos recursos que foram transferidos 
dem do Dia do Senado. de poupança, do Banco Nacional para o Unibanco. 

Quero infonnar que, quando começar a Ordem A razão disso é muito simples: na realidade, não foi 
do Dia, vou levantar questão de ordem para que se transferido, no caso, o volume suficiente de recursos 
cumpra o Regimento e que se interrompa a sessão em caixa para que o Unibanco pudesse retomar as-
de hoje. Estou deixando claro isso para depois não ses financiamentos imediatamente. Então, por isso 
dizerem que não fomos condescendentes. foi dado também esse waver, essa dispensa do di-

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Exce- recionamento durante algum tempo. 
lência, veja s6. N6s vamos aguardar a resposta do Houve prejulzos, vamos dizer assim, para a in-
L1der do Govemo, Deputado Germano Rigotto, que dústria da construção civil, com a redução dos recur-
foi lá e voltará com uma solução. sos, neste período? Sim, mas a alternativa de fecha-



05134 Ouuinta-feiIa 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1996 

menlo do banco seria muito pior. E adianto ao ilustre V. Ex" tem a palavra. 
Deputado que, no caso da negociação com o Banco O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Não irei po-
Econômico, um acordo dessa natureza também de- lemizar com V. Ex ... Portanto, o meu proteslo fica 
verá ser feito, até para que se viabilize a relomada mantido. É uma censura que terminei de fazer. V. 
dos negócios do banco. Agora, são waber temporá- Ex" tem o direilo de discordar. A sua atitude, real-
rios que, evidentemente, ao longo do tempo, as mente, teve o intuilo de quebrar o debate e de dar 
instituições voltam a aplicar seus recursos em crê- condições, inclusive, à Direloria do Banco Central de 
dito habitacional. Entendo que respondi à questão se preparar melhor para a resposta, o que é bom 
da discriminação que teria havido contra o Banco porque tenho respostas melhores. 
Econômico, que não houve. Foram circunstâncias Agora, gostaria de voltar às informações rete-
diferentes, foram momentos diferentes no tempo. rentes ao Banco Econômico. Li informações referen-
Espero ter respondido suscintarnente às questões tes ao Banco Econômico e gostaria que V. Sª tives-
de V. Ex". se comentado, mas não o fez. Refiro-me ao falo de 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - V. Ex" que haveria a descoberta, em 11/08, de apenas 
dispõe de um minulo para a réplica R$600 milhões que poderiam ser cobertos por títulos 

O SR_ JOSÉ CARLOS ALELUIA - Sr. Presi- do Nacional. Com isso, mostra-se que a situação 
dente, primeiro quero protestar contra a atitude de V. não era tâo grave. Gostaria que V. Sª também con-
Ex" de ter interrompido a reunião com o nítido propó- firmasse se foi realmente decisão do Dr. Mauch de 
sito de quebrar o debate. Vou passar agora à minha fechar o Econômico, no momenlo em que foi decidi-
réplica. Fica o protesto. do deixar vazar todo tipo de i nformação, todo tipo de 

Gostaria que V. Sª dissesse se é verdadeiro o relatório, sem nenhum desmentido e, por último, so-
valo de que dispõe e se realmente foram essas as bre o que foi dito por um conceituado comentarista 
premissas que fizeram com que o Banco Central, político, um dos maiores deste País - para mim o 
preocupado com que os aplicadores e com que os que ele escreve tem fé -, que disse claramente o 
correntistas, tomasse uma atitude em relação. V. que foi lido pelo Deputado Milton Temer, do Rio de 
Sª, então, pode concordar que o proer foi feito Janeiro. Gostaria que V. Sª comentasse sobre isso 
para o Banco Nacional, porém não s6 para o Ban- também porque isso aí decretou - s6 para ler o ma-
ca Nacional. Entendo que toda premissa de V. Sª nual, porque seguramente V. Sª estudou mais do 
foi nesse sentido foi para o Banco Nacional, mas que eu -, o seguinte: "Se o Governo não estiver 
também atenderá a outros, porque realmente to- pronlo para usar seu poder de emergência para pro-
dos os documentos comprovam que o figurino foi teger o sistema bancário, uma tentativa, por parte de 
desenhado para atender à roupa do Nacional. Es- todos os depositantes, de retirarem ao mesmo tem-
pero que possam usar, inclusive como V. Sª disse, po seu dinheiro, causaria a ruína de qualquer insti-
nos outros bancos, e que tenham condições de to- tuição bancária." Isso é extraído de um livro ameri-
car as coisas. Portanto, o voto é verdadeiro. Quan- cano, usado nas escolas. O senhor deve ter estuda-
to à proposta que mencionei, assinada pelo Dr. do em outros livros melhores, mas eu só tive acesso 
Roberto Bornhausen e pelo Dr. Pedro Moreira, essa a esse. Portanlo, esse é um conceito geralmente 
proposta foi seguida no acordo ou foi dado mais do aceito, e está claro que foi o Banco Central que pro-
que está aqui? vocou o corrida contra o Banco Econômico. . 

Gostaria que V. Sª, inclusive, visse, porque O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a 
aqui as condições já são extremamente favoráveis, palavra o Presidente Gustavo Loyola 
mas acredito que tenha sido dado mais do que está O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a 
aqui. palavra o Presidente do Ban~ Central, Sr. Gustavo 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Dr. Loyola. 
Gustavo Loyola, V. Sªteráa palavra em seguida O SR. GUSTAVO LOYOLA - O Banco Central 

Gostaria de dizer a V. Ex", nobre Deputado, não provocou a corrida contra o Banco Econômico. 
que não interrompemos com esse objetivo. A medi- Penso que é bom isso ficar claro. Aliás, é interes-
da em que V. Ex" me conheça no Congresso Nacio- sante ressaltar que ora o Banco Central é acusado 
na! verificará que sempre faço as coisas corretamen- de ter conhecimenlo desde 1994 dos problemas do 
te, sempre busco fazê-Ias corretamente. Com rela- Banco Econômico. Há uma tese oposta que o Banco 
ção à troca, trocamos agora neste momenlo para Central provocou uma corrida. Na verdade, o Banco 
que possa ter acesso a um microfone só dele. Central não provocou uma corrida e aí foi a direloria 
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do Banco Central e não o diretor e meu amigo Cláu­
dio Mauch. A diretoria do Banco Central assumiu 
toda a responsabilidade, decidiu pela intervenção 
extrajudicial, intervenção no Banco Econômico, ou 
seja, porque não havia mais condlQÔes da continui­
dade de funcionamento da Instituição. 

Recorde-se aqui o que se falava, o que se c0-
mentava na imprensa. Mencionei aqui, no meu últi­
mo depoimento que houve dois momentos muito cla­
ros na trajetória final do Banco Econômico. Entre o 
perrodo que vai da minha posse até mais ou menos 
a segunda ou terceira semana de julho, as necessi­
dades de financiamento do Banco Econômico se 
mantiveram razoavelmente estáveis, ou seja, foi um 
periodo em que a situação de liquidez do Banco não 
se agravou e também não sofreu melhora substan­
cial. Entretanto, em função de uma reportagem feita 
por uma revista, mais do que em função da reporta­
gem, em função da repercussão causada pela im­
prensa, o Banco começou a sofrer a partir da tercei­
ra semana de julhO um processo de queda muito 
grande nos seus depósitos. Exatamente esse pro­
cesso que ameaçava continuar e se espalhar é que 
levou a uma intervenção do Banco Central, que fez 
opção pela intervenção. lembro-me na época que 
fomos criticados. Por que não liquidação e sem in­
tervenção? Porque continuávamos com o compro­
misso de recuperar a instituição na época e conti­
nuamos agora. Quer dizer, a intervenção veio por­
que havia em curso a idéia de se recuperar a institui­
ção. 

A questão dos números. De fato, esse docu­
mento foi redigido no inrcio do processo de interven­
ção. Na realidade, dispunha-se naquele momento de 
números bastantes preliminares sobre o processo 
de patrimônio, a situação patrimonial do Banco Eco­
nômico. O que se pode dizer é que o Banco Econô­
mico, no último balanço feito pelos interventores, 
mostra um passivo a descoberto de R$3 bilhões. 
Para se reduzir esse passivo para R$600 milhões, 
não se poderia fazer isso da maneira que foi sugeri­
do nesse documento. Ou seja, a única solução, a 
nosso ver, é a separação de ativos e passivos. Cer­
to? 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a 
palavra o Deputado Francisco Dornelles. (Pausa.) 

Com a palavra o Senador Jader Barbalho. 
(Pausa.) 

Com a palavra o Deputado Miro Teixeira, do 
PDT. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Sr. Presidente, estou, 
de certa forma, desiludido com esse tipo de audiên-

cia. Nós já vivemos aqui muitas audiências dessa 
natureza, com muitas autoridades, muitos govemos 
e sobre muitos assuntos, e a conclusão sempre foi 
rigorosamente nenhuma, porque o Regimento favo­
rece dramaticamente a autoridade convocada. Isso 
ar foi construído até no Regimento ainda da época 
do regime militar e depois talvez até por uma falta de 
diligência nossa maior acabou sendo mantido nas 
práticas pa~amentares. Não conheço caso de autori­
dade que tenha vindo e prestado depoimento em 
qualquer comissão e batido no peito fazendo mea­
culpa. Aqui está o Presidente do Banco Central - S. 
Sª está como Presidente há pouco tempo, há um 
ano e pouco. Menos que isso até; menos que um 
ano -, mas para dizer que a sua instituição não tem 
parcela de responsabilidade grave em todos esses 
episódios, quer seja do Econômico, quer seja do Na­
cional, quer seja de qualquer outro. Como não tem! 
É claro que tem. É claro que o Banco Central tem 
mecanismos de fiscalização. É claro que tem! E se 
não considera esses mecanismos eficientes, é claro 
que o Banco Central tem o dever de reclamar por 
mecanismos mais eficientes. 

Estamos diante de uma realidade, Sr. Presi­
dente, grave, gravíssima O Presidente do Banco 
Central disse que esse dinheiro que vai lá para o so­
corro no Proer, quer seja o Nacional, daqui a pouco 
o Econômico ou a um banco que está para vir ar, ou 
quem sabe dois ou três, não é dinheiro público, sai 
dos compulsórios. 

Bem, não sou um banqueiro. não sou um diri­
gente de banco estatal, nunca tive trajetória por den­
tro de banco. Mas não conheço custo, em economia, 
que não seja repassado. 

Então, quero saber do Presidente do Banco 
Central se afinal, quer seja do compulsório, de onde 
vier esse dinheiro, se não vai bater no bolso do con­
tribuinte ou do correntista, de onde o banco também 
tira o seu dinheiro. Portanto, o Banco Central é que 
tem ser o objeto. ser o alvo. Não é o Econômico, 
não é o Nacional. Nesta casa aqui, no meu ponto de 
vista e do meu partido, o Banco Central é que tem 
que ser alvo de uma Comissão Pa~amentar de In­
quérito, para que tenhamos um sistema financeiro 
saneado. Até para sabermos se vale a pena manter 
na legislação brasileira esse privilégio de bancos 
que têm liquidação ou que têm regimes de adminis­
tração especial temporária Por que os bancos? 

Sr. Presidente, também faço uma pergunta a 
mais a S. Sª: em que países do mundo existe esse 
tipo de proteção a um segmento da atividade econô­
mica? 
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S. Sª, no plenário, disse que os Estados Uni· dos Santos, se não me engano. Ele disse: "você pre-
dos e o Japão estão destinando US$100 bilhões cisa arrumar uma preta velha para abrir uma conta". 
para o socorro de instituições financeiras. Qual é o Esse Clarimundo vai ser a preta velha nessa histó-
PIB desses países? Socorro em função de que polí- ria. Vai ficar nas costas dele esse negócio aí. E du-
tica estrutural? Socorro em função de fraudes, de rante dez anos tudo isso foi praticado! Para que ser-
falcatruas e remessas de dólares para o exterior, ou ve, afinal, o Banco Central, Sr. Presidente? 
será que lá não se vai para a cadeia, como foi o O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce-
Tony Gebauer em pouco tempo? Ou será que os do a palavra ao Presidente Gustavo Loyola. 
bancos não são fechados nos Estados Unidos, O SR. GUSTAVO LOYOLA - Bem, Deputada, 
como foram fechados cerca de vinte bancos, em cin- começando com a sua intervenção. 
co ou seis anos, por lavagem de dinheiro? Será que Em primeiro lugar, não sei se V. Exª estava 
há como comparar o sistema norte-americano ou o presente no plenário. Eu não disse que o Banco 
sistema japonês a este sistema brasileiro, que tem Central não tinha parcela de responsabilidade. Aliás, 
que ser confundido com privilégios, sim, e privilé- eu assumi a responsabilidade do Banco Central. Eu 
gios? Vou mais, de uma tecno-burocracia que preci- disse que isso não pode ser motivo para que o Ban-
sa ser investigada numa Comissão Parlamentar de co Central seja achincalhado, que seja atribuído a 
Inquérito? ele toda a culpa Estou falando mais como funcioná-

Sr. Presidente Ney Suassuna, no plenário do rio daquela Casa do que como Presidente. 
Senado ainda há pouco, vimos uma troca de empur- Aliás, há um artigo muito bom do jomalista 
rões - aliás eu estava distante, umas quatro ou cinco Márcio Moreira Alves, que menciona que o Banco 
fileiras, não sei exatamente o que se passou; mas vi Central está inserido dentro de um contexto maior. O 
que houve ali um tumulto. Será que as coisas po- Banco Central é uma instituição de um governo, 
dem ser resolvidas no tapa e não podem ser resolvi- existe uma sociedade. V. EXª falou de cadeia para 
das numa Comissão Parlamentar de Inquérito? Será banqueiro. O Banco Central não põe banqueiro na 
que a indignação, que às vezes pode atingir o Sena- cadeia. Isso não é atribuição do Banco Central. Se 
dor Antônio Carlos Magalhães, ou o Deputada Ale- há falhas, há em outra esfera. O Banco Central não 
luia, ou a mim, ou qualquer Deputado da oposição - prende ninguém, ele desempenha o papel que lhe é 
porque em todos os nossos partidos já tivemos inci- assegurada pela lei. 
dentes dessa natureza, em diversas oportunidades Com relaçãO aos paises onde há proteção e 
no plenário -, será que essa indignação, que é uma onde o sistema financeiro é tratado diferentemente, 
indignação do povo brasileiro, não pode ser canali- digo que não conheço nenhum país em que o siste-
zada para uma Comissão Parlamentar de Inquérito, ma financeiro não tenha um tratamento diferenciado. 
da qual saia um trabalho produtivo e conseqüente Pelo menos não conheço. Exatamente isso é ques-
para a vida do País? tão de livro texto. Problemas no sistema financeiro 

Não é uma ComisSão Parlamentar de Inquérito acarreta problemas em todos os segmentos da eco-
contra essa ou aquela instituição privada ou pública. nomia. Esses problemas podem paralisar a econo-
É para nós que tenhamos, afinal - nós cidadãos, nós mia. 
contribuintes, nós depositantes e nós poupadores -, Concordo com V. Exª no sentido de que os 
a segurança de um sistema que não vai mais viver banqueiros não devem ser protegidos. O capitalista 
sobressaltado por suspeitas de remessas ilegais, de banqueiro tem que sentir o gostinho da quebra, sim, 
desvios de diretores. Porque foram os diretores que se ele não operar direito, com fraude ou sem fraude. 
fizeram os desvios, no caso do Nacional. Isso está Agora, é por isso que o Proer, Sr. Deputado, é feito 
expressamente dito por todo o noticiário: eles das- e foi mudado para preservar o depositante e não o 
viaram recursos da instituição e os remeteram para banqueiro. Se um centavo do Proer tivesse ido para 
o exterior. Mas como isso acontece ao longo de dez os bolsos do Sr. Marcos Magalhães Pinto, V. Exª te-
anos, Sr. Presidente Gustavo Loyola? Como isso ria razão, mas nenhum centavo foi, nenhum centavo 
acontece ao longo de dez anos? irá para ele. 

E agora vêm com uma fórmula que nem a ve- Com relação' ao debate do futuro do Banco 
Ihinha de Taubaté acredita: foi o Clarimundo que en- Central, esclareço o Sr. Deputado que tanto nós da 
gendrou tudo isso. Diretoria, os funcionários do Banco Central, quanto o 

Lembrei-me do depóimento, ou melhor, do con- Governo em geral, estamos abertos a discutir o futu-
selho do Deputado João Alves ao José Carlos Alves ro do Banco Central, mas imiscuir-me-ei numa ques-
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tão que é parlamentar. O foro adequado para isso é co Central, a Procuradoria Geral da República está 
a Comissão que tratará da informação do sistema fi- sendo omissa, já que recebe do Banco Central a no-
nanceiro, art. 192. Ali, o Congresso pOderá dispor do titia criminis ou seja lá o que for e não dá anda-
Banco Central e refazê-Io da maneira que achar me- mento. Se não tem conseqüência no Judiciário, é 
Ihor, depois de um debate. porque a Procuradoria Geral da República sentou 

Inclusive, é nosso desejo até discutir o Banco em cima dos documentos que vêm do Banco Cen-
Central. Mas não se deve confundir a questão de trai. 
discutir o Banco Central com se fazer, primeiro, uma 
caça às bruxas à Diretoria do Banco Central atual e 
as passadas, dizendo que foram omissas ou coni­
ventes em atribuir a esse Governo do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso qualquer idéia de prote­
ção a banqueiro, porque, na realidade, os problemas 
estão vindo à tona justamente em função de uma 
atuação, seja uma atuação micro, na questão do sis­
tema financeiro, seja uma atuação macro, que é o 
próprio problema econômico. 

Com relação a bancos fechados, eles existem 
no Brasil. Mostrei o número imenso de instituições 
que foram fechadas pelo Banco Central etc. Espero 
poder debater com V. Exª em outra ocasião a ques­
tão do Banco Central, estou aberto. As críticas são 
bem vindas. O Banco Central não é perfeito; não 
vou assumir, obviamente, essa postura. Erramos, 
aceito essa idéia, mas devemos colocar a discussão 
dentro da sua dimensão adequada e menos emocio­
naI. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - V. Exª 
dispõem de 1 minuto para a réplica. 

O SR MIRO TEIXEIRA - Mantendo a minha 
emocionalidade. As críticas e os ataques são à dire­
toria do Banco Central atual e às passadas, o seu 
corpo de funcionários. Pelas informações que te­
rnos, eles têm sido até bastante resistentes a essas 
práticas paternalistas, das sucessivas diretorias do 
Banco Central, com os banqueiros. 

A afirmação de V. EXª que o Banco Central não 
põe ninguém na cadeia, para mim não está dizendo 
nada, porque também não botamos ninguém na ca­
deia, e o Sr. Paulo César foi parar em uma, graças a 
uma ação de uma comissão parlamentar de inquéri­
to. Lamentavelmente só foi ele. Deveríamos ter 
prosseguido naquilo ali. 

Quando V. Sª diz que o Banoo Central faz o 
que pode, há várias maneiras de se fazer o que se 
pode. Há maneiras de pressionar, há maneiras de 
se produzir para a opinião pública o conhecimento 
do que está sendo feito. Por exemplo, agora V. Sª 
me dá um instrumento, ou seja, depois do depoi­
mento de hoje, quero sugerir que seja convocado 
por esta Comissão o Procurador-Geral da Repúbli­
ca, pois, pelo que está dito pelo Presidente do Ban-

Com relação aos bens dos banqueiros, tam­
bém não imagino que alguma demanda judicial em 
tomo desses aspectos vá durar menos do que 10, 
15 ou 20 anos. Quero saber se o Banco Central, no 
ato de arresto dos bens, mantém como fiéis deposi­
tários os próprios banqueiros. E estão dizendo: to­
mamos todos os bens. Tomaram nada Continuam 
fiéis depositários, continuam freqüentando as suas 
iI has, saindo nas suas lanchas, nos seus iates, fa­
zendo o que querem com os mesmos bens. V. Sª 
pode me contestar. 

V. Sª asseverou que ninguém pode imaginar 
que o Presidente Femando Henrique Cardoso não 
esteja correndo atrás da apuração dos fatos. Tam­
bém não imagino isso. Penso que o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso é notoriamente um homem 
de bem, um homem de trajetória conhecida nesta 
Casa, mas não é esta a discussão. O seu Governo 
não está sendo eficiente para dar as respostas cor­
retas à verdadeira modernização. Modernização é 
fazer todos iguais perante a lei. Lamentavelmente, 
continuamos a viver em um País onde nem todos 
são iguais perante a lei. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a 
palavra o Dr. Gustavo Loyola, se quiser fazer uso 
dela. 

O SR. GUSTAVO LOVOLA - Gostaria de fazer 
apenas um esclarecimento. Não compartilho com a 
opinião do Deputado sobre o Ministério Público. 

O Ministério Público tem feito o seu trabalho. 
Entretanto, se o Congresso pode se gabar, como V. 
Exª afirmou, de ter colocado o Sr. Paulo César Fa­
rias na cadeia, posso citar, por exemplo, que no ano 
passado três banqueiros foram condenados à pri­
são. O número de banqueiros presos, no entanto, 
não indica o grau de eficiência do Banco Central e 
nem da Procuradoria Geral da República. 

V. EXª tem preconceito 'ideológico contra ban­
queiro, Deputado? 

O SR. MIRO TEIXEIRA - V. Exª, Sr. Presiden­
te, vai considerar, pelo art. 131 do Regimento Co­
mum, como questão de ordem. 

Não tenho preconceito algum e não aceito que 
se diga que tenho preconceito. Não tenho preconcei­
to. Estou aqui para discutir claramente. Estava muito 
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pacificamente no plenário do Senado quando perce- Monsieur Javert do romance de Victor Hugo, que 
bi uma natural exaltação de ânimos. Isso é natural, perseguiu Jean Valjean durante a vida inteira, até 
já que as respostas vão se tomando evasivas, as- não encontrar nada na vida quase imaculada daque-
corregadias e as pessoas vão ficando exasperadas, le homem que foi condenado às galés por ter rouba-
já que não passa na cabeça de ninguém que tudo do um pedaço de pão para dar a sua família, depois 
isso possa ter acontecido sem cumplicidade. jogou-se nas águas geladas do Sena, suicidando-se. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Pediria No caso, devemos vestir a carapuça que caiba 
ao Deputado Miro Teixeira que facilitasse o trabalho na cabeça de cada um. Temos dezenas de Javert, 
da Presidência. de implacáveis Javert, dos célebres inspetores de 

V. EXª tem mais alguma colocação a fazer? polícia que não compreendem que as leis, as nor-
O SR. GUSTAVO LOYOLA - Gostaria apenas mas têm que ser interpretadas adequadamente, te-

de concluir. Não houve cumplicidade do Banco Cen- leologicamente, em função do seu objetivo, de modo 
trai. Pode ter havido erro; cumplicidade, nunca a servir para o destinatário final, que é a sociedade. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O tem-
palavra o Deputado Airton Xerez, do PSDB. po de V. EXª se exaure. 

O SR. AIRTON XEREZ - Sr. Presidente, de O SR. AIRTON XEREZ - Sr. Presidente, gosta-
quanto tempo disponho? ria muito que me concedesse mais tempo e abro 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - V. Exª mão da réplica. Quero pedir ao eminente Presidente 
dispõe de três minutos e, depois, de um minuto de Gustavo Loyola - pois algumas das suas atribuições 
réplica. ou das atribuições que descreverei são típicas do 

O SR. AIRTON XEREZ - Sr. Presidente Gusta- Poder Executivo - que procurasse reduzir, eliminar a 
vo Loyola, é muito natural que, em um País que as- excessiva estanqueidade que existe entre os setores 
t~ja vivendo um amplo processo de revisão de seus do Banco Central. 
procedimentos, que viveu ao longo de todo este sé- Diria até que o funcionário do 9!! andar conve-
culo sob a tutela do autoritarismo e do corporativis- niou com o do 1 ()2 andar: "Você não fala comigo que 
mo, só agora, em função do projeto de país que o eu não falo com você". Essas estruturas são pró-
Presidente Femando Henrique Cardoso está mos- prias do corporativismo que se instalou no Estado 
trando à Nação, as pessoas comecem a dar conta brasileiro desde a década de trinta, mas está na 
das suas posições relativas e de suas responsabili- hora de demovermos. 
dades perante a sociedade. Precisamos, Sr. Presidente, indagar melhor 50-

Estamos num processo de liberalização, num bre o que está fazendo o Cetip. Que tipo de confiabi-
processo mundial de desregulamentação. em que as lidade a papéis de mercado está dando? Com que 
economias se globalizam, interpenetram-se e onde lastro? Em nome de quem uma associação como 
cada vez mais haverá menos espaço para o autori- essa pode garantir operações no nosso mercado? 
tarismo. O instituto do CDI reserva, meu caro Presiden-

Quero dizer, Presidente Gustavo Loyola, que o te Gustavo Loyola - e é muito importante que olhe-
depoimento de V. Sª me satisfez. Suas informações mos para essa questão -, os empréstimos de liqui-
se compatibilizam com o que entendemos a respeito dez, que normalmente colocam a cara do banco na 
de Banco Central e de mercado. Mas, neste momen- frente dos balanços que serão rejeitados pela socie-
to em que compreendo absolutamente as razões de dade. Precisamos dar uma solução para essa ques-
estado que levaram a diretoria do Banco Central a tão, para não falarmos de assuntos já muito comen-
tomar as lúcidas providências no sentido de impedir tados. 
que um caos maior viesse a se implantar no nosso Hoje. o Banco Central é o normalizador nas 
País e que somente agora começa a lançar seu vôo áreas de habitação e de saneamento, nos reflexos 
em direção a melhores resultados para a sociedade do Fundo de Compensação de Variações Salariais e 
nacional, não posso deixar, até, aproveitando a fran- nos consórci<)s de eletrodomésticos. Temos que 
queza com que V. Sª expõe algumas falhas, de su- afastar essas àtribuições do Banco Central. 
blinhá-las. Ao fazer isso, quero dizer que gostaria, Sr. Presidente, concluo dizendo que o Banco 
como Parlamentar e como membro desta Comissão, . Central d~ve' manter a sua atividade mais nobre, a 
de colaborar com o maior equilíbrio para que, sem sua política monetária, a sua política cambial, a 
comissões parlamentares de inquérito, sem pa/an~ reestruturaÇão da dívida pública de Estados e Muni-
ques, sem interpretações como a do implacável cípios, deve saber e ter a humildade de compreen-
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der que não pode viver de maneira autárquica e divi- cária negativa. Agora, por meio de uma nova regula-
dir as suas responsabilidades de fiscalização com mentação, o CDI-reserva só pode entrar no sistema 
outros órgãos do Poder Executivo. depois que forem processadas todas as demais ope-

Muito obrigado. rações. Isso visa a dar maior segurança ao Banco 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - V. ~ Central, principalmente na proteção à sua reserva 

tem a palavra, se assim o desejar. bancária Isso está sendo feito. 
O SR. GUSTAVO LOYOLA - Agradeço ao De- Concordo integralmente com V. Exª sobre a 

putado Airton Xerez, meu amigo. as palavras de questão dos consórcios e de outras atividades que 
apoio. estão sobrando - vamos dizer assim - no Banco 

Entendo que V. Ex" tocou em alguns pontos Central. Não que elas não mereçam atenção do 
bastante importantes. Em primeiro lugar, a questão Executivo. não que não mereçam uma fiscalização 
de o Banco Central trabal har com setores estan- adequada. mas acho que estão desviando o Banco 
ques. Acho que o corporativismo é uma doença que Central do seu objetivo maior, que é o sistema ban-
atinge todas as instituições públicas do Brasil. infe- cário. 
Iizmente. O Banco Central não é imune a isso. Te- O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a 
mos procurado combater esses laivos de corporati- palavra o Deputado Fernando Gabeira. do PV. S. 
vismo. Ex!! dispôe de três minutos e. depois. de mais um 

A questão de trabalhar com setores estanques minuto de réplica. 
também está sendo tratada. O Banco Central está O SR. FERNANDO GABEIRA - Sr. Presidente. 
fazendo um trabalho de reestruturação administrati- diante de um escândalo financeiro dessas propofÇÕ-
va, com consultoria externa É o primeiro trabalho es, temos dois caminhos: primeiro. apurar as res-
desse gênero feito no Banco Central nos últimos 20 ponsabilidades; segundo, buscar alternativas. Infeliz-
anos. E uma iniciativa tomada por esta diretoria. a mente. os dois caminhos hoje não poderão ser abor-
partir de estudos efetuados no ano passado. Enfim. dados por uma questão de tempo. 
estamos buscando, nessa reestruturação, ter sobre 
o Banco Central conceitos de pessoas que estão 
fora do banco e que interagem com o Banco Central. 
E há uma ampla gama de setores de atividades. in­
clusive da área política. 

Vou falar do Cetip e do COI-reserva Evidente­
mente, o Cetip é uma entidade privada onde se fa­
zem registros de transações. de papéis entre institui­
ções financeiras. Foi uma maneira interessante de 
reduzir-se o risco de transacionar-se duas vezes o 
mesmo papel. Tem funcionado bastante. Tem sido 
modelo para vários países. Por exemplo, a Argenti­
na está adotando um sistema parecido. assim como 
o Chile. 

Ele é fiscal izado Pelo Banco Central. Compete 
ao Banco Central fiscalizar o sistema Cetip. Eviden­
temente, o Banco Central procura corrigir as falhas 
que se apresentam, junto com a administração do 
Cetip. 

Com relação ao CDI-reserva. foi muito oportu­
na a intervenção de V. Ex". Posso dizer aqui que 
adotamos uma medida para reduzir o problema do 
CDI-reserva. Antes, a troca de reservas entre insti­
tuições financeiras poderia ser lançada a qualquer 
hora do dia. POderia ser a primeira operação da ins­
tituição financeira. ou seja. ela poderia passar os 
seus recursos para uma outra antes que as outras 
operações viessem. Poderia gerar uma reserva ban-

Vou concentrar-me na primeira parte, não com 
muita esperança. porque quando examinamos aqui 
o caso Sivam. apresentamos sobre este Governo 
inúmeras denúncias e o Senado acabou aprovando 
o Projeto Sivam o Tribunal de Contas ficou "piani­
nho" e o Procurador-Geral da República. Geraldo 
Brindeiro, mencionado aqui como bravo procurador, 
não me recebeu, porque estava ocupado vendo 
aquela fita da TV Globo em que o Bispo Edir Mace­
do diz "dá ou desce". 

Portanto, não tenho grandes esperanças de 
avançar na apuração das responsabilidades, uma 
vez que no caso Sivam não se avançou. Aqui neste 
Congresso, as pessoas são boas de briga. mas tam­
bém são muito boas de acordo. Há um momento em 
que os acordos se fazem e as questões são resolvi­
das. 

Tenho três questões. A primeira delas é a se­
guinte: V. ~ disse. no seu depoimento. que o Go­
verno não era favorável aos banqueiros e que. pelo 
contrário. tinha estabelecido uma política de estabili­
dade financeira tal que os banqueiros perderam R$8 
bilhões de lucro por ano. E que isso configurava, no 
seu entender. uma política dura com os banqueiros. 
o que já não é muito compreensrvel. uma vez que os 
banqueiros foram grandes financiadores da campa­
nha do Presidente eleito. 
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Mas tudo bem. Suponhamos que, uma vez fi- República, mas não sei se Sua Excelência já tinha 
nanciado também peloS banqueiros, o Presidente tomado conhecimento, depois disso, as ações do 
quisesse uma poiitica mais ampla e tenha resolvido Banco Nacional teriam subido 12%. Pergunto se é 
penalizá-los diretamente. Acontece que a imprensa, verdade que as ações do Banco Nacional subiram 
sobretudo a IstoÉ desta semana, apresenta uma re- depois que V. 8" já sabia da crise e se isso, configu-
portagem contabilizando R$20 bilhões de perda no rado ou confirmado, não traz para o investidor, na-
conjunto dos bancos privados e estatais que foram cional e estrangeiro, grande insegurança a respeito 
para o buraco nestes últimos meses. das nossas autoridades. 

A verdade é a seguinte: se temos, de um lado, O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a 
um Governo que penaliza os banqueiros, cortando palavra o Dr. Gustavo Loyola 
R$8 bilhões de lucro com sua política de estabiliza- O SR. GUSTAVO LOYOLA - Muito obrigado, 
ção, temos também, de outro, caso sejam confirma- Deputado Fernando Gabeira 
das essas notícias, um Governo que socializa os 
prejuízos num ritmo muito maior. Se ísso é verdade, 
eu aceitaria essa política do Governo comigo: corta 
meu salário de R$8 mil e assume minha dívida de 
R$20 mil. Queria saber até que ponto realmente 
houve socialização do prejuízo e quanto dinheiro do 
contribuinte foi aplicado nesse projeto que envolve o 
fracasso dos bancos mencionados. 

V. 8" disse, no seu depoimento, duas vezes, 
que tomou conhecimento da gravidade do problema 
do Banco Nacional quando foi procurado pelo Sr. 
Marcos Magalhães Pinto. Em outro momento, V. 8" 
disse que o Banco Central não poderia tomar conhe­
cimento dessa irregularidade, porque ninguém veio 
dizer ao Banco Central que ela existia. Tal como o 
depoimento foi feito, a impressão que tenho é a de 
que o Banco Central s6 consegue captar as fraudes 
confessadas a ele, aquelas fraudes abertamente 
apresentadas a ele. Foi precíso o Presidente do 
Banco Nacional contar ao Banco Central que havia 
aqueles créditos falsos e aquele problema de cartei­
ra, o que é um eufemismo. V. 8" mesmo usa esse 
eufemismo. Quando cometemos algum deslize, di­
zem que roubamos, saqueamos. Quando uma pes­
soa, como a Diolinda, invade uma terra, dizem que 
ela participa da formação de uma quadrilha - sem 
nenhum preconceito -, mas quando os banqueiros 
fazem algo como isso, que é quase como o de cu­
nhar moeda falsa, diz-5e que tem um problema deli­
cado na carteira 

Queria saber se houve ou não fracasso na fis­
calização do Banco Central. V. 8", agora, já no cam­
po das alternativas, admite que o Banco Central não 
tem competência para essa fiscalização e abre a 
possibilidade de criarmos um organismo fora do 
Banco Central que exerça a fiscalização? 

Segundo notícia publicada no O Estado de 
S.Paulo e no Globo muito rapidamente, depois que 
V. 8" teve conhecimento da situação dramática do 
Banco Nacional, pOSSivelmente até o Presidente da 

Em primeiro lugar, antes de responder direta­
mente as questões de V. ExiI, quero dizer que a apu­
ração das responsabilidades deve ser feita. Não se 
deve buscar, em nenhum momento, evitar apurar as 
responsabilidades. Queremos que Isso seja feito 
sem que necessariamente haja uma paralisia Há as 
atividades normais no Banco Central. O que signifi­
caria? Significaria retirar do Banco Central a fiscali­
zação apenas, evidentemente, por essa questão do 
Banco Nacional, ou seja, o Banco Central não é uma 
entidade independente, é sujeito a todas as fiscaliza­
ções. 

V. ExiI deve ter tomado conhecimento de que o 
Tribunal de Contas da União está fazendo uma ins­
peção extraordinária no Banco Central. Tomei c0-
nhecimento pelos jomals de que determinados Pro­
curadores, também estariam para ingressar com al­
gum tipo de procedimento contra o Banco Central 
em relação ao caso Nacional. 

O Banco Central, tranqüilamente, dará as expli­
cações, aceitará as críticas. Vejo que estamos jun­
tos na questão da apuração de responsabilidades. 
Não há nenhum tipo de divergência em relação a 
isso. 

Com relação, agora, às perguntas, francamen­
te não sei de onde a IS10É retirou aqueles R$20 bi­
lhões. Na realidade, parece-me que houve uma con­
fusão banal entre valor de linha de crédito e valor de 
patrimônio a descoberto, o que se chama de rombo. 

Em segundo lugar, além de haver essa diferen­
ça entre valor de financiamento e valor patrimonial 
negativo ou do rombo, existe uma diferença entre a 
geração desse problema e a descoberta dele. A des­
coberta pode ter ocorrido agora, mas não a sua ge­
ração. 

Francamente, li a revista e não entendi. Acho 
que há uma confusão dos diabos em relação a esse 
número e ele serviu mais para ilustrar uma matéria 
que foi agressiva em relação ao Banco Central. 
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O SR. FERNANDO GABEIRA - Há um número O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a 
para oolocar no lugar desse? Existiria um número palavra o Deputado Fernando Gabaira, para a sua 
em relação ao qual poderiamos dizer que o Governo réplica. 
e o oontribuinte brasileiros entrou nesse projelO em O SR. GUSTAVO LOYOLA - Gostaria de res-
todas essas situações, quer dizer, o quanto perde- ponder a duas outras questões. 
mos? O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Das-

O SR. GUSTAVO LOYOLA - Não, esse núme- cutpe-me, Presidente. Achei que, por ficar silencioso 
ro não existe. Podemos falar aqui, hoje, sobre quais por algum tempo, V. Sª tivesse terminado suas expli-

. os volumes de financiamenlO que estão ooorrendo cações. 
ou que estão prometidos. Temos o Proer oom aque- O SR. GUSTAVO LOYOLA - Com relação ao 
les R$6 bilhões e pouco que mencionei e será enca- Banco Central lOmar oonhecimento apenas de frau-
minhado ao Senado um pedido de au1Orização para des ou de irregularidades oonfessadas, problemas 
a realização da operação do Banespa - trata-se de oonfessados, isso não é verdade. Não disse isso. 
um empréstimo do Governo Federal ao Governo Es- Mostrei os quadros que demostram inúmeras irregu-
tadual, para honrar as suas dividas oom o Banespa laridades do Sistema Financeiro, sendo punidas ad-
~ um empréstimo lastreado por crédilOs de ICMS, ministrativamente, ou sendo objelO de oomunicação 
ou seja, não haverá perda para o oontribuinte. do Ministério Públioo. Então, estamos diante de um 

O SR. FERNANDO GABEIRA - Se realmente caso em que reoonheço que o Banoo Central falhou. 
o oontribuinte brasileiro não perdeu nada oom isso, 
podemos ir embora, está tudo bem, não há nenhum 
problema aqui. 

Mas houve uma perda. ~ impossivel que o 
Banco Central não tenha oontabilizado isso. Todo 
esse dinheiro que foi utilizado petos direlOres, inclu­
sive oom pagamento de inúmeras oomissões, milhõ­
es de dólares. Um direlOr do Banco Nacional ganhou 
US$36 milhões num ano. Todo esse dinheiro foi 
para algum lugar, voltará de algum lugar. ~ impossi­
vel nos oonvencer de que esse dinheiro desapare­
ceu. Toda a operação foi feita e ninguém perdeu 
nada? ~ impossivet! 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O De­
putado já usou a tréplica 

O SR. FERNANDO GABEIRA - Se V. Ex!! en­
tende assim, já terei usado, mas V. ExA pode enten­
der também que pedi um esclarecimenlO maior por­
que não estava satisfeilO oom a resposta 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A 
Mesa pediria, então, que não houvesse o diálogo. 

O SR. FERNANDO GABEIRA - Mantenho a 
tréplica e não faço mais diálogo. 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - Mostrei que o fi­
nanciamenlO do Banco Central tem um lastro sobre 
trtulos do Governo. O que aoontece nessa questão? 
Na pior das hipóteses, o Banco Central recebe titu­
los do Governo, retira a dívida do Governo de circu­
lação. O Banco Central retira pelo valor que efetiva­
mente será pago pelo Tesouro, valor de face. Ou 
seja, a dívida pública estará sendo reduzido naquele 
montante. 

Eu não aceito a separação entrá divida boa e 
dívida podre, é dívida pública. 

Agora, evidentemente, a Comissão de Inquéri­
to está investigando este caso não apenas com o in­
tuito principal que é de puni r os responsáveis, mas 
também para dar ao próprio Banco Central instru­
menlOs para analisar a sua ação, quer dizer, por que 
o Banco Central não percebeu que havia esse pro­
blema, tão grave, há tempo. 

Com relação às afirmações que as ações do 
Banco Nacional teriam subido, infelizmente, Deputa­
do, não tenho OOndições de oonfirmar ou não essa 
noticia. Apenas queria salientar que faltando alguns 
dias para a ooncretização da operação, a Comissão 
de Valores Mobiliários, usando o seu poder legal, 
suspendeu a negociação das ações no Nacional e 
do Unibanoo, até para evitar esse tipo de especula­
ção. Quer dizer, essa ação foi tomada tempestiva­
mente pela Comissão de Valores Mobiliários, mas 
não tenho oondições de dizer a V. Ex!! se em um pe­
ríodo anterior, as ações subiram ou caíram. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - V. Exª 
dispõe de um minuro para a sua réplica, Deputado. 

O SR. FERNANDO GABE IRA - Gostaria de 
estabelecer a réplica oomo ponto de vista de um ho­
mem oomum. Para o oonsumidor brasileiro, para o 
oontribuinte brasileiro, para o cidadão brasileiro não 
está claro ainda o quanto nós perdemos. Não está 
claro. Essa é uma questão que não foi jamais men­
cionada. Há sempre um eufemismo, mas não se diz: 
Olha, estamos morrendo oom tantos bilhões. Seria 
importante que o Governo estabelecesse isso. ~ 
uma maneira de assumir a responsabilidade. 

O segundo ponlO que acho também importante 
é que tenho uma certa estranheza oomo homem 00-
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mum. Tenho um amigo que deu um cheque sem O SR. ROMEU TUMA - Com muita alegria. As-
fundo. Dois dias depois, seu nome estava na lista de sim, vai desanuviando o ambiente. 
contas bloqueadas pelo Banco Central. Há uma efi- Queria ler o item VI da exposição que V. Sª 
cácia fora do comum quando as pessoas dão um trouxe. Estima-se a partir da implantação do Plano 
cheque sem fundo. No entanto, quando os bancos Real os niveis de inadimplência perante o sistema 
fazem essas transações vultosas, o Banco Central bancário elevararn-se para 12%, superando em mui-
não é eficaz. to a média histórica de 8% Essa nova realidade for-

Então, na verdade, algum problema de fiscali- çou alguns bancos a recorrerem com mais freqüên-
zação é que teríamos que estudar. Porque, no que ela e maior volume aos empréstimos de mercado in-
diz respeito ao homem que tem uma relação com o terbancário, sujeiland<H;e a um custo financeiro 
banco, a fiscalização é perfeita. Deu um cheque sem maior como forma maior de atender às necessida-
fundo perde o talão de cheque, acabou. Não tem des de liquidez. Em decorrência, alguns deles não 
conversa. Tem até uma conversa que é a possibili- conseguiram honrar compromissos assumidos, das-
dade de recurso que conhecemos. Mas no caso dos cumpriram as normas referentes ao uso da conta re-
bancos, não. Então, é um problema sério esse que serva bancária mantida no Banco Central, promo-
aconteceu. vendo "saques a descoberto". 

Quer dizer, quanto à terceira pergunta, a infor- A minha pergunta sai um pouco do aspecto 
mação é de que, quando já se sabia e não se divul- econômico para entrar no campo policial, se V. Sª 
gava, houve um aumento de 12% nas ações do assim me permitir, visto que aqui fizeram a história 
Banco. Nacional que, naquele momento, significava francesa da perseguição de um policial. O O Depu-
realmente praticamente uma espécie de lesão ao tado Miro Teixeira e o Senador Roberto Freire, on-
acionista, que comprou uma ação, pensando que o tem, insistiram no aspecto policial. 
banco estava florescendo, na verdade, o banco as- Já se disse !qui que o homem comum do povo 
tava afundando. não entende de expansão monetária, de COl1llrometi-

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a mento do PIB, de Proer, de depósito interbancário, fralJ-
palavra o Dr. Gustavo loyola. des e problemas de liquidez. Se nos pergunta: Quem 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - Como disse, não irá para a caleia depois do escândalo "x"? Ninguém 
tenho dados sobre essa questão das ações. Mas consegue entender a mecãnica econOmica que faz com 
também pode ter sido uma ação especulativa, ante- que o Banco Central tenha sempre que intervir. 
cipando-se a algum tipo de eventual negociação, Pergunto ao senhor: Quando chega a esse 
que acabou não acontecendo. Ou seja, pode ser 81- ponto de, em razão da falta de liquidez, o banco re-
gum especulador que simplesmente perdeu o di- correr ao interbancário e a promover saques a des-
nheiro, que talvez esse tipo de informação, a Comis- coberto, é nesse ponto que o Banco Central inter-
são de Valores Mobiliário possa fornecer melhor do vém? Ou a fiscalização é aumentada em razão des-
que eu. se procedimento? 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a Um outro ponto. Sei que a Medida Provisória 
palavra o Senador Romeu Tuma. V. Ex!! dispõe de lJl! 1.294 resolve um grande problema ao permitir 
três minutos, mais um minuto depois para a réplica. que se coloquem em disponibilidade os bens dos 

O SR. ROMEU TUMA - Muito obrigado. membros das instituições bancárias. A autoridade 
policial e mesmo do Ministério Público tinha uma 
grande dificuldade, que era a de conseguir, por inter­
médio do Poder Judiciário, depois de analisar e in­
vestigar, colocar em disponibilidade e impedir a ven­
da dos bens das instituições e das propriedades par­
ticulares. Pergunto se isto ficou bem resolvido. 

Vou procurar diminuir o tempo, visto que as ex­
posições e as respostas do Presidente do Banco 
Central elucidaram minhas dúvidas e as dos mem­
bros desta Casa Sei que o Presidente do Banco 
Central está com uma grande responsabilidade em 
razão de hoje desaguar todos os problemas, que há 
mais de uma década, atinjam o Banco Central. Es­
peramOs que ele consiga, dentro das poSSibilidades 
legais, reenquadrar a posição do Banco Central. 

Parei, por educação, para permitir que V. Exª 
cumprimentasse ... 

O SR. GUSTAVO LOVOLA - Peço desculpas. 

A lei lJl! 7.492 define os crimes contra o Siste­
ma Financeiro Nacional, e dá outras providências. O 
art. 42 é muito claro: 

"Gerir fraudulentamente instituição fl­
nanceira: Pena de reclusão de treze a doze 
anos e multa." 
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o art 10, O qual temos discutido sobre o pro­
blema do Banco Nacional, diz: 

"Fazer inserir elemento falso ou omitir 
elemento exigido pela legislação em de­
monstrativos contábeis de instituição finan­
ceira, seguradora ou instituição integrante 
do Sistema de Distribuição de Tltulos e Va­
lores Mobiliârios: Pena de reclusão de um a 
cinco anos e multa." 

Quando dirigi a Polfcia Federal, Unhamos uma 
série de dificuldades, em determinadas apurações, 
para entrosar com o Banco Central, porque a visão 
do Banco Central é diferenciada da visão da autori­
dade policial. O Banco Central quer manter o equilí­
brio econômico, a situação financeira, com o fluxo 
normal sem interrupção. Isso foi tratado quando da 
investigação da CC-5 e com relação ao problema 
dos consórcios. Graças à fiscalização do Banco 
Central, vários consórcios sofreram liquidação extra­
judicial por uma série de fraudes que não era possí­
vel serem alcançadas pelo mecanismo da Receita 
FederaL Além disso - não sei se isso ainda acontece 
- o Banco Central era obrigado a dar parecer sobre a 
cabine de segurança que fica nas entradas dos ban­
cos. ~ uma instituição sobrecarregada. 

Pergunto se a autoridade policíal, o membro do 
Ministério Público, não poderia acompanhar, de iní­
cio, as investigaÇÕes do Banco Central, para que se 
separasse, se possível, o Sistema Financeiro da 
parte criminaL Assim, acho que alcançar-se-ia uma 
velocidade maior na condenação dos responsáveis. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Antes 
de passar a palavra ao Presidente Gustavo Loyola, 
informamos que faltam trinta e dois oradores, de 
acordo com relaÇÕes autenticadas por mim e pelo 
Presidente Gonzaga Mota, de acordo com a Secre­
taria e dentro do princípio de altemância. 

Agora passo a Presidência ao Deputado Gon­
zaga Mota. Neste interim, irei rapidamente relatar o 
tumo suplementar da Lei de Patentes. Estarei de 
volta para substitui-lo dentro do prazo que havíamos 
combinado. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, pela ordem. V. ExA disse que vai se retirar 
porque tem que relatar a Lei de Patentes? 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Não. 
Vou retirar-me porque exauriu o meu prazo, segun­
do o nosso acordo. Enquanto isso, irei ao plenârio 
para verificar a posição da pauta Venho avisar V. 
Ex!! se, por acaso, a Lei de Patentes já estiver sendo 
apreciada. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Se come­
çou a Ordem do Dia, esta Comissão não pode conti­
nuar funcionando. 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, peço a 
palavra para um esclarecimento. O Presidente José 
Samey disse que retardará a Ordem do Dia tanto 
quanto for passlvel, para que se dê seqOência a esta 
reunião a fim de que se possa esgotar o assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Con­
forme salientou o Senador Ney Suassuna, há ainda 
sete titulares, quatro suplentes e o restante de não­
membros. 

Com a palavra o Presidente Loyola. 
Por favor, peço a atenção do Plenário. 
O SR. GUSTAVO LOYOLA - Muito obrigado, 

Sr. Presidente. Muito obrigado, Senador Romeu 
Tuma Agradeço as palavras atenciosas com que V. 
Exª se referiu a mim e ao Banco Central. 

Com relação à questão do saque a descoberto 
na reserva bancâria, este é considerado uma infra­
ção grave peJo Banco Central e, normal mente, leva 
a uma intervenção, liquidação ou RAET por parte do 
Banco Central. 

Evidentemente, há um caso ou outro em que 
esses saques são devidos a prOblemas operacionais 
ou a enganos dos bancos. Nesses casos, o Banco 
Central não leva ao extremo de uma liquidação ou 
intervenção, mas cobra pesadas multas sobre o va­
lor do saque a descoberto. São taxas muito puniti­
vas. 

Quanto à segunda questão abordada por V. 
Ex!!, penso ser muito importante. Creio que, do ponto 
de vista da apuração de crime financeiro, muitas ve­
zes ressente-se a falta de coordenação entre o Ban­
co Central, a Receita Federal, a Polfcia Federal e às 
vezes o Ministério Público. Tanto é assim que se 
está buscando, por exemplo, na questão da lei con­
tra a lavagem de dinheiro, criar um organismo em 
que essas três instituiÇÕes estejam presentes e que 
passa haver uma ampla troca de informaÇÕes antes 
mesmo de iniciar o processo de investigação e ao 
longo dele. Penso que essa idéia é positiva. A su­
gestão de V. Ex!! quanto da presença mais cedo da 
Polfcia Federal e do Ministério Público também é 
uma direção importante - existe inclusive um convê­
nio do Banco Central com o Ministério Público, que 
busca caminhar nessa direção. Acredito que, dentro 
dessa discussão sobre o crime financeiro, sobre a 
questão da lavagem de dinheiro, se possa encontrar 
um caminho que permita uma apuração mais célere 
das irregularidades no mercado financeiro. 
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o SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - O Se­
nador deseja réplica? 

O SR. ROMEU TUMA - Sim. Sobre a referên­
cia que V. Exª" fez sobre um serviço que coordena 
toda a atividade, gostaria de dizer que trouxe já há 
mais de dois anos e apresentei ao Ministério da Fa­
zenda - a exemplo do que o Govemo americano 
criou por uma portaria do Secretário da Receita - o 
FINCEN, que é a fiScalização da atividade financeira 
para, assim, se fazer com rapidez uma investigação, 
fazendo com que os órgãos competentes, como o 
Banco Central, a Receita e a Polícia, trabalhem 
coordenadamente numa atividade dessa, o que dará 
maior rapidez e facilitará as apurações. 

Apenas para finalizar, a respeito da referência 
feita ontem pelo Senador Roberto Freire, gostaria de 
alertar que o inquérito policial pode ser aberto de ofí­
cio, independente de qualquer tipo de comunicação, 
qualquer pessoa pode pedir a abertura desse inqué­
rito. Há várias evidências de que houve fraude e le­
sões ao interesse público. De ofício, a Polícia Fede­
ral já deveria ter aberto inquérito e solicitado do Ban­
co Central as informações que desejasse. 

Assim, V. Sª teria mais tranqüilidade para tra­
balhar no Sistema Financeiro, e a parte criminal se 
isolaria do Banco Central e do Ministério da Fazen­
da.' 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Obri­
gado, Senador. O Presidente Loyola deseja fazer 
mais algum comentário? 

O SR. GUSTAVO LOVOLA - Como disse, o 
Banco Central, como de praxe, optou pelas mesmas 
medidas adotadas nesses casos. De qualquer for­
ma, o Procurador do Banco Central está aqui e vai 
analisar, em conjunto, essa possibilidade, porque 
penso que o interesse de todos é a apuração mais 
rápida pOSSível dos fatos que acorreram no Banco 
Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Obri­
gado. O próximo orador inscrito é o Deputado Au­
gusto Carvalho. 

O SR. AUGUSTO CARVALHO - Sr. Presiden­
te, Sr% e Srs. Deputados e Senadores, Sr. Gustavo 
Loyola, este certamente não será o último episódio 
que vamos analisar sobre fraudes cometidas no Sis­
tema Financeiro brasileiro e, por conseguinte, contra 
a economia popular. 

Entendo, Sr. Presidente, que o governo deveria 
ter vontade pOlítica para fazer a regulamentação dos 
arts. 163, 164 e 192, coisa que vem sendo tentada 
desde a legislatura anterior. Várias iniciativas foram 
feitas, mas não havia vontade política de se incluir 

na Ordem do Dia dos trabalhos do Congresso Na­
cional a decisão sobre o tipo, o modelo de Sistema 
Financeiro que o País precisa. Se é o modelo apon­
tado pelo Banco Central, quando cria o Proer, esti­
mulando as fusões, estimulando os grandes conglo­
merados, ou se um modelo diferente, inclusive se­
melhante aos praticados em parses do Primeiro 
Mundo. 

Sr. Presidente, espero que não seja apenas 
uma declaração de intenção as afirmações do Se­
nhor Presidente da República de que é fundamental 
agora a regulamentação do art. 192, que trata do 
Sistema Financeiro. 

Portanto, a primeira indagação é se efetiva­
mente há disposição de inclui r-se na pauta dos tra­
balhos do Congresso Nacional, se há vontade políti­
ca do Governo de encaminhar, de fazer com que 
sua base de sustentação aqui no Congresso acelere 
a discussão sobre essa matéria. 

Em segundo lugar, concordando com as afir­
mações do Senador Romeu Tuma e também com as 
do Senador Roberto Freire, também gostaria de di­
zer que, diante do que foi revelado à Nação, em ter­
mos de reconhecimento por parte de um funcionário 
do Banco Nacional, o Sr. Clarimundo Santana, de 
que houve uma verdadeira emissão de moeda falsa, 
a polícia já deveria ter sido procurada - pois é um 
caso de polícia - para apenar o cidadão, ou cidadã­
os, diretores inclusive, que foram flagrados nesse 
tipo de crime cometido contra o Sistema Financeiro 
brasileiro. 

Por último, gostaria de fazer algumas pergun­
tas ao Sr. Loyola, que para mim são importantes. O 
jornal Folha de S. Paulo divulgou um disquete em 
que relaciona mais de 600 correntistas do Banco 
Nacional que teriam tido suas contas utilizadas para 
fraudar ou maquiar os balanços do Banco Nacional. 
Pergunto a V. Sª": Quando o Banco Nacional teve a 
informação de que essas contas estavam sendo ma­
nipuladas? Alguma providência foi tomada no senti­
do de acionar a Justiça para o encaminhamento da 
apuração dessa fraude, que parece estar evidente 
nas diversas informações que hoje a imprensa reve­
la, como a de que clientes, que teriam sido citados, 
desconhecem esse tipo de empréstimo, desconhe­
cem qualquer tipo de operação com o Banco Nacio­
nal. Alguma providência foi tomada em relação à 
apuração dessa realidade. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Com a 
palavra o Dr. Gustavo Loyola. 

O SR. GUSTAVO LOVOLA - Muito obrigado, 
Deputado Augusto Carvalho. Com relação ao art. 
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192, nós evidentemente sabemos que há no Con- rior, mais cedo, tanto da Polícia, nos casos de crime, 
gresso uma agenda bastante importante em termos quando necessário, e do Ministério Público. 
de reformas. Acredito que a refonna do Sistema Fi- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA " Sr. Presi-
nanceiro seja essencial neste momento. A discussão dente, pela ordem. Fui informado, agora, de que foi 
da regulamentação me parece essencial. Eu não es- iniciada a Ordem do Dia no Senado. Então, invoco o 
tou aqui autorizado a falar em nome do govemo nes- Regimento Interno no sentido de que se suspenda 
ta questão específica, se o govemo encaminhará de esta reunião, para que se conclua a Ordem do Dia, 
motu proprio um projeto neste momento ou como retornando-se depois aos trabalhos desta Comissão. 
vai determinar a discussão do art. 192. Sei que exis- Há, inclusive, projetos importantes no Senado - Lei 
te uma Comissão cujo Relator é o Deputado Benito de Patentes ", com emendas que temos de discutir. 
Gama e que o Governo está à disposição para cola- E o Regimento não permite o funcionamento ao 
borar nesse processo. Acredito que é interesse do mesmo tempo do Plenário do Senado, na Ordem do 
Governo acelerar essa discussão, sem dúvida, para Dia, e de quaisquer Comissões. 
que se possa colocar - vamos dizer - sob novas re- O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) " Sena-
gras, sob novas bases, a questão do Sistema Finan- dor, acho que suspender complica. Entendo o Regi-
ceiro. A questão do como fazer e quando fazer, em mento. Ou se encerra a reunião, ou continuamos. 
tennos dessa ordem de assuntos, eu deixaria com a O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA _ Encerrar 
área política do Governo, para tratar desse assunto. não, Sr. Presidente, porque há uma série de pes-

Com relação às duas últimas questões, que soas inscritas. Penso que o Presidente do Banco 
acho que estão associadas uma à outra, na real ida- Central pode ficar até recomeçar. 
de, aquele disquete mencionado pelo jornal, a que O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - De 
V. Sª se referiu, foi descoberto, e toda essa mecâni- acordo com informação do líder do Governo no 
ca, depois que o Banco Central instaurou a comis- C D utad ') ongresso, ep o .... 
são de inquérito, ou seja, depois do final de novem- O SR. AUGUSTO CARVALHO _ Fiz um conta-
bro, essa comissão de inquérito continua trabalhan- to com o Presidente José Sarney, que me disse que 
do e levantando dados. Aqueles disquetes são ape-
nas uma parte das provas e dos indícios - vamos di- :~~;~ri~ã~ ~[~~7a ~~~~~~:n~m aP~~~mm: 
zer assim - que o Banco Central tem buscado nessa 
comissão de inquérito. O Banco Central, normai- Dia, para que pudéssemos continuar o trabalho des-

ta Comissão. mente, comunica ao Ministério Público quando con-
cluída a comissão de inquérito, ou, pelo menos, O Senador José Eduardo Dutra está dizendo 
quando muitas vezes não se necessita esperar a que já se iniciou a Ordem do Dia. A informação que 
conclusão da comissão, mas quando se conclui a in- a Presidência do Senado me deu é que deixaria a 
vestigação de detenninado item específico. Ordem do Dia para um pouco mais tarde, pennitin­

Por exemplo, no caso do Banco Econõmico, 
houve já uma comunicação antes mesmo do final da 
comissão de inquérito. Então, o que o Banco Central 
tem feito? Tem apurado, através da sua comissão 
de inquérito, como faz em todos os outros casos. 
Essa é a praxe do Banco Central que vem sendo se­
guida. Penso que a da intervenção da polícia, antes 
ou nesse momento, é uma questão a ser discutida. 
Em alguns casos, é preciso deixar que a investiga­
ção, pelo menos na fase inicial, fique com o Banco 
Central, que é uma entidade também do setor públi­
co, e que tem o poder de fazer essas investigações. 
Depois, então, que se encaminhe ao Ministério Pú­
blico. 

De qualquer fonna, como coloquei, responden­
do à pergunta do Senador Romeu Tuma, acho que 
se pode examinar a possibilidade de mudar esse 
tipo de atitude, permitindo uma concorrência ante-

do, exatamente, a continuidade dos trabalhos desta 
Comissão. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Solicito que 
a Secretaria nos dê essa informação. Recebi a infor­
mação de que já se votou inversão de pauta na ar­
demdoDia. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Pediria 
à Secretaria que tentasse obter as informações. 

Tem a palavra o Deputado Augusto Carvalho. 
O SR. AUGUSTO CARVALHO - Sr. Presiden­

te, só gostaria de estranhar a candura com que o Sr. 
Clarimundo Santana, por desgraça minha, conterrã­
neo de Patos de Minas, vai ao Banco Central, reco­
nhece que fraudou uma série de procedimentos exi­
gidos pelO Banco Central e sai com as mãos livres. 

Como o Senador Roberto Freire acabou de re­
latar, na revista IstoÉ desta semana, conta-se a his­
tória de uma pessoa que foi ilhada fazendo falsifica-
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ções de notas de reais. Imediatamente foi posto na Com relação à pesquisa que V. Exª fez, agra-
cadeia. Há, portanto, uma impunidade em relação deço. Evidentemente, as operações já estão todas 
aos crimes de pessoas que integram as elites brasi- no disquete. Não se pode também querer que a fis-
leiras. calização do Banco Central não pudesse ter feito 

Portanto, Sr. Presidente, aproveitaria o ensejo esse tipo de investigação. Ocorre que esse volume 
para contribuir na formação de convicção dos mem- imenso de empresas e nomes citados aí estava di-
bros do Banco Central em relação aos delitos em luído dentro de uma massa de empréstimos que não' 
tela, passando à Presidência da Mesa algumas in- eram facilmente identificados. Aí, estão retirados de 
formações que pude obter com base no que foi pu- uma lista. De qualquer forma, agradeço a colabora-
blicado pela Folha de S. Paulo. Dei-me à pachorra ção de V. Exª. 
de examinar os cinco casos de correntistas ou pseu- O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Inda-
docorrentistas de Brasília aqui relacionados. garia da Mesa se já tem a resposta. Não? Enlão va-

Em duas horas de trabalho, de ontem para mos continuar. A Secretaria continuará contactando 
hoje, com informações colhidas junto à Junta Co- com a Mesa. 
mercial de Brasília, pude verificar que há informaçõ- Com a palavra a Deputada Conceição Tavares. 
es cadastrais a respeito dos cinco correntistas. To- A SRA. CONCEiÇÃO TAVARES - Oro Loyola, 
dos eles são pequenas empresas, que foram funda- até V. Si assumir a Presidência do Banco Central eu 
das há 10 ou 15 anos aqui em Brasnia com uma re- tinha um enorme respeito profissional pela sua pes-
ferência, qual seja, capital 00, sem expressão mone- soa Talvez o Presidente da República e o Ministro 
tária. Todos eles clientes do Banco Nacional, lista- da Fazenda lhe devam favores, mas lamento dizer 
dos no disquete que o Banco Central passou ao jor- que não considero mais a sua gestão como uma 
nal Folha de S. Paulo. geslão profissionalmente competente. 

Portanto, Sr. Presidente, em duas horas de in- O senhor disse, na aula magna com que nos 
vestigações pudemos apurar isso. E, falando com brindou, que as funções do Banco Central são: zelar 
uma das pessoas citadas, num depoimento que re- pela estabilidade da moeda e zelar pela liquidez e 
meterei oficialmente ao Banco Central, o Sr. Jadir solvência das instituições financeiras. A primeira 
Paiva, proprietário da empresa Janice Materiais e parte, que é sobre a moeda, não é culpa de V. Si. 
Comércio LIda., de Brasaia, diz que desconhece Foi o seu antecessor quem abriu, e a quem interro-
qualquer tipo de empréstimo. Creio que o Banco guei nesta Casa, dizendo que ele e o Diretor de 
Central deveria buscar elementos de convicção que Cãmbio tinham posto este País numa situação de 
o leve a acelerar 05 procedimentos punitivos que 00- armadilha e de insolvência e que com aquela política 
vem ser baixados sobre as pessoas que lesaram o cambial e a política de juros iríamos ter uma crise 
patrimônio público. bancária. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Obri- Na véspera do problema com o Banco Econõ-
gado, Deputado. mico, V. Si veio a esta Casa e eu, com todo carinho 

Presidente Gustavo Loyola, por favor. - V. Si se lembra -, fiz a seguinte intervenção: "Loyo-
O SR. GUSTAVO LOYOLA - Em primeiro lu- la" - até acredito que lhe tratei pelo nome, com essa 

gar, antes de entrar na questão substantiva, quero irreverência que me é característica, mas não o farei 
dizer ao ilustre Deputado que o Banco Central... V. mais. "Presidente, por que foi que assumiu o Banco 
Exª afirmou que o Banco Central passou o disquete Central, sabendo que não tem nem poderes, nem 
à Folha de S. Paulo. Desconheço isso. Se V. EXª instrumentos para garantir a liquidez e a solvência 
tem conhecimento do funcionário que fez isso, pode- do Sistema Financeiro? E que há pelo menos três 
ria me comunicar, já que esse material não poderia ou quatro casos, entre privados e públicos, que vão 
ter ido à imprensa da forma como foi. atrapalhar muito"? 

O SR. AUGUSTO DE CARVALHO - Sim, mas O senhor não disse nada, mostrou um sorriso 
não... triste e fez sinal com a cabeça, concordando que era 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - A pala- uma missão quase impossível. 
vra está com o Sr. Gustavo Loyola Não nego a sua coragem, só digo que, objeti-

O SR. GUSTAVO LOYOLA - O Banco Central vamente, era uma tarefa impossível e não creio que 
está investigando, contudo ele não investiga neces- foram tomadas as providências. 
sariamente por intermédio dos jornais nem para apa- A primeira pergunta não vou lhe fazer, porque 
recer na imprensa. O Banco está investigando. já foi respondida ao Presidente da Comissão. O va-
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lor do Proer, 7,077, foi todo emprestado ao Banco mandou lançar no balanço do Banco Central, nos 
Nacional - foi o que o senhor respondeu_ Primeira ativos, 5 bilhões em títulos falsos_ Ademais, o prejui-
data: 20_11_95, depois da segunda MP, depois de V. zo de 2 a 3 bilhões, que imagino sejam feitos pelos 
Si. ter comunicado ao Presidente, ele .. Valor libera- empréstimos ao Econômico, não são com o Proer, 
do: 4,190; valor das garantia: 5 bilhões. não sei como saíram. 

Ora, S. V" sabe que esses 5 bilhões são aquilo Esse é o primeiro ponto. 
que a imprensa acusa. É um terror para mim ver a Segundo, V. Si. afirmou, em 21 de novembro -
maior parte dos meus colegas no poder, pessoas de e a imprensa continua repetindO -, que o Proer é me-
passado limpo, exemplos de competência notória - Ihor porque não quebra os bancos e que tinha 38 bi-
V. Sª inclusive, não é meu amigo, mas de passado Ihões em depósitos compulsórios dos bancos no 
limpo e competência notória -, que fizeram uma lei, Banco Central. Isso não é verdade. O que o Proer 
depois do Cruzado, justamente porque sabiam que tem, pela MP, é o direito de usar as reservas bancá-
um plano de estabilização tinha problemas sobre os rias. V. Si. usou todas para um banco. Não há noticia 
bancos, uma lei de 1986 - essa que o Senador Ro- no mundo de tal coisa - usar todas as reservas ban-
meu Tuma acenou -, sem que tivessem tomado ne- cárias do Banco Central para um banco! 
nhuma providência em quase dois anos de gestão Outro ponto: usar os compulsórios sobre crédi-
das finanças públicas. to e sobre depósitos a prazo dos bancos. V. Sª já 

Portanto, a minha pergunta não é se é do Ban- usou uma parte dos fundos do Sistema Financeiro 
co Nacional, porque é. Isso V. Si. já respondeu. Que- de Poupança, que só podem ser usados para garan-
ro saber se os ativos do Banco Central estão lá, em- tir as contas de poupança. Não podem ser usados 
préstimos ao setor privado; estão lá os titulos de ga- para mais nada. E é claro que V. Si. não pode usar 
rantia, o senhor é quem o menciona; esses sete para o fim do Proer os depósitos do Tesouro Nacio-
constam. Não é verdade? Esses sete constam. nal de 12 bilhões, em novembro, ou os empréstimos 

Então, tenho muito medo. Passei a sexta-feira compulSÓrios sobre veículos e combustíveis de 6,3 
examinando o balanço do Banco Central de outubro bilhões, que são depósitos do Fundo Nacional de 
e novembro e as notas técnicas que o banco man- Desenvolvimento, que nunca deveriam estar no 
dou. Juro ao senhor que só não enfartei por milagre, Banco Central, porque este não é nenhum banco de 
porque os dados são aterradores! Isso, tendo a im- desenvolvimento. A menos que V. Si. esteja disposto 
prensa já denunciado. Pelo menos 5 bilhões em títu- a usar recursos do Fundo Nacional de Desenvolvi-
los falsos significam que, desses sete, V. Si. tem cin- mento, que não lhe pertencem, para financiar ban-
co pendências de rombo. cos, a usar 12 bi Ihões, em novembro - porque não 

Mas o fato é que o balanço de resultados do sei quanto é agora -, do Tesouro Nacional, enquanto 
Banco Central dá um rombo de US$3 bilhões em no- que, em média, o senhor está usando, no Banco 
vembro. Não sei quanto dará agora, que não está fe- Central, um saldo médio do caixa do Tesouro de 10 
chado, e quero ver V. Si. fechar sem emitir algum tí- bilhões, que o Tesouro lhe passa e aplica em títulos, 
tulo careca do Tesouro para colocar lá as contas. porque o senhor não pode usá-los. 

Logo, em resposta ao Deputado Femando Ga- Temo, Sr. Presidente, que qualquer outro ban-
beira, presumivelmente, a União, através das autori- co privado, que esteja na emergência e precise de 
dades monetárias, por uma gestão terrivel, já atingia socorro de liquidez ou um acerto de solvência pelo 
em novembro 8 bilhões de prejuízo. A União! Isso foi Proer, não tenha contas legais, técnicas, no Banco 
o que pude detectar com as minhas modestas for- Central para fazê-Io. Vale dizer: o senhor está de 
ças, dada à dificuldade de ler um boletim do Banco braços cruzados, a menos que este Congresso, o 
Central. Mas acredito que esse balanço, realizado Banco Central, o Ministro da Fazenda e o Presidente 
pelo departamento econômico, é feito corretamente, tomem medidas para que se faça algo parecido. 
e não com a esperteza com que o Banco Nacional Que seja a crise de 30, nos Estados Unidos, a fazer 
conseguiu que os seus balanços fettos. um Proer à parte do Banco Central, para não humi-

Então, declarando minha crença na honestida- lhá-Io, para não obrigar o Banco Central a se des-
de dos funcionários do Banco Central, na sua Co- moralizar no seu balanço. 
missão de Fiscalização e nos resultados que aqui A menos que se faça isso, o senhor vai me 
estão, V. Sª, como Presidente, sabia, quando em- desculpar, o senhor não tem nenhum recurso para 
prestou dinheiro, que as garantias que eles estavam impedir uma crise bancária. E esta ComiSSão, coita-
oferecendo não eram garantias coisa nenhuma e da, não é ela que vai criar a crise bancária! 
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Desculpe-me, sou uma senhora velha, uma ve- de vista, já era inadequada. Temos títulos longos, ti-
lha economista. Quero lhe julgar e julgar por uma tulos de difícil operacionalidade na polrtica monetá-
administração irresponsâvel, pelo menos de outubro ria. 
e novembro em diante, que é a partir de quando te-
nho os dados. 

Sobre isso, o senhor vai me desculpar, a me­
nos que o senhor se defenda corretamente, porque 
não sou nenhuma ingênua, não me venha iludir - e 
me dê motivos que podem ser de natureza poUtica, 
responder à pressão do Presidente e do Ministro da 
Fazenda -, não fico satisfeita com a sua gestão. 

Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Obriga­

do, Deputada. 
Concedo a palavra ao Presidente Gustavo 

Loyola 
O SR. GUSTAVO LOYOLA - Com relação às 

questões colocadas pela Professora e Deputada 
Maria da Conceição, a quem respeito mLito, vamos 
por partes. 

V. Exã se referiu à existência de títulos fa/sos 
no balanço do Banco Central. 

A SRA. MARIA DA CONCEIÇAO TAVARES­
Fatalmente. São as tais garantias. O senhor não tem 
7 bilhões de garantias boas? 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Por fa-
vor, vamos deixar o Presidente responder. V. Exã 
depois poderá falar. 

O SR, GUSTAVO LOYOLA - Essas garantias 
são créditos do Tesouro Nacional. Como não são 
boas? Não consegui, francamente, Deputada, enten­
der o raciocínio de V. Exã. Porque são créditos ... 

A SRA. MARIA DA CONCEIÇAo TAVARES­
Empréstimos para um banco fa/ido. 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - Mas, vamos su­
por que o crédito não seja recebido, até para ir na 
pior hipótese para o Banco Central. Sim, na pior hi­
pótese para o Banco Central, não seja recebido o 
crédito. Ora, o Banco Central receberá os titulos do 
Tesouro. Os titulos do FCVS, por exemplo, estão em 
outros fundos; no FGTS ou em outros lugares. 

Portanto, o Banco Central vai receber titulos de 
responsabilidade do Tesouro. Não há um rombo no 
balanço do Banco Centra/. 

O que V. Exª pode argüir é o seguinte: ·Olha, 
não é aconselhável que o Banco Central tenha esse 
tipo de ativo. Melhor se o Banco Central tivesse titu­
los, por exemplo, que servissem à política monetá­
ria, títulos mais de curto prazo, etc" .. 

É verdade, a inadequação da Carteira do Ban­
co Central, antes do Proer, inclusive, do meu ponto 

(IntervençAo frJra do microfrJne) 
Deputada, são titulos antigos, que estão na 

Carteira do Banco Central há muito tempo, gerados 
em outras operações, inclusive uma delas autoriza:.. 
da pelo Poder Legislativo. Por exemplo, Operação 
Assunção, da transferência da responsabilidade da 
divida extema do Banco Central para o Tesouro. O 
Banco Central recebeu, em contrapartida, títulos que 
rendem menos do que esses títulos que estão no 
Proer inclusive. 

Concordo com V. Exã no seguinte: o ideal é 
que um programa como o Proer fosse fiscal, e não 
monetário. Concordo, não tenho dúvida. Mas não é. 
A existência de um programa desse no Banco Cen­
tra/ não é restrito ao Brasil. Na realidade, a grande 
maioria dos paises acaba fazendo esse programa 
no próprio Banco Central, principalmente mais re­
centemente. 

Tenho aqui fistados, no livro The Central Bank 
and Financiai System, do Good Hart, 143 casos de 
intervenção, em termos de solução de crise bancá­
ria. 

(Intervenção fora do micrOfone) 
Não, operação de resgate de banco. Vamos 

chamar de resgate, para usar o termo que é usado 
na literatura Desses 143 casos, 23 foram feitos sem 
nenhum aporte de recursos extemos, ou seja, foram 
feitos com recursos do próprio banco em questão; 
25 foram recursos oriundos do próprio sistema ban­
cário de terceiros; 28 foram diretamente financiados 
pelo Tesouro dos paises; 40, por mecanismos de 
seguro de depósito e 27 pelo Banco Central. 

Então, há uma ocorrência, que não é majoritá­
ria, mas é substantiva do Banco Central. O que falta 
no Brasil, concordo com V. ex", é a questão da regu­
lamentação do seguro de depósito. Por exemplo, 
existe uma disposição na Constituição que, franca­
mente, discordo, onde diz que não pode existir re­
cursos públicos para seguro bancário. Dificilmente o 
seguro bancário se estabelece se não houver, pelo 
menos, a previsão de um uso contingenciaJ de recur­
so públiCO em determinada circunstância. Porque, 
no caso de urna crise bancária, é inverossimil crer 
que o próprio sistema bancário possa gerar recursos 
para salvar o sistema 

Com relação ao liame que V. Exª fez entre os 
usos e fontes do Banco Central, na realidade, o Ban­
co Central tem o pasSivo gerado por depósitos com­
pulsórios dos bancos de aproximadamente de ... 
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. A SRA. CONCEiÇÃO TAVARES - Eram 3 bi- dições de encaminhar, contestando dados reais na 
Ihôes aqui no mau. afirmação do recurso feito a auxiliares. 

O SR_ GUSTAVO LOYOLA - Não. O SR. GUSTAVO LOYOLA - Não estamos im-
pedindo. 

A SRA. CONCEiÇÃO TAVARES - Compuls6- A SRA. CONCEiÇÃO TAVARES _ Sr. Presi-
rio sim. o resto não é compulsório. dente, peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - Vou pedir ajuda, Sr. Presidente, não vou mais encaminhar um 
se V. Exª me permitir, ao nosso querido Prol. Fran- debate técnico. Procurarei o Dr. Francisco Lopes, de 
cisco Lopes, que tem os dados. quem fui professora e amiga, e o Presidente do Ban-

A SRA. CONCEiÇÃO TAVARES - Vou lá visi- co para esclarecer os fatos. Oepois transmiti-los-ei 
tá-Io. aO Congresso, oportunidade em que V. Ex& convo-

O SR. GUSTAVO LOYOLA - Ele está ali atrás cará novamente os Depoentes. 
e de posse do boletim do Banco Central referente ao O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Sem 
volume de compulsórios que tem o Banco. dúvida. 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - Terei muito pra-
Por lavor, Prol. FranciSCO Lopes. zer em conversar com V. Ex&. 

O SR. FRANCISCO LOPES - O boletim rete- A SRA. CONCEiÇÃO TAVARES -Imagino. 
renteajaneiro,édeR$46.991 bilhões. O SR. GUSTAVO LOYOLA - E se eu estiver 

A SRA. CONCEIÇÃO TAVARES - O que o enganado, reconhecerei. 
Prol. Francisco Lopes se refere não é o masmo a O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Aten-
que eu estou me referindo. Ele está se referindo ao dendo a questão de ordem do Senador José Eduar-
circulante intemo mais depósito a ordem do Govemo do Dutra, e com base no art 107, parágralo único, 
Federal e mais todas as contas paSSivas do Banco que diz: "Em qualquer hipótese, a reunião de comis-
Central nessa conta. Isso é o que ele está somando; são permanente ou temporária não poderá coincidir 
e é isso que estou impugnando. com o tempo reservado à Ordem do Dia das sessõ-

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Depu- es ordinárias do Senado: vamos suspender a reu-
tada Conceição Tavares, vamos aguardar o Presi- nião e reiniciaremos nossos trabalhos às 18 horas. 
dente concluir. Está suspensa a reunião. 

A SRA. CONCEiÇÃO TAVARES - Estou di- (A reunião é suspensa às 16h23min e reaberta 
zendo que aqui está o balanço do Banco. às 18h18min.) 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - Pode ser que as- O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Srs. 
teja distribufdo em outras contas, mas os acampa- Congressistas damos continuidade à audiência das 
nhamen10s que o Prol. Francisco Lopes está mos- duas Comissões que cuidam das duas madidas pro-
trando são os da área de política monetária. Portan- visórias, com o depoimento do Dr. Gustavo Loyola, 
10, existem depósi10s dos bancos nesse volume Presidente do Banco Central. 
mancionado por ele. Então, o Banco Central está Voltamos à lista de oradores. 
usando. Esse é o fundlng dessas operações. Concedo a palavra ao nobre Senador Bello 

A SRA. CONCEIÇAo TAVARES - Sr. Presi- Parga. Dispõe V. Ex" de três minutos, com direito a 
dente, os títulos das contas estão esclarecidos no mais um minuto para a réplica 

balanço. O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente do 
O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - V. Ex" Banco Central, Dr. Gustavo Loyola, as minhas inda-

está usando a palavra como tréplica? gações são poucas e breves. Gostaria, se me fosse 
O SR. MICHEL TEMER - Sr. Presidente, peço possivel, formulá-Ias uma de cada vez e o nosso 

a palavra para uma questão de ofdem. ilustre Presidente do Banco Central a respondesse. 
Tenho a impressão que, neste momento, está- Sr. Presidente, no caso do Proer quero adian-

se dando o debate técnico. Está-se dando a liberda- tar que as dúvidas que nutria quanto à necessidade 
de na mesma medida em que de manhã se propõs de um Programa dessa natureza já foram dissipadas 
absoluta liberdade ao Presidente Gustavo Loyola. pela exposição substanciosa, abrangente e esclare-
Entendo que, neste momento, está-se dando o de- cedora de V. Exª, bem assim, as perguntas às inda-
bate técnico que pouCas pessoas neste Congresso, gações que foram feitas pelos parlamentares ante-
além da Profª. Maria da Conceição Tavares, têm con- riormente inscritos. 
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Vou me limitar a pedir de V. EXª respostas bre- ticularidades que os bancos estaduais têm. Mas, na 
ves, claras e categóricas. Evidentemente, que V. Exª realidade, o Banco Central se dispõe a apoiar pro-
poderá estender-se o quanto achar necessário ou se cessos que levem à priva/ização de bancos oficiais. 
achar necessário. Com relação à idéia levantada pela srª Gover-

A primeira: Os recursos obtidos pelos bancos nadora do Maranhão, no sentido da fusão dos ban-
podem ser creditados sob qualquer hipótese e a cos estaduais com um banco federal regional, no 
qualquer titulo direto ou indiretamente nas contas caso o BNB, criando uma instituição única, essa é 
dos acionistas, dos dirigentes dos bancos em cau- uma idéia que, efetivamente, pela dimensão politica 
sa? inclusive, pela complexidade, não pode ser abrigada 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A siste- num Proer, necessitando, caso seja aceita, ser im-
mática tem sido em fazer todas as perguntas. Dis- plantada através de normativos próprios. E, se não 
põe V. Exª de três minutos para formulá-Ias. estou equivocadO, até uma lei especifica 

O SR. BELLO PARGA - A segunda: Com rela- Nossa posição sobre essa proposta, ainda pre-
ção ao Proer na incorporação de bancos. O progra- liminar, é de que, em tese, a fusão dos bancos tende 
ma poderá enquadrar como incorporados ou incor- a fortalecer mutuamente esses bancos. Ou seja, na 
poradores os bancos oficiais dos Estados? realidade, se houvesse um banco regional, poder-

A terceira, relativa às fusões de bancos: Embo- se-ia ter um banco mais forte. Entretanto, existem 
ra não seja muito do meu agrado citar notícias de complexidades na medida em que os acionistas des-
imprensa, houve a divulgação de uma entrevista, se banco serão o Governo Federal e os Estados. Há 
que não notícia, da Govemadora do Maranhão, que que se regular muito bem o relacionamento desses 
lançou a id6.ia de reforçar a solidez do Sistema Fi- acionistas de modo que eventuais contendas políti-
nanceiro pela fusão de bancos estaduais com o cas ou mesmo divergências sobre a condução do 
Banco Regional Federal, no caso, o BNB. Não seria banco não o levem a uma paralisia. 
apenas uma incorporaçllo de um banco por outro Ou seja, é preciso criar algo totalmente novo, 
nem a fusão de dois bancos. Seria uma ação múlti- algo inédito no País. A única experiência parecida 
pia. Indago: Essa idéia se enquadra nas finalidades que temos é o BRDE, que é um bancO cujos acionis-
do Proer? tas são os três Estados do Sul. Aliás, existe agora o 

Era o que tinha a indagar a V. Ex". quarto Estado, que é o MalD Grosso do Sul - são 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce- quatro Estados portanto. E a his16ria mostrou que o 

do a palavra ao Dr. Gustavo loyola. banco sofreu percalços em alguns momenlDs, exata-
O SR_ GUSTAVO LOYOLA _ Quero entender mente pela não convergência de políticas entre es-

que a primeira questão de V. Ex" refira-se à possibi- ses Estados. 
lidade dos recursos obtidos no Proer serem credita- Na realidade, se se conseguir equacionar es-
dos aos acionistas e dirigentes dos bancos em cau- sas questões, a idéia de um banco regional pode ser 
5a. Não! Em hipótese nenhuma. Os recursos do uma boa solução para a questão dos bancos esta-
Proer, como disse, destinam-se a pOSSibilitar a dete- duais menores - principalmente os menores -, que 
sa dos interesses dos depositantes. As operações não têm muito, vamos dizer, espaço para crescer e 
do Proer ocorrem, tendo como condição sine qua cujos Estados não têm também capacidade de capi-
non a transferência do controle acionário, o Que im- talização desses bancos. 
plica dizer a mudança desses acionistas controlado- O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - V. Ex" 
res do banco e a mudança dos dirigentes. Portanto, dispõe de um minuto para a réplica 
não há essa possibilidade. O SR. BELLO PARGA - Muito agradecido pe-

Com relação à questão da incorporação de las respostas do Presidente do Banco Central, que 
bancos oficiais dos Estados, seja na condiçãO de in- me tranqüilizaram pela declaração de que recursos 
corporador ou incorporado, se são elegíveis para o fiscais empregados no Proer não poderão ir, de ma-
Proer, a pergunta pode ser respondida da seguinte neira nenhuma, para o bolso de banqueiros, quer os 
maneira: em tese sim. Toda vez em Que houver proprietários dos bancos que forem incorporados, 
transferência de controle acionário, por exemplo, no Quer os bancos incorporadores. 
caso da venda de um banco do Estado, um banco Era o que tinha a declarar, Sr. Presidente. Mui-
estadual, evidentemente que pode haver o Proer. to agradecido. 
Muito embora o Proer não tenha sido até o momento O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sena-
estruturado, levando em consideração algumas par- dor Ramez Tebet com a palavra. (Pausa) 
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Senador José Roberto Arruda com a palavra 
(Pausa.) 

Deputado Paulo Bomhausen com a palavra 
(Pausa.) 

Senador Pedro Piva com a palavra. V. Ex" dis­
põe de três minutos e mais um para réplica. 

O SR_ PEDRO PIVA - Sr. Presidente, as per­
guntas que eu havia preparado para V. Sª já foram 
quase todas respondidas. Queria apenas dizer que, 
com todo o respeito á Deputada Conceição Tavares, 
não gosto do que está acontecendo no Brasil. Penso 
que ninguém gosta do que está ocorrendo com esse 
episódio dos bancos e das suas ramificações. Mas 
admiro o trabalho de V. Ex" e de sua equipe, que 
está fazendo tudo para que possa sanar essa dificul­
dade por que passa o Brasil. 

Perguntaria a V. Exª qual é a diferença entre a 
intervenção do Banco Econômico e do Banco Nacio­
nal. V. Ex" já respondeu - penso - que um tinha com­
prador e o outro não. A outra pergunta seria explicar 
o que foi feito com o empréstimo concedido ao Ban­
co Nacional pelo Proer, quanto foi emprestado e se 
o dinheiro liberado foi para os banqueiros. V. Exª 
também já a respondeu. A terceira pergunta, se for 
possível respondê-Ia, trata de intervenções e regi­
mes de intervenções especiais. Gostaria de saber 
como está o acordo para a solução do Banespa. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a 
palavra o Sr. Gustavo Loyola. 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - Muito obrigado, 
Senador, pelas palavras de apoio. 

Com relação ao Banespa, como é do conheci­
mento de V. ExªS, após a aprovação do acordo. pela 
Assembléia Legislativa na questão que diz respeito 
à constituição das garantias e do empréstimo, o Sr. 
Governador Mário Covas encaminhou ao Banco 
Central que, em conformidade com a resolução do 
Senado, está preparando essa matéria para subme­
tê-Ia ao Senado brevemente. Acredito que até o final 
desta semana ou na próxima isso será feito. 

Gostaria de aproveitar a oportunidade que V. 
Ex" me concede para também comentar sobre o 
acordo do Banespa. Esse acordo - acredito - foi o 
melhor possível, diante das circunstâncias, tanto 
para o Governo Federal quanto para o estadual. É 
claro que exige sacriffcios de parte a parte, onde o 
Tesouro irá refinanciar o Estado de São Paulo, mas 
também é um acordo em que o Estado de São Pau­
lo deverá fazer um sacrifício fiscal considerável nos 
próximos anos para cumprir a sua dívida e, principal­
mente, a utilização do próprio patrimônio do Estado 

para o pagamento de parte das dividas para com o 
Banespa. 

Estamos tratando, nesse momento, com um 
grupo de funcionários de alto nível do Governo Fe­
deral, incluindo o Ministério da Fazenda, o Banco 
Central e o Governo do Estado, de lançar as bases 
de um novo Banespa que esteja maís salvaguarda­
do em relação aos problemas do passado. Há o 
compromisSO firme do Sr. Governador Mário Covas 
de promover um amplo saneamento no Banco. 

O SR. PEDRO PIVA - Quando V. Ex>'! pensa 
enviar o processo do Banespa a esta Casa? 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - A análise técni­
ca, Sr. Senador, deve estar concluída ao final desta 
semana ou no início da próxima. 

O SR. PEDRO PIVA - Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a 

palavra o Senador Romero Jucá.(Pausa.) 
Com a palavra o Deputado Antônio Kandir. 

(Pausa.) 
Com a palavra o Senador Lauro Campos. 

. V. Ex! dispôe de três minutos e mais um de ré­
plica. 

O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente do 
Banco Central, Sr. Presidente da Mesa, a essa altu­
ra dos acontecimentos penso que aquilo que poderia 
ser esclarecido já o foi, e a mim não satisfez, porque 
não poderia satisfazer, na medida em que tudo isso 
que está acontecendo estava inscrito no Plano Real. 
O enxugamento da base monetária e as medidas re­
ferentes à contenção da taxa de inflação, tal como 
foram feitas, s6 poderiam levar à falência dos ban­
cos, à insolvência generalizada, 1358 falências ocor­
reram este mês em São Paulo, eles não têm proer 
para se socorrerem, e qualquer tipo de falência tem 
efeito dominó. 

De acordo com as declaraQÕes de V. 8"-, 125 
instituições financei ras, das quais 23 são bancos, já 
se encontram sob intervenção. Gostaria de saber de 
V. S! quando é que, realmente, esses recursos vão 
parar de fluir para tapar um buraco que a mim e a 
muitos parece que é um buraco negro que absorve­
rá todos os recursos disponíveis. 

Apenas para amenizar, vou contar um caso de 
um contra-parente meu que depositava o dinheiro no 
Banco da Lavoura, em Belo Horizonte, e todos os 
dias ia lá saber o saldo para ver se o dinheiro dele 
ainda se encontrava no banco. Imaginem o dia em 
que ele souber que nem sequer o compulsório se 
encontra em reserva no Banco Central e que todo o 
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dinheiro dele foi canalizado para tentar salvar a si- meu depoimento anterior, aqui, na Comissão e hoje 
tuação de bancos e banqueiros. mesmo. Mas acredito que a discussão sobre esses 

Nesse sentido, em nome do combate à infla- aspectos é importante e por isto acho importante 
ção, em nome da salvaguarda dos banqueiros e dos que a própria Comissão que trata do 192 pode trazer 
bancos, para se evitar o dominó sobre a rede bancá- bastante luz a esta discussão. Tudo isto é para res-
ria, o que está acontecendo é uma insegurança, ponder a V. Ex" que espero que o Proer não seja 
com a redução das reservas que, na verdade, cons- mais usado. Na realidade, o Proer existe para dar ou 
tituem o lastro dos depósitos bancários à vista. Se trazer uma tranqüilidade ao sistema e, trazendo 
um dia a população tomar consciência dessa situa- essa tranqüilidade ao sistema, não mais se usaria o 
ção em que o Brasil se encontra, eu creio que, real- Proer. Não quero ter, aqui, uma bola de cristal mas 
mente, é perigosíssimo porque haverá uma corrida posso assegurar a V. Ex" que o sistema bancário, 
para os saques realizados em um sistema tão preca- neste momento, principalmente na questão da credi-
riamente garantido como o atual sistema bancário bílidade desse sistema, está muito melhor do que 
brasileiro. De todo modo, antes tarde do que nunca; estava antes do Proer, ou seja, nós vemos que pela 
talvez fosse o momento de se fazerem maiores as- própria movimentação do mercado financeiro, o sis-
clarecimentos, uma CPI deveria, no meu ponto de tema está bem mais pacificado do ponto de vista 
vista, ser convocada não para inquinar pessoalmen- dessa credibilidade. 
te, diretores e presidentes de bancos, mas para - se 
a CPI não apurasse nada - pelo menos mostrar à 
população brasileira, aos depositantes brasileiros 
que, realmente, poderão, depois da CPI, dormirem 
tranqüilos; eu durmo tranqüilo porque não tenho di­
nheiro em depósito. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Nobre 
Senador, V. Ex" não fez questionamento. Apenas 
explanou sua posição. 

O SR. LAURO CAMPOS - Pergunto ao Presi­
dente do Banco Central, até que ponto S. SI! imagina 
que esses recursos poderão fluir para tapar esse bu­
raco insanável que é a rede bancária atual? Se S. 
Sª, num certo momento, não vai dar a mão à palma­
tória como aconteceu em diversos paises, inclusive 
com a Venezuela, com o Chile e outros países que 
trilharam essa experiência malfadada? 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce­
do a palavra ao Sr. Gustavo Loyola. 

O SR. GUSTAVO LOVOLA - Muito obrigado a 
V. Ex", Sr. Senador e Professor Lauro Campos. 

lO evidente que um programa para o sistema fi­
nanceiro não pode ser constituído apenas de um sis­
tema ou um programa como o Proer, um sistema 
que procure proteger o depositante no sentido de 
uma situação que já vai avançada em termos de de­
terioração daquele banco. Eu, em momento algum, 
disse que o Proer é uma condição suficiente para se 
ter no Brasil uma estabilidade do sistema financeiro; 
certamente - acredito - é uma condição necessária, 
principalmente nesse momento. É perfeitamente jus­
to que o proer seja complementado ou esteja inseri­
do num contexto maior de medidas que reforcem a 
estabilidade do sistema. Temos procuradO adotar 
medidas nessa direção e eu mencionei algumas no 

V. Ex" mencionou a questão do lastro para o 
Proer que. também. havia sido objeto dessa questão 
da intervenção da Professora, Sr" Deputada Maria 
da Conceição Tavares. Simplesmente, eu gostaria 
de repisar. aqui, que, na realidade. o lastro do Proer 
são todos os depósitos compulsórios dos bancos e 
que estão recolhidos no Banco Central, não apenas 
aqueles relativos a depósitos à vista e esse volume 
de depósito é de 42 bilhôel;. Acredito que, talvez, a 
confusão que se estabeleceu em relação a esse nú­
mero seja em função de que parte desses compul­
sórios são recolhidos sob forma de títulos ao Banco 
Central, títulos que são entregues ao Banco Central 
e, portanto, esses títulos não estão, evidentemente, 
contabilizados com o passivo diretamente do Banco 
Central, na rubrica. 

O SR. LAURO CAMPOS - (Fora do microfone) 

O SR. GUSTAVO LOVOLA - Não, Sr. Deputa­
do. Se o titulo foi entregue ao Banco Central, se o ti­
tulo é próprio do Banco Central, ele reduz o passivo 
do Banco Central. Se é um título do Tesouro, ele 
está contabilizado na rubrica de títulos públicos. 

Para encerrar, Sr. Senador, eu gostaria de di­
zer sim - que o Proer, uma das razões - V. Ex" citou 
em nome do combate à inflação. Sim, o Proer, ao 
defender os depositantes, ao defender a estabilida­
de do sistema financeiro, está auxiliando o combate 
à inflação e à manutenção da estabilidade mas o 
Proer não, não foi e não será para salvar banquei­
ros. É justamente essa estabilidade monetária, Sr. 
Senador, que permite que V. Ex" se dê ao luxo de 
não ter recurso depositado em banco. V. Ex", agora, 
pode carregar notas porque não serão corroídas 
pela inflação. 
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O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce- No entanto, nesse caso especifico do Banco 
do a palavra à srª Deputada lêda Crucyus. (Pausa.) Nacional, quando se chega à conclusão de que a di-

Com a palavra o Deputado Aldo Rebelo. reção do Banco inventou dinheiro, fabricou dinheiro, 
e a própria direção do Banco Central chega à con­
clusão, quando sugerido pelo Senador Romeu 
Tuma, que, nesse caso, poderia ter sido convocada 
de ofício a Polícia Federal, o Presidente do Banco 
Central responde que aqui está presente o Procura­
dor do Banco Central, que deverâ estudar essa pos­
sibilidade. Vejam como são os tratamentos. No caso 
de um funcionârio do Banco Central, mesmo contra 
uma comissão de sindicãncia que não tinha prova 
suficiente para incriminâ-Io, ele foi punido. Num caso 
mais grave como esse que envolve os barões deste 
País, então, vai se estudar. Eu não tenho a mínima 
dúvida de que o Banco Central farâ todo o possivel 
para descobrir quem foi o responsâvel por repassar 
o disquete para a Folha de S. Paulo e o punirá de 
forma exemplar. Mas não vem procedendo da mes­
ma maneira, no sentido de puni r os responsáveis 
pela fabricação de dinheiro no Brasil. 

Com a palavra o Senador José Eduardo Dutra. 
V. EXª dispõe de 3 minutos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, Sr%. e Srs. Congressistas: 

Primeiro, eu gostaria de fazer uma comparação 
dos dois pesos e das duas medidas que são adota­
das pelo Banco Central e, naturalmente, por uma 
determinação de Govemo. Todos os senhores de­
vem estar lembrados do episódio da mudança das 
bandas cambiais com o antecessor do Sr. Gustavo 
Loyola - Sr. Pérsio Arida - quando apresentei alguns 
dados que reafirmavam que eram indícios de vaza­
mento de informações. Naquela ocasião, o Dr. Pér­
sio Arida, em primeiro lugar, emitiu uma nota do 
Banco Central onde afirmava que aqueles bancos ci­
tados abriam mão do seu sigilo bancârio para que 
tudo fosse esclarecido. Depois disto, o Dr. Pérsio 
Arida se comprometeu, inclusive, a vir a uma Comis­
são secreta do Senado Federal onde apresentaria 
todos os dados da Auditoria que havia sido feita no 
Banco Central. Nesta reunião secreta, o Dr. Pérsio 
Arida não apresentou os dados. Diversos Senado­
res, inclusive, disseram: "Não, eu confio na boa fé 
do Presidente, embora ele, realmente, não tenha 
apresentado esses dados." Enviaram um possível 
requerimento de informações, via Mesa do Senado, 
solicttando os dados do Banco Central, onde, inclusi­
ve, sugeria que para se evitar a questão do sigilo 
bancârio, não precisaria os bancos - colocaria ban­
cos "a", ''b'', "c" ou "d" e a resposta foi a mesma - de 
que não poderia mandar os dados em função do si­
gilo bancário. 

Em função daquele episódio, o Banco Central 
instituiu uma comissão de sindicãncia interna para 
apurar quem foi o funcionârio responsâvel por me 
passar os dados. Essa comissão de sindicãncia 
apresentou um relatório que concluiu ser impossível 
determinar a culpabilidade de funcionârio "a" ou "b". 
No entanto, como havia indícios de um funcionário 
que poderia ter sido negligente - embora em mo­
mento algum tenha havido qualquer prova de que 
esse servidor poderia ter me passado os dados - a 
Diretoria do Banco Central tomou uma posição de 
punição para com esse funcionário, à revelia das 
conclusões da comissão de sindicãncia porque, na­
quele momento, era uma determinação do Presiden­
te da República que deveria ser exemplar para se 
evítarem os chamados vazamentos de informações. 

Depois dos comentários, quero me reportar a 
algumas perguntas feitas pelo Deputado Benito 
Gama porque a resposta dada deixou-me um pouco 
confuso. 

No quadro da pâgina 17, que diz respeito ao 
passivo do Banco Nacional junto ao público, foi per­
guntado pelo Deputado Benito Gama se o Proer tem 
objetivo de garantia à SOCiedade e o passivo citado é 
de 2,805 milhões, e os ,ecursos do Proer foram da 
ordem de 5 bilhões. 

Estou concluindo, Sr. Presidente. A resposta 
foi de que esse paSSivo já foi depoiS de algumas 
operações. No entanto, as datas que estão na pági­
na 8 e na pâgina 17 não afirmam isso, jâ que a infor­
mação do passivo junto ao público, na pâgina 17, se 
refere ao dia 18 de novembro de 1995 e os recursos 
do Proer começaram a sair a partir de 20 de novem­
bro de 1995 e totalizam 5,898 bilhões. Eu insisto na 
pergunta do Senador Benito Gama: se 2,805 bilhões 
representavam o passivo junto ao público, como é 
que surgiram 5,898 bilhões? 

Segunda pergunta: gostaria que o Presidente 
do Banco Central explicitasse, ainda no quadro 8, o 
que são esses 7 bilhões de garantia; o que significa 
essa garantia de 7 bilhões? 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Nobre 
Senador, o tempo de V. EXª já está esgotado. 

O SR. JOSt: EDUARDO DUTRA - Já vou con­
cluir e eu não sou o primeiro a estourar o tempo, Sr. 
Presidente. Eu gostaria de repetir uma das pergun­
tas feitas pelo nobre Senador Eduardo Suplicy que, 
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a meu ver, também não foram respondidas: qual o paço para a revisão, será feita, mas, na realidade, 
valor exato dos ativos e passivos transferidos ao colocamos dentro de um conceito de justiça. Eviden-
Unibanco e qual o valor pago pelo Unibanco nessa temente, no Banco Central, não podemos compac-
operação? Qual o valor exato dos recursos injetados tuar com o vazamento de infonnações. O Banco 
pelo Banco Central, nessa operação de transferên- Central tem sido muito criticado por vazamento de 
eia, na fonna de empréstimos subsidiados e qual a infonnações e realmente devemos estar atentos a 
estimativa da isenção fiscal que resultará da mas- esse tipo de crítica, porque o vazamento de informa-
ma? No caso dos empréstimos, qual o prazo médio ções é bastante grave do ponto de vista do tipo de 
de pagamento e a taxa média de juros e dividendos? infonnação que detém o Banco Central. 
Quanto ao Banco Econõmico, qual o valor do ativo e Com relação aos responsáveis pelos proble-
do passivo apurados ao fim do processo de interven- mas do Banco Nacional, como salientei anteriormen-
ção? Com relação à proposta mais recente do Ban- te, está havendo um processo normal, também esta-
co Excel, qual o valor acertado e qual o valor dos ati- belecido em lei, de Comissão de Inquérito. A idéia 
vos e passivos que pretende assumir? de uma eventual participação da Polícia Federal -

Eu posso passá-Ias para o Presidente. Elas es- parece-me que isso foi levantado - é uma questão a 
tão grifadas aqui. se ver, até porque, confesso, não posso dar uma 

Agora, a quarta e última pergunta, contando resposta aqui, porque depende de uma análise jurí-
com a benevolência do Presidente. Muito bem: de- dica. Em verdade, o Banco Central está adotando o 
pois de algum tempo, alguns anos ou meses, desco- procedimento que sempre adotou com relaçãO a as-
briu-se que o Banco Nacional tinha uma conta para- ses casos: o inquérito policial é pedido já pelo Minis-
leIa e enganava a todos os bancos. Nesse momento tério Público em uma fase posterior. Esse é o rito 
de globalização entre os bancos, quando até a ma- que vem sendo seguido 
racutaia é socializada, é de se suspeitar que outros Com relação ao passivo mencionado do Banco 
bancos adotem o mesmo tipo de expediente. Depois Nacional - os dois bilhões e oitocentos, na realidade, 
desse fato do Banco Nacional, o Banco Central ado- reafinno o que foi dito anterionnente: o passivo 
tou algum tipo de fiscafização mais rigorosa, especi- transferido ao Unibanco é da ordem de R$9,5 bilhô-
ficamente em relação a essa questão de contabilida- es. Embora possa haver confusão de datas, Sena-
de paralela? dor, na realidade, o passivo foi esse. Se fossem só 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Antes de dois bilhões e oitocentos, o Banco Nacional não 
de conceder a palavra ao Sr. Gustavo loyola, escla- seria o quinto maior banco do País. Na realidade, o 
reço que a Presidência tem evitado tocar a campai- passivo era bem maior do que esse. Se houve um 
nha, poupando o ouvido dos Srs. Parlamentares, por equfvoc() na data, restabeleço aqui que, na realida-
ser muito alta. Solicito, então, a compreensão dos de, o passivo transferido ao Unibanco está na ordem 
Parlamentares para que se atenham ao tempo. de 9 bifhões e meío. Acredito que o diretor Cláudio 

Concedo a palavra ao Sr. Gustavo loyola. Mauch tem o número exato e, se for interesse de V. 
O SR. GUSTAVO LOYOLA -Inicialmente com Exª, poderia dar o número exato. 

relaçãO às observações do Senador sobre dois pe- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Então, Sr, 
sos e duas medidas, esclareço que, na realidade, Presidente, eu deveria deduzir que esta infonnação 
Senador, não houve dois pesos e duas medidas. está errada, porque o Banespa, que é o terceiro, tem 

Em primeiro lugar, com relação ao funcionário 9 bilhões e 274 milhões e, se o Nacional, que era o 
que teria sido o responsável pelO vazamento de in- quinto, tem 9 milhões e meio, algum dado não bate. 
fonnações, o procedimento foi adotado de acordo O SR. GUSTAVO LOYOLA - Esses dados Te-

com o estatuto dos funcionários do Banco Central. ferem-se ao conceito de passivo de depósito. 
Durante a sindicância foi dado o direito de ampla de- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Passivos 
fesa ao funcionário e, de fato, nllo se demonstrou junto ao público. 
que esse funcionário teria sido responsável pelo va- O SR. GUSTAVO LOYOLA _ Sim, de depôsi-
zamento. Mas quedou demonstrado cabalmente, tos, mas, na realidade, foram transferidos outros 
não foi indício de negligência, mas o funcionário foi passivos que são passivos extemos. 
negligente. Principalmente considerado o grau hie- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA _ Transferi-
rárquico desse funcionário, decidiu-se no Banco 
Central aplicar a penalidade adequada. Inclusive até dos para quem, Presidente? 
procuramos rever essa penalidade e,·se houver es- O SR. GUSTAVO LOYOLA - Para o Unibanco. 
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. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Desculpe, Com relação às garantias a destrinchar, não 
Presidente, quero entender os dados apresentados sei se a minha assessoria tem aqui essas garantias 
por V. srª. Estou com o script na mão e quero en- listadas, mas posso dar uma idéia a V. Exª. O gran-
tender o que não bate. de volume dessas garantias são, em primeiro lugar, 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - Estou explicando créditos contra o fundo de compensação de variaçõ-
para V. Exª. es salariais. São créditos, como V. Exl sabe, gera-

Estamos falando do Banco Nacional. Estamos dos ao longo dos últimos anos no sistema financeiro 
dizendo que o total de passivos transferidos ao Uni- em função de os bancos terem emprestado seus re-
banco situa-se na faixa de 9 bilhões e meio. Esses cursos para aquisição de casa própria e terem rece-
passivos incluem depóSitos a prazo e à vista, pou- bido de volta apenas urna parte dessas parcelas. 
pança, fundos de investimentos _ que ai, Senador, Esses recursos, então, constituem direitos legftimos 
não estão incluídos, porque os fundos são investi- dos bancos perante o Tesouro. 
mentos de terceiros, mas são contabilizados não no Vale ressaltar, Senador, que o grande credor 
balanço patrimonial, mas sim são considerados re- hoje do FCVS não são os bancos privados e sim os 
cursos do público, porque o banco tem que honrá- bancos públicos, principalmente a Caixa Econômica 
los; o fundo tem uma contabilidade à parte; por isso, Federal, que mais operou com o sistema financeiro 
então, também tem uma diferença, surgem investi- de habitação nos últimos anos. É absolutamente 
mentos, captações do exterior junto ao sistema ban- fora de questão pensar que o Tesouro possa não 
cário etc. Temos esses dados. Esse é um número honrar esses tftulos em algum momento. 
inscrito inclusive em um contrato que foi firmado en- Os outros créditos contra o Tesouro são crédi-
tre o Banco Nacional e o Unibanco. Para mim é, en- tos securitizados da SiderbráS, se não estou enga-
tão, muito claro. nado, algumas letras hipotecárias da Caixa Econô­

mica e alguns outros créditos que são normalmente 
Na realidade, com relação ao Banespa não es- conhecidos como moedas de privatização, ou seja, 

tão citados alguns passivos externos. alguns créditos securitizados. 

O SR. PRESIDENTE (Gozaga Mota) - Por gen- O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce-
tileza, solicito silêncio. do a palavra ao nobre Deputado Amaldo Madeira 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - O Banespa tem O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-
uma captação externa bastante grande, que não dente, primeiro, ele não respondeu a minha outra 
está mencionada, e também os fundos. pergunta e, segundo, tenho direito à réplica 

Falamos da proteção do depositante, sim, e da O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Per-
estabilidade do sistema financeiro. Ora, imagino hoje dão, Senador. V. Exª tem o direito à réplica e tem 
em um sistema, em um regime globalizado o que um minuto para fazê-Ia 
representaria uma quebra de um banco brasileiro, O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Primeiro, 
com passivos externos apreciáveis, o que isso rep- além da lista de perguntas que passei para o Presi-
resentaria em termos da captação dos demais ban- dente do BC, tem aquela questão se, em função da 
cos e, principalmente, em termos da captação do descoberta da maracutaia do Banco Nacional, o 
próprio tesouro. Não vou aqui repetir que a quebra Banco Central está investigando mais acuradamente 
de um sistema financeiro de um País reflete sobre a essa questão em relação a outros bancos. 
captação do próprio tesouro, ou seja, aumenta os O SR. GUSTAVO LOYOLA - De fato, Sena-
custos da captação do Governo. Quando se fala, en- dor, creio que o episódio Nacional traz uma lição 
tão, em recursos do público, estamos falando inte- para o Banco Central, traz uma lição para a fiscaliza-
gralmente de todos os detentores de passivos. ção. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Obri- É claro que estávamos, desde julho, já, num 
gado, Presidente. processo de, naqueles modos de fiscalização, na-

O SR. GUSTAVO LOYOLA _ Ainda não con- quele programa de fiscalização que mencionei, sen-
cluL do mais rigorosos com a carteira de crédito dos ban­

cos. 
O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Por fa- Evidentemente, o episódio Nacional traz uma 

vor, conclua. lição para nós e o Banco Central vai reagir, está rea-
O SR. GUSTAVO LOYOLA - Existem duas ou- gindo a isso, em termos de fiscalização dirigida para 

tras indagações ainda não respondidas. determinados àspectos patrimoniaiS que poderiam, 



05156 Quuinra·feÍr.l 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1996 

eventualmente, denotar que haveria uma operação liação desse episódio e o recurso que foi solicitado 
ou algum tipo de esquema semelhante a esse. para que ele não seja punido injustamente. Acho 

Ou seja, em resumo, o Banco Cenlral está, que este também é o testemunho que o próprio Se-
sim, com uma verificação mais dirigida em relação a nador José Eduardo Dutra pode dar. 
certos aspectos. O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Eu pe-

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Já detectou diria aos Pariamentares que quando se referissem à 
alguma coisa semelhante em relação - não precisa ordem sempre fosse quanto à sistemática, não as-
dizer o banco - a outros bancos? suntos fora disso. 

O SR. GUSTAVO LOYOlA - Não, não. O Senador Eduardo tem um minuto para fazer 
Inclusive, Senador, é bom dizer que a fraude a réplica V. Ex' queria usar a palavra antes? 

bancária, muitas vezes, é muito mais ditrcil de se de- O SR. GUSTAVO LOYOLA - Penso que ficou 
tectar do que um problema bancário comum, porque faltando um aspecto. 
a fraude tem por trás dela uma intenção deliberada O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Por 
de se esconder o fato. gentileza 

Por exemplo, nós temos o caso de outros pai- O SR. GUSTAVO LOYOLA - Inclusive em re-
ses em que sistemas de fiscalização de Primeiro lação à questão colocada, anterionnente pelo Sena-
Mundo também foram enganados com relação a dor Eduardo Suplicy, ela está aqui nas minhas 
fraudes. mãos. 

O caso mais recente é da Daiwa Securities, por Eu diria ao Senador José Eduardo Dutra e ao 
exemplo, que escapou à fiscalização tanto do banco Senador Eduardo Suplicy que não estou seguro se 
do Japão, quanto da autoridade de supervisão dos as informações aqui estão cobertas ou não pelo sigi-
Estados Unidos. lo bancário. Portanto, em função disso, eu gostaria 

Principalmente as haudes mais sofisticadas de levar esta questão para o Banco Central e res-
não são simples de se identificarem, quer dizer, há ponder, por escrito, naqueles aspectos que não esti-
dificuldades. vessem cobertos pelo sigilo bancário. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Pela ordem, Sr. O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Um mi-
Presidente. nuto para o Senador José Eduardo Dutra, para a ré-

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Pois p1ica. 
não, Senador. A SRA. CONCEIÇÃO TAVARES - Peço a pa-

O SR. EDUARDO SUPLICY - O Senador José lavra para uma questão de ordem, antes de o Presi-
Eduardo Dutra primeiro fez uma menção a um epi- dente Gustavo Loyola responder à pergunta do Se-
sódio de grande relevância no âmbito do Banco nador José Eduardo Dutra 
Central, qual seja a punição do funcionário Jorge O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A 
Nelson, que depois de inquérito, onde se averiguou questão de ordem só se for quanto à sistemática 
que não havia a culpabilidade dele, acabou sendo Acabamos de advertir sobre isso. 
punido com a perda da sua função de promoção, A SRA. CONCEIÇÃO TAVARES _ Quanto à 
ainda que, por cerca de dezesseis anos, salvo enga- sistemática. 
no meu, tenha sido considerado um funcionário 
exemplar. O Presidente Gustavo Loyola acabou de dizer 

que responderá por escrito. Gostaria de aproveitar esta oportunidade, na 
medida em que o Presidente Gustavo Loyola ainda Eu não estou satisfeita e nem creio que alguém 
está examinando o recurso, para lembrar que tenho o esteja com a especificação dos 7,5 bi de garantias. 
a convicção de que o próprio ex-Presidente Pérsio Isso não fere o sigilo bancário, não é verdade? 
Arida, que avaliou que estava sendo injustiçado na- Fere? 
quele episódio, não gostaria que esse funcionário, O SR. GUSTAVO LOYOLA - Não, não. 
Jorge Nelson, viesse a ser injustiçado. A SRA. CONCEIÇÃO TAVARES - Então, V. 

Gostaria de afirmar que eu próprio ouvi o teste- SI responderá por escrito ou eu vou buscar direto no 
munho dele, de como não teve responsabilidade por gabinete, porque já está demais; não consigo fazer 
esse episódio pelo qual está sendo punido. as contas e chegar a 7,5 bi. 

Faço este apelo pessoal, porque está sob a O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a 
consideração do Presidente do Banco Central a ave- palavra o Senador José Eduardo Dutra. 
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o SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi- Muito obrigado. 
dente, vou fazer um comentário, se possível dentro O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a 
de um minuto. Acabamos de ter um exemplo, ou palavra o Deputado Amaldo Madeira 
mais um exemplo, de que os depoimentos nas Co- O SR. ARNALDO MADEIRA _ Srs. Presiden-
missões Permanentes do Congresso Nacional gerai- tes das duas Comissões, Sr. Presidente do Banco 
mente não são suficientes para termos todas as in- Central, Srs. Parlamentares, perdi a seqüência dos 
formaQÕes. debates, na medida em que fui ao plenário da Cã-

Esta não é a primeira vez. Os depoentes, mui- mara acompanhar a discussão sobre matéria da 
tas vezes, escudam-se na questão do sigilo bancá- Previdência 
rio. Para isso estamos propondo a CPI. De qualquer forma, ainda que correndo o risco 

Eu queria fazer um último comentário e espero, de ser repetitivo, eu queria colocar algumas questõ-
tenho certeza, que o Presidente do Banco Central es ao Presidente do Banco Central, porque acho 
não vai encarar como nada pessoal, apenas um co- que nunca é demais deixar absolutamente esclareci-
mentário para alertar aos Srs. Senadores de que dos os pontos que foram objelo de dúvida nesse 
muitas das preocupaQÕes e das falhas, que estamos processo de debate da questão do Sistema Finan-
detectando no processo de fiscalização do Banco ceiro. 
Central, têm muito ligada à simbiose nefasta que A meu ver, a primeira questão, Sr. Presidente, 
existe entre diretor do Banco Central e diretor de ins- é decisiva do ponto de vista político - sei que V. Ex' 
tituição financeira privada. já falou sobre isso, mas volto a insistir. 

Nos últimos tempos, tivemos André Lara Re- A minha pergunta muito objetiva é no sentido 
sende, diretor do Banco Central, sócio do Banco Ma- de saber se o Presidente Fernando Henrique Cardo-
trix; Antõnio Carlos Lemgruber, presidente do Banco so sabia, ou não, desde outubro - veja bem a data, 
Central, vice-presidente do Banco Uberal; Armfnio outubro - da existência de fraudes no Banco Nacio-
Fraga Nelo, diretor do Banco Central, trabalhou no naI? 
Banco Garantia; Carlos Brandão, presidente do 
Banco Central, aposentou-se como diretor do Ban­
co Econõmico; Cláudio Haddad, diretor do Banco 
Central, sócio do Banco Garantia; Femão Bracher, 
Presidente do Banco Central, dono do BBA; Fran­
cisco Gros, presidente do Banco Central, abriu o 
BSC e trabalha para o grupo americano Morgan 
Stanley; Francisco Lopes, diretor do Banco Cen­
trai, consultor da Macromética; Francisco Pinto, di­
retor do Banco Central, executivo do Banco da Ba­
hia; Gustavo Loyola, presidente do Banco Central, 
ex-sócio da MCM; José Júlio Senna, diretor do 
Banco Central, diretor do Banco Graphus; José 
Luís Miranda, diretor do Banco Central, Banco In­
teratlântico; Luís Caldas de Barros, diretor do Ban­
co Central, sócio do Banco Matrix; Pérsio Arida, 
diretor do Banco Central, trabalhou no Unibanco e, 
agora, no Oportunity; Roberto Carlos Castelo 
Branco, diretor do Banco Central, e agora no Ban­
co Interatlântico. 

Se o Congresso Nacional não tomar uma posi­
ção a respeito dessa simbiose nefasta, nós sempre 
vamos continuar achando necessârias essas sabati­
nas com o direlor do Banco Central e sempre vamos 
levantar questões que os fatos demonstram que o 
Banco Central não foi tão rigoroso na sua fiscaliza­
ção, com relação aos bancos privados. 

Quanto à segunda questão V. Ex' já fez refe­
rência No entanlo, parece-me que não precisou a 
data, pelo menos, no tempo em que estive aqui. 

Quando a Comissão de Inquérito do Banco 
Central sobre o Banco Nacional foi instalada? A evi­
dência de fraudes surgiu como conseqOência do tra­
balho da Comissão de Inquérito no Banco Nacional? 
De que forma surgiu a evidência, a constatação da 
existência de fraudes? 

Outra questão que indago a V. Exª: É verdade 
ou não que houve, pelo menos, a circulaçãO de in­
formação de que o Presidente do Banco Nacional le­
ria informado a existência de fraude no seu balanço? 
Se for verdade, por que não foi dada voz de prisão 
ao Presidente do Banco Nacional? Isso é algo que 
também anda circulando na imprensa. Há outras 
empresas bancárias que poderiam estar utilizando 
esse expediente para esconder a falta de liquidez? 

Finalmente, eu queria fazer uma pergunta de 
ordem mais geral, em relação ao processo de fiscali­
zação. A respeito do que li sobre o Banco Nacional, 
aparentemente, o Banco Nacional tinha um desequi­
líbrio patrimonial, já, em 1.986, da ordem de US$ 
500 milhões. Aparentemente, houve toda uma ma­
quiagem de balanço, nesse período, segundo o que 
se deduz da leifura da imprensa,do noticiário. 
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Dai por que pergunto a V. Exª: Num caso como nuoo-se trabalhando aceleradamente nisso ao longo 
este em que há um processo de alteração do balan- do período que medeia entre o dia que o Banco 
ço, seja para esconder liquidez, seja para mostrar Central formou esse juizo sobre a incapacidade da-
uma rentabilidade que não é real - é uma rentabilida- quele banco de ter continuidade operacional e a 
de, na verdade, inexistente - o Banco Central, nos transferência dos seus negócios bancários para uma 
seus critérios, nos seus parâmetros de avaliação de terceira instituição. Isso também serve para respon-
balanço dos bancos, não tem como perceber este der a questão que foi colocada, ou seja, se o Presi-
tipo de maquiagem, ou seja, não há índices, não há dente do Banco Nacional teria dito ao Banco Central 
indicadores que permitam esta apuração? sobre fraudes. Não, em nenhum momento ele disse . 

São estas questões - repito - que apesar de aI- que estava cometendo uma fraude, que existiu uma 
gumas já terem sido apresentadas, penso ser muito fraude. Nada disso. O que ele disse é que havia em-
importante a ênfase, para que as questões fiquem préstimos de difícil Hquidação, empréstimos que vi-
absolutamente esclarecidas. nham sendo rolados; a cada momento, a cada reve-

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a lação, ele fazia menção a isso e muHas vezes de for-
palavra o Dr. Gustavo Loyola. ma eUptica, sem abrir claramente a questão. Esse 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - Deputado, é com foi um processo que acabou culminando nesse dia 
prazer que respondo às suas questões. A primeira, do mês de outubro, com uma constatação de nossa 
de alguma forma, está associada à segunda. Na parte, uma constatação de minha parte, dos direto-
realidade, a apuração da fraude, do ponto de vista res do Banco Central, de que o banco não poderia 
da sua materialidade, da maneira como a fraude se continuar funcionando e que deveria ser, em última 
processou, está sendo feita pela Comissão de In- análise, vendido ou transferido. 
quérito. Essa Comissão de Inquérito no Banco Na- O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre-
cional foi instalada - tenho aqui o documento, para sidência, antes de passar a palavra ao Deputado Ar-
ser exato com V.EXª - no dia 7 de dezembro. naldo Madeira para réplica. informa que desde o ini-

A decretação do regime de administração es- cio desta reunião tem trocado, de hora em hora, a 
pecial foi no dia 18 de novembro. A instalação de Presidência, porque são duas Comissões que se 
uma comissão de inquérito, não se faz assim. Pri- reúnem. 
meiro, convocar1l-$e membros e, depois, instala-se a Passamos agora a Presidência ao Deputado 
Comissão que começou a trabalhar no dia 7 de de- Gonzaga Mota, Que dará continuidade aos traba-
zembro. Esse é o prazo. lhos. 

Essa Comissão está apurando as fraudes. Ela O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Com a 
é constituída por funcionários de carreira do Banco palavra o Deputado Amaldo Madeira. 
Central. Trata-se de funcionários que têm, - e é bom O SR. ARNALDO MADEIRA - Quero dizer a 
que se diga - a experiência nesse tipo de apuração. V. Sª que estou satisfeito com os esclarecimentos 

Com relação à primeira questão do Deputado que prestou. Quero cumprimentá-lo pelo nível de de-
Arnaldo Madeira, ou seja, se o Presidente sabia .ou talhamento das InformaQÕes prestadas ao Congres-
não, eu já mencionei essa questão e vou repeti-la: o so Nacional. 
Presidente não sabia das fraudes; o Presidente Queria, como última pergunta, que V. Sª Infor-
acompanhava, preocupado, a sHuação do Sistema masse, com respeito à denúncia à Justiça sobre irre-
Financeiro como um todo, da mesma forma Que o gularidadeS na gestão do Banco Nacional, por parte 
Ministro da Fazenda e o Presidente do Banco Cen- dos controladores, se foi feito algo pelO Banco Cen-
trai. Na realidade, a fraude só começa a se configo- trai; caso contrário, em que momento isso deverá 
rar a partir da verificação do Banco Central. ser leito. 

Mencionei, em uma das respostas, no meu de- O SR. GUSTAVO LOYOLA - A Comissão de 
poimento inicial, Que no inicio de outubro ficou claro Inquérito está trabalhando. Fui informado hoje de 
para o Banco Central Que tiavia uma" carteira efetiva- que, no máximo, daqui a uma semana ou dez dias, 
mente ruim, que não tinha condições de receblmen- poderemos enviar as primeiras informaQÕes ao Mi-
to, uma carteira grande, um valor apreciável e que nistério Público, com relação a esse assunto especí-
por causa disso esse banco não tinha mais condiQÕ- fico. 
es de ter continuidade operacional e necessHaria en- O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Obri-
tão de uma operação de venda, como de fato aca- gado, Presidente. Obrigado, Deputado. 
bou ocorrendo. Estava-se trabalhari~o niss') e conti- O próximo orador é o Deputado José Pimentel. 
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O SR. JOSÉ PIMENTEL· Srs. Congressistas, sua política de intervenção e controle do sistema fi· 
Sr. Presidente do Banco Central, oINi, com bastante nanceiro? 
atenção, a parte final de sua exposição e lembrei-me São estas as perguntas. 
de que ultimamente a grande imprensa brasileira O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) • Obr;· 
tem noticiado que o chefe do Departamento de Fis- gado, Deputado. Com a palavra o Sr. Gustavo Loyo-
calização do Banco Central só tomou conhecimento la 
dessas fraudes do balanço do banco a parlir de ou-
tubro de 1995. 

V. Sã teve o cuidado de pontuar que somente 
no dia 5-10-95, em reunião com o Sr. Marcos Maga­
lhães Pinto, um dos diretores do Banco, é veio efeti­
vamente a tomar conhecimento dessas fraudes. No 
entanto, em maio de 1994, o Ministério Público Fe­
deral recebeu uma representação onde se noticiava 
esses fatos relativos à contabilidade do Banco Na­
cional. Essa representação foi encaminhada à Polí­
cia Federal, que passou quase cinco meses tentan­
do, junto ao Banco Central, receber documentos 
para que pudesse efetivamente dar continuidade ao 
inquérito. Esses documentos foram negados pelo 
Banco Central e, em outubro de 1994, o inquérito foi 
arqUivado por falta de provas. Portanto. essas de­
núncias de fraude envolvendo o Banco Nacional não 
são de hoje. Basta ver essa representação, que é de 
maio de 1994, da qual V. Sã teve conhecimento. 

Ao lado disso, o que nos preocupa é que o 
passivo do Banco Nacional foi dividido em duas par­
tes: uma foi vendida ao Unibanco e outra absorvida 
pelo Bacen, que faz parte dessa gestão especial. 

Indago de V. Sã quais as instituições que ope­
ravam no interbancário com o Nacional, no momento 
da intervenção, e quais os valores. 

É verdade que a Caixa Econômica Federal ha­
via renovado uma operação com o Nacional, no in­
terbancário, no valor de aproximadamente R$3,5 bi­
lhões? 

A ajuda financeira concedida pela Caixa Eco­
nômica Federal ao Banco Nacional foi fruto de deter­
minação do Banco Central? Que tipo de contraparli­
da a Caixa Econômica Federal teria com a realiza­
ção de operação tão arriscada, considerando que a 
CEF estaria emprestando ao Banco Nacional, em si­
tuação pré-falimentar, um volume de recursos três 
vezes superior ao valor do patrimôniO líquidO da ins­
tituição beneficiada? Isso não configura administra­
ção temerária por parte do Presidente da CEF? 

Caso fique demonstrado que o Banco Central 
serviu como avalista da operação, garantindo à CEF 
contraparlidas futuras, não estaiia o Banco Central 
exorbitando de suas funções ao constituir uma insti­
tuição financeira federal como um" braço auxiliar de 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - A muitas das 
questões feitas pelO ilustre Deputado Pimentel eu já 
respondi, mas vou repetir as respostas, com muito 
prazer. 

Em primeiro lugar, sobre a Caixa Econômica 
Federal e as operações de CDls, os depósitos inter­
financeiros, quero dizer que essas operações estão 
cobertas por sigilo. Ou seja, eu não posso, como 
Presidente do Banco Central, revelar aqui quais 
eram as instituições que estavam doando recursos 
para o Banco Nacional ou qualquer outro banco. Da 
mesma maneira, eu não posso revelar, por exemplo, 
os depósitos que as outras pessoas tinham no ban­
co. 

O depósito intemnanceiro é um tipo de depósi­
to. De acordo com a nossa interpretação, é um de­
pósito que estâ coberto pelo sigilo. Mas eu gostaria 
também de dizer a V. EJ(!! que o depósito interfinan­
ceiro não deve ser confundido com ajuda financeira, 
o que dá a entender que o depósito é uma doação, 
ou seja, que ele vai sem custo, quase a fundo perdi­
do, e que não mais retorna. Na realidade, o depósito 
intemnanceiro é uma operação bancária normal, em 
que a instituição depositante recebe uma remunera­
ção da instituição depositária 

Eu já havia respondido à questão de que não 
havia determinação do Banco Central, portanto a 
questão da contraparlida fica prejudicada. 

Permito-me não responder à pergunta sobre 
gestão temerária, até porque é uma questão coloca­
da em tese. 

Com relação à questão dos depósitos intem­
nanceiros ou captações no mercado interbancário 
que o Banco Nacional vinha realizando, isso é o que 
posso dizer, sem ferir o sigilo bancário. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Tem a 
palavra o Deputado José Pimentel. 

O SR. JOSÉ PIMENTEL - Veja bem, Sr. Presi­
dente, nós chegamos à conclusão de que somente 
com a criaçãO da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito é que iremos efetivamente saber o que 
ocorreu no Banco Central, no Banco Nacional e tam­
bém em todo o sistema financeiro. Basta ver que 
quando formulamos questões objetivas, fomecendo 
dados que a própria imprensa publicou, o Sr. Presi-
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dente do Banco Central resolve se acobertar no cha- banco cometeu fraudes, como todo mundo sabe, 
mado "sigilo bancário" para negar, a esta Comissão apresentou balanços e balancetes fictícios, gerou 
Especial, informações básicas, para que possamos créditos inexistentes, etc., tudo amplamente divulga-
trabalhar. do pela imprensa. 

O mais grave é que a Resolução nº 1.786, do Ora, o prejuízo não foi de R$1 bilhão - fraude 
Banco Central, que é de fevereiro de 1991, que tra- comprovada -, mas de R$5.300 bilhões. No entanto, 
ça limites claros para a concessão de empréstimos há uma compreensão, há uma benevolência, posso 
interbancários, para socorro deste ou daquele ban- assim dizer, sem nenhum exagero, para com os ho-
co. mens que fizeram tamanho rombo no nosso sistema 

Quando analisamos as várias operações da financeiro, com perigo de atingir até a credibilidade 
Caixa Econômica Federal e do Banco do Brasil junto do sistema, contaminando-o, por assim dizer, fazen-
ao Banco Nacional verificamos que elas não têm a do com que a Nação fique apear: s6 os grandes 
cobertura na Resolução nº 1.786 do Banco Central. têm amparo, os pequenos não. Isso já toi dito, com 

Portanto, para n6s, somente a CPI. outras palavras, por outros colegas, Senadores e 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Obri- De modo que o povo não entende, e eu o rep-
gado. 

resento aqui. Sou de um estado pobre. V. Exª disse 
O SR, GUSTAVO LOVOLA - S6 queria escla- que esse dinheiro não é para a Educação, tudo bem! 

recer ao Deputado que não estou me acobertando Pergunto: parte do compUlsório pode ser emprega-
no sigilo bancário, estou cumprindo uma lei. do, utílizado no fomento à pequena e média indús-

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Próxi- tria, à agricultura? Se esses recursos podem ser em-
mo orador, Senador Antonio Carlos Valadares. pregados na agricultura, na indústria, nesses seg-

O SR, ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. mentos da economia, isso gera o quê? Emprego, rí-
Presidente, Srs. Deputados e Senadores, Sr. Presi- queza e, conseqüentemente, maior arrecadação, e 
dente do Banco Central, muito embora V. Exª tenha assim a Educação e a Saúde em nossa região vão 
se esforçado para trazer tranqüilidade às duas Ca- se beneficiar. 
sas com o seu depoimento, perante estas duas Co- De sorte que, como o povo não entende, ele 
missões. quer uma apuração mais rigorosa, mais clara, o que 

Quero crer que, apesar desse inaudito esforço, s6 poderia ser feito através de uma CPI. 
contínuam as coletas de assinaturas, tanto no Sena- Pergunto - e nessa pergunta não vai nenhum 
do quanto na Câmara, visando a fonnação de uma deboche, nenhum desejo de colocá-lo contra a pare-
CPI para a apuração de responsabilidades civis ou de, V. Exª fique à vontade - se V. Exª garante que, 
criminais que porventura tenham sido cometidas por se for realizada uma CPI pelo Senado ou pela Câ-
agentes públiCOS ou privados contra a União ou mara ou conjuntamente pelas duas Casas, o Banco 
mesmo contra o próprio Bàppo Central e o sistema Central sairia Reso dessa fiscalização? É a primeira 
financeiro nacional. pergunta. 

Seria, assim, uma investigação sob as luzes da Observe que é uma pergunta muito simples, 
Nação, com toda a transparência, onde não haveria mas V. Exª fica inteiramente à vontade, porque, por 
lugar para subterfúgios. Além disso, poderíamos coincidência, estimulado por alguns companheiros 
contar, convocando técnicos da área, com a partici- do Senado, eu sou o primeiro signatário de um pedi-
pação de um assessoramento que pudesse transfe- do de CPI, específica do Senado, e essa resposta 
rir à Nação a tranqüilidade que ela precisa nesse de V. Exª me interessa para o desfecho dessa ques-
momento, haja vista que o povo não entende como tão. 
um banco de um país desenvolvido, o banco da In­
glaterra, que quebrou recentemente, o Baring Brot­
trer LId., em face de umas jogadaS de ações na 
Ásia, foi recambiado da Tailândia par!'! a Alemanha, 
onde foi preso e conduzido à Inglaterra. E o prejuízo 
para um paíS desenvolvido como a Inglaterra toi de 
apenas U$1 bilhão. , 

No Brasil, o País do milagre, a situação do 
Banco Nacional está insustentável desde 1986. O 

Esta seman::! saiu no Correio Braziliense uma 
manchete que, efetivamente, preocupou-me: que o 
Banco Central teria dito - ou alguém do Banco Cen­
tral - que dos 50 bancos fiscalizados, somente 8 ofe­
reciam segurança aos seus investidores e correntis­
tas. 

Quero saber se essa manchete do Conrelo 
Braziliense tem fundamento. E se é verdade que o 
sistema está em uma situação tão vexatória que o 
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próprio Banco Central reconhece que quarenta e para que fossem usados na renegociação de dívi~as 
dois bancos estão pOdres e somente oito merecem a de micro e pequenas empresas, até o valor de tnnta 
nossa confiança. mil reais. 

São estas as duas perguntas que eu queria Ia- Outras medidas poderão vir nessa direção, ou 
zer a V. EXª. Muito obrigado, Presidente Gustavo seja, não estamos ignorando que exista o problema, 
Loyola. principalmente no segmento de micros e pequenas 

O SR. PRESIDENTE (Gozaga Mota) - Muito empresas. Isso tem sido trazido a n6s, o Banco Cen-
obrigado, Senador Antonio Carlos Valadares. trai é sensível, e dentro do que se pode fazer de pro­

gramação monetâria estamos procurando facilitar. 
Com a palavra o Sr. Gustavo Loyola. Na semana passada mesmo, o Conselho Mo-
O SR. GUSTAVO LOYOLA - Muito obrigado, netário liberou os prazos de financiamento para mi-

Senador. croempresas, empresas que atendem ao conceito 
Sobre o que V. EXª disse na introdução da sua da lei que as define. 

intervenção, com relação ao que ocorreu no caso V. EXll pode ver que a preocupação do Banco 
Barings e no caso Nacional, quero reiterar aqui, Central macroeconômica. O Banco Central age 
mais uma vez, que não há nenhuma intenção, seja como um instrumento de uma politica mais global do 
institucional do Governo, seja do Banco Central, seja Governo. Respondendo agora às perguntas direta-
minha própria, de minimizar os problemas do Banco mente formuladas por V. EXª. 

Nacional. Com relação, em primeiro lugar, àquela notícia 
De fato, um banco que teria passado 10 anos do Correio Braziliense, em que, dos cinqüenta ban-

com uma contabilidade que não espelhava a realida- cos fiscalizados, somente oito ofereciam segurança, 
de do ponto de vista de uma operação, isso, eviden- sinceramente, não consegui identificar no Banco 
temente, não pode ser tratado pelo Banco Central Central qual a fonte dessa notícia, ou seja, não co-
como uma coisa normal. nheço nenhum relatório do Banco Central que ex-

E eu mencionei aqui que o Banco Central está, presse isso. 
internamente, buscando - e estou falando mais na Penso que deve ter sido um equívoco da fonte 
prevenção da ocorrência futura desse tipo de proble- do Correio Brazillense, que, lamentavelmente, pu-
ma - se aperfeiçoar, e ínclusive precisa da ajuda do blicou essa notícia com esse destaque. 
Congresso Nacional para a discussão e regulamen- Finalizando, não tenho conhecimento de algum 
tação do art. 192, para observar se os instrumentos documento do Banco Central que declare isso. Aliás, 
hoje disponíveis são suficientes, se o próprio Banco ao contrário, o que dispomos, hoje, no Banco Cen-
Central, institucionalmente, estâ adequado para trai, é de informações contrárias, ou seja, que o sis-
essa tarefa, etc. tema é sadio no geral, que, na realidade, tivemos, 

Depois voltarei à questão da CPI, mas laço um nos últimos meses, a eliminação de alguns bancos-
parêntese aqui para falar se os recursos do compul- problema que haviam no mercado e que temos ago-
sório podem ser usados para fomento. Eu diria que, ra a tendência de, daqui para a frente, se ter um sis-
diretamente, não. O Banco Central só pode empres- tema muito mais saudável. Foram, então, eliminados 
tar para... aqueles tumores que haviam no sistema. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Eu Com relação à pergunta de V. EXª, se o Banco 
não falei no Banco Central. Perguntei se ele pode, Central sairia ileso de uma CPI, eu queria, em pri-
dispondo desses recursos, distribuir aos bancos, e meiro lugar, qualificar o que seria ileso. 
estes emprestariam aos setores da economia a que Se ileso significa demonstrar que o Banco Cen-
me referi. trai nunca agiu com outro interesse que não o públi-

O SR. GUSTAVO LOYOLA - É claro, o Banco co, sim. O Banco Central não teme nenhuma CPI 
Central pode devolver, vamos dizer assim, o com- nesse sentido. Toda a ação do Banco CEjntral foi 
puls6rio aos bancos determinando que os bancos pautada por esse principio: o interesse público. 
apliquem determinados percentuais em alguns in- Se V. EXª diz sair ileso no sentido de que não 
dústrias ou atividades. O Banco Central, aliás o Con- será revelado nenhum erro do Banco Central, não 
selho Monetârío, tem essa competência. posso assegurar, porque, como disse, o Banco Cen-

Quero lembrar, Senador, que o Banco Central trai é uma instituição humana e, portanto, falfvel. 
adotou, inclusive, uma medida nessa direção, liOO- Está sujeito a falhas, erros e, evidentemente, uma 
rando parte dos compulsórios dos dep6sitos a prazo CPI poderia eventualmente explicitar esses erros. 
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Mas, penso que a CPI não é, francamente, um ins- O SR. GUSTAVO LOYOLA - Sem dúvida, Se-
trumento para isso. Acredito que uma discussão, em nador, não hesito em responder: o melhor para o 
uma Comissão que está tratando da reformulação Brasil foi e seria o empréstimo do Proer. Por quê? 
do Sistema Financeiro, possa atingir o mesmo obje- Porque essas mesmas empresas referidas por V. 
tivo. Exil, pequenas, médias, acabariam por ter a sua si-

Só para finalizar, Senador, aproveitando a tuação muito. mais agravada se houvesse uma crise 
oportunidade dessa pergunta, quero dizer que essa no sistema financeiro. Se não houvesse essa crise, 
questão de CPI deve ser colocada não como um te- ainda assim aquelas que depositavam recursos nos 
mor de dirigentes do Banco Central ou do Ministro bancos atingidos teriam problemas. 
ou de qualquer pessoa do Govemo em relação à Portanto, quando se fala em proteção de depc-
sua conduta, em termos pessoais. sitante, está-se falando também das pequenas e 

Acredito que não se deva iniciar um processo médias empresas. Inclusive, Senador, são esses os 
que pode levar a uma intranqOilidade no Sistema Fi- clientes que merecem a maior proteção, porque são 
nanceiro. É essa a restrição que eu teria, pessoal- menos informados a respeito do sistema Portanto, 
mente, à questão da CPI. não tenho dúvidas em dizer, na minha opinião, o 

melhor, em termos das pequenas e médias empre-
Evidentemente, é uma decisão que compete sas, em termos do Brasil, foi a liquidação do Proer. . 

ao Congresso. 
O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Conce-

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mata) - Sena- do a paiavra ao próximo orador inscrito, Deputado 
dor Valadares. José Aníbal. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - O SR. JOSÉ ANlsAL _ Sr. Presidente, Sr. Re-
Presidente, como eu disse que V. Si! ficasse à von- lator, Sris e Srs. Deputados e Senadores, aqui nin-
tade a respeito da primeira pergunta da CPI, não irei guém, em tese, e por mais redundância que se faça, 
mais falar sobre este assunto. representa o povo mais que o outro. Essa é uma 

Gostaria de reafirmar o que disse, sobre a se- questão que só se diferencia na ação, no compro-
gunda pergunta, depois que V. Si! nos informou de misso e não no verbo. 
que parte do compulsório pode ser utilizada no de- Consideramos, e o "nós" aqui tem um sentido 
senvolvimento de determinadas atividades: financia- específico. Nós, do PSDB, consideramos ampla-
mentos dos bancos, através do compulsório, para a mente satisfatórios todos os esclarecimentos e todas 
agricultura, por exemplo, para a indústria. as questOes apresentadas pelo Presidente do Banco 

Então, na medida em que recursos do compul- Central em função daquilo que lhe foi perguntado. 
sório, de alta monta, como aconteceu no caso do Não houve um subterfúgio sequer. Ao contrário do 
Banco Nacional, de R$5,8 bilhões, são entregues ao que se disse aqui, os esclarecimentos foram produ-
sistema para assegurar o funcionamento de uma zidos, e nada impediu ao Presidente do Banco que 
instituição falida, V. Si! não acha que com R$5,8 bi- expusesse a nós, a essa Comissão Mista, a situação 
Ihões muitas indústrias, pequenas e médias ou pe- não só do Banco, como da fiscal ização bancária, fi-
quenas e microempresas, poderiam ter sido instala- nanceira e especificamente com respeito aos epis6-
das com esse incentivo, muitas delas estão que- dias que levaram à incorporação do Nacional pelo 
brando por falta de oportunidade? A agricultura não Unibanco. 
se desenvolve corretamente, principalmente porque Esse Govemo está exercendo em sua plenitu- -
os recursos hfdrlcos não têm dinheiro para as suas de as suas competências. O próprio fato de todos 
atividades? esses episódios terem vindo à baila é resultado da 

Gostaria de perguntar à V. Si! se esses R$5,8 política desse Govemo. Todos esses fatos - Econõ-
bilhões tivessem sido utilizados nesses dois seto- mico. Nacional e todos os que virão - atestam a dis-
res.e fechado o Banco Nacional, liquidado. Qual era posição firme do Governo de não se omitir. de man-
o melhor para o Brasil? Liquidar o Banco Nacional ter esse rumo que tem produzido resultados tão pc-
ou ajudar a economia brasileira emprestando dinhei- sRivos à sociedade brasileira e do qual não nos va-
ro para a indústria e para a agricultUra? mos afastar, até porque tenho o amplo respaldo da 

Solicito a opinião de V. SfII. que é um técnico. opinião pública. 
conhecedor da sRuação nacional. A questão de fundo aqui, Sr. Presidente, é que 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Conce- querem transformar esses episódios em. crise de 
do a palavra ao Sr. Gustavo Loyola. Govemo. Não conseguirão. Esses episódios acen-
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tuam a necessidade da ampla reforma do Estado Hoje estamos vendo uma tendência oposta. 
brasileiro. Por exemplo, nos Estados Unidos, após a falência 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - A crise já está das empresas de crédito imobiliário e depois, inclusi-
estabelecida, Deputado. ve, do episódio do BCCI, o próprio Congresso ameri-

O SR. JOSÉ ANIBAL - Não lhe dei aparte, cano devolveu ao Federal Reserve grande parte 
companheiro, nem o fiz quando S. ExA falou. Porque, das funções de fiscalização que havia perdidO no 
se for no grito, eu grito mais do que V. Exa. passado ou que não tinha. É, então, uma questão 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Meta) - Por fa- complexa em que há prós e contras. 
vor, Deputado José Anibal. A maior oposição a estar no Banco Central a 

O SR. JOSÉ ANIBAL - E não me corte a pala- função fiscalizadora é o fato de que muitas vezes o 
vra, Sr. Presidente. controle monetário e a fiscalização podem ter confli-

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Depu- tos de interesse. Seria melhor, portanto, que o Ban-
tado José Aníbal com a palavra. co Central fosse independente do ponto de vista de 

O SR. JOSÉ ANIBAL _ Então querem transfor- pOlítica monetária e que a supervisão bancária esti-
mar em uma crise de Governo, o que não consegui- vesse a cargo de uma agência do Minístério da Fa-
rão, porque não têm condição, não têm compromis- zenda. Por exemplo. tivemos agora o caso da Vene-
so para fazer o que é preciso: a reforma do Estado zuela em que essa separação não foi feliz e, na hora 
brasileiro. Não é por outra razão que não têm pro- da crise, o Banco Central teve que intervir para solu-
posta alternativa alguma às propostas de reforma cionar a questão. 
que estão sendo encaminhadas ao Congresso Na- No caso brasileiro, pessoalmente, acho que o 
cional. Nenhuma alternativa. e continuarão sem tê- Banco Central não deve perder as funções de fiscali-
las no ritmo que estão. zação, principalmente a fiscalização bancária. Pode-

Temos propostas a todas essas questões que se discutir a permanência no Banco Central da fisca-
expõem as vergonhas do Estado brasileiro. No que lização de consórcios, inClusive até de instituições fi-
se refere ao sistema bancário, ao sistema financeiro, nanceiras não-bancárias, como corretoras, distribui-
está aí toda a nossa disposição em regulamentar o doras, etc. A instituição bancária - tendo em vista 
ar!. 192, em jogar para frente, ver o que é possível que o Banco Central é o emprestador de última ins-
fazer no interesse de quem? Do correntista, do pou- tãncia, é o banco dos bancos - deveria contínuar sob 
pador, do trabalhador do setor bancário. a supervisão do Banco Central. 

Parabenizo o Presidente do Banco' Central, O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Conce-
funcionário públiCO exemplar, que não teve aqui um do a palavra ao Deputado José Aníbal. 
momento sequer de arrogância ou de uso de sua O SR. JOSÉ ANIBAL - Essa é uma alternativa 
função para se omitir com relação a qualquer das que não havíamos ainda considerado no debate que 
questões que foram apresentadas aqui. estamos fazendo e que certamente vamos conside-

Por último, coloco aS. SA uma questão. Qual a rar, porque objetivamos que realmente a fiscalização 
posição do Presidente do Banco Central com rela- bancária tenha uma quaJidade que poSSibilite uma 
ção à possibilidade de se ter um órgão inde- maior tranqüilidade a todos nós com relação ao 
pendente, uma comissão encarregada especifica- acompanhamento do dia-a-<lia dos bancos brasilei-
mente da fiscal ização bancária? ros. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Muito 
obrigado, Deputado. 

Concedo a palavra ao Sr. Gustavo Loyola. 
O SR. GUSTAVO LOYOl-A - Muito obrigado, 

Deputado José Aníbal, principalmente pelas pala­
vras encorajadoras e amigas. 

Com relação especificamente à questão, há 
uma polêmica acadêmica em relação à melhor loca­
lização da supervisão bancária, seja no Banco Cen­
tral, seja fora dele. A tendência, durante muitos 
anos, foi de se retirar do Banco Central a fiscaliza­
ção bancária. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Muito 
obrigado. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio 
Carlos Magalhães. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo 
Cabral. (pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si­
mono (Pausa.) 

Concedo 'a palavra ao nobre Senador Edison 
Lobão. (pausa.) 
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Concedo a palavra ao nobre Deputado Agnelo nistro Pedro Malan quando constatou irregularidades 
Queiroz. (pausa.) no Banco Nacional? Qual a orientação que V. Exl 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Germa- recebeu do Ministro Pedro Malan e, por conseqQên-
no Rigotto. cia, do Presidente Femando Henrique quando houve 

O SR. GERMANO RIGOTTO - Sr. Presidente, a constatação de fraude no Banco Nacional? 
Sr. Relator, Sr. Presidente Gustavo Loyola, srªs e Eu gostaria que V. Ex!! - mesmo que algumas 
Srs. Deputados e Senadores, tivemos a oportunida- dessas perguntas sejam repetitivas - repetisse as 
de de acompanhar desde o início o seu depoimento. respostas que deu, para que ficassem nos Anais da 
Constatamos que S. Sã, em todas as indagações e Casa e para alguns que não querem entender que 
perguntas que lhe foram feitas, no meu modo de ver, uma liquidação do Banco Nacional custaria muito 
não deixou sem resposta absolutamente nada e foi mais para a sociedade do que a solução de merca-
muito afirmativo em suas respostas. Agora algumas do. Quem sabe. venham a receber informações e se 
de suas respostas, Sr. Presidente, acredito que de- convençam disso. 
veri~m até ser repisadas, recolocadas pela impor- Sr. Presidente, é importante que V. Sã diga se 
tãncla das mesmas. os controladores e administradores do Banco Nacio-

Então faço, cumprimentando V. Sã pelo depoi- nal teriam os seus bens hoje indisponíveis, se não 
mento, as seguintes perguntas. Sem a medida provi- fosse a medida provisória assinada pelo Presidente 
sória que fortalece o Banco Central assinada pelo Femando Henrique. 
Presidente Femando Henrique ~ardoso, ?S be~s O SR. PRESIDENTE (G nz ga Mota) - Con 
dos controladores do Banco Nacional estanam hOJe o a ce-
indisponíveis? Repito, sem a medida provisória assi- do a palavra ao Sr. Gustavo Loyola. 
nada pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso, a O SR. GUSTAVO LOYOLA - Primeira ques-
medida provisória que visa fortalecer o Banco Cen- tão: os bens dos controladores do Banco Nacional 
trai, os bens dos controladores do Banco Nacional estariam indisponíveis sem a medida provisória? 
estariam indisponíveis hoje. Segundo, muitos defen- Resposta: Não. Estão indisponíveis por causa da 
dem, Sr. Presidente, que deveríamos ter tido a liqui- medida provisória 
dação do Banco Nacional. Segundo: o que custaria mais: a operação que 

Pergunto a V. Exª o que custaria mais à socie- foi realizada ou a liquidação do Banco Nacional? 
dade e à Nação: uma solução de mercado para o 
Banco Nacional ou a sua liquidação? Penso que 
isso deve ficar muito claro. 

Terceira pergunta: há diferença para os contro­
ladores e administradores entre um processo de li­
quidação e o processo que determinou a fusão do 
Banco Nacional com o Unibanco? Repito: há dife­
rença para controladores e administradores do Ban­
co Nacional, há a solução de mercado e não a liqui­
dação? 

Acredito, Sr. Presidente, que essas perguntas 
são importantes. Tudo isso tem que ficar muito claro. 
Quanto custaria à Nação. Sr. Presidente Gustavo 
Loyola, na sua opinião, uma crise no sistema finan­
ceiro? 

Por último. poderíamos dizer que a maior parte 
dos recursos utilizados na operação do Banco Na­
cional, recursos do Proer, podem ser recuperados 
com a venda dos ativos do Banco Nacional e com a 
venda dos bens dos controladores e administradores 
do Banco Nacional? Acredito que essas respostas 
devem ser dadas. 

Sr. Presidente, qual a orientação que V. Ex!'. 
corno Presidente do Banco Central, recebeu do Mi-

Resposta: a liquidação custaria muito mais. 
Apresentei um quadro no plenário do Senado mos­
trando, comparando em vários itens qual seria o 
custo da liquidação e da solução encontrada 

A terceira pergunta do Deputado Germano Ri­
gotto, a quem agradeço as amáveis referências a 
minha pessoa, é sobre se existiria alguma diferença 
do ponto de vista dos controladores e dos acionistas 
entre o processo que o Banco Central adotou de 
transferência da atividade bancáría do banco e um 
procedimento de liquidação. 

A resposta é não. Em ambos os casos - isso 
está demonstrado no quadro que foi projetado - os 
bens estariam indisponíveis e qualquer irregularida­
de seria comunicada ao Ministério Público após a 
competente apuração. 

Sobre qual poderia ser o custo para o País de 
uma crise bancária, eu diria que esta é uma pergun­
ta difícil de responder, porque ela pode atingir valo­
res bastante elevados. Mas, se considerarmos a ex­
periência de outros países, veremos que uma crise 
bancária pode custar até mais do que 29% do Pro­
duto Interno Bruto. 
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Quanto à questão sobre se a maior parte dos tem a ver com o que foi mostrado à luz do dia agora, 
recursos utilizados pelo Banco Central no Banco Na- em 1995. Ou seja, aquela comunicação feita ao Mi-
cional serão recuperados mediante venda de ativos, nistério Público pelo Ministro Pedro Malan foi decor-
a resposta é sim. Tenho quase absoluta certeza de rente de uma fiscalização, que produziu resultados, 
que todos os recursos serão recuperados. Não digo e não significa que o então presidente do banco ou 
1 00% dos recursos, porque não se dispõe ainda de os direlOres do Banco Central ou a fiscalização do 
um valor exalO de alguns desses bens, mas a prob- Banco Central soubessem de fatos dessa natureza 
abilidade maior é que todos esses recursos sejam revelados agora 
recuperados. Eu gostaria de aproveitar a pergunta de V. Exª 

E, por último: qual teria sido a orientação do Sr. para voltar a uma intervenção anterior em que deixei 
- ' Ministro Pedro Malan com relação ao Banco Nacio- de comentar uma afirmação, aqui, sobre o não envio 

nal. A orientação do Ministro Pedro Malan veio em pelo Banco Central dos documentos à Polícia Fede-
duas direções. A primeira delas: trabalhar para evitar ral, ao Ministério Público e, portanlO, esse processo 
uma crise bancária, buscar a proteção dos deposi- teria sido, por causa disso, arquivado. 
tantes, encontrar uma solução de mercado. Segun- Não tenho conhecimenlO de que o Banco Cen-
da linha: punir exemplarmente os responsáveis por trai tenha em algum momento se recusado a enca-
aquele problema. Ou seja, adotar todos os procedi- minhar documenlOs ao Ministério Público ou à Polí-
ménlOs disponíveis ao Banco Central para denunciar cia Federal. Evidentemente em alguns casos é ne-
ao Ministério Público os responsáveis pela quebra cessária a aulOrização judicial para encaminhar al-
ou insuficiência patrimonial do banco. guns documentos. Portanto, se há algum tipo de ir-

Creio ter respondido ao Deputado Germano Ri- regularidade... Vi comentários nos jornais, mas o 
gotto. que consta no Banco Central é que não há esse tipo 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Com a de coisas, isto é, todos os documentos que foram 
palavra o Deputado Germano Rigotto. solicitados, seja pelo Ministério Público, seja pelO 

O SR. GERMANO RIGOTTO - Acredito que as Poder Judiciário, são encaminhados. Agora, respei-
respostas são importantes, Sr. Presidente. E eu gos- tamos o sigilo bancário, ou seja, respeitamos a lei. 
taria também que o Presidente loyola dissesse aI- Se ela está certa ou errada é uma outra questão. 
guma coisa a respeito, porque lemos pela imprensa Cumprimos essa lei. 
e hoje, inclusive, os Srs. Senadores e até os Srs. O SR. EDUARDO SUPLICY _ Sr. Presidente, 
Deputados reafirmaram que o Ministro Pedro Malan 
sabia dessa fraude no Banco NaCional desde 1994. peço a palavra 

Isso foi aqui reafirmado, apesar de ter sido dito O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Pois 
várias vezes que não é assim. HOU\le uma constata- não, Senador. 
ção de fraude a partir de outubro, a partir de investi- O SR. EDUARDO SUPLICY - Tendo em vista 
gações feitas pelo Banco Central. Mas eu gostaria, que a Oposição, de modo geral, o que inclui o Parti-
Presidente Loyola, que V. Sª deixasse isso muito do dos Trabalhadores, foi aqui citada de uma forma 
claro: o Ministro Pedro Malan, ou V. Sª, antes de ou- que não corresponde à verdade pelo Deputado José 
tubro de 1995, tinha conhecimento de fraudes no Anibal, eu gostaria de, respeitosamente, informar 
Banco Nacional? corretamente ao próprio Deputado José Aníbal que 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - Muita oportuna ele exagerou. Faltou humildade. Porque ele sabe 
essa pergunta, Deputado, pois ela já foi respondida muilO bem que o Partido dos Trabalhadores, desde 
por mim. Mas eu gostaria de tomar um pouquinho a legislatura passada. por exemplo, apresenlOu pro-
mais de tempo nesta resposta. Vamos repetir. postas para regulamentar o art. 192 da Constituição, 

A detecção, por parte do Banco Central, de que se refere aos assuntos aqui hoje discutidos. 
uma irregularidade em um banco, dentro do seu tra- Que sobre a reforma da Previdência apresentou pro-
balho normal de fiscalização; a instauração do pro- posta de larga envergadura, no ano passado, para 
cesso administrativo e o encaminhamenlO ao Minis- que o Congresso nacional examine. Sobre os mais 
tério Público, não signifICa que aquele banco tenha diversos assuntos tem apresentado proposições. 
um prOblema como esse do Nacional. Ou seja, o Sobre a reforma tributária, eu gostaria, inclusive, 
falO de o Banco Central ter comunicado uma irregu- como mais um exemplo, de encaminhar às mãos 
laridade, àquela época, com relação ao Banco Na- dos presentes, especialmente às do Deputado José 
cional, irregularidade esta de outra natureza, nada Anibal, a proposta de reforma tributária do Partido 
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dos Trabalhadores, para que a verdade seja resta- parte substancial da sua carteira, que não tinha cor-
belecida respeitosamente. respondência econômica, ou seja, eram valores, 

O SR. JOSÉ ANIBAL - Sr. Presidente, só para eram créditos que não seriam recebidos, mas não 
dizer que, como manifestação de intenção, acolho necessariamente associados à fraude. Isso foi no 
plenamente a manifestação do Senador Eduardo dia 5 de outubro precisamente_ Essa foi a cronologia 
Suplicy. do conhecimento pelo Banco Central dessas do que 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Com a seria depois estava se comprovando ser fraude. 
palavra a Deputada Jandira Feghali. (Pausa.) É claro que sabendo que havia esse problema 

Com a palavra o Senador Roberto Freire. (Pausa) grave, trabalhamos no sentido de viabilizar uma so-
Com a palavra o Deputado Ivan Valente. lução para o Banco, o que ocorreu 45 dias depois, 
O SR. IVAN VALENTE - Sr. Presidente, Srs. alguma coisa assim. 

Deputados, apesar de todo o esforço que foi feito O SR. IVAN VALENTE - Perfeito. 
até agora, entendo que o Presidente do Banco Cen- O SR. GUSTAVO LOVOLA - Então, o que o 
trai está cansado, assim como nós todos. Sr. Presi- Banco Central tinha conhecimento nesse momento 
dente, durante toda a manhã, tenho insistido nisso, foi informado ao Ministro Pedro Malan. Fiz essa afir-
às vezes até fugindo um pouco ao Regimento, que mação quando respondi ao Deputado Germano Ri-
V. Exª me diga qual é o cronograma que o Banco gotto. Ou seja, que o Ministro Pedro Malan estava 
Central, o Ministro Pedro Malan e o Presidente da informado de que havia um problema grave no Ban-
República tomaram conhecimenfo das fraudes no co Nacional e que o Banco deveria ser vendido ou 
Banco Nacional? sofrer um processo de fusão, alguma coisa assim. 

Quero uma data precisa, porque quero traba- O SR. IVAN VALENTE - Perfeito. 
Ihar o meu raciocínio em cima disso. Por isso, peço O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Depu-
até que V. Exª me responda, prioritariamente, essa tado Ivan Valente, poderia fazer as perguntas? 
questão. Eu quero as datas. O SR. IVAN VALENTE _ Então, eu gostaria de 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Conti- afirmar que já requisitei a fitas da TV Globo em que 
nua com a palavra o Deputado Ivan Valente, V. Sª declara que as fraudes foram de conhecimento 

O SR. JOSÉ ANIBAL - Presidente, eles estão, do Banco Central, e o Presidente da Replblica tam-
de fato, atrapalhando o orador. Estão apenas dizen- bém ficou sabendo no mês de outubro. Na minha 
do que o PT tem proposta, mas não para votar, pro- opinião, a partir desse dado, a cronologia da crise é 
posta para ler. a seguinte, não essa que está sendo colocada por 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Depu- V, Sª, Mas o Proer vem para salvar os rombos e as 
tado I-"an Valente, por favor. fraudes, tanto que a cronologia é essa. Em outubro, 

O SR. IVAN VALENTE - Eu pediria ao Presi- no feriadão do dia 04, editou-se a Medida Provisória 
dente do Banco Central o obséquio de me fomecer do Proer e no dia 18 articulou-se a fusão do Ecooõ-
as datas. mico com o Banco Nacional. Essa é a cronologia 

O SR. GUSTAVO LOVOLA - V. Exªusou apa- Agora se está procurando costurar uma outra 
lavra "saber das fraudes", não foi? Com relação às questão. Mas mesmo que aceite a sua versão do dia 
fraudes, o conhecimento de que havia uma fraude 20 de novembro, nós temos ai quase três meses em 
da maneira que ela se realiza e sua extensão, o co- que a sociedade demorou para tomar conhecimento 
nhecimento por parte do Banco Central está ocor- de um rombo de R$ 6 bilhões. Na minha opinião, 
rendo, ou começou a ocorrer a partir do momento isso significa omissão criminosa, condescendência e 
em que a Comissão de Inquérito e o Banco Central prevaricação no cargo. Não há outro nome. 
começaram a trabalhar dentro da institLição sob re- O que o Governo podia ter feito era imediata-
gime especial. mente abrir isso pa.-a a sociedade, implementar as 

O SR. IVAN VALENTE - Qual essa data exata- medidas judiciais cabíveis, acionar a Polícia Federal 
mente? e indicar que o Presidente ou os diretores e os 000-

O SR. GUSTAVO LOVOLA - A decretação do nistas do Banco Nacional eram criminosos, porque é 
Regime de Administração Especial Temporária foi disto que se trata: crime. O Governo não quer o pâ-
no dia 20 de novembro. nico no sistema financeiro. E ai, Sr. Presidente, para 

Agora, com relação a saber que o Banco Na- que não se diga que é o PT que faz oposição, vou 
cional tinha um problema e tinha uma carteira, uma ler um artigo do ex-Ministro da Fazenda Ciro Go-
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mes, do Partido do PresidenIe. Olha o que diz S. Ex" Depois de tudo o que já viu, Sr. PresidenIe, V. 
no EstadAo, do dia 2 de março... Sª não acha que dá para chamar de ladrão os do-

O SR. DOMINGOS LEONELLI - Vai ler o arti- nos, acionistas majoritários? 
go todo? O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Conce-

O SR. IVAN VALENTE - Lerei só o trecho que do a palavra ao Presidente Gustavo Loyola, se de-
interessa, para todos ficarem sabendo, porque ele sejar. 
diz que é do seu grupo dentro do PSDB. Ele diz: "As O SR. GUSTAVO LOYOLA - Com relaçãO à 
notícias de balanços maquiados, tanto no Econômi- última questão, Deputado, como não tenho imunida-
co como no Nacional, já não deixam qualquer som- de parlamentar, se eu chamar alguém de ladrão 
bra de dúvida que há muito tempo, antes do Plano aqui, eu posso ser processado, não gostaria de fa-
do Real, vinham se dilapidando essas instituições fi- zer esse tipo de afirmativa ... 
nanceiras. E o pior, sabe-se hoje que o Banco Cen- O SR. IVAN VALENTE - Mas pode dar o senti-
trai sabia desses fatos todos e os manteve fora do do. 
conhecimento público e até mesmo da hierarquia su­
prema do Governo. 

Em 1 994, quando o Presidente do Banco Cen­
trai, atual Ministro Pedro Malan, e o Ministro da Fa­
zenda, atual Presidente Fernando Henrique Cardo­
so, a instituição já detinha as informações de prática 
criminosas nos dois bancos" . 

E mais:"Uma representação sobre o Banco Na­
cional assinada pelo então Presidente do Banco 
Central chegou a ser encaminhada à Procuradoria­
Geral da República no Rio de Janeiro, não prospe­
rando porque o próprio Banco Central se recusou a 
instrumentar a Polícia Federal sobre o assunto. E 
tudo foi para a gaveta". 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Muito 
obrigado, Sr. Deputado. 

O SR. IVAN VALENTE - Quero só finalizar, Sr. 
Presidente, dê-me trinta segundos. 

Quero colocar duas questões de ordem política 
geral, a grande discussão aqui é que se não holl'les­
se - o Deputado Germano Rigotto insistiu nesta tese 
- essa forma de intervenção na questão, que é a 
criação do Proer, nós teríamos uma crise sistêmica 
no sisIema bancário brasileiro. O próprio Ministro 
desmente isso. E ele fala que os lucros, inclusive, 
passam de R$ 30 bilhões. Só a União Federal pa­
gou, no ano de 1995, R$ 30 bilhões de juros aos 
portadores da dívida mobiliária brasileira. Está aqUi, 
e finaliza:" A crise do sistema era apenas grave, é 
verdade, de dois bancos administrados fraudulenta­
mente, nenhum outro banco relev.ante recorreu ao 
Proer." 

Então queria fechar só com a seguinte ques­
tão: aqui na VeJa. que levantou o assunto, há a se­
guinte frase do banqueiro José de Magalhães Pinto, 
que ficou deprimido com a venda do Nacional: "Nin­
guém pode nos chamar de ladrões. Graças a Deus 
não precisamos ficar escondidos". 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - No nosso caso é 
apurar o que aconteceu e a Justiça, então, vai deci­
dir. 

Mas gostaria de comentar o que V. Ex" disse, 
que são mais comentários do que propriamente 
questões, nessa parte final - corrija-me se estou en­
ganado - com relação em primeiro lugar a sua afir­
mação de que hOll'le uma condescendência crimino­
sa ou prevaricação nesse processo em que o Banco 
Central e as autoridades não teriam informado ao 
público a existência desse probíema no Banco Na­
cional, essa fraude, foram as palavras de V. Ex", e 
que portanto teria ... 

O Banco Central, eu mostrei isso, tem um pro­
cedimento padrão nesses casos, tem um procedi­
mento de apurar as denúncias que lhes chegam às 
mãos, ele realiza um compeIente processo adminis­
trativo. No caso de instruções sob intervenção na 
ética, Comissão de Inquérito, a partir daí ele colhe 
provas ou indícios materiais na existência, no caso 
de uma fraude, e só então a partir dessa coleta des­
sas informações que encaminha ao Ministério Públi­
co. Esse tem sido o procedimento do Banco e em 
nenhum momento, neste caso, o Banco Central se 
afastou disso. 

Eu reafirmo, aqui, mais uma vez o que disse 
várias vezes hoje, que essa operação com o Banco 
Nacional foi feita no exclusivo interesse dos deposi­
tanIes. Não há Teria razão V. Ex" se os recursos ti­
vessem ido parar nas mão dos supostos fraudado­
res. 

Respondi à pergunta que me foi formulada pelo 
Deputado Germano Rigotto, que nenhum tostão, 
nada, foi parar nos bolsos dos responsáveis por es­
sas ... 

O SR. IVAN VALENTE - Mas não existia um 
rombo no Nacional anIes de saber das fraudes? Já 
não tinha ido dinheiro do Tesouro Público para o Na­
cional? 
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O SR. G.USTAVO LOVOLA - Não, o dinheiro O SR. EDSON SOARES - Sr. Presidente, srªs 
era dos deposrtantes. e Srs. Congressistas. Sr. Presidente do Banco Cen-

. O SR. IVAN VALENTE - .Não. Não era dos de- trai, desde os primeiros minutos da sua participação 
posrtant~s, !Bnto que o acionrsta Magalhães Pinto nesta Comissão tive oportunidade, de forma contem-
sacou ~rnherro durante anos, recorrendo ao sistema plativa, de assistir a todas as suas indagações, algu-
e maqurando as contas. mas contundentes, firmes; ouvi todas as suas res-

O SR. GUSTAVO LOVOLA - No início da mi- postas e quero lhe dizer, como cidadão, que saio da-
nha ~xposição ~oje, talvez tenha sido muito rápido qui mais tranqüilO: mesmo porque acho louvável que 
na mrnha exposrção, eu mostrei que os bancos têm as mazelas do srstema financeiro brasileiro sejam 
os seus recursos de depositantes. Aliás, aproveito colocadas a público pelo próprio Governo. Foi o 
para comentar uma afirmativa que está no artigo do Banco Central que mostrou ao País a radiografia do 
ex-Ministro Ciro Gomes, que diz que o pagamento sistema financeiro brasileiro, permitindo que os bens 
de j!Jros vai para os bolsos da União, vai para os dos controladores e dos donos dos bancos viessem 
bolsos dos banqueiros. Certamente, sim. ao conhecimento da sociedade, e dentre esses es-

Naquela parte em que os bancos estão apli- tão os bens da ~eta do ~residente Fernando Henri-
cando o seu capitai próprio, aqueles R$52 bilhões que Cardoso, for o próp"? Governo que permitiu. É 
que falei de capital próprio, e que parte disso que é claro que a questão é séna, e como Deputado preo-
aplicado por eles, em títulos públicos, a rentabilída- cupado com questões como o desemprego, como a 
des é deles. Mas isso significa menos de 1/1 O do to- su~tentação de d~envolvi~ento econômico do 
tal dos passivos da instituições financeiras, ou seja, Pars, e sabedor da rmportâncra do papel que o Ban-
os titulos públicos, no tundo, estão lastreando apli- ~ Central pode .desempenhar nesse processo, que-
C?ções nossas, aplicações de pessoas físicas e jurí- na saber o segurnte: Qual e~!ratégia que está sendo 
drcas não financeiras que não são banqueiros. Os us~da para mante.r a estabrlrdade da moeda e a li-
juros o Govemo paga e paga a todos os detentores qu~dez da economra? Com os instrumentos que pos-
de riqueza financeira, e não apenas aos banqueiros. sur, podemos passar à sociedade a garantia de que 
Os banqueiros recebem juros? Sim. E o que nós vie- a a~o do Banco C.entral é cap~ de su~tentar o 
mos buscar - se é que é para diminuir o pagamento cresc.rr:nento ~nômlCo, a? contráno de parses que 
desses juros _ foram as causas do endividamento do pe~mrtrram a. cnse bancána, cor:no a Venezuela, o 
setor público. Aquilo que foi colocado aqui pelo De- Chrle, Argentina, mesmo do Brasrl do Plano Collor? 
putado José Aníbal, ou seja, atrás das causas do Esses países aqui estão nas datas e com os 
endividamento do setor público. Portanto, não posso prejuízos relacionados na folha n" 5 do avulso que 
aceitar essa ídéia de que houve condescendência V. Sª encaminhou ao Congresso. 
criminosa. De jeito nenhum. Sr. Presidente, com o advento do Plano Real, 

O SR. DOMINGOS LEONELLI - Sr. Presiden- que instituiu de forma inquestionável a estabilidade 
te, peço a palavra pela ordem. monetária e o controle da inflação, estirpando de for-

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) _ Conce- ma inquestionável aquilo que fom~ntava a atividade 
do a palavra ao nobre Deputado. de lucro dos banqueiros neste Pars que era a infla-

o SR. DOMINGOS LEONELLI _ Sr. Presiden- ção, com o advento do Plano Re~l, com a es~bilida-
te, só para esclarecer, já que tocaram num pr6cer do de d~ moeda, com o .controle da rnfl~çã?, vánas ten-
PSDB. O Ministro Ciro Gomes, pOlítico ousado que dêncras de economrstas. de~~ Pais rnfor~am-me 
é, ele acerta e erra; errou no artigo e errou quando 9ue, com o tempo, essas rnstitur~es finanC81~s, vá-
disse que o PT é um Partido corporativista infantil nas .delas, por descontrole, por rncompetêncra ge-
atrasado, reacionário, quero defender o PT nes~ rencral, por convivênci.a ~r?miscua com a inflação, 
ponto. com a Ciranda financerra rnam quebrar - isso é dito 

O SR IVAN VALENTE S P . para todo mundo e todos nós sabemos disso. 
• - r. residente, não G sta· d . 

sou obrigado a ouvir as bobagens do Deputado no o na e perguntar o segurnte: O Banco 
final de reunião Não é? Central confirma essa tendência? É possível e há ai-

O SR PRESIDENTE (N S ) Co g~ma medid~ preventiva para reduzir essa tendên-
. ey uas;;~na - nce- cra ou seus ImpactOS sobre a economia brasileira? 

do a palavra à nobre. Deputada Ana Julra. (Pausa) Terceiro: temos condições efetivas de enfrentar essa 
. Concedo a palavra ao nobre Deputado Edson eventual quebradeira em série - se é que vai haver-

Soares.· . nessas várias instituições financeiras? 
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São essas minhas indagações; alguma dúvida O SR_ EDSON SOARES - Agradeço a mani-
deixaria para a réplica. festação, Sr. Presidente, e faço votos de que a Co-

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Muito missão de Inquérito continue apurando a fundo esta 
obrigado, Deputado. questão. Não se constrói sociedade nova sem trans-

Passo a palavra ao Sr. Gustavo Loyola. parência; são as dores da construção de uma cidade 
O SR. GUSTAVO LOVOLA _ Gostaria de agra- nova. Não se constrói de forma indolor um mundo 

decer, inicialmente, as palavras elogiosas do Depu- novo; temos que passar por isso. Acredito que o Go-
tado em relação as minhas colocações aqui hoje ex- vemo do PSDB tem que estar pronto, preparada 
pendidas. para ir a fundo nessas questões que preocupam a 

sociedade como um todo. 
Com relação à ação do Banco Central, princi-

palmente se o Banco Central dispõe de instrumentos Minha esperança - e estou convicto disso pelas 
para lidar com eventuais problemas no sistema fi- suas palavras - é de que essa Comissão de Inquéri-
nanceiro, para evitar que isso possa, eventualmente, to do Banco Central não frustará o Pais. Espero que, 
se alastrar numa crise, a resposta é sim. Hoje, dis- por meios mais sensatos, mais equilibrados, possa-
pomos desses instrumentos, graças, principalmente, mos ir fundo nessas questões. 
às duas últimas medidas provisórias que trataram, Sr. Presidente, por último, gostaria de dizer 
respectivamente, do Proer e das medidas de fortale- que tenho dúvida de que o sistema que funciona 
cimento do Banco Central. Essas medidas provisó- hoje no Banco Central, sendo o banco dos bancos, 
rias, que estarão sendo examinadas por essas Co- emprestando, controlando a moeda e fiscalizando, 
missões que estão aqui reunidas, poderão ser aper- seja eficiente. Tenho dúvidas. 
feiçoadas. Temos conversado com várias Lideran- Na discussão da regulamentação do art 192, 
ças do Congresso, tido o aperfeiçoamento dessas verei se poderei contribuir com algo que permitirá 
medidas, mas, no geral, posso dizer que, com isso, algo mais viável, mais proveitoso e produtivo na ad-
o Banco Central dispõe de instrumento. Isso não sig- ministração pública, não permitindo que quem em-
nifica que não devamos fazer uma reflexão de mais presta ou quem controla a moeda fiscalize os resul-
longo prazo dentro do processo de reforma do Sista- tados desse empréstimo. 
ma Financeiro, inclusive para dar maior estabilidade Muito obrigado, sucesso nas apurações e no 
a algumas das instituições que criamos nesse pro- controle do Banco Central. ' 
cesso, como, por exemplo, a questão do seguro de- O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce-
pósito, que deveria - e a própria Constituição diz - do a palavra ao Deputado Luiz Carlos Hauly. 
ser um item de discussão na lei que regulamenta o O SR. LUIZ CARLOS HAUL V - Sr. Presidente, 
art 192. srªs e Srs .. Congressistas, este é um exercício de 

Com relaçãO à questão da tendência do Siste- paciência, de cidadania num processo democrático, 
ma Financeiro em ter dificuldades em função da mu- onde as instituições democráticas funcionam como 
dança do padrão de inflação, mostrei que, na reali- nunca na História deste País. Recordava-me de que 
dade, foi retirado; o Sistema deixou de ganhar uma há dois anos e meio gestava-se o Plano Real. As 
renda equivalente a oito bilhões e meio ou nove bi- discussões sobre o plano que estava sendo concebi-
Ihões ao ano. Significa que, do Plano Real até hoje, do iniciavam-se aqui no Congresso Nacional. Logo 
a receita, mais ou menos, que os bancos deixaram ao tomar conhecimento do plano, fui um dos primei-
de ganhar está na ordem de 14 a 15 bilhões. Evi- ros parlamentares desta Casa a aderir a ele. Acredi-
dentemente, esse setor sentiu isso, mas tem-se tei nele e nos seus gestores. Acreditei também no 
adaptado aos longo dos últimos meses, pelo menos Fernando Henrique Cardoso durante o Governo de 
tem buscado se adaptar. No geral, meu prognóstico então - de Itamar Franco - como também no seu U-
é de que o Sistema Financeiro poderá sair disso der Pedro Simon. Acreditei e "mergulhei de cabeça". 
mais forte. A força que o Sistema tinha antes basea- A Oposição, a mesma de ontem, que causava 
va-se, em parte, na inflação, o que significava extrair tantos problemas para o líder da época, causa~s 
da sociedade um ônus muito grande sob forma de para o de hoje; não acreditavam no plano. Diziam 
imposto inflacionário. Agora. o Sistema estará re- que o plano era contra os interesses dos trabalhado-
pousado sobre pilares muito mais sólidos. res, do povo pobre do nosso País. Está aí o resulta-

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce- do do IBGE, do lpea, do Dieese: dois anos de su-
do um minuto para o Deputado Edson Soares, para cesso absoluto. O poder aquisitivo aumentou. t: um 
réplica. sucesso! Se daqui a 20 anos,. mantivermos o cresci-
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menlo do ano passado. do poder aquisitivo dos mais Nelson. que buscou justiça e ganhou. nós temos. 
pobres. seguramente teremos um pais mais justo. Imagine uma CPI. É o mesmo zelo que V. EXª teve. 
mais fraterno. mais cristão. Quero dizer. Sr. Presidente. que a minha preo-

E trago ao momento presente: a moeda. o real cupação se restringe - além do que V. Exª muilo 
é o meu dinheiro. é o seu. é o do meu filho. do meu bem colocou durante 6 horas e meia. lá no plenário 
amigo. do meu vizinho. do operário. do empresário. e aqui -. à questão das auditorias. As empresas de 
do banqueiro. do bóia-fria. É o mesmo real. é sobre auditoria têm uma conivência muilo grande com as 
o meu dinheiro que o Banco Central do Brasil exerce instituiQÕes financeiras. Já discuti isso com V. Sª em 
controle. Qualquer ação que venha a afetar o meu outra oportunidade. na Comissão 192. Gostaria, com 
interesse. o do meu povo. da minha sociedade. do relação à auditoria. que houvesse uma transparên-
contribuinte. do cidadão que tem o real. que tem no cia maior das empresas qualificadas perante o Ban-
Banco Central o guardião da moeda do nosso País. co Central. e o aparelhamento da CVM. Se houve 
afeta a mim imediatamente. A minha reação é ime- fraude. ela será apurada. porque a legislação é rfgi-
diata. da 

Não aceito CPI de maneira nenhuma. Conside­
ro a CPI uma irresponsabilidade contra o cidadão 
pobre. que está tendo benefício neste momento. O 
que se pretende com a CPI? Um palco iluminado pe­
las câmeras de televisão. O jornal até pode escrever 
o que quiser. porque 99% da população não lê. Mas 
a televisão e o rádio. Sim; por isso. todo mundo quer 
esse palco para fazer aí o seu espetáculo. 

Temos um Governo sério neste País. um Par­
lamenlo sério. temos uma sociedade séria. que de­
seja o melhor. que deseja a transformação. Faço 
uma análise muito tranqüila da realidade do Brasil. 
Quando atingimos o décimo lugar na economia mun­
dial. olhamos a chaga social do País e vimos que o 
modelo econômico. evidentemente. é perverso; um 
modelo que foi montado sobre o Estado-empresário 
e que não deu certo. 

E agora confrontam-se os que defendem o mo­
delo atual com aqueles que são reformistas. que s0-

mos nós. que somos do Governo e o apoiamos. 
Queremos transformações. mudanças. Ninguém. 
neste Congresso. que apóia o Governo. deseja man­
ter nenhum privilégio. nenhuma falcatrua. Tudo tem 
que ser apurado. Acredito na capacidade dos geslo­
res do Banco Central do Brasil e do Ministro da Fa­
zenda. 

A forma didática e pedagógica como V. Sª ex­
pôs a matéria aqui. hoje. ensinou este Congresso. A 
maioria dos que estavam presentes acompanhando 
a reunião não tinha conhecimento de como funciona 
um banco por dentro. Tomou conhecimento de algu­
ma coisa. Alguns nem poderão passar para a fase 
seguinte. vão ter que voltar. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - V. EXª 
poderia fazer a pergunta? 

O SR. LUIZ CARLOS HAUL Y - Em seguida, 
Exª. Quero dizer que a mesma preocupação. Sena­
dor Suplicy. que V. Exª teve com o funcionário Jorge 

Já sofri intervenção de banco. quando fui mem­
bro do Conselho de Banco Público. As conseqüên­
cias são terríveis. Estou há 6 anos fora do Govemo 
e a ação não cessou. Aqueles que querem punição 
vão ficar satisfeitos. porque há "n" casos e o Banco 
Central é obrigado a abrir inquérito e remetê-Io à jus­
tiça. É a lei que diz isso. a lei que fizemos. 

Então. Sr. Presidente do Banco Central. quero 
parabenizar V. Sª por essa exposição. Penso que 
nos satisfizemos durante o dia de hoje. e isso pode­
ria ser alongado em comissões. não em CPI. para 
que o País pudesse voltar realmente a respirar. por­
que a exploração que se fez. dizendo que era di­
nheiro público. dinheiro da educação. tantas menti­
ras ... 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - V. Exª 
poderia concluir. por gentileza? 

O SR. LUIZ CARLOS HAUL Y - ... prejudicaram 
muito o humor do cidadão brasileiro que acredita no 
Plano. Essas mentiras têm que ser tiradas a limpo. 
O País não pode aceitar mentiras publicadas pela 
imprensa 

Era o que tinha a dizer. Boto fé em V. EXª. 
acredito no procedimento que vai ser tomado. Esta­
mos aqui como poder legislador e fiscalizador. Este 
é o dever do Parlamento: fiscalização permanente. 
não fiscalizaçãO por espasmo. mediante CPI. mas 
pelo instrumento das comissões permanentes desta 
Casa 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O tem­
po de V. EXª já ultrapassou dois minulos. 

V. Sª ql)er usar da palavra? 
O SR. GUSTAVO LOVOLA - Quero apenas 

agradecer ao Deputado e dizer da nossa concordân­
cia quanto à necessidade de se melhorar o processo 
de seleção dessas auditorias. principalmente aque­
las auditorias realizadas em instituiQÕes financeiras. 
processo de punição e investigação de eventuais 
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omissões ou falhas dessas auditorias. O Governo que é o que es1amos tratando neste instante, não 
acatou a sugestão dos Líderes do Congresso na di- apenas a partir da institUção deste sistema de defe-
ração de aperfeiçoamento da medida provisória, de sa denominado PROER, mas antes, durante e de-
tonna a incluir os auditores entre aquelas pessoas pois, houve repasse de dinheiro pítllico para banco 
que podem ter seus bens indisponíveis e sofrer o privados? Houve alguma fonna de apropriação, dire-
mesmo tipo de processo que os administradores. ta ou indireta, de dinheiro pítllico para bancos parti-
Portarito, provavelmente, numa Mum reedição da culares? 
medida provisória, esse aspecto será considerado. Penso que essa questão precisa ficar mLito 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) . Com a clara, porque uma coisa é o dinheiro do pítllico, que 
palavra o Senador Sebastião Rocha. (Pausa) são os recursos do depósito compulSÓrio; oulra cai· 

Com a palavra o Senador Ademir Andrade. sa é o dinheiro pítlIico, proveniente dos impostos 
(Pausa) dos cidadãos. Armos merecem cLidado igual, prole-

Com a palavra o Senador José Alves. (Pausa.) ção razoável; mas o dinheiro pítllico, este sim, me-
Com a palavra o Deputado Agnaldo TImóteo. race um cuidado maior ainda, porque são Imnsfe-

(Pausa) rências de um setor da sociedade para outro, even-
Com a palavra o Deputado Malheus Schmidl tualmente de quem nem tem dinheiro aplicado, pala 

(Pausa) bancos e para instituições financeiras. 

Com a palavra o Deputado Edinho Bez. (Pau- Essa é a única pergunta que tenho pala formu-

sa.) 
Com a palavra o Deputado Domingos Leonelli. 
V. ExA dispõe de três minutos. 
Antes de V. EXIl começar a falar, eu gostaria de 

lembrar que começamos os trabalhos às 10 horas. 
São 20 horas e 30 minutos e ainda faltam cinco in­
terpeladores. O Senador Pedro Simon é o ütimo ins­
crito. 

O SR. DOMINGOS LEONELU - Sr. Presiden­
te, tenho uma única questão para reservar o tempo 
ao Senador. 

O SR. PEDRO SlMON - O Deputado abriu 
mão. 

O SR. DOMINGOS LEONELU - Farei isso, se 
V. ExA desejar, com mLita satisfação. Acho até que 
já fui devidamente contemplado nas indagaQÕe5 que 
tinha, especialmente pelas formulaQÕes do Depufa­
do Germano Rigotto. 

No entanto, Sr. Presidente Gustavo Loyola, 
creio que há uma questão que se coloca com uma 
certa insistência, que não diz respeilo apenas ao 
Proer, mas ao sistema financeiro como um todo, das 
relações do Banco Cenlml com o selor privado. O 
Deputado Ivan Valente novamente se reporlou a 
essa questão de fonna, a meu ver, um pouco mistu­
rada com outros aspectos, de maneira a se confun­
dir com o seu novo ídolo, o ex-Ministro Ciro Gomes. 
Penso que não deva ficar uma única dúvida a esse 
respeito. 

O SR. IVAN VALENTE - O ACM é seu aliado 
na Comissão. 

O SR. DOMINGOS LEONELU - Em todo esse 
processo, durante a gestão atual, neste Governo, 

lar a V. ExA. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a 

palavra o Dr. Gustavo Loyola 
O SR. GUS1'AVO LOVOLA - Agradeço, Depu­

tado. Com relação ao repasse de recursos pítllicos, 
a resposta é não. Da fonna como foi colocada, en­
tendo como recursos pítllicos aqueles que são origi­
nários de impostos e recursos orçamentários. O que 
o Banco Cenlml fez ao longo desse último ano, e faz 
há mLito tempo, são suas operaQÕes normais de re­
desconlo, de depósito de recolhimenlo compulsório, 
de mercado aberto. Todas essas operações são fei, 
tas com recursos que o Banco capta junto, principal, 
mente, ao Sistema Financeiro, através de compulsó­
rios, etc. 

O que o Banco Cenlml fez, na realidade, foi em 
exercício de suas funções, que estão consagradas 
na Lei 11! 4.595. 

Nessas operações, o Banco Central constitui 
garantias adequadas, ou seja, mesmo numa hipóte­
se de quebra de um banco ao qual tenha feito em­
préstimo, haverá condições de reaver os recursos ali 
colocados. A história rnoslm que o Banco Central 
normalmente consegue reaver, substancialmente, a 
maior parte desses recursos, tanlo que não foi usa­
do recurso pítlIico, recursos, na verdade, orçamen­
tários. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota) - Conce­
do a palavra ao próximo orador inscrito, Deputado 
AnlOnio Kandir. 

O SR. ANTONIO KANDIR - Sr. Presidente, 
prezado Presidente Gustavo Loyola, antes de mais 
nada, gostaria de parabenizá-lo pelo exercício de 
competência e de paciência de se defrontar, nesta 
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Casa, por mais de 13 horas e responder, inequivo- dez anos. É verdade, Senador Pedro Simon. Mas, 
camente, a todas as perguntas. Creio que todos os nos Estados Unidos, o Daiwa, o décimo banco do 
Partamentares saem esclarecidos, em primeiro lu- mundo, enganava, ou melhor, não foi pego pela ins-
gar, com relação ao Proer. Ficou muito claro, nesta tituição americana especializada em fiscalização; 
Casa, o porquê desse Programa e como ele funcio- não pegaram operações de 11 anos. Mas lá, as mul-
na. Ficou claro que o Proer, definitivamente, não foi tas funcionam, as pessoas se enquadram, porque o 
constituído para facilitar a vida dos banqueiros, mui- Ministério Público e a Justiça criam condições para 
to pelo contrário. Ao lado da medida do Proer, foi fei- que as penalidades aconteçam. 
ta também uma medida provisória que colocou em Para finalizar: até que ponto os nossos proble-
indisponibilidade os bens não só dos administrado- mas, a eficácia da fiscalização pode ser resolvida só 
res, mas também dos controladores. O Proer não foi no âmbito de uma nova institucionalidade das unida-
feito para banqueiros e, sim - permitam-me que faça des de fiscalização? Isso não passa por uma revisão 
uma brincadeira neste final de noite -, para que a que esta Casa tem que pensar sobre os procedi-
economia popular não fosse para o ar. Essa é, na mentos no Ministério Público e na Justiça, para dar 
verdade, a síntese da observação feita. Trata-se de eficácia às penalidades? 
dar garantia aos depositantes. T rata-se de dar ga- Muito obrigado. 
rantia a uma perda de renda nacional em grandes O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a 
proporções, como V. Sª colocou muito bem. Na ver- palavra o Dr. Gustavo Loyola 
dade, em vários casos, as perdas são de 10 a 15% O SR. GUSTAVO LOYOLA _ Muito obrigado, 
do PIB e poderiam chegar, no caso do Brasil, a mais Deputado Antônio Kandir, amigo, companheiro de 
de R$100 bilhões. várias jomadas do lado do Executivo, como sempre 

Em segundo lugar, V. Sª mostrou muito bem contribuindo com suas idéias brilhantes, principal-
como é feito o Proer, no qual não entra nem um tos- mente nessa questão do Sistema Financeiro, do 
tão do contribuinte. Na verdade, trata-se de uma Mercado de Capitais, que V. Exª conhece muito 
operação financeira, na qual o Banco Central capta bem. 
barato e vende caro. Percebi que sua convivência 
com meu amigo Ibrahim Eris realmente o induziu a 
fazer o Banco Central ter até mais recursos. O Bra­
sil, o Tesouro, através do Banco Central, tem até lu­
cro com a operação do Proer, sem nenhum envolvi­
mento de dinheiro público. 

Com relação à questão da fiscalização, gosta­
ria de fazer uma pequena observação para sua re­
flexão. V. Sª mostrou muito bem que a fiscalização 
do Banco Central nunca esteve tão ativa. O número 
de informações enviadas ao Ministério Público mais 
do que dobrou, entre 94 e 95, ou seja, chegaram 
mais de 500 informações. Ao lado disso, as penali­
dades impostas pelo Banco Central quadruplicaram 
no ano de 95 em relação ao ano de 94. Então, o 
Banco Central mostrou-se extremamente ativo. Pen­
so que esta Casa precisa tirar as lições desse episó­
dio, ou seja, ver os limites da fiscalização e de ou­
tras questões que precisam ser observadas. Não p0-
demos começar a 01 har de manei ra muito restrita; 
não se trata de pensar num novo desenho funcional. 

Vejamos o caso dos Estados Unidos, onde 
existe uma instituição à parte do seu Banco Central -
o FED -, que tem unicamente a função de fiscalizar. 
Pois bem, falaram aqui que o Banco Central, even­
tualmente, em função do Banco Nacional, não con­
seguiu perceber operações feitas há um, dois, três, 

Evidentemente, concordo com a colocação de 
V. Exª. Na realidade, a simples mudança do poder 
institucional do Banco Central, independeiltemente 
da forma que se adote, não vai assegurar uma fisca­
lização eficiente e, principalmente, uma punição 
tempestiva para aqueles que cometem irregularida­
des no sistema financeiro. Demonstrei que, até pou­
co tempo, a multa maior que se pagava no Brasil, do 
ponto de vista do processo administrativo, era de 
R$2.500,OO. Agora se conseguiu aumentar para 
R$100.000,OO. Em alguns casos, quando é descum­
primento de compulsórios, etc, temos condições de 
exigir multas maiores. No caso da CVM, há exata­
mente o mesmo, ou seja, dificuldades até maiores 
do que as do Banco Central. 

Creio que, nesse rearranjo do sistema financei­
ro, seria muito útil que fosse repensado exatamente 
o sistema penal para crimes financeiros, principal­
mente voltados pura a questão da penalidade pecu­
niária, porque essa surte um efeito imediato e pode 
ser dosada de acordo com o grau da infração, sem 
necessariamente levar a um problema no banco que 
porventura tenha cometido essa infração. 

É uma medida importante, inclusive, porque a 
história que vemos no Brasil das le;s nessa área são 
leis que surgiram de episódios isolados e que nunca 
conseguiram formar um sistema coerente que pu-
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desse levar a resultados mais eficazes do ponto de S. Exª achou que a criação da CPI prejudicaria as 
vista da punição e, sobretudo, da prevenção de irre- reformas constitucionais.Talvez não tivéssemos os 
gularidade, de faltas no sistema financeiro. ploblemas que hoje estamos tendo se aquela CPI ti-

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a vesse sido criada ano passado. 
palavra o Deputado José Pinotti. (Pausa.) Mas a preocupação é em relação ao que está 

Com a palavra o Senador Pedro Simon, último sendo feito. Com o Nacional, tudo bem! Mas o que 
orador inscrito. pode imaginar hoje, se estamos com medo de uma 

S. EXª dispõe de três minutos. nova CPI, com medo da sindicãncia que está haven-
O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente do do no Banco Central? Quantos bancos nacionais, 

Banco Central. em primeiro lugar, meus cumprimen- quantas empresas, quantas entidades estão fazendo 
tos a V. Exa pelO trabalho. pelO esforço. pela dedica- o mesmo? 
ção. Conheço-o de larga margem, e V. Exª sabe do V. Exª é apenas um. o Presidente do Banco 
apreço e da admiração que tenho por V. Exª-. Central, realizando uma sindicãncia naquela institui-

Além de tudo o que foi colocado aqui. a minha ção. Mas qual é a medida que o Presidente da Re-
preocupação e a que. a meu ver, o Presidente da pública está tomando no sentido de nos dar tranqüili-
República deveria ter é com relação a quantos ca- dade, de que não haja um mar de dólares indo para 
sos iguais ao Nacional pode haver hoje. Ficou pro- o exterior? 
vado que o Banco Nacional, durante 10 anos. tinha O Presidente da República falou em Minas Ge-
duas auditorias. dois balanços - um quente e o outro rais, e V. EXª também disse hoje aqui que o Govemo 
frio - e uma empresa de auditoria extema, que é do Presidente Fernando Henrique está debatendo, 
uma das mais importantes do mundo, pois trabalha colocando em discussão os casos de corrupção 
em mais de 100 países. Imaginávamos que essa au- onde existirem. Mas não creio que o Presidente Fer-
ditoria externa tivesse condições de fiscalizar. Não nando Henrique Cardoso ou V. Exª- tenha... Mas 
quero dizer que não seja responsável, nem séria. No pode dar margem a isso pelas manchetes de jornais 
entanto, descobrimos que ela atua apenas sobre os de hoje. 
dados da direção do banco que ela recebe. Se du- Quem iniciou esse trabalho foi o Presidente lta-
rante todo esse tempo - dez anos -, no Banco Nacio- mar Franco. V. Exª-, o Ministro da Fazenda e o Sr. 
nal, o Banco Central, a auditoria extema, o Tribunal Fernando Henrique Cardoso, quando se abriu. E a 
de Contas, a Arrecadação da Fazenda, a Receita, palavra de ordem, levada quase à angústia pelo Pre-
praticamente ninguém tomou conhecimento de sidente Itamar Franco de abrir a caixa preta do Ban-
nada, a minha angústia é a seguinte: é só o Nacio- co Central. V. Exª- e o Sr. Femando Henrique sabem 
nal ou será que nesses 10 anos tem mais? Não me da cobrança do ex-Presidente Itamar Franco em re-
refiro apenas a bancos, mas a empresas. lação à essa questão. 

Podemos falar muito mal de CPI, mas as duas Então. quando se diz que agora é que se está 
últimas CPls realizadas pelo Congresso foram da tentando investigar esses escãndalos, e que o Presi-
maior seriedade. Pedimos o impeachment de um dente Femando Henrique, o Ministro da Fazenda e 
Presidente República, que teve, naquela ocasião, as V. EXª são os responsáveis por essas investigações, 
amplas oportunidades de defesa. Foi realizado um digo que no Govemo anterior isso também foi feito. 
trabalho, talvez o mais sério na história da democra- O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a 
cia moderna. E apuramos que o Sr. Presidente da palavra o Sr. Gustavo Loyola 
República tinha cometido delito. O Congresso deci- O SR. GUSTAVO LOVOLA - Muito obrigado, 
diu pelo impeachment, confirmado pelo Supremo Senador Pedro Simon. Fico honrado com as pala-
Tribunal Federal. vras de V. Ex'!, pois sabe do apreço que tenho por V. 

Houve também uma outra CPI. em que se exa- Exª-. Não posso esquecer da gentileza com que V. 
minou com profundidade o Congresso Nacional, e Exª me tratou e do modo como aplainou os cami-
que acabou por cassar o mandato de alguns Parta- nhos aqui no Senado Federal. por ocasião da minha 
mentares. Essa também foi uma CPI conclusiva. primeira participação, como Presidente do Banco 

Lamentavelmente, não se fez uma terceira Central, em uma sabatina. V. Exª- não pode ser cul-
CPI, que seria exatamente a CPI dos corruptores, pado pelo eventuais erros que eu tenha cometido na 
pois tínhamos pastas e mais pastas das duas CPls presidência daquela instituição. 
anteriores. E a mágoa que tenho do ilustre Presiden- V. Exª- teceu alguns comentários gerais. que fo-
te Femando Henrique: não sei por que o Governo de gem um pouco à questão do Banco Central especifi-
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camente. Mas concordo com V. Exª em relaçãO ao ciso I, do Regimento Interno do Senado í'e-
rato de que não se pode deixar o caso do Banco Na- dera/, seja solicitado ao Sr. Presidente do 
cional ir-se errbora sem se extrair dele lições, ensl- Banco CentraJ, Dr. Gustavo Loyola, as se-
namentos que nos levem, no futuro, a evitar a ocor- guintas informações: 
rência desse tipo de problema E. ocorrendo esse 1 - Os Srs. Paulo César Farias, empre-
problema, seria desejável uma punição mais rápida sário, Jorge Bandeira, piloto, Rosinete Mela-
doS responsáveis. nias e Marta Vasconcelos, secretárias, Gio-

Além do processo normal de punição que está vani Melo e Severino Dnveira, empregados, 
se desenrolando, inclusive como V. Exll bem salien- foram apenados por terem efetuado movi-
tou, dentro de um regime mais duro do que o vigente mentação bancária de personagem fictícia 
anterionnente, n6s, do Banco Central, estamos ta- em contas fantasmas, a partir da apuração 
zendo uma revisão intema do sistema de fiscaliza. no Congresso Nacional, através de CPI. O 
ção, "estamos buscando aprender com isso. Sr. Femando Collor de Mello, incluso em cri-

O Congresso Nacional, acredito, através do de- me de responsabilidade, perdeu o mandato 
bate da questão do sistema financeiro poderá e de- de Presidente da Replblica 
verá trazer elementos para Que institucionalmente, Qual a penalidade que o Banco Central 
inclusive no sentido colocado aqui pelO Depulado aplicou aos bancos que pennitiram a abertu-
AnlíInio Kandir, no futuro se possa ter um sistema fi.. ra de contas através de correntistas fielí-
nanceiro mais sólido e à prova de fraude. Infelizmen- cios? 
te, Senador, o gênero humano é muito criativo em 2 - Após a conclusãO da CPI, foi feito 
tennos de delinqüência. um recadastramento das instituições bancá-

Vimos, como foi mencionado pelo Depulado rias, inclusive com a exigência da presença 
AnlíInio Kandir, que nos Estados Unidos, com instru- física dos correntistas. 
mantos mais sofisticados e com uma inslituição ex- Como foi possível burlar o recadastra-
clusivamente voltada para esse assunto, tivemos manto? No caso, como o Banco Central 
também fraudes. O Que devemos fazer é evitar a manteve 700 contas com movimentação fie-
ocorrência das fraudes. do crime. Assegurar que lícia. após o recadastramento e suposto sa-
nunca vai haver crime é mais difícil. neamento do sistema bancário? 

Como V. Exll foi o último inscrito, se não estou 
enganado, eu c.ueria assegurar a V. Exll que, mais 
uma vez, o Banco CentraJ, inclusive por compromis­
so do Presidente Femando Henrique Cardoso, está 
envolvido nessa questão do aperfeiçoamento dos 
seus instrumentos de fiscalização. 

Finalmente, V. Exª mencionou o governo do 
ex-Presidente Itamar Franco. Devo dizer que tive a 
maior honra de trabalhar com o Presidente Itamar 
Franco, a quem respeito bastante. Saí do Banco 
Central - assumo isso - por divergências com o Pre­
sidente, mas em nenhum momento deixei de ter por 
S. Exª respeito e admiração. Sou testemunha do tra­
balho que fez e da sua insistência, quase diuturna, 
no sentido de dar maior transparência às operações 
do Banco Central e, de resto, a todo o sistema ec0-
nômico. 

" Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sobre 

a mesa requerimento Que passo a ler. 

"Requeiro, nos termos do art 150. § 
22, da Constituição Federal, e do art 216, in-

3 - Qual a tad!o de não estar incluída 
na Medida Provisória 1.179, de 3/11/95, a 
indisponibilidade dos bens dos acionistas 
controladores? 

4 - A Presidência do Banco Central 
pode garantir que não está ocorrendo em 
outro banco a fraude de correntistas fictícios 
constatada no Banco Nacional? 

5 - Qual o valor dos recursos alocados, 
à disposição e aplicados pelo Banco Central 
do Brasil, Caixa Econômica Federal e Banco 
do Brasil nos bancos Econômico. Nacional e 
BANESPA, com os respectivos cronogra­
mas de liberação em 1995 e 1996, mês a 
mês, dastacando-se os recursos das recen­
tes negociações entre o Ministério da Fa­
zenda, o Banco Central e as referidas insti­
tuições? 

SenadorJaderBanba~" 

Por não estar presente o Senador Jader Barba­
lho, creio que V. Exª poderia mandar por escrito as 
respostas ao Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, o 
Presidente Gustavo Loyola disse Que gostaria de 
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examinar e dar algumas respostas após verificar ~I!' 
que medida se esbarraria ou não na questão do sIgI­
lo bancário. 

Considero importante tomar claro que a infor­
mação deve ser prestada aos Parlamentares q~~ a 
solicitaram, aos quais cabe o resguardo do Sigilo. 
Mas a informação deve vir. 

Eu queria afirmar que estou aguardando, por­
tanto as informações, inclusive as relativas ao Ban­
co E~cel, que V. Exól também mencionou que pode­
riam esbarrar na questão do sigilo bancário. 

Sr. Presidente, fomos informados há pouco 
que o Jornal Nacional divulgou a cena em ~ue V. 
Exª e o Senador Antonio Carfos Magalhães tiveram 
um entrevero. 

Felizmente, a tentativa de agredir V. Exª não 
deu resultado, porque V. Exª hoje está inteiro, mas, 
pelo que informaram, houve de fato a tentativa de 
agressão física. A noite, procurarei ver a imagem do 
que aconteceu, porque na hora não pude observar 
bem. 

Gostaria, Sr. Presidente, que amanhã, espe­
cialmente nós, Senadores, dialogássemos sobre 
como as relações entre nós devem se pautar: por 
formas civilizadas, de respeito e atendimento ao de­
coro parlamentar. 

Acredito que deverá haver um esforço de todos 
nós os 81 Senadores e os 513 Deputados, nessa 
direÇão. Acredito que devamos dialogar sobre isso 
amanhã, inclusive como Presidente José Sarney; o 
Senador Antonio Carfos Magalhães, ontem, teve um 
certo entrevero - não estava presente - com o Sena­
dor Pedro Simon. Como o Senador Antonio Carlos 
Magalhães estava até interrompendo V. Ex", pensei 
que era uma homenagem de reverência aos Mamo­
nas Assassinas. Logo percebi que o grupo era muito 
brincalhão e nunca vieram a agir da forma que hoje, 
de repente, começou a acontecer. Espero que a irre­
verência e a indignação possa ser parte do Parla­
mento, mas a forma civilizada também. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sena­
dor Eduardo Suplicy, hoje, quando continuamos nes­
ta Presidência, fizemos essa colocação de que aqui 
devemos ter divergência de palavras e idéias, nunca 
partirmos para a agressão fisica. 

A Presidência alnda tem, antes de passar a pa­
lavra para o Relafor Vilson Kleinübing, uma outra co­
municação a fazer para o Senador Jader Barbalho 
que, após enviar o ofício, desligou-se da Comissão. 

Concedo a palavra ao Senador Vilson Kleiníi­
bing, para encerrar, fazendo mais uma colocação. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Sr. Presidente do Banco Central, 
depois deste dia tão intenso, quero fazer duas. ob­
servações muito rápidas: primeiro, as duas medld~s 
provisórias, a que criou o Proer tem prazo até o dia 
02 de abril. Nesse períOdO a Comissão pode se reu­
nir e apresentar sugeslOes. A outra medida provisó­
ria vai ser reeditada no dia 12, pOSSivelmente com a 
inclusão dos auditores do processo de responsabili­
dade e com a prestação de contas ao Senado. G~s­
taria de dizer aos Senadores e Deputados o seguin­
te: recebi, como Relator, não mais que meia dúzia 
de emendas. Fico assustado com o número de 
emendas que aparecem para atrapalhar e com o nú­
mero de dúvidas e perguntas que aparecem numa 
sessão desta. 

Será que os Deputados e Senadores, depois 
de tantas perguntas e tantos debates não podem 
apresentar melhores emendas e mais sugestões 
para aprimorarmos a próxima medida provisória'? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Não será vota­
da, Sr. Presidente, porque já começa a haver um 
descrédito de que a medida provisória ... 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Dou apenas al­
gumas informações... É possível, inclusive, que o 
Relator possa apresentar o relatório final. Uma das 
emendas até era no sentido de criar a responsabili­
dade dos auditores. Três ou quatro eram, simples­
mente. para garantir emprego do banco q~e iria de­
saparecer, ou que iria para uma fusão. Creio que te­
rnos todos de pensar numa única questão. 

Isso aqui não pode ser como a enchente do 
Rio de Janeiro. Agora houve um problema financei­
ro, nos reunimos, muita imprensa, muito refletor, 
muita pergunta, muita dúvida, passa essa fase e va­
mos esperar outro problema. Qual é o momento em 
que iremos nos reunir: Justiça, Congresso, Banco 
Central, Ministério Público, CVM para fazer uma le­
gislação clara? Até que limites de patrimônio liquido 
o Banco Central pode participar na superação do 
problema daquela instituição? Até que lim~e deve ter 
seguro e quem é que vai pagá-lo, e de que maneira 
vamos fazer com que as pessoas que são depositá­
rios infiéis dos correntistas sejam punidas, energica­
mente, o mais rápido possível? O Banco Central 
pode ter falhas, como foram aqui colocadas, com 
muita humildade, pelo Presidente do Banco Central, 
mas temos que fazer um exame do nosso trabalho. 
Este não pode parar no dia que se faz, simplesmen­
te, esse tipo de sessão que fizemos aqui. Não possí: 
vel que todos juntos não consigamos fazer uma lei 
em que o banqueiro relapso pague e que o Poder 
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Público pare de colocar dinheiro para suprir essas ton Temer e Edinho Bez. Deixam de comparecer, 
necessidades. Como Relator, junto com o Senador por motivos justificados, os demais membros da Co-
Benito Gama, vamos aproveitar muito do que aqui missão. Havendo número regimental, o Senhor Pre-
está para melhorar a medida provisória. Mas ainda sidente declara abertos os trabalhos. Em seguida 
há tempo de sugestões e não só de reclamações. passa a palavra ao Senhor lrineu de Mula, Presiden-
Muito obrigado. te do Instituto Brasileiro de Contadores e Sênior num 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce- escritório em São Paulo da Price Waterhouse Audi-
do a palavra ao Presidente do Banco Central, Sr. tores Independentes, que faz uma apresentação do 
Gustavo Loyola. Instituto Brasileiro de Contadores. Ato continuo, o 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - Obrigado, Presi- Senhor Presidente registra as presenças dos Senho-
dente Ney Suassuna, gostaria de agradecer ao Con- res lrineu de Mula, Presidente do Instituto Brasileiro 
gresso Nacional a oportunidade que me deu, pois as de Contadores, e Hugo da Rocha Braga, ex-Diretor 
duas Comissões, presididas pelo Senador Ney da CVM e Vice-Presidente do Conselho Regional de 
Suassuna e pelo Deputado Gonzaga Mota ,estão Contabilidade do Rio de Janeiro. Em seguida o Se-
tratando da medida provisória; a oportunidade de nhor Presidente passa a palavra ao Senhor Hugo da 
discutir e trazer aqui elementos sobre a s~uação re- Rocha Braga, que fala sobre a CVM e o Conselho 
cente do Banco Central. Quero dizer que a o Banco Regional de Contabilidade. Fazem uso da palavra 05 
Central se encontra, como sempre, à disposição do Senhores Parlamentares: Ney Suassuna, Eduardo 
Congresso para, seja em encontros como este, seja Suplicy, Conceição Tavares, Bello Parga, Milton Te-
em outras formas de relacionamento, contribuir para mer, Vilson Kleinübing, Francisco Domelles, Feman-
o aperfeiçoamento do sistema financeiro, apertei- do Gabeira e Benito Gama. Nada mais havendo a 
çoamento da atuação do Banco Central e, especifi- tratar, o Senhor Presidente agradece a presença de 
camente, das medidas provisórias que estão em dis- todos e declara encerrada a reunião, e, para cons-
cussão. Digo mais uma vez da nossa disposição. tar, eu, Ednaldo Magalhães Siqueira, Secretário da 
Não existe posição fechada em relação a dispositi- Comissão, lavrei a presente Ata, que depois de lida 
vos dessa medida provisória, pois é todo um proces- e aprovada será assinada pelo Presidente e irá à pu-
50 de negociação. Estamos querendo receber su- blicação, juntamente com o aPanhamento taquigráfi-
gestões para aperfeiçoá-Ias. Muito obrigado e dese- co. 

Reuniao 13-3-96 -10h53min. jo boa noite a todos. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Onze 

horas e vinte minutos depois de iniciada, agradece­
mos, em nome dos Parlamentares, do Presidente 
Gonzaga Mota, que é de outra Comissão, e em meu 
próprio. 

Muito obrigado. 
Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se 21 h13min.) 

Comissao Mista destinada a examinar e 
emitir parecer sobre a Medida Provisória n2 

1.327, de 29 de fevereiro de 1996, que dispõe so­
bre medidas de fortalecimento do Sistema Finan­
ceiro Nacional e dá oulTaS providências. 

Ata da 2~ Reuniao, realizada em 13-3-96 
Aos treze dias do mês de março do ano de mil 

novecentos e noventa e seis, às dez horas e trinta 
minutos, na sala 2 da Ala Senador Nilo Coelho do 
Senado Federal, reúne-se a Comissão Mista acima 
especificada. Presentes os Senhores Senadores: 
Ney Suassuna, Bello Parga, Eduardo Suplicy, Lauro 
Campos e Nabor Júnior e os Senhores Deputados: 
Benito Gama, Francisco Domelles, Airton Xerez. MiI-

Presidente: Senador Ney Suassuna (Francico 
Dornelles 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Está 
aberta a reunião. 

O Presidente da Comissão de Fortalecimento 
do Banco Central está na Câmara dos Deputados e, 
em seguida, virá para cá. Ainda não ocorreu a vota­
ção, mas o Presidente Gonzaga Mota informa que 
daqui a pouco estará aqui presente. Trata-se de 
uma reunião conjunta. 

Nós vamos ter, hoje, o depoimento de dois 
contadores: Sr. lrineu de Mula Presidente do Institu­
to Brasileiro de Contadores e sênior num escritório 
de São Paulo da Price Waterhouse Auditores Inde­
pendentes; e do Sr. Hugo Rocha Braga, ex-diretor 
da CVM e vice-Presidente do Conselho Regional de 
Contabilidade do Rio de Janeiro. 

Convidamos V. Sªs a tomar parte na mesa. 
Concedo a palavra, por 20 minutos, ao Sr. lri­

neu de Mula, Presidente do Ibracon e membro sê­
nior da Price Waterhouse. 

O SR. IRINEU DE MULA - Bom dia, Senhoras 
e Senhores. É um prazer muito grande estar aqui 
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representando a classe dos contadores, prestando a mais avançadas, como nos Estados Unidos da Amé-
esse público os esclarecimentos que forem julgados rica do Norte ou na Europa, está começando a che-
necessários a respeito de normas de auditorias, prá- gar, e ela é até bem vinda, porque trará para n6s, 
ticas contábeis e afins. profissionais da auditoria, reconhecimento da pr6pria 

Em primeiro lugar, quero fazer uma breve apre- sociedade. 
sentação do Instituto Brasileiro de Contadores - Ibra- Lemos hoje no jomal que, através de uma me-
con, um instituto privado que tem como r~embros dida provis6ria, se estende aos auditores ou aos ad-
contadores, pessoas fisicas que militam, em espe- ministradores, mais uma lei que procurará cobrar 
cial, na área de auditoria. desses profissionais, administradores e auditores, 

O Instituto Brasileiro de Contadores tem cerca pelos seus erros, enganos ou por uma eventual 
de 3 mil profissionais como membros, em sua maio- cumplicidade. S6 tenho a dizer que ela apenas 
ria auditores, e o seu objetivo principal é emitir nor- acresce o que já existe na nossa literatura jurídica: 
mas de auditoria, normas contábeis, traduzir, divul- Lei das S/A, CVM, Banco Central, lei do colarinho 
gar e adaptar no Brasil o que de mais avançado se branco, Código de Defesa ao Consumidor e, final-
produz, em termos internacionais, na área de conta- mente, por que não dizer, o nosso vetusto Código 
bilidade e de auditoria. A sua atuação é exclusiva- Civil, que é de 1917, que prevê que quem causa 
mente didática, acadêmica. prejuízos a terceiros deve pagar por esses prejuízos. 

O Instituto Brasileiro de Contadores não tem Gostaria de dizer que estou aberto às discus-
um tribunal, nem dispõe de um processo de penali- sões. Poderia ser massante falar de muita matéria 
zação na sua estrutura to voltado, exclusivamente, técnica, então, procuraremos fazer com que o as-
para o desenvolvimento de material técnico. sunto possa ser entendido de maneira prática 

A fiscalização ou punição de profissionais, no Fico à disposição dos senhores e senhoras, e 
Brasil, é exercido pelo Conselho Federal de Contabi- passo a palavra à Presidência para alguma apresen-
lidade, por meio dos seus conselhos regionais, um tação do companheiro Hugo Rocha Braga, que tam-
em cada Estado da Federação, e por outros organis- bém é militante na área contábil e de auditoria. 
mos individuais que possam ter regimes específicos O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Con-
- casos de CVM, quando se trata de sociedade de sulto V. Exlls se primeiro ouvimos os dois ou faze-
capital aberto, casos de Banco Central, quando se mos indagações. 
trata de instituições financeiras. Ouvimos os dois. 

Muito se tem discutido e e se tem perguntado Concedo a palavra ao Dr. Hugo Rocha Braga. 
aos auditores sobre a responsabilidade civil e profis- S. &' dispõe de 20 minutos. 
sional. A mensagem que n6s, audnores, por meio do O SR. HUGO ROCHA BRAGA - Vou tentar ser 
Instituto Brasileiro de Contadores, tentamos transmi- breve. 
tir para a mídia e para nossa comunidade é de que Em primeiro lugar, quero agradecer a oportuni-
n6s estamos, absolutamente, em apoio à existência dade de poder esclarecer os ilustres membros do 
de cobrança de responsabilidade civil e profissional. Congresso Nacional e com isso tentar contribuir, 

Na verdade, lamentavelmente, na nossa cultu- modestamente, para uma regulação melhor, mais 
ra, não tem sido uma prática muito coerente cobrar- consentãnea com o momento que estamos vivendo 
se pelo exercício profissional. Não digo que isso e, por que não dizer, para darmos satisfação da nos-
ocorre na área de auditoria ou de contabilidade. Eu sa profissão à sociedade brasileira. 
diria que a responsabilidade civil é relegada, não é Eu gostaria de falar sobre um trabalho que es-
praticada em nossa cultura como o é em certos paí- tamos desenvolvendo há longo tempo, junto com 
ses de cultura econômica mais avançada. Conselho Contabilidade - hoje sou membro do Con-

O que estamos observando, neste momento, é selho Regional apenas, mas continuo prestando a 
que com a globalização da economia, de que tanto minha colaboração ao Conselho Federal, que é o 6r-
se fala, adentramos ao Primeiro Mundo como usu- gão máximo da profissão - junto com o Ibracom, do 
frutuários de um mercado financeiro externo, lançan- qual sou membro também - já fui presidente da Re-
do papéis no exterior e também permitindo, sob cer- gional -, tentando, digamos, informalmente, dar uma 
tas regras, que se façam, do exterior, investimentos ajuda também aos 6rgãos governamentais, como te-
no Brasil. A globalização é um fato, é irreversível, mos feito ao longo de todo esse tempo com a CVM, 
não tem retorno. A cobrança de responsabilidade ci- mesmo de lá estar como Superintende ou Diretor, e 
vil, que é comum em outras culturas econômicas também ao Banco Central. 
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Estamos preocupados com a globalização da mente legislar. Acreditamos que o Congresso Nacio-
eoonomia, porque está-se exigindo das empresas nal é a via que pode resolver esses problemas, mas 
brasileiras no exterior que modifiquem suas demons- há algumas providências que precisam ser tomadas 
trações contábeis, portanto, seus balanços. Já esta- pari passu com aquilo que queremos institucionali-
mos sendo questionado por que o balanço que é zar como puniçãO, ou seja, a própria fiscalização do 
apresentado por uma empresa no Brasil,a mesma exerclcio profissional, procedimentos contábeis. No 
empresa apresenta, por exemplo, no mercado ame- Brasil existem muitos procedimentos que estão em 
ricano, para lançar a ADR e ele se modifica, não só desaoordo com os princípios fundamentais de conta-
pelo padrão monetário, mas até pejos procedimen- bilidade, estão oficialmente consagrados em legisla-
tos. ções e normas de órgãos públicos e que distorcem o 

Esse trabalho que CFC e Ibracon têm desen- conhecimento da situação financeira da empresa. 
volvido com CVM, inclusive com o Banco Central, é Então, temos que enxergar isso também. E o papel 
no sentido de trazer essa atualização e tentar unifor- do auditor nesse emaranhado? Como dar a opinião, 
mizar esse procedimento. Por isso estamos partici- dizer que não está de acordo e que o balanço não 
pando de comissões, já participamos na Organiza- representa a realidade? Depois é feito um parágrafo, 
ção das Nações Unidas - todo ano temos com os es- dito de ênfase, para dizer: ele não está de acordo, 
pecialistas comparecido em padrões intemacionais não está certo, mas está de acordo com a lei tal que 
de contabilidade -, para compatibilizar os padrões e a instituição financeira ou que a empresa dessa ou 
termos a informação contábil útil a toda a sociedade. daquela atividade é obrigada a cumprir. 
Entendemos que a contabilidade deva ser um instru- É preciso repensar tudo Isso, todo esse pro-
mento de tomada de decisão. Esta não só para a cesso da atuação profissional. É preciso instituir no 
administração da empresa, mas para que o aclonls- Brasil aquilO que vimos discutindo no Ibracon, no 
ta, com a informação contábil, possa julgar a admi- CFC, há muito tempo: o próprio controle de qualida-
nistração da empresa da qual é acionista e da pró- de. Se um médico, como diz o lrineu, dá uma opi-
pria administração pública, na medida em que o con- nlão sobre o trabalho de um outro médico, um audi-
tribuinte e a sociedade tomem conhecimento da con- tor tem que dar opinião sobre o trabalho de outro au-
tabllidade governamental, das demonstrações dos dltor, fazendo exame de papéis de trabalho, da pró-
órgãos governamentais. prla estrutura da firma de auditoria que realizou 

Penso que é um direito do cidadão, e a nossa aquele trabalho. Sabemos, por exemplo, que uma 
classe - tenho dito sempre Isso - tem que contribuir clínica ou um hospital não estão aparelhadas para 
de forma que o cidadão possa usar, de modo útil, a receber uma determinada quantidade de pacientes. 
Informação contábil, até para exercer a sua cidada- Da mesma forma, existem empresas de contabilida-
nia de e auditoria que não têm condição, estrutura para 

o que colocamos com relação aos profissio­
nais da contabilidade - não queremos fazer uma 
apologia de defesa da nossa comunidade, não que 
isso seja um corporativiSmo, não -, queremos, real­
mente, que as punições sejam dadas àqueles que 
forem comprovadamente responsáveis por esse tipo 
de irregularidade, de fraudes cometidas. Defende­
mos isso e a modificação da lei de regência da pro­
fissão que estava, até bem pouco tempo, com o De-. 
putado Victor Faccioni, para aumentar as penas no 
âmbito. Porque dentre nossas penas, ainda de um 
decreto de 1940 - pasmem os senhores - a maior é 
a censura pública e a maior pena aplicável ao profis­
sional, quandO comprovado, a mais séria é uma sus­
penSão por prazo determinado e prazo curto. 

Viemos aqui e queremos colocar à disposição 
do Congresso Nacional nossos modestos conheci­
mentos a respeito do assunto e as contribuições que 
possamos dar para que os senhores possam real-

atender com qualidade uma determinada quantidade 
de clientes. Então, esse trabalho seria feito através 
de um processo que chamamos de controle de qua­
lidade de serviço de auditoria, que vai a ponto de ver 
os sistemas de controle interno da própria firma de 
auditoria que está executando e também de fazer 
uma verificação, uma seleção de trabalhos executa­
dos por esses auditores nos seus clientes. 

Em linhas gerais, era o que eu gostaria de fa­
lar. Coloco-me à disposição dos ilustres Congressis­
tas no sentido de dar o melhor dos nossos. esforços 
para o caso que está sendo tratado. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Antes 

de concedermos a palavra aos Pa~amentares Inscri­
tos, pergunto ao Dr. Braga se o que entendi está 
correto: o balanço, de uma mesma empresa, apre­
sentado no Brasil é diferenciado daquele apresenta­
do lá fora? Isso é verdadeiro? 
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. O SR. HUGO DE ROCHA BRAGA - É verda- primeira vez. publicou um balanço que seria mais 
deiro. Temos, lamentavelmente, vãrios exemplos de verdadeiro, e desta vez com um prejuízo da ordem 
empresas que lançaram ADR no exterior e que tive- de R$4 bilhões, informando, portanlo, que hã um 
ram que fazer o balanço segundo outros padrões, prejuízo mLiIo sério, grave, mas, todavia, somente 
não vamos dizer que estamos fazendo segundo os agora, pela primeira vez, es1aria sendo correta a de-
padrões dos Estados Unidos, não vamos dizer que é monstração contábil e financeira. Temos aí um outro 
cópia do modelo americano, porque o próprio moda- exel\lllo. 
lo americano hoje é inspirado em modelo intemacio- Em terceiro lugar, cito a situação do Banco Na-
nai proposlo por er,lidades intemacionais, inclusive cional. Hã agora a informação de que hoINe um nú-
das quais nós, o Brasil, somos membros - o IFAC, o mero muilo grande de operações que não estavam 
IASC(?) Infelizmente isso estã acontecendo, e te- sendo contabilizadas corretamente e, portanto, uma 
mos um exemplo tipico de uma elTllresa, a YPF - demonstração inadequada que não refletia efetiva-
Yacimienlos Petroliferos Fiscais, da Argentina - que mente o que aconteceu. 
lançou simultaneamente dois balanços: um para os Temos aí três exemplos diferentes, e os senho-
investidores americanos e outro diferente para os in- res saberão de muitos outros no mercado ou dentre 
vestidores brasileiros. as instituições financeiras. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce- Diante de situações como essas, como se p0-
do a palavra ao primeiro indagador inscrilo, Senador deria tipificar, como melhorar a legislação? Quem 
Eduardo Suplicy. sabe os senhores possam também sugerir ao Con-

O SR. EDUARDO SUPLICY - O Dr. lrineu de gresso Nacional que tipo de punição deveria ocorrer. 
Mula mencionou que hã tempo a legislação brasilei- Seria a prisão a punição adequada? Seria esse um 
ra procura responsabilizar quem causa prejuizos e tipo de crime que, uma vez constatado, mereceria a 
mostrou que hã diversos instrumenlos legais, alguns criação de penas especiais? 
mais antigos e outros mais modemos, prevendo Levando-se em conta a preocupação com a 
isso, enquanlo que o Dr. Hugo da Rocha Braga superlotação das prisões e a iniciativa de muitos na 
mencionou que serã importante a punição dos res- ãrea jurídica ou na sociedade civil, seria ilTllOflante 
ponsãveis por fraudes, mas as penas hoje vigentes, ao Brasil a criação de penas educativas exemplares 
segundo S. Sª, são relativamente brandas - a censu- que signifiquem, ao mesmo tempo, uma punição, 
ra pública ou a suspensão por prazo curlo. uma censura reprovável. Por exel\lllo, a punição pe-

Solicito a ambos, se puderem, que em primeiro cuniãria por prejuízos graves causados a terceiros, 
lugar tipifiquem quais situações, na avaliação dos ou seja, a cominação de punição pecuniãria, multas, 
senhores, são exemplarmente graves e qual seria, conforme a natureza do crime. Vamos supor que a 
por exemplo, o tipo de punição que poderia aconte- pessoa tenha roubado, beneficiado-se financeira-
cer? Se puderem ilustrar com casos, como os recen- mente com a apropriação indébita. Esse é um tipo 
tes, na experiência dos senhores, que recomenda- de situação que exige um procedimento concomitan-
ção teriam? te, no que diz respeito a quem esteja hoje cumprindo 

Citarei alguns exemplos de situações que me pena. 
parecem estranhas como procedimenlo contábil. Vou citar um dado: hoje, por acaso, telefonei 
Lembro-me de que, no primeiro ano de meu manda- para um distrito policial do ltaim, em São Paulo, para 
lo como Senador, era o primeiro semestre de 199-1, tratar de um episódio e perguntei ao delegado de 
ao fazer uma visita ao então Presidente da Caixa plantão: o senhor poderia me informar quantas pes-
Econômica Federal, S. Sª infonnou-me que havia soas presas têm hoje aí na delegacia? "Hã 481 pre-
dois anos que a Caixa Econômica Federal não publi- sos, em cinco celas, uma média de 27 a 28 por cela 
cava balanços; estavam postergando a publicação Eu não sei como eles estão dormindo"! 
de balanços, porque estavam de tàI forma desorga- Infelizmente, ontem, o Senado Federal não 
nizados que os resultados que porventura fossem aprovou o projelo que terminava com a prisão aspa-
apresentados provocariam um grande impacto. Nas- cial. 
te momento, cabe a pergunta: sem que os balanços 
desde então publicados refletem a real idade? Esse 
é um exemplo. 

Como segundo exemplo, cito que hã poucos 
dias a ilTllrensa noticiou que o Banco do Brasil, pela 

Seria até o caso de se pensar: se fossem audi­
tores a serem presos, se a pena fosse de reclusão, 
iriam eles para prisões especiais, celas especiais ou 
celas desse tipo, com 28 pessoas em cada uma? 
Eles têm curso superior. então jã estariam em situa-
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ção de privilégio, que tentamos tirar ontem, mas 45 Fora do País, estatísticas mais recentes indi-
a 12 Senadores preferiram não terminar com o privi- cam que, em cada cem casos de processos inicia-
légio. dos em tribunais contra auditores, 50% deles advêm 

Paulo César Farias, quando preso, estava em da ãrea financeira. Hâ uma razão para isso: o volu--
cela especial - agora, nem preso estâ - enquanto me, a velocidade com que essas operações são fei-
Diolinda e outros estavam em celas comuns. tas, a sofisticação de processos, através de opera-

Eu gostaria que V. ExªS refletissem sobre o ções muito novas e muito criativas, através de enge-
que considerariam penas não tão leves - como V. nharias financeiras e dê-se a elas o nome que se 
Exª mencionou -, mas penas que inclusive pudes- queira dar - derivativos ou instrumentos financeiros-
sem ser criativas. Hâ países, como a Inglaterra e os elas são novas, pouco conhecidas e quando aconte-
Estados Unidos, onde os juízes, na sua tradição, cem causam um desastre. 
têm uma grande liberdade até para criar penas que O exemplo Behring é um caso muito recente, 
guardam relação com o tipo de delito cometido. mas que tem uma conotação educativa ou deveria 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a ter uma conotação educativa para nós. Primeiro, é 
palavra o Dr. lrineu de Mula. que foi 1 bilhão apenas e eles são Primeiro Mundo. 

O SR. IRINEU DE MULA - A pergunta é bas- Isso envolveu o mercado de Londres, inclusive. O 
tante importante e longa, porque começa quando causador estâ preso. O auditor vai estar responden-
analisamos o nosso arcabouço juridico. do certamente por uma negligência operacional ou 

Temos, efetivamente, um número enorme de por ter sido vitima de fraude e ele seria, então, ab-
leis e regulamentos para punir e não punimos. Fazer solvido também. Mas com relação a esses proces-
mais um e continuarmos não punindo não vai resol- sos contra auditores, 27% são por negligência do 
ver. auditor; 17%, por exemplo, são por informações 

O que ocorre em outros países é que qualquer 
prevaricação comprovada nesse sentido tem uma 
penalização que, ainda que possa ser demorada, 
pelos trâmites legais, vem e inibe futuros novatos a 
quererem ingressar no ramo do erro. 

Temos aqui pelo menos uma meia dúzia de 
leis. O Código Civil é o mais antigo e o mais comple­
to. Na verdade, em linhas muito simples, quandO se 
causam prejuízos a terceiros, paga-se. No caso de 
penalização, temos que dividir a questão em dois 
campos: um é penalização profissional que organis­
mos como o nosso - Ibracon, Conselho Federal de 
Contabilidade - podem punir, através de censura ou 
de cerceamento de exercicio profissional, por um 
períOdO de tempo. Todavia, com relação ao prejuízo 
causado à coletividade, não são esses institutos, 
nem no Brasil, nem no mundo, que dão as penas; 
são os tribunais. Provada a culpabilidade, jâ que es-­
tamos tratando de mercado financeiro, a pena tem 
que ser a de reparar danos. assim, a pena também 
é financeira. Não é à toa que, para o exercício pro­
fissional, em muitos outros ambientes, existe até um 
seguro profissional, porque muitas vezes, ao se co­
meter um erro, no exercício profissional, não se Go­
meteu porque se quiS cometê-Io. Por exemplo, nin­
gUém estâ dirigindo um carro para atropelar ou abal­
roar outro carro; mas, se isso acontecer, ainda que 
não seja por dolo seu, pode ser por sua culpa e você 
tem que pagar. Então, o seguro é muito importante 
nessas circunstâncias. 

fraudadas e entregues ao auditor, iludindo-o no seu 
exercício profissional. Uma vez comprovado isso, 
prova-se que o auditor também pode ter sido vitima. 
Eu não tenho, infelizmente, estatísticas de quantos 
casos iniciam processo e em quantos casos o audi­
tor, finalmente, é inocentado. Mas o número de ca­
sos em que o auditor é inocentado é grande, porque 
é da cultura desses países, é da cultura desses mer­
cados financeiros, imediatamente após haver um 
problema, iniciar-se um processo, contra tudo e con­
tra todos. O auditor, ainda que de longe, ainda como 
eventualmente co-responsâvel pelo problema, vai 
pagar. Mas vejam, se se fala, por exemplo, que 
US$500 milhões saíram do Brasil para paraísos fis­
cais, se se tala em buraco de US$5 bilhões para 
operações fictícias, garanto a V. EXªS que o auditor 
pode até ter errado, se isso for provado, mas ele te­
ria sido um coadjuvante nessa história. Hoje não pu­
nimos nem o auditor, nem o criminoso principal. 

A SRA, CONCEiÇÃO TAVARES - Permite-me 
V. EX" um aparte? 

O SR. IRINEU DE MULA - Perfeitamente. 
A SRA. CONCEiÇÃO TAVARES - A lei do c0-

larinho branco, em 1986, era conhecida Eu não sei 
com relação ao Código Civil e isso não vem ao caso. 
Quando se fez a lei do colarinho branco, especifica­
mente em 1986, isso foi feito justamente porque se 
sabia que com o plano de estabilização 05 bancos 
iam ter problemas e seriam provavelmente induzidos 
a fraudes. O Senador Tuma citou, ou seja, o Gover-
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no pode pedir a colaboração da Policia Federal e R$ 4 bilhões para dar inicio a um processo em que a 
punir. Na verdade, o Presidente do Banco Central, sociedade nos proteja. 
quando foi informado, podia ter punido no ato. A lei Citei o caso Behring, um caso recente, em que 
de 1986 pennite punir no ato. Logo, não é uma falha no primeiro bilhão, o sujeito já está preso, e o pro-
da legislação. cesso é iniciado; e não vou esperar chegar a R$4 bi-

O SR. IR IN EU DE MULA - Não, não é falha. Ihões. Não ponhO R$1 bilhão num negÓCio se não 
Eu citei que já temos a legislação. colocar o meu diretor financeiro junto, para saber 

A SRA. CONCEiÇÃO TAVARES - A legisla- aonde vai cada um dos cheques assinados a partir 
é de então, ou para cada, já que não temos tantos 

ção de 1986 é especificamente para isso. Isso o cheques assim, comando eletrônico, transferindo as-
que me espanta. A única coisa que vou perguntar-
lhe é o seguinte: para os controladores eu tenho cer- ses recursos para cada lado. 
teza que é, mas talvez ela não diga respeito aos au- No entanto, não sei, vejo que os recursos 
ditores. fluem e a própria fiscalização não os acompanha. 

O SR. IRINEU DE MULA - Não diz. Ponho o dinheiro num organismo e não acompanho 
o que está sendo feito. Se a administração de uma 

A SRA. CONCEiÇÃO TAVARES - A única coi- entidade não está trabalhando em defesa deste pa_ 
sa que caberia, dado que é em cima dos controlado- trimônio, ou está, por incompetência, dilapidando 
res, que deviam ter sido punidos imediatamente, é esse patrimônio próprio, quanto entrar dinheiro da 
fazer uma lei anexa a essa, que corrija essa incluin- coletividade, dinheiro do Governo, seja via Tesouro 
do os auditores. Isso, como é uma coisa muito nova, Nacional, seja via Proer, essa administração vai me-
é muito complicado. Talvez a legislação intemacio- Ihorar por causa disso~ Acho que vai continuar dila-
nal... pidando. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) . Conti- Entendo que uma posição tem que vir junta-
nua com a palavra o Sr. lrineu de Mula mente com uma açãO, e essa ação é absolutamente 

O SR. IRINEU DE MULA - Ela não é exata- gerenciai e está em qualquer norma administrativa 
mente nova. Todos esses eventos que estamos ven- de qualquer livro de administração do mundo. Não 
do acontecer, hoje, no Brasil, já aconteceram de aI- se colocam recursos onde não se possa ter controle 
guma maneira. Inúmeros auditores já foram à barras sobre eles. Se aquela administração for incompeten-
do tribunal; inúmeros foram inocentados, inúmeros te para controlar seus próprios recursos, como será 
foram condenados e pagaram por seus erros. O que para administrar os recursos que estão entrando lá 
é importante é que todos paguem pelos seus erros. para auxiliá-Ia a sair do buraco? 
Se ficarmos fazendo mais leis e continuarmos não O SR. HUGO ROCHA BRAGA _ Gostaria de 
as aplicando •.. A lei do colarinho branco pega o arti- lembrar ao Irineu que, no caso do Banco Behring, o 
go do Código Civil, que é curto, e o amplia para o auditor não vai ser punido, até por que apresentou 
modernismo das operaQÕes de hoje. Podemos am- um relatório de auditoria, com deficiências de contro-
pliar mais ainda, mas se continuarmos não aplican- le interno, inclusive, mostrando o perigo que era o 
do, vamos continuar não punindo e, conseqüente- poder dadO ao Lisson para fazer aquelas negociaçõ-
mente incentivando que outros continuem fazendo es. Então, ele não será punido. 

as mesmas coisas. Esse fato nos leva a um outro aspecto impor-
O SR. MARIA DA CONCEiÇÃO TAVARES - tante, que é o do controle interno nas empresas. O 

Mas, V. Exª concorda que o Governo tem instrumen- que faz o controle interno? Temos que ter toda a 
tos legais e que devia aplicá-Ios? segurança, todo um mecanismo de segurança 

O SR. IRINEU DE MULA - Creio que sim. Es- dentro das empresas, ou de qualquer entidade 
tou seguro que sim; e citei meia dúzia deles e não econômica, de modo que as operaQÕes feitas, na 
quero me perder, por estar deixando algum de lado. maioria das vezes elas se passam em locais tisi-

E o que não há é punição e a falta dela não é camente diferentes, possam ser garantidas pela 
para auditor, não. Não estou aqui defendendo a ca- contabilização. A grande preocupação no trabalho 
tegoria do contador ou do auditor. Acho que a puni- de auditoria é exatamente fazer os testes de con-
ção não tem sido feita em nenhum nivel competente. trole interno que ofereçam o grau de segurança 
Ademais, e aí é muito pessoal, não falaria como Pre- necessário para que ele possa aprofundar, mais 
sidente do Ibracon, mas em meu nome próprio. Não ou menos, o seu trabalho, porque não pode testar 
me parece razoável esperarmos ter um buraco de operação flor operação. 
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Vínhamos conversando pelo caminho, e até 
confidenciamos, vou abrir a nossa confidência para 
os senhores. Estamos trabalhando também numa 
comissão, a pedido da CVM, para a reformulação da 
lei de S.A, exatamente, no que diz respeito a essa 
área contábil de auditoria. Chegamos à conclusão 
que, no Brasil, deveríamos ter um organismo que 
estabelecesse as normas de contabilidade e audito­
ria. um organismo em que todas as áreas envolvidas 
na sociedade deviam se fazer presentes; quer dizer, 
não o Govemo colocar um órgão e baixar as normas 
pela Receita Federal, pela CVM, ou pelo Banco 
Central. 

Deveria haver um organismo do qual o Gover­
no participasse como membro e participassem tam­
bém empresas, auditores, contadores, enfim, todos 
aqueles que estivessem envolvidos. E em relação às 
normas específicas, inclusive, haveria as subcomis­
sões daquelas áreas envolvidas, de modo que ter­
se-ia um procedimento único. 

Recentemente, a revista Exame publiCOU um 
fato que, para muitos, parece inusitado. Muitas ve­
zes, uma mesma instituição de uma área, vou só fa­
lar de instituição financeira, adotam procedimenfos 
altemativos. Esse é um outro erro em normas dita­
das por esses organismos reguladores, em que uma 
empresa adota um procedimento e outra empresa 
adota outro, para a mesma operação. Mas, como há 
altemativa. então, uma faz do jeito que melhor lhe 
convenha e a outra também. Embora sejam as mes­
mas operações, eu poderia ter empresas iguais, 
com patrimônios iguais etc., mas s6 esse registro já 
daría uma diferença no seu patrimônio e no resulta­
do das suas operações. 

Então, aproveitei para entrar bastante nesse 
assunto que nos interessava colocar para os senho­
res, no sentido de ajudar esclarecer e fazer regras 
que realmente possam ser úteis. No que diz respeito 
à parte de punição, Senador, diria que aquelas rela­
cionadas com crimes, tipificadas como crimes. Hoje, 
inclusíve, os Conselhos até já fazem isso, julgam ilí­
citos como, por exemplo, uma apropriação indébita 
por um profissional. Pune-se dentro do processo ad­
ministrativo e o próprio Conselho encarrega-5e de 
fazer a denúncia ao Ministério Público, para que seja 
apurada essa parte criminal. 

O SR. DEPUTADO (Nilo Identificado) - Os 
Conselhos de contabilidade têm responsabilidade 
com relação à contabilidade das empresas como os 
Conselhos de medicina, de engenharia têm sobre 
suas áreas específicas? 

O SR. HUGO ROCHA BRAGA - Não tem. O 
Conselho de contabilidade tem responsabilidade s0-
bre o profissional. E ficamos numa situação de difi­
culdade porque o profissional - o empregado princi­
palmente - é obrigado a fazer aquilo que o patrão 
manda e, muitas vezes, em desacordo com uma re­
gra técnica que deveria ser aplicada Quanto ao pro­
fissionalliberal, a aLditoria é independente, ou seja, 
o cliente não tem peso no seu faturamento a tal pon­
to de ele ter que ceder às pressões. 

Esse é um dado que deve ser controlado. In­
clusive essa parte de controle de qualidade, que 
está sendo discutida no Ibracon, leva em considera­
ção isso, ou seja, avaliar na carteira de cliente até 
que ponlo a sua auditoria é realmente independente. 

A SRA. MARIA DA CONCElçAO TAVARES­
Havia indícios, e a própria fiscalização do Banco 
Central os apontou. E os créditos concedidos pelas 
agências são ridíCIJos comparados com os créditos 
que a própria diretoria concedeu diretamente. É uma 
coisa estranhíssima! 

O SR. HUGO ROCHA BRAGA - Deputada, 
quando fazemos o teste de auditoria, levamos em 
consideração esses valores, a sua relevância, a sua 
materialidade. Se, como diz a imprensa, isso foi feito 
com contas de pequeno valor, atomizaram-5e aque­
las fraLdes, então, depende do seu significado em 
relação aos diversos critérios, porque pode ser s0-
mado. E se aquilo que não foi examinado repre­
sentar 20% do patrimônio ou do resultado total, de­
pendendo do que esteja sendo examinado e tenho 
isso atomizado Individualmente, muitas vezes, de­
pendendo da segurança que o controle intemo ofe­
reça para o auditor, ele pode até desprezar isso. 

A SRA. MARIA DA CONCEiÇÃO TAVARES­
Aparentemente não é o caso. 

O SR. HUGO ROCHA BRAGA - Se não for 
esse o caso, ou seja, se acontecer que, somando os 
pequenos valores, o aLditor chegue à conclusão de 
que aquilO é rufo mais representativo, vale selecio­
nar e fazer o teste de um grupo, de uma amostra 
desse grupo. 

Estou falando sem conhecimento de causa 
Não conheço em detalhes o caso do Banco Nacio­
nal, só sei aqtilo que a imprensa está dizendo. Ain­
da não tive acesso, mas terei, porque o Conselho do 
qual sou vice-presidente já abriu inquérito, inclusive 
em relação a dois executivos do Banco Nacional que 
estão na área contábil e mais os aLditores inde­
pendentes. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a 
palavra o nobre Senador Bello parga 
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O SR_ BELLO PARGA • Sr. Presidente, Srs. preciso se fazer a prova, e para nós, sem um exercr-
convidados, a minha primeira questão prende-se a cio profissional em cima da tese, fica difícil saber se 
uma afirmação que foi feita. O nosso repertório legal houve a fraude e se essa também levou de cambu-
permite uma latitude de interpretação dos fatos ad- Ihada o auditor, ou se ele foi negligente. Pode haver 
ministrativos e financeiros muito grandes, de modo a o consenso de que ele também será co-responsabili-
que não haja uma uniformidade nos registros contá- zado, que isso ainda não se viu. 
beis. O que se vê, não é o caso exemplificado pelo 

O SR. IRINEU DA MULA· É verdade. Senador, sobre o Banco Nacional, por exemplo, não 
O SR. BELLO PARGA -Nesse caso, gostaria, é o caso de uma prática, ainda que tortuosa, do pon-

embora não conheçamos os detalhes, só conhece- to de vista contábil, ela era aceita pelO Banco Cen-
mos da imprensa, até mesmo numa hipótese: como trai ou, enfim, pela sociedade, pela comunidade, 
poderia ocorrer uma fraude do tipo da que foi con- através de qualquer lei ou regulamento. Nesse caso 
fessada pelos dirigentes do Banco Nacional? E do Nacional, não há nenhuma característica do mau 
quando digo confessada, é porque, por mais bem uso de prática contábil. Parece-me, isto sim, um pro-
elaborada que ela fosse, fatalmente teria que expio- blema de fraude, e isso tem que ser encarado de ou-
dir, teria que vir a lume. tra maneira. 

De maneira que, se fosse pOSSível ser explica­
do, como isso pôde ocorrer e como chegou ao ponto 
de ter passado dez anos sem que fossem detecta­
das, quer pera fiscalização do Banco Centrar, quer 
pela atuação dos auditores independentes? 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Domeles) -
Com a palavra o Sr.lrineu de Mula. 

O SR. IRINEU DE MULA - Sr. Presidente, até 
aproveitaria para incorporar um pedaço do que não 
foi respondido ao Senador Eduardo Suplicy, quando 
falou de balanços. Eu dividiria as coisas de duas 
maneiras: hoje, as normas contábeis, aplicadas no 
Brasil, divergem na sua origem e, em muitos casos, 
por serem iminentes e relevantes, elas divergem, 
fundamentalmente, do que é a Ciência Contábil. As­
sim é que foi citado pelo Senador Eduardo Suplicy o 
balanço do Banco do Brasil, que hoje tem um prejuí-
zo. 

Mas, quanto ao balanço do ano anterior, já es­
tava devidamente alertado pelo auditor que aquilo 
estava em erro, estava postecipando(?) o reconheci­
mento de perdas e nada foi feito também. Está muito 
claro, é só pegar o balanço do Banco do Brasil de 
1994. Todavia, esse procedimento adotado pelo 
Banco do Brasil não foi ilegal; ele foi acatado e até 
amparado por uma decisão do Conselho Monetário 
Nacional. 

Então, coube ao auditor revelar talvez aqui 
uma ligação com o que disse o companheiro Hugo 
da Rocha Braga, quando falou no caso do Bhering 
em que o auditor não foi condenado, porque alertou. 
Ele disse Que isso estava com problema. E, na se­
qüência, houve problema. Então, vamos punir quem 
tem que se punido, e esse auditor não será punido. 

Vindo, então, desse campo para o caso em 
tela, Que o Senador está colocando; eu diria Que é 

Então, um caso é: realmente, posso ter muitos 
problemas no balanço, por má representação contá­
bil que pode ser até determinada pelas autoridades. 
Ou um caso como o que está em tela, que tem toda 
a caracterrstica de que possa estar havendo uma 
fraude por trás dela. 

Quando se falou sobre os trabalhos de audito­
ria, parece-me que tende a se dizer que em dez 
anos um buraco desse tamanho, não tendo sido ob­
servado pela fiscalização do Banco Central ou pelos 
auditores, dá a impressão de que, tanto a fiscaliza­
ção, quanto o trabalho dos auditores não serviram 
para nada. Gostaria de discordar desse ponto de 
vista, porque, em muitos e muitos casos que não ga­
nham essa relevância, isso é descoberto, na sua ori­
gem, e ao se perder os primeiros US$1 mil e não 
US$4 bilhões, é amarrada a circunstância, ela não 
ocorre mais. Isso também faz parte do trabalho dos 
auditores. Muitas vezes, quando tudo corre bem, é 
porque os auditores fizeram a sua ação. Não estou 
defendendo. 

Dos seiscentos casos em que se dizem serem 
fraudados, "no caso do Nacional", em centenas de 
milhares de operações, parece-me muito pouco. Em 
centenas de milhares de operações, se houve seis­
centos casos fraudados, acho que não é válido, não 
é devido, mas me parece uma coisa que poderia 
acontecer. 

O que não pode acontecer, isso me estranha, 
só em cima do trabalho de auditoria é que· temos 
uma fraude de RS$5 e de RS$9 bilhões. Se eu falar 
de seiscentas operações em RS$100mil, poderia di­
zer: pode escapar. Agora, se eu falar de RS$5 e 
RS$9 bilhões, acho que estamos com outro parâme­
tro de medição. 
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Não sei O que aconteceu, pois não foi dado aos 
auditores o direito, nem tampouco houve a convoca­
ção, para entrar nisso - o que é comum em outros ... 
Aqui falaremos muito de mercados de outros países, 
porque, se não temos o hábito de determinada práti­
ca, teremos de buscar o que se faz lá fora. Lá, ao 
primeiro movimento nesse sentido, seria chamar ou­
tro auditor para ver se ele referendaria o trabalho do 
outro. Esse seria o primeiro tipo de prova. Não pode 
passar muito tempo, pois perde-se a percepção e a 
sensibilidade da coisa, até porque se estariam anali­
sando elementos antigos que teriam, daquele am­
biente do passado, uma circunstãncia que não lhe 
ajudaria em uma decisão atualmente. Hoje, se um 
outro auditor fizer o seu exame, terá acesso a todas 
essas outras informações que temos agora, diferen­
temente daquele auditor original que não as teve, 
pois isso teria que ter sido feito na hora. Se assim 
ocorresse, as circunstâncias seriam iguais para os 
dois, e um entraria como um tertius para dar sua 
opinião. Se fosse divergente da anterior, dever-se-ia 
colocá-Ia sobre a mesa para pedir a explicação de 
ambos, não de um apenas. O problema é que não 
usamos do nosso direito de exerclcio de fiscalização 
-já que temos as leis - e, quando queremos usar, va­
mos usá-Ias um ano depois. Perdemos muito do fee. 
ling da coisa. Examinar, hoje, uma operação finan­
ceira de um ano atrás é muito difícil. Ela não é con­
temporânea, poiS nilo se sabia, naquele momento, o 
que se passava no mercado financeiro para saber 
se aquele administrador tomou a melhor decisão em 
benefício do patrimônio da entidade ou não. Por 
quê? Porque já se passou muito tempo. Agora o au­
ditor terá que ir aos números e aos documentos, 
apenas. Se os documentos são falsos e falseados, 
ele também foi vítima; se esses documentos não 
são falsos, e ele negligenciou em seu trabalho, será 
um co-responsável. Isso exclui a norma nacional, 
pois é regra geral no mundo inteiro. 

O SR. HUGO ROCHA BRAGA • Gostaria de 
fazer uma colocaçilo quanto à cultura da sociedade 
brasileira, até mesmo dos investidores que estão 
atuando no mercado para colocar um fato que acon­
teceu e ai nda acontece. 

Perdoem-me, pois nilo me lembro do nome da 
companhia. Em 1981, a CVM assumiu aquelas fun­
ções do Banco Central a partir de 1978. Em 1981, 
houve uma empresa, no Rio de Janeiro, que foi pu­
nida por ... - até estava no auge o mercado de de­
bêntures, agora voltou de novo. Naquela ocasiílo fo­
ram colocadas no mercado debêntures com carimbo 
da CVM. Isso foi um dado concreto, porque não 

existe isso, pois a CVM não carimba os papéis. Ins­
tauraram um processo administrativo na CVM. Além 
dele, houve um processo judicial de investidores e 
de pessoas que fizeram as suas aplicações contra 
as pessoas que dirigiam a distribuidora de valores. A 
CVM também abriu um processo interno, condenan­
do as pessoas, inclusive o auditor independente. A 
CVM era nova ainda e cassou o seu próprio registro. 
Isso, pelas normas da CVM, poderia ser feito. Quer 
dizer que ele não poderia ser mais auditor de com­
panhias abertas ou de empresas que atuam no âm­
bito de mercado de valores mobiliários. Pelo que sei, 
esse auditor está cassado pela CVM até hoje e está 
brigando na justiça pelo cerceamento, etc ... Quero 
me referir à Lei nº 6.385, que já diz, no seu art 26, 
que há obrigatoriedade da auditoria, por auditores 
independentes. E, no §2Q

, diz exatamente isto que 
lrineu estava falando: "As empresas de auditoria 
contábil, ou auditores contábeis independentes res­
ponderão, civilmente, pelOS prejuizos que causarem 
a terceiros, em virtude de culpa ou dolo no exercício 
das funções previstas nesse artigo". Vejam bem: o 
auditor foi punido pela CVM e teve seu registro, para 
atuar no mercado de valores mobiliários, cassado. A 
própria CVM admitiu a sua culpa. Nenhum investidor 
foi à justiça e exerceu esse direito que possuía, atra­
vés do art 26, em seu §2Q• Vejam quão pobre é a 
cultura do investidor brasileiro. Isso a gente até con­
taria porque sou um defensor desse mercado, até 
isso melhoraria o próprio sistema financeiro. Na me­
dida que as empresas fossem optando pelo merca­
do, de buscar os recursos públicos, evidentemente 
bem fiscalizados, etc - tudo isso daria garantias à 
sociedade quanto a riscos - até ter-se-ia a instituiçilo 
financeira no seu verdadeiro papel, sem que fizesse 
tudo e, ao final, deixar as empresas, às vezes, em 
difícil situaçilo, como ocorre no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce­
do a palavra ao nobre Deputado Milton Temer. 

O SR. MILTON TEMER - Creio que esta reu­
nião seja a mais importante para nós, pois está dan­
do os instrumentos para que constatemos, de forma 
clara, a responsabilidade da decisão política na 
questão da cobertura do rombo do Banco Nacional. 
Gostaria de fazer as seguintes perguntas aos senho­
res, e que poderão ser respondidas parceladamente 

Foi dito aqui que o auditor ou o contador po­
dem ser vítimas de fraude, coadjuvantes na fraude 
ou negligentes no controle dela. A única coisa que 
não fazem é criar uma fraude a despeito da vontade 
do controlador. Algo que podemos eliminar é o que 
está sendo dado, ou seja, que a famma Magalhães 



MaIço de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 28 05185 

Pinto foi enganada pelo contador em uma manobra esse. O usual é falar-se em fraude, quando uma en-
contábil. b contador ou o auditor objetivamente não tidade, algumas pessoas, um grupo, uma quadrilha, 
enganaram a família Magaihães Pinto - aliás, vamos uma turba, dentro da sociedade, dilapida um patri-
retirá-Ia - , mas foram instrumentos dos controlado- mõnio; agora, a prólJria entidade fraudar a socieda-
res dos bancos. de como um todo é ainda mais sofisticado, muito 

E diria mais: o Banco Central, que trabalha no mais difícil. 
redesconto com esses bancos - como ressaltou bem Não inocento e não vou culpar, porque não te-
o Dr. Mula, no primeiro mil já se grita -, quando con- nho como analisar o trabalho da fiscalização do Baro-
cede financiamento ao banco privado no interbancá- co Central. Não saberia dizer; s6 vendo, examinan-
rio, tem de examinar as garantias do empréstimo do. A falta de provas é terrível. A pergunta é sobre 
que está dando para o fechamento do caixa diário se eles poderiam ter sido enganados: poderiam. E 
do banco, não é verdade? Isso também é consagra- digo mais: não é tão incomum auditores ou fiscais 
do por lei. de bancos centrais serem enganados. 

Por que os 4,6 bilhões que estavam sendo sur- Muitos dos processos que correm mundo afora 
rupiados pela contabilidade do Banco Nacional por contra auditores e entidades indicam claramente que 
determinação dos controladores eram cobertos? toda a estrutura foi vitimada por uma entidade que 
Porque, para sair esse dinheiro, algo entrava. Eles criminosamente armou a coisa. S6 é preciso mostrar 
eram cobertos pelO dinheiro que o Banco Central co- a prova. 
locava no redesconto. Agora, o aspecto temporal de quando se teve a 

Então, faço uma pergunta concreta ao senhor: notícia, de quando se identificou ... 
o Banco Central, independentemente da fiscaliza- O SR. MILTON TEMER - A notícia do r )mbo. 
ção, ao constatar isso, pode ter sido ludibriado? A O SR. IRINEU DE MULA - Eu desconheço, 
sua cúpula, pelo menos, porque aqui se está fazen- mas trago - repito - o meu conceito de administrador 
do uma manobra muito grande de tentar jogar a res- de empresa, qual seja, o de que não posso ficar co-
ponsabilidade na fiscalização do Banco Central, locando o meu dinheiro num lugar, sem saber para 
como se esta tivesse enganado os eventuais Presi- onde ele está indo. Não poderia, talvez, deixar che-
dentes, os Ministros da Fazenda, os Presidentes da gar a 4,6 bilhões. Quanto seria? O primeiro bilhão ou 
República. É isto que está sendo passado para a irn- os primeiros US$100 mil? Não sei, depende até do 
prensa: a fiscalização é a grande responsável. O tamanho da entidade, mas não é preciso ter a prova 
Presidente do Banco Central não tem nenhuma res- de que há 600 contratos falsos para saber que a coi-
ponsabilidade, assim como o Ministro da Fazenda e sa não está indo bem. Quando eu colocasse recur-
o Presidente da República. Não é o que parece. sos lá, deveria colocar também uma estrutura admi-

Quero saber o seguinte: no momento, pelo me- nistrativa minha. Aqueles recursos vão lá para sal-
nos, da comunicação, que se deu no dia 5 de outu- var, é o oxigênio de que aquela entidade precisa. 
bro, conforme reconheceu o Dr. Gustavo Loyola em Mas o gerenciador desse oxigênio ... 
depoimento aqui no Senado - primeiro, S. Exª reco- O SR. MILTON TEMER - O senhor não me 
nheceu publicamente, na televisão, ao vivo, que sa- compreendeu. É fundamental para mim que essa 
bia da fraude, mas vamos admitir que não soubesse resposta seja dada. No dia 5 de outubro, o Presiden-
-, como Presidente do Banco Central, ciente da irre- te do Banco Central disse ter tido conhecimento ofi-
gUlaridade, do rombo de 4,6 bilhões, S. EXª pOdia ter cialmente do rombo de 4,5 bilhões. Nesses termos, 
dúvidas quanto à instalação, naquele momento, da com os cuidados que se têm com os bilhões, a posi-
investigação para saber a origem desse rombo, ou ção pode ser tranqüila, e se esperar alguma coisa 
tinha de esperar alguma decisão posterior? posterior, ou, naquele momento, tinha-se que pedir 

Farei a terceira pergunta depOis, se os senho- uma outra auditoria ou pelo menos um outro auditor, 
res já quiserem responder às duas primeiras. como o senhor citou, e abrir uma investigação na-

O SR. IRINEU DE MULA - Posso iniciar, não quele momento? Houve, nesse momento, pelo me-
cerceando, evidentemente, o companheiro Hugo, nos uma omissão de iniciativa, se é que houve? 
que também pode expressar a sua opinião. O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre-

Respondendo à pergunta sobre se a fiscaliza- sidência esclarece que estamos deixando de cum-
ção poderia ter sido ludibriada, diria que sim. Num prir o ritual, mas s6 temos mais dois interpeladores. 
processo de fraude, na verdade, toda a sociedade é Por essa razão, a Presidência está dando uma certa 
ludibriada, e estamos falando de um caso como flexibilidade, permitindo o repique. Eu queria que os 
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Srs. Parlamentares compreendessem essa flexibHi- 4,8 bHhões, o Banco Central tinha refinanciado no 
dade. Se hOLNesse muitos inscritos, estaríamos redesconto os 4,8 bilhões? 
cumprindo à risca o ritual. O SR. MILTON TEMER - Estava. Não era o 

Com a palavra, o Dr. lrineu. Banco Central, não, era o Banco do Brasil e a Caixa 
O SR. IRINEU DE MULA - Eu voltaria a falar Econômica. É mais grave. 

do grande momento, Sr. Deputado, e o não-uso do O SR. VILSON KLEINOBING - Quanto do in-
trabalho de auditor, que não é neste caso. Repito. terbancário tinha nisso? Quanto dos outros bancos 
não tem sido a nossa prâtica, a nossa cultura, colo- linha nesse financiamento? Quanto do total dos 4,8 
car a fiscalização. Não sei se o Sr. Presidente do era prejuízo contábil não financiado no mercado? Só 
Banco Central colocou ou não a sua fiscalização lá queria fazer essa observação para depois começar 
Nós. nem neste caso. nem em outros e nem em ou- minha pergunta. 
tros que estão aí se assuntando como provâveis.... O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - V. EXll 

O SR. MILTON TEMER - Eu estou lhe dando concluiu? Então, com a palavra. .. 
uma informação: ele só abriu a investigação no dia 7 A SRA. MARIA DA CONCEIÇAO TAVARES _ 
de dezembro. A informação também é dele. A lnfor- Gostaria de fazer um esclarecimento ao companhei-
mação eu assumo. Só queria saber se o senhor con- ro: quando o Banco Central parou o redesconto é 
sidera natural esse procedimento. porque jâ estava detectado o rombo. E depois de ele 

O SR. IRINEU DE MULA - Acho que a aueJito- parar o redesconto. ao invés de intervir imediata-
ria teria que ser chamada imediatamente após o pri- mente sob o regime da administração especial, que 
meiro milhão. nem tanto ao 4.6. bilhões. é o que lhe compete. mandou - e não adianta dizer 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Por que não mandou. porque mandou - o Banco do Bra-
gentileza. o Dr. Hugo càm a palavra. sil e a Caixa Econômica, porque o senhor não imagi-

O SR. HUGO DE ROCHA BRAGA _ Estou de na que os Diretores do Banco do Brasil e da Caixa 
acordo. É o que normalmente se faria. Em adminis- Econômica fossem fomar essa responsabilidade s0-

zinhos. alguém mandou. se não foram eles foi o Mi-
tração financeira, você tem uma responsabilidade nislro da Fazenda ou o Presidente da República, in-
muito grande, inclusive quando se estâ tratando com tervirem e jogarem no interbancário 3,8 bilhões, em 
um dinheiro que não é seu. Então, compete ao ad-
ministrador nesse momento, como diz o lrineu, condiQÕes que todo o interbancârio privado tirou o 
quando estamOs começando a sentir dificuldade na- time, quando o Banco Central parou de usar o re-

quele primeiro milhão, não colocamos o segundo, 
começamos logo uma ação no sentido de recuperar 
o primeiro. 

O SR. MILTON TEMER - Então. só para fazer 
uma tréplica, quero deixar isso registrado. Tenho 
claro que. pelas intervenÇÕes cuidadosas e com a 
responsabilidade que têm os depoentes que aqui 
nos estão Hustrando muito: o Banco Central, o Dr. 
Gustavo Loyola se não foi desonesto, se não foi 
inepto e se não tomou uma decisão politica, ele ope­
rou de maneira omissa diante de um fato grave do 
qual teve conhecimento no dia 5 de outubro. Consta­
ta-se que o Proer foi feito não para salvar o Nacio­
nal, mas para salvar uma pOlítica do Banco Central. 
Queria deixar registrado isso. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Posso fazer um 
aparte? 

O SR. MILTON TEMER - É uma honra para 
mim, se o Sr. Presidente concordar. 

O SR. VILSON KLEINOBING - É o seguinte: 
serâ que no momento em que estâ sendo citado os 

desconto. 

Quando o Banco Central parou de usar o re­
desconto, neste momento tinha que ser feita uma 
auditoria, a fim de colocar em prâtica o regime de 
administração temporâria, porque é para isso que 
existe um Banco Central. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a 
palavra, o Senador Vilson Kleinilbing. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Presidente. 
Srs. Auditores. Srs. Parlamentares, em primeiro lu­
gar queria dizer à minha colega, Deputada, que o 
'companheiro aí" é o Senador Vilson Kleinübing. 

Sr. Presidente, eu gostaria de fazer algumas 
colocaÇÕes. Primeiro, sou relator da segunda medi­
da provisóría, que é fnrto do trabalho de um conjunto 
de Senadores - oito ou nove, entra os quais. eu pró­
prio e os Senadores Ney Suassuna e Jader Barba­
lho -, em diálogo que tivemos com o Ministro da Fa­
zenda. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Não os da opo­
sição. 
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O SR. VILSON KLEINOBING - Não, até não cíalmente no último ano, de 10% ao mês, qual será 
foi premeditado. a origem efetiva desse prejuízo financeiro de R$4,8 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Só para um Te- bilhões? 
gislro, já foi esclarecido que para esse encontro só Quero entender isso porque tenho ouvido mui-
foram convidados e compareceram os Senadores da ta coisa sobre a questão do Proer. O primeiro Sena-
base governamental. dor da República que primeiro falou que os donos 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre- dos bancos tinham que ser presos e punidos foi o 
sidência deve ser flexível, mas a palavra está com o Senador Vilson Kleinibing., quando, inclusive, este-
Senador Vilson Kleinübing. ve aqui o Presidente do Banco Central. Agora, o que 

O SR. VILSON KLEINOBING - Rcamos satis- não posso é continuar ouvindo algumas informações 
feitos com o fruto desse encontro, pois dele nasceu inadequadas que correm por aí. Primeiramente, o 
a segunda medida provisória. Estamos falando de Proer não é doação de dinheiro; segundo, o Proer é 
um momento em que não se sabia o tamanho do um financiamento que tem taxa de juros. Isso ao 
rorrbo do Banco Nacional, se havia ou não fraude. menos ficou esclarecido, para isso serviu o depoi-

Nós, senadores, fomos ao Ministério da Fazen- mento. 
da porque existe um programa de financiamento de O SR. PRESIDENTE (Franciso Domelles) -
segurança para o sistema, mas não existe nada Por favor, Deputado Michel Temer. O Senador está 
para punir quem causou problemas ao sistema. Em com a palavra. 
decorrência disso surgiu a segunda meãrda provisó- O SR. VILSON KLEINOBING - Perfeito, não 
ria. Em nosso entendimento. saiu ainda incompleta. vou entrar nessas questões. Todo mundo sabe aqui 
Por isso, depois, já no ãrroito da Comissão, com como é que o Proar funciona, mas 4,8 bilhões deve 
emendas propostas por parlamentares, como Rela- ser a soma do prejuízo que eles causaram; dos juros 
toro juntamente com o Depulado Gonzaga Mota. fi- e correção monetária, já que eles tiveram que fazer 
zemos uma pressão, que deu origem a essa reedí- rolagem; fraudaram um empréstimo contábil para 
ção de agora, que, de alguma maneira, explícita eles mesmos; geraram lucros contábeis que não 1i-
mais diretamente as responsabilidades dos audito- nham, portanto, pagaram imposto de renda - deve 
res. Não sei se é suficiente; não estava aqui quando estar dentro dessa soma dos R$4.8 bilhões; paga-
os senhores estavam fazendo a apreserrtação. Não ram dividendos em cima dos lucros deles mesmos -
sei se os senhores já leram esse segunda medida parece-me que pagaram, no último ano, uma fábula 
provisória de dividendos para os próprios direroras e controla-

Para o passadO não sei o que irá acontecer. dores, em cima do lucro que não existia - quer dizer, 
Mas, pelO menos para o futuro, gostaria de saber se no final, não havia mais como refinanciar e deu esse 
irã resolver. Quer dizer, como Relator, indago se prejuizo de 4,8 bilhões. 
melhorou com essa segunda medida provisória Só queria que, sobre essa questão, o Sr. me 

Segundo. por que o contador que assinou o respondesse o seguinte: é possível que tenha sido 
balanço também não é punido? O contador sabe isso? Quer dizer, isso é o que mais me preocupa 
dos faros, ele tem a sua responsabilidade profissio- A SRA. MARIA DA CONcerçAo TAVARES-
na/o Eu já estava aqui. quando comentaram que, no V.ExJ! deveria me dar um aparte para que pudesse 
caso do contador. há uma responsabilidade profis- falar sobre essa questão. 
síona/: ele pode ser punido pelo seu Conselho. Con- O SR. VILSON KLEINOBING - Já vou dar-lhe 
tudo. depois do inquérito, se se constatar que ele foi o aparte. 
conivente, ao assinar um balanço que ele sabia as- O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) -
tar fraudado, tenho a impressão - e era essa a nossa Por fallOr, gostaria de colocar o seguinte, ilustre De-
intenção - de que ele também seria incluído na res- putada Conceição T avaras: de acordo com a regras, 
ponsabilidade solidária pelos prejuizos que causou, o Senador está fazendo perguntas que serão res-
com o seu balanço. a acionistas minoritários e a cor- pondidas, no caso, pelo Dr. lrineu e pefo Dr. Rocha, 
renlistas. Essa é a primeira questão. posteriormente, então, poderei inscrever V.Exll e o 

Se, num determinado momento, o banco teve Deputado Femando Gabeira 
um problema de caixa, inventa empréstimos - isso () A SRA. MARIA DA CONCEIÇAO TAVARES-
que enterrdo que aconteceu -, crédiros para aquli- O Senador é que me deu o aparte. 
brar esse balanço de novo. Com essa taxa de juros O SR. PRESIDENTE (Francíso Dornelles) - Eu 
e correção monetária dos últimos dez anos, aspa- sei nobre Deputada, mas aqui, ao contrário, temos 
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que obedecer a regra. VOU inscrevê-Ia. se a senhora deveria nem ser através de medida provisória, deve-
o permitir, logo após o Deputado Gabeira. V.Exª- ria ser através de lei, e a responsabilidade de lei fica 
será inscrita para comentar, inclusive, a exposição. mais por conta de V. ExªS, e ficamos à disposição 
Vou tomar a liberdade de inscrever V.Exª-, para contribuir até com a experiência intemacional 

a SR. VILSON KLEINOBING - A terceira que existe a respeito. Exatamente para não nos fur-
questão que gostaria de colocar - não ficou muito tarmos à responsabilidade. 
clara para mim - é a seguinte: os auditores poderiam Diria que, nos casos de fraude, tanto o conta-
ter sido enganados pelos controladores do banco, dor, quanto o encarregado jurídico, o tesoureiro ge-
pelos diretores do banco? (Não quero falar do Presi- ral do banco podem estar, de uma ou outra forma, 
dente nem dos diretores do Banco Cenlral.) O siste- envolvidos. É difícil dizer sem se fazer a prova, sem 
ma de fiscalização do Banco Central - se os senho- se fazer o trabalho, a lição de casa, poiS até onde 
res conhecem o sistema - poderia ter sido enganado me consta não foi feita nos casos específicos. E es-
por esse Clarimundo, que não sei quem é, mas essa tou falando genericamente. 
pessoa que operava essas contas? Sobre o volume que alcançou esse buraco, 

Eram essas as questões que gostaria de colo- penso que é provável. Não seria estranho que se co-
caro 

a SR. IRINEU DE MULA - Quero que o Hugo 
fique à vontade para me corrigir, porque muitas coi­
sas acabam tendo um caráter pessoal. 

Desde o primeiro momento, tentamos colocar a 
nossa posição como profissionais de uma maneira 
mais genérica, não nos cristalizando, não nos unifi­
cando em casos específicos, mas é quase impossí­
vel furtar-se a isso. Em alguns momentos, no entan­
to, temos de voltar à generalidade. 

V. Ex" falou, por exemplo, da participação do 
contador, e Que o auditor é um contador. 

a SR. VILSON KLEINOBING - A nova medida 
provisória melhorou? 

a SR. IRINEU DE MULA - Já havia menciona­
do antes, na sua ausência, que já temos leis sufi­
cientes, não quer dizer que não devamos ter uma lei 
melhorada para punir responsabilidades. A classe 
profissional dos contadores está absolutamente de 
acordo com a teoria, a tese, que tem sido capitanea­
da pelo ilustre Senador, de que tem que haver uma 
punição até mais clara, ou registrada mais claramen­
te. O que fica incõmodo é Que, em um primeiro m0-

mento, dá a impressão - generalizando - de que o 
contador e o auditor estariam virando bodes expiató­
rios da história. O iI ustre Senador até falou: quando 
o contador assina, sabe o que está assinando. 

O controle jurldico, seja em nlvel de gerência 
ou de diretoria de uma organização como essa, tam­
bém não saberia. Deveria saber? Estaria envolvido 
nisso? Indo do genérico para o especifico, já que se 
citou o nome do prezado Clarimundo, um economis­
ta até onde me consta, ele sozinho, conseguiria ar­
mar e manter uma trama por dez anos? Entendo 
que se deve, sim, buscar as responsabilidades civis, 
o que foi absolutamente dito desde o inicio. Esse 
processo deve ser melhorado, e ainda acho que não 

meçasse como uma pequena prevaricação, com in­
flação e com distribuições de dividendos indevidos 
ou pagamento de imposto de renda que também 
não seria devido. Tudo issO poderia estar aumentan­
do o buraco. No entanto, penso que isso é uma tese, 
uma teoria. Acho que é provável sim. Não posso di­
zer mais do que isso. Depois o Hugo me corrige. 

Acredito que o buraco não começou com 4.6, 
pode ter começado com muito pouco. A minha tese, 
absolutamente acadêmica, mas de administração, é 
de que, quando começa a se ter um pequeno pro­
blema, está na hora de cuidar dele para que não fi­
que grande. 

Vou migrar desse conceito que estamos discu­
tindo aqui, qual seja, das instituições financeiras, até 
por causa do problema do alimento estocado em ar­
mazéns, que, até hoje, não se descobriu qual foi o 
montante das perdas de grãos e de safras mantidas 
em armazéns. Fala-se em R$7 bilhões. Número, no 
entanto, que jamais será provado porque não foi 
nem contabilizado nem auditado. 

Será que era preciSO esperar Chegar a seis ou 
sete para se dar regras mais apropriadas administra­
tivamente para esse controle de grãos ou de alimen­
tos? Penso que não. Pode ser nos primeiros mil 
reais ou nos primeiros 100 mil reais, mas, no primei­
ro instante em que isso ganhe uma grandeza que 
deva merecer do administrador um cuidado, esse é 
o momento que deve cuidar para que seja feito. No 
entanto, não sei quando teria sido esse momento 
porque não conheço o assunto em tela, já que falo 
em caráter genérico. 

Finalmente, o assunto do auditor que talvez 
seja um pouco mais casado com o primei ro proble­
ma original. O auditor e o fiscal do Banco Central, 
como foi dito pelo ilustre Senador, podem ter sido 
enganados. Não estou afirmando, mas podem sim. 
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Existem inúmeros casos, na literatura técnica inter- O segundo aspeclO do controle intemo é pro-
nacional, sobre situações em que o auditor foi enga- mover a interação entre os trabalhos executados pe-
nado. Muitas vezes, inicia-se o processo e, ao final, los diversos órgãos da empresa, mediante um siste-
conclui-se que ele foi enganado, ou seja, ele entra ma - e aí é que é importante - de compensação au-
como parte do processo. No entanto, ele deve ser tomática, em que as tarefas de uma pessoa, empre-
co-responsabilizado até ser proclamado inocente. gado, sejam verificadas por oulros de funções inde-

Cita-se muitos casos do Banco BCCI, que, há pendentes do primeiro. Essa é uma regra fundamen-
uns oito anos, foi objeto de um grande escândalo !lO tal em controle. E, finalmente, a outra lição que nos 
mercado financeiro de Londres. Falava-$e em dão essas regras, que são intemacionais, que o Bra-
US$12 bilhões mas, hoje, já se fala em US$2 bilhô- sil adota também, é de promover a interação entra 
es. A ação está sendo movida por um xeque árabe, os trabalhos executados pelos diversos órgãos da 
no mercado de Londres, mas, na Justiça dos Esta- empresa e a salvaguarda dos ativos de prejuízo de-
dos Unidos da América, o auditor já foi inocentado. corrente de fraudes ou de erros não intencionais. 
E, para curiosidade nossa, em termos de jurispnr Quer dizer, o pressuposto da fraude também entra 
dência de penalização para auditores, os Estados numa montagem de um sistema de controles. 
Unidos, por ter o maior mercado financeiro, é o cam- Entro na complementação dizendo: pode ter 
peão em termos de exigências e em termos de apu- acontecido isso? Pode. Isso não acontece - vou falar 
ração de responsabilidades. Mesmo assim, o auditor em tese - só no Brasil. Normalmente as fiscalizações 
foi inocentado. têm um defeito muito sério: padroniza-se tudo nas 

Portanto, o auditor e o fiscal do Banco Cenlra! fiscalizações, e as pessoas que estão sujeitas à fis-
podem ter sido vítimas. Contudo, estamos sempre calização - e isso é próprio de nós seres humanos, 
no campo das hipóteses, pois é preciso fazer-$e a Ii- seja qualquer uma delas - fazem adaptações quan-
ção de casa direitinha para se saber o que teria do querem efetuar uma fraude, fazem adaptações 
acontecido. de acordo com a forma que é feita a fiscalização. 

Queria que o Hugo completasse, por favor. 

O SR. PRESIDENTE (Franciso Dornelles) -
Pediria que V. S!l esperasse um minuto, pois quem 
dâ a palavra aqui é o Presidente da Comissão. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Se me permite, 
Sr. Presidente, a melhor forma de fazer a lição de 
casa é a realização de uma CPI responsâvel. 

O SR. VILSON KLEINOBIN6 - Ou um inquéri-
to. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Mas que o COn­
gresso Nacional pode colaborar ... 

A SRA. MARIA DA CONCEIÇAO TAVARES­
Um inquérito para autoridades que não tomaram 
providênCias é muito difícil. 

O SR. HUGO ROCHA BRAGA - Só para com­
plementar o que afirmou o colega lrineu de Mula, 
volto a insistir no aspecIO de controle intemo. 

A nossa lição de casa, em regras internacio­
nais, diz que os controles internos têm como objeti­
vo, primeiro, assegurar a validade e a integridade 
das informações contábeis que deverão ser utiliza­
das pela administração no processo decisório. E aí é 
vâlido para qualquer posição que se esteja no pro­
cesso decisório, externa ou internamente, porque 
essas regras também são válidas para conlrole ex­
terno. 

Vou dar um exemplo concreto. Se eu disser: terão 
prioridade as investigações sobre os maiores deve­
dores da erJ'4)resa, os maiores créditos concedidos 
aos clientes daquela empresa Essa é uma sinaliza­
ção para quem quer fraudar fazer a coisa de modo 
que ele não se enquadre nesse tipo de coisa 

Então, pode ser até alguma coisa desse tipo. 
Por isso a fiscalização tem que esconder, como se 
diz na glria, um pouco o jogo, quer dizer, tenho as 
regras gerais, mas tenho as normas especificas de 
atuação. A coisa é montada com objetivo de não ser 
detectada ou, digamos assim, até de prejudicar ao 
máximo a tentativa de se detectar. 

Mas o Senador Vilson Kleinübing falou a res­
peito desse assunto. Temos conversado muito com 
S. EXIl, mesmo sem o conhecer, mas sabendo que 
ele é o Relator, e com o Deputado Benito Gama Te­
mos procurado fazer vários trabalhos de modo a 
subsidiar o trabalho dos ilustres parlamentares. 

Permitam-me fazer uma crítica do ponto de vis­
ta técnico contábil, com relação ao Proer. Existe 
uma posSibilidade aberta no Proer quando se fala 
nos processos de fusão e incorporação, as perdas 
porventura existentes nesse processo poderiam ser I 
diferidas por até dez anos. Isso contraria o principio 
contábil e é uma forma de se mascarar o resultado, 
porque se houve a perda, a perda tem de ser no m0-
mento em que ela ocorreu. 
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Estou fazendo essa observaç;1o porque estou 
preocupado com isso. Diria até que, em 1986, isso 
também aconteceu. E instituições financeiras não só 
privadas, mas instituições financeiras p(blicas, f0-
ram autorizadas a diferir determinadas perdas, a 
contabilizar frontalmente em desobediência a princi­
pios técnicos contábeis de forma que não demons­
trassem essas perdas. 

Então, é uma preocupaç;1o que tenho. Faço, 
agora, do meu lado, a indagaç;1o: como auditor, se 
eu ressalvar que esse procedimento distorce a infor­
maç;1o. pode ser que alguém diga: mas cuidado por­
que isso pode trazer problema para o sistema, para 
essa área Eu não gostaria de ser punido. não. De 
agora em diante não vou, como diz o outro, Dvrar de 
dizer aquilo que realmente esteja ocorrendo. ~ só 
uma observaç;1o que estou fazendo. Não sei se per­
manece porque não conhecemos a ... 

O SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Presidente, 
sem réplica, sem tréplica, mas só para colocar o se­
guinte: a Receita Federal nessa questão se insurgiu 
de tal maneira que esse procedimento foi retirado do 
programa 

O SR. HUGO ROCHA BRAGA - Por isso que 
coloquei. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Domelles) -
Com a palavra o Deputado Femando Gabaira, em 
seguida a Deputada Conceiç;1o Tavares. 

O SR. FERNANDO GABEIRA - Eu não gosta­
ria de me interpor entre o debate da Deputada Con­
ceiç;1o Tavares e do Senador Vilson KleinObing. Por 
isso se a nobre Deputada se interessar em trocar de 
lugar e a Presidência não se opuser, eu falarei de­
pois de S. Exê. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Domelles) -
Concedo a palavra à Deputada Conceição Tavares 
e, em seguida. ao Deputado Femando Gabeira. 

A SRA. MARIA CONCEIÇAOTAVARES - Sa­
nadar Vilson Kleinübing, precisamos entender-nos. 
porque esse assunto é muto colT1llicado. Realmen­
te, eu gostaria que os dois convidados prestassem 
atenç;1o nisso porque é, evidentemente, algo que 
qualquer auditor veria 

A primeira ilegalidade do Banco Nacional foi 
detectada pelo então Presidente do Banco Central e 
atual Ministro da Fazenda. Pedro Malan. em maio de 
1994. Era um furo nas contas CC5, as famosas con­
tas pelas quaiS se pode mandar dinheiro para o ex­
terior, e que são diffceis de conlTOlár. A Hegandade 
nessa conta, que é mais difícil de controlar que as 
outras, foi detectada 

Diz o Ministro que tomou medidas administrati­
vas. O Ministério Público fez o inquérito, mas não 
houve seguimento. Ficou naquilo mesmo. Tratava­
se de US$300 ou 400 milhões de dólares. Esse 
pode ter sido o primeiro rombo aparente e pode ter 
sido a partir dali que fo~aram as contas. As irregula- . 
ridades do Banco Econômico vêm de 1981 com 
aqueles cheques voadores. Quanto a essas coisas 
não se toma providência nenhuma. 

Feifo isso. é óbvio que o Presidente do Banco 
Central que se seguiu. o Sr. Pérsio Arida, renunciou 
por razões que nada têm a ver com a acusação de 
que ele estaria dando informações da qual ele se n­
vrou muito bem na Câmara Ele se retirou porque 
havia três ou quatro casos de bancos, um dos quais 
píblico, sobre os quais ele tinha opinião diferente da 
do Governador e do Presidente. Dois já estavam 
também em juízo. até por que isso era notório no 
mercado. 

Quando o Presidente Gustavo Loyola assumiu, 
declarou pl.tllicamente que mandou a fiscalização 
ao banco em julho, porque em julhO tinha uma ala­
vancagem de crédito, vis-à-vis ao patrimônio líqui­
do, inteiramente incompatível com as normas gerais, 
inclusive com as normas do protocolo que o Gover­
no brasileiro assinou. 

Ninguém estava vendo fraude. O banco jâ ti­
nha cometido uma fraude nas CCS em maio do ano 
anterior. e em julho foi detectado que estava em­
prestando com urna alavancagem furibunda vis-à­
vis seu patrimônio líquido. No entanto, o Sr. Presi­
dente do Banco Central mandou a fiscalízaç;1o ao 
banco, e ela disse que havia indicias. 

Eu estive ontem no Banco Central. Toda a fis­
calização estâ revoltada com a demissão do Procu­
rador adjunto do Banco Central. O pessoal, que estâ 
indignado, só faltou massacrar o, coitado, que não 
tem nada a ver com isso, porque o Mauch ontem lã 
não apareceu. Em julho a fiscalizaç;1o verificou que 
o balanço tinha incompatibilidades. 

Em outubro, os próprios controladores vieram 
ao Banco Central dizer que nunca tinha havido frau­
des - isso pelo menos foi o que disse publicamente o 
Loyola -, mas que havia um rombo de caixa, que jâ 
era de mais de 4 bilhões, 

A soluça0 encontrada pelas autoridades da Re­
píblica foi parar o redesconto, porque é ilegal redes­
contar mais do que tantas vezes o patrimônio. Não 
podiam redescontar nada, porque a fraude era qua­
tro vezes o valor do patrimônio. Mandou o Banco do 
Brasil e a Caixa Econômica operarem no interbancâ­
rio e segurarem. Criaram o Proer, que criado para o 
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Nacional porque efetivamente. pelo menos até ago- quanto a argentina e a mexicana. nenhuma deixou. 
ra. não foi concedido a mais ninguém, por pressão nem no caso do banco japonês, que é o maior ban-
do Depu1ado Aleluia. Houve aquele entrevero entre co do mundo, deixou que fosse acima de um bilhão. 
mim e o Senador Antonio Carfos Magalhães. Naque- Nossas autoridades monetárias tiveram um compor-
Ia reunião, estávamos ambos à beira de um infarto, tamento conivente e uma irresponsabilidade admi-
o resto fica mais calmo e até tem mais treino, mas nistrativa que, na verdade, a questão não é quem 
somos pessoas temperarnentais, S. EX" por razões faz a auditagem dos bancos. é quem faz a auditoria 
diferentes das minhas naturalmente. do Banco Central. Os auditores deviam também su-

Estávamos muito nervosos. Por quê? Porque é gerir ao Congresso fazer uma auditoria inde-
uma sucessão de fatos que não foram negados, se- pendente no Banco Central, porque, evidentemente. 
não confirmados, o que indica, primeiro, que tinha esse é um caso escandaloso. E eu não estou for-
de fazer uma auditoria, segundo, tinha de entrar em çando barra nenhuma, Senador. Não estou dizendo 
regime de administração especial imediatamente. n- que já está provada a falta porque a Comissão de 
nha de intervir no banco - isso já em julho ou agosto. Inquérito atrasou. 
Mas não intervieram porque, primeiro, havia o Eco- Quero que V. Ex!l me explique por que, tendo 
nômico e o mercado ficaria muito nervoso. Intervie- havido em maio de 1994 uma fraude, que deu lugar 
ram no Banespa, cujo furo também é muito grande, a um processo administrativo que parou por lá e não 
até maior. intervieram no 8anerj, intervieram onde andou para lugar nenhum, continua a proceder-se 
muito bem entenderam. E não podiam intervir nos com essa tolerância indigna com o Banco Nacional. 
dois? Aliás, não podiam intervir, Senador ... O Proer Não sei qual a razão que faz com que o Sr. Antonio 
é um empréstimo. Só há um problema, ele é conca- Carfos fique apoplético. No total, o rombo do Econô-
dido mediante garantia, não é verdade? V. Ex" está mico é menor. Ele ficou apoplético não foi por acaso. 
perfeitamente a par, pois isso já foi confirmado publi- Evidentemente que por ter ficado apoplético vamos 
camente graças à pressão que fiz inclusive na sea- continuar a estender o Proer. 
são, em que as garantias são todas com títulos que O que estou dizendo é o seguinte: dada a si-
foram compradas à última hora e cujo valor de mer- tuação, Senador Vilson Kleinübing, faço um apelo a 
cado é 30%, que são os famosos Fundos de Com- V. EX" para que suspenda temporariamente essa 
pensações de Variações Salariais - por causa dos brincadeira do Proer até que se averigúe em que 
quais o Mauch brigou comigo e acabou tendo de condições está sendo emprestado, com garantias de 
concordar comigo porque não tem mais remédio - títulos podres. porque essas são as garantias, e com 
que estão dando um prejuízo ao Tesouro, aceitando um prejuízo cavalar para o Tesouro e, é claro, aos 
garantias que só valem 30% dos sete bilhões, de cofres públicos. Hoje não há recurso público para 
imediato, de três a quatro bilhões. São completa- nada neste país. 
mente irregulares. E é evidente que, se as autorida- Estou fazendo um apelo à hombridade de V. 
des monetárias se comportam dessa maneira, não Exl\, que me parece um pessoa extremamente hon-
haverá cultura de auditores que resista. Os próprios rada, e também aos auditores, que nos ajudem a 
auditores ficam inibidos. Eles vão ser mais realistas descobrir que tipo de auditoria se pode pedir sobre 
que o rei? As autoridades viram todos os fatos. Man- o Banco Central. Não estou pedindo uma comis-
daram fiscalizar o banco justamente porque suspei- são de inquérito, Senador, mas uma auditoria, 
taram que as contas não estavam bem. A fiscaliza- mas uma comissão de inquérito sobre o Banco 
ção trouxe todos os indícios. Não podia evidente- Nacional e sobre o Econômico, estou pedindo-a 
mente trazer os indícios. Há uma comissão de in- sim. Nesses dois casos, deixou-se que as coisas 
quérito que só foi feita em dezembro. chegassem a limites intoleráveis. Qualquer proce-

Isso é algo altamente irregular, Senador. Como dimento civilizado seria no sentido de intervir por 
V. Ex" é autor, junto com os colegas, de um requeri- volta de cem milhões. No Brasil, dado o descaso, 
mento para examinar o Proer, e eu tàmbém não te- qUaisquer cem milhões eu já ficaria contente se ti-
nha nada contra, porque agora é o tamborete que vesse havido a intervenção. 
vai comprar o Econômico, já que emprestaram a O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre-
eles. No Econômico o rombo é menor. sidência pergunta ao Presidente anterior se a pala-

O que estou dizendo a V. Ex" é o seguinte: ne- vra estava com o Deputado Fernando Gabeira. 
nhuma autoridade que conheço no mundo, e nisto O SR. FRANCISO DORNELLES - Não; estava 
incluindo autoridades monetárias tão ruinzinhas com a Deputada Conceição Tavares. 
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O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Enten- pagasse. Claro que quero que o Tesouro pague, já 
di. 

A SRA. CONCEiÇÃO TAVARES - Estou ape­
nas pedindo aos ilustres palestrantes que, se há ou 
não indícios para um auditor independente, dada a 
sucessão de fatos que apontei - são fatos, não são 
notícias da imprensa; são fatos confirmados pela 
própria exposição do Presidente do Banco Central. 
Não estou indo além do que ele disse. Está claro. 
Quero saber se, dado isso, era ou não o caso de ter, 
primeiro, feito a auditoria das contas e ter feito a inter­
venção sob o regime de administração temporária, que 
é o que qualquer administrador faria nesse caso. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Per­
dão, Excelência, V. Exª fez um. esclarecimento ou 
está fazendo uma pergunta? 

A SRA. MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES­
Estou fazendo uma pergunta. O esclarecimento é 
para o o Senador VilsonKleinübing. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Infeliz­
mente, há orador inscrito antes de V. Exª. Ele pode 
dar a resposta depois do orador inscrito? 

A SRA. MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES -
Claro. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Peço a palavra, 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Tem V. 
Ex' a palavra, para uma questão de ordem. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Nunca vou sus­
pender a segunda medida provisória, Deputada 

A SRA. MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES -
O DeputadO Fernando Gabeira não está inscrito, ele 
me cedeu, trocou comigo. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Tro­
cou? Então, perdão. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Deputada, é só 
para esclarecer. A medida provisória não devemos 
mudá-Ia nunca, porque é aquela que pune, que blo­
queia os bens. 

A SRA. MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES­
Não estou querendo mudar a segunda MP. Estou que-. 
rendo que V. Exª, com seu prestígio, tente sustar ... 

O SR. VILSON KLEINOBING "A primeira? 
A SRA. MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES­

Não. Outros empréstimos, o programa, temporaria­
mente, até que sejarn esclarecidos os procedimen­
tos pelos quaiS está se emprestando dinheiro públi­
co com garantias absolutamente falsas, podres. É 
isso que estou dizendo. E não estou inventando. 
Isso me foi dito, por: pressão minha, pelo próprio 
Mauch, que perguntou se não queria que o Tesouro 

que fez. Agora, é claro que não quero que o Tesouro 
continue pagando, Senador Vilson Kleinübing. 

Como V. Exª não é da Bahia, é de um Estado 
que não tem banco nenhum nessas condições, eu 
agradeceria sua hombridade neste sentido. V. Ex' é 
um Senador importante, que relata um Proer. Não 
estou pedindo isso ao Deputado baiano, porque sei 
que não poderá fazê-Io, por razões óbvias: ele vai 
ter que defender o Estado dele. Cada um defende 
como pode. Mas o Vilson Senador Kleinübing, que é 
uma pessoa que não está regionalmente envolvida 
nisso, está acima de qualquer suspeita. Fez uma in­
quirição perfeita ao Presidente do Banco Central -
que, do meu ponto de vista, não me respondeu sa­
tisfatoriamente. Tem tempo, Senador. Isso já custou 
à República bilhões e bilhões de dólares. 

V. Ex' deveria nos ajudar, com o seu poder. 
Não tenho poder nenhum, V. Ex' sabe. Só tenho 
prestígio e isso não serve para nada No momento, 
não é prestígio o que conta, é poder. V. Exª, que tem o 
poder, porque está na Comissão e é Relator dela, de­
veria pedir a suspensão e endossar uma Comissão de 
Inquérito estrita Não quero para o sistema financeiro 
inteiro, poiS vira uma confusão danada. Se quiser, só 
abrange o Nacional e pronto! Mas que se suspenda 
a do Econômico, até que se resolva essa questão. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Presidente, 
peço a palavra, para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna)- Tem V. 
Ex!! a palavra 

O SR. VILSON KLEINOBING - Primeiro, quero 
esclarecer que eu era o Relator da segunda medida 
provisória Segundo, a Deputada já disse o que de­
seja de mim. Vou ver se tenho prestígio para tanto. 

Acho evidente que - e isso tenho falado, sem­
pre que posso, em todas as intervenções - o Proer 
tem que ter um limite, que deve estar baseado no ta­
manho da diferença entre ativos e passivos, o que é 
financiável, em termos de compras, e o que é socor­
ro, em termos de· quebra. Esse conceito tenho, são 
questões distintas. . 

A SRA. MARIA DA CONCEiÇÃO TAVARES­
Outra questão, Senador; é que o Proer também tem 
outro limite, que são as reservas monetárias do Ban­
co Central e os empréstimos compulsórios, que não 
são o que o assessor Chico Lopes diz, porque on­
tem mesmo o Banco Central me entregou e, eviden­
temente, não é nada daquilo. 

Quer dizer, tenho razão. Emprestou-se a um 
banco frauduJenfll e quebrado, com o patrimônio líqui­
do negatr~o, aquele dinheirão, que, ainda por cima, é o 
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total das reservas bancárias do Banco Central. V. A Presidência também quer esclarecer que 
Exª- há de convir que estamos indo muito longe. aquela reunião foi informal. A Comissão não estava 

O SR. VILSON KLEINüBING - Vi sua entrevis- implantada, o que só ocorreu quando da vinda do 
ta ontem a respeito disso e, inclusive, achei interes- Dr. loyola. Só a partir dali, ela passou a ter uma va-
sante. lidade. Na reunião informal, acertamos que o último 

Mas vou ver se tenho prestígio. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - V. Exª 
concluiu? 

O Deputado Milton Temer tem a palavra, para 
uma questão de ordem. 

O SR. MILTON TEMER - Acho que temos al­
guma possibilidade de solução muito prática. Quero 
até fazer justiça. O requerimento de convocação do 
Dr. Gustavo loyola, Dr. Pérsio Arida e do Dr. Pedro 
Malan, como ex-Presidentes do Banco Central, até 
por sugestão de Parlamentares - que me fizeram e 
aceitei a proposta - terminava uma proposta a esta 
Comissão, que não tem poderes para suspender, do 
ponto de vista deliberativo, mas, sim, poderes políti­
cos. Quero fazer justiça ao Relator Benito Gama, 
que concordou oom o requerimento, que era justa­
mente a proposta de suspender o Proer até que se 
definisse o quadro em que o Banco Central e o Te­
souro estavam entrando nessas operações de salva­
ção de banco privado. 

Naquela ocasião do requerimento, ~rovado para 
convocação, o Relator da medida concordou, chegando 
a dizer. na minha opinião, pelo menos 15 dias. 

Portanto, eu queria fazer uma proposta objeti­
va: se houver concordãncia, que seja estabelecido 
um limite de prazo até a deliberação do Congresso. 
O Relatório estará pronto, quero crer, e vai a voto 
essa medida provisória. Seria uma sugestão à C0-
missão Especial, diante da seqüência de depoimen­
tos que já ocorreram, a partir daquela primeira pro­
posta, e diante de depoimentos que seguramente 
ainda vão ocorrer. 

Acho que essa sugestão pode ser encaminha­
da de acordo com o que a Deputada Conceição pro­
pôs, que não tem nada fora dos limites regimentais. 
Não é nenhuma decisão; é uma proposta política da 
Comissão Especial do Congresso, que está discutin­
do a medida provisória para depois votá-Ia, que pre­
fere esperar mais alguns depoimentos. Portanto, su­
gere que suspendam temporariamente a aplicaçãO 
de recursos. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Quan­
do terminar o depoimento dos dois contadores aqui 
presentes, nós discutiremos isso e oolocaremos em 
votação. 

nem não seria colocado, mas temos, hoje, legitimi­
dade para discutir e aprovar, inclusive, o requeri­
mento que V. Exª- colocou sobre a mesa. 

Concedo a palavra ao Deputado Femando Ga­
beira 

O SR. FERNANDO GABEIRA - Eu gostaria de 
fazer algumas perguntas não mais no sentido do 
que foi questionado aqui, porque senti que a tendên­
cia geral das perguntas era no sentido de detectar­
se o que estava errado e se punir, ou até que ponto se 
detectou a tempo, até que ponto se foi C',apllZ de punir 
ou não. A minha preo~o não foi contemplada pe­
las perguntas e respostas, é de ordem diferente. A mi­
nha preocupação não é apenas detectar e punir, 
mas, sim, detectar e informar. Vou dizer por quê. 

Penso que existe, no Brasil, uma tendência de 
superproteção ao sistema financeiro. Qualquer pro­
blema existente é escondido como se fosse uma tia 
tuberculosa ou uma filha grávida de alguns anos 
atrás. Enfim, existe uma tendência a se esconder. 

No seu depoimento, o senhor mencionou o ba­
lanço do Banco do Brasil e que no balanço 1995, por 
procedimentos diferentes, apareceu um prejuízo que já 
existia, tatvez em 1994, e que o auditor mencionou. 
Pergunto-Ihe: mencionou para quem? Para o Banco 
do Brasil ou informou aos oorrentistas e acionistas do 
Banco do Brasil? Essa é uma questão importante. 

A segunda questão é que, enquanto o Banco 
Nacional estava nos bastidores do poder, totalmente 
queimado como um banco em dificuldade financeira, 
havia um processo de crescimento do Banco Nacio­
nal no mercado de ações. As ações do Banco Na­
cional estavam subindo. 

Então, qual é a posição ética não só do auditor 
como das autoridades financeiras ao saberem que 
há uma dificuldade importante, em que ponto elas 
devem comunicar aos correntistas e aos acionistas 
em potencial e quais as possibilidades que teriamos 
de determinar isso mais claramente? 

O que senti é que essas informações ficam 
num círculo de pessoas que, sabendo, não vão com­
prar uma ação, mas as outras, iludidas talvez por um 
balanço maquiado, compram a ação. Como é que 
podemos proiegê-Ias? Qual a responsabilidade ética 
na informação precisa à opinião pública sobre essas 
dificuldades? E como isso vai se dar, sem, evidente-



05194 9uuinta-feim 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1996 

mente, causar pânico no sistema financeiro, o que ções para cima ou para baixo, até por boataria, e 
não é o objetivo de ninguém? isso realmente também não está no campo de atua-

Eu gostaria que os senhores contribuíssem co- ção do auditor; isso estaria mais no campo de atua-
nosco nessa questão, para que possamos encontrar ção de outras autoridades, que poderiam estar 
um caminho. acompanhando assunlos de bolsa e de mercado; 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a mas não é uma função do auditor. 
palavra o Sr. Irineu. O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Dr. 

O SR. IRINEU DE MULA - Muito obrigado. O Hugo com a palavra. 
ilustre Deputado apresentou duas questões. Penso O SR. HUGO ROCHA BRAGA - Eu queria 
que conseguiria respondê-Ias englobadamente. A complementar isso que o Dr. lrineu falou, para escla-
responsabilidade do auditor é uma responsabilidade recimento do ilustre Deputado Fernando Gabeira: a 
profissional e restrita quase que exclusivamente aos divulgação é obrigatória. e não cabe a nós saber se 
falos contábeis e econômicos, à sua correta presta- as pessoas tomaram conhecimento, até por que 
ção de contas e tudo mais. deve ser feita em jornal de grande circulação. Dessa 

No primeiro caso, citamos o Banco do Brasil, forma, os acionistas deveriam tomar conhecimenlo 
mas eu não gostaria de fazê-Io porque há muitas ou- disso. No caso das ações negociadas em bolsa, a 
tras em que o audilor faz a devida revelação e não obrigaloriedade vai até encaminhar para as bolsas 
há uma providência. Agora, qual é essa revelação e de valores, além da CVM, onde existe um setor em 
qual é a obrigação do auditor? Primeiro, a obrigação que as pessoas interessadas vão e obtém mais de-
do auditor é colocar seu pensamento, sua conclu- talhes sobre essas demonstrações. 
são, seu julgamenlo sobre aquela prestação de con- A minha preocupação agora, Deputado, é exa-
tas, no que ela está certa e no que está errada No tamente sobre isso que V. EXª falou; aproveitando a 
que ela está errada, ele é obrigado a divulgar no seu ocasião, de público vou novamente relembrar algu-
parecer. Isso feito, praticamente está concluída a mas discussões que temos tido: cada vez mais -
função do audilor, mas não pára nesse aspec1o. A isso já vem ocorrendo em outros países - precisa-
administração tem dever legal - está na lei das so- mos melhorar a linguagem de comunicação. Muilos 
ciedades por ações - de publicar as demonstrações falam do hermetismo do parecer do auditor, que a 
financeiras, a prestação de contas e o parecer dos pessoa lê e não entende, inclusive o próprio interes-
audilores. Essa administração tem obrigação de en- sado. 
viar para o Banco Central essas demonstrações fi- Penso que temos que começar a discutir esse 
nanceiras e esse parecer dos audilores. Se é uma assunlo de trabalhar com a informação, até a partir 
instituição financeira de capital aberlo, a administra- do condomínio, ou seja, quanto àquela porção de 
ção é obrigada a enviar à CVM essas demonstraçO- contas que o síndico do condomínio manda para nós 
es financeiras e o parecer dos auditores. enquanto condôminos. até quem é contador. às ve-

O que se pressupõe é que, dada essa divulga- zes, tem dificuldade para entender; imaginem os 
ção pelos jomais de grande circulação, pelos órgãos condôminos, que não são iniciados. 
competentes como a CVM, para a sociedade aberta, Essa modificação de linguagem é alguma coisa 
e Banco Central, para instituições financeiras, eu di- com a qual estamos preocupados. no âmbilo da pro-
ria que a obrigação de divulgar já está concluída. fissão. Até pensamos que quem sabe a divulgação 
Poder-se-ia divulgar mais, mas já seria o processo por intermédio dos meios de comunicação não deve-
jornalístico, que cairia multo mais no interesse da ria ser numa outra linguagem. Então, a empresa te-
mídia do que de um ângulo de observação de inte- ria, para todos os efeitos legais, inclusive da fiscali-
resse. zação, todo o detalhamenlo e a linguagem, a trans-

Esclareço o que seja o ângulo de observação missão dessas informações seria aquilo que real-
de interesse: se sou acionista de um banco, gostaria mente interessa ao investidor comum, à própria so-
de acompanhar o balanço desse banco e ver o que ciedade. 
o auditor também está dizendo sobre isso. Então, já ·Hoje, no mundo inteiro, está sendo exigido que 
começo a entrar no dever de um acionista, e já se as demonstrações financeiras das empresas tragam 
afasta muito da profissão do contador. informações até para os não-acionistas. Por exem-

No segundo ponlo, o ilustre Deputado falou 50- pio: tivemos uma discussão no ano passado, na reu-
bre o mercado de ações; lamentavelmente, o merca- nião de especialistas em Genebra, sobre a divulga-
do de ações é sujeilo a manobras, é sujeito a varia- ção de informações sobre o meio ambiente, princi-
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palmente quando a elTllresa alua num ramo poluente. O SR. BENITO GAMA - Sr. Presidente, srªs e 
A empresa informaria sobre quais as providências que Srs. Sen~dores e Deputados, apenas para concluir, 
está tomando nessa área, o que ela faz para reduzir eu gostana de saber dos senhores palestrantes s0-

ou até para eliminar os efluentes, etc., e quanto ela bre o credenciamento dos audi10res independentes 
está investindo de capital no tratamento disso. pelo Banco Central e pela CVM. 

Isso não é interesse apenas do acionista, é in- Como é que funciona isso? CredencilHõe a 
teresse da própria sociedade. Creio que hoje temos empresa? Ou cada contaloilista, cada auditor contra-
que pensar muito sobre o papel das diversas profis- tado submete, segundo alguma regra do Banco 
sões, e particularmente nós estamos conscientes Central, seu curriculo, seu histórico a avaliação? Há 
disso, que temos que mudar, como contadores, para também. casos de descredenciamento? HOLNe das-
podermos prestar um serviço útil à sociedade como credenCl~nto de alguma empresa, de algum audi-
um todo. Tenho certeza de que essa divulgação tem tor1 Gostaria, caso os senhores tenham conheci-
o defeito da 6nguagem não muito acessível à maio- mento, que nos dessem essas informações. 
ria das pessoas interessadas. O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre- palavra o Dr. Hugo. 
sidência queria fazer um esclarecimento aos Srs. O SR. HUGO DE ROCHA BRAGA - O lrineu 
Parlamentares: o prazo para a Comissão receber ":1e passou ~ pergunta por causa da minha parti-
qualquer emenda ou continuar deliberando se encer- etpação na Comissão de Valores Mobiliários. 
ra dia 15 de março, sexta-feira próxima. . . Com a c.riação da Comi~o de Valores Mobi-

Estamos, graças à junção das duas Comi5SÕ- llimos pela Lei nº- 6.385, a Comissão assumiu funçõ-
es, fazendo com que uma dê cobertura à outra es que eram do Banco Central e passou a exercê-
Como está sendo puI:>Iicada, no Diário Oficial de las. ~ credenciamento de auditores para auditoria 
hoje, a Medida Provisória n2 1.334, ou seja, a do De- especificamente das. companhias abertas, antiga-
putado Gonzaga Mota e do Senador Vilson Kleinü- mente chamadas SOCiedades de capital aberto, pas-
bíng, estaremos convocando e deliberando através sou a ser feito pela CVM, inclusive o das instittições 
da outra Comissão. Dessa forma, teremos selTllre a financeiras. 
legitimação da convocação. O Banco Central deixou de ter qualquer inge-

A Presidência, no entanto, quer deixar bem cla- rência sobre os audi10res independentes. A Lei n2 
ro que não tem autoridade para fazer que o depoen- 6.385 diz que as informações do Banco Central, 
te obrigatoriamente venha, tampouco a Comissão de neste caso, passariam para a CVM, desde que no 
Assuntos Econômicos do Senado Federal. 

No entanto, estão convocados para depor na âmbi10 da sua área de atuação, para serem utí6za-
Comissão de Assuntos Econômicos do Senado na das no caso da apreciação do trabalho dos audito-
quarta-feira próxima, os controladores do Banco 'Na- res. A partir desse momento, a CVM emitiu alguns 
cional. Os dois primeiros convidados não aparece- normas, que foram modificadas ao longo do tempo, 
ramo É possível que os controladores do Banco Na- mas que continuam, eu diria, até mais burocráticas. 
cional venham ou não. Por quê? Porque o que se verifica é que formalmen-

Nós tínhamos acertado, na comissão intormal te - e apenas formalmente - o audi10r que se candi-
que convidarfamos também gente dos Bancos Na~ data ao credenciamento é profissional habilitado, 
cional e Econômico. Tentamos fazê-Io em conjunto tem que ser contador registrado no Conselho Regio-
com a. Comi;;sã0 de Assuntos Econômicos, o que nal de Contabilidade, etc, e não há punição lá. Ele 
nã!> foi possw,el. A sugestão da Presidência é que tem que colTllrovar, afora a localização do escritório 
sejamos convidados para ouvir o depoimento que d I ró . 
vai acontecer na Comissão de Assuntos Econômi- e e, o nome p pno, o exercício da atividade de au-
cos ~o Senado Federal, na quarta-feira E, na qLin- ditoria independente por pelo menos cinco anos, 
ta-feira, através da outra Comissão, uma vez que já consecutivos ou não. Essa prova não é, como era 
se esgotou o nosso prazo e não temos número regi- antes - foi até uma tentativa de melhorar -, apenas 
mental, analisarfamos o relatório do Deputado Milton uma prova documental, ou seja, alguém dar uma de-
Temer e convocarfamos o Banco do Brasil e a Caixa claração dizendo que ele é auditor, mas principal-
Econômica Federal para prestarem esclarecimentos. mente a publicação, em jomais ou no Diário Oficial, 

Este é o esclarecimento da Presidência. E des- das demonstrações financei ras das elTllresas audi-
sa forma nós nos sucederfamos ouvindo aqueles tadas e com o parecer dele. Então, se ele compro-
que precisamos oLNir. vasse, por cinco anos consecutivos ou não, essa era 

Concedo a palavra ao Relator, Deputado Beni- a prova do efetivo exercfcio profissional. 
to Gama, para considerações sobre ó depoimento A partir dai, a CVM credencia o auditor e esta-
de hoje, ou outras que queira fazer. belece as regras para o exercício da atividade no 
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âmbito do mercado de valores mobiliários ou da in- grande circulação, como estabelece a lei; foram en-
termediação de valores mobiliários: corretoras, distri- caminhados à CVM e ao Banco Central por se tratar 
buidoras, bancos de investimentos. E os bancos, as de instituições financeiras. Há muitos outros casos, 
instituições financeiras, enquanto companhias aber- mas não quero ir tão longe. O Hugo foi fundo. 
tas, também estão sujeitas a essa fiscalização das Creio que é muito importante falarmos de te-
próprias demonstrações financeiras dos pareceres mas mais atuais porque a profissão continua sendo 
dos auditores. Isso gera um certo conflito, muitas ve- exercida e não ouvida quando faz suas divulgações. 
zes, com o Banco Central, em relação às normas de Quero crer que não seja ouvida. 
um lado e de outro. O SR. BENITO GAMA - Sr. Presidente, quero 

O credenciamento pode ser feito de acordo me congratular com V. Exª pela escolha dos dois ex-
com as normas, depois de apurado em processo 3d- poentes da área de contabilidade e auditoria aqui 
ministrativo da CVM. A CVM pode punir o credencia- presentes. Evidentemente, se toda a classe tivesse 
do, depois de apurada a responsabilidade, com a pena representantes desse nível, não teríamos problema. 
mínima, que é advertência, e a pessoa continua sendo Gostaria de solicitar dos senhores a colabora-
auditor independente, atuando naquela área; mas ção, a cooperação, porque estamos dispostos a mu-
pode até ser punido com a cassação do credencia- dar um pouco essa legislação de audítoria e contabi-
mento, ou seja, não poderá mais auditar demonstraçO- lidade no Brasil. Sou auditor fiscal e sei que, quandO 
es financeiras de empresas do mercado. se chega em uma empresa para se fazer uma audi-

Houve casos de descredenciamento, até citei toria, o contador é o culpado. Acho que isso é um 
um que ocorreu em 1981/82, no Rio de Janeiro. Re- mentira que precisa ser eliminada. 
centemente aconteceram - não tenho a informação O contador, às vezes, tem um pouco de culpa. 
da CVM - alguns casos de empresas que foram des-
credenciadas em São Paulo, não são empresas mui- mas gostaria que V. S!s nos ajudassem a fazer uma 
to conhecidas. De qualquer maneira, podemos con- proposta por i nterrnédio do Conselho de Contabilida-
seguir na CVM a informação sobre todos os casos de, da própria Comissão ou do próprio Congresso 
de descredenciamento de auditores independentes. para mudarmos um pouco isso, até porque essa era-

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Muito dibilidade dos balanços, dos balancetes, dos relató-
obrigado. rios financeiros de qualquer empresa de capital 

Continua com a palavra o Relator Benito aberto ou não, enfim, depende realmente e muito 
Gama. dessa parte de contabilidade e de auditoria. 

O SR_ BENITO GAMA - Obrigado, estou satis­
feito com sua resposta, mas gostaria, neste caso, de 
solicitar à CVM, por intermédio do Sr. Presidente, uma 
relação de auditores que foram descredenciados ao 
longo da história da CVM e sob quais motivos. 

Para finalizar, gostaria de saber se V. Sª. tem 
conhecimento de algum parecer de auditor inde­
pendente, no caso dos bancos, do Sistema Finan­
ceiro, de qualquer instituição, que tenha sofrido rejei­
ção de algum balanço de dElmonstração financeira. 

O SR. HUGO ROCHA BRAGA - Existe, que 
eu lembre agora, um do COMIND, que foi a maior 
sanção em termos de opinião, foi o parecer adverso, 
ou seja, dizendo que as demonstrações financeiras 
não representavam a sifuação do banco. Isso foi em 
1985, por ai. Recente, houve o caso do Banco do 
Estado de Pemambuco, se não me engano. 

O SR. IRINEU DE MULA - Tem o Bane~ tam­
bém. E tem um caso antológico na nossa profissãO, 
que, na verdade, não é nenhum relatório de auditor, 
é uma verdadeira denúncia pública - o da Caixa Fe­
deral, de anos e anos atrás. São exemplos em que a 
conclusão do auditor é de que as demonstrações fi.­
nanceiras não refletem com fidedignidade o resultado 
das operações e patrimônio, etc. E são de domínio pú­
blico porque. como tal, foram publicados em jomais de 

No Brasil, essa é uma carreira nova - nova que 
eu digo é de 20 anos -; e o Banco Central é uma ins­
tituição nova, que cresceu e se aperfeiçoou muito, 
mas ainda tem seus problemas. Solicito aos senho­
res essa colaboração, em nome do Congresso, por­
que precisamos, realmente, cuidar desse assunto e 
dar credibilidade aos relatórios financeiros e contá­
beis deste País. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Muito 
obrigado, queríamos agradecer ao Sr. lrineu de Mula 
e ao Sr. Hugo Rocha Braga pela gentileza de terem 
vindo e pelos brilhantes esclarecimentos e respostas 
precisas que deram aqui. 

Muito obrigado. 
Na próxima quarta-feira, teremos o depoimento 

de pessoa do Banco Nacional na Comissão de As­
suntos Econômicos do Senado. 

Comunicaremos com antecedência se na quin­
ta-feira teremos, aqui, membros do Banco do Brasil 
e da Caixa Econômica Federal. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunillo ás 13h8minJ 
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N° 333, DE 1996 
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O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Diretora nO 12, de 31 de agosto de 
1995, e tendo em vista o que consta do Processo nO 002.678/96-9, 

R E S O L V E aposentar, voluntariamente, LEOMAR JOSÉ 
DOS SANTOS, Técnico Legislativo, Área 6 - Especialidade Artesanato, Nívelll, Padrão 30, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso m, a1inea "c", da 
Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso m, 
alínea "c", e 67 da Lei nO 8.112, de 1990; bem assim com as vantagens previstas nos artigos 34, 
§ 2°, e 37 da Resolução SF nO :42, de 1993, e no artigo 1° da Resolução SF nO 74, de 1994, 
com a transformação determinada pela Medida Provisória n° 1.347/96, publicada em 13.03.96, 
com proventos proporcionais ao tempo de serviço, observado o disposto no artigo 37, inciso 
Xl, da Constituição Federal. 

S4):;~JJrtJ~ 
1'--. \ 

AGACIEL DA sn..v A MAlA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N" 334, DE 1996 

1996. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Diretora nO 12, de 31 de agosto de 
1995, e tendo em vista o que consta do Processo nO 003.615/96-0, 

R E S O L V E aposentar, voluntariamente, CLEUZA FARIA 
MENDES, Analista Legislativo, Área 2 - Especialidade Processo Legislativo, Nivel m, 
Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso m, 
alínea "c", da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, 
inciso 111, alínea "c", e 67 da Lei n° 8.112, de 1990; bem assim com as vantagens previstas no 
artigo 34, § 2°, da Resolução SF n° 42, de 1993, e nos artigos 1°. 3° e 12 da Resolução SF n° 
74, de 1994, e Ato do Diretor-Geral nO 148/94, com a transformação detenIÚnada pela Medida 
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Provisória n° 1.347/96, publicada em 13.03.96, com proventos proporcionais ao tempo de 
serviço, observado o disposto no arti~o 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

'T "". ~ i f'~" , 
_~W- ~ 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 335, DE 1996 

1996. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Diretora nO 12, de 3 I de 
agosto de 1995, e tendo em vista o que consta do Processo n° 003.770/96-6, 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, FRANCISCO 
pAS CHAGAS DE ALMEIDA, Técnico Legislativo, Área 7 - Especialidade 
Transporte, Nível lI, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos 
do artigo 40, inciso m, atinea "a", da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinado com os artigos 186, inciso m, alínea "a", e 67 da Lei nO 8.112, de 1990; bem 
assim com as vantagens preVistas no artigo 34, Parágrafo 2°, da Resolução SF n° 42, de 
1993, nos artigos 1°,3° e 12 da Resolução SF nO 74, de 1994, e Ato do Diretor-Geral nO 
148/94, com a transformação determinada pela Medida Provisória n° 1.347/96, 
publicada em 13.03.96, com proventos integrais, observado o di·sposto no artigo 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

a ~ FederW6 de mar o de 

J.{ '- \. 
GACIEL DA SILVA MÀlA 

Diretor-Geral 

1996. 
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Homologa 
Categoria 
Legislativo. 

o Concurso Público para 
Funcional de Consultor 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições, em conformidade com a delegação de competência que lhe foi 
outorgada pelo Ato da Comissão Diretora nO 12, de 1995, R E S O L V E 

Art. 1° - É homologado o resultado final do Concurso Público 
para a Categoria Funcional de Consultor Legislativo, promovido pelo Senado 
Federal em convênio com a Fundação Universidade de Brasília, cuja classificação 
final é apresentada no Anexo deste Ato. 

Art. 2" - A nomeação dos aprovados far-se-á de acordo com o 
Edital e obedecerá: 

- às necessidades do Senado Federal na respectiva 
área; 

li - ao número de vagas estabelecido no edital de convo­
cação; e 

111 - à ordem de classificação. 

Art. 30 - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário. 

$enado Fede':~ gr f}" 
~~I~L DA SI~VA M-;;t"''"'' 

Diretor-Geral do Senado Feder~1 
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ANEXO 

Homologação do Concurso Público para a Categoria Funcional de Consultor 
Legislativo, 

ÁREA UM 

... .. 

CLASSIACAÇÃO . INSCRiÇÃO· NOME .•............ NOTA FINAL 

1° 00001 GABRIEL DEZEN JÚNIOR 466,1 

2" 00061 ARLINDO FERNANDES DE OLIVEIRA 426,80 

ÁREA DOZE 

.: .. 

JN$c~lçAo ..... ·····i\. . •... '»i ......... 
CLA~lfICAÇ,i.9 . ....•...........•...•...• . .•.. NQME··· ..• · • . ·i.·.···'i> i •• "' •••• '.' .••• • NOTA FINAL 

. ' >:"::,':.".' ' .. :,'" "",', ,". '. '. ·.··.i.·.····,.· ... · . 
1° 00143 VINICIUS BECKER COSTA 544,40 

2" 00130 JOÃO BOSCO BEZERRA BOMFIM 533,40 

3° 00041 SAMIRA ABRAHÃO 525,20 

4° 00152 VERA LÚCIA D'AL TO MANZOLILLO 521,10 

5° 00278 FRANCISCO JOSÉ COELHO SARAIVA 510,40 

6° 00314 PAULO CHAVES DE REZENDE MARTINS 503,40 

7° 00032 SILVIA PINTO DE LARA REZENDE 494,30 

8° 00009 JOSÉ LUIZ PERON 488,20 

go 00034 MARIA TEREZA CRUVINEL 486,70 

10° 00145 JOÃO EUSTAaUIO DA SILVEIRA 481,50 

* 11° 00317 GIOVANE DE AZEVEDO FRANÇA 476,60 

1'2" . 00174 MARIA LUIZA JACOBSON 462,80 

13° 
1 .:' 

00136 LUCIANO BRASIL DE ARAÚJO 449,80 

14° 00175 LUMI KIHARA 445,40 

* 15° 001;)46 PEDRO BRAGA DOS SANTOS 435,80 
" . , . , . , 

..• ~ • • 'I . li ;. 

* .' As Inscrlç6eS n~s 
pr~vli$6rla sí).~.JUDIC·E. 

00317 e 00046 encontram-se em classlficaçlC' 



Março de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 337, DE 1996 

Quinta-feira 28 05201 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°_, § 20

., do Plano de Carreira dos Servidores do 
. Senado Federal, aprovado pela "Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo nO 3833/96-8, 

RESOLVE dispensar o servidor PAULO HENRJQUE FERREIRA 
NUNES, matricula 5020, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 -
Especialidade de Datilografia, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Auxiliar de 
Gabinete, Simbolo FC-03, do Gabinete do Senador Gilberto Miranda, com efeitos 
fmanceiros a partir de 15 de março de 1996, e lotá-lo na Subsecretaria de Edições 
Técnicas, a partir da mesma data. 

Senado Federal, 26 de março de 1996. 

[)u toJ)e 
~GACIEL 'DA SILVA M~ 

Diretor-Geral 

ATO DO 'DiRETOR-GERAL 
N°, 338, DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição gu.e lhe foi conferida pelo' ilrtigo 6°:, § 2°., do Plano ·de Carrdra dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO;' 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante -no Processo nO 3833/96-8, 

RESOLVE designar o servidor PAULO HENRJQUE FE~RE.RA 
. NUNES, matrícula 5020, (icupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 
- Especialidade .de Datilognfia, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de 
Chefe da Seção da Revista de Informação Legislativa, Simbolo FC-05,' da 
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Subsecretaria de Edições Técnicas, com efeitos financeiros a partir de 15 de março 
de 1996. 

Senado Federal, 26 de março de 1996. 

w-LP 
.. I 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 339. DE 1996 

Homologa o Concurso Público para 
Categoria Funcional de Analista Legislativo -
Área de Advocacia. 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições, em conformidade com a delegação de competência que lhe foi 
outorgada pelo Ato da Comissão Diretora nO 12, de 1995, R E S O L V E 

Art. 1° - É homologado o resultado final do Concurso Público 
para a Categoria Funcional de Analista Legislativo - Área de Advocacia, promovido 
pelo Senado Federal em convênio com a Fundação Universidade de Brasília, cuja 
classificação final é apresentada no Anexo deste Ato. 

Art. 2" - A nomeação dos aprovados far-se-á de acordo com o 
Edital e obedecerá: 

I - às necessidades do Senado Federal na respectiva 
área; 

11 - ao número de vagas estabelecido no edital de convo­
cação; e 

111 - à ordem de classificação. 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 4D 
- Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federa~(e1 26 de mn. o (-e) 996 

li . J? J) '._/ 
J;AC~-DA ;VA ~ ./ 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ANEXO 

Quinta-feira 28 05203 

Homologação do Concurso Público para a Categoria Funcional de Analista 
legislativo - Area de Advocacia. 

CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME NOTA FINAL 

1· 01151 ALBERTO MACHADO CASCAIS MELEIRO 88,90, 

2" 00147 HELIO RODRIGUES FIGUEIREDO JUNIOR 85,22 

3" 00193 MARCUS DA PENHA SOUZA LIMA 84,17 

* 4· 00085 DJACYR CAVALCANTI DE ARRUDA FILHO 78,22 

5· 00191 ASAELSOUZA 77,94 

6· 00076 ANDREA DE SOUZA MACIEL PIRES 76,53 

* 7" 00099 MARCELO ANTONIO CEARA SERRA AZUL 73,45 

ao 00172 JOSE ALEXANDRE LIMA GAZINEO 72,62 

. 9" 00400 NELSON FERREIRA JUNIOR 72,41 

. 10' 00192 LUIZ AUGUSTO GEAQUINTO DOS SANTOS 71,30 

11" 00735 HELENA PEREIRA GUIMARÃES 69,71 

12" 00403 ANTONIO AUGUSTO MARTINS NETO 68,69 

13" 00246 SHAlOM EINSTOSS GRANADO 67,75 

14" 00064 JOSE EXPEDITO DE ANDRADE FONTES 64,95 

15". 00226 SERGIO PAULO LOPES FERNANDES 62,35 

* 16" 00721 ALEXANDRE GUIMARÃES FIALHO 59,47 

17" 00566 VINICIUS DE CARVALHO MADEIRA 57,43 

* As Inacrlç6ea de n"a. 00085, 00099 e 00721, estio com cla .. lflcaçlo 
provla6rllt, tendo em vista que a aprovaçlo dos respectivos candidatos pende 
de .declalO Judicial, com reserva de vaga para e .... trê. Inscrlç6ea. 

-.,.' ,.: .' 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 340/96 

Março de 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
sua competência regimental e regulamentar, em conformidade com 
a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora nO 12, de 31 de agosto de 1995, e tendo em vista 
o que consta do Processo nO 0384/96-8, RESOLVE APOSENTAR, 
por invalidez permanente. oCa) servidor(a) BENJAMIM BARROS 
NETO, matrícula 1451, Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, 
Nível 11, Classe Segunda, Padrão 1II1M14, do Quadro de Pessoal do 
Centro Gráfico do Senado Federal - CEGRAF, nos termos do artigo 
40, inciso I, da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinado com o artigo 186. inciso I, parágrafo 1°, da Lei nO 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990 e com as vantagens das Resoluçõe! 
nOs. 59/91, 51/93 e 76/95. 

Senado Federal, em 26 de março de 1996. 

(~iO 
'AGA IEl DA SILVA MA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
No.J41 ,DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
qpe lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
S~nado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo nO 3814/96-3, 
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RESOLVE dispensar a servidora MARIA CRISTINA PORTELLA DE 
AZEVEDO, matrícula 4046, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 
- Especialidade de processo Legislativo, da. FUNÇÃO COMISSIONADA de Auxiliar 
de Gabinete, Símbolo FC-03, do Gabinete do Senador Valmir Campelo, com efeitos· 
fmanceiros a partir de 15 de março de 1996, e lotá-Ia no Gabinete do Senador lris 
Rezende a partir da mesma data. 

Senado Federal, 27 de março de 1996 

Q~19 -' 
AGACIEL DA SILVA l\1 IA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.342, DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDER.\L, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo nO 3640/96-5, 

RESOLVE dispensar a servidora do CEGRAF, MARTHA 
DAMASCENO DE CARVALHO, matrícula 2079, ocupante do cargo efetivo de 
Analista de Indústria Gráfica Legislativa, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Auxiliar 
de Gabinete, Símbolo FC-03, do Gabinete do Senador lris Rezende, com efeitos 
fmanceiros a partir de 12 de março de 1996, e lotá-Ia no Gabinete do Senador Ney 
Suassuna a partir da mesma data. 

Senado Federal, 27 de março de 1996 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.'.', DE 1996 

Marsode 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida peJo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo nO 3640/96-5, 

RESOLVE designar a servidora do CEGRAF, MARTHA 
DAMASCENO DE CARVALHO, matrícula 2079, ocupante do cargo efetivo de 
Analista de Indústría Gráfica Legislativa, para exercer a FUNÇÃO 
COMISSIONADA de Assistente Técnico, Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador 
Ney Suassuna, com efeitos financeiros a partir de 12 de março de 1996. 

Senado Federal, 27 de março de 1996 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N". 344. DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo nO. 3228/96-7, de interesse da Secretaria de 
Documentação e Infomlação, 

RESOLVE designar a servidora MARIA JOSÉ ALVES DE 
CARVALHO, matrícula 1959, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
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- -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a função de Cbefe da 
Seção de Microfilmagem, Súnbolo FC-.5, da Secretaria de Docwnentação e 
Informação, nos eventuais impedimentos e afastamentos do titular. 

~[tJj7r .. 
l~ACJEL DA Sn..v A MAIA 

Diretor-GeraJ 

de 1996 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 345 • DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Diretora nO 12, de 31 de 
agosto de 1995, e tendo em vista o que consta do Processo nO 003.747/96-4, 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, ISAULINO 
ALVES RODRIGUES, Técnico Legislativo, Área 6 - Especialidade Artesanato, Nível 
11, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso 
m, alínea "c", da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com os 
artigos 186, inciso I1I, alinea "c", e 67 da Lei nO 8.112, de 1990; bem assim com as 

- vantagens previstas no artigo 34, § 2°, da Resolução SF nO 42, de 1993, nos artigos 1°, 
3° e 12 da Resolução SF nO 74, de 1994, e Ato do Diretor-Geral nO 148/94, com a 
transformação determinada pela Medida Provisória n° 1.347/96, publicada em 13.03.96, 
com proventos proporcionais ao tempo de serviço, observado o disposto no artigo 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

'1ê[tJ]3r .. 
lGAciELDA SILVA MÁIA 

Diretor-Geral 

de 1996 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 346 ,DE 1996 

Março de 1996 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Diretora nO 12, de 31 de agosto de 
1995, e tendo em vista o que consta do Processo n° 003.802/96-5, 

R E S O L V E aposentar, voluntariamente, SEBASTIÃO DA 
CONCEIÇÃO CARVALHO, Técnico Legislativo, Área 7 - Especialidade Segurança, Nivel 
11, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso m, 
alínea "c", da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, 
inciso m, alínea "c", e 67 da Lei nO 8.112, de 1990; bem assim com as vantagens previstas nos 
artigos 34, § 2°, e 37 da Resolução SF nO 42, de 1993, e na Resolução SF n° 76, de 1995, com 
proventos proporcionais ao tempo de serviço, observado o disposto no artigo 37, inciso Xl, da 
Constituição Federal. 

~~:e llJm 11 __ 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.347, DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução na. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo nO. 2940/%-5, de interesse da Subsecretaria de 
Análise, 

RESOLVE designar a servidora do CEGRAF, RAQUEL CARDOSO 
CHAVES, matricula 2028, ocupante do cargo de Técnico. de Indústria Gráfica 
Legislativa para exercer a função de Chefe da Seção de Administração, Símbolo 
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FC~5, da Subsecretaria de Análise, no periodo de 04 a 23.03.96, em virtude de férias 
da titular. 

Senado Federal, 27 de março de 1996 

~~±q2 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.348, DE 1996 

, 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo n° 4124/96-0, 

RESOLVE dispensar o servidor GIOVANNI PRETTl, matricula 3679, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de Processo 
Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, 
da Subsecretaria de Análise, com efeitos financeiros a partir de 19 de março de 1996, 
mantendo-o lotado no mesmo órgão. 

Senado Federal. 27 de março de 1996 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 349, DE 1996 

Março de 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
- atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 60

., § 20
., do Plano de Carreira dos 

Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução na. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo n° 4124/96-0, 

RESOL VE designar o servidor GIOVANNI PRETTI, matrícula 3679, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de Assistente de 
Controle de Informação, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de Análise, com efeitos 
fmanceiros a partir de 19 de março de 1996. 

Senado Federal, 27 de março de 1996 

~p-LO~' 
AGACIEL DA SIL \' A MA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
NU. 35q DE ]996 

O DJRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 60

., § 20
., do Plano de Carreira dos Servidores do 

Senado Federal, aprovado pela Resolução na. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo n° 4032/96-9, 

RESOLVE dispensar o servidor ANTONIO LUIZ GALDIJI:IO DA 
SILVA, matrícula 1450, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Area 2 -
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Especialidade de Processo Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Chefe da 
Seção de Pesquisa, Símbolo FC-05, da Subsecretaria de Análise, com efeitos 
fmanceíros a partir de 18 de março de 1996, e lotá-lo na Subsecretaria de Assistência 
Médica e Social a partir da mesma data. 

Senado Federal, 27 de março de 1996 

jpJ-O-O 
lGACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.351, DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°" do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução n°, 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo n° 4031/96-2, 

RESOL VE dispensar o servidor MARCELO NUNES GONÇALVES, 
matricula 3956, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Assistente 
de Controle de Informação, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de Análise, com efeitos 
fmanceíros a partir de 18 de março de 1996, mantendo-o lotado no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 27 de março de 1996 

Q1-fllO , 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 35~ DE 1996 

Março de 1996 

J 
/ 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de ]993, e tendo em 
vista o constante no Processo n° 4031196-2, 

RESOLVE designar o servidor MARCELO NUNES GONÇALVES, 
matricula 3956, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA 
de Chefe da Seção de Pesquisa, Simbolo FC-05, da Subsecretaria de Análise, com 
efeitos fmanceiros a partir de ] 8 de março de ] 996. 

Senado Federal, 27 de março de 1996 

:J~ {fJ fl 
, . 

AGACIEL DA Sn..VA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.J53 t DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo 11°. 3075/96-6, de interesse da Representação do 
Senado Federal no Rio de Janeiro, 

RESOLVE designar o servidor· FERNANDO ANTONIO ANTUNES 
REIS, matricula 3904, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
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Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a função de Chefe da Seção de 
Apoio Aeroportuário, Simbolo FC-5, da Representação do Senado no Rio de 
Janeiro, nos eventuais impedúnentos e afastamentos do titular_ 

Senado Federal, 27 de .arço de 1996 

Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°.354 • DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo nO. 3598/96-9, de interesse da Subsecretaria de 
Arquivo, 

RESOLVE designar o servidor ALMIR SANTOS GRANADO DA 
SILVA, matrícula 2299, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a função de Chefe da Seção de 
Arquivo Histórico, Simbolo FC-5, da Subsecretaria de Arquivo, nos eventuais 
impedúnentos e afastamentos do titular. 

Senado Federal, 27 de lIarço de 1996 

Q1dStqMA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DlRETOR-GERAL 
N°. 355, DE 1996 

Março de 1~ 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2"., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo n°. 2843/96-0, de interesse da Subsecretaria de 
Edições Técnicas, 

RESOLVE designar o servidor do RAIMUNDO LOPES DE 
ALENCAR, matricula 1786, ocupante do cargo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo para exercer a função de Chefe da Seção de 
Boletim Informativo, Simbolo FC-5, da Subsecretaria de Edições Técnicas, nos 
eventuais impedimentos e afastamentos do titular. 

Senado Federal, 27 de março de 1996 

Diretor-Geral 

1858 

ATA DA CENTÉSIMA OCTOGÉSIMA QUINTA REUNIÃO DO 
CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Aos onze dias de março do ano de um mil novecentos e noventa e seis, às 
quinze horas, reuniu-se o Conselho de Supervisão do Centro Gráfico do Senado Federal, 
na sala de reuniões da Diretoria-Executiva, sob a presidência do Senhor Primeiro­
Secretário, Senador Odacir Soares, presentes os Senhores Conselheiros Agaciel da Silva 
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Maia, Diretor-Geral, Vice -Presidente, Rubens Martins Amorese e José de Ribamar 
Duarte Mourão e o Diretor-Executivo, Claudionor Moura Nunes. Iniciada a reunião, o 
Senhor Presidente concedeu a palavra ao Conselheiro Rubens Martins Amorece para 
emitir parecer sobre o Processo n° 002077/95-7 referente à Tomada de Preços n° 21195, 
destinada a aquisição de aparelhos de ar condicionado tipo janela, confortne 
especificações constantes do respectivo Edital. Após tecer algumas considerações sobre 
os aspectos gerais do processo, o relator concluiu favoravelmente à homologação da 
referida Tomada de Preços, voto acompanhado pela unanimidades dos demais 
integrantes do Conselho. Em seguida o Senhor Presidente solicitou do Conselheiro José 
de Ribamar Duarte Mourão, o parecer sobre o segundo item da pauta, o Processo nO 
000241196-2, que versa sobre a proposta de convênio, apresentada pelã Diretoria­
Executiva, entre o CEGRAF e· o CESAM destinado a contratação de 80 (oitenta) 
menores-aprendizes. O Relator, após fazer ampla análise dos aspectos técnicos e 
jurídicos da matéria, à luz do Estatuto do Menor e, sobretudo do Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis, concluiu seu parecer pelo arquivamento do processo por falta 
de amparo legal. Discutido amplamente por todos os presentes, tendo o Senhor 
Presidente se manifestado sobre os aspectos políticos que envolvem a matéria, tendo 
todos concluido pela conveniência de seu arquivamento. O parecer é aprovado por 
unanarnidade. Dando prosseguimento à Reunião, o Senhor Presidente sugeriu que o 
Conselho se reunisse mensalmente, naquele mesmo local, com o que todos concordaram. 
Em seguinda é dada a palavra ao Diretor- Executivo que aborda assuntos gerais da 
administração do órgão inclusive sobre o andamento do processo de modernização da 
àrea de produção, visando alcançar o nivel ideal de eficàcia do CEGRAF. Comunica que 
esse processo requer urna constante reciclagem do pessoal técnico da àrea, citando como 
exemplo a realização na Cidade de São Paulo da Segunda Feira de Produtos Gráficos -
II FEIP AG, onde estarão presentes dezesseis servidores. Ao fortnular convite aos 
Membros do Conselho para participação do evento, foi indicado o nome do Secretário, 
Valdeque Vaz de Souza, que aceitou e agradeceu pela indicação. Nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente encerrou a Reunião. E para constar, eu, Valdeque Vaz de 
Souza, lavrei a presente Ata que vai assinada por mim e pelos Senhores Membros do 
Conselho. 
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, COMISSÃO DE IlEtAç6u UTEalOaES E DEFESA WAClO"AL - CU, 
PRESIDENTa: SENADOR ANTONIO CAltLOS MAO-' MM. 

YJCe-l'ltUIDENTI: SINAOOA IIIUWIDO CAeltA&, " '.', '. '.'. 
(1' n11ILMU. ,. SUPLENTES, .•. 

, .. 
nTULARES SUPlENTES ..... .., ' . , .... 

RAMEZTEBET MS-2222IU , 1-MARLUCE ~1I:rO . .., M.} 101/4CMI2 
FLAVlANO MelO Ac-34'3/N ' 2-RRNANDO BEZERRA. ' . "ANi- 44W7 
CASII.DO MALDANER '. SC-21.,147 3-RONALDO CONHA UMA , PS.2a1:a7 
PEDROSlMON RS-323G131 4GERSON CAMATA ES-UD3I04 
HUMBERTO LUCENA P8-313tf41 ' S-IAIS AEZ!NDI! .. , GO-2031m 

. ' . . ...... .... 
GULHERME PALMEIRA AL-32.st.7 1- JONAS PINHEIRO MT·2271177 
ANTONIO CARLOS M/UlALH ..... • lIA -21f1111 . 2·'" ' OPARGA " ' ."WOIen2, 
HUGO Í'4APOLdO ... ' Pf.3OUIM 30J0Ag~ .. T0-t071172 .. , 
JORAGAIPINO RN-23I1111 .. ,.....oseALVEI .. SE~SlI7 
JOEL DE HOUANDA PE-31t7/1t ' S.VUON lCLEIN08ING SC-2CM1f.47 ..... ' , 

GERALDO MELO RN-2371M· ' 10JõS1 iGNAêiO FERREIRA ES-2021127 
ARTUR DA TÁVOLA .:: RJ.24311341 , 2.cAALOS WILSON pe·2451/17 
LÚCIO COElHO MS-23I1111 .. 3-PEDRO PlYA. i' SP·2351/U ... 
EPlTAao CAFETEIRA -2 IUAIIT"'. 1-UEOMAR QUlNTANLHA -, TO-305S117 

"' BENEDITA DA SILVA RJ.2171m· ' 1-MARIIIA SILVA AC-21.,117 .. 
BERNARDO CABRAL'" AMo2Ol1111 1..ANT0NI0 CAllLOS VH -DARI", SE·2201104 

na 
EMIUA FERNANDES RS-23311U 1-ARL1NDO PORTO MÕ=2321122 .. 
SEBASTilO ROCHA AP·2241/.7, , 1-DARCY RIBEIRO RJ.31SS1n .. , ... , ... 
ROMEU TUMA -1 SP·2051/17 , 1-ADEM1R ANDRAI)I! PA-2101107 

-1. ROMIU TUMA ... I ..... dotPl._ or_ 
'1- !PITÁCIO CUITIIRA ."111" • dot ___ ........ dO lIPI'I'It. _11M_ 
., • LlDMAR QUIHTANILHA· '''''1 d. dO ___ ... _ lIPI'I'It. _IIMCIIII 
••• RRNAMIO C'INII, • "'''IU • dO,.. __ dO,.., _IIMCIIII 
••• ANTONIOCARlO.v:ALAD· ..... d • .,.au ..... , .............. 1IPI'I'It._2II1 ... 

REUNIOES: QUINTAS-fElRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO Ao CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3251134 .. 

SALA N- 07· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
Ta.. DA SALA DE REUNIAO: 311-33e7 
FAX: 311-3541 

I 

I 
I 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(Designada em 2&-4-95) 

Presidente: Deputado PAULO BORNHAUSEN 

V\co-p...tdente. Senador CASILDO MALDANER 
Secretérlo-Geral: Senador LÚDIO COELHO 
Secret6r1o-Gersl AdJunlo: Depulado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

Titularas SUplentes 

PMDS 

José Fogaça Marluce Pinto 1 

Ca9Oildo Maldaner Roberto Requillo 
PFL 

Vilson Kleinübing Joel de Holanda 
RomeroJucá Júlio Ca"l'06 

PSOB 

Lúdio Coelho Gemido Melo 
PPB 

Esperidi40 Amin 
PTB 

Emnia Fernandes 

1 Pedro Simon substituido por Marfuoe Pinto, em 2-10-95 
2 Filiado 80 PSOB em 22-6-95 
3 Rogério St/w subslituldo por Júlio Redec:bf. em 31--5-95 
4 Júlio RecIed<er 8ubstituldo pai' Fetter Júnial', em 11L2-96 

pp 
Osmar Oias2 

PT 

DEPUTADOS 

Titularas 

Benedila da Silva 
Edua"'o Suplicy 
Lauro Campos 

Suplenles 

Bloco ParlamanlS' PFUPTB 

Luciano Pizzatto Antônio Ueno 
Paulo Bornhausen José Carlos Vieira 

PMDB 

Paulol Rilzel Elias AbraMo 
Valdir Colallo Rivaldo Macari 

PSDB 

Franco Montara Veda Crusius 
PPB 

Fattar Júnior 3 4 João Plzzolattl 
PP 

Diloeu Sperafioo Augustinho Freitas 
PT 

Miguel Rossello Luiz Mainardi 



EDIÇÃO DE HOJE: 264 PÁGINAS 


